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SUMÁRIO

N.· 1-20-2-191G

Portaria

18-2-Hl4G - Aprova e põe cm execução o rcgulament.o ela
Inspecção das tropas de transmissõoa . 1

Disposições

Parecer do Conselho Permanente da Acção Educativa, homo-
logado por S. K..:.' o Ministro ela Educação Nacional, res-
peitante à vquiparnçâo do terreiro curso das cscclas regi-
mentais ao 1.0 ciclo liceal. • . . . . . . . . • . . . .

Tabela elas cotas a cujo pagamento ficam obrigudos os subs-
critores inscritos de novo no Cofre de Previdência rlos Ofi-
ciais do Exército Metropolitano . . . . . . . . . . . .

Determinando que as licenças concedidas pelas juntas hos-
pitalares do inspecção aos militares doentes de que trata
o artigo 41.° do decreto n.s 25:5h:l deixem de ser prorro-
gadas trimestralmente, corno se estabelecia no n.O 8.° do
artigo 12.° do regulamento ela assistência aos tuberculosos
do exército, sendo os mesmos militares considerados elo
l~cença até completar.cm q_uatro anos, se antes disso não
tiverem mudança de situação. . . . . . . . . • . . . .

Determinando que todos os comandantes de unidades ou di-
rectores de ostabeleclmcutos prolnovam, ou solicitem Hupe-
riorrnente quando as suas verbas o não comportem, a repa-
ração ou beneficiamento (lo material de aquartelamento 11
medida que ele se fôr inutiliz'\nd(l, e n;LO quando o seu
número atinja ,iá qunntidn-Ies elevadas. ))e\'om ainda veri-
ficar periodicamente o material em questão, exigindo a
rusponsuliilidade pecuniária c disci plinar pelos estragos que
lião estejam justificados a (l\1elll ola certenç-a .

Declurando que a Escola de '1 runsmissões passou a ter a sua
Rede no Palácio elas Exposlçõos cio Parque ]-;cluarclo VII

Declarando fluais os impressos {jue pa~ôalll a ser adoptados
na escri tur ação elas escolas regunentaís . . . • . . . . .

Despacho de S. Ex.' o Ministro rias Finanç as re .poitaut« it
nquisiçâo de {liversas. parcela,. Ile terreno clostjnacla~ ao
alargamonto cl.\ carrelr~ .clo tiro ,I:,s Calcla~ ria .HallllI:L

))('sl'aclIo clc' S, 1-, " o Mini tro dus I- mauçns rl'sl'mtante a
aquisição de terrenos destinados :1 alll(lli3~ão do polígOIlO
de 'l'anco~ ...............•......
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Despacho (lo Subsecretário do EHtaelo da (1 nerr a acahando
com a dispensa elas condições gerais e especiais 110 prolllo-
<'fio aos ini litarcs que' desempenhem os cargos de governa-
:101' geral 011 de colónia, comandante militar c chefe rlo
estado maior e ainda aos quP fazem parte das forças ex-
pedicionárias lias colónias, que ficam sujeitos iI Jlresta~';10
dessas condiçõos a partir de 1 de .1 ulho de 10 U;, Para
aqueles que por virtude daquelas situações as não possam
prestar entre aquela data e aquela em que vier a compe-
ti r-lhes a promoção. retomarão, na data cm que esta se vier
a efectivar, o seu lugar na escala. . . . . . . . , , '. 11

Despacho do Huhsecretário de Estado da U uerr a determi-
nando que os oficiais das armas de infantaria e cavalaria
e (lo serviço de administração militar quo so matricularam
na Escola do Exército ao abrigo do disposto no artigo 3fí,u
(lo decreto n.' 30:874, do 13 do Novembro de 1040, não care-
cem ele ser tenentes para contrair casamento, desde ql)('
ten ham 27 anos do idade. . . . . . . . . . . . . . •. 12

Concurso para a admissão il Frequência do curso de topogra-
fia aplicada em lH,1(l. . . . . . , . . . , . . . . . .. 11

N.' ~ - 30-3-H),1(l

Decreto

35:52i - 4-3-10,16 - Determina flue passo a fazer parte ela
secção florestal (lo Conselho 'I'écnico F'lorestal e ,\qllÍ!'ola
UIlI representante do Estacio Maior do Exôrci to, nomen.lo
pelo Ministér-io da EI'onomia, mediante ineli('a(:ão 110Minis-
tório ela Guerra, soh proposta do chefe (lo Est:\(lo Maior
cio Exército . . . . . . . . • . . . . . . . . . . .. 17

Portarias

H:277 - 28-2-194(l - Manda ficar HI'1lI efeito a portaria
II.' 11:080, de aI de Agosto de 1015, quo aprovava c mau-
(lava pôr em execução, a títnlo provisórlo, II rrgulamellto
geral elo serviço do exúrcito . . . . . , . . . . . . .. 18

i f:292 - 13-3-1\)·16 - Insere disposiçõe., rela li \:1. ao Iuuciu-
namcnto (los hospitais militares. Mantém o Hospital ;\lili-
tal' Auxiliar de I~lvas o extingue II de Chaves, '1Ul' tun-
cionnrà transitoriamente ('01110 enfenuari a regimental do
batalhão de cnçadores II," lO, pudendo receber O" doentes
elo esquadrão destacado elo regimento de eavalaria II." (l,
Fixa os quarlros elo corpo clínico do lIon)lital l\Iilitar l'rin-
Ci}l:.tlc (los lIospitais l\1i1itare~ ]{PgiOIl1\IS. . . . . . " 18

Disposições

neterrninalldo que its especialiela,ll~s ela arllla (le eng Ilharia
fixa,las pl'la determinaç.ão L ) ela Ordemriog~h,'it" II." 2,
cll' lH40, 81'jalll alllllentallas aH oSIH'cialidac!l's cI,· 8:1p:ldor
(lo terra]llenagrllH, sapador de a<'ampaIJlPllto, sapador III'
águas o sapador (Ie (,ClllloIIJla!Je. • . . • . . . . . • •• :!5



SUMAHIO 5

F'i xando provisoriamente o pessoal auxiliar da eccção foto-
A:r{~fie~e ciur-mato cráflcu dOH Ht'rviç'oH Cartográflcos do
1'J'\urCl to. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .' 2:')

Fixando as dotações atribuídas no ano económico de HJ1G 1Is
unidades e estabelecimentos urilit ares para satisfaçâo de
diversos cncnrjros . . . . . . . . • . . . . • . . . .. 2G

I )!'Hpacho de ~. Ex.' o Subsccrettirlo do Estado das Comuni-
c~~'õ~s au,t?rizando diversas entidades a expedir co rrespou-
dõncia oflcial , . . . . . . . • . • . . . . . . . . .. -lO

Declarando que o comando de artilharia rla defesa antiuérca
de Lisboa passou a ter a sua sede no quartel da Pcuha
de Frnuça, onde funcionava a Escola de Tr ansrniasões ., 40

Declarando que () serviço das forças expedicionárias aos ar-
quipélagos cio Atlântico o às colónias é considerado ser-
viço de campanha apenas para efeitos \1(1 aplicação do
Código 110 Pensões cous taute do decreto II. o 17 ::);~5, do 10 dc
Setembro dc 1\)29. . . . . . . . . . . . . . . . • " 50

N." :J-15-5-194G

Decretos

35:616 - 2í-1-1!JHi-Autoriza a Direcção Ueral (IOHEdifíl'ioR
e Mouunu-ntos N aciouais a cclchrnr con trato para :\ execução
dus obras do melhoramuntos c allljJlia~,:10 das instala"ões
do grupo independente do artilharia 11.° 6, cm Hallta'rl'lIl1 51

35:618 -:m 1-1\)41> Autor-iz a a Direl,~,ão Geral dos l~difí('i06
P ~lonlllIlclltos Nacionais a celebrar con truto para a ('x('cll\.ão
(Ias obras IIe adapta\'ão e :llIIplial:ão da zona do illtl'l'nalo
do Instituto IIe Odivelas. . . . • . . . . . . . . .. 5~

Portarias

H:313.-: ~!í-l-1!J·16 - .\pro\':~ ? I'õn em execw:ão, <I título
pruvrsorro, os quadros orguuicos de campnnha Iln artilha-
ria antiaérea IIIÓVCI. • • • • • . ••.•••••• " !íil

H:332 ·1)-;)-1'.) 16 -.\ prova e pi'ie cm execução o I'!'gu In-
IIIPlltO para o provimento das vacaturus no quarlrus per-
mauentcs dos oflr-iais médicos, farmact'uticos e vcterillhrios fi:;

Disposições

('olldi':UI'S a (IU(' devem ~ati faz('r O' 8egululos·sargl·llto" cIo
'11I:\dl'o )Il:l'IlJUIH! II tI', ou t'urriéi,; do I!ulllro perm31J('n tc deJlois
de prolnovidos a segllndo -S:lrgl'ntos, IJIW não possuam o
':111"0 cI ~al'~ento milicianos nem o antigo terceiro eul'~O
das e 'eola' rpginll'lJtaÍp, 1]11(> tles!'jen\ COII('orrer ao posto de
prilllciro- :lr;;(·nto. . • . . . . . . . . . . . . . . .. 70

11c!I'rrnin:uulo qu a I"; J,rica dI! 'l'ocidos LaJ,orÍlu, LilJlitada,
tio I'ortol lica illibida de coucorrer a 'llIai IIuer concursos
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púb licos abertos pelas unidades c estabelecimentos do Mi-
nistério da Guerra '. ...•....•..•... 71

!\J andando aumentar às especialidades da arma de artilharia
fixadas pela determinação IX) da Ordem do Exé1'cito n.· 2,
de 1940, a especialidade de servente de calculador «Gama» 71

Designando os centros de mobilização a que deverá ser des-
tinado o pessoal das unidades de artilharia antiaérea, quer
fixas, quer móveis, ao ter passagem às tropas licenciadas 71

Determinando que de futuro, nos diversos organismos do
Ministério da Uuerra, só deverá ser admitido ao serviço
pessoal feminino em cargos que requeiram habilitações
correspondentes aos cursos professados no Instituto de Odi-
velas, depois de consultada a direcção do mesmo Instituto
sobre a possibilidade de escolha e nomeação de ex-alunas
que reúnam melhores condições de idoneidade profissional
o moral, as quais terão Acmpre preferôncia no provimento
do cargo. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . .. 7:l

Declarando que mudaram a sua sede para a Avenida António
Augusto de Aguiar, 5, 4.·, as inspocçãos das tropas de
sapadores e transmissões. . . . . . . . . . . . . . .. 72

Despacho de S. Ex.' o Miuistro das Finauças respeitante il
aquisição de diversas parcelas de terreno de tinadas às
novas instalações da Manutenção Militar no Porto . . .• 73

Determinando que o tempo de serviço prestado por oficiais
da aeronáutica no Secrctariudo da Aerouúu ticu Civil e uns
companhias portuguesas de transportes aéreos, quando
façam parte do seu pessoal navegante, seja considerado,
para todos OH efeitos, como serviço militar. Determinando
ainda que os documentos de matrícula (Ia(lueles oficiais es-
tejam .a ~argo UO Depósito de Mohi liz açâo do Pessoal da
Aeronáutica • • . . • . . . • . • . . . • . . . . ., 73

Declarandu que estã aberto novo concurso perante a Majoria
nelll~ral do Exército para lima composição musical adaptada
11 eompoaição poética já aprovada para a Canção do sol-
dado . • . • . . • • . • • • • • . . • • • • • • •• 74

N.· 4-206-1\)46

Lei

2:0f5 - 28-5-1916 - Promulga as normas a ohsurvar no re-
ceusoamonto eleitoral para 3 eleição do Presidente da Re-
pública e da Assemlilcia Nacional -ltcvog-:\ os decretos-
-lois II.·' 15:()'J5 e 23: LOG, a portaria II.· 7:7\19, o drrrl'to lei
n.? 24:897 e o artigo 2.· (lo rlecreto-lei II." :>l:!.I:>H. . . .' 77

Deoretos

35:594 -13-·t-1 ()46- Promulga a reforma (lo regimo de Ii-
quida\'ão u rolll'aU\'3 do imposto (·oJllplolllcntar. )\('voga
o decreto-lei n.v 22:511 e mais disJl08j\~Ões em vigor sobro
O referido imposto . • • . . • . • . • 80
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35:595 -1:3-l-1H·j{) - Aprova o regulamento
complementar. . . . . . . . • . . . . . .

35:667 - 28-5-1UH.i -l'roUlulga o rcgularucuto
militar. • . . . . . . . • • • • • . . . .

do imposto

da medalha
102

164

Portarias

i f:343 - 14-,')-194.6- Manda considerar na situação de su-
pranumcrário o 2.· batalhão independente de infantaria
n.· 18, expedicionário a Angola. . . • . • . • • . . • • lU3

H:348 -18-6-1946 - Manda considerar na situação do 8U-
pranuruerários os capitães do extinto quadro de oficiais do
secretariado militar que façam parte dos quartéis generais
dos comandos militares das forças expedicionárias dos ar-
quipélagos dos Açores, l\Iadrira e Cabo Verde . . . . . . lUa

H:35i - 21-5-1916 - ~randa considerar na situação de su-
pranumerário o batalhão de caçadores 110 Norte, expedi-
cionário a Macau. . . • . . . . . . . . • • • . • . . 193

13-2-1U4.6- Aprova e põe em execução o regulamento da
inspecção das tropas de transmissões. . • . • . . . . . 1\:)1

lfj-5-1916 - Aprova e põe em execução o regulamento da
inspecçâo das tropas de sapadores . • . . . . . . . . . lU8

15-5-1U4G- Aprova e põe em execução o regulamento da
in~l'cc':;lo do serviço automóvel do exército . . . . . . . 203

Parecer da Procuradoria Geral da República a uma consulta
do .'\1inistério do Interior originada pelo facto de o coman-
dante da secção da guarda nacional republicana de Grân-
dola se ter recusado a satisfazer uma requisição (lo juiz
de direito da comarca ele Alcácer do Sal para a coiupa-
rência dum primoiro-cabo, comandante do posto lia mesma
guanla no Torrão, 110 tribunal naquela comarca, onde
corria um processo contra 3mesma praça, com o fuurlaruento
110 'l"e o arguido estava sujeito ao foro mili tar . . . . . • 20U

Despacho rcspei tau te 11 colaboração do Iorças ou Iormações
militares (10 qualquer natureza em mallife,taS'õcs o solcni-
dadcti religiosas ou fúnebres. . . • • • . . . • • • . . 212

N.· :;-31-7-194.6

Decretos

35:736 - 5-7-1!J.1G - Coloca sob a bupcrinteudêneia (10 5\c-
crctariado da Aeronáutica ivilo aeroporto de Santa Maria 215

35:773 - :IO-7-tn 16- Autoriza a 2.· Di recçâo Gcr;~l do Mi-
nistério da (lucrr a a celebrar contrato para a execução das
obras do coustruçâo do UII1 grupo de paióis, de uma casa
da f.{llarda, do duas habitaçõo para o fiel e guarda e das
• tradas do 3('() '0 o cir .ulaçfío 110 Vale do Forno . . • • 217

35:774- 31-7-HJlG - Autoriaa a 2.· Dírecçâo Gorai (10 Mi-
ni t,··rio da (;uerra a celebrar contrato ]lara a execução tias
obra do con tl·u\·ão do 1I0VO depósito de material sanitá-
rio c de 110pitalizuçâo. • . . • • • . . . . . • . • • . 217



8 SUMARIO

Portarias

H:404 -- ·27-6-1 !H6 - Mantém no arquipélago dos ,\ çores,
enquanto se ver ificarcm as presentes circunstâncias, a haso
aéroa n.O 4, COJll a organiza~,ão constante (lo quadro I anexo
;1 mesma portaria. . . . . . . . . . . . • . . . . . . 218

30-5-1!l4G - Aprova e põe em execução o regulamento t{wtico
da infantaria, 2.' parte, comhutc-e Compunhia Indopcndento
Antiaérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 22:;

Disposições

Detcrminando quc a Companhia de Lanifícios de Arrrntcla,
Lisboa, fica inibida de concorrer a quaisquer ConClIl'SOS
p~',bl,i~oô abe,rtoô pelas unidades c cstahelccimcntos do Mi-
IlIstCI'lO da (, nerra . . . • . . . . . . . . . . . . • . 2:l1

Despacho de 1::). Ex.' o Ministro das Fínanças csclaroceudo
dúvidas sobre a execução do decreto n.v :3i>:5!:)5,que apro-
vou o regulamento L10 imposto complementar. . . . . . . 22-1

Fixando o dia 12 de Agosto para a rcal ieação da primeira
prova do campeonato (lo cavalo de I-"uel'ra .... , •.. 2:10

Despacho de t-I. Ex! o Ministro das Finan\'as relativo à aqui-
tii~'ão (lo terrenos para ti. ohra L1e alarptuucn to da carreira
de tiro de Viseu . . . . • . . . . . . . . . . . • . . 2i10

N.O O 15-1U-19tr.

Decretos

35:795 -10-8-1!l,16 - Ahre créditos a favor de vários ;\IiJlis-
téri.os destinados a reforçar diversas verbas do orçniucnto 2a3

35:832- ~8-81!l16 - Idem .. " ........•. 2i3n
35:836 2!J 8-1!lW-Cria o Serviço Meteorológico Nacional 251
35:856 10-!l-1916 - Concede a medalha de ouro do serviços

distintos ou relevantes 110 ultramar, com a indicação «I [0-
menagem Nacional aos l loróis da Ocupação do Império-
1943», aos indivíduos da classe civil ou mí litar constantes
de relação ancxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2(j!)

35:881 - 28-!l-1!l-16 - Autoriza o conselho ndministratívo da
I )irccção da Arma de Engenharia a celebrar contrato para
a obra de coustruçâo do um acesso it bateria do Outâo 27;~

35:886 -1-10-19-1G - Aumenta o subsídio ahonado ao fun-
cionalismo civil e militar. Concede subs ídios (lo 20 c 30
por cento, respectí vamen te, aos reformados e aposen tados ()
aos pcnsiouistns do Estado. . . . . . . . .' . . , . . :3i5

35:887 -1-10-1!lHi -Modifica a percentagem de 3UIlIl'II(O

rofer ídu no artigo 15.° (lo decreto-lei II." 33:H3·1, a incidir,
transitõriamonto, nas ajudas !lu custo aos .ervidorts do 1':8-
tado quando deslocados dn sua residêucin oficial por 1110-
ti \0 do serviço público. . . . . . . . . . . . . . . . . 2;"\;)

35:897 - 8-10-1!J-1G - Autoriza o conselho adminiau-ntí vo da
L" Hcgião !\lilitar a celehrar contrado para a cXt~eu<.:fiod;1
obra de eOllstru\'~o de Ul11 quartel para li batl'ria antir:ér('[I
(le I,cÍ\ões. • . . . . . , . . • . . • • • . • . , . . 280
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Portaria

i:492 - 23-9-1946 -)fanda considerar na situaç-ão ae supr a-
numerúr ios os sargentos mecânicos-auto dos grupos mistos
de artilharia da Madeira, R. Miguel e do Faial e os da
bateria de artilharia A.• \. da Terceira. . . . ~ . . . . ~&7

Olsposiçã-ea

Parecer do • uprerno Tribunal l\Iilitar sobre se deve ser jul-
gado no foro civil ou no militar uma praça que cometeu
os crimes de furto e estupro quando ainda não era militar 28l:\

dustruções para o serviço das iuspecçêes administrativas a
que se refere a alíneaf) do artigo 3.· do regulamento das
inspecções do exército e da parte administrativa das ins-
pecções ordinárias gerais .'\ que se refere o artigo 2." do
mesmo regulamento. Prazos ma 'imos de duração das ins-
pecçêes para efeito de abono de ajuda <le custo . . . . . 291

I)eterminando que o serviço prestado por oficiais do corpo do
estado maior 110 Estudo Maior do Exérci to cumulativamente
com o desempenhado noutros cargos militares, nomeada-
mentc nos de professores na Escola do E .ército e Instituto
de Altos E, tudos :\filitare, ou outros estabelecimentos mi-
litares de ensino, é considerado corno de serviço cm comis-
sões privativas cio Estado Maior para efeito de promoção,
quando pelo chefe do Estado Maior do Exército assim seja
.leclarndo cm O,.Jw, de Serviço da 3.' Direcçâo Geral do
:\Jinistério ela Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . 313

f}ec1arallllo que a esq uad rilha independente de aviaçâo de
"as'~, n." 1pa sou a e tal' aquartelaria lia base aérea n.· 3,
PlD I'aucos . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . ;,14

Determinando quo os oticiai do corpo do estado maior passem
a snti faz!'r à. condição de pr omoçflo de tempo de comando
ou de crviço nas tropas a que são obrigado para o acesso
ao }lo.to imediato c da qual estavam dispensados, sendo
considerados como tendo sati feito e ta condição os coro-

o' i. do corpo do estado maior j.l tírocinados. ORtenentes-
-corouéis que tenham frequentado COII1aprovei tamcnto o
urso para promoção a coronel ou estejam designados para
ircquêncin cm 1916-1917 e a venham a faz"r com apro-

\ eitamento e 08 tunentes-coronéis e majores que se rvirnm
113 fOT)!aSc.'j,c,lirion:íria< durante UIIl ano pelo 111('1105 • • 31l

.·7-30-11-1916

Decretos

35:904-12-10-1!l4G - Actll:diza o re"llIall\ nto par3 a con-
ce NO ela medalha ,II' bon crviço 110 ultralllar . • . . . 317

35:906- 14-10-1!l4G- Abre um cr "dito especial para refOT\'O
do \" 'ru orçamentai................. ;1:\0
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35:9i6 - 26-10-1946 - Extingue o conselho administrativo da
4.· Repartição da 2.' Direcção Geral do Ministério da
Guerra, transitando os serviços que lhe competem para o
conselho administrativo das 1.' e 2.· Direcções Gerais. Es-
tabelece a composição deste conselho . . . . . . . . . . 33L

35:947 -15-11-1916 - Autoriza o conselho admiaistrativo da
Direcção da Arma de Engenharia a celebrar contrato para
a execução da obra de construção de um parque de vi.rtu-
ras no novo depósito de material sanitário e de hospitali-
zação na Quinta da Alfarrobeira, em Lisboa. • . . . . . 332

35:953 - 18-11-1946 - Unifica a forma de processo para jul-
gamento de recursos interpostos por militares sobre prolllo-
~'ões, preterições, situação na escala e outros direitos de
carácter exclusivamente militar. . • . . . • . . • . • . 333

35:98i - 23-11-1946 - Abre um crédito especial para reforço
de verbas orçamentais. . • . . . . . . . . . . . . • . 337

35:983 - 23-11-1946 - Altera as disposições vigcntes rela-
tivas i~ausência para o cstrangeiro de indivíduos sujeitos
a obrigações da lei de recrutamento e serviço militar. 338

35:984 - 23-1 t-194G - Dá nova redacção a diversos artigos
do decreto-lei n." 28:401, relativo aos quadros e efectivos
do exército. Extingue o grupo de defesa submarina de
costa, a companhia de molrilização de parques, os coman-
dos e quartéis generais das duas brigadas de cavalaria e as
companhias de trem bipomóvel n.O' 1 e 2 . . . . • • . . 349-

35:999 - 26-11-1946 - Autoriza o conselho ad.uinistrntivo
da Direcção da Arma de Engenharia a celebrar contrato
para a execução da obra de construçâo do aquartelamento
do quadro permanente da carreira ele tiro do G. M. L. e
seus anexos, na Serra da Carregueira. . . • • . . • . . 35;~

Portarias

H:520 -15-10-HllG - Determina que o pessoal assalariado
permanente dos estabelecimentos, bnaes e unidades da arma
de aeronáutica continuo a ser inscrito iudivlduahneute no
orçamento do Ministério da Guerra e regula o pagamento
aos assalariados eventuais. . . . . . . . . . . . . . . :35t

;)-11-1946 - Aprova e põe em execução o rugulamcato pro-
visório das escolas de artífices . . . . . . . . . . . . . 3.'\5

Disposições

Determinando, para efeitos de cadastro dos bens do Estado,
que as unidades e estabelecimentos mi litares enviem ate
31 de Janeiro de cada ano, 112.' Rcpar tição da J)in'cção
do Serviço de Adrninistra~~ão ~1ilitar, rclaçôes referidas a
:n de Dezembro do ano anterior, de onde coustern artlgos
(Ie fardamento novos cm arrecadação, artigos do fardamento
usados, com indicação do seu valor, e matéria prima para
consertos do calçado e fardamento existente em 31 do De-
zembro, indicando o valor por unidade, impo rtânein por
espécie c valor global. O~ preços a indicar para cíeitos
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de património dos artigos de fardamento novos e das ma-
térias primas para consertos serão os constantes das res-
pectivas guias de fornecimento. . . . . . . . . . . . . 364

Permitindo a antecipação da encorporação, para efeito de fre-
quência do curso de oficiais milicianos ou do curso de sar-
gentos milicianos, aos mancebos que, além de satisfazerem
a todas as condições impostas para o assentamento de praça
como voluntário, provem possuir as habilitações exigidas
para aquela frequência. Os requerimentos serão entregues
até 30 de Abril de cada ano nos distritos de recrutamento
e ruobllizaçâc da área de nascimento dos interessados. . . 364

Permitindo o adiamento da frequência do curso de oficiais
milicianos, até completarem o último ano do curso que fre-
quentam, aos indivíduo", apurados para todo o serviço mi-
litar, que estejam matriculados em escolas superiores no
estrangeiro, quando estas sejam legalmente consideradas
equivalentes 1\8 escolas superiores nacionais pelo Ministério
da Educação Nacional. Este adiamento é concedido anual-
mente, mediante requerimento dirigido ao Ministro da
Guerra. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3li;)

Determinando que seja considerado comissão de serviço do
estado maior o exercício da função docente de algumas ca-
deiras da Escola do Exército, quando desempenhada por
oficiais do corpo do estado maior ou habititadcs com O
curso do estado maior em tirocínio . . . . . . . . . . . :lfil>

Determinando que todas as repartições e eatabelecirnentos
militares enviem directamente à redacção do Anuario
Comercial, até 31 de Dezembro, relações do seu pessoal,
categorias e moradas ., .. 31>1;

Declarando que os serv iços do distrito de recrutamento e
mobifiznção n.O 5 começaram a funcionar em Santarém a
partir de 15 de Novembro do corrente ano, inclusive. • . 3ti6

De pacho de H. Ex.' o Miní: tro elas Finanças sobre a exe-
cução do artigo 8.° do decreto-lei n.v 35:886, que regula-
menta o imposto complementar. . . . • • . • . . . . . ilô7

Considerando extinta a 2.' companhia de trem hipomúvel a
partir do dia 31 de Outubro de Hl!t>. 3Gí

Considerando organizada a partir do <lia 1 de Novembro de
1\)46 a companhia de adidos do Governo Militar de Lisboa ilG7

Despacho de '. Ex.' o Subsecretário de E itado das ~'inanças
respeitante ii. aquisição de terrenos destinados a um C3lUpO
de excrcícios do regimento ne infantaria n.s 13 em Vila
Real ...................•..... illi7

Designando as percentagens de aumento a incidir tr anaito-
rinmentc na' ajudas de cu to <los generais, brigadeiros,
oficiais superiores e outros militare .. . . . . . • • . 11üH

.0 ~ _ 31-12-1!).16

Decretos

35:968 - 21-11-1\) 16 - Considera válida, sem restriçêes, em
todo o território nacional as carta, de couduçfío de veí-
culo' automóveis pa ....ada pelos serviços dtl viação do con-
tinente, das ilha adjacente ou das colónias portuguesas.
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Estabelece as condições em que podem obter cartas civis
as praças do exército e ela guarda nacional rcpuulicana
que deixarem o serviço efectivo e possuírem o boletim com-
provativo de exame complementar de condução de automó-
vei s. Revoga, na parte aplicável, o artigo 99.' do decreto
n.' 18:406 e o artigo 3.' do decreto-lei II.' 23:337 .... 371

36:009 - 5-12-1946 - Autorrz a o conselho administrativo do
Comando da La Região Militar a celebrar contrato para a
execução da obra rle arnp iiação do aquartelamento da
carreira de tiro do Espinho (V fase) . . . . . . . . . . 37;)

36:0f9 - 7-12-1946 - Actualiza as normas que regulam o
recrutamento das forças coloniais em oficiais, sargentos e
praças eurcpeias . . . . . . . . _ • 374

3&:025 - 12-12-1946 -Transfer<) várias v rbas dentro do
orçamento do Ministério da Guerra. . . . . . . . . . . 38·1

36:026 - 12-12-1\146 - Irlem. • . . .. 3~5
36:032 -13-12-194.6 - Idem , 39:1
36:056 - 21-12-1916 - Extingue o Conselho Tutelar e Peda-

gógico dos Exércitos de Terra e Mar, organizado pelo de-
creto n.' 15:70V, e indica o destino que deve ser dado aos
fundos h responsabilidade do mesmo Conselho . . . • . . 39·1

36:059 - 24-12-19·16 - Fixa, até ii publícaçâo da reforma do
Instituto Profissional dos Pupilos dos Exércitos de Terra
e Mar, o quadro do pessoal de nomeação vi tal íein e con-
tratado . . . . . . . . . . . . . . 395

36:06i - 27-J2-194G - Denomina do Ministério das Obras
Públicas o actual Ministérlo das Obras Públicas c Comu-
nicações. Cria o Ministério das Comunicações. Determina
que o Secretariado da. Aeronáutica Civil, serviços actual-
mente seus dependentes e o Gabinete Técnico dos Aerôdro-
m.os .Civis. J:assem a constituir a Direcção Geral da Aero-
náutica C1Vtl. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 307

36:066 - 28-12-1916 - Dissolvo os actuais corpos gereutes
da Sociedade Cruz Vermelhn Portuguesa, sulrsti tuiudo-cs
por urna comissão administrativa de livre escolha do Minis-
tro da Guerra . . . . . . . . . . . .. 100

36:080 - HI-12-104G - Itevogn o decreto n.' :11:\J18, que de-
termina que as funçõe», serviços e competência das dele-
gações do serviço de ndministraçãc militar e das I>irpeçõps
do Serviço de Fortificações e Obras Militares junto dos
Comandos Militares dos Açores (' tia Madeira fiquem a cargo
das Repartições dos Serviços de Contabilidnde e de Ellge-
nharia dos ruspectivos Comandos, considerando extin tas as
citadas dclegaçôes e Direcções. 'Ianela que a partir de 1 de
.Iaru-iro de 1\147 as funções, ~t'rviç'os e competência das
refer idas repartições voltem a ser desempenhados pelas
tlc.lcg-ações do serviço dr ndmiuiatrnçfío militar c 1H'las
DlTce"õe~ do Serviço de Fortifica~'õ{'~ c Obr as Mil itures,
consí.ituídas nos termos (lo artigo 7.' cio decreto 11.' 30;;362,
de 2 de Abr il de 1040. . . . . . . . . . . . . . . . . ·10:3

36:085
N
- :11-1,2-~916 - Insere cliHposic;pes relativas 11. fiscali-

zaçao, COlUl'rCIO e rmprrgo ele ('1(p1o~l\'os e nr:nnlllcnto, pns-
ti:1ntlo para o Comando ()(:ral tia Polícia (Ie H{'rl'lIr:lJ1~'a1'1'1-
hUra os scrviços de t'ntla,tro e fiHcaliza~'iio di: arll1:\ll\l'uto
IIlt11li~'õese explosivos, incluindo 08 respl'itantes 11sua pro-
{JuS'ão, irnportaç.ão, comércio, deten~'ão c (·mprego. . . . . 40J
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Portarias
10-10-l!HG - Aprova e põe em execução as instruçõea para

3 instruçiio elementar (100 serventes 110 lança-granudns
óem 111/,13e 1ll/45. . . . . . . . . . . . . . . . . . • . ,121

31-l0-lU!!i -Aprova e põe em execução o anexo III das ins-
truções para o uso .le lança-granadas Ó'''' m/'13. .... ,121

H:657 - 30-12-1 U4G- Revoga, a partir de 1 de J aneiro (10
1\117, a portaria n.· 10:111, (lue mobiliza a Companhia (Ias
Minas do Carvão elo S. Pedro da Cova e a Emprosa Carbo-
nifera do Douro, Limitada, passando o pessoal convocado
ou mohilizado para serviço nas minas, a partir elo 1 do Ja-
neiro do 1U47, a regime de trabalho livre, podendo manter-
-so ao serviço das CIll!HeSaS conforme for com as mesmas
acordado ou (lo harmonia com as prescrições (10 contrato
(h' trabalho. . . . . . . . • • . . . . . . . . . . .. l\ll

11:662 -31-12-1U·1[i- Dissolve, a partir de 1 de .Innciro de
1~)l7, o grupo sup rnnuutcrúrio tio aviação do caça da base
aérea II.· 2 o a esquadr ilha independente do ::\\'ia~~ãode caça
110 aeródromo de Espinho tl~squadrilha iudepeudeute do
aviaçfío de caça II.· 2). Fha COlHOsede da esqnadr ilha
il.lllepellc!l~nte do aviasão ~Ie caça n.? 1, ,[ue pas_:;ará a 110-
srguar-se por esquadr ilha indrpendento do avraçao de caça,
o aeródromo dI' g,pinlio. , . . • . . . . . . . . . . . 422

Disposições

Determiuumlo que as cotas a cujo pugaun-nto ficam obrigado«
os subscritores do Cofre de Previdência dos Sargentos de
Terra o :\lar quo de novo se inscrevam 011 aumentem o SI'I[
capital ]la sem .'1 ser, a partir dr' 1 ele Janeiro d.. 1~t7, as
que constam da tabela anexa a estu disposição. • • . . . ·1:!::l

Tabela das entidades autor izadas :1 expedir tclegrumus ofi·
ciais pelas redes rádio o tl'lngl':í.f1ea do .\[inistÚrio da (~llPI'fa ,j2fi

Sinal de clarim para a companhia ,II' adidos do Goveru o
Militar do Lishoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,1::1

Ileterlninando que nos m:1ncellos matrieulados em navioô qne
e dpstinam à pesca do bacalhau seja conce(!ido o adia·
mento, ]lor allos sucessivos, até aos 27 allos de idade,
Ilopois dos 27 anos de idade ôcrão os IlIeslOOSeoloea(los na
rO';('rV3 naval, ues(le que tenham tomado parte em ôei~
"ampanhas seguida,; (la pesca rio bacalhau . . . . . . . 1:11

Ileterminanuo, depois ,lo eOIl'ul ta,lo ° ~Iinistério da~ Fil1an~'a"
'luO a frcquêllci:1 (los cur,o l"pcciais referielos no artigo
:3 II do decreto 11.· 31:70(;, de 19110 .Julho tio l!HIi, peloB 1'1111-
cionários púh!il'o., é eOIl i,lerad:1 eomo pre8ta~.ão cio .01'-
\'i,'o militar abr3ngido pelo artigo !-l .• da lei n.· 1 :UG1,para
efl'ito do abono do vencimel1tu~ 1::1

I)c pacho autorizando :I trall ferênda ele tllll:\ vl'rba (10 or~·:t-
IlH'Uto . . " •.••............... 1:l:l

I )l'~pacho rc 'peitallto 11uqui i,'i'ío ,1,' t,'rrt)IlO para ('onstru-
,';10 elo arjllllrtcLtlllclllo d:l hateria antiahca du J.ei"õl':' ·1:1:!

I ),:sl" cho l'("IllJi tanto l\ :I'lui.i,;fio elo [('rreno de tinado it
constnll,ão do prolollglllllcnto ela estrada j\rc(!iro·Cltarlll'ea
da C'ap:ll'ica, 110 cOIH'I'lIw eI' Almada, parll SUl' Iltiliz:\,!a
Jlelo :llillist~rio (1.1 UIII'rra . • . . . . . . . . • . .. laa
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Organização do exército - Nova redaccâo de diversos artigos re-
lativos aos quadros e efectivos do exército - 34\J

p

Parecer da Procuradoria Geral da República respeitante à recusa
do comandante da secção da guarda nacional republicana de
Grândola em satisfazer a requisição duma praça para compa
recer no tribunal civil- 200.

Parecer do Supremo Tribunal Militar - Foro em (1'10 deve Her
jlllga.la uma praça por crimes cometidos antes (lo ser militar-
2,'8.

Pessoal assalariado permanente dos estabelecimentos, bases e
unidades da arma de aeronáutica - Sua inscrição no orça-
incuto l' forma de pagamento - :151.

Quadros orqamcos de campanha de artilharia antiaérea mó-
vel- 5:1.

R

Recenseamento eleitoral para a eleição do Presidente da Repú-
blica e da Assembleia Nacional- 77.

Recursos sobre promoções, preterições, situacão na escala e
outros direitos de carácter militar - Formn do ]lI'OCt'S;"O - a:n.

Repartições dos Serviços de Contabilidade e de Engenharia dos
Comandos Militares dos Açores e da Madeira - 40:3,

Regulamentos: " _r:
-- nas escola do artüíces - 3üü.
-- (:eral do serviço (lo cxprcito - Revogação da portnria '1"<'

punha cm execuçâo a título provisório o novo rcgulumento IH.
-- Do imposto complementar - lO:!.

Da inspccç.Io 110 serviço automóvel ,10 f>X{ rcito 2():1,
l la in. trn\,;\o das tropa de sapadores - 1\l8.
Pa i n p['~çiio da tropa (ln transmiss ões - 1 e 1!)1.
Da médalha de hons serviços no Ultraumr :117.
!la medalha militar - ItlI.
Para provimento de \'ll"a nos qun.lro elORofk-iai lId'dit'o,

farlllacôu!Ít'o. o \'cterin:'lri" -;;:t
- 'I'úctir-o de infantaria, 2." purt«, combati! - Compnnhiu in.lc-

1"'lId, nt" nutiaérr-n - ~::!:l.

s
Secretariado da Aeronáutica Civil- Passa a eon tituir a Di n'('-

~'fio ('pral .Ia Al'nJII:llltica Ci\il, do "tinis! "rio d:b ('olllunica-
çõ,'~ -:3\17.
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Serviço de campanha - Considerado como talo SCI'\'i,:O da, for-

ças expedicionúri aa aos arquipélago« do A tlântico (' iL~ cnlúni as,
para efeitos ele pensão (11'sangue - 50.

Serviço Meteoroló~ico Nacional - Sua cria\'f1o - 251.
Serviços Cartograficos do Exército - I'essoal auxiliar (la sc('çrío

fotog'rMica c cincmntogrúflca - 25.
Sinal de clarim para a companhia de adidos do Governo Militar

de Lisboa - 431.
Situação de supranumerário - Coloen.-Iío dr tropas eXpl'dicion:í-

rias nestn ,itua":lo -19::\ e 287.
Subsídio de carácter eventual sobre os vencimentos elo funcio-

nalismo civil e militar - 275.

T

Tele~ramas oficiais - Entidadcs autorixrula« a oxpcdi-los jlrlas
re.les rádio Ct('I(~gn~fi,~aelo l\1ini,t{'rio (la (; IIp.rra- 421).

Tempo de serviço - t<: contado para to.los os efeitos o presta-lo 110
Hecretariado (la Aeronáutica Civil e nas compnnl.ins portugue-
sas de transportes aéreos - 73.

v

Verbas - ('r,lditos CSpI'CJ:l1S ]lara 1'1'1'0r,'0 do 01'(::lIllPnto - 2:\:\,
2::\1, 3:10, :t\7, :181, :l~!í, :\9:\ r t:\2.
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MINI5TERIO Df\ GtJERRf\

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 1 20 de Feverei ro de 1946

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-PORTARIA

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral - 1.3 Repal'lição
(Estado Malar do Exército)

:\fanua. o Governo da Repúhlica Portuguesa, 1)(\10 :\1i-
nistro da U uerru, a.provar o pôr em ('X('CIIC:~LO o 1'(1~1l-

l.uuonto da iuspocção das tropns de trunsmissões.
Ministório (ln Guerra, 1B do Fevereiro do 104().

O Subsecrotário do K.;tado da Guorrn, 11/I//II/{'1 Uoml's
" t' A UI/!j II•

11- PARECER

Ministério da Educação Nacional - Secretaria Geral

Para os d('\'idf)~ eíoitos o por ordem superior se (lll-
1>1i('11.o f{0g11inte parecer do Conselho Pormunento da
Acção gducati\'l1., homologa-lo por S. E.." o Ministro,
]lor dospneho de ~:3 dI' J au 'iro dl' IU-iO:

gm sessão elo Couselho Permnuent« da Al'<;ão
J'~dllcati\'tt, de 1\1 do Dezembro <111 10B!I, fomos ('!l-

carregudos d \ oluborar Ulll parO('I'r grH!úrico snhro
a equipurução <!t. certos curso: (' ha!Jilitl\<;of's .111
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cu r50 dos liceus para doi tos do pro\ iJU(I!lto do
cargos púhlicos.

Estudando o nssunto, oncontrámos algumas di-
ficuldades, quer por não haver COITOSpOlH10ncia
exacta entro os diforontes cursos (\ o liceal, quer
pelas incongruências da legislação vigente no quo
respeita às habilitações exigidas para diferentes
cargos.

I'onderando, porém, que há cursos (\ habilitações
que revelam um grau do cultura que justifica de-
terminndas equiparações, rosolvomos propor Il. este
Couselho os Rf'guintoR:

1.0 Ao 1.° ciclo liceal:
Qual li1I0r vurso comercial ou ind ustriul completo

(' o terceiro curso das oscolas regimentais.

2.° .Lo a n t iqo ('UI'NO geral dos l t c e u»
(fi." claese ):

(() O curso comorciul, sogundo a [(Ii II." 1:8:.?~, L'
o <ln oxtintn lijRcola l.'repnrntórin Hodriguos ~am-
paio;

ó) O curso com plomoutar do comércio e ns ca-
doiras complcmontnros para efeito rio ingrosso nos
institutos comorciais ;

c) () curso industrial o as cadcirua complomnn-
tares para efeito de ingrusso nos institutos indus-
jl'i:lÍl' ;

11) A uprovação 110 exame do admissão aos ius-
titutos módios ;

(') O curso de habilitação n!' escolas fio Hplas-
-Artos (d(\croto 1l.0 !?0:420, do ~O do Outubro do
1\):\1) ;
f) O exame dr admissão às escolas do mngisté-

rio primúrio;
fi) () actual 2.0 ciclo dOR liceus.

l~ o flUO nos paroco mais conS(lutfHlOO com a boa
.illRtj~a o com a doutr'ina até agora adoptac1:1 por
('Rto Consolho, omhora fi, Holuc:ão nl'tJ Rflja ]l(\rJeita,
POiK mais conviria III1lU romodelaç'ão da logislac:rto
rospoitallte ;l() aRsunto, C'xigindo-Ao para ('adll (I!'.pÓ-
cip de eal'goH (lNI'l'IlIilludas hahilitll(:õos, para lião
sllbsis~il' :t :womtdia d(I l':ll'a IIlIS cargos se o:igir
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huhilitação mauifostamcnto supértluu (' pura outros
SO exigir unhilitucãc insuficieuto.

Nala das SllSSÕOS do Conselho Permanente da
Ac<;!1o Educativn, 9 do Janeiro do 1940. - Nobre
(,'w'r!es- Antõuio AUglllito Pires de Lima - J[anuel
Cristiano de Sousa.

Aprovado ('1Jl S08S110 do Conselho de 9 de .Iaueiro
do 19400. Gusuu» Cordeiro Ramos.

~l'cl'('t[lria (;<,ra.l, 20 dr Dezembro do lf)if), O Ro-
('rdú rio (h'ra 1, Mauu ('1 ('I'i.~li'(( /lO ri r. 801/.~(1.

III - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete
I) , (Indo muito pouco supericr a três por conto a taxa

(10 juro que o Cofre (1(' Providência dos Oficiais do
g_·{'rcito Metropolitano recebe do S('U cupital, do que
resulta SOl' ruinoso para fi iustituiçãc quo se continuem
a fazer inscrições o IlUllH'l1tOS do capital subscrito DH'-
diante quotas cnlculadas para. I'(IIHIOI't'ID fi taxa superior j
ouvido o ~Iinistól'io da Ma rinhu, do harmonia com O dis-
posto no urtigo 48,° do decreto n." ~~:H)U, do 15 <1('
Feveroiro de 1~);33, quo deu a sua concordanciu : deter-
ruinn-so que as quotas a cujo pagamento ficam olnigudo«
Of; subscritores inscritos de 110\'0 110 Cofre (I as corres-
pondoutos II aumentos de capital subscrito passem a
8l'1', desd« 1 <1<, Fevereiro dp U)4n, as coustuntos (Ia
tabela seguinte, correspondontes à idade (los subscritores
na data da inscrição ou do aumento do subsídio, o qllll,
pura. osso efeito, será fi mais próxima do dia 1 do Ill(':{

<'1I1 que COIU0,ar a vigorar a inscrição ou o aumento do
subsidio, continuando 08 actuuis subscritoros obrigados.
quanto aos subsidies presentemente subscritos por olr-s,
ao pagnmento das suas aetllais Cluota.s, dI' harmonia (,O!ll
a tlllwlll 11.0 1 Illloxa ao (kcl'<,10 11.° ~~:l\)n, dll 16 do
FovoJ'l'iro dI' H):~:\. ou com a taheln 11.° 1 constanto da
(h'tl'rmilt:l<;ão I) (la ()rdl'lIl rio E",(:/,(,;tu II." 7, L" s{'l'ip,
dI' :10 dI) .A~(lsto (Jt. I DI 1, segllll(lo os (·a~(JH.
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Tabela n." 1

Quotas mensai~ correspondentes a cada 1.000$ de subsidio

Idndo do subxcrttor na dnt a Qllota II Jdado do suhscrf t or na data Qutlta
da 1nl"cl'it;50 10011S:\1 II

da lll~c.rlçtto nu-n sul
Oll do numcn to do suhs íd lo 011 do uuuiout o de suhsfdto

- ! --
Até 20 anos. 1~2311 Até 11 anos 2~31
A t{, 21 anos. 1;627 I Att', 42 anos 2$43
.\tI"~22 allo~. 1~~30 II Até ·1:5 anos 2,5;3
Até 23 anos. 1~34 At,\ 44 anos 2,;iG~
Até 2·1 anos. H37 A tI" 45 anos :!,,~7;;
At,\ 25 anos. 1~II I

At,', íc anos 2 81
Até 26 anos. 1M5 At,', 47 anos 2p9(;
Até 27 anos. 1M9 I A tó lH anos 3~O8
Até 28 anos. l:1i54 II Ati' 49 anos 3,;i21
Até 29 anos. 1~58 Ati· 50 anos 3,~B:)
Até 30 anos. 1,'163 Até 51 anos 3550
Até 31 anos. li68 Atr 52 anos :>16li
Até 32 anos. 1173 Até 53 anos 3~8;}
Até 33 anos. 1';79 .\tô 54 anos 1101
Até 31 anos. H84 At,\ 55 anos 1"~0
Até 35 anos. 1~90 Att\ 5G anos I ti
Ati, RGanos. 1$97 Att'· fl7 anos 4·Sli:.l
Até a7 anos, 2"04 Até 58 anos 4~8(j
Até 38 anos. 2"11 Até 50 ano, 5~11
A t0 ;I!l anos. 2P18 Att'· 60 anos 5~;n
Até 40 anos, 2,)26 I Até Gl anos fift!i!i

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 3.a Repartição

II) As liconcas concedidus pelas juntas ho pitalaros
do inapocção aos militares doentos do quo trata o
artigo 41.0 do decroto n.? 25:582, de 3 de Julho do 10:35,
deixam de ser prorrogadas trimestralmente, como se os-
tabolocia no n. o 8.0 do urtigo 12.0 do regulamento da
assistência nos tilborculosos do exército, sondo os mesmos
militares considerados do licença até completarem quatro
anos, se antes disso não tivorom mudunça do HitUH<;:lO.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral-La Repartição
CTI) 'I'ondose voriticndo que muitas unidudos t\ ostu-

},,·lrcímentos HÓ solicitam a (·01lC't'!-IRi1.0 d<' vorbas para
l't'pnrac;ão nu heucllciamont« de Itl'tigOR do material d(1
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aquartelumonto quando O seu número atinge já quanti
dados elevadas, O que, alóm dos incouvenioutos pUJ'U as
próprias unidudos ou oste helecimon tos , dificulta taurhóm
a Administração, dotormina-so quo todos os comaudantos
do uuidados ou directores de estabelecimentos prornovum ,
011 solicitem suporiorruento quando as suas verbas o não
comportoru, a rcpur ação ou beneficiamento do material
à medida (Iuo 010 se fõr iu u tilizaudo.

I~ualJllonto devem vorificar, ou fazer verificar, pcrio-
dicamcnto o material em questão, como aliás todo O ou-
tro, exigindo a rcspoasabilidudo pecuniária o disciplinar
pelos estragos que não ostojum dovidamonto justificados
a 'Iuom ola pertouça.

IV - DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Declara-M' que a Escola de Transmissões passou a
tOI' a sua sede no Palúcio das Exposições elo Parq uo
E luarrlo .vII, (h's<1o :?U (lo Jauoiro do corrente ano.

Ministério da Guerra - 3, a Direcção Geral-I. a Repartição

II) L a oscr ituracão d:l~ escolas regimentai» pussum a
ser adoptndos os seguintes imprnssos, cujos modelos a
seguir se publicam:

~r/ ~\ - Itt'la~ito do pessoal nomeado para a direcção
o ensino ;

),1; B - liolação da. praçus matriculudns nas classes
(folhas soltas, (\Jl1 lugar do livro ~rl 1 da Ordem do Exér-
cito li." a, de 193::?);
~1 C -Fichas do uproveitumouto dos nluuos (a arqui-

var nos respectivos processos iudividuais, :LpÓ8 os oxa-
mos) ;

~1{ ]) - Minutas (lo falta s,

"
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Unidade ..•

Escolas regi mentais

M/A

Relação do pessoal nomeado para direoção o ensino

na Da exo-
nomeação nera~ii o

o
k

'"".;
Z

Posto :\01110 Cargo

-- -- --- -------- --- ---

(Frente do .1// A).

,

<> I (laia'O er:
::: '" "Nome; 8 Posto ('1\'1<0
,=, .= n" Da e x c-
= :r. nomoução lI(>ra~:tü
J;- -_ --- I- -- --_

I I .
(Vuso do MI A).



L' Série ORDE~f DO EX:eRCITO N.o 1

M/S
Unidade ...

Escolas regimentais

7

Relação das praças matriculadas nesta classe

Clusse

i o MntriclIla o ee ~ ~.~.~ I 1~xnrno
~ ; ,---- _..!~ g g~ '7 b!---,----~.3 Xomo ~ :> :: ';; = ~ ~ 'C Clusst-
~ :li r: _;;'Data Z ~ == 'Ç!: ;:;. Data ticat;ào

_ _!:_ ~ r.l__ .. _

(Frente do /01/ lJ).

-â 0... .\tAlrlcula o ceI ~ .~.:~ L.o.c~==~
.... c. :-1--- !".â .c_ ~-;; ~ ~ê] Nome ii ~'" .: e e ~ ~ ;;oe
.c ",.. r. _ I O:Hn I"'í,., 1- 'C a.. ....:} :>~ ,:;;':;~

---------1

I Cla,sj .
tk:\I;!\O
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UnIdade .•. VISTO.

O Director das Escolas Regimrntais,

MI D

Escolas regimentais .' classe

Faltaram it aula de hoje, .,. / ... / ...

Classlfioa,:1io da. faltas
o Informação 1'010director

" ...
'" e " elas «scol as roglJllt'lllni!'ooo
~ "O.,

d8o .~ ~ Ruhrlen:.,
Z .:> .lust ltl- Nltu jus-~ i\Iotiyo do comnud ant.: Huhric:\

GO da subunidade
cada. tlücndns

---- -- --- ---

I
(Frente du MI D],

(,Iuslfica~:,o das fnlta,

'"
.. Informação pnl o ,1irü('tor
-e das esc o las r,)~lmlHlt:lis

" e ..
~ ., -e

3 'e;
~ .~ ~ RuhrIc n Juuitl· N,10 JUs',_. -;

u: 'Iotho <1(\ comnndam o cadns tW,'ndns ftuhril'j\
J:t subunídado- -- ---,

I

I
f

I,
I

Q1tltl"fpl ein ... ) '" / ... / ... o Director da Classe,

(!'uso du MI I)).
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V· DESPACHOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Fazenda Pública
Com destino ao alargamento da carreira de tiro nas

Caldas da Rainha, torna-se necessário adquirir para o
Estado diversas parcelas dr terreno com a área total
de 14:700 metros quadrados.

Porque do algumas dessas percolas nào é possível
obter-se a respectiva escritura do compra e venda, não
obstnnto os proprietários iutoressados não discordarem
dos preços qUB lhes foram atribuídos em avaliação por
inspecção directa, nos termos e para os efeitos do dis-
posto nos artigos 1.0 e 3.° do decreto-lei n.? 34:111, de
15 do Kovembro do ano findo, determino que se tornem
exten ivas a estas aquisições ou expropriações as dispo-
sições do decreto-lei n. o 28:707, de 1 de Julho do
1938. com as alterações constantes do citado decreto-lei
n." 34:111.

Ministório das Finançus, 10 de Janeiro de 194:0, - O
:\Iinistro das Finanças, João Pinto da Costa Leite.

Tornando-se> necessnrto adquirir uns terrenos ocm
destino à execução da obra de ampliação do polígono d
Tancos, concelho de Vila Nova da Barquinha, o visto se
torem levantado dificuldndes por parto dos seus proprio-
tários, nos termos e para os efeitos do disposto nos ar-
tigos 1.° e 13.° do decreto-lei n." 34:111, do 15 de No-
vembro do ano findo, determino que se tornem extensivas
àquelas aquisições ou expropriações necesadrias ao alu-
dido fim as disposiçõee do decreto lei n.? 28:797, do 1
rio .Julho do 19B8, com as alteruçõos constuntos do citado
decreto-lei n." 34:111.

Ministério das Finança , ~4 de Jnneiro de 1046. - ()
~tini tI'O das Finanças, Joc1oPinto da Costa Leite.

Ministério da Guerra - Repartiçao do Gabinete
O docreto-lei n.? :31:9;>U, do 4 <1(' Abril dn 1042,

autorizou o Ministro ela 01lflrra a disl)(\nsnl' ela pres-
tução d~IS condições gorais o ospociuis do promoção,
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mediante proposta fundamentada, os oficiais (lue uas
colónias dosem ponham os cargos do governador gemi
ou de colónia, comandante militar e chofo do estado
maior e ainda aqueles que, fazendo parto das forçaa
expedicionárias ou om operações, não seja convonion to
afastar, mesmo temporàriamonte, do exercício das suas
funções.

O decreto-lei u.? 32:G84, de 20 de Fevereiro de 19-13,
tomou aplicável o disposto no decreto-Ioi n," 31:959
aos militares que se encontram em comissão de serviço
nas colónias de Macau e Timor.

Considerando q uo as circunstâncins da guerra l[ue
motivaram a publicação do primeiro dos citados doere-
tos so modificaram profundamente, com o seu fim;

Considerando que as dificuldades de ligação com as
colónias de Macau o Timor estão, por sua voz, remo-
vidas;

Considerando (lIle as exigências do ostado <lo emer-
gência a que a guerra levou o País dimiuulram grande-
mente, e, consequentemente, a importância e os efectivos
das forças expedicionárias;

Considerando que, cm tais condições, deixaram do
prevalecer as circunstâncias c os motivos quo levarmu
à adopção das medidas constantes dos decretos citados,
e, portanto, se não justifica já a dispensa da prestacão
das condiçõos de promoção regulamentares o obrlgató-
rias em tempos normais, doterrnina-se :
1.° Que OH militares no dosompenho (las Iuncõcs ou

nas situnçõos indicadas nos docretos-lois n. os 31 :K)9 e
a2:684, respectivamente do 4- de Abril do 1\14:3 o :20 d«
Fevereiro de 19-ia, o a ([ll(~m venhu 1\ caber a promoção
a partir de l de Julho <'1(' 19-i(), não são dispensados da
prestação das condições gerais o espociaie de promoção ;

3,° Quo, quando por virtude daquelas situucõos ou
funções as não possam cumprir entre t do Julho de l\1..j.G
o a data em quo ViM a competir-lhos a promoção, reto-
marão, na data om que esta SI' efectivar, o seu lugar
na escala,

2 de Fevereiro de 1!),W. - O Subsecretário de l~stado,
Gome» de rI raú]« ,

()on"id(!rltnr]o ([UfI o il0(,J'Oto n." ~::Hmn, .le :3 (lo .Ta-
nr-iro (lo 1!):~:~,que' criou o q, :-l, s, I';" \~Htah(,I(H!eo pJ'in-
cípio (lo admissão à m<ltl'i '1IIa na I'~, I\~" 1I0S CIl1'S08 dI'
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infantaria, cavalaria e aduiiuistrução militar, dos Iurrióis
13 sargentos do (l. P. Illll' mais se distinguiu, para lhos fi-
car" garantido o acesso aos postos superiores do exér-
rito;

Considerando que o decreto n .? 30:874, de 13 de No-
vembro de 1940, que promulga a reorganização da
1':Rcob do Exército, estabelece corno condições gerai.v
de admissão i\ matricula nos cursos das armas de infan-
taria e cavalaria c do serviço de administração mili-
tar ter menos do :31 anos de idade à data legal da aber-
tura dos trabalhoa escolares o S01' solteiro ;

Considerando, porém, que o mesmo docreto, ao rogu-
lar as condições de admiseão dos furriéis e sargentos do
q. P. naqueles cursos, cm cumprimento do prescrito no
decreto n." :32:030 eleva para 27 anos o limito de idade
e dispensa a de ser solteiro ;

Considerando que o decreto- lei n.? 31:107, do 18 do
.Iaaeiro de 1941, que estabelece as condições 'do casa-
mento dos militares em serviço activo, fixa a idade mi-
nirua de 25 anos para qualquer militar e a patente mí-
nima do tenente para os oficiais, com oxcopção dos do
Q .. A. E.;

Considerando que, om tais circunstâncias, exigir aos
oficiais que so matricularam nos cursos do infantaria, ca-
valaria e adrninistrnção militar da Escola do gxórcito
com mais de 21 nnos, ao abrigo do disposto no artigo
:35.0 do decreto u.? 30:874, por serem furriéis ou sargon-
tos do Q. P.; a patente mínima de tenente para poderem
con trair casamento é não só colocá-los om manifosta
desigunldade em relação ao que so exige dos do Q. S .
•\.. E. e aos quo se matricularam na Escola já casados,
como, por vozes, impedi-los do se casarem antes dos :35
ano :

Detormlua-so que, por analogia com o estabelecido
para os oficiais do Q. . A. I·~.,os oficiais das nrmas
de infantaria o cavalaria o do serviço do administrução
mili tal' que so matricularam na Escola do Exército ao
abrigo do disposto no artigo 35.° do decreto n.? :W:874,
do 1:3 do Novembro de 1940, ,1\0 dispensados da condi-
çao no n.? ::? do artigo 3.° do decreto n. ° 31:107, de 18
til' .J aneiro do 1941, desde que tenham 27 anos de
idade.

11 dI' Fevoreiro 11(\ 194G. - () SlIh, ecrot.lrlo !ln Esta-
do, (,'01/1('8 de Araúio,
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Vl - CONCURSO

Ministério da Guerra - 3.& Direcção Geral (Estado Maior do Exército)
Serviço. Cartográfico. do Exército

Concurso para a admissão
à frequência do curso de topografia aplicada em t946

Artigo 1.0 Está aberto concurso para udmisaão ao
curso do topografia aplicada em 1946.

Art. 2.0 811,0 condições essenciais para a admissão ao
concurso :

a) ~er capitão ou subalterno do exército, do activo, 011
miliciano na eituação do presente nas filoiras, 011 licenciado,
o estar 001 condições de tomar parto nos trnbalhos de campo
do presente ano, e a isso autorizado pelos seus chofes j

b) Ter boas informações dos rospectivos chefes, os
quais deverão declarar so o concorronte faz ou não falta
ao serviço durante o funcionamento do curso e dOR tra-
balhos do campo quo se lho seguem j

c) 'I'or visão regular e condições físicas para o desem-
ponho do serviço do campo, comprovadas pOI' atestado
médico militar.

Art. 3.° Os oficiais qne, achando-se nas condições
elo artigo 2.°, desejem ser admitidos no conCIIl'SO roque-
rê-le-ão ao chefe do estado maior do exército, instruindo
os seus requerimentos com a documentação nocessúrin à
comprovação das condições.

Os requerimentos serão enviados directamente aos
Serviços Cartogrúficos do Exército, ondo (levem dar ou-
trada até 25 do corrente.

Para OSS0efeito, as unidades o ostabolocimontos milita-
res farão o rospectivo convite aos oficiais das classes men-
cionadas, dovendo os requorimontos SOl' acompanhados
das respectivas notas de nssentos e domais documentação.

Art. 4.° Como o número de coucorrentcs a admitir {'
limitado, far-so-ú entre eles uma primeira selecção do-
cumental de harmonia com as necossidnd s dOKSorvíços
Cartográficos do Rxército pela seguinte ordoru do proío-
forência :

Melhores informações dos respectivos chefes ;
II abilitações que valorizem () ('01l<'01'J'0ntLl(1:11'1\ OH tra-

halhos do topogrnfla ;
Menor idade.
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Art. 5." Os coucorrcntes, após a sua apresentação, t:l0-
rão submetidos a uma prova escrita, para provarem os
SOIlS conhecimentos de trigonometria, logaritmos e nú-
meros com plexos. '·:t:lta prova será eliminatória.

Art. 0.° Tm júri, constituído pelo chefo nos Serviços
Cartográficos do Exército ou um sou delegado, presidente,
e dois chefes de equipe permanente, apreciará as condi-
ÇÕCt:ldo preforôucia de que tratam os números anterio-
1'08.

Art. 7.° O curso terá a duração de sois somauns.
Art. R,o Os instruondos das unidades da província t('-

rão direito ti. ajuda de custo legal durante o funciona-
monto do curso ; os das unidades de Lisboa terão direito
ti. mesma ajuda do custo nos dias de trabalho no campo.

Art. 9.° Os oficiais julgados aptos neste curso serão
chumndos para os trabalhos do campo, por ordem da sua
classificação e conforme as necessidades dos Serviços
Cartográficos do Exército.

ArL 10.° Os oficiais, terminados os trabalhos de campo
ti com bons informnç õos dos respectivos chefes dp hl'Í-
~ad:t, serão conaidcrados in trutores de topografia.

l~e ·t1Ji 'HQão

Na Ordem do H.I·h'l'ito n.? U, do 31 do Dezembro
do alio finde, pág, 370, lins. 25 c 2(), onde s!' lê:
« • '. salvo as rn triçõcs coustautos dOH n. oS B. ° O G. o do* 1.0 deste urtigo,», devo ler-se : « .•. salvo as rostri-
<;Õ('H coustautos dos H.OS :3.0 e (i.o do corpo dosto artigo;»,

(Itc'difi('a~'ão puhl icada 1\0 I Ji/,,'iv do UOI't:l'1!rJ 11.° H!\ L'
:;('ril', de 1:\ dI! Fuvert-iru dI' 1\H6),

Fernando dos Sautc« L'osta,

o Cherl' 110 Gahinete,
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MINISTERIO DA GUERRA

Ordem do Exército
,1.- Série

N.O 2 30 de Março de 1946

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETO

Ministério da Economia - Direcção Geral dos Serviços Florestais
e Aquícolas

Decreto-lei n.· 35:521

Considerando a conveniência que existe em que faça
parte do Conselho Técnico Florestal o Aquícola um repre-
sentante do Estado Maior do Exército, em ordem 11. seren;
devidamente acautelados os intorossco da defesa nacional
na resolução das que tões a cargo do mesmo Consclho ;

Couaideraudo ainda o benefício que tal facto trará para
o próprio rendimento dos servicos que ao mesmo Censo
lho directamente ostão confiados ;

Usando da faculdade conferida pela 1. 8 parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Ooustituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o eguinte:

Artigo único. Da secção florestal do Conselho Téc-
nico Florestal e Aquícola, a. C] UI) se refere o § 1.0 da.
alínea c) do artigo G.o do decreto G. o ::;O'52ô, de 6 de
Novembro de 1931, p assarú a fazer parte uiu represen-
tante do Estado Maior do gxército. nomeado polo Minis-
tório da Ecouomia, modiante indicação do Ministério da
Guerra, sob proposta do chefe do Estado Maior do
Exército.

Publique-s o cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 4 de Março de

194G. - A.' róxro ÓS<JAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
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tónio de Oliveira Salazar' - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Fer-
reira - Jotio Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - .Américo Deus Rodrigues Thomas
Augusto Cancella de Abreu - Marcello José das Neoes
Alves Caetano - José Caeiro da Matta - Olotário Luis
Supico Iiibeiro Pinto.

Para ser presente fi. Assembleia N acioual,

11- PORTARIAS

Ministério da Guerra _1.3 Direcção Geral- 3.a Repartição

Portaria n.O 11:277:

Mauda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra. ficar sem efeito a portaria u.? 11:080,
de 31 de Agosto de 1945, inserto. no Diário do Governo
n. o 194, Ln sórie, da mesma data.

Ministério do. Guerra, 28 de Fevereiro do 1046. - O
Subsecretário de Estado da Guorru, Manuel Gomes de
Arm!jo.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Portaria n.O 11:292

_~ilo (>()]'n\~jl()l}(lpl\(lo .i:i i,~('xig(~I]('i:1H :II'{uais dos setvi-
I,.'OS em 111:'Ü~l'ia, ,di' Ol'g:1lliX:U;:IO P í'u ucinuumeuto dos
hospituis militar('s as (1ispO~i<;Õl'i'l da 'pol'{ul'i:t 1l.U 9:4(i1,
de 14 (le Fevereiro <.101940;

Tendo em atenção a necessidade de, através de umn
melhor «lotnção de pessoal clínico, tirar iodo o rendi-
mento do material samitário e de hospitalisação (li tri-
buido aos me mos estabelecimentos, a segurando conv -
nientcmente o tratamentndo doentes:

Ma1H]a o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nist ro da Guerra, determinar:

1.0 Os militares doentes que Inão po sam er tratados
na') enfermarias regimentai. bai mrão ao ho pital mili-
tar ela guarnição re rpectiva ou, na sua falta, ao ho pital
civil da localidade, onde lião recebidos nas condições
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previamente estabelecidas em contrato com o Ministério
da Guerra.

2." Serão obrigutoriamente evacuados 'para o Hospital
Militar Principal ou para o Hospital Militar Regional
mais próximo:

o) Os militares que careçam de tratamento que não
possa ser feito no hospital civil da localidade;

/)) Os militares que, por motivos e peciais, sejam
nuindadns observar no'! hospitais mil itares ;

'') Os rnilrtures que (levam. er presentes às juntas h08-
pitnlures (h· inspecção, por se €u{'ontrarem temportiria
ou rlefiniti.vamente incapacitados 'para o serviço.
:l.' Junto de cada hospital militar funcionará um

d.ispcu ário para tratamento de doentes a cargo da Assis.
têncin' aos 'I'uberculosos do Exército. ' empre que neces-
sário e po . ível , o dispensáiio deverá. dispor de uma
enfermar-iii privativa para dóerites tuberculosos, ficando
o médico respectivo em directa ligação com a A. T. E.

4." Os ho pitais militares deverão manter em boas
condições de funcionamento e rendimento os serviços de
laboratério e análise clínicas e de radiologia. Nos Hos-
pitais Militares Regionais n ." 3 e 4 as nnál ise clínicas
necessárins serão requi: itadas tl delegação ela Farmácia
Central do Exérciro que junto deles funciona, mediante
o pngmneuto do seu custo pela verba de tratamento.

6." l~mantido o Hospital Militar Auxiliar de Elvas,
<IUP será ~lirigi(lo por um capitão médico e onde deverão
prestar scrviço, por acumulação, o médicos <las unida-
<1P ela guarni\,ão militar. Quando o movimento de doen-
tes o justifique, pode o corpo clínico do hospital ser re-
forçado por um médico a. sistente, subalterno do quadro
permanente ou médico civil contratado.
e extinto o Hospital )filitaT Auxiliar d Chaves, que

Iuncionarri transitoriamente como enfermaxia :regimen-
tal <lo batalhão de caçadores n." 10, podendo receber os
doentes <lo esquadrão destacado do regimento de cava-
laria 11.' 6.

G.o O quadro .do corpo clínico do Hospital Militar
Prin .ipa l (\ dos Hospitai :Militaxes Regionais consta dos
nuexos I a v tl presente portaria. O serviço nos hospitais
militares {> para iodo o. efeitos considerado como pres-
tado nas unidade: e corpos de tropas, mas a a aistência
diária dos médicos nos me 'mos ho. pitais não pode nunca
Bel' inf rior a trê hora . A. direcções dos estabelecimen-
to hospital. re org. nizarão o trabalho por forma que
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em todos os dias úteis, desde as 9 às 17 horas, os servi-
ços médicos e de direcção se mantenham sempre em con-
dições oe fazer face a qualquer eveutuulidade.

QuaThdoas circunstâncias o imponham ou aconselhem,
pode ser determinado aos médicos mil itares das unidades
e estabelecimentos militares a prestação de serviço, por
acumulação, nos hospitais militares que funcionam na
mesma localidade.

Ministério da Guerra, 13 de Março ele 194G. - O Mi-
nistro da Guerra, Fernando dos Santos Cosia.

Anexo I

Quadro do corpo clínico dos hospttats mílltares

~ ... :."" :;.., ~s ..... " ..':::0 ':::0 ':::0 :E o.~c; ~~ = ::l =~ :::I"~.~ ::._ "'"- "';;
3] _" _" _".. " .. " .. " .. "'â.*- -o -o -o
~:i: 'p.~ "S."Q, 'a,bc

'" <I> '" <I> '" .. . '"o ~P: ~P: Iilp: ~p::t:
--- --- -- -- --

Director 1 1 1 1 1
Subdirector. ........ 1 1 (a) - -
Clínica médica ou clínica geral 6 4 a 2 2
Clínica clrúrgica . . . . . . G 2 2 - -
Otorrinolaringologia. • • 2 1 1 - -
Oftalmologia . . 2 1 1 - -
Neurologia e psiquiatria . 1 1 - - -
Dermatologia e sifiligrafia 2 1 - - -
Urologia e venercologia . 2 2 1 1 1
Fisioterapia. . 1 - - - -
Eetomatologia . 2 1 1 (6) (6)
Radiologia . . 2 1 1 1 1
Laboratório. . . . . . . . . 3 1 1 (c) (c)
Anátomo-patologia. . . . . . 1 - - - -
Serviço de infecto-contagiosos:

Director 1 - - - -
Tu berculosos (d) 1 - - - -
Outras doen9as' 2 1 - - ---- --- -- -- __ o

Soma. 36 18 12 5 fi

(4) A dosompouhnr por ucumutnção pulo oncrat módico mais graduado ou antigo
om serviço.

(ô)Módlro civil eoutrntndo quando ns nnc easldadus do SOT\I~O o oxlf(lrom.
(c) As an!dlso. nor o•• hrla. 1\0 sorvíço do Hospital surao roqubltndns /J. dolof(açllo

da Farmildll Central do Bxõrcíto quo junto dolo ruuclona mudlnutu O I'lIQ"nmcnlo
.il1llulado nn tabola oâcíalmeate aprovudu,

(d) Em rUlJra 1II6dlco da A••MOucla ao Tuberculosos do E.drdlo.
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An(' o II

Quadro do corpo cuníco do Jlospltal Militar PrIncipal
.

.~ .. " 'â "i: Ê·~ .~ 'f) .., '" '"o '" ~ <cO '" " '",~ :l: ';;~ o;;
.~

" ... ;; "c- .... "
'" '" "' .. "'''' lO lO

~
Se 'd ",'d 'dI!' '" o o

'd" ""
o oS rniS ~ ~o '" '" ;; ~3 ~'" "''' ]", '" c,

'" "'- li;o c.> " e- - -- -_ - -- - -
Director 1 - - - - - - 1
Subdirector 1 - - - - - - 1
Clínica médica - 1 3 1 - - 1 6
Clínica cirúrgica - 1 2 - 1 - 2 6
Otorrinolaringologia. - 1 - - - - 1 2
Oftalmologia . . . . . - 1 - - - - 1 2
Neurologia e psii\uiatria - 1 - - - - - 1
Dermatologia e sifi i~rafia - 1 - - - - 1 2
Urologia e venereo ogia - 1 - - - - 1 2
Fisioterapia. . - 1 - - - - - 1
Radiologia . . - 1 - - - - 1 2
Estomatologia. - 1 - - - - I- 1 2
Laboratório. . - 1 - - - - 2 a
Anátomo-patologia - 1 - - - - - 1
Serviço de infecto-conta-
giosos - 1 - - - 1 2 4- - ~- -- - -- -

Soma. 2 13 5 1 1 1 13 36

O director pode ser coronel ou tenen te-coronel.
O subdirector pode ser tenente-coronel ou major.
Os chefes de clinica médica e cirúrgica e o chefe do serviço de

infecto-contagiosos devem ser majores.
Os chefes de équipe cirúrgica podem ser majores ou capitães.
Os assistentes e o anátomo-patologista podem ser subalternos

médicos do quadro permanente, médicos militares na situação de
reserva ou médicos civis contratados, Exceptuam-se 08 assistentes
das clínicas médica e cirúrgica, que devem ser teneutes o perten-
cer sempre ao quadro permanente.
O. restantes são capitães ou tenentes módicos do quadro perroa-

nente.
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An .....to III

C~lIadro do corpo clínico do Hospital Regional n.O 1

" ":ê ;: "' "'o " ~" ",~ ~Ê " ... ;; ":;- '-' .... "e " " ~ S
" '" "'~ "o ~ o... u" oS u:A ~ '" A:; ~'" " '"'" '"u-_ -- -- -- - - --

Director 1 - - - - 1
Subdirector 1 - - - - 1
Ohnica médica - 1 2 1 1 5
Clínica cirúrgica - - 1 - 1 2
Otorrinolaringologia - 1 - - - 1
Oftalmologia . . . • . - 1 - -

I
- 1

Neurologia e psiquiatria. - 1 - - - 1
Dermatologia e sifiligrafia - 1 - - - 1
Urologia e venereologia - 1 - - 1 2
Estomatologia. . . . . - 1 - -

I
- 1

Radiologia . - 1 - - - 1
Laboratório. - 1 - - - 1
Infecto-cou tagiosos - - - - - --_ -- -- -- -- --

Soma. 2 o 3 1 a 18

O director é tcnente-coronel.
O subdirector e o chefe da clínica médica são majores.
Os assistentes, os chofes das clínicas de ucurologia o psiquiatria,

estomatologia o chefe do laboratório podem ser tenentes médieos
ou médicos civis contratados.
03 restantes médicos podem ser capitães 011 tenentes.
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Anexo IV

Quadro do corpo clínico do Hospital Regional n.· 2

..~ !! ~ '".S ~.~ '"o ",'" '"'" <l ~~~ .... d .."" ......
o '" .. ",'" " " ~

ae -e .d'-" " o o

iS u"'" o a 00
.:! "'" Çi'3 .<'" ~o '".d
U_- _- _- -- -- --

Director 1 - - - - 1
Subdirector - - - - - -
Clínica médica - 1 - 1 1 3
Clínica cirúrgica • . - - 1 - 1 2
Otorrinolaringologia. - 1 - - - 1
Oftalmologia . • . . - 1 - - - 1
Urologia e venereologia - 1 - - - 1
E ·tomatologia. . - 1 - - - 1
Radiologia . - 1 - - - 1
Laboratório. - 1 - - - 1-- --- - -- _- -- --

Soma. 1 7 1 1 2 1~

O director é tenente-coronel ou major.
O chefe da clínica médica acumula com as funções de subdirec-

tor e é capitão ou major.
Os as istentes, o cbefe do laboratório e os chefes das clínicas

de especialidade podem ser médicos civis contratados.
O radiologtsta e os restantes médicos podem ser capitães 011

tenentes.
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Auí'.·o V

Quadro do corpo clínico dos Hospitais Militares Regionais
n."' 3 e 4

Director . . . • • • .
Clínica médica . . . .
Urologia e veuereologia
Estomatologia. . . . .
Radiologia . . .

Soma

..
" V>] V>

o ~~
<:>... Ü " ..c-

" <:> " " ~ Se '"
",o o

Çi .8
oS ] ta
0"3

'" c,
""o -- --

1
112
1 t
J 1
1 1

-1-1-4-1-=- -1- -6-
O director é major médico.
O chefe da clínica médica é capitão médico.
O assistente e especialistas são, normalmente, médicos civis con-

tratados.
Um dos médicos do hospital devo estar habilitado ao tratamento

de doenças pulmonares.
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III - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - 3.11 Direcção Geral- 3.a Repartição
(Estado Maior do Exército)

I) Determina-se que às especialidades da arma de on-
genharia (tropas de sapadores mineiros) fixadas pela de-
terminação IX) da Ordem do Exército n." 2, L." série,
de 1940, e suas alteruções, sejam aumentadas as se-
guintes:

Sapador de terraplenagons,
Sapador do acampamentos.
Sapador de águas.
Sapador de camou.flage.

Ministério da Guerra - 3.11 Direcção Geral
(Serviços Cartográficos do Exército)

II) Que provisoriamente o pessoal auxiliar da secção
fotográfica e cinematográfica a que se refere a alínea e)
do artigo 2.° do decreto n.? 21:904, de 24 de Novembro
de 1932, publicado na Ordem do Exército D.O 12, 1.. sé-
rie, de 1932, seja o seguinte:

Subsecção fotog rôfica :
3 oporadores manipuladores.
1 auxiliar do trabalhos exteriores e de laboratório.

Subsecção cinematográfica:
1 operador de filmagem (a).
1 operador manipulador de laboratório (a).
1 operador de montagem (a).
1 operador de projecção.
2 auxiliares de projecção (b).

(t') Só a utilizar em regime de tarefa, pagando-se apenas o
trabalho realizado.

(6) Um a utilizar em regime (lo tarefa, pagando-se apenas o
trabalho realizado.
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Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

III) Dotações atribuídas no ano económico de 1946
às unidades e estabelecimentos militares abaixo designa-
dos, para satisfazer os seguintes encargos:

1- Impre •• o.

Vorba monsal Verbn anualUnidades e estabeleclmontos mllitaros

Distritos de recrutamento
e mobilizaçlto

Verba anual, 100.000JOO- Capitulo 9.·,
artigo 138.·,n.? 1)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 1 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 2 ....•..• - .

Distrito de recrutamento o rnobilização
n.· 3 .

Distrito do recrutamento e mobilização
n.? 4 . . . . . ....•.•

] Jistrito de recrutamento o mohilizaçâo
n.? 5 ..............•

Distrito do re('rutamcnto e rnohiliznçfío
n.O 6 .....•.........

Distrito (IP recrutamento e mobiliaaçâo
n.· 7 ...•.......•..•

Ilistrito de rel'l'utamento e mobiliznçâo
n.' fi ........•......

Distrito de recrutamento o mobílíaaçâo
n.' 9 , .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 10 .

Distrito de recrutamento e mobilisação
n.' 11. . . . . . . . .. . ...

Distrito de recrutamento e mobiliz açâo
n.? 12 ......•........

Distrito de recrutamento e IlIobili7.a~'ão
n.' la .

Distrito de recrutamento o mohilizaçâo
n.· 14 ..............•

Distrito de recrutamento e mobil iaaçâo
n.· 15 .

Distrito de recrutamento e mcbilizaçâo
n.? 16 ...••.........

18g~00 (a) 2.2G8~OO

357~00 (a) 1.28UOO

273$()O (a) 3.27(j~00

336$00 (tt) L032,sOO

2!)4~00 (a) :>.52~olOO

336:l'\OO (a) 4.032M)()

18!):l'\()() (a) 2.~(\8~OO

111$00 (tt) 5.2f12MlO

504100 (a) ~.048 00

357~00 (a) 4.284$00

210100 (o) 2.520~OO

4(;2~()() ((l) li.;111 #'I/)()

WllWl() (a) 1.0a2~00

4-1UOO i (a) 5.292;)00

120~00 (a) 1i.01O 00

588,,00 (a) 7.056pOO
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Unidades e sstnbolecímontos militaros

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 17 .

Distrito de recrutamento e mol.iliz açâo
n.O 18 .

Distrito de recrutamento e mobilisação
n.O ln .

(o) Incluindo os r~vlsta. do IIl,porçllo o os Im-
pro ....so8 para a. p.xoC'uçllo do disposto no roguta-
monto dn taxn militar.

Arma de infantaria

Verba anual, 84.8001 - Capitulo 9.·,
artlgo 149.·,n.? 1), alinea a)

Regimento do infantaria n.v 1 .
Hrg-imento do infantaria n.· ~ .
Rezimento do infantaria n.? 3 .
Rcg-imento de infantaria n." ·t .
Rrgimcnto de infantaria n.v () .
Regimento do infantaria n.? 6.
Regimento de infantaria n.· 7 .
Regimento de infantaria n.· 8.
Regimento de infantaria n.v n .
Regimento de infantaria n.O 10
Regimento de infantaria n.O 11
Regimento de infantaria n.? 12
J{('gimento de infantaria II." 1:1
Regimento de infantaria n.v 11
Ih'gimcnto d infantaria n." 1fí
Re~ill1ento de infantaria TI.O1!i
Depósito do batalhão independente de
infantaria n.O 17. .

Depósito do batalhâo independente de
infantaria n.? 18. .

Depósito do batalhão independente dl~
infantaria n." 19 .

Batalhão de caçadores n," 1.
Batalhão de caçadores n.O 2 .
Batalhão de caçadores n." :3 .
Batalhão de caçadores 11.° ·1 .
Batalhâc do caçadore I1.0 r, .
Batalhão de caçadores n.v (j .
Batalhão II i caçador n.O 7.
Batalhão do eaçarlore n." 8.
Batalhão do caçadores II." 9. . .
Batalhão do caçadores n.s 10 . .
Batalhão de metralhadoras n.· 1.

Verba mensal Verba anual

2i>2JjOO (a) 3.024~00

147100 (li) 1.764~00

231~00 (a) 2. 772~OO

280:liOO
150~00
l\JO~OO
140~00
280~OO
280;500
171í~OO
230~OO
15()~00
1 HHOO
17fi~OO
100~OO
1fJOJjOO
105;)00
130/>00
2:í0;;OO

lHlílROO

105100

J2;)~00
:!OOJlOO
100;;00
HíO;;OO
l(\O~OO
:)()O 00
120"sOO
UO$OO

l:!()IOO
215100 j.

1;,0 00
200'00

3.360$00
1.HOOI00
2.2~O;;OO
1.680~00
3.360~00
3.360;;00
2 .1()();;00
2. 760~OO
1.800;;00
1.680,mO
2.100 ,<i00
2.280~OO
1.800Jj()()
2.a,10,i{)()
t .scosoo
3.000Jl()O

1.620JjOO

1.260~00

1.sooJl00
2.400,'iOO
1.200~OO
1 . ROO Jlno
1.0~O~OO
a.eoosoo
1.140$00
1.080 ii00
1A40~()O
:! .5ROJlOO
1.80üpOO
2.·!(lO;;OO
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Unidades e estabetectmenros militares

Batalhão de metralhadoras n.s 2.
Batalhão de metralhadoras n.v 3.
Batalhão de engenhos . . . . .
Caserna militar de Penafiel . . .

Carreiras de tiro militares e clvi8

~afra .•
Agueda.
Lisboa.
Espinho.
COlmbra.. ".
Angra do Heroísmo
Aveiro .. ' .
Braga .
Castelo Branco.
Chaves ....
Elvas ...•.
Évora .
Figueira da Foz.
Funchal. .
Leiria .
Ponta Delgada.
Portalegre. . .
Santarém ...
Setúbal. . . . .
Viana do Castelo.
Viseu ...•..
Almeida .
Beja .
Bragança .
Caldas da Rainha
Covilhã ..
Faro ...
Guarda ..
Guimarães.
Horta .
Lagos .
Lamego ..
Penafiel. .
Penamacor ...
Póvoa de Varzim.
Tavira ....
Tomar ..•.
Vila Real ...
Serra do Pilar.
Lousada .
Ovar .
Paião .
Torres Vedras .

Verba mensal Verba anual

1l0;l()0
200~OO
250100
40~OO

15120
6100

28140
18~20
10100
7100
7$00
8100
8~00
7$00
8~00
8100
7100
7100
7~00
7~00
7~00
8$00
7$00
7~00
8~00
3~00
6$00
6$00
6$00
6~00
6~OO
6100
~$OO
5~00
5100
5$00
5100
3$00
5100
4$00
5~{)()
5~00

13120
3~00
3100
3$00
3/00

1.320~00
2.400';00
3.000$00
480$00

182MO
72~OO

340$80
218140
120~00
84~00
84100
96$00
96~00
84$00
96~00
96~00
841>00
84$00
8411'i00
84~00
84/00
96$00
84100
84~00
96$00
36100
72$00
72$00
72100
72~OO
72100
72iOO
36100
60$00
60100
60~00
60100
36100
GO~OO
4RiPOO
60100
60100

158$40
36$00
36$00
36~OO
36ioo
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Unidades e estabelocimentos militare. Verba mensal Verba anual

Arma (la artilharia
Verba anual, 70.0001- Capitulo 10.°,

artigo 199.°,n,? 1)

Regimento de artilharia ligeira n.? 1 .
R<>gimento de artilharia ligeira n.v 2. .
Hegimento de artilharia ligeira 11.° 3

(automóvel) ........•...
Regimento de artilharia ligeira n.s 4. .
Regimento de artilharia ligeira n.? 5
Regimento de artilharia de eosta . • .
Regimento de artilharia pesada n.v 1. .
Regimento de artilharia pesada n.? 2. .
Grupo independente de artilharia n.O 6

(automóvel) ...•........
Grupo independente de artilhari a de

montanha ..•..........
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 1 .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 2 .• • •.••.......
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 3 .•.•..•........
Companhia de mobilização de parques
Destacamento mixto do Alto do Duque
Destacamento mixto-de Almada ....
Secção de adidos da guarnição militar

de Lisboa ....•...•....
Destacamento do Forte da Ameixoeira

Arma ele cavalaria
Verba anual, 60.0001- Capitulo 11.°,

artigo 222.",n.? 1)

Comando da LI brigada de cavalaria.
Regimento de cavalaria n.v 1
Regimento de cavalaria n.? 2
Regimento de cavalaria n." 3
Regimento de cavalaria n.v 4
Regimento de cavalaria n.O5
Regimento de cavalaria n.? 6
Regimento de cavalaria n.? 7
Regimento de cavalaria n.s 8
Depósito de Remonta

Arma de engenharia
Verba anual, .6.0001- Capitulo 12.°,

artigo 2M.",n.? 1) (a)

Regimento de engenharia n." 1.••
Regimeuto de engenharia n.· 2. . • • •

3OO~00 3.(j00~00
:500~00 3.600~00

375100 4.5OO~00
300iliOO 3.600~00
300100 3.600~00
500~00 6.000100
350100 4.200~00
400100 4.800:$00

150100 1.800100

125100 1.500100

200$00 2.400~OO

200~00 2.400~00

100~00 1.200;00
150$00 1.800~00
75$00 900$00
75~00 9OOil'iOO

75~00 900100
50$00 600100

50100
350,,00
450100
500~00
250100
250100
400100
450~00
250100
200il'iOO

600$00
4.200~00
5.400~00
6.000il'iOO
3.0001l'!00
3.000$00
4.800$00
5.400100
3.000$00
2.400~00

5OO~00
500100

6.000~OO
6.000~OO
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Unidades e estabelecimentos mi.litares Verba mensal Verba anual

Batalhão de sapadores de caminhos de
ferro 500$00 6.000$00

Batalhão de telegrafistas (incluindo a
companhia ligeira de transmissões) .. 650$00 7.800~00

Batalhão de pontoneiros . •. ... 2!"J0100 3.000~00
Depósito geral de material de pioneiros 50$00 600~00
Depósito geral de material automóvel 100;~00 1.200~00
Dep?si!o geral de material de trans-

GO;llOO 600$00l111ssoes .
Depósito geral de material de engenharia GO~OO GOO~OO
De-pósito geral de material de sapadores

100$00de cavalaria e infantaria • . . . . . 1.200~00
Comissão de recenseamento do material

automóvel e brigadas de telegrafistas 100;llOO 1.200iPOO
Inspecção do serviço automóvel do exér-

150;llOOcito. 1.800$00

(a) IncluIndo os receuseamontos do matm-lnl
automóvel e das brigadas de telegraOstas.

Serviço de saúde militar •
Verba anual, 8.400~- Oapitulo 14.·,

artigo 330.·,n ," 1), atínea a)

Enfermarias das Escolas Práticas

Escola Prática de Infantaria GO~OO 600:ll00
Escola Prática de Cavalaria. 20$00 240~00
Escola Prática de Artilharia ~Gi/iOO 300i/iOO
Escola Prática de Engenharia. :lO$OO 2ilOiPOO

Enfermarias da gu·arnição

Braga. 20~~OO 240cSOO
Viana do Castelo. 20;llOO 210$00
Viseu. 20;llOO 240$00

Enfermarias regimentais

51 enfermarias, a 10$ cada 5101í00 6.120$00
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2-Artigos de expediente e diverso material
não especificado

(Depois de deduzidos os 10 por cento de que trata o artigo lO.•
do decreto n.> 35:423, de 29 de Dezembro de 1945)

Unidades o estabelocimentos militares Verba rnenssj Verba anual

DIstritos de recrutamento
e mobilização

Verba anual, 66.00011_ Capítulo 9.°,
artigo 138.·, n.· 2) (a)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 1 •..............

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 2 •.....•........

Distrito de recrutamento e mobilização
n.> 3 ..••.•.........

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 4 ••••••.•••.

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 5 ..........•....

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 6 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 7 .. " .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 8 .....•.........

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 9 .

Distri to de recrutamento e mobilização
H.· 10 ...........•...

Distrito de recrutamento e molnlizução
n.? 11 ...•...........

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s J2. . . . . . . . . . . ....

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 13 ..•.........•..

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 14 .............••

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 15 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 16 .....•.........

Distrito de recrutamento e mobilisação
n.s 17 ..............•

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 18 .............•.

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 19 .
la) Incluindo as revista. de Inspecção.

300$'00 3.600~00

290~00 3.4.80gS00

200~00 2.4.00100

200~00 2.400,$00

200~OO 2.400~00

210$00 2.520,$00

200~00 2.400100

200~00 2.400100

21i0~OO 3.000~OO

210~OO 2.520~OO

250~OO 3.000~00

250~OO 3.000~OO

250~OO 3.000~OO

200~00 2.400~00

250~00 3.000~OO

220~OO 2.640~OO

220~OO 2.640~OO

200~00 2.4.00~OO

200~00 2.400~OO



OADEM DO Ex:éR.C1TO N.· 2 1.' Série

Unidades e ostabeleclmentos militaras Verba mensal Verba anual

Arma de Infantaria

Verba anual, 704.800'- Capítulo 9.',
artigo 149.',n.' 2), alínea a)

Regimento de infantaria n.' 1 . 2.200~00 26 .400 $00
Regimento de infantaria n.s 2· 1.375100 16 .500;600
Regimento de infantaria n.' 3 . 1.375$00 16.500100
Regimento de infantaria n.' 4 . 1 ,300,$00 15. 600~OO
Regimento de infantaria n.' 5 . 1. 300$00 15.600$00
Regimento de infantaria n.' 6 . 1.900$00 22.800~00
Regimento de infantaria n.v 7 . 1.375~SOO 16.500$ 00
Regimento de infantaria n.s 8 . 1.450$00 17.400~00
Regimento de infantaria n.s 9 . 1.450$00 17.400$00
Regimento de infantaria n.? 10 1.375~00 16.500$00
Regimento de infantaria n.s 11 1.450~OO 17.400$00
Regimento de infantaria n.? 12 1.900$00 22. 800~OO
Regimento de infantaria n.' 13 1.450$00 17.400100
Regimento de infantaria n.? 14 1.600$00 19.200o'!'OO
Regimento de infantaria n.O 15 1.350~00 16. 200~00
Regimento de infantaria n.? 16 . . . . 1.900~00 22.800 ;tOO
Depósito do batalhão independente de

infantaria n.O17 .......... 1.200$00 14.100~00
Depósito do batalhão independente de

1.100,a00infantaria n.s 18. . . . . . . . . . 13.200$00
Depósito do batalhão independente de

1.100~00infantaria n.O 19. . . . . 13.200$00
Batalhão de caçadores n.s 1. 1.700~OO 20 .400~OO
Batalhâo de caçadores n.v 2. 1.350~OO 16.200$00
Batalhão de caçadores n.s 3. 1.300$00 15.fiOO~00
Batalhão de caçadores n.v 4. 1.200~OO 14.400$00
Batalhão de caçadores n.s 5 . 2.350$00 28. 200~00
Batalhão de caçadores n,? fi . 1. 150IPúO 13.800$00
Batalhão de caçadores n.? 7 . 1. 200$00 14.400$00
Batalhão de caçadores n.? 8 . 1.375$00 16.500$00
Batalhão de caçadores n.s 9 . 1.375~OO 16 .500~OO
Batalhão de caçadores n.s 10 . . 1.300!600 15.600$00
Batalhão de metralhadoras n.' 1 . 2.925100 35.100100
Batalhão de metralhadoras n.v ~ . 1.550$00 18.600~00
Batalhão de metralhadoras n.s 3. 1. 900~ 00 22.800IOú
Batalhão de engenhos. . • 2.000100 24.000$00
Caserna militar de Penafiel 70100 840100

Carreiras de tiro militares e civis

Mafra. 15,100 180,100
Aveiro 5170 68140
Braga ..... 4170 56140
Castelo Branco. 5$70 68140
Chaves. . 4,100 48,100
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Un ldades o o.taiJelocimoJtlui tuit itnrus Vorha mousal Verba aJluaJ

':;lvas .
I';vora .
ll'ig'upiJ'a da F'oz .
FUllchal. . . .
Leiri a .....
Ponta Delgada.
Portalegre. . .
Santarém ...
Setúbal. . . .
Viana do Castelo.
Viseu .
Almeida .
Beja . . . . . .
Bragança. . . •
Calda» da Bainha
Covilhâ . .
I"aro ...
Guarda ..
Guimarães.
Horta ..
Lagos ...
Lamego ..
Penafiel. .
Penarnacor
Póvoa de Vnrz im.
Tavira . . . .
'I'oumr .••.
Vila Real .
SerI'a Jo !'ilar .
Lousada .
Ovar .
"aião .
Torres Vedras.
Águeda.
Lisboa •...
";Hpinl,o ....
Coi IIIhru..•.
A ngl'a do Heroísmo.

Arma de artilharia

Vorba anual, 580.000' - Capitulo 10.",
artigo 199.", n." 2)

Regimento de artilharia ligeira n." 1 .
Regimento de artilharia ligeira n.? 2.
l{pgitnento de ar tilharia ligeira n.O 3

(nutomóvel) . . . .. •....
Hngimcllto .le artil lrnri a ligeira n.· <1.
I,t'gimento ,Ie artilharia ligeira 11.° G
Hegill1l' IIto de artilharia de cos ta ...

G~70
5~7()
5~O()
4170
5"704,,70
4.,s70
5;1>70
.],,\)0
4,,70
H70
2$70
3~70
3~70
:3,g7()
3,'l70
3~70
4$20
2,'l00
4.$20
3$70
3$70
3$70
2~70
3$70
3$70
5PO
:J$70
G,~to
2$()()
2$00
2;00
2$00
3#300

79$\)0
14$UO
5~7()
4$ to

:t350$OO
3. :~!í01()()

!í.OOOlOO
::'350$00
2.500.,500
3.000$00

ü8$40
(j8$40
GO$OO
5ü$10
ü8i1íHl
:íÜ$4.0
56$4.0
G8.,s40
58i1í80
56~40
56~q()
a2t40
'l·1~·1O
H$-10
'lU 10
4·1~·W
41~'JO
50~40
24$00
50~40
4.1MO
44,HO
44,glO
:-32~~O
4l$10
44~10
ü8~H()
41$10
7Ü~~~O
24~()0
~4~()O
:,l·I,ilOO
2t$OO
3Ü,gOO

!J58$'80
178~80
G~$lO
1U$20

40.2oo$()()
40.200$()()

GO.OO()')OO
4O.2()()$()()
:10.000!l00
;IG.OOO.loo

2
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,
1." S~l'iê

Unldados o ostnholoclmontos militares

Regimento de artilharia pesada n.s 1. .
Hegimento de artilharia pesada n." 2..
Grupo independente de artilharia n,> 6

(automóvel). . , ..
Grupo independente de artil haria de

montanha.
Grupo de artilharia contra ueronnves
n.· 1

(; rupo de artilharia contra aeronaves
n," 2

Urupo de artilharia contra aeronaves
n.s :3

Companhia de rnohil izuçâo de parques
Destacaruonto míxto do A Ito do Duque
Destacamento mixto de Almada. , , .
I)<'stacameuto do Forte da Ameixoeira
SW','ão de adidos da guarui<;ão militar

de I-lisboa ,

Arma de cavalaria

Vorba anual, 400.0001>- Capitulo 11.·,
artigo 222.", n ," 2)

Comando da L" brigada de cavalaria.
Regimento de cavalaria n.? 1
Hcgillll'nto de cavalaria n.· 2
HegilJJeuto de cavalaria n.v 3
Hegilllcnto de cavalaria n.? 4
Hegilllcnto de cavalaria n.v 5
ltegilllcnto de cavalaria n.? G
j{egilHento de cavalaria n.v 7
Hq.:illlpnto de cavalaria 11.° H
LJepúHito til' Remonta

Arma de engenharia

Verba anual, 180.0001>- Capitulo 12.°,
artigo 254.°, n.? 2) (a)

Comando militar do Entroncamento
Hcgimento de engenharia n.O1 , . .
Regimento de engenharia n.s 2 ...
Batalhão de sapadores de caminhos de

ferro . , , , . . , , , . . . . , ,
Batalhão de telegraflstas e compan Ida li-

geira de transmissões. , . , . , , ,
Batalhão (le pontoneiros . , . . , , ,
J nspecção das tropas de sapadores. ,
Depósito geral do material de pioneiro"
Depósito geral dI' material automóvel. .

Verba monsal Verba auual

2.000$00
3.350~00

1.300$00

1.fíOO ,)00

2.000~OO

2.000iliOO

1.125$00
700~00
700$00
750;100
100100

700;100

2[j(J~00
2.()!íO~00
4.0oo.~OO
4.0()O~~00
2.800",00
2, !)()()$OO
a.21í0~O()
4.100~()()
2.5OO$()O

500$00

20100
2.500$00
3.000;100

2.375~00

2.6()()~00
1.400;100

150$00
:30.,s()()

100~00

24.000$00
40.200$00

15.600$00

18.000,.,00

21.000~(Xl

24.000$00

13.500,;00
8AOO~OO
8.400,gOO
!l.()()(),H)()
1.2()()IOO

8.400~OO

;).OO(hSOO
35.400$00
48.000$00
,li').OOOj500
33.üO()~O()
3 1.HOO .oo
:1() .O()() ,1()(J
jV.2()()~00
ao. (J(XJ $ll)()
n.OOO$OO

2lOpOO
30.000 lioo
:~G.()()(),)()U

28. rJOO ,'00

31. 200$00
16.800 soo
i.soosoo
360$00

1,200;100
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Untdados e ostabolocimontos mll ítares Verba mensal Verba anual

L)ppósito geral de material de enge-
Ilharia . .. .... '" 30,$()() 3GO$()()

Depósito geral de material de sapadores
de cavalaria e infantaria . . . . •. 100~OO 1.200~()()

Depósi to geral de material de trans-
missões . .. . . . ., . 1001()() 1.200100

lnspecçâo (10 serviço automóvel (10 exér-
dto. • 400100 ·1.8()O~OO

«(I) incluindo os recenseamentos du mutut-ln!
nut omúvel,

Serviço de saúde militar

Vorbaanual, 33.30011- Capitulo 14.°,
artigo 330.°, n,? 2), atinea a)

Enfermarias das Escolas Práticas

I~scola Prática de Infantaria.
1';8cob Prática de Cavalaria.
I';"l'ola Prática de Artilharia.
I';"oola Prática do Engenharia.

350~OO
1 [)()"WO
~fí()~O()
1fíOpOO

Enfermarias de guarnição

Braga.
Vialla do Castelo
Vi"eu.

l:!fí~OO
12;í,lOO
12fí$()()

Enfermarias regimentais

51 enfennurins, a :l[j~~cada 1.27fJpOO

FortiflcaçõoR

Vorba a;rmal, 62411- Capitulo 4.°,
artigo 59.°, n.? 1)

Forte da <1 raça .
Castelo de B.. João da Foz do Douro
1'ral;a de Valeuça .
Praçu de '" arvâo .

23$10
5~40

12$GO
5140

4.. 200 i>00
l.!:!()()~OO
3.()(H)~OO
UlO()~O()

1.[)OO~00
1.500$00
I .5()O~00

rs.sooaoo

280$80
64,1lg0
]fit~20
Gl~tlO
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3 Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Un ldadas b estabetechuentos mnuaros Verba mensal Verba anua I

Illstl'itos ele reerutamento
e mohlllznção

Vorba anual, 9.60011- Capitulo 9.°
artigo 139.",n.? 1)

Dlstrito de recrutameu to e mohilixação
n." 1 35100 420$Oü

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 2 20100 210.lOü

Iiistrito de recrutamento e mohilixação
11.° 3 20~OO 240~iOO

T iistrito lle recrutamento e mobilização
n.' -1 . IW$OO 210$00

I ristrito de recrutamento e mohiliznçâo
B.U 5 20s~OO 240$Oü

Distrito de recrutamento e mobilização
II." (j 70iPOO 8HMOO

I iist rito de recrutamento e mobilização
II." 7 . 20$00 240JOO

I)j:;trito de recrutamento e ruob il iz ação
II." 8 50~00 (jOO$OO

Distrito 'cl~ ;ecrutamento e mobilização
n.? () (jO~()O 720~~()()

I Jistl'ito de recrutamento e mobilização
11.° 10. 20~~OO 240t~OO

I Jis trito de recrutamento e mobilização
11.° 11. 40100 r180,mO

r Jis tri to de recrutamento e mobi lização
11.° 12. o. ... .• . . ·to~m() 48()~OO

IJistri to de recrutamento o mobilização
II.· 13. . . . .. 3;j~m() 4.20$(J()

I)i~trito de recrutamento e mobilização
!l•• 14. 50~~()(l GOO$OÜ

I Ji:;trito de recrutamento e mobilização
11.· 15. . 25~00 HO(),)()O

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 16. 70$00 810~OO

I Jistrito (Ie recrutamento e mobilização
11.· 17. . 20$00 240plO

I Jistrito de recrutamento e mobilização
n.O 18. 20$()() 2HMOO

1Jistl'i to 11e recrutamento e ll\obilização
n.· 19. .' . 20$00 210$00

Arma de infantaria
Verba anual, 607.20011-CapitulO 0.°,

artigo 150.",n.· 1), alínea a)

Uomando militnr de Santarém . . . •
('olll:lndo uril itur de Chaves .•••••

5.oo0$UO
Gü5$()O

no. oooz 00
7 .V~O;!UO
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Unidades e estabelecimentos miJilaros

Regilllcnto .1(' infantaria 11." 1 .
Rl'gimellto de infantariu 11." ~ .
BrgilllCllto de infantaria 11.° i3 .
l{egilJlcllto de infantaria. n." 4 .
Rrl-dlllouto de infantaria n.? fí .
Reginlcnto de infantaria n." G •
Be~illlento de infantaria n.? 7.
Regimento de infantaria n.? 8.
Rrgiillcnto de infantaria 11.° !) .
Begimento de infantaria n." 10
Hl'girncnto do infantaria 11.° 11
Regilllcnto de infantaria 11.° 12
Bcgilllento de infantaria 11.° 13
J\egimento de infantaria n.v 14
Regimento de infantaria n.? 15
Hegimento de infantaria n.? 16
Depósito do batalhão independente de
infantaria n.v 17. . . . . . .

Depósito do batalhão independente de
infantaria n.? 18 .

Depósito do batalhão independente de
infantaria n.v 19 .....

Batalhão de caçadores n.? 1.
Batalhão de caçadores n.s 2.
Bata lhão de caçadores 11.· 3.
Batalhão de caçadores n.O4.
Batalhão de caçadores n.O5.
Batalhão de caçadores n.v 6 .
Batalhão de caçoadores n.? 7.
Batalhão de caçadores n.• 8 .
Batalhão de caçadores n.? 9 .
Batalhão de caçadores n.v 10
Batalhão de metralhadoras n.v I .
Batalhão de metralhadoras n.? 2 .
Batalhão de metralhadoras n.? 3.
Batalhão de engenhos. . . . . .
Caserna mili tal' de Penafiel . . .

Carreívas de tiro militares e eivis
Varra. ,
.\gucda,
Lisboa .
Espinho.
Coimbra. .
Angra do Heroismo.
ii.veiro , . . .
Braga .. , ..
Castelo Branco.
Chav es .
Elvas .... ,

Verba mensal Verba anual

1.700~00
700$00
\100$00
800$00

t.irosoo
2.250$01.1
!)OO~OO

1.150~00
700~00
700$00

1.100$00
1.150~00
1.200~00
700$00
a50~00

1.300g600

700~00

700~00

700$00
900~00
700~00
!)50~00

1.050~00
1.000$00
1.250$00
700~00

1.300,&00
7001)00
950100

3.150~00
1.000JOO
2.200$00
4.000~00
100$00

10$00
6$00

18R,WO
6'6$00
8~00
()$OO
7$00
7$00
7$00
71>00
8~00

20.400,.,500
H. IOO~()()
10.8()(),s()()
!l.GOO~OO

13.800$00
27 .()()()$ ()()
10.800$00
13. 800~00
8.400$O()
8A(l(MOO

13.200$00
13.800$00
HAOü$OO
8. 1(l()$OO

11. 400~OO
15.6001>00

8AOO~00

8.400~()()

8.400~OO
10.800t()()
8.400$()()

11. 4()()~00
12.600$00
18.000~()()
15.üOO$OO
8.400$00

15.600$00
8.400~(l()

11.400MO
37.800~OO
12.000~00
26.400$00
48.000$00
1.200$00

120$00
72~()O

2.2fíG$00
7\12~00
!)6$00
72$00
81$00
84$00
81~OO
84$00
U6~00



ORDEM DO F.X"F:ROITO N.o 2 1.' Série

Unidados o ostubolecímentos tul liture s Verba monsal Verba auunl

ltvora. 8~00 96~~00
Figueira da Foz. 7<S00 8t~00
Funchnl . csoo 72,';00
Leiria. 7~00 8HOO
Ponta Delgada. 8~00 96~OO
Portalegre. 7~00 8t~00
Sant:ut"11J . 8~00 96~00
Setúbal . 7~00 81~00
Viana do Castelo. 7~00 810'>00
Viseu. 7~00 8·1~~00
Almeida. ·t$OO 48~)()()
Bvagauça . (i~00 72$00
Boja ..• (\~oo 72~00
Caldas da Rainha G~OO 72.s00
Covilhã. 6100 72.,;00
Faro 10100 120~00
Guarda. 7~00 84$00
Guimarães. ·_t~00 48~00
Horta. 6jiOO 72~'i00
Lagos .. 7,,1\()() 81..,00
Lamego. 7~00. 81$00
Pcnaficl. 6$00 72100
Pcnamacor MOO 60$00
Póvoa de Varzim. (i$OO 72,;00
'I'avira 6~00 72,.sOO
Tomar 7$00 84...,00
Vila Rcal . 6$00 72~00
Scrra do Pilar. 6~00 72100

Arma de artilharia
Vorba anual, 300.0001- Capitulo 10.",

artigo 200.", n. o 1)

Regimcnto dc artilharia ligeira n.s 1. 1.350$00 Ui. 200$()()
Regimento de artilharia ligeira n.v 2. 1. 250jlOO 15.000$00
Regimento de artilharia ligeira n.? 3. 3.100$00 37 .200~OO
Regimcnto de artilharia ligeira n.? 4. 1.350100 Hi.200JiOO
Regimento de artilharia ligeira n.v 5. 1.35(0)00 16.2()()~OO
Regimento de artilharia de cos ta. . . 3.000$00 36.0()0~OO
}{('gimento ele artilharia pesada n.? 1. 1.350~)00 Hi.200~()0
Hegimento ele artilharia pesada n.v 2. . 1.350$00 1(\.200J;OO
Grupo independente de artilharia n.s 6

(automóvel ) ..........• 80()$OO U.600$OO
Grupo independente de artilharia de

!l.600~OOmontanha. . 800$00
Orupo de artilharia contra aeronaves n.· 1 1.000$00 12.000.'i()()
Grupo de artilharia contra aeronaves 1I.·2 1.000$00 120(XMOO
Grupo de artilharia contra aeronaves n.03 83:1,\30 10.000~OO
Companhia de mohiliz ação de par'lucs 2f>0~()() 3.000.s00
Destacamento ruixto do Al to rIo Duque 6()()~OO 7 .200~()()
Destacamento mixto de Almada .... Gf>OlOO 7.800100
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Ijuldndcs o ostnbeleciruen tos militares

Destacamento do Forte da Am ixceira
Secção de adidos da guarnição militar

(le Lisboa. . . . . . . .
Campo ,le tiro de Alcochete. . . . . .

Arma de cavalaria
Vorba anual, 16S.0001-Capitulo 11.",

artigo 223.°,n.? I)

Comando da L" brigada de cavalaria
Regimcnto de cavalaria n.s 1
Hf'gimcnto de cavalaria n.v 2
l~cgimento de cavalaria n ° 3
Regimento de cavalaria n.s 1
Heaimento de cavalaria n.v 5
Regimento de cavalaria n." li
Hegimcnto de cavalaria n.? 7
Regimento de cavalaria n.s 8

Arma de engenharia
Verba anual, 149.000~- Capitulo 12.·,

artigo 255.",n.· I)

Regimento de engenharia n.s 1 . . .
Hegirncnto ele engenharia " .. 2 ...
Batalhão de sapadores ele caminhos de

ferro . . . . . . . . . . . . . . .
Batalhão de telcgrafistns e compunhia

lijreir a de transmissões. . . . . . .
Batalhão de pon toneíros . . . . . . .
Inspecção elas tropas do sapadores ...
l)rpótiito geral de material automóvel
Depósito geral de material de transm is-

sôes •. .
Depósito geral de material eleengenharia
Depósito geral de material ele sapadores

ele cavalaria e infantaria. . . ...
l ropósitc geral rle material ,lp. pioneiros
Inspecção do serviço ali tomóvel do extir-

cito ......•.•....

Serviço de saúde militar
Verba anual, 40.000~- Caprtuto 14.·,

artigo 381.°,n." 2), alínea a)

Enfermarias das Escolas Práticas

E8COla Prática de rnfantaria .
Escola Práticn ele Artilharia .
Escola Prática de Cavalaria
Escola Prática de gngen!laria.

Vorbu mensal Vorbn a nu a!

20<MOO
·1.00$00
100,'\00

175~00
2.000$O()
1.200~()O
2.300$00

750~sOO
1.000~00
2.300$00
1.200~00
1.350;500

2.400~OO
,1.800~00
1.200:;SOO

2.1 ()();;OO
21. OO<MOO
H.4()O~()O
27. (jOO;;OO
ll.OOO$OO

12.000,.sOO
27.G()O~00
11.AOO~00
l(i.20()~OO

:l.1fiO,\OO 2.). flOO;;OO
3. oOO:!)00 :)G.OOO~OO

2.1:i0~00 ;!').8()(),)OO

:3. ViO·)()() ::l!l. lOO,)()O
7:)0;500 !l.OOO~()O
80;500 !)(iO~OO

200;)00 2 . tOo;;()()

sosoo 600~OO
f)Q;S00 (i()()iPOO

200 ,)()() 2..t 00,,)00
1)0,')00 G<)()iPOO

150;SOO 1.800iPOO

2;)0.;;00
12i)~OO
125~OO
125~OO

)3.0()().)()()
1. 500 soo
1.500~OO
1.5(X)!)()()
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UnidRIles o estabelectmentos rrdhtnres Verba mensal Verb a Anua]

Enfermarias de guarnição
2;;O~~()() IBraga ...... 0.oon;inO

Viana do Castelo. 2.-I()$()O :3 .OO();Ii ()()
Viseu. 250i$OO 3.000~OO

Enferntarlas reglmentals

51 cnfermarins, a 25~ cada 1.271í~O() 15.300$00
I

}'ortillcações
V01·l.laanual, 888. - Capitulo 4.",

artigo 60.°, n.? I)

Castelo de R.• Toão da Foz do Douro. 3!i~OO 438~00
Praça dc Valença 21'$00 336~0()
Praça de Marvão. 9~.'jO 11~$00

4 - Estomatologia

Unidades o estabe lectmentos militares

Vll'ba anual, 5Ii.500J - Capitulo 14.",
artIgo 285.·, n." 1). alínea b)

Hoverno Militar <loLisboa
Gru po independente de artilharia 11.° fi

(antomóvcl) .•... ' .
Hegirnento do cavalaria n.? 4 .
ltcgilllento de infantaria n.? 11 ..
Regimento de artilharia de costa (2.°

grupo) . . .
Regimento de artilharia de costa (3.0

grupo) '.' .
Grupo de artilharia contra aeronavos n.v 1
Rcsrimcnto de infantaria 0.° :). • •

lTrupo de defesa submarina de costa
Ba~e atire a n.O 1. . . . . . . . .
Base aérea n.s 2. . . . . . .

1.a Região ~liliiar
Batalhão ele caçoadores n." 10
Regimcnto de artilharia Iignir a n.? I)
Regimeoto ,le infantaria 11.° 8 .
Hcgimento de infantaria 0.° ti .
Regimento de infantaria n.O 13 •

Verba mensal Verba anual

50~OO fiOO,sOO
!):)~OO t.uosoo

120~OO 1.4JO~(l()

40~OO 480~OO

85~OO 1.020~OO
95,sOO l.HO~()()
R5~00 l.O20~()()
fjfl!l'lOO 6f\Oo'l()O
!l5~0() 1.110$00
<10~O() 180!l'lOO

flOQSOO GOO~OO
120~00 1.140 $(l()
100,s00 1.200~OO
100100 1.200~O()
80$00 960~O()
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Unidados e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Batalhão de caçadores n.s 3. . . . . .
Batalhão de caçadores n.· 9. . . . . .
1.· grupo de companhias de subsistências
Hospital militar auxiliar de Chaves.

2,' Região Militar
Batalhão de caçadores n.v 7. . .
Batalhão de metralhadoras n.v 2.
Escola Central de Sargentos .
Regimento de cavalaria n.v 5 . .
Regimento de infantaria n.s 10 .
Regimento de infantaria n.s 14 .
Grupo independente de artilharia de

montanha .
1." companhia de trem hipomóvel • • .
Casa de Reclusão da 2.' Região Militar

8." RegllIo Militar
Hospital Militar Regional n.? 3. . .
Regimento de artilharia ligeira n.s .1.
Regimento de infantaria n.s 7 .
Regimento de cavalaria n.v 8
Batalhão de caçadores n.O 2.
Batalhão de caçadores n.· 6 .
Batalhão de pontoneiros . .
Base aérea n.s 3 . . . . . .• . .
Centro de instrução de tropas de cami-

nhos de ferro. . . . . . . . . . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 2 .

4.' Região Militar
Hospital Militar Regional n.v 4. .
Hospital Militar Auxiliar de Elvas.
Batalhão de caçadores n.v 4. . . .
Regimento de infantaria n.v 3. . .
Regimento de infantaria n.v 4. . . .
Centro de instrução de infantaria (Ta-

vira) . . . . . . . . . .
Regimento do cavalaria n.v 3 . • . . .

Escolas Prátlcas
Escola Prática de Infantaria
Escola Prática de Cavalaria
Escola Prática de Artilharia
Escola Prática de Engenharia.

100$00
85~OO
50~00
50~00

GO~OO
50~00
40~OO
50~00
50~00

100~00
70~00
50100
15~00

165$00
80~00
70~00
4O~00

1OO~00
40~00

1oo~00
1oo~00
50$00
30~00

1.2oo~00
1.020~00

600$00
6oo~00

720$00
6oo~00
480~00
600;$00
600100

1.20011""00
840;lioo
600100
180100

1.980~00
960~00
840~00
480~00

1.200$00
480~00

1.200100
1.2oo,g00
6oo~00
360~OO

250100 3.000100
2oo~00 2.400100
120li00 1.440~00
70~00 84.0~0080.,,00 960$00
40100 480~00120.,,00 1.440100

200~00 2AOO~00
200100 2.400100
200~00 2.4OO~OO
200100 2.4oo~00
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5 -- Assistência médica e socorros urgentes

Unidades e estauolecimentos militares Verba monsnt VOJ'lJa anual

Verba anual, 150.000;1- Capitulo 14.°,
artigo 331.", n.v 1,), aline .. a)

Enfermarias
Governo Militar de Llsbua

Regimento de infantaria n.s 5 ..
Regimento de infantaria 11.· 11 .
Batalhão de caçadores n.? 5. . .
Batalhão de metralhadoras D.O 1.
Batalhão de engenhos . . . . •
Batalhão de telegrafistas . . . . . .
Batalhão de sapadores de caminhos de

ferro . . . . . . . . . . . . .
Batalhão de transmissões do regimento

de engenharia n.v 2 . . . . . . . .
Regimento de artilharia ligeira n.v 3. .
Regimento de artilharia pesada n.s 1. .
Regimento de artilharia de costa .
Regimento de artilharia de costa (2.·

grupo) .
Regimento de cavalaria n.v 4 .
Regimento de engenharia n.· 2
Base aérea n.? 1 . . • . . . .
Base aérea n.v 2 . . .....
3.' companhia de saüde . . .. .
Grupo de defesa submarina de costa . .
Grupo de companhias de trem automóvel
2." companhia de trem hipomóvel . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves n.? 1

1.' Região Militar
Regimento de infantaria n.v 6 .
Regimento de infantaria n.v 9 .
Batalhão de metralhadoras n.s 3. . . .
1.· grupo de companhias de subsistências
Carreira de tiro de Espinho. . . . .
Grupo de artilharia contra aeroncves

n.v 3 . '. . .....
Batalhão de caçadores n .? 3.

2.- Região MUltar
Regimento de infantaria n.v 10
Regimento de cavalaria n.v 5 . .
Batalhão de metralhadoras n.v 2 .
Batalhão de caçadores n.v 7 ...
Escola Central de Sargentos . . . . .
Casa de Reclusão da 2~- Região Militar

75~00 !J00$00
60,$00 720.s00

160~OO UJ20,500
60$'00 720~OO
80$00 !)60$00

130~00 1. 560iPOO

85$00 1.020,~00

60,)00 720.,}OO
\)0$00 1.080~00
90w~00 1.080$00
90?~00 1.080$00

!J5$00 1.140~00
100$00 1.200$00
70$00 840$00

120,500 1.440$00
180$00 2.160$00
60~00 720$00
9OIP00 1.080100

100$00 1.200$00
60$00 720$00
60$00 7~0$00

1oo~()0 1.200$00
70$00 840$00
!)O$OO 1.080$()()
oosoo 720$00
60$00 720$00

80$00 960$00
100$00 1.200$00

70$00 840$00
230$00 2.760$00
80$00 960$00
70$00 840$00
60$00 720$00
50$00 600$00
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Untdades e estabolec ímentos urí lit ares

3.a Região llilitar

Regimcnto clr infantaria n.? 2 .
Reg-imcnto de infantaria n.v 7 .
Regimento de cavalaria n." H •
Hegimento de artilharia ligeira n.· I.
t;rllpo de artilharia contra aeronaves
n.· 2

Batalhão de caçadores n.s 1 .
Batalhão de caçadores n.? 2. . . . . .
Centro do instrução de tropas de cami-

nhos de ferro

i.a Região l\lilitar

Regimento de infantaria n.· 3 .
I;cgimento de infantaria n.O 4 .
Regimento de cavalaria n.? 3 .
Batalhão de caçadores n.s 4. . .
Centro de instrução de infantaria (Ta-

vira) ...•...•.......

COfiando militar da Madeira

Depósito 00 batalhão independente de
infantaria n.· ]0 .

Comando militar dos Açõrcs
Dopósi to do batalhão independente de

infantaria n.? 17 .
Depósito do batalhão independente de
infantaria n.· IR •.•.......

Escolas Práticas
J.:"cola Prática de Infantaria
E~"ola Prática 011 Cavalaria
1<:,('ola Prática ele Artilharia
Escola Prática de Engenharia.

Enfermarias de guarnlção

Braga - Regimento ele infantaria n." 8
Viana do Castelo - Batalhão <II' cacado-

res n.v 9. . . . . . . . . . . • •
Viseu- Regimento de infantaria n.? 14

Verba mensal Verba anual

GO~OO
!lO~OO
7()~OO

100,sOO

80,'iOO
\10~500
G0:600

GO,sOO

100~OO
1OOi/i00
()O~OO
60~OO

(;O~OO

180~~OO

180~OO

200;JSOO

150~OO
70100

720~OO
1.080JiOO

81OiSOO
1.200pOO

!)I;O~OO
1 .080~OO

720~OO

720~OO

1.200~OO
1.200~OO
1.0!~O,sOO

720~OO

720~OO

2,100:$00

2.1GO~OO

2.160~OO

5.7fiO,.sOO
3. tiOO,SOO
'1.1'00 ,M)O
3.600~OO

2.100~OO

1. 800~(JO
840100
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Uu irlados o ctitabolúcilllf'ntos militares Verba. mensal Verba auual

Postos de socorros
i\liniôtério da Guerra. . • . .

Governo :UilItar de Lisboa

Quartel General do Governo Mil itar de
Lisboa .

Depósito de Remonta. . . . .
Regimento de infantaria n ," 1.
l lospital Veterinário Militar.
Regimento de artilharia de costa (3.·

grupo) . . . . . .
nrupo independente do artilharia n.? 6

(automóvel). . . . . . .
Regimento de cavalaria n.v 2
Regimento de cavalaria n.· 7 . . . .
Campo de tiro de Alcochete. . . . .
Depósito geral de material de gurrra

(Beirolas). . . . . . . . . . . . .
Tnstituto de Altos Estudos Mili tares . .
Escola Prática de Administração lIlilitar
Dostacamento ruixto do Alto do Duque
Destacamento mixto de Almada.
Carreira de tiro Vergueiro-Ducla Soares
Regimento de artilharia de costa (ba-

talhão especial) .
Depósito geral de material de guerra.

1.' Região ~1illtar

Batalhão de caçadores 11.° 10
Hegimnl1to de artilharia pesada 11.° 2.
Regimento de cavalaria n.? (\ ....
Regimf'lIto de cavalaria n.s 6 (1." l'ôqua-

<irão) .
Regimento de engenharia n ." 1 .
Batalhão (lo transmissões do regimento

de engenharia n.? 1. . . . . . . .
Rcgi.nonto de artilharia ligeira n.? 5 ..
Bcgimento de infantaria n.? 13 . . . .
1.' companhia de saúde. . . . ....
Casa de Reclusão da 1." Região ~fi1itar

:!.' Região Militar
Hegimento de jll~anta]'ia 11.° 1:l
,Regimpnto de artilharia ligeira n.":l.
2." ('011l panhia ele saüde . . . . . . .
Grupo iurlopendr-ntc (lQ artilharia (lo

montanha ......•...
1." (~olllranhia de trem lripomóvel •

75~00

GO?'OO
300,500
300<500
70<s00

a5~OO
100j;00
300$'00
100,)00
30 sOO

80~00
90<1300

250$00
75~00
oosoo
70,)(){)

liO~OO
RO,')OO

7:!0~00
a. (iOO soo
a. noo ,)()()

84.0oS()()

1.140Q',OO

1.200$00
a. (\(){)$(){)
4.~nO!llOO

360$()()

U60~OO
1.08(0)00
3.000<llOO

000,sOO
1. ()RO~)()()

8iO.SOO

7:!Oo'l(){)
UliO$OO

150~OO 1.1'<lü,so()
150,sOO 1.HOO,)(}()
100$00 1.:l00,sOO

1;0,.;00 7:l0,';()()
110$00 1.320$00

80~OO 0(iO,)()()
150,00 1.~OO,,)(X)
140~()0 1. GilO·){)()
80~00 f160,)()()

l()OsPOO 1 .200i/i(){)

150,)()O 1 .800 ,i()O
400~O() 4.800,soO
1()(),)oo 1 .200,)()()

7O",{)0 8.-JO,.;00
140~()() 1.G8010(}
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Unidades o cstubclcchuoutos urí llt aros Verba monsal Verba anual

3.- RegUlo Militar
Regimento de infantaria n.? 15 110~OO 1.320$00
Batalhão de caçadores 11.° 6 . 90;1l()() 1.080;1)00
Batalhão de pontoueiros 2()()jlOO ~.400$OO
Base aérea 0.° 3 HO,$()() 1.6RO$00

4.' RegHl:oMilitar
Hegimf'nto (le artilharia lignira n.s 1. 100$00 1.20()~OO
Batalhão de caçadores n.s 8 . '" 80.~OO ü(i();1l00
Hegimcnto de cavalaria n.v 1 . toosoo l.:!()O$OO
Regimento do infantaria n.v 16 90ç'!OO 1.080ç'lOO

6 - Postos anU-venéreos.
Unidades o esmboleclmcutos nnt íturus Vorba 1110nsall Vorba anual

----------------------------
Verl'. anual, 55.000~ - Capitulo 14.°,

artIgo 331.°,n.v 1),alinea b)

Governo Militar de Llsuoa
Quartcl General <lo Governo Militar de

Lisboa ..•.....•
Base aérea 11.· 2 . . • . . .
Batalhão (le telegrafistas . . . . . . .
Batalhão de caçadores n.? 5. . . . . .
Batalh<lo de metralhadoras n.? 1. . . .
Batalhão de sapadores de caminhos de

ferro . . . . . . . . . . . . . . .
Hegimcnto de engenharia n.? 2 . . . .
Batalhão de transmissões do regimen to

de engenharia n.v 2. . . . . . . . .
Rrgimento de artilharia de costa ...
Escola Prática de Administra\'ão l\1ilitar
Grupo independente de artilharia n.· 6

(automóvel) . . . . . . ..
Regimento de infantaria n.s 1.
Regimento de infantaria H." 5 .
Regirnr-nto de iufantari a n." 11
Regimento de cavalaria n.O 2
Regimento de cavalaria 11.° 4. •
Regimento ,I" cavalaria n.? 7. .
Regimento (Il- artilharia ligeira H.O 3.
Regimento de artilharia pesada 11.° 1.

50$00
40$00
50$()()
1)0$00
40$00

50~OO
40~00

30$00
"10~OO
50pOO

40$()()
50&00
40&()()
30"sOO
fíOJliOO
50~OO
50<1100
50$00
501iOO

600~()()
·180~()0
fiOO~OO
('()()~OO
480~(J0

600~OO
480$00

3fiO.$OO
480$00
600:!l00

,t80JliOO
600iiOO
·180$00
3fiO$OO
600iPOO
600~OO
G()()~OO
600$00
(j(JO,liOO
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Unidados a tlstaboloclmolltob militaros Yerba anual

2.' eOlllpanhia de trem hipomóvcl
Destacamento nrix to de Almada .
3.' companl,ia (le saúde. . . . .
Hospital Veterinário Militar ...
Depósito de Remonta .. ..
Destacamento mixto ,10 Alto do Duque.
Batalhão de eugenlios. . . . . . . .
Casa de Heclllsão (lo Governo Militar de

Lisboa
Carreira de tiro \"ergueiro-Duela Soares
t l rupo de companhias de trem automóvel
Grupo de artilharia contra aer on aves n.· 1

1.· Regtão Militar

Batalhão de caçadores n.? 3 .
Batal hão (le caçadores n. ° O .
Batalhão de caçadores n.v 10
Batalhão de metralhadoras n.v 3.
Regimento de engenharia n.v 1 .
Batalhão ele transmissões rio regimento
de engenharia n.v 1. . . . . . . . .

Hospital Militar Regional n.? 1 . . . .
1.° grupo de companhias de subsistências
Regimento de infantaria n.s 6 .
Regimento de infantaria n.O8 .
Regimento de infantaria n.O9. . . . .
Hegimento de infantaria n.s 13 ..•.
Regimento de cavalaria lI.O li . • • • •
Regimento de cavalaria n.v ti (I.. eS\lua-

drão) . . . . . . . . . . . . . . .
Regimento de artilharia ligeira n.? õ , •

Regimento de artilharia pesada li.· 2 ..
Grupo ele artilharia contra aeronave, 11.° 3
L' companhia de saúde. . . . . . . .
Quartel General ela 1.' Região Militar

2.' Região Militar
Batalhão de caçadores n.? 7 .
2." companhia de saúde ...
Batalhão de metralhadora" 11.° 2 .
( Irupo independente do artilharia de

montanha.
Hospital "'rilitar Regional n.°:3 . •
1.' companhia de trem hipornóvcl ..
HcgilIlrnto ele infantarin n." 10 .
Rpgirnrllto de infantaria 11.° 11 .
Hegilllento ele artilharia ligl'ira 11.° 2.
Uegiml'llto de cavalaria 11.° 1)
Esc'ola Central de Sargentos.

Verba mOURa)

50Ml()
lOil00
i50$OO
i50r~OO
(\O~OO
i50$OO
4()..SO{)

i50,)OO
30p()()
10~()()
tO$OO

30o)()()
7i5$OO
75$00
50&00
45--)00

35,$00
35,,'i(X)
30$00
80~OO
80;s()()
10iPOO
4(Moo
459B00

30&00
75$00
i50$OO
50100
50~00
40$00

40$00
35$00
;i1)~OO

W.sOO
40JlOO
fílS$OO
iíOIOO.
10,1;00
(i5,1;()()
iíO;JiOO
GOillOO

(i()();jiOO
Iso ,i00
tiOOI")OO
(iOO$(X)
720~OO
liOO~()()
480$00

(iOO,)(lO
;)(j() no
180~OO
180$00

:)GO~()()
!}OOM)()
!)OO$()()
(i(X),sOO
510$00

420$00
4:lO.s00
;'1GO~OO
!}(iO$OO
060~OO
180$00
lRO$()()
5 1O$00

360hOO
000$00
liOO$OO
t)OO~OO
tiOO$OO
480$00

480iP()()
4:.!()M)()
li60~OO

·l8()~~()()
MIO~~()()
660$()()
G()()~OO
l~O$()()
7~0$OO
(iOOJl00
zsosoo
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Vorba mousuf Vorbu anualUufdudes o ostauotochnoutos unrít arus

a.' Região lUllitnr

nas!' aérea n.v 3 40~OO 4BO$00
Batalhão de caçadores n.O1 . rosoo C.OO~OO
Batalhão de caçadores n.O 2 . 30~00 3GO;!lOO
Batalhão de caçadores n.? (j . 30~00 3600')00
Centro de Jnstruçfío de tropas de cami-

30~00nhos de ferro . . . . . . . . . . . seosoo
lirupo de artilharia contra aeronaves n.s 2 30~00 360~OO
llegimento de infantaria n." 2. . . . 40,~00 480#)00
Itegimento de infantaria n.> 7. . . . 40~00 4.80~OO
Hegirnento de infantaria n.? 15 ... 30100 ;-IGO$oo
Hegilllento do urtilburía ligeira 1\.0 ·1. 40100 480#]00
l~('girnellto de cavalaria n." 8 30$00 aoosoo
Companhia disciplinar 40~OO 480WO

4.' Região ~lI1itllr

Batalhão de caçadores n.O 4. . 40100 480~00
Batalhão de caçadores n.s 8. • 45~00 540",00
Hegirnento de infantaria n.s 3 . 40;oSOO 180~OO
Regimento de infantaria n.v 4. . 40#l00 480il'lOO
ltegírncnto de cavalaria n.> 1 ..... 4()~~00 480.,00
Centro de instrução de infantaria (Ta-

vira) ............. 40~00 .J80~OO
ll ospital Militar Auxiliar de Elvas 50~O() GOO,sOO
I{rgilllento de cavalaria n.Oa . . fí()~()O GOO~OO
Itegimento de infantaria n." 1G 40#300 1BO$OO
Depósito disciplinar . . . . 4.0$00 4i:iO"~()0

Escolns Práticlls

J<:~cola Prática de Infantaria 50$00 (jOO~~OO
Escola Prática de Cavalaria. 50~OO (jOO$OO
I':,;cola Prática de Artilharia 50~O() (iOO~OO
I·:';'·.olaPrática de Engenharia. 50.)00 f;OO#OO

Comando militar da ~[a(lelra

Depósito cio batalhão independente de
infantaria n.? Hl • 105100 1.2GO$OO

Uumaudo militar tios Açõrl's

Depósito do batalhão indopcndcutu <1('
infantaria n.O 17 . 150~00 1.800$00

n"pó"ito do hatalld:lo ind"ppn<lcnte <1('
infalltal'ia n.v 18 . 150100 1.800~OO
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7 - Serviços de radiologia

.
LTnill:uloR e ostnueloelmuntos militares Vorbn mou sul Vo1'1la anual

Vorba anual, 12.0001- Cayítulo 14.°,
artigo 285.°, n.v 1), at noa 1')

I lospitnl I\lilitur ]t('gionul n.O a. . :-!OOJ500 :\. GOOpOO
I!o'pi t:t1 \filitar fl.pgionnl 11.°.1. . . Ir;O,iC)() r;. I()()~()()
l tospi tal l\Iilitar Auxiliar dI' CkIVC'. IIjO)~()() l.KOO 00

8- Pagamento de anáii.e. clinicaa

eHI,lnclu .. e ostâhelcrllllollto8 mllltarllS

Vorha anual, 4.8001 . Capitulo 14.°,
artIgo 281i.o, n." 1), alinea li)

lIo~pit.al Militar Hcgional 11.° a ..
Ilo'pital ,\I ilitar Hegional 11." ·1. .
Ilu"pital \lilit:lI' Aux il iar dI' Chaves.

1(lO ()O
:.lm,ll()O
liOa6()()

1 .~m()()
:!.IOOp(J()

721l10(J

Vorbn tnnnsat Verba anual
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IV - OEClARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Doclnru-sc que por despacho do '. gx.~ o Subsecre-
tário (ii, Estado das Comunicaçõoa do :.?~ do Janoiró do
corrente ano, publicado no Diário do t iocerno D.O 41,
1.3 sério, dI' 2:) do Flwor(liro último, foram nutorizndas
:L oxpudir correspnndênciu oficial MI ~O~llillt(IS entidn.lcs
militures , U!-I quni: <11'\'1'111 ser iucluldns IIIl tnbola 11.° 1 a
que fUI T('!"<1!'C o decreto n ," ~Ç):078, de lD do .luuhn
de 1\);~9, publicada na Ordem do Eirérctt o 11.° 1, dI' :30
di' Jauoiro clt, 1941, pág. :?3:

A

OllM\r
v tU;r\( .,

H"parti,;ão .10 (,ahille1e:
Chcr .. dos ceutrt» dI' mohllíxaçâo industr ial

:.I." J lirc,\·;[o U .. rul :
SIl!. .. II,·t""cdo II tado maior ,lu 'lxéreito ...
Cht!fú da L" S(·e.;ão .la 2.' Heparti,:ão do E ta.lu.\I aior

do Elllreito. . ....
.\1()loili~a\:l() civil- lmlústrius :

Cllpf!' tI.1 :1." Sub c ~·:io. . .
:-'I'rI' iço Cllrlogr:uicus do 1'. "'rcito:
lu peetur do erviço cartugrMico. •
I'resideute da ('OIlIi são de IIi tl',rill ~rilit:Jr .•.
I lin'C\'fill tia Arma tio gllg"J1harill:

ln Pt'l'tU r ,lo serviço au tornúv (:1 ,I" evérci to . .
('uJlIllndantl' til' artilharia da <l1,f"o:1 anti-a('rl';\ d,'

Li hQa •.•..•...•..•......•

,\ 1\

A

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinetp.

I J) I l,'clara-. I' <tIl( o ('om:tlldo (lo artilharia da dpf(lR:L
lLtltj·a{'f(l1l dI' Li hoa p:l~flOII n t('1' :t Rlla 8(1d(\ IlO filiaI'-
(t,1 (Ia l't'lIhtl dll I,r IITli;a (IJllifí('io oudt' flllll,jotl:L\':t a J<:s·
('ola dI 'l'1':tn mi. '00.) dll dn l;~ do ('OITCllt(l.



ORDEM no EXBRCITO N," 2

Ministério da GUCI'ra - Repartição GCI'8I

III) Por ter saído com inexactidêes, novamente se publica a
deelaração iuserta a pág, 543 da Ordem do EX/f1'cito n,· U, 1.' i<é-
rir, de 31 ele Dezembro de 1945 :

Declara-se q ue, em virtudo do despacho mi nisterial
de 14 do Setembro de 1945, o serviço das forças expe-
diciouárias aos arquipélagos do Atlântico e às colóuias
é considerado serviço de campanha apenas para efeitos
do aplicação do Código de Pensões, constante do decreto
n ." 17:335, de 10 de Setembro de 1929.

Ferntmdo dos Santos Costa,

Está conforme,

o Cbere do Gabinete,

~~

r_qJ-
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1.101

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 3 15 de Maio de 1946

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministérios da Guerra e das Obras Públicas e Comunicações

Decreto n.O 35:616

Oonsiderando que foram adjudicadas a Marcelino da
Silva as obras de melhoramentos e ampliação das ins-
talações do grupo independente de artilharia n. o 6, em
Santarém, a realizar ao abrigo do disposto no decreto-
-lei n." 35:194, de 24 de Novembro de 1945;

Considerando que para a execução de tais obras,
como se verifica do respectivo caderno de encargos,
está fixado o prazo de trezentos fl sessenta e cinco dias,
que abrange parte do ano económico de 1946 (1 do de
1947;

Tendo cm vista o disposto DO § único do artigo 4.0
do decreto n.? 27:563, de 13 de Março de H)37 i

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o aoguinte :

Artigo 1.0 B autorizada a Direcção Geral dos Edifí-
cios e Monumentos Nacionais a celebrar contrato com
Marcelino da Silva, pela quantia de 3:458.000,), para
execução das obras de melhoramentos e ampliação das
instalações do grupo independente de artilharia n. o 6,
em Santarém.
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Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar,
não poderá a Direcção Geral dos Edifícios e Monumen-
tos Nacionais despender com pagamentos relativos às
obras executadas por virtude do contrato mais de
1:7bO.OOOt$ no corrente ano e 1.708.0001$, ou o que se
apurar como saldo, no ano de Hl47.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 27 de Abril de

1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveir-a Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa- Augusto Cancella de Abreu.

Decreto n.O 35:618

Considerando que foram adjudicadas à firma Martins
& Guedes, Limitada, as obras de adaptação e ampliação
(zona do internato) do Instituto de Odivelas, a realizar
ao abrigo do disposto no decreto-lei n.? 35:194, de 24
de Novembro de 1945;

Considerando que para a execução de tais obras,
como se verifica do respectivo caderno de encargos, está
fixado o prazo de quatrocentos e cinquenta dias, que
abrange parte do ano económico de 1946 e do de 1947;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.°
do decreto n.? 27:563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdado conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizada a Direcção Geral dos Edifí-
cios e Monumentos Nacionais a celebrar contrato com
a firma Martins & Guedes, Limitada, pela quantia de
5:49b.000t$, para a execução das obras de adaptação e
ampliação (zona do internato) do Instituto de Odivelas.

Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar,
não poderá a Direcção Geral dos Edifícios e Monumen-
tos Nacionais despender com pagamentos relativos às
obras executadas por virtude Je contrato mais de
2:500.0006 no corrente ano c 2:995.0006, ou o que se
apurar como saldo, no ano de 1947.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 29 de Abril de

1946.- ANTÓNlO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa - Augusto Oancella de Abreu.
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11- PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3." Repartição
(Estado Maior do Exército)

Portaria n.> 11:313

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução, a titulo
provisório, os quadros orgânicos de campanha de arti-
lharia antiaérea móvel.

Ministério da Guerra, 15 de Abril de 10-16. - O Mi-
nistro da Guerra, Fernando dos Santo» Costa.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Portaria n.v 11:332

Consicle",mt!o que os requisitos exigidos para con-
curso, nos termos dos decretos n." 8:546, de 29 de No-
vembro rle 1922, n." 2L77-1, ele 25 de Outubro de 1932,
e 11.°26:066, de 19 de Novembro de 1935, não saí.isfa-
zem já às condições essenciais exigidas para o ingresso
no corpo de oficiais dos quadros permanentes do exér-
cito, reguladas por diplomas .posteriormente publicados;

Atendendo a que devem ser observada, no que res-
peita oo concurso para oficiais não directamente prove-
nientes da Escola do Exército, as d.isposiçõea aplicáveis
da lei de recrutamento e serviço militar e do decreto-lei
11.0 30:87-1, de 13 de Novembro de 1940;

Convindo ainda regular ouesdarecer conveniente-
mente toda a matéria a observar nas operações de con-
curso, por as disposições actualmente em vigor não
constituírem garantia de boa selecção :

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo :Mi-
nistro da Guerra, aipl'OVar e pôr em execução o seguintp

Regulamento para o provimeuto das vacaturas nos quadros permanentes
dos oficIais médicos, Iarmacêutlcns e veterinários

Da admissão aos concursos

~htigo 1.0 As vncaturas ocorridas nos quadros pe.r-
inaneutes elos oficiais médicos, farmaeêuticos e veteri-
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nários serão pl'-eenchic1aspor concurso de provas pú-
blicas, que poderá ser ordimário ou oxtraordinãrio.

Em regra, os concursos ,extraordinários só se reali-
zarão pal':1 preenchimento de vacaturas ocorridas no
quadro permanente de oficiais anéd icos que convenha
preencher com médicos 'especialistas.

~ único. A abertura c1oconcUl'so será anunciada no
Diário do Governo e na Ordem do E.vércitoe o !prazo
para a admissão ao concurso será normalmente de ses-
senta dias.

Al't.2.0 São condições indispensáveis de admissão ao
concurso p::na preenchimento de vacaturas nos quadros
ele oficiai" médicos, farmacêuticos ou veterinários:

a) Ser cidadâo português, filho de 'pais europeus,
portugueses originários;

b) Ser solteiro ou casado C0111 senhora de raça euro-
peia, poriuguesa originária;

c) Ter aptidão física verificada pela junta méd icn
de inspecção e a altura mínima de L'", 62 ;

d) Não ter mais de 28 anos de idade no dia 31 de De-
zern bro a o ano em que ror aberto o concurso;

e) Estar legal e moralmente habil itado 'Para exercer
a medicina e cirurgia, a medicina veterinária ou para o
exercício livre de farmácia em todas as suas modalida-
des;
f) Ser oficial ou aspirante a oficial miliciano ou estar

habilitado com o curso de oficial miliciano de qualquer
arma ou serviço ;

,r;) Dar garantia de cooperar na realização dos fins
superiores do Estado ,e defender os prindpios ela ordem
política e socia l estabelecidos na Constituição;

h) Possuir em alto grau o sentimento de devoção à

Pátria e ter revelado vocação e aptidão para a carreira
elas armas;
i) Não ter sido condenado nos tribunais civis ou mi-

litaresem pena que impossibilite de seguir a carreira
das armas ou ele ingressar no corpo de oficiais do quadro
permanente do exér-cito.

~ L." Consideram-se ao abrigo das alíneas a) e b)
deste artigo os indivíduos filhos de 'portugue&es que te-
nham adquirido a nacionalidade brasileira e de bra-
si'leiros que tenham adquirido a na-cionalidade portu-
guesa, se os pais cumpriram as obrigações impostas pela
lei de recrutamento e serviço militar, quando a ela su-
jeitos.
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§ 2.° Os candidatos aos concursos extraordinários
para provimento de especialistas n? ~uadro 1?ermanente
de oficiais médicos serão a ele ndmitidos se tiverem me-
nos de 30 anos de idade em 31 de Dezembro do 'ano do
concurso, "a tisfizerem às restantes condições exigidas
pelo artigo anterior e provarem, com certificado pa,~-
sa do pela Ordem dos Médicos, que possuem a especiali-
dade referida no anúncio d e abertura do concurso ex-
trn ordinário,

Art. 3,° Os documentos em qu'e os candidatos prüvem
satisfuzer cabalmente às 'condições referidas no artigo
anterior e quaisquer outros comprovativos da sua com-
petêuciu ou mérito especia l, ou ainda de serviços pú-
hlicos prestados, que possam infl uir na classificação em
mérito relativo serão entregues na unidade ou no e~-
tabelecimento militar a que os mesmos pertencerem, ou
directamente em qualquer unidade, repartição ou esta-
belecimento militar, até ao último dia do prazo fixado
para a nd inissão ao concurso,

ATt. 4.° As entidades que receberem os documentos
de que trata o artigo anterior passarão deles recibo aos
interessadns e rernetê-Ios-ão directamente à 2.a Repar-
tição elo Ministério da Guerra, que organizará 08 res-
pectivos processos de admissão na parte administra-
tiva, transferindc-os depois para as direcções de serviço
interessadas, 'para lhes darem o devido seguimento em
tudo o que respeita à parte técnica.

O~ IloCulllcntos referidos deverão dar entrada na Te-
p~U'tiçito competente do Ministério da Guerra, no má-
ximo, até dois dias depois de encenado o prazo par:1
admissão ao concurso.
Ar]: 5,° As condições exigidas pelo artigo 2,° serão

com provadas:
As das alíneas a) e b), por meio de certificado autên-

tico das repartições do l'egisto civil ou 'por qualquer ou-
tro me io bastante de prova;

As ela al mea c), por observação, no acto da inspsc-
(:iIo médica. feita por uma junta que, no caso de admis-
".:to no quadro c1e oficiais médicos, será ccnstitufda pelo
prõpr.io j úri ;

A da a liuea e), por certificado da Ordem dos Mé-
Jic;03 cu outro correspondente, ou pOI' certificado acad é-

mico bastante ;
As das alíneas .?) eh), por declarações solenes pres-

tadas pelo candidato, confirmadas ipOl' duas testemu-
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n has idóneas, e ainda, quando necessário ou superior-
mente determinado, por uneio de inforrnnções colhidas
dos organismos militares e policiais apropriados.

Art. 6.° Durante o mês que imediatamente se seguir
ao encerramento do 'prazo Ipara admíssâo ao concurso, u
repurtição competente do Ministério da Guerra veri-
ficará os documentos dos candidatos, promoverá a juu-
ção ou correcção elos que devam ser ou tiverem sido
remetidos pelas estações oficiais, promovendo especial-
me-nte a colheita de informações sobre a idoneidade dos
candidatos a res-peito das condições referidas nas alí-
neas !J). h) e i) do aTtigo 2.0,e remeterá os processos,
depois d e concluídos na parte administrativa e despa-
chados pelo IJEnistro, à direcção de serviço interes-
sada, para regular seguimento das operações do con-
curso.

A'l,t. 7.0 As dil'ecções ele serviço interessadas subme-
terão à aprovação do Ministro da Guerra, dur-ante o
mês que imediatamente se seguiT ao encerramento do
prazo para admissão ao concurso, os programas das
provas de admissâo a 'pres.tar pelos concorrentes, por
101'1n:1qu-e os mesmos programas possam ser do conhe-
cimento elos interessados um mês antes de serem chama-
aos à prestação das provas. .

Art. 8.0 O júri, nomeado pelo .Miuistér io da Guerra
medinnín proposta do director do serviço interessado,
pronunciar-sle-á pela admissão ou exclusão dos candida-
tos às Iprovas até quarenta 'e cinco dias após a data do
encerramento do IpI'azo para admissão ao IconCUTSO.

Os candidatos que se julgarem injustamente preju-
dicados poderão reclamar no prazo de cinco dias.

Art, 9,° 'I'erminado o prazo de que trata o artigo an-
terior e excluídos os concorrentes que não tenham satis-
feito i1.S condições designadas no artigo 4.°, a direcção
,le serviço interessada promoverá a publicação na Or-
dem do EtL'ército dos nomes dos candidatos admitidos.

Da realização das provas dos concursos

~,ht. 10,° Aos caudi.lutcs admitidos será dudo conhe-
cimento , por aviso único, do local, dia e hora em que
deverão apresentar-se para pre-star provas.

§ único. O aviso a que se refere este artigo será comu-
nicado pessoalmente por meio de contrafé e afixado nas
secretarias do Hospital :Milital Principal, Farmácia
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(' entral do Exército ou no Hospital Veterinário Militar,
conforme se trate de concurso para médicos, farmacêu-
ticos ou veterinários.

Art. 1l.° O candidato que não comparecer a prestar
provas nos quinze minutos imediatos à hora marcada
para o seu início será excluído do concurso.

Art. 12. ° No fim (le cada prova, cada membro do júri
lançará, numa urna, uma lista assinada, contendo os
nomes dos candidatos e a nota atribuída a cada um.

Art. 13.0 As provas serão classificadas em notas ou
cotas de mérito variáveis de O a 20 valores.
~ht.14.0 O candidato (lue obtiver, em qualquer prová,

média infer-ior a 10 vul ores vserá rejeitado em mérito
absoluto.

Art. 1-:).0 De cada proYl"t lavrar-se-á acta, que será
assinada por todos os membros do júri e da qual cons-
tará a classificação obtida por cada candidato.

Art. 16.0 Realizadas todas, as provas e feito o apura-
mento dos candidatos, será o processo do concurso re-
metido 2L direcção de serviço interessada, com infor-
mação do presidente acerca de todos os actos do mesmo
concurso.

Art. 17.0 O director do serviço interessado apreciará
o processo, juutnr-Ihe-á a sua infcmnaçâo .e remetê-lo-é
à 2.a Repartição da L." Direcção Geral do Ministério da
Guerra, pa ra ser su bmeticlo a despacho ministerial.

Art. 18.0 As reclamações sobre qualquer acto do con-
r-urso devem ser apresentadas no prazo de vinte e quatro
horas sobre o tacto que as motivou, e entregues, nesse
prazo, ao presidente do júri.

Art. 19.0 A classificação final do concurso a atr-ibuir
pelo júri será, para cada candidato, sempre expressa
em valores, e resultante:

a) Do resultado elas provas prestadas, expresso em
valores ;

b) Das classificações obtidas nos cursos académicos
que interessem à sua profissão;

c) Das classificações obtidas nos cursos militarres que.
tenha frequentado, expressas em valores;

cl) Dos serviços profissionais ou militares que tenha
prestado, classificados cm valores ;

c) Da aptidão física. menor idade e outras qualidades
pessoais do concorrente de que haja conhecimento,
classificadas em valores.
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Art. 20.0 A classificação do concurso só será váli.la
depois de, com a informação do director do serviço in-
teressado, ter sido submetida à aprovação do Ministro
da Guerra.

Art. 31.0 Os candidatos aprovados em concurso serão
admitidos no quadro permanente dos oficiais a que 88

destinam até ao preenchimento do número de vacaturas
normalmente anunciado no acto da sua abertura, de
harmonia com as vagas efectivaments existentes nessa
data e aquelas que se 'preveja se venham a verificar até
no dia 31 de Dezembro do ano em que terminarem as
provas.

Art. 22.0 Para efeitos do disposto no artigo anterior
o Miuistro da Guerra, no acto da aprovação da classi-
ficação final do concurso, indicará expressamente os can-
didatos admitidos e a data a partir da qual devem ser
aumentados ao efectivo do exército.

Das provas a prestar pelos candidatos ao concurso ordinârio
para provimento de vacatura

no quadro permanente de oficiais médicos

Art. 23.° As prova,s do concurso ordinário para provi-
mento de vacaturas no quadro permanente de oficiais
médicos são:

1.0 Prova escrita, única para todos os concorrentes, so-
bre um ponto de .patologia e terapêutica de evidente in-
teresse médico-castrense, para a execução da qual eerri
concedido o prazo de quatro horas;

Z.o Prova de técnica operatória executada no cadá-
ver;

3.0 Prova de clínica, relativa a dois doentes, um elo
foro médico e outro do foro cirúrgico.

Os pontos paTa estas 'proyas e a ordem pela qual os
candidatos as deverão prestar serão tirados à sorte.

~ único. Sempre que nisso veja conveniência pam a
regularidade dos trabalhos, o júri poderá alterar a 0)'-

clem de prestação das provas, comunicando a sua resolu-
ção à Direcção do Serviço ele ,Saúde Militar.

Art. 24.° A prova de técnica operatórin será executada
no Instituto de Anatomia da Faculdade ele Medicina de
Lisboa e a prova ele clínica no Hospital Militar Prin-
cipal.

Art. 25.° Para cada dia ele IH'oyas de técnica opera-
tória, o júri elaborará dez pontos, compreendendo cada
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um deles duas operações de reconhecido interesse em
cirurgia castrense.

O tempo máximo para a execução das duas operações
será de uma hora.

~ único. Os pontos, depois de elaborados pelo júri.
serão enviados à Direcçâo do Serviço de Saúde ,Militar,
ficando depois patentes aos candidatos, durante dez dias,
na secretaria elo Hospital ~Iilitar Principal.

Art. 26.0 Para a execução da proya de técnica ope-
ratória, carl a um dos candidatos tirará ü sorte um dos
respectivos pontos, que serão imediatamente executados
no cadáver.

ATt. 27.0 Quando a pro,",l se não possa realizar, por
falta de cadáver. no dia prefixarlo, o júri designará
novo dia para ela ser prestada, devendo o candidato
tirar o respectivo ponto somente nessa ocasião.

Art. 28.0 Os candidatos ncompanlmião a execução da
prova das considerações que entenderem convenientes,
não devendo contudo a sua realização total exceder hora
e meia.

Art. 29.0 Findo o pl'o('e5~0 operatório, qualquer dos
membros do júri pode, durante o pmzo de quinze mi-
nutos, fazer aos candidatos as perguntas que entender
uecessárias sobre assuntos que directa ou indirectamente
se relacionem com o ponto.

Art. 30.0 Para a 'pro\'a de clínica, o júri escolherá
diàriamente. em cada dia, dez doentes do ror o médico e
dez do ror o cirúrgico entre os doentes internados uo
Hospital ~Iilitar Principal de Lisboa, sendo uns e ou-
tros numerados de um a dez.

~ único. Para realizar a escolha dos doentes, o presi-
dente convocará o júri com a necessária antecipação, ele
modo que ela estej a terminada à hora marcada para o
início da proyLt.

Art. 3l.o X o aia e hora designados 'para a realização
da prova de clínica, e estando presentes os candidatos
nesse dia chamados a exame, cada um deles tirará :1
sorte, nu presença do júri, os números dos doentes a
observar.

Art. 32.0 Conhecidos os doentes, os candidatos obser-
vá-les-ão na 'presença do júri, sem que lhes sejam facul-
belas quaisquer informações hospitalares, e passarão
logo a uma sala conveniente, onde dirão por escrito, em
papel prêviaments rubricado pelos membros do júri, o
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que entenderem sobre a história clínica das doenças
submetidas à sua apreciação.

~ único. O júri fornecerá aos candidatos que o de-
sejem os meios necessários para qualquer investigação
sumária, química ou bacte rioscõpica, para que o Hos-
pital esteja apetrechado, não podendo, porém, o facto
senil' de pretexto para que se 'exceda o tempo marcado
para observação elo doente pelos candidatos.

Art. 33.0 O tempo destinado 11 observação de cada
doente pelo candidato não poderá exceder três quartos
de hora e a elaboração do relatório sobre os dois doentes
não excederá o prazo de hora e meia.

Art. 34.0 Concluída a redacção dos relatórios, serão
os mesmos lidos pelos respectivos candidatos e discutidos
pelo júri quando este assim o entender.

Das provas a prestar pelos candidatos aos concursos
para provimento de vacaturas de especialistas

no quadro permanente de oficiais médicos
Art. 35.0 As provas a prestar pelos candidatos com

a e~pecialidade ele oftalmologia serão:
1.0 Uma prova oral sobre um ponto ele terapêutica

da especialidade, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta !prova será concedido o prazo

de quwrenta e cinco minutos.
:2.0 Uma prova escrita sobre um ponto de patologia

da especialidade, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta Iprova será concedido o prazo

(l0 três horas.
3.0 Uma operação da especialidade executada pe-

rante o júri, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para esta prova será concedido o prazo de meia hora.
4.0 Uma prova clínica, consistindo na observação de

dois doentes da especialidade, seguida da redacção dos
respectivos relatórios e sua leitura perante o júri.

Para a observação dos doentes será concedido o tempo
de duas horas e para a elaboração elos relatórios três
horas.

Art. 36.0 As provas a prestar pelos candidatos com
n especialidade de otorrinolaringologia serão:

1.0 Uma prova oral sobre terapêutica ela especiali-
dade, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.

Para execução desta prova será concedido o prazo
ele quarenta e cinco minutos.

~.o Uma prova escrita, sobre !patologia da especiali-
dade, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
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Para a execução desta prova será concedido o prazo
ele três horas.

3.· 'Gma operação da especialidade executada pe-
rante o júri, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.

Para esta pl'oYa será concedido o prar.o de meia hora.
4." Uma prova clínica, consistindo na observação de

dois doentes da especinl idadevseguida da redacção dos
respectivos relatórios e -ua leitura perante o júri.

Para a observação ao" doentes será concedido o tempo
d e duas horas e para .1 elaboração dos relatórios três
horas.

Art , :17.° As prova, a prr-star pelos caudidatos com a
l'~pecialülarl e ele urologia e veuereologia serão:

1.0 T'mn prova oral sobre um assunto <le terapêutica
(la especia lidade , sendo o ponto tirado à sorte de entre
dez.

Para a execução desta prova será concedido o prazo
(le quarenta e cinco minutos.
2.· Uma prova escrita sobre um ponto de patologia

da especialidade, tirado i1 sorte de entre dez.
Para a execução desta proya será concedido o prazo

d,., três horas.
:~.° rma operação da especialidade executada pe-

raute o júri, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para execução d esta prova será concerlid o o prazo de

meia hora .
.f.° rma prova clínica , consistindo na observação de

(lois doentes da especialidade, seguida da redacção dos
respectivos relatórios e sua leitura perante o júri.

Para a observação dos doentes será concedido o tempo
dr duas horas e para a elaboração dos relatórios três
horas.

Art. :18.° As provas a prestar pelos candidatos com
a especialidade de dermatologia e sifiligrafia serão:

1.0 Cma prova oral sobre 11m Iponto de terapêuticn
(1<1 especialidade, tirado à sorte tle entre dez.

Para a execução desta prova será concedido o prazo
([" quarenta e rinco minutos.

2.° Uma prova escrita <obre um ponto de patologia
ela especio lidarle, tirado ~t sorte de entre rl.ea.

Para a execução desta proya será concedido o prazo
de três horas.

!3.o Tma prova prática de semiótica laboratorial da
especialidade, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez
na ocasião da prestação (la prova.
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Para a execução desta prova será concedido o prazo
que 'tiver sido marcado no ponto pelo júri.

4.° Uma prova clínica, consistindo na observação de
dois doentes da especialidade, seguida da redacção dos
respect ivos relatórios e sua leitura perante o júri.

Para a observação dos doentes será concedido o tempo
ele rluus horas e para a elaboração dos relatórios três
horas.
Ar]: 39.0 As provas a prestar pelos candidatos com

a especialidade ele neuropsiquiatria serão:
1.0 Uma prova oral sobre assunto de terapêutica neu-

ropsiquiátricn , sendo o ponto tirado à sorte de entre
dez.

Para a execução desta prova será concedido o prazo
dp quarenta e cinco minutos.

2.° Uma proya escrita sobre assunto de patologia
neurcpsiquiátiica, sendo o ponto tirado à sorte de en-
tre dez.

Para a execução desta prova será concedido o prazo
d .: três horas.

1.° l~ma P"ova prática dté' semiótica, a qual constará
d.i exposição oral sobre assunto ele semiótica neuropsi-
quiátrica e laboratorial, sendo o ponto t iratlo à sorte
ele entre dez e tomando como base o exame, durante a
prova, do doente para esse fim escolhido pelo júri.

Para a execução desta proya será concedido o prazo
de uma hora i: o ponto tirado na ocasião da prestação
da prova.

4. ° Uma prova clínica. que consistirá no exame de
dois doentes de neuropsiquintrin , seguido <la elaboração
(los respectivos relatórios. rios quais serão descritos o
diagnóstico, prognóstico, tratamento e dietética.

Para o exame elos dois doentes será concedido o prazo
de duas horas e para a elaboração do relatório o de três
horas.

Art. 40.° As pronts a ,prestar pelos candidatos com a
especial idad e de neurocirurgia serão:

1.0 Uma prova oral sobre terapêutica cirúrgica na
especiul idnda, sendo o ponto ti rudo à sorte de entre dez.

Para a execução desta proya será concsd id o o prazo
lll-' quarenta e cinco minutos.

:2.0 Uma prova escrita sobre um ponto de patologia
cil'úrgica da u;;pl-'cialiclade, t irudo ~t sorf o ele entre dez.

Para a execução desta prova será concedido o prazo
ele três horas.
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3.° Duas operações (h e"pecialidade executadas pe-
Jante o júri, de entre dez. repartidas em cinco pontos,
sendo o ponto tirado à sorte no momento da prestação
da prova.

Para esta pnwa será concedido o prazo que tiver sido
marcado no ponto pelo júri.

-t.o lima proYl1 clínica, que consistirá no exame de
.lois doentes do foro neurológico, seguido da elaboração
dos respectivos relatórios e sua leitura perante o júri.

Para o exame dos doentes será concedido o prazo de
duas horas e para a elaboração do relatório o de três
hora".

Art .. Ll .o As proyas a prestar pelos candidatos com a
t'~pecia lidade (1e aná tom 0-pu tologia serão:

1. o Fmn proya oral sobre um 'pou to ele anatomia pa-
tológica, tirado à sorte de entre quinze no início da
prova.

Os candidatos terão uma hora para a exposlçao da
matéria do ponto, podendo aproveitar, no início, de
('ÜICO minutos para fazer uma razão ele ordem.

2.° A execução de uma autópsia completa com rela-
tório.

Para a execução da autópsia serão concedidas duas
horas e uma hora para o relatório.

3.° Diagnóstico de duas preparações histológicas, ti-
radas à sorte no início da pro,a num grupo de vinte
preparações,

Para a execução desta prova e respectivo relatório
~;;prá concedida uma hora e meia.

-+.0 Discussão dos relatórios das provas práticas du-
rante o tempo que, pelo júri, for fixado para cada
proy".

ATt. 42. ° As provas a prestar pelos candidatos com
n especialidade de estomatologia serão:

1.0 F'ma vprova oral sobre terapêutica ela especiali-
darle , sendo o iponto tirado à sorte de entre dez.

Para a execução desta prova será concedido o prazo
(lr quarenta e cinco minutos.

:2. o I-m a prova escri ta sobre pu tologia da especiali-
lla<1e. sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.

Para a execução desta prova será concedido o rprazo
<1e ürs hora .s,

3.° Fmn pl'OYa prática (prótese e cirurgia ) sobre um
assunto (la espccialidn de. sendo o ponto tirado à sorte
de entre dez.
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P:1T<1a execução desta prova será concedido o prazo
(lue tiver sido indicado no ponto pelo júri.

4. o T'ma prova clínica. consisti ndo na observação de
dois doentes da especial idade, 'seguida da redacção dos
respect lVOS relatórios e sua leitura perante o júri.

Para a observação dos doentes será concedido o tempo
de duas horas e 'para a elaboração dos relatórios três
horas.

Art. 43.° As prons a prestar pelos candidatos com
a especialidnde de análises clínicas serão:

1.0 Uma prova oral sobre assuntos de análises clt-
nicas, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.

Para a execução desta prova será concedido 'O pr,azo
de 'qurnenta ,e cinco minutos Ipara €X'posição.

2.° Uma provia escrita sobre um ponto de liemato-
logia - imunidade -, parasitologia e bacteriologia,
tirado à sorte de entre dez.

Para a execução desta prova será concedido o prazo
de três horas,

3.° Uma prova prática de bacteriologia, pnrasitolo-
gia, hematologia e citologia, com redacção do respec-
tivo relatório, sendo o ponto t irado à sorte de entre dez
na ocasião da !pr,estação da prov,a.

Para a execução desta prova '0 tempo será marcado
nc ponto e é concedido o prazo de três horas, para a re-
dacção do relatór-io.

4. ° Uma pTova 'prática sobre análises químicas € re-
dacção do respectivo relatório, sendo o ponto tirado à
sorte de entre dez na ocasião da prestação da prova.

Para a execução desta prova será o tempo marcado
no respectivo 'ponto e Ipara a redacção do relatório o
prazo será de três horas.

ATt. 44.° As provas a 'prestar pelos candidatos com
a especial idade de r3ldiologia serão:

1.0 Uma prova oral 'Sobre assunto de roentgenterapia
e rn d.ioterap ia, 'sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.

Para a execução desta 'prova será concedido o !prazo
ele quarenta e cinco minutos.

2.° Uma pll.'ova escrita sobre um ponto de radiologia,
tirado à sorte de entre dez.

Pina a execução desta pl'iova será concedido o prazc
de três horas.

3.° Uma prova prática, que consistirá no exame ra-
dioscópico ,de dois doentes, com a respectiva exposição
oral, no tempo máximo de uma hora.
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4.0 Uma proyü prática, que consistirá no ex~me ra-
diográfico de dois doentes e redacção dos respectivos re-
latórios.

O tempo para a execução desta prova será fixado pelo
júri .
Art, 4<5.0 O júri reunirá na véspera da .prestação das

provas escritas e orais,elabm:ando os pontos, que os
candidatos tirarão logo a seguir à sua apresentação,
e sobre os quais terão de prestar prova,s no dia seguinte,
à mesma hora em que na véspera tiraram o ponto.

§ 1.0 Os pontos para as !provas práticas e operatórias
serão elaborados na primeira reunião do júri e logo afi-
xados, 'e só vinte dias depois serão prestadas as provas,
sendo o ponto tirado na ocasião de as 'Prestarem.

§ 2.0 As 'provas escritas 'poderrn ser prestadas por to-
dos 'Oscandidatos no mesmo dia ,e o ponto será o mesmo
para todos.

§ 3.c As provas serão prestadas pela 'Ordem estabele-
cida neste regulamento.

Art. 46.0 De cada reunião dos júris será elaborada
uma acta e , no final do <concurso, cada júri elaborará
o relatór-io dos seus trabalhos. Estes documentos, findo
o concurso, serão enviados à Direcção do Serviço de
Saúde Mil itar com o processo de cada candidato, que
compreenderá, além dos documentos Ipor ele 'entregues,
todas as pl'ovas prestadas por escrito.

Art. 47.0 No caso de impedimento de algum membro
do júri, 05 concursos serão interrompidos até que esse
impedimento cesse, a não ser queeeja '8u:periormente
determinada a sua substituição.

Art. 48.0 As provas escritas serão executadas em pa-
pel fornecido no momento e rubricado 'pOU'todos os
membros do júri.

Art. 49.0 Em iodas as 'provas poderá qualquo- mem-
bro do júri intel'l'ogrur o candidato até ao máximo de
quinze minutos.

Art. 50.0 Concluída a redacção dos relatórios, serão
estes lidos pelos respectivos eandidatos e discutidos pelo
júri quando assim o entender.

Art. 51. o O número de doentes escolhidos será de dez
em cada dia de iprovas .
Àrt. 52.0 A provas operatórias serão feitas em ca-

dáver e os candidatos poderão fazer-se acompanhar de
ajudantes da sua escolha.
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Art. 53.0 Quando a prova operatória se não possa rea-
liza']: no dia prefixn do , por falta de cadáver. o júri desig-
nará n ova xlatn para la sua prestação, devendo o can-
didato t irar o respectivo ponto somente nessa ocasião.

Das provas a prestar pelos oandldatos ao concurso ordinário
para provimento de zacaturas

no quadro permanente de ofíoíaís farmaoêutloos

Art. 04.0 As !proYas do concurso ord inár io para !pro-
virnento de vacaturas no quadro permanente de oficiais
farmacêuticos são:
l.o Prova escrita;
2. o Prova PI ática de química e bacteriologia ;
3.0 Prova prática de farmácia galénica ou de far-

macoguosia e esterilização;
-4:. o Prova oral.
Art. 55.0 Para a La prm-a, o ponto, igual para todos

os candidatos, será tirado com vinte e quatro horas de
antecedência.

Art. 56.0 Prura a 2.a·e 3.a provas será tirado um ponto
para cada grupo de candidatos qu,e o júri estabelecerá,
sendo permitido aos concorreu tes consultar os seus li-
nos de técnica operatória somente durante o trabalho
prático.

§ único. Os pontos Ipara a ,2.a e 3.a provas sairão ape-
nas uma vez.

Arrt. 57." Os trabalhos práticos da 2.a e 3.a !provas
serão seguidos dos respectivos relatórios, que o candi-
dato entregará ao júri dentro do prazo máximo de du-
ração da prova.

Art. 58." Os candidatos deverão executar cada prova
no pmzo máximo de cinco horas, com excepção da 4. a,
que não excederá uma hora.

ATt. 59.0 Para cada 'proya serão elaborudos, com an-
teced.ência, tantos 'pontos, e mais U111, quantos forem os
gmpos ele candidatos que o júri estabelecer.

§ 1.0 Os pontos a que se refere o presente artigo serão
feitos em duplicado, selados e rubricados :pelos mem-
bros do júri ; seguidamente serão enviados à Direcção
do Serviço de Saúde Militl1T, que os apreciará e man-
dará arquivar depois de novamente selados 'e rubricados
pelo director do serviço de sa úcle.
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~ ~." .No !ll'ill!pito (lia das provas será .enüegue pelo
d irector do serviço o(le saúde militar ao presidente 1(10

júri um exemplar elos pontos arquivados,
Art. 60.0 O presidente do júri poderá requisitar à Far-

mácia ['entral do Exército as substâncias necessárias
para a execução das provas, as quais constituirão en-
cargo do Ministério da C:hwrra.

Art. 61.0 Os restos das substâncias que constituem
matéria elos pontos práticos serão guarcl ades em frascos,
selados e rubricados pelos membros do júri e cand idatos,
e ficarão arquivados durante um mês na Direcção rlo
Serviço de Saúde :Militar para efeitos de recurso.

Das provas a prestar pelos oandldatos ao concurso ordinário
para provimento de vaoaturas

no quadro permanente de ofiolals veterinários

1\ d. {)~.o AR pr()I':l,; (lo cnucurso ortl iuár io para pro-
\ imcu to (IP vacntm-ns no qu.ulro pe nnunents de oficiais
Yt't(,l'in(trio.~ são:

LO Prima (lr rquitação;
'2.0 PI'OV'H, cscrita ;
;l.o Prova prática;
4. o Prova mal.
Art. 63.0 A prova escritn reali,z::n-se-á na Direcç,l:o

do Serviço Veterinário Militar e as provas prática e oral
no Hospital Veterinário :Militar, cujo director mandará
pôr à disposição do presidente do júri todos os me ios
neccesérios para a execução das provas.

S único. O júri poderá, quando nsaim o julgar r011Yr-
niente, 1'e(111i8ila1' 111' qualquer unirlado ou estubelor-i-
mcuto m ilitur (la gual'lli\;:Jo (lp Lisboa O~ .solípt'rlpi! <10('11-
tp:'\ quI' I'lltp1111pr 111'l'rSsúriospam OR rxalllr~, (' snl ir itnr
i, 11i I'rr(:ão (lo .Tanlim 7,oológiro o frn-n E'(·imt' nto, por
pmprpstimo r p:ll'a o m osmo fim, ele RolípPl1E's destiuados
:\ alimrlltü(,'ào !lI' ral'ní,'o1'OR, Rolípr(1ps rRtes qnE', frit::tA
riS opp"~l\:i)PR, fH'l'ão l't'~1ilní(1oil ~,ql1Pla elirerçào.
J\l't. (i·Lo A (111l':1\;:tOm:íxim:l (hR provas RPr:í dr umn.

hOl':t (> Jll('ia p:lI':1 a e'RI'J"ita, (luaR horas para a jll'(ttir:t,
111ll:t hora p:n:t :l oral r ql1a1'pntn r rinl'() mill.llio::l pa1':l
a ell:) ('quitação.

"\ rt. Gfl.o 1l'illrla :.t prova prátiC'fl, qualqllrr elos 1111'111-
h1'OR elo jlÍt'i po(l!', por eRpnr,'o llãoRllprrio1' a quinv,., mi-
nuto:'!, faz{'1' nos r:lllcli(latoR :lR prl'g'lll1taA QllP pntrll(ll'1'.
Robl'p (ll1alqllPl' (lo:'! assuntos que (lirrrta ou inelireeta-
lllelltf~ RI.' l'p!ariourl)) ('om o ponto.
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Art. 66.0 A prova de equitação precederá as outras
e será prestada no Hospital Veteriuário Mi l itar, com as-
sistência do júri do concurso e do professor de equitação
da Escola do Exército, que nela terá voto. No caso de
o Hospital Veterinário Mi l itar não dispor de local apro-
priado, a prova será prestada na Escola do Exército.

§ único. O resultado da prova de equitação será ex-
presso pelas notas de admitido ou excluído, devendo o
júii apreciar principalrnenta a aptidão do candidato
para adquirir as qualidades de cavaleiro indispensáveis
:10 serviço anil itar de médico veterinário. Esta pTova
não influirá na classificação geral dos oandidntos admi-
í.idos, mas os que obtiverem a nota cleexcluíelo serâo
logo elim inudos elo concurso.

Al't. 67.0 Para qualquer das três últimas provas SC'l'un

elaborados, com a devida antecedência, seis pontos, quC'
serão enviados à Direcção do Serviço V cterinário Mi-
litar, palia aprovação, ficnndo depois patentes aos can-
didatos, durante des dias, na secretaria do Hospital
Veterinário Militar.

Art. 68.0 Para cada uma das três primeiras pl'OYaR.
excepto a escrita, que será comum, cada candidato ti-
rará à sorte um dos respectivos 'pontos, cuja resolução
começará a executar imediatamente. O ponto extraído
voltará ,para a urna no dia imediato.

~ único. Quando a prova se não realizar no dia inrl i-
('ad o , por qualquer circuustâuc ia, o júri de&ignar:í outro
(li:\ para ser prestada, (lpven(lorntfío o canrl irlato tirn r
o l'I'spprtivo ponto.

Ar-t; 69.0 Para a ,rsc'olha dOfl solípc(lcfl !locllh'R que'
í.ivorom de servir no exumo em cada dia, () júri rosol-
verá como entender ,r (le harrnon in com 08 recursos 111'

que possa dispor.
Art. 70.0 No (lia e hora designados para a prova oral,

estando presentes os candidatos qu'e nesse dia tiverem
de prestar provas, cada um. rleles tirará à sorte, na prl~-
srnçn, elo júri, os ntimeroa dos doentes que lhe servirfío
para exame.

Ai-t. 71.0 Conllrr,l(loR os (lor11lcR, Rrrão rRrrR ohRrr\,:1(loi\
pelos Te,spf'divOf~ rl111(li(lu.toR 11a p1'rRt'llçn. (lo jlíl'i, dp-
venclo-lhrR ser facultn(lrl a Rua hisUil'ia ,P1'cg'l'("RKa,P:1R-
RUllllo rm Rrgui(ln, fi. rbho1':1l' um rrlalt)1'io Kohl'l' o
diagnósLi('o, prog'n!ÍHti('o c irai":1111Pn1.ndr rnela 11111 el()~
rloentps ohservadoR, rm prtjH'l pr,'viampnlC' 1'1lhrif':ltlo
pf'los 111r111h1'08elo jlÍl'i.
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~ único. Concluídos os relatórios, serão estes lidos
pelos respectivos candidatos e discutidos pelo júri, se
este assim o entender.

Art. 72.0 É expressamente proibido aos candidatos
servirem-se, na resolução dos 'pontos distribuídos, de
qualquer livro ou manuscrito; serão excluídos os que
procederem em contrário desta disposição.

§ único. Concluídas as provas, serão estas assinadas
pelos respectivos candidatos e rubricadas pelos membros
(lo júri em todas as fohhas.

Dos candidatos admitidos e dos estágios a que ficam obrigados

Art. 78.0 A lisla dos cuudidutos admitidos será publi-
cuda na Ordeni do Exército, sendo a colocação provisó-
ria na respectiva escala ele antiguidades feita em har-
monia com a classificação final do concurso, a provad n,

pelo ,Ministro da Guerra.
Art. 74.0 Os candidatos que forem classificados no

concurso podem requerer paTa desistir dos direitos que
lhes são concedidos para esse concurso até lhes ser comu-
nicada a uomeação, o que os inibirá de se apresentarem
candidatos a futuros concursos.
Publ ica dn , 'porém, na Ordem do Etvército a sua nova

situação militar, são obrigados a servir no exército du-
rante o tempo indicado na legit>lação vigente.

Ai-l. 76." Terminado o ('OJlCUl'SO, os candidatos UOHl(':t-

dOH serâo mandados uprcsentur, conformo o~ casos, H'L

I';s('oh elo ReJ'\'içode Saúdo Militar ou no Hospital Ve-
t erinár io Mil itar, a fim de neles frequentarem um elo'
tágio destiuado a completar os seus conhecimentos mili-
tares e técnico-militares.
~l.o Os estágios a que se refere este artigo terão a

duração máxima de nove meses, e os programas corres-
pondentes serãoeJ aborados pelas respectivas direcções
de serviço.

§ 2.0 Salvo o caso de mobilização, os oficiais estagiá-
Tios não serão desviados, durante os estágios, para qual-
IIuer serviço externo .
Ar]. 76.0 O conselho de instrução do estabelecimento

em que se real izarem os tirocínios ou estágios apresen-
taní à consideração superior os pl'ogramas porrnenoi-i-
zados elos mesmos, os quais serão remetidos, com a ))e-
cessá ria antecedência, à direcção de serviço interessada,
para serem submetidos à apreciação ministerial.
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Art. 77.0 'I'erm iuado o estágio, o conselho de ofit.:üu~
instrutores entregará ao director do estabelocimcnto cm
que ele se realizou uma aprecincão sobro o aproveitamento
e aptidão manifestados por cada um dos estnriários

Estas informações serão dadas em separad o , ele moa)
a podei-cm ser integradas no processo iud ividuul <1t!
('ada 11111 dos eRtagiários .

Art. 78.0 A promoção ao posto de Iouento e () illgl'l'K~q
defiuitivo no quadro permanente dos oficiais (10 exrn·itll
sõrneute se cfer-tuurfío depois (11.' os ul íeres <>Rlagi.tlI'ÍOH
l.crm ina rtvut com ,aprovei tam eu to e boas iu fOJ'lllaçõcs,
quanto a qun lidutles mil itaros, discipl.inares, mm-ais c
profissioun is. os estágios e tirocInios que frcquenturem.

ArL 7D. o Os alferes estagiários ou tiroriuuutos (1uc
não merecerem informação fuvorável nos t iro« iuios (' es-
tá gi os a que forc ln obrigados serão eliniinutlus po I' des-
pacho do Mi nisl ro da Guerra.

Disposições transitórias

Art. SO." Nos aHOS de lD4G c 194:7 ;lK idad(,,, l'l'fl'J'idati
na alínea ii) (lo artigo 2.0 (' 110 ~ 8." (lo mesmo artigo
J/O<lr.lll. ]lo), d espuch o xlo :Ministro, ser alargadas, rcs-
p('('[ ivum on lc , até .'l0 (' !33 ano s.

~J inistério (la (JUI'l'l':1, () (1(, Ma io ,(le lU-Hi. - O ,Mi-
n ist ro da U uerru , 1"(,/'//(1//(111 dOIi Sall/os COIi/a.

'" - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra -I.3 Direcção Geral- 3. a Repartição

I) Os segundos-sargentos do Q. P., ou furriéis do
Q. P., depois de promovidos a segundo-sargento, que
não possuam o curso de sargentos milicianos nem o
antigo 3.° curso das escolas regimentais, e que desejem
concorrer ao posto de primeiro-sargento, poderão fazê-lo
desde que, om substituição do C. S. M. ou do antigo
3. o curso das escolas regimentais, satisfaçam ao seguinte:

a) Fazer acompanhar a sua declaração do cortifirado
do exame do 3.° ano dos liceus, ou certificados de hahi-
litações consideradas equivalentes àquele exame pelo
artigo 133.0 do R. G. 1. E. ;

b) Ou, desde que tenham louvores ou muito boas in-
formações, obter aprovação no oxame a quo devom ser
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submetidos nas respectivas unidades, exame este de que
o respectivo programa será. constituído pelas matérias
que constituíam a parte literária do antigo 3.0 curso das
escolas regimentais.

O júri para tal exame deverá ser constituído, sempre
que tal se torne necessário, e a sua composição será a
seguinte: um oficial superior (presidente), um capitão e
um subalterno, todos com o curso da arma ou serviço
de que se trate.

Neste caso só deverá ser dado seguimento às decla-
rações daqueles que obtiverem aprovação em tal exame,
devendo, nesta hipótese, fazer-se constar das declarações
as respectivas classificações obtidas no referido exame,
que serão feitas de acordo com o § único do artigo 32.0
do regulamento das antigas escolus regimentais (OI'Clern
do Exército n. o 9, 1.:1 série, de 13 de Setembro de 1932).

As restantes condições de admissão ao concurso ao
posto de primeiro-sargento serão reguladas pelas dis-
posições em vigor do regulamento de promoções aos
postos inferiores do exército.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral-I.a Repartição

II) A Fábrica de Tecidos Laborim, Limitada, do
Porto, fica inibida de concorrer a quaisquer concursos
públicos abortos pelas unidades o estabelecimentos do
Ministério da Guerra, nos termos do artigo 50.0 do re-
gulamento para a formação de contratos em matéria de
administração militar.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.& Repartição
(Estado Maior do Exército)

III) Às especialidades da arma de artilharia fixadas
pela determinação IX da Ordem do Eeeercito n." 2, 1.:1
sério, de 1940, e suas alterações é aumentada a se-
guinte:

Servente de calculador «Gama».

IV) Para execução determina-se:
Que o pessoal das unidades de artilharia antiaérea,

quer fixas, quer móveis, ao ter passagem às tropas li-
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cenciadas, seja destinado aos seguintes centros de mobi-
lização:

Ao centro de mobilização de artilharia autiaóroa (las
bases apre as e campo do Alverca: o pessoal
das unidades de artilharia antiaérea do defesa das
bases aéreas do continente e campo de Alverca,
indepondontemento da sua área de residência.

Ao centro de mobilização de artilharia n." 8:
o pessoal residente nas ároas do Governo Militar
de Lisboa e da 4.:l região militar.

Ao centro de mobilização de artilharia n. ° \):
o pessoal residente nas áreas das 2.a e 3." regiões
militares.

Ao centro de mobilização de artilharia n." 10:
o pessoal residente na área da 1.:' região militar.

Aos centros do mobilização de infantaria n.?" 17, 18
e 1\): o pessoal residento nas áreas dostes centros.

Deverão ser feitas desde já as necessárias transferên-
cias para cum primonto desta determinação.

Ministério da Guerra - Repartição Geral

V) 1)0 futuro, nos diversos organismos deste Miais-
tório da Guerra só deverá ser admitido ao serviço pes-
soal feminino em cargos que requeiram habilitaçõos cor-
respondentes aos cursos professados no Instituto de
Odrvelas, depois de consultada a direcção daquele Insti-
tuto sobro a possibilidade de escolha e nomeação de
ex-aluuas que reúnam melhores condições de idoneidade
profi- sionul e moral, as quais terão sempre preferência
no provimento <lo cargo, desde que possuam habilitações
idôntieas às canrlidatas que não têm o curso do aludido
T ustituto,

IV - OECLARAÇAO

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Mudaram a sua sedo <la 'I'rnvessa de Santo António
da Sé, 21, rés-do-chão, para a Avenida António Augusto
de Aguiar, 5, 4.°, as inspecções <las tropas do sapadores
o <lo trunsmissõoa.
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v - DESPACHOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Fazenda Pública

Com destino às novas instalações da Manutenção Mili-
tar na cidado do Porto, torna-se necessário adquirir
para o Estado diversas parcelas de torrono com a área
total de 32:500 metros quadrados, pouco mais ou monos.

Porque não é possível fazer-se a compra amigável
daquolos prédios, em vista de dificuldades levantadas
pelos proprietários para os negociar, e porque, mesmo
'l 110 não tivesse surgido esta dificuldade, as diligências
quo soria necessário efectuar para o Estado adquirir os
referidos terrenos livres dos muitos encargos que sobre
eles posam resultariam muito demoradas, e ao Ministério
da Guerra interessa quo a aquisição se efectuo ràpida-
monto, determino que se proceda à sua expropriação,
nos tormos dos decretos-leis n.? 28:797, de 1 de Julho
de 1938, o n." 34:111, do 15 de Novembro de 1044.

Ministério das Finanças, 15 de Abril de 1946. - O
Ministro das Finanças, João Pinto ela Costa Leite.

Ministé,'io da Guer,'a - I.a Direcção Geral - 2. a Repartição

Considerando que a importância 0 o regular funciona-
monto de determinados serviços do Secretariado de Ae-
ronáutica Civil, bem como de algumas companhias por-
tuguesas de transportes aéreos, exigem o deslocamento
para aquele Secretariado de oficiais da arma de aero-
náutica;

Considerando quo a natureza de tais serviços exige
uma permanência prolongada do pessoal neles desta-
cado;

Considerando que este pessoal, embora afastado do
Ministério da Guerra, se mantém em constante treino de
voo o navegação, o, portanto, apto ao desempenho de
missões militares, em caso de regresso ao Ministério da
Guerra;

Considerando que a importância e exigências daqueles
serviços públicos devem ser asseguradas sem prejuizo
da vida profissional do pessoal neles destacado;
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Determina-se:
1.0 Que o tempo de serviço prestado por oficiais da

arma de aeronáutica no S. A. O. e nas companhias por-
tuguesas de transportes aéreos, quando façam parto do
seu pessoal navegante, seja considerado, para todos os
efeitos, como serviço militar;

2. ° Que os documontos de matrícula dos oficiais da
arma de aeronáutica em serviço no S. A. O. estejam a
cargo do Depósito de Mobilização do Pessoal de Aero-
náutica.

:3 de Abril de 1046. - O Subsecretário do Estado,
Gomes de Aratljo.

VI - CONCURSO

Ministério da Guerra - Majoria General do Exército

Nos termos do § único do artigo 6.° das bases do cou-
curso para o Hino do exército o Canção do soldado, pu-
blicadas no Diário do Governo n.° 144, 3. a série, de 23
de Junho de 1944, é, perante a Majoria General do
l'~xórcito, aberto novo concurso para uma composição
musical adaptada à composiçâo poótica já aprovada para
a Can~'àodo soldado, cujos exomplares podem ser requi-
sitados à secretaria da. Majoria General do Exército,
Rua da Cova da Moura, 1:

1.0 As composições deverão, quanto às suas caracte-
rísticas, harmonizar-se inteiramente com a composição
literária que lhes serve de base e ter carácter acentuada-
mente marcial. A linha melódica deverá ter carácter vo-
cal e as obras deverão ser apresentadas (I escritas para
piano e vozes;

2.° É atribuído o prémio de 3.5001$ ao autor da obra
aprovada pelo júri;

3.° O Estado reserva-se todos os direitos de proprie-
dade sobre a obra premiada, excepto os de publicação,
quando esta não seja para fins exclusivamente militares;

4.° O Estado reserva-se o direito de não atribuir pró-
mio a qualquer das composições apresentadas;

5. ° Esto concurso é aberto pelo prazo de sessenta dias,
a contar da data em que estas bases forem publicadas
no Diário do Gouerno, e a ele podem ser admitidos
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chefes do banda de música, s(~a qual for a sua situação,
e bem assim quaisquor outros músicos militares habilita-
dos com o curso do Conservatório;

6. o Os concorrentes a esta composição musical deverão
apresentar na secretaria do Conselho Superior do Exér-
cito as suas obras em dois exemplares, encerrados em
sobroscrito lacrado; com a mesma divisa exterior, o seu
endereço ;

7. o () resultado do concurso será publicado no Diário
do Governo;

8.0 O júri não tomará conhecimento de qualquer recla-
mação sobre as decisões tomadas.

Majoria General do l~xórcito, 8 de Abri! do 10.JG.-
O Cholo do Gabinete da Majoria Gonor al do l<;x('l'l'ito,
Francisco Ai1·e.~ de Abreu, coronel do O. E. M.

Rcctifiea~õe~

Na Ordem do Exército n.· 2, 1.' série, do corrente uno, p. 41,
l. 23 e 'H, onde sc lê: «(hatalhão espccial)», deve ler-se: «(batarin
de espeeialidudes )".

Na mesma Ordem (' na p. 2fí, 1. 17, onde se lê: « .. artig'o 2.·
do d,'creto n.? 21:!)Ol, ... », deve ler-so : « ... nrt iiro 12." (lu d;'('I'cto
II." :l1:H04 .. ,)).

Fernando dos ''''(//1/08 Cos!«,

o r.hef(~ .10 GallÍlH'te,
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MINI5TERIO DF\ GUERRF\

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 4 20 de Junho de 1946

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-LEI

Presidência da República - Secretaria

Lei n,> 2:015

Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

CAPITULO I

Dos eleitores

Artigo 1.0 São eleitores do Presidente da República
e da Assembleia Nacional:

1.0 Os cidadãos portugueses do sexo masculino, maio-
res ou emancipados, que saibam ler e escrever portu-
guês;
2.° Os cidadãos portugueses do sexo masculino, maio-

res ou emancipados, que, embora não saibam ler e es-
crever, paguem ao Estado e corpos administrativos
quantia não inferior a 100$, !por algum ou alguns dos
segui tes impostos: contribuição predial, contribuição
industrial, imposto profissional e imposto sobre apli-
cação de capitais;

•
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3.° Os cidadãos portugueses do sexo feminino, maio-
res ou emancipados, com as seguintes habil itaçõee mí-
nimas:

a) Curso geral dos liceus;
b) Curso do magistério primário;
c) Curso das escolas de belas-artes;
d) Cursos do Conservatório Nacional ou do Conser-

vatórdo de Música do Porto;
e) Cursos dos institutos industriais e comerciais.
4.° Os cidadãos portugueses do sexo feminino, maio-

res ou emancipados, que, sendo chefes de bmília, es-
tejam nas demais condições fixadas nos n.OSL." ou 2.°
5.° Os cidadãos portugueses do sexo feminino que,

sendo casados, saibam ler e escrever português e pa-
guem de contribuição predial, por bens próprios ou co-
muns, quantia não inferior a 200$.

§ l.° Á prova de saber ler e escrever faz-se:
a) Pela exibição de diploma de exame público, feita

perante a comissão a que se refere o artigo 4.0;
b) POO'requerimento escrito e assinado pelo próprio,

com reconhecimento notarial da letra e assinatura;
c) Por requerimento escrito, lido e assinado pelo

próprio !perante a comissão referida no artigo 4.°, desde
que no mesmo requerimento assim seja atestado, com
autenticação por meio de selo branco ou a tinta de óleo
da junta de freguesia;

d) Pela respectiva declaração nos map'as enviados
pelas repartições ou serviços a que se refere o ar-
tigo 13.°

§ 2.° Á prova do pagamento referido nos n. os 2.°, 4.°
e 5.° faz-se:

a) Pela exibição, perante a comissão a que se refere
o artigo 4.°, dos conhecimentos respectivos, cujos nú-
meros ficarão anotados no verbete ou processo indi-
vidual do eleitor;

b) Pela inclusão no mapa enviado pelo chefe da sec-
ção de finanças.

Áo marido se levarão em conta os impostos corres-
pondentes aos bens da mulher, posto que entre eles não
haja comunhão d,e bens, e aos pais os impostos corres-
pondentes aos bens dos filhos menores a seu cargo.

§ 3.° Ás habilitações referidas no n." 3.° piravam-se
pela exibição do diploma de curso, da certidão ou da
pública-forma respectiva, perante a comissão a que se
refere o 'artigo 4.°, ou pela declaração respectiva nos
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ma pas enviados pelas repartições ou serviços mencio-
nados no artigo 13.°

§ 4.° Para os efeitos do disposto no n.? 4.°, consi-
deram-se chefes de família as mulheres viúvas, divor-
ciadas, judicialmente separadas de pessoas e bens ou
solteiras que vivam inteiramente sobre si.

Art. 2.° Não podem ser eleitores:
1.° Os que não estej am no gozo dos seus direitos civis

e políticos;
2.° Os interditos por sentença com trânsito em jul-

gado e os notoriamente reconhecidos como dementes
embora não estejam interditos por sentença;

3.° Os falidos ou insolventes, enquanto não forem
reabilitados;

4.° Os pronunciados definitivamente e os que tive-
116m sido condenados criminalmente por sentença com
trânsito em julgado, enquanto não houver sido expiada
a respectiva pena e ainda que gozem de liberdade con-
dicional;

5.° Os indigentes e, especialmente, os que estejam
internados em asilos de beneficência;

6.° Os que tenham adquirido a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização ou casamento, há menos de
cinco anos;
7.o Os que professem ideias contrárias à existência

de Portugal ramo Estado independente e à disciplina
social;

8.° Os que notoriamente careçam de idoneidade mo-
ral.

CAPITULO II

Do recens8&Illento eleitoral

Art. 3.0 O recenseamento dos eleitores do Presidente
da República e da Assembleia N acional é elaborado em
conformidade com esta lei e anualmente revisto.

Art. 4.0 Na sede de cada j unta de freguesia funcio-
nará uma comissão, constituída pelo respectivo presi-
dente, pelo regedor e [por um delegado do presidente
da câmara municipal, para, com base no recenseamento
do ano anterior, organizar a relação dos eleitorea da
freguesia e verificar se os cidadãos sabem ler e escrever
o requerimento a que se refere a alínea c) do § 1.0 do
artigo 1.0

§ 1.0 Nos concelhos de Lisboa e Porto as comissões a
que se refere este artigo serão constituídas pelo presi-
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dente da junta de freguesia, pelo regedor e pelo número
ele delegados do governador civil que se considerar ne-
cessário.

§ 2.° Compete ao presidente da câmara municipal ou
ao governador civil, em Lisboa e Porto, designar quem
deve presidir à comissão de freguesia.
Art. 5.° O recenseamento dos eleitores é organizado

por concelhos ou bairros e compete a uma comissão
constituída por um funcionário da secretaria da câ-
mara municipal designado pelo presidente, por um de-
legado do presidente da câmara estranho aos serviços
desta e por um delegado do governador civil, que ser-
virá de presidente.

§ 1.0 Nos concelhos de Lisboa e Porto a comissão a
que se refere este artigo setrá constituída pelo adminis-
trador do bairro e pelo número de delegados do gover-
nador civil que se considerar necessário, um dos quais
será designado para presidir aos trabalhos.

§ 2.° A comissão a que se refere este artigo funciona
nos paços dos concelhos Q/U na respectiva administração
de bairro.
Art. 6.° A inscrição no recenseamento terá lugar ofi-

ciosamente ou por via de requerimento .
. § 1.0 A inscrição oficiosa Iar-se-á por iniciativa da

comissão criada pelo artigo 5.°, em face das relações en-
viadas pelas comissões de freguesia e dos mapas organi-
zados pelos serviços a que se refere o artigo 13.°, ou de
informações ou declarações por ela directamente co-
lhidas.

§ 2.° As relações elaboradas pelas comissões de fre-
guesia e os documentos que lhes servirem de base devem
ser revistos no s'entidode se evitar a inscrição de in-
divíduos que não tenham capacidade eleitoral.

§ 3.° A inscrição por via de requerimento terá por
base requerimento escrito pelo próprio interessado, ou
a seu rogo, se não souber escrever, pedindo a inscrição
no recenseamento e indicando os requisitos legais que
lhe conferem capacidade eleitoral.

§ 4.° Os requerimentos a que se refere o parágrafo
antecedente serão dirigidos ao presidente da comissão
recenseadora, por inte:mnédio das comissões de fregue-
sia, e deverão mencionar, além do nome, o dia do nas-
cimento, filiação, estado, profissão, habilitações literá-
rias e morada do interessado.
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§ 5.° Os cidadãos com capacidade eleitoral serão ins-
critos no recenseamento do concelho ou bairro onde
tenham residência efectiva ou onde tiveram a última
residência, quando exerçam função pública em país
estrangeiro.

Art. 7.° As comissões concelhias e elos bairros elabo-
rarão o recenseamento, tomando por base o do ano an-
terior e actualizando-o com a inscrição de novos elei-
tores e eliminação daqueles cuja inscrição não deva
manter-se e corrigindo-o quanto à idade, estado, pro-
fissão e morada dos recenseados no último ano.

Art. 8.° A comissão recenseadora poderá convocar
pessoas idóneas e requisitar das estações oficiais os es-
clarecimentos de que necessitar, a fim de obter todas as
informações úteis para a revisão do recenseamento.

Art. 9.0 As operações do recenseamento dos €ieitores
do Presidente da República e da Assembleia Nacional
terão início em 2 de Janeiro.

Â.lrt. 10.0 Até cinco dias antes do início das operações
da recenseamento, os chefes das secretarias das câma-
ras municipais e os administradores de bairros, por
editais publicados em dois jornais do concelho, se os
houver, e afixados nos lugares do estilo, anunciarão o
período para inscrição nos cadernos eleitorais e as con-
dições de que esta depende.
Art. 11.0 Até ao dia 5 de Janeiro os governadores

civis e os presidentes das câmaras municipais nomea-
rão, por alvará, os delegados a que se referem os ar-
tigos 4.0 e 5.0

Art. 12.0 Até ao dia 7 de Janeiro os chefes de secre-
taria das câmaras municipais e os administradores dos
bairros oficiarão aos !pTesidentes das juntas de fregue-
sia e aos regedores, comunicando-lhes o dever de, jun-
tamente com os delegados do presidente da câmara mu-
nicipal ou do governador civil, cumprirem o disposto
no artigo 4.0

Art. 13.0 Até ao mesmo dia 7 de Janeiro os funcio-
nários a qu'e se refere o artigo anterior oficiarão aos
conservadores do registo civil, juízes de direito, chefes
das secções de finanças, directores dos estabelecimentos
de hospitalização de alienados ou de asilos de benefi-
cência, comunicando-lhes o início das operações do re-
censeamento eleitoral e a obrigação que lhes incumbe
de organizarem as relações dos indivíduos a que se re-
fere o arfigo seguinte, com indicação, sempre que for
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possível, da idade, estado, profissão, habilitações e mo-
rada.
Art. 14.0 Até ao último dia de Fevereiro serão reme-

tidas às respectivas comissões recenseadoras:
1) Pelas repartições e serviços civis, militares ou

militarizados do Estado e dos corpos administrativos e
dos organismos corporativos e de coordenação econó-
mica, relações do pessoal com direito a voto;
2) Pelos chefes das secções de finanças, relações dos

contribuintes a que se referem os n.O. 2.°, 4.° e 5.° do
artigo 1.°;
3) Pelos conservadores do registo civil, relações dos

cidadãos nas condições de ser eleitores falecidos no ano
anterior;
4) Pelos directores de asilos de beneficência e esta-

belecimentos de hospitalização de alienados, relações
dos assistidos, maiores ou emancipados ;
5) Pelos juízes de Direito e auditores dos tribunais

especiais, por intermédio dos chefes das respectivas se-
cretarias, relações dos indivíduos que durante o ano
anterior tiverem incorrido em qualquer das incapaci-
dades referidas nos n.:" 1.0 e 4.° do artigo 2.°, desde
que, de harmonia com as mesmas disposições, não ha-
jam recuperado o direito de voto.

§ único. As relações dos recrutas ou praças que esti-
verem a prestar nas unidades serviço militar obrigató-
rio serão enviadas à comissão recenseadora do conce-
lho ou bairro onde os mesmos residiam antes de serem
alistados.
An. 15.° Até 15 de Março os cidadãos com capaci-

dade eleitoral poderão requerer a sua inscrição no re-
censeamento.
Art. 16.° Até 31 de Março as comissões de freguesia

a que se refere o artigo 4.° remeterão ao presidente da
comissão recenseadora as relações dos cidadãos com
capacidade eleitoral, individualizando-os pelo nome,
idade, estado, profissão e morada, e fazendo-as acom-
panhar dos documentos que lhes tenham sido entregues
e da indicação daqueles que hajam sido exibidos pelos
eleitores que requereram a inscrição.
Art. 17.° Até 30 de Abril as comissões recenseadoras,

servindo-se dos elementos referidos nos artigos anterio-
res e tendo em vista o disposto no artigo 7.°, organi-
zarão o recenseamento geral do concelho ou bairro, por
freguesias e por ordem alfabética dos eleitores.
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Art. 18.0 Até 1 de Maio, por aviso publicado em dois
jornais locais, se os houver, e afixado nos lugares do
estilo, os chefes de secretaria das câmaras municipais
e os administradores dos bairros anunciarão que o re-
censeamento se acha !patente na secretaria da câmara
ou da administração de bairro, por espaço de dez dias,
para efeito de reclamação.
Art. 19.0 Da inscrição ou omissão daqueles que hajam

requerido a sua inscrição ou devessem ser inscritos ofi-
ciosamente pode o interessado ou qualquer eleitor re-
censeado no ano antecedente reclamar, até 15 de Maio,
para o presidente da câmara municipal ou, em Lisboa
e Porto, para o governador civil.

§ 1.0 A reclamação deve ser assinada pelo reclamante
ou por seu procurador, com a assinatura reconhecida
por notário, e será logo instruída com os documentos
que lhe sirvam de prova, os quais não poderão ser juntos
posteriormen te.

§ 2.0 Da decisão do presidente da câmara e do go-
vernador civil, a qual será tomada nos cinco dias se-
guintes, cabe recurso, dentro dos cinco dias imediatos,
para o auditor administrativo.
Art. 20.0 Até 10 de Junho os auditores administrati-

vos proferirão sentença sobre todos os recursos a que se
refere o § 2.0 do artigo anterior.

§ 1.0 Os auditores deverão requisitar ao presidente da
câmara ou governador civil os !processosrespectivos e fa-
zer apensar todos os processos de recurso do mesmo con-
celho cujos fundamentos sejam idênticos, para o efeito
de neles proferirem uma única sentença.

§ 2.0 Proferidas as sentenças, das quais não haverá
recurso, os processos serão enviados às respectivas co-
missões recenseadoras, nas quarenta e oito horas seguin-
tes, para estas, até ao dia 20 de Junho, introduzirem
no recenseamento ai' alterações que forem ordenadas.
Art. 21.0 Até 8l de Julho os chefes de secretaria das

câmaras municipaia e os administradores dos bairros fa-
rão extrair do recenseamento as cópias necessárias, de-
vendo, no mesmo prazo, remeter um exemplar ao gover-
nador civil e outro à Direcção Geral de Administração
Política e Oivil do Ministério do Interior.
Art. 22.0 O livro do recenseacnento será numerado e

rubricado em todas as folhas pelo presidente da câmara
municipal ou administrador de bairro e terá termos de
abertura e encerramento subscritos pelo chefe de secre-
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tar ia ou secretário e assinados 'pelo presidente da câ-
mara ou, em Lisboa e Porto, pelo goveTJlador civil,
declarando-se no termo do encerramento o número de
eleitores inscritos por cada freguesia e !por todo o con-
celho ou bairro.

Art. 23.0 O chefe da secretaria da câmara municipal
e o secretário da administração de bairro são obrigados
a passar, dentro de dez dias e independentemente de
despacho, as certidões de recenseamento que, a reque-
rimento verbal ou escrito de qualquer interessado, lhes
forem pedidas para instruir os processos eleitorais a que
se refere esta lei.

§ 1.0 Fora dos casos previstos no corpo deste artigo,
a passagem de certidões depende de despacho favorável
do presidente da câmara ou administrador de bairro.

§ 2.0 Por cada certidão do recenseamento eleitoral
é devida a taxa de 10$, acrescida de 2$ por cada nome
transcrito além de cinco.

§ 3.0 A importância das taxas cobradas nos termos
deste artigo constitui receita da câmara municipal.
Art. 24.0 Todo o !processo eleitoral, incluindo os re-

cursos interpostos nos tribunais administrativos e os re-
conhecimentos notariais, é isento de imposto do selo ou
de quaisquer taxas, salvo o disposto no artigo antece-
dente.

§ único. Deverá dec1arar-se o fim para que são pas-
sados os documentos requeridos para instruir processos
eleitorais, os quais não poderão utilizar-se para qual-
quer outro fim.

Art. 25.0 Todo aquele que deixar de cumprir as obri-
gações prescritas nesta lei incorre nas penalidades
correspondentes ao crime Ido artigo 304.0 do Código
Penal, além da responsabilidade disciplinar que lhe
couber, sendo funcionário, e nas penalidades correspon-
dentes ao crime do artigo 188.0 do Código Penal, se não
for funcionário.

CAPITULO III
Da elelQAo do Presidente da Repúblloa

Art. 26.0 A eleição do Presidente da República rea-
liza-se no domingo mais próximo do 60.0 dia anterior
ao termo de cada !período presidencial, ou no domingo
que vier a ser designado em decreto especial quando se
verificar a vacatura por qualquer das circunstâncias
previstas no artigo 80.0 da Constituição.
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Art. 27.0 A apresentação de candidaturas faz-se pe-
rante o presidente do Supremo Tribunal de Justiça, até
ao penúltimo sábado anterior ao dia da eleição, e con-
siste na indicação do nome do candidato, subscrita, pelo
menos, por duzentos eleitores e acompanhada de decla-
ração de onde conste a aceitação da candidatura.

§ único. Compete ao Supremo Tribunal de Justiça,
reunido em sessão plenária, julgar da elegibilidade dos
candidatos e verificar a autenticidade dos documentos
juntos aos processos de apresentação de candidaturas.

Art. 28.0 As listas para a eleição do Presidente da
República terão a forma rectangular com as dimensões
de om,15 x om,10, em papel branco, liso, sem qualquer
marca ou sinal externo, e deverão conter, impresso ou
litografado, o nome completo do candidato, a sua pa-
tente, se for oficial de terra ou mar, e a sua profissão,
se for civil.

Art. 29.0 Até dois dias depois do da sua eleição, os
presidentes das assembleias eleitorais e secções de voto
remeterão ao presidente da assembleia geral de apura-
mento, pelo seguro do correio, havendo-o, ou por pró-
prio, que cobrará recibo da entrega, as actas, cadernos
e mais papéis respeitantes à eleição.
Art. 30.0 As assembleias distritais de apuramento

reúnem no domingo seguinte à eleição, aplicando-se em
tudo o mais que se refere à sua constituição e fun-
cionamento o disposto nos artigos 44.0 e 46.0 do decreto-
-lei n." 34:938, de 22 de Setembro de 1945.
Art. 31.0 Do apuramento distrital será lavrada acta,

em duplicado, devendo uma delas ser enviada ao presi-
dente da assembleia geral de apuramento e a outra à
Direcção Geral de Administração Política e Civil do
Ministério do Interior.

§ único. A remessa a que se refere este artigo será
feita dentro dos dois dias seguintes àquele em que reúne
a assembleia.
Art. 32.0 Para execução do disposto no § 3.0 do ar-

tigo 72.0 da Constituição, o Supremo Tribunal de Jus-
tiça, reunido em sessão plenária, designará dois juízes
conselheiros do mesmo Tribunal para, juntamente com
o presidente e por delegação de todos, constituírem a
assembleia geral de apuramento.

§ 1.0 A assembleia geral de apuramento funcionará
até ao quarto domingo seguinte ao acto eleitoral.
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§ 2. o O apuramen to será realizado em face das actas
das assembleias distritais e depois de resolvidas quais-
quer reclamações ali apresentadas.

§ 3.0 Se o Tribunal admitir que os votos das assem-
bleias ou secções que, por qualquer circunstância, não
tenham funcionado, ou onde o acto eleitoral tenha sido
anulado, podem ter influência nu resultado da €leição,
sus.penderá o apuramento até que lhe sejam remetidas
as actas das assembleias ou secções cujo acto eleitoral
venha a realizar-se em novo dia designado [pelo Go-
verno.

§ 4." O apuramento respeitante às ilhas adjacentes
e colónias poderá basear-se em correspondência telegrá-
fica transmitida pelos governadores respectivos.

§ 5." Concluído o apuramento, a assembleia procla-
mará Presidente o cidadão mais votado e lavrará acta,
em duplicado, ficando um exemplar arquivado no Su-
premo Tribunal de Justiça e remetendo-se outro à Di-
recção Geral de Administração Política e Civil do Mi-
nistério do Interior.
Art. 33.° Em tudo o que não fica especialmente regu-

lado neste capítulo vigoram as disposições aplicáveis dos
decretos-leis n ," 34:938, de 22 de Setembro de 1945, e
34:963, de 2 de Outubro de 1945.

CAPITULO IV
Da elelçio da Assembleia Nacional

ATt. 34." A eleição dos Deputados continua a ser re-
gulada pelos decretos-leis n.O.34:938, de 22 de Setembro
de 1945, e 34:963, de 2 de Outubro de 1945.

CAPITULO V
Disposições especiais para as colónias e ilhas adjacentes

Art. 35." Nos arquipélagos da Madeira e dos Açores
as atribuições e competência conferidas por esta lei
aos governadores civis pertencem aos governadores dos
distritos autónomos .
.A.rt. 36." Nas ilhas do Corvo e do arquipélago da

Madeira as comissões de freguesia a que se reiere o
artigo 4.0 desta lei serão compostas pelo regedor e por
dois delegados do presidente da câmara municipal.
Art. 37.0 Nos arqui pélagos da Madeira e dos Açores

as assembleias distritais de apuramento da eleição do
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Presidente da República reúnem até ao segundo do-
mingo posterior à eleição.

Art. 38.° Nas colónias as comissôes a que se refere o
artigo 4.° da presente lei serão constituídas, na sede
de cada freguesia ou posto administrativo, pelo re-
gedor ou chefe de posto e por dois delegados, eleitores
domiciliados na localidade, nomeados pelo governador
de colónia ou pelo governador da província ou de dis-
trito nas colónias de governo geral.

Art. 39.° O reoenseamento dos eleitores será organi-
zado, nas colónias, por circunscrições ou concelhos, em
cada um dos quais competirá a uma comissão presidida
pelo respectivo administrador e de que serão vogais o
secretário da circunscrição ou do concelho, como fun-
cionário recenseador, e um delegado do governador da
p~'ovíncia ou, se o não houver, do governador da coló-
nIa.

Art. 40.° São competentes para resolver as reclama-
ções de que trata o artigo 19.0 OQ directores ou chefes
dos serviços de administração civil e, nas colónias divi-
didas em províncias, os governadores de província.

§ 1.0 Das decisões destas autoridades poderá inter-
por-se recurso, no prazo de cinco dias, para o tribunal
administrativo da colónia, observando-se o disposto no
artigo 5.°, § único, do decreto-lei n.? 34:963, de 2 de
Outubro de 1945, quando a autoridade recorrida for o
director ou chefe dos serviços de administração civil.

§ 2.° Quando o recorrido for o governador da pro-
víncia, a petição de recurso será entregue, contra re-
cibo, na direcção provincial dos serviços de adminis-
tração civil, que a remeterá, cinco dias depois, com a
resposta do governador recorrido, ao tribunal adminis-
trativo.

Art. 41.° Uma cópia do recenseamento será remetida
it direcção ou repartição central dos serviços de admi-
nistração civil e outra ao governador de província, onde
o houver, em substituição das duas entidades previstas
na 'parte final do artigo 21.0

Art. 42.° Os livros do recenseamento serão numera-
dos e rubricados pelos administradores das circunscri-
ções ou dos concelhos, competindo a estas autoridades
também assinar os respectivos termos de abertura e de
encerramento.

Art. 43.° Na reunião da assembleia de apuramento
de cada colónia, de que trata o artigo 29.°, ter-se-á em
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vista o disposto no artigo 7.° do decreto-lei n.? 34:963,
de 2 de Outubro de 1945.
Art. 44." Do apuramento a que se refere o artigo 30.°

será lavrada acta, em duplicado, que será entregue à
direcção ou repartição central dos serviços de admi-
nistração civil, para esta arquivar um dos exemplares e
remeter o outro, por intermédio do Ministério das Coló-
nias, ao presidente da assembleia geral de apuramento.
Art. 45." Os requerimentos, reclamações, recursos e

demais actos do !processoeleitoral poderão ser transmi-
tidos por via telegráfica.

§ único. A transmissão será paga pelo interessado
quando a iniciativa do acto não estiver por lei incum-
bida à autoridade.
Art. 46." Os governos coloniais regulamentarão a

forma de executar a presente lei em cada uma das
colónias, estabelecendo:
1." As normas necessárias para adaptar às circuns-

tâncias locais os prazos estabelecidos nos artigos 19." e
seguintes e no artigo 29.";
2." A conversão 'em moeda local das quantias referi-

das no artigo 1.", u." 2.", 4." e 5.", e no § 2." do ar-
tigo 23.";
3." As autoridades a quem compete a prática dos

actos eleitorais a realizar nas colónias, nos casos que
não estiverem expressamente regulados pelos artigos
anteriores.

CAP!TULO VI

Disposições gerais

Art. 47." Ficam revogados:

O decreto-lei n.? 15:095, de 2 de Março de 1928;
O decreto-lei n ," 23:406, de 27 de Dezembro de
1933;

A portaria n." 7:799, de 3 de Abril de 1934;
O decreto-lei n." 24 :897, de IOde Janeiro de 1935;
O artigo 2." do decreto-lei n ." 34:938, de 22 de Se-
tembro de 1945.

Art. 48." (transitório) . No ano corrente, o prazo para
requerer a inscrição no recenseamento termina trinta
dias depois de publioado no Diário do Governo o pre-
sente diploma, considerando-se prorrogados por igual
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número de dias todos os prazos a que se referem os
artigos 16.· e 21.·
Art. 49.· Esta lei entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Maio de

1946. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Augusto Cancella de Abreu - Morcello José das Neves
Alves Caetano - José Caeiro da Matta - Clotário Luís
Supico Ribeiro Pinto.

II - DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral das Contribuições e Impostos

Decreto-lei n.· 35:594

1. Por este diploma se reforma o regime de liquida-
ção e cobrança do imposto complementar, em execução
do artigo 6.· da lei n." 2:010.
Não se pretende com ele estabelecer um sistema defi-

nitivo <de,tributação de rendimentos pessoais, mas, mais
modestamente, dar um passo e preparar caminho no
sentido de uma evolução que entre nós se tem mostrado
extremamente difícil e 'COmoque contrária a tendências
inatas do contribuinte português.
Não foram felizes as tentativas até agoo-a feitas no

País para o estabelecimento de um imposto pessoal de
rendimento: nâo chegou a entrar em vigor a de Barros
Gomes, em 1880, e teve vida 'precária e execução extre-
marnente imperfeita a da lei n." 1:368.

Se a concepção de um imposto proporcionado à situa-
çâo económica do contribuinte - e para tanto atingin-
do-a com taxas tprogressivas - parece essencial à con-
secução de um sistema fiscal justo, e se essa verdade não
tem sido contestada, antes repetidamente proclamada em
Portugal, não é, infelizmente, menos certo que a imper-
feita noção dos deveres fiscais, a débil reacção que o seu
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não cumprimento provoca no espírito público e ainda
a reduzida utilização que entre nós têm certas regras e
usos de administração privada que facilitam a acção
fiscal têm tornado pràticamente inviável tal tributação.
O insucesso das tentativas feitas para a levar a cabo têm
conduzido à 'preferência 'por 'Um sistema mais objectivo
de tributações parcelares, que, se não podem assegurar
aquele ideal e não r eal.isam, portanto, uma tributação
com verdadeira justiça relativa, 'permitem ao menos um
mínimo de justiça pelo maior rigor ~ uniformidade no
cumprimento da lei e menor campo deixado à fraude.

() fracasso da lei n." ,1:368, na sua tentativa de esta-
belecer um imposto peesoal de rendimento que, sobre-
pondo-se aos impostos parcelares, proporcionasse a tri-
butação de cada contribuinte ao seu rendimento real,
levou à sua substituição por um imposto complementar.
cujo intuito foi, essencialmente, assegurar - em bases
mais objectivas e 'certas - a receita que aquele devia
produzir, embora com um rudimentar sistema de en-
globamento de determinados rendimentos colectáveis e
uma taxa moderadamente 'progressiva para os contri-
buintes individuais.

Fundamentalmente, tratava-se de um adicionamento
a certos impostos -as 'Contribuições industrial e predial,
o imposto profissional e o de aplicação de 'capitais, sec-
ção A -, cuja taxa para os contribuintes individuais
variava conforme o valor que as respectivas matérias
colectéveis totalizavam em cada concelho. Era imper-
feita a solução j como vantagens tinha, porém, a sua
objectividade, a simplicidade e economia na liquidação.

Tinha-se como sistema de transição, e já o relatório
do decreto n.? 16:731 'dizia: «grosseiramente e transito-
riamente, continua o imposto complementar a servir de
conectivo aos grandes impostos reais - predial, indus-
trial, profissional e imposto sobre a aplicação de capí-
tais,

Não ipretendeu ser, quando se criou, um idóneo subs-
tituto do imposto pessoal de rendimento, mas a sua pro-
dutivi dade mostrou-se no ano corrente muito superior à
daquele, sem as deficiências, irregularidades e injusti-
ças a qUE' deu causa o imposto de rendimento. Por outro
Ia.lo, o público, isento das declarações, suportou-o me-
lhor ».

Pretende-se com o 'Presente diploma, sem renunciar
às principais vantagens de ordem prática do imposto
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complementar - e nomeadamente à 'perfeita objectivi-
datle na determinação da matéria colectável -, aper-
feiçoá-lo, no entanto, 'por forma que permita uma tri-
butação mais proporcionada à situação pessoal do
contribuinte, aferida pelo englobamento dos rendimen-
tos colectáveis em que incidem os outros impostos a que
está sujeito.

Para tanto, faz-se incidir o imposto complementar
sobre a soma dos rendimentos normais considerados para
o lançamento dos grandes impostos parcelares pagos
pele contribuinte em todo o País, dando-se assim à pro-
gressividade da taxa dos contribuintes individuais uma
aplicação mais justa, posto que não influenciada, como
até aqui, pela maior ou menor dispersão do seu patrimó-
nio ou actividade. Desta sorte, da mais larga incidência
do imposto e do mais perfeito englobamento de matérias
colectáveis deverá resultar maior aproximação do ren-
dnnento real e mais rigorosa apl icação do princípio de
progressividade da taxa.

2. Alarga-se um tanto o quadro dos rendimentos con-
siderados para a tributação.

Abrangem-se na das tpessoas singulares os rendimentos
sujeitos a imposto de aplicação de capitais, secção B,
que no regime até agora vigente não eram considerados,
certamente por falta de um processo simples e objectivo
que permitisse apurá-los com facilidade igual à conse-
guida em relação aos rendimentos abrangidos pelo im-
posto.

Daí resultava, porém, um dos 'principais defeitos do
sistema 60b o ponto de vista de justiça tributária, uma
vez que escapava ao imposto complementar a maior
parte dos rendimentos de capitais, a grande massa da
riqueza mobiliária do País.

Pelo presente diploma incluem-se rendimentos sujei-
tos a imposto de aplicação de capitais, secção B, na ma-
téria colectável do imposto complementar, mas, ainda
pelas mesmas razões de ordem prática que haviam le-
vado a excluí-los na primeira fase da vida deste tributo,
essa inclusão não é completa. Ficam ainda excluídos os
títulos nacionais de rendimento fixo, e isso por duas
razões fundamentais: a primeira é a dificuldade no seu
conhecimento como rendimentos pessoais e de, portanto,
os fazer atingir pelo imposto por outra forma que não
seja o desconto de uma taxa fixa no momento do paga-
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mento dos juros; a segunda a repercussão que, a adop-
tar-se este sistema por se entender que vale os seus in-
convenientes à face dos 'princípios da justiça tributária,
ele teria no rendimento já moderado dos títulos e na
taxa de juro em geral. Julgou-se, assim, preferível
sacrificar um tanto a perfeição do sistema à facilidade
da sua execução, deixando para passo ulterior da evolu-
ção encetada a correcção desta deficiência. Deixam-se
também fora da tributação os rendimentos dos depósitos
bancários; o seu juro é já tão reduzido - excepto para
os pequenos depositantes da Caixa Geral de Depósitos-
que não 'podem considerar-se hoje como apl icação produ-
ti 'la de capitais, e não se faz por isso, neste caso, ofensa
à justiça deixando-os fora da tributação .
. Pelo que se refere aos rendimentos de acções ao porta-
dOT,a principal dficuldade estava em obter um processo
simples e seguro para a sua determinação como rendi-
mentos pessoais. Julga-se tê-lo encontrado, criando, com
carácter facultativo, um regime de registo de acções ao
portador e equiparando as que dele sejam objecto às
acções nominativas, 'para efeitos de inclusão dos seus
dividendos no englobamento de rendimentos do contri-
buinte e consequente aplicação da taxa que a este
couber, Os dividendos das acções não registadas ficam
sujeitos, por desconto no acto do pagamento, a imposto
pela taxa de 12 por cento. Como as formalidades do re-
gisto são simples e isentas de encargos, faculta-se assim
a todos os contribuintes individuais um meio para pa-
garem o imposto, não pela taxa fixa, mas pela que cor-
responder ao seu rendimento total, e às sociedades
comerciais o processo de verem efectivada a isenção que,
quanto a estes rendimentos, lhes é dada e de evitar a
duplicação que constituiria a tributação de rendimentos
das suas carteiras pelo imposto complementar e 'Pela
contribuição industrial, em cuja matéria colectável já
devem ser considerados.
Quanto aos rendimentos de títulos estrangeiros, esta-

belece-se o registo obrigatório destes nas direcções de
finanças - apenas como registo e sem qualquer imobi-
Iização - e podem 'por isso todos ser considerados no
englobamento de rendimentos tributáveis dos contri-
buintes.
Finalmente, e porque não se compreenderia que, tri-

butando-se em imposto complementar os dividendos re-
cebidos pelos contribuintes individuais, continuassem
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isentos dele os lucros auferidos por estes de sociedades
em nome colectivo ou por quotasde que fizessem parte,
atribui-se aos sócios das sociedades com rendimento glo-
bal superior a 100.000$, para ser considerada no englo-
bamento dos seus rendimentos pessoais, metade da ma-
téria colectável da contribuição industrial, tomada para
tal efeito como sendo o lucro normalmente entre eles
distribuível. Ideal seria fazê-lo com o lucro efectiva-
mente obtido, mas, além de que este, na maioria dos
casos, deve ser superior a metade daquele rendimento,
a tributação directa do lucro efectivo teria todas as
dificuldades a que já se fez alusão e fugiria à orientação
geral que se seguiu. Se o comerciante ou industrial em
nome individual deve pagar imposto comp lementar
pelo rendimento colectável da respectiva contribuição
e o accionista paga o que corresponder aos seus dividen-
dos, não seria justo que os que exercem comércio ou
ind ústria através de sociedades de outro tipo não vissem
iuclufdos no seu rendimento pessoal os proventos que
delas auferem.

A tributação das sociedades mantém-se no regime de
taxa fixa, elevada agora a 6 por cento, mas estabele-
cem-se a seu favor deduções que até agora se não
faziam: os rendimentos colectáveis das sociedades anó-
nimas são deduzidos dos dividendos distribuídos aos
accionistas e os das sociedades em nome colectivo, por
quotas ou em comandita, de metade do rendimento co-
lectável da contribuição industrial, quer este seja supe-
rior a 100.000$, quer não. Assim se evitam duplas tri-
butações e se dá às sociedades mais modestas uma
redução efectiva de imposto, uma vez que nestas a de-
dução não corresponde, como nas outras, a atribuição
aos sócios de parte daquele rendimento.

Se se pensar que em muitos casos a atribuição de
parte da matéria colectável da contribuição industrial
das sociedades aos respectivos sócios não produsirá co-
lecta ou a produzirá por taxa inferior à taxa fixa das
sociedades, ver-se-á que ainda aqui dominou, mais do
que a preocupação da receita do Estado, a de fazer tri-
butação equitativa e beneficiar os pequenos rendimentos.

Mantém-se finalmente, por virtude do regime espe-
cial da sua tributação em contribuição industrial, o
sistema em vigor para as sociedades de seguros, e, em
virtude também da forma especial de tributação das
respectivas actividades, adopta-se solução semelhante
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para as empresas de minas e águas minero-medicinais,
que não parecia justo continuarem isentas deste im-
posto.

3. Resumidas as alterações feitas quanto à matéria
colectável do imposto complementar, foca-se agora o
que se refere às taxas.

A tabela da tributação dos contribuintes individuais,
que constitui a base do sistema, corresponde à definição
dada pelo artigo 6.° da lei n. ° 2 :010. Representa de
facto uma atenuação, para muitos contribuintes, da ta-
bela aprovada pelo decreto-lei n.? 22:541 e revela a preo-
cupação de reforçar a progressividade do imposto e
atingir assim, sobretudo, os grandes rendimentos.

Simplesmente, não se manteve o sistema, que não se
afigura justo, de considerar para determinação da taxa
apenas os rendimentos sujeitos a imposto, antes se tor-
nou esta função do rendimento total; única forma de
dar à progressividade o seu verdadeiro sentido. De
facto, não se poderá ter como equitativo que a isenção
de certos rendimentos - que pode ter justificação de
fundo ou de pura oportunidade -, além de os excluir
do englobamento através do qual se determina a maté-
ria colectável do imposto complementar, reduza a taxa
a aplicar aos rendimentos a ele sujeitos. Desta forma,
em igualdade de rendimentos individuais, o contri-
buinte que quanto a alguns gozasse de isenção, além do
benefício desta, teria o da menor taxa sobre os rendi-
mentos tributados. Por isso, quer a isenção do mínimo
de 50.000$ quer a determinação da taxa são função
do rendimento total, e não da matéria colectável sobre
qne a mesma taxa incide.

Quanto à taxa das sociedades, eleva-se !para 6 por
cento, em harmonia com a alteração feita às taxas-base
pelo artigo 6.° da lei n." 2:010, mas, com as deduções
à matéria colectável já atrás referidas, não traz este
agravamento aumento sensível de tributação. No mesmo
sentido de ajustamento se elevou para 15 por cento a
taxa que incidirá sobre a colecta em contribuição indus-
trial das sociedades de seguros e se fixou em igual per-
centagem a que deve incidir sobre o imposto de minas
e de águas mínero-medicinais.

4. Procurou-se, como já foi notado, manter a objec-
tividade na determinação da matéria colectável e,
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quanto possível, a simplicidade e comodidade para o
contribuinte no processo administrativo do imposto.

Quanto àquele, com sacrifício de um ideal de preci-
são, continua a ter-se por base do imposto o engloba-
mento de matérias colectáveis de outras tributações -
sem dependência, portanto, nem de valores de pura de-
claração dos contribuintes nem de avaliações adminis-
trativas ele rendimentos pessoais; quanto à comodidade,
alguma coisa certamente se perdeu, mas no mínimo in-
dispeusávelpara alcançar uma maior justiça, pois que
esta não pode obter-se sem recolha de um certo número
de elementos, que só com trabalho para os serviços e co-
laboração dos contribuintes se podem obter.

Exigem-se ao contribuinte declarações simples, cla-
ras, sobre elementos indiscutíveis e fàcilmente deter-
mináveis. Assim, não ficam os mais escrupulosos no
cumprimento dos seus deveres fiscais em condições de
desigualdade perante os que deles têm menos elevada
noção e se evitam avaliações de administração por vezes
falíveis e sempre difíceis e sujeitas à crítica dos inte-
ressados.

Pede-se aos contribuintes apenas, além de uma sim-
ples declaração de residência, a apresentar nos diversos
concelhos onde são colectados, uma declaração, no con-
celho da residência, dos rendimentos colectáveis abran-
gidos - que são certos e insusceptíveis de discussão.
O sistema de tributação é claro, de modo que a liquida-
ção poderá, sem dificuldade, ser verificada pelo interes-
sacio e as reclamações apreciadas com inteira objectivi-
dade.

Desta sorte, não se julga que a declaração traga aos
contribuintes incómodos sensíveis e não há dúvida de
que o sistema adoptado os põe a coberto de arbitrarieda-
des !por parte do fisco, tanto mais que é pela via conten-
ciosa que as reclamações e recursos exclusivamente se
encaminham.

5. Não se pretendeu, como começou por dizer-se, fa-
zer obra definitiva e perfeita, mas apenas aperfeiçoar
o regime actual do imposto complementar por forma
que, sem perda das suas características fundamentais,
se aproxime mais de um imposto sobre rendimentos pes-
soais, criando nos contribuintes hábitos e na Adminis-
tração técnicas lue permitam de futuro caminhar mais
seguramente naquele sentido.
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Por outro lado, não foi o puro intuito de aumentar
a receita do Estado que inspirou a reforma; foi-se tí-
mido na fixação de taxas em virtude das alterações fei-
tas ao sistema de tributação, determinadas pelo desejo
dominante de realizar uma melhor justiça fiscal, dentro
das possibilidades do momento e das realidades com que
há que contar.
A execução do diploma dirá se este objectivo se con-

seguiu sem prejuízo !para o Estado e se foi possível con-
tribuir com ele para o aperfeiçoamento, limitado em-
bora, do nosso sistema fiscal.

~esteB termos:

Usando da autorização conferida pelo artigo 6.· da
lei n." 2:010, de 22 de Dezembro de 1945, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Ficam sujeitas a imposto complementar as

pessoas singulares e colectivas que no continente e ilhas
adjacentes possuam rendimentos passíveis das contri-
buições e impostos seguintes:

a) Contribuição predial;
b) Contribuição industrial;
c) Imposto profissional;
d) Irn posto sobre a aplicação de capitais;
e) Irn posto de minas;
f) Imposto sobre águas mínero-medicinais.
§ único. Dos rendimentos sujeitos a imposto sobre a

aplicação de capitais, secção B, apenas se conside-
ram passíveis de imposto complementar:

a) Os dividendos, e abonos a eles legalmente equipa-
rados, atribuídos a acções de sociedades anónimas e em
comandita por acções;

b) Os rendimentos de títulos estrangeiros, públicos
ou particulares;

c) Os juros de suprimentos ou depósitos de qualquer
natureza, com excepção dos depósitos em instituições
bancárias autorizadas.
Art. 2.° São isentos de imposto complementar:
1.0 As pessoas singulares pela parte dos rendimentos

indicados no artigo 1.0 que seja necessária para, com os
outros rendimentos, perfazer um mínimo de 50.000$;

2.° Os rendimentos provenientes da aplicação de ca-
pitais quando percebidos por estabelecimentos de cari-
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dade, beneficência ou de instrução, e pelos montepios,
associações de socorros mútuos e sociedades científicas;

3.° Os rendimentos isentos das contribuições e im-
postos mencionados no artigo 1.0, com excepção dos dos
prédios urbanos referidos no decreto-lei n." 31 :561, de
]0 de Outubro de 1941, que hajam sido objecto de
transmissão a título oneroso entre vivos depois de ulti-
mada a construção.

4.° Os rendimentos dos bancos e sociedades colecta-
das em contribuição industrial, nos termos do artigo 41. °
e seus parágrafos do decreto n." 16:731, de 13 de Abril
de 1929;

5.° Os rendimentos passíveis de imposto sobre a apli-
cação de capitais, secção D, quando auferidos por so-
ciedades comerciais;

6.° Os rendimentos sujeitos a imposto suplementar;
7.° Os rendimentos que não provenham da proprie-

dade imobiliária ou do exercício do comércio ou indús-
tria das pessoas singulares estrangeiras que tenham es-
tabslecido domicílio ou residência no continente ou
ilhas adjacentes há menos de um ano.

Art. 3.° O imposto complementar incidirá sobre o ren-
dimento global determinado pela soma dos rendimen-
tos colectáveis mencionados no artigo 1.° que não bene-
ficiem da isenção prevista no artigo 2. ° deste decreto-lei.

§ único. Exceptuam-se do disposto no corpo deste ar-
tigo:

1.0 As sociedades de seguros e as empresas mineiras
e de águas mínero-medicinais, cujo imposto complemen-
tar incidirá sobre as liquidações dos impostos menciona-
dos, respectivamente, nas alíneas b), e) e f) do ar-
tigo 1.0:

2.° Os dividendos de acções ao portador de sociedades
nacionais não registadas nos termos do artigo 13.°, que
serão tributados, por desconto no acto do pagamento,
sobre a sua importância líquida do imposto sobre a apli-
cação de capitais.
Art. 4.° Para efeitos de tributação em imposto com-

plementar será atribuída aos respectivos sócios metade
da matéria colectável da contribuição industrial das so-
ciedades em nome colectivo, por quotas ou em coman-
dita, cujos rendimentos globais sejam superiores a
100.000$, e a totalidade dos rendimentos colectáveis
das sociedades civis.
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" § l.° Nas sociedades comerciais a atribuição a que se
refere" este artigo será feita proporcionalmente à parti-
cipação estatutária nos lucros, e nas sociedades civis
proporcionalmente à participação no capital.

§ 2.° Nas sociedades em comandita por acções o dis-
posto no corpo deste artigo aplica-se apenas aos sócios
não comanditários.

Art. 5.° Na determinação do rendimento global dos
contribuintes individuais ter-se-ão em conta não só os
rendimentos próprios do chefe da família mas também
os dos filhos menores e os do cônjuge. Pode, todavia, a
mulher ser colectada em separado quando, não vivendo
em comum com o marido, seja casada em regime de se-
paração absoluta de bens.

Art. 6.0 Para determinação da matéria colectável do
imposto complementar deduzir-se-á do rendimento glo-
bal obtido nos termos do artigo 3.0:

a) Na tributação de contribuintes individuais, a im-
portância dos impostos referidos no artigo 1.0 e os juros
e encargos de dívidas hipotecárias ou caucionadas por
bens mobiliários, devidamente comprovadas;

b) Quando se trate de sociedades anónimas ou em
comandita por acções, a importância dos dividendos
distribuídos aos accionistas, num mínimo, quanto àque-
las, de 50.000$, e, quanto a estas, do necessário para,
junto com a atribuição referida no § 2.0 do artigo 4.°,
perfazer aquela quantia;

c) Quando se trate de sociedades de qualquer outra
natureza, metade do rendimento colectável da contri-
buição industrial.

Art. 7.0 As taxas do imposto complementar são as
mencionadas na tabela anexa a este decreto-lei.

§ único. Para efeitos da determinação da taxa a apli-
car aos contribuintes individuais serão tidos cm conta,
além dos referidos no artigo L.", quaisquer outros ren-
dimentos ou proventos auferidos pelo contribuinte,
ainda que não sujeitos a imposto complementar ou dele
isentos nos termos deste decreto-lei.

Art. 8.° A matéria colectável do imposto complemen-
tar será determinada por declarações dos contribuintes
ou seus representantes e por informações oficiais, nos
termos e prazos a estabelecer no regulamento deste de-
creto-lei.
Art. 9.0 As multas apl.icáveis aos contribuintes ou

seus representantes por falta ou inexactidão das decla-
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rações a que se refere o artigo anterior são as segu(~~J ~ ')'.\
tes: \,~ \ , , )

a) Por falta de declaração prescrita por lei quando, r a ,:- •. \'; c

se verificar que os elementos omitidos ou ocultados não "-..._~
dão lugar à liquidação de imposto complementar, 100$
a 500$;

b) Pela falta de declaração prescrita por lei de que
resulte ocultação de rendimento sujeito a imposto com-
plementar; multa igual a 30 por cento do rendimento
ocultado;

c) Pela inexactidão das declarações de que resulte
ocultação de rendimento superior a 20 por cento do mu-
nifestarlo, multa igual a 50 por cento do imposto que
vier a liquidar-se.

ATt. 10.0 Aos administradores, directores ou gerentes
de sociedades ou estabelecimentos de qualquer natureza
responsãveis por falta de quaisquer declarações, infor-
mações ou diligências prescritas por este decreto-lei e
seus regulamentos serão aplicáveis multas de 5.000$
a 500.000$.

Art. 11.0 Aos funcionários públicos que não prestem
com exactidão as informações a Ilue se refere o artigo 8.0
serão aplicadas, independentemente de processo dis-
ciplinar, multas de 200$ a 2.000$.

Art. 12.0 A quaisquer transgre-ssões ao disposto neste
decreto-lei e seus regulamentos não previatas nos arti-
gos anteriores serão aplicáveis multas de 500$ a
10.000$.

Art, 13.0 :B estabelecido o regime de registo faculta-
tivo de acções ao portador de sociedades anónimas na-
cionais, que será feito nos termos a estabelecer pelo re-
gulamento deste decreto-lei.

§ 1.0 O registo será feito nas sociedades emissoras
das acções, que prestarão ao Estado as informações e
garantias a estabelecer no regulamento a que se refere
o corpo deste artigo.

§ 2.0 Para efeitos da tributação em imposto comple-
mentar serão equiparadas às acções nominativas as
acções registadas há mais de um ano em nome do con-
tribuinte.

Art. 14.0 :e criado o registo obrigatório, nas direc-
ções de finanças, dos títulos estrangeiros existentes no
continente e ilhas adjacentes, ficando proibida a co-
brança, negociação ou pagamento dos rendimentos dos
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mesmos títulos quando se não mostrem registados nos
termos deste artigo e suas disposições regulamentares.

Art. 15.° Cabe aos tribunais do contencioso das con-
tribuições e impostos conhecer das reclamações conten-
ciosas interpostas pelos contribuintes em matéria de
imposto complementar e julgar as transgressões ao dis-
posto neste decreto-lei e seus regulamentos.

Art. 16.° A execução deste decreto-lei e seus regula-
mentos compete à Direcção Geral das Contribuições e
Impostos, que poderá, directamente ou por intermédio
da Inspecção Geral de Pinancas, da Inspecção do
Comércio Bancário e da Inspecção de Seguros, ordenar
todos os exames e averiguações necessázios à fiscaliza-
ção e verificação do cumprimento das suas disposições.

Art. 17.° Em tudo o que se não encontrar previsto
neste decreto-lei e seus regulamentos a liquidação e
cobrança do imposto complementar, as reclamações e
recursos contenciosos sobre elas interpostos e o julga-
mento das transgressões verificarl as pela fiscalização re-
ger-se-ão, na parte apl icãvel, pelas dieposições que re-
gulam a contribuição predial.

Art. 18.° (transitório). No corrente ano económico as
sociedades anónimas e em comandita por acções devol-
verão aos accionistas que até 20 de Junho provem ter
feito o registo das suas acções, nos termos do artigo 13.°,
a percentagem de dividendos retida em execução do de-
creto-lei n." 35:471, de 26 de Janeiro de 1946.

As importâncias correspondentes a dividendos de tí-
tulos em relação aos quais se não mostre, até àquela
data, feito registo darão entrada nas tesourarias eh
Fazenda Pública, mediante guia com discriminação jus-
tificativa, até 30 de Setembro.

A r t . 19. ° Es te decreto-lei revoga o decreto-lei
n ," 22:541, de 18 de Maio de 1933, e mais disposições a
esta data em vigor sobre imposto complementar.

Publique-se e cumpra-se COr.lO nele se contém.

PàÇOS elo Governo da República, 13 de Abril de
1946. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Ilot.elh» AIoniz - ilf anuel Gonçalves Cavaleiro de F er-
reira - J afio Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Augusto Cancella de Abreu - Marcello José das Neves
Alves Caetano - Clotário Luiz Supico Ribeiro Pinto.
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Tabela das taxas do imposto complementar

a) Para as pessoas singulares:

Taxas por escalões Percenta-
gens

De 50 a 100 contos
De 100 a 150 contos
De 150 a 200 contos
De 200 a 250 contos
De 250 a 300 contos
De 300 a 350 contos
De 350 a 400 contos
De 400 a 450 contos
De 450 a 500 contos
De 500 a 550 contos
De 550 a 600 contos
De 600 a 650 contos
De 650 a 700 contos
De 700 a 750 contos
De 750 a 800 contos
De 800 a 850 contos
De 850 a 900 contos
De 900 a 950 contos
De 950 a 1:000 coo tos
De 1:000 a 1;050 contos
De 1;050 a 1;100 contos
De 1:100 a 1:150 contos
De 1:150 a 1:200 contos
De 1:200 a 1:250 contos
De 1:250 a 1:300 contos
De 1:300 a 1:350 contos
De 1:350 a 1:400 contos
Mais de 1:400 contos. -

3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30

b) Para as pessoas colectivas, 6 por cento;
c) Sobre os dividendos das acções não registadas nos

termos do artigo 13.°, emitidas por sociedades nacionais,
12 por cento;

d) Sobre a contribuição industrial de actividades de
seguros, 15 por cento;

e) Sobre o imposto de minas e de águas minero-medi-
cinais, 15 por cento.

Ministério das Finanças, 13 de Abril de 1946.- O
Ministro das Finanças, João Pinto da Costa Leite.
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Decreto n.O 35:595

Dada a necessidade de lI'egulamentar a execução do
M'tigo 16.°da lei n." 2:0110, de 22 de Dezembro de 1945,
e decreto-lei n." 35:594, desta data:

Usando Ida faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Alrtigo único. ~ aprovado e entra imediatamente em
vigor o regulamento do imposto 'Complementar que segue
assinado pelo Ministro das Finanças.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 13 de Abril de
1946. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite.

Regulamento do imposto complementar
CAPITULO I

Incidência e sistema de tributação

SECÇÃO I

Incidência do imposto complementar

Artigo 1.0 De harmonia com o artigo 6.° da lei
n.' 2:010, de 22 de Dezembro de 1945, e decreto-lei
n ." 35:594, de 13 de Abril de 1946, a liquidação e
cobrança do imposto complementar reger-se-ão pelas dis-
posições do presente regulamento.

ATt. 2.° O imposto complementar é devido pelas pes-
soas singulares e colectivas, nacionais ou estrangeiras
que, não gozando das isenções previstas no decreto-lei
n." 35:594, sejam colectadas, no continente ou ilhas
adjacentes, por qualquer das conteibuições e impostos
mencionados no artigo 3.°

Art. 3.0 O imposto complementar recai nos rendimen-
tos sujeitos:

a) A contribuição 'predial;
b) A contribuição industrial;
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c) A imposto profissional;
d) A imposto sobre a aplicação de capitais;
e) A imposto sobre minas;
!) A imposto sobre águas mínero-medicinais.
~ único. Dos rendimentos passíveis de imposto sobre a

aplicação de capitais, secção B, apenas se consideram
sujeitos a imposto complementar os seguintes:

a) Dividendos ou outros quaisquer lucros atribuídos
às acções das sociedades anónimas ou em comandita por
acções, incluindo os abonos a eles legalmente equipa-
rado.'! ;

b) Rendimentos de títulos estrangeiros;
c) Juros de suprimentos feitos a qualquer sociedade

ou empresa;
d) Juros de depósitos de qualquer natureza, com ex-

cepção dos depõsitos efectuados em instituições bancá-
rias autcrizadae.
Art. 4.° São isentos do imposto complementar:
1.0 A parte dos rendimentos indicados no artigo 3.°

e auferidos pOlI"contribuintes individuais, que seja ne-
cessária para, com os rendimentos não sujeitos a este
imposto, perfazer um mínimo de 50.000$;

2.° Os rendimentos provenientes da aplicação de ca-
pitais, quando percebidos por estebelecimentos de cari-
dade, beneficência ou de instrução, e ipelos montepios,
associações de socorros mútuos e sociedades científicas;

3.° Os rendimentos isentos das contribuições ou im-
postos referidos no artigo anterior, salvo os dos prédios
urbanos a que alude a alínea c) do n.? 1.0 do artigo 5.°;

4. ° Os rendimentos dos bancos ou sociedades colecta-
dos em contribuição industrial nos termos do artigo 41. °
e seus parágrafos do decreto n." 16:731, de 13 de Abril
de 1929;

5. ° Os rendimentos passíveis de imposto sobre aplica-
ção de capitais, secção B, quando auferidos por socieda-
des comerciais ;

6.° Os rendimentos tributados em imposto suplemen-
tar;

7.° Os rendimentos que não provenham de proprie-
dade imobiliária ou do exercício de comércio ou indús-
tria das pessoas singulares estrangeiras que tenham es-
tabelecido domicílio ou residência no continente ou
ilhas adjacentes há menos oe um ano.
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SECÇÃO II

~atéria colectável
Art. 5.° A matéria colectável do imposto complemen-

tar será apurada por englobamento dos rendimentos
colectáveis mencionados no aetigo 3.°, determinados pela
forma seguinte:

1.0 Rendimentos sujeitos a contribuição predial:
a) Dos prédios rústicos e dos urbanos habitados ou

utilizados por seus Iproprietários 'ou usufrutuários, pela
soma dos rendim.entos colectáveis inseritos na matriz;

b) Dos prédios urbanos arrendados, pelo rendimento
colectável correspondente às rendas anuais menciona-
das na relação dos inquilinos apresentada por seus pro-
prietários ou usufrutuários e, na falta dela, pelos rendi-
mentos colectáveis das matrizes;

c) Dos prédios urbanos em regime de isenção tem-
porária de contribuição predial nos termos do decreto-
-lei n." 31:561, de 10 de Outubro <le 1941, e que por
transmissão a título oneroso hajam mudado de proprie-
tário ou usufrutuário depois de ultimada a construção,
pelo rendimento colectável correspondente às rendas.

2.° Rendimentos sujeitos a contribuição industrial:
a) Do grupo A, pela importância correspondente a

cinco vezes a verba principal da colecta ;
b) Do grupo B, pela aplicação das percentagens de

6,45 e 7,35 ao capital tributado nesta contribuição, res-
pectivamente, pelas taxas de 1,17 e 3,5 por cento;

c) Do grupo C, pelos rendimentos que serviram de
base à colecta.
3.° Rendimentos sujeitos a imposto profissional:
a) Das profissões liberais, pela importância corres-

pondente a vinte vezes o imposto distribuído;
u) De empregados por conta de outrem, pelo rendi-

mento que serviu de base à colecta, acrescido do pro-
duto das percentagens, gratificações e quaisquer outros
abonos pagos ou creditados pelas sociedades, empresas
ou pessoas singulares aos administradores, directores,
gerentes, membros do conselho fiscal e a quaisquer ou-
tros empregados;

4.° Rendimentos sujeitos a imposto sobre a aplicação
de capitais:

a) Secção A, pelo rendimento que serviu de base ao
lançamento do imposto;
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b) Secção B, pela importância dos dividendos e juros
que o contribuinte auferir ou a que tiver direito, líquida
do imposto sobre aplicação de capitais.

Art. 6.° Para efeitos do imposto complementar con-
siderar-se-é como rendimento pessoal dos sócios das so-
ciedades em nome colectivo, por quotas e em comandita
simples, e dos não comanditários das sociedades em
eomandita ,por acções, a quota-parte que, proporcional-
mente à sua participação estatutária nos lucros, lhes
couber em metade do rendimento colectável da contri-
buição industrial lançada à sociedade.

§ único. Não será feita a atribuição a que se refere
este artigo quando o englobamento dos rendimentos da
sociedade não exceder 100.000$.
Art, 7.° No englobamento de rendimentos das socie-

dades comerciais far-se-á dedução:
a) Das importâncias atribuídas aos sócios, nos termos

do artigo 6.°;
b) De metade do rendimento colectável da contribui-

ção industrial das sociedades a que se refere o § único
do artigo 6.°;

c) Dos dividendos distribuídos aos accionistas das
sociedades anónimas ou em comandita por acções, num
mínimo, quanto àquelas, de 50.000$ e, quanto a estas,
do necessério i>rura, junto com a ateibuição referida no
artigo 6.°, 'perfazer a mesma quantia.
Att. 8.° Os rendimentos colectáveis mencionados no

artigo 3.° atribuídos às sociedades civis que tenham por
objectivo a administração em comum de bens dos sócios
serão, na sua totalidade, distribuídos por estes propor-
cionalmente à sua participação no capital da sociedade.

Art. 9.° Na determinação do rendimento global dos
contribuintes individuais consideram-se não só os ren-
dimentos próprios do chefe da família, mas também os
dos filhos menores e os do cônjuge. Pode, todavia, a
mulher ser colectada em separado quando o declare nos
termos do artigo 14.° e comprove que vive separada do
marido e é casada em regime de separação absoluta de
bens.

Art. 10.° Do rendimento global dos contribuintes in-
dividuais deduair-se-ão:

a) Os juros e encargos de dívidas hipotecárias e das
que foram caucionadas com valores mobiliários entre-
gues ao credor mediante contrato por escrito;
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b) As importâncias das colectas e seus adicionais que,
pelas contribuições e impostos mencionadas no ar-
tigo 3. o, lhes haj am sido atribuídas no último lança-
mento.

§ único. Os encargos especificados na' alínea a) so-
mente serão atendidos quando provados com documentos
juntos à declaração referida no artigo 14.0

SECÇÃO III

Das taxas do imposto complementar

Art. 11.° As taxas do imposto complementar são as
constantes da tabela anexa a este decreto.

Ârt. 12.0 Para o efeito da determinação da taxa a
aplicar aos contribuintes individuais, serão adicio-
nadas aos rendimentos a que se refere o artigo 3.· as
importâncias percebidas por ordenados, vencimentos,
soldos, gratificações ou quaisquer outras remunerações
não sujeitas a imposto profissional, relativas ao exercí-
cio de qualquer função do Estado, dos corpos adminis-
trativos ou outra, e bem assim as remunerações emo-
lumentares, as pensões de aposentação ou reforma e
quaisquer outras pensões ou rendas temporárias ou vi-
talícias.

§ único. A taxa efectiva aplicável a cada contribuinte
individual será determinada pela média, arredondada
para centésimos, das que são atribuídas aos escalões
compreendidos no seu rendimento total definido no
corpo deste artigo.

CAPITULO II

Do processo administrativo

SECÇÃO I

Determinação da matéria colectável

SUBSECÇÃO I

Declarações dos contribuintes

Art. 13.° As pessoas singulares ou colectivas que !le-
jam colectadas em mais de um concelho ou bairro por
qualquer das contribuições e impostos mencionados no
artigo 3.0 são obrigadas a apresentar nas respectivas
secções de finanças declaração, modelo n," 1, contendo
a indicação da sua residência ou sede principal, da see-
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ção de finanças onde apresentam declaração nos termos
do artigo 14.· ou 15.° e dos nomes em que têm sido
lançados os impostos por que são responsáveis.

§ 1.. As pessoas que, além dos referidos no ar-
tizo 3.°, aufiram rendimentos abrangidos pelo ar-
tigo 12.°, que com aqueles perfaçam importância supe-
rior a 50.000$, apresentarão igual declaração às
entidades oficiais processadoras dos vencimentos, pen-
sões ou rendas ou de que recebam outros proventos ali
mencionados.

§ 2.° A declaração será apresentada no mês de Feve-
reiro de cada ano e renovada no mesmo prazo, sempre
que se dê alteração em qualquer dos elementos que dela
constem.

Ar t. 14.° Além da declaração prescrita no artigo an-
terior, todo o indivíduo que, por si ou por seu côn-
juge e descendentes quando vivam em comum, au-
fira de propriedade, usufruto, pensão temporária Ql1

renda vitalícia, bem como por seu trabalho ou indústria
ou qualquer outro título, rendimento total superior a
50.000$, apresentará no mês de Fevereiro de cada ano,
na secção de finanças do concelho ou bairro da sua resi-
dêpcia, uma declaração em duplicado, modelo n," 2,
contendo:

a) O seu nome e residência;
b) A importância de cada um dos rendimentos sujei-

tos às contribuições e impostos indicados no artigo 3.°,
discriminada por concelhos ou bairros;

c) A indicação das sociedades em nome colectivo, por
quotas ou em comandita de que é sócio;

d) Os vencimentos, pensões, emolumentos ou outros
rendimentos a que refere o artigo 12.°;

e) Sendo casado em regime de absoluta separação de
bens e vivendo separado, indicação sobre se o cônjuge
apresentou declaração e, em caso afirmativo, o seu
nome;
f) O nome dos filhos menores, havendo-os, de cujos

bens sej a usufrutuário;
g) A importância dos encargos referidos no ar-

tigo io.-
§ 1.0 Os rendimentos provenientes de dividendos dis-

tribuídos por sociedades anónimas ou em comandita por
acções serão especificados por sociedades em nota anexa
assinada pelo declarante, com a indicação do número
de acções a que respeitam.
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§ 2.° Quando o contribuinte tenha residência no es-
trangeiro ou nas colónias, a declaração será apresentada
por procurador bastante na Direcção Geral das COID.tI-i-
buições e Tmpoetoa.

§ 3.° A declaração a que se refere este artigo será
sempre renovada !I10S anos em que os rendimentos do
contribuinte sofram alteração.

Art. 15.° Todas as sociedades e demais entidades co-
lectivas apresentarão na secção de finanças do concelho
ou bairro da sua sede, durante o mês de Fevereiro de
cada ano, ou até 15 de Abril, tratando-se de sociedades
anónimas e em comandita por acções, uma declaração
em duplicado, modelos n.OS 3 ou 4, da qual constem a
sua sede e importância das matérias colectáveis que
lhes forem atribuídas no último lançamento.

§ 1.(o Além das indicações referidas no corpo deste
artigo deverão as sociedades mencionar na mesma de-
claração os seguintes elementos:

a) As sociedades em nome colectivo, por quotas e em
comandita simples, nome e morada dos sócios e propor-
ção em que participam nos lucros;

b) As sociedades em comandita por acções, além dos
indicados na alínea c), nome e morada dos sócios não
comanditários e proporção em que participam nos lu-
cros;

c) As sociedades anónimas, a importância dos divi-
dendos votados na última gerência, a que caiba aos
possuidores de acções nominativas e de acções ao por-
tador registadas nos termos do artigo 51.° e os venci-
mentos e outros abonos atribuídos aos corpos gerentes.

d) As sociedades civis mencionadas no artigo S.",
nome e morada dos sócios e sua participação no capital.

§ 2." As sociedades de seguros que paguem rendas vi-
talícias ficam obrigadas a apresentar em duplicado, no
mês de Fevereiro de cada ano, na direcção de finanças
do distrito da sede, notas individuais, modelo n." 5,
com indicação dos nomes e residências dos beneficiários
das mesmas rendas e do montante anual destas. Nos
duplicados será passado recibo autenticado com selo
em branco.

§ 3.° O disposto neste artigo é extensivo às delegações
01l representações de sociedades com sede no estran-
geiro ou nas colónias, quanto às actividades exercidas
no continente e ilhas adjacentes.
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Art. 16.° Até 15 IdeAbril de cada ano os administra-
dores, directores ou gerentea das entidades a que se re-
ferem as alíneas b)e c) do § Lodo artigo anterior en-
viarão, em duplicado, às direcções de finanças do distrito
da sua sede notas individuais, modelo n," 6, extraídas
do divro de tregisto de acções nominativas e do livro de
registo de acções ao portador a que se refere o ar-
tigo 53.°, contendo:

a) Nome e residência dos possuidoree de acções no-
mimativas, e de acções ao portador aias condições previs-
tas pelo § único do artigo 57.° deste regulamento;

b) Valor nominal das acções;
c) Importância do último dividendo que lhes foi atri-

buído líquido do imposto sobre a aplicação de capitais
correspondente.

§ único. O director de finanças 'passará, nos duplica-
dos, recibos autenticados com o selo branco, devolveu-
do-os em seguida às entidades de onde provieram.

SUBSECÇÃO II
Informações oflciais

Art. 17.° As secções onde tiverem sido apresentadas
as declarações mencionadas no artigo 13.0 enviarão, du-
rante o mês de Março de cada ano, à secção de finan-
ças da residência do contribuinte a nota, modelo n.? 7,
onde se indicarão discriminadamente as matérias colec-
táveiae as líquidações do último lançamento.

§ 1.0 Se o contribuinte residir em Lisboa ou Farto,
será a nota enviada à respectiva ,direcção de finanças
e, se não tiver domicílio no continente ou ilhas adja-
centes, enviar-se-é à Direcção Geral das Contribuições
e Impostos.

§ 2.° Quando não tenha sido feita a declaração a que
alude o artigo 13.°, os chefes das secções de finanças que
tenham conhecimento ou suspeita de que os contribuiu-
tes colectados por qualquer das contribuições e impostos
mencionados no artigo 3.° reeidem em outros concelhos,
enviarão às secções de finanças dos 'Concelhos ou bairros
das presumidas residências a nota modelo n. o 7.
Al't. 18.° Os directores de finanças farão expedir, até

30 de Abril de cada ano, 'PaTa os concelhos ou bairros da
residência dos contribuintes, as notas a que se refere o
artigo 16.°
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§ 1.0 Em igual prazo serão enviadas aos mesmos
concelhos ou bairros notas individuais, modelo n." S,
dos possuidores de títulos de dívida pública de países
estrangeiros e de obrigações de sociedades estrangeiras,
com indicação dos juros a que tivessem direito no ano
anter-ior, convertidos em escudos de harmonia com o
§ único do artigo 59.° da lei n. ° 1 :368, de 21 de Se-
tembro de 1922.

§ 2.° Quando se trate de contribuintes residentes em
Lisboa ou Porto, as notas 'serão enviadas para as res-
pectivas direcções de finanças.

Art. 19.° Os chefes de serviço, de repartição ou de se-
cretaria que prooessem folhas de vencimentos ou pensões
de fuucionários públicos civis, militares e dos corpos
administrativos, incluindo os aposentados ou reforma-
dos, e que, pelas declarações referidas no § Lodo ar-
tigo 13.° ou por outro meio, tenham conhecimento de
que os mesmos auferem rendimentos totais superiores a
50.000$ enviarão, durante o mês de Março de cada
ano, ao chefe da secção de finanças do concelho da lI'esi-
dência dos funcionérioe, uma relação modelo n." 9 da
qual constem:

a) O nome e residência do funcion.ário;
b) A importância total 'processooa no ano anterior,

Iíqui.la dos descontos dos impostos inerentes ao cargo e
dos relativos a aposentações ou reformas.

§ 1.0 Na remuneração dos funcionários compreendem-
-se todas as quantias abonadas pOTqualquer título, ex-
cepto as referentes a ajudas de custo por deslocação,
abonos para falhas, transporte, subsídios de residência,
de marcha ou de embarque.

§ 2.° As relações dos funcionários residentes nos bair-
ros de Lisboa e Porto serão enviadas aos respectivos di-
rectores de finanças.

§ 3.° O director geral da Junta de Crédito Público
enviará em duplicado, no mês de Março de cada ano,
aos directores de finanças do distrito da residência dos
beneficiários de rendas vitalícias que tenham feito a de-
claração mencionada no § 1.0 do artigo 13.°, notas indi-
viduais, modelo n ," 10, com a indicação do seu nome,
morada e importância anual que percebem.

§ 4.° Salvo quanto a nQVOSbeneficíérios, as notas a
que se refere o parágrafo anterior somente se renova-
rão quando a renda seja modificada ou se verifique a
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morte de algum dos interessados das rendas em duas vi-
das.

§ 5.° O director de finanças remeterá, durante o mês
de .Abril, aos chefes das secções de finanças respectivas
as notas a que se refere o § 3.° juntamente com as aludi-
das no § .2." do artigc 15.0

Ar}. ~O." .As entidades que liquidem ou arrecadem
emolumentos, custas ou quaisquer proventos e tenham
conhecimento de que os funcionários que os auferem
têm rendimentos compreendidos no artigo 3." e seus pa-
rágrafos enviarão, durante o mês de Março de cada
ano, à secção de finanças do concelho da residência dos
funcionários e com referência ao ano anterior, uma re-
lação modelo n," 11 indicando:

a) O nome e morada dos funcionários com direito a
esses proventos;

b) .As importâncias totais que perceberam, líquidas
da contribuição industrial.

§ único. Às relações dos funcionários residentes nos
bairros de Lisboa e Porto é aplicável o disposto no § 2.°
do artigo anterior.

SUBSECÇÃO 1lI
Do englobamento de rendimentos

.Art. 21.° .Até 15 de Maio ele cada ano as secções
de finanças preencherão, por cada contribuinte, o ver-
bete-resumo modelo n ," 12, transcrevendo nas colunas
próprias os rendimentos constantes das declarações, no-
tas e relações a que se referem os artigos 14." a 20.", e
apurando pelos maiores valores, abatidas as importân-
cias a que se refere o artigo If).", o rendimento total a
considerar na determinação da taxa.

§ 1.0 Do rendimento total dos contribuintes indivi-
duais obtido mos termos deste artigo serão deduzidos,
para determinação do rendimento colectável do imposto
complerue nta r.

1.0 Os vencimentos, salários, pensões, rendas e remu-
nerações mencionados no artigo 12.0;

2. o Os e-endimentoa tributados em imposto euplemen-
bar não compreendidos no número anterior;

3.0 .A importância necessária 'para, com as menciona-
das nos dois números anteriores, se 'p€lI'fazer uma dedu-
ção mínima de 50.000$.

§ 2.0 Na tributação das sociedades o rendimento
colectável do imposto complementar obter-se-á dedu-
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zindo ao rendimento total os valores a que se refere
o artigo 7."

Art. 22.° Para o serviço de englobamento de rendi-
mentos dos contribuintes residentes nos bairros de Lis-
boa e Porto os chefes das secções de finanças enviarão
ao director de finanças, durante o mês de Março:

a) As notas modelo n .? 7, emaçadas por ordem alfa-
bética dos contribuintes colectados nos seus bairros com
o rendimento tributãvel que lhes corresponder, in-
cluindo os que serviram de base às liquidações eventuais
do imposto profissional, de harmonia com o artigo 62.·
do decreto n.? ,16:731;

b ) Notas individuais, modelo u." 13, dos contribuin-
tes tributados em imposto suplementar no ano ante-
1'101', com indicação dos rendimentos que serviram de
base ao lançamento;

c) As declarações apresentadas pelos contribuintes.
§ 1.0 Recebidos estes elementos pelo director de finan-

ças, iniciar-se-á o apuramento do rendimento tributá-
vel global, que será completado com os que oportuna-
mente vier a receber nos termos deste regulamento e os
que julgue necessáirio avocar.

§ 2.° Nas notas dos bairros em que o contribuinte
não for tributado averbar-se-á aquele por anele o é. Nas
notas relativas a coatribuintes que não tenham rendi-
mento') tributáveis em outras secções de finanças será
inscrito: «Não tem mais», 'autenticando-se a anotação
com a rubrica do funcionário mais graduado que for
encarregado do serviço.

§ 3.° Terminadas as operações preliminares do englo-
bamento serão preenchidos os verbetes-resumos modelo
n." 12 e remetidos às secções do finanças respectivas
para liquidação do imposto devido.

Art. 23.° Quando o início ou cessação do facto tri-
butário motive liquidação eventual da contribuição ou
imposto IPrincipal, o imposto complementar incidirá no
rendimento que determinou essa liquidação pela taxa
que ao contribuinte correspondeu no último lançamento.

§ único. Se o contribuinte não estiver colectado, o im-
posto será calculado sobre o rendimento em que se ba-
sear a liquidação da contribuição ou imposto principal;
tratando-se de contribuinte individual a liquidação será
feita pela taxa aplicável ao rendimento correspondente
a um ano, se este for superior a 50.000$.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.· 4 113

SECÇÃO II

Do lançamento

Art. 24.0 O lançamento do imposto efectua-se no con-
celho ou bairro da residência ou sede dos contribuin-
tes, no verbete de lançamento modelo n." 14, com base
nos rendimentos apurados no verbete-resumo modelo
n. o 12, que será feito em duplicado, devendo este ser re-
metido à Direcção Ge.ral das Contribuições e Impostos.
Art. 25.0 A Direcção Geral das Contribuições e Im-

postos enviará à secção ele finanças que julgar compe-
tente para o lançamento as declarações e elementos ofi-
ciais que houver recebido relativos a contribuintes eesi-
dentes nas colónias e estrangeiro.
Art. 26.0 Por cada contribuinte sujeito ao lançamento

do imposto complementar Iormar-se-á um processo, que
terá por capa o modelo n. o 15, com todos os elementos
que lhe respeitem.

§ único. Para o efeito de organização deste processo
nas secções de finanças dos bairros de Lisboa e Porto,
os directores de finanças devolverão os elementos a que
aludem o artigo 22.0 e seu § 1.0
Art. 27.0 Sobre o imposto complementar não recai

qualquer adicional para os corpos administrativos.
Art. 28.0 Quando o produto da aplicação das taxas

seja inferior a 100$ o imposto será igual a esta quantia.
§ único. O disposto neste artigo não é aplicável às

liquidações eventuais a que se refere o artigo 23.0
Art. 29.0 Não sendo, nos anos subsequentes ao da apre-

sentação das declarações de que tratam os artigos 14.0
e 15.0, feitas alterações ao que nelas se contém, proce-
der-se-á à liquidação do imposto pelos elementos do ano
anterior, excepto se houver informações oficiais que os
alterem.

SECÇÃO III

»a cobrança

Art. 30.0 O imposto complementar é pago em duas
prestações, respectivamente em Julho e Outubro.

§ único. Nenhuma prestação pode ser inferior a
1.000$, e quando da divisão em prestações resulte frac-
ção de escudo, esta será levada à primeira prestação.
Art. 31.0 Ao pag.amento voluntário e cobrança coer-

civa do imposto complementar são extensivas as dispo-
sições aplicáveis à contribuição predial.
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Art. 32.° Os conhecimentos de cobrança são proces-
sados no modelo n." 16 e a sua entrega ao tesoureiro da
Pazenda Pública far-se-á até 20 de Junho de cada ano.
Os avisos para o pagamento à boca do cofre devem ser
expedidos até ao dia 26 do mesmo mês.

CAPITULO III

Reclamações e recursos

Art, 3:3.° Contra o lançamento e liquidação do im-
posto complementar podem os contribuintes reclamar e
recorrer nos termos e prazos eatabelecidos no decreto
n. o 1G:733, de .1.3 de Abril de 1929, e legislação comple-
mentar subsequente, com os fundamentos aplicáveis do
artigo 59.° do mesmo decreto.

Art. 34.° Quando seja impugnado o rendimento colec-
tável global e nesse rendimento se compreenda o de ou-
tros concelhos a reclamação, será, quanto a estes, ins-
truída, ex oflicio, com informações solicitadas ao chefe
da secção de finanças respectiva e demais elementos
que porventura se tornem necessários à demonstração
da verdade.
Art. 35.° Nas anulações do imposto complementar

observar-se-âo as disposições legais aplicáveis à contri-
buição predial.

CAPITULO IV

Disposições penais

Art. 36.° O contribuinte que não apresentar as decla-
rações de residência ou as apresente sem os esclareci-
mentos a que se refere o artigo 13.° incorre na mult-i
de 50$ a 500$, se o rendimento total apurado nos
termos deste regulamento não exceder 60.000$, e na
multa estabelecida no artigo 38.°, se o rendimento for
superior a esta importância.

Art. 37.° Se pelos elementos oficiais e pelas informa-
ções confirmadas da fiscalização dos impostos se reco-
nhecer que o rendimento global do 'contribuinte excede
em mais de 20 por cento o que constar da declaração
mencionada nos artigos 14.° e 15.°, incorrerá o decla-
rante na multa de 50 por cento do imposto total, com o
mínimo de 1.000$.



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.° 4 115

Âl't. 38.° Se o contribuinte residente no continente ou
ilhas adjacentes não apresentar a declaração a que alude
o citado artigo 14. o e, pelos elementos oficiais, se apurar
que tem rendimentos superiores em mais de 20 por cento
à isenção estabelecida no n." 1 do artigo 4.°, ser-lhe-á
aplicada multa igual a 30 por cento do rendimento ocul-
tado, num mínimo de 1.000$.

Ârt. 39.° Os administradores, directores, gerentes ou
outros representantes das sociedades e demais entidades
colectivas que não apresentem na secção de finanças da
sua sede a declaração referida no artigo 15.° incorrem
na multa de 5.000$ a 50.000$.
Art. 40.° Os administradores, directores, gerentes ou

outros representantes de sociedades anónimas e em co-
mandita por acções que deixem de enviar às direcções
de finanças as notas mencionadas no aa-tigo 16.°, não
cumpram o disposto nos artigos 53.° e 54.° ou ordenem
o pagamento de dividendos de acções não registadas nos
termos do artigo 51.° sem o desconto prescrito no ar-
tigo 56.°, incorrem na multa de 5.000$ a 50.000$, ou de
10.000$ a 100.000$ no caso de reincidência.
Ârt. 41.° Os administradores, directores, gerentes ou

outros representantes dos estabelecimentos bancários
que transgredirem o disposto no artigo 55.° incorrem
na multa de 5.000$ a 50.000$.

Ârt. 42.° Âs transgressões ao disposto no artigo 59.°
são punidas com multa igual a 20 por cento do valor
nominal dos tftulos, não podendo a multa ser inferior
a 5.000$.
Art. 43.° Â inobservância do prescrito nos artigos 58.0

e 60.0 é punida com a multa de 100$ a 1.000$.
Art, 44.° Pelo levantamento de títulos estrangeiros

depositados em qualquer estabelecimento bancário, sem
prova prévia do registo referido no artigo 59.°, incorrem
os respectivos administradores, directores' ou gerentes,
pela primeira vez', na multa de 50.000$ a 100.000$ e,
no caso de reincidência, na de 200.000$ a 500.000$.
Ârt. 45." Incorrem na penalidade prevista no artigo

anterior todos aqueles que paguem juros ou dividendos
de títulos estrangeiros que se não mostrem registados de
harmonia com o referido artigo 59.°, ou façam sobre os
mesmos títulos qualquer transacção .

.d.rt. 46." Os chefes de serviço, de repartição, de se-
cretaria e entidades a que se referem os artigos 19.°
e 20.0 que deixem de fazer nos prazos legais as comu-
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nicações aí previstas incorrem na multa de 200$ a
2.000$, sem prejuízo de procedimento disciplinar.

Art 47.0 Os funcionáa-ios fiscais que não cumpram nos
prazos regulamentares as obrigações impostas neste re-
gulamento incorrem na multa de 200$ a 2.000$, sem
prejuízo de procedimento disciplinar.

A.Tt. 48.0 Às transgressões não especialmente previs-
tas são aplicadas as multas de 500$ a 10.000$, gradua-
das conforme a gravidade da falta.

Art. 49.0 Os autos levantados por transgressão do im-
posto complementar são instruídos e julgados nos ter-
mos do decreto n." 16:733 e legislação complementar
subsequente.

Art. 50.0 Os autos de infracção são levantados pelos
funcionários das contribuições e impostos encarregados
da fiscalização do imposto complementar, pelos directo-
res de finanças e chefes das secções de finanças dos con-
celhos ou bairr os, nos termos a estabelecer pela Direcção
Geral das Contribuições e Impostos.

CAPITULO V

Do registo de títulos

Art. 51.0 A0f> possuidores individuais de acções ao
portador de sociedades anónimas ou em comandita por
acções com sede na metrópole ou colónias que se en-
contrem depositadas em estabelecimentos bancários, e
às pessoas colectivas de utilidade 'pública, sociedades
comerciais e estabelecimentos bancários também pos-
suidores de acções de igual natureza, depositadas ou
não, é facultado o registo dos mesmos títulos na sede
da sociedade que os emitiu ou sua delegação na me-
trópole.

§ único. Quando as acções não estejam depositadas,
o registo só poderá efectuar-se mediante garantia idó-
nea, prestada pela sociedade ou instituição a que se
refere o corpo deste artigo perante a sociedade compe-
tente para o mesmo registo.
Art. 52.0 A declaração 'Para o registo é apresentada

em trilPlicado de harmonia com o modelo n ," 17, isenta
do imposto do selo, e confirmada por um dos adminis-
tradores, directores ou gerentes do estabelecimento bau-
("ário onde as acções se encontrem depositadas. A assi-
natura da confirmação é autenticada com o selo branco
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desse estabelecimento e, na sua falta, com o carimbo
que nele for usado. Se a declaração respeitar a acções
não depositadas, será feita em duplicado com observân-
cia do disposto no § único do artigo anterior,

§ único. ,o triplicado será remetido ao estabeleci-
mento bancário e o duplâcado restituído ao declarante,
ambos anotados com o número Ido registo e a data em
que este ee realizou, aesinados e autenticados pela forma
prevista neste artigo.
Art. 53.0 Nas sociedades anónimas e em comandita

por acções haverá um livro especial nos termos do mo-
delo n. o 18, isento do imposto do selo, 'para o regísto das
acções ao portador. Este livro, antes de utilizado, será
apresentado na direcção de finanças do distrito da so-
ciedade, a fim de os seus termos de abertura e encerra-
mento, bem como as rolhas que o constituem, serem
autenticadas pelo respectivo director.
Art. 54.0 Pelo registo a que se referem os artigos an-

teriores não podem as sociedades cobrar qualquer comis-
são ou remuneração.
Art. 55.° O estabelecimento bancário em que esti-

verem depositadas as acções registadas não poderá auto-
mzar o seu levantamento, ou transferência de noane do
depositante, sem que lhe seja comunicada pela sociedade
respectiva a mudança ou anulação do ITegistoreferido no
artigo 51.°, salvo o disposto 1110 § único do artigo 58.0
Art. 56.0 O imposto complementar relativo aos ren-

dimentos de acções de sociedades nacionais que não
forem registadas nos termos do artigo 51.0 será dedu-
7.ido nas quantias a pagar aos interessados e entregue
pelas sociedades na tesouraria da Fazenda Pública jun-
tamente com o imposto sobre a aplicação de capitais,
secção B, em cuja guia será incluído e discriminado.

§ 1.0 O disposto neste artigo abrange as sociedades
com sede nas colónias em relação aos dividendos a pagar
aos accionistas residentes no continente e ilhas adja-
centes.

§ 2.o Aos accionistas mencionados no parágrafo ante-
rior é facultado o registo a que se referem os artigos 51. n

e seguintes, cabendo às filiais, agências, sucursais ou
correspondentes das sociedades ali aludidas o cumpri-
mento das obrigações impostas pelos mesmos artigos.
Alt. 57.° Quando o contribuinte tiver os seus tí-

tulos registados nos termos do artigo 51.°, o dividendo
ser-lhe-a 'Pago sem a dedução 'prevista no artigo antece-
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dente. Da mesma forma se procederá quanto ao divi-
dendo elas acções nominativas incluídas nas notas a que
se refere o artigo 16."

§ único. Salvo os casos de novas emissões, de trans-
missão causa mortis ou de aquisição na Bolsa, compro.
vada pela contrata respectiva, o disposto neste artigo só
se arplica às acções ao portador registadas em nome do
accionista com antecedência não inferior a um ano.
Art. 58.° No caso de transferência entre vivos das

acções registadas nos termos do artigo 51.°, será apre-
sentada no prazo de quinze dias a contar da transmissão,
na sociedade em que o registo foi efectuado, declaração
em qundruplicado , modelo n." 19, mediante a qual se
fará, no pmzo de três dias, o cancelamento do antigo
registo e riovo registe em nome do adquirente. O dupli-
cado e triplicado 'serão, depois de neles se exarar recibo,
devolvidos aos interessados na transmissão e o quadru-
plicado será enviado ao estabelecimento onde estiverem
depositados os títulos, se se verificar tal hipótese.

§ único. O cancelamento definitivo do registo a que
se refere o artigo 51.° poderá a todo o tempo ser obtido
mediante declnvaçâo modelo u." 20 passada pelo estabe-
Iecimento bancário depositário ou 'pela entidade possui-
dora dos títulos, quando estes não estejam depositados,
acompanhada de nota - confirmada pelo síndico da
Bolsa- onde se prov'e a negociação dos títulos em sessão
pública, com indicação dos seus números 'e do preço de
venda.
Art. 59.° B obrigatório o registo nas direcções de fi-

nanças dos títulos da dívida pública de paísesestrangei-
ros e das acções e obrigações das sociedades estrangeiras
existentes no País pertencentes a pessoas que neste re-
sidam.

§ 1.0 O registo será feito em livro especial modelo
n." 21, em face de declaração em duplicado modelo
n ." 22 apresentada pelos possuidores dos títulos na di-
recção de finanças do distrito da rua residência ou sede,
no prazo de trinta dias a contar da aquisição, con-
juntamente com os mesmos títulos, os quais serão con-
feridos na presença dos portnrlores e logo restituídos.
No dup licado será, pelo director de finanças, passado
recibo autenticado como selo branco.

§ 2.° Se os títulos estiverem depositados em estabe-
lp-cimento bancário autorizado será dispensada a sua
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apresentação, bastando que os administradores, directo-
res ou gerentes respectivos confirmem a declaração, au-
tenticando a assinatura com o selo branco ou carimbo
que o estabelecimento usar.
Art. 60.° Havendo transmissão por venda dos títu-

los estrangeiros será apresentada dentro de cinco dias,
na direcção de finanças cnde estiverem registados, de-
claração em triplicado modelo n.? 23, assinada pelo
vendedor e comprador, com reconhecimento por notário
das assinaturas do original. No duplicado e no tripli-
cado serão passados,peb forma prescrita no § 1.0 do
artigo 59.°, recibos que serão entregues aos declarantes.

§ 1.0 Quando lOS títulos sejam transferidos para o es-
trangeiro proceder-se-é da mesma forma, mas a decla-
ração será em duplicado e iWpenasassinada pelo possui-
dor dos títulos.

§ 2.° Se o comprador ll'esÍldir em distrito diferente
apresentará ao respectivo director de finanças a decla-
ração modelo n." 24 em duplicado, exibindo com esta o
triplicado da declaração a que alude o corpo deste ar-
tigo, que lhe será restituído com o recibo passado no
duplicado.
Art. 61.0 Quando os títulos referidos no artigo 59.·

estejam depositados em estabelecimento bancário, as
declarações de que trata o artigo anterior e seus pará-
grafos serão apresentadas em triplicado e conflnmadas,
nos termos indicados no § 2.° do citado artigo. O tripli-
cado será remetido pelo director de finanças ao estabe-
lecimento bancárío respectivo que o registará em livro
próprio, e o duplicado, com recibo, entregue ao decla-
rante.
Art. 62.° Quando a transmissâo de quaisquer títulos

registados nos termos dos artigos 51.0 e 59.° se opere
causa moriis, juntar-se-ã à declaração, 'pall'a o efeito de
averbamento, o documento da partilha em que se com-
prove a legitimidade do direito do declarante.
Art. 63.0 Fica pr.oibida a negociação e pagamento de

juros de títulos de dívida estrangeira ou dividendos
de acções e obrigações de sociedades estrangeiras que se
não mostrem registados nos termos do artigo 59.°
Art. 64.0 O Ministro das Finanças poderá, a reque-

rimento do interessado. relevar. Dor motivo justificado,
a entrega das declarações de que trata este capítulo fora
dos prazos nele marcados.
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CAPITULO VI

Disposições gerais

Art. 65.° O contribuinte que deixar de ser tributado
em imposto complementar por falta de apresentação
das declarações a que é obrigado por este regulamento
será colectado, Ipor adicionamento, 'pelos anos, até cinco,
em que estiver omisso, sem prejuízo das disposições pe-
nais previstas no capítulo IV.
Art, 66.° Dos livros de registo modelos n.OS 18 e 21

serão extraídos verbetes e formados índices separados,
por ordem alfabética, dos nomes dos possuidores dos
títulos, segundo os modelos n.OS 25 e 26.

Art. 67.° A fiscalização do imposto complementar com-
pete à Direcção Geral das Contribuições e Impostos e é
exercida através dos organismos dela dependentes, de-
signadamente a 2.' Repar-tição Central.

§ único. A Direcção Geral das Contribuições e Im-
postos poderá, por funcionários seus ou das Inspecções
Geral de Finanças, de Seguros ou do Comércio Bancá-
rio, especialmente credenciados para o efeito, mandar
proceder aos exames e mais diligências que julgue ne-
cessários 'para verificação do cumprimento das obriga-
ções pTescritas neste regulamento.

Art. 68.° Os modelos n. os 1, 2, 3, 4, 17 e 22 são exclu-
sivos da Imprensa Nacional, que os fornecerá às tesoura-
rias da Fazenda Pública do continente e ilhas adjacen-
tes para venda !pelos preços a fixar.

Os modelos n.OS 5, 6, 9, 10, 11, 18, 19, 20, 23, 24 e 25
poderão ser adquiridos na indústria 'particular pelas
pessoas ou entidades que os tenham de utilizar, devendo
as suas dimensões obede-cer ao formato almaço simples
ou duplo, conforme o caso. Os restantes são fornecidos
aos serviços por conta do Estado, devendo o modelo
n. o 21 ser em livro encadernado de 200 folhas.

O modelo n. ° 18 será também encadernado em livro
de 200 folhas.

CAPrI.'ULO VII

Disposições transitórias

Art. 69.° O disposto no artigo 57.° é aplicado no cor-
rente ano aos accionistas que tenham realizado o registo
das suas acções até 20 de Junho.
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Art. 70.0 No corrente ano económico as sociedades
anónimas ou em comand ita por acções devolverão aos
accionistas, que até 20 de Junho tenharm feito o registo
das suas acções nos termos do artigo 51.0, a 'Percenta-
gem de dividendos retida em execução do decreto-lei
D.

O 35:471, de 26 de Janeiro de 1946.
§ único. As importâncias correspondentes a dividen-

dos de títulos em relação aos quais se não mostre até
àquela data feito o registo darão entrada nas tesoura-
rias da Fazenda Pública, até 30 de Setembro, mediante
guia com discriminação justificativa.
Art. 71.0 Os prazos fixados neste regulamento para fi.

apresentação de declarações, notas e 'para execução dos
serviços são ampliados no corrente ano por noventa dias,
salvo o pagamento da segunda 'prestação que não 'Poderá
ir além do mês de Dezembro.

§ único. A apresentação da declaração modelo n." 4
pelas sociedades anónimas e em comandita por acções
poderá ser feita no ano corrente até 30 de Junho.
Art. 72.o No corrente ano o prazo da entrega das

declarações modelo n." 22 para o registo de títulos es-
trangeiros será até 20 de Junho. -

§ único. Até 30 de Junho será enviada pelos direc-
tores de finanças a nota modelo ri." 8 dos juros dos refe-
ridos títulos.

Ministério elas Finanças, 13 de Abril de 1946.-
O Ministro das Finanças, Loâo Pinto da Costa Leite.
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Tabela das taxas do imposto complementar

a) Para as pessoas singulares:

Taxa média
Taxas por escalões a considerar

na lIquidaçll.o
do imposto

Perecnt agons Percentagens

De 50 a 100 contos 3 3
De 100 a 150 contos 4 3,5
De 150 a 200 contos 5 4
De 200 a 250 contos 6 4,5
De 250 a 300 contos 7 5
Do 300 a 350 contos 8 5,5
De 350 a 400 contos 9 6
De 400 a 450 contos 10 6,5
De 450 a 500 contos 11 7
De 500 a 550 contos 12 7,5
De 550 a 600 contos 13 8
Do 600 a 650 contos 14 8,5
De 650 a 700 contos 15 9
De 700 a 750 contos 16 9,5
De 750 a 800 contos 17 10
De 800 a 850 contos 18 10,5
De 850 a 900 contos 19 11
De 900 a 950 contos 20 11,5
De 950 a 1:000 contos 21 12
De 1:000 a 1 :050 contos 22 12,5
De 1:050 a 1:100 contos 23 13
Do 1:10() a 1:150 contos 24 13,5
De 1:150 a 1:200 contos 25 14
De 1:200 a 1:250 contos 26 14,5
De 1:250 a 1:300 contos 27 15
De 1:300 a 1:350 contos 28 15,5
De 1:350 a 1:400 contos 29 16
Mais de 1:400 contos o 30 -

Nota>« A taxa efectiva é a taxa média do escalão mais alto
compreendido no rendimento total do declarante, acrescida de 0,01
por cada conto a mais sobre o limite. Acima de 1:400 contos far-
-se-á a liquidação sobre a importância excedente pela taxa de 30
por cento.

b) Para as pessoas colectivas, 6 por cento;
c) Sobre os dividendos das acções ao portador não regis-

tadas nos termos do artigo 5l. o, emitidas por so-
ciedades nacionais, 12 por cento;

d) Sobre a contribuição industrial de actividades de
seguros, 15 por cento;
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e) Sobre o imposto de minas e de águas mínero-medi-
cinais; 15 por cento.

Ministério das Finanças, 13 de Abril de 1946.- O Mi-
nistro das Finanças, João Pinto da Costa Leite.

Modelo n," 197 do catálogo - Finanças
Modelo n,· 1 (Artigo 13.· do regulamento)

Imposto complementar

Ano de 19 .

Secção de Finanças do concelho d (a)J o bairro

DECLARAÇÃO DE REsml!NclA

Nome

Colectado pela Secção de
Finanças supra em (b)

contribuição predial rústica
contribuição preLlial urbana
con tribuição ind us trial
imposto profissional
imposto sobre a aplicação de capitais
imposto de minas
imposto de águas minero-medicinais

decla-a, para os efeitos do imposto complementar, que reside 011

tem a sua sede em ... ) que aufere vencimento, rendas ou pensões
(b), e que apresenta a declaração a que se refere o artigo 14.0 ou
15.0 (c) do regulamento do mesmo imposto na Secção de Finanças
d ...

Mais declara que as colectas por que é responsável e as liqui-
dadas ao seu cônjuge c a seus filhos menores (nomes) ... são por
esse concelho lançadas nos nomes de:

... , ... de ... de 19 ... o Declarante,
Confere com o original que recebi.

Secção de Finanças do con-
celho d , 0 bairro, ... de
... de 19 .

o Chefe da Secção de Finanças,

(a)" Concolho ondo entrega s declaruçüo .
(b) Riscar a contribuição, imposto, venclmento , rendas 011 pensões cm quo não

tiver rendImento.
(c) RIscar o artigo que não interessar 'ou dizer flue não há declaração fi apresou-

tar nos termos do artigo 14.0
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Modelo n.· 2 (Artigo t4 .• do regulamento) Modelo n.· 198 do catAlogo - Finança.

IMPOSTO COMPLEMENTAR

Distrito ã

DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

.Ano de 19
Concelho õ ---, _.0 bairro

Nome Estado __ Residênoia

Declara para os efeitos do lançamento do imposto complement'ar:

A) Que a matéria colectável sujeita a este imposto, discriminada por concelhos ou bairros, consiste:

Rendimentos por concelhos oubalrroe

Rendimentos (a) (n) (a) (a) (a) (.) Total._---

De prédios rústicos (I)

De prédios urbanos:

Colectados em contribuição predial (1)

Em regime de isenção temporária (I) •

De actividades tributadas em contribuição in-
dustrial:

PtlO grupo A) (').

Pelo grupo C) (5)

, Segundo a sua quota-parte na sociedade (6)

De acti vidades tributadas em imposto proüs-
sional :

Exercidas por conta de outrem:

Ordenados(~ •.....
Gratificações, abouos e produto de per-

centagens (~). .

Profissões liberais (~) .

De aplicação de cap i tais :

Secção A) (Juros de capitais mutuados) (10)

Secção B):

Dividendos (II)

Juro~ de suprimentos (U)

Juros diversos (13)

rsu«
-

corectas IIquldadat no ano anlerlor

De imposto de minas (tt)

De imposto de água. mlnero-medicinais (lá).

(a) Indicar 1:111 cada espaço o concelho ou bairro onde é tributado 011 uuferido o relldimcllto

B) Quo recebe unualrnente 08 seguintes vencimentos, !'t'Jllll1l0raçÕes Il pensões oi\o sujeitas a imposto profissional:

Ordenados, soldos, gratificações pagas pelo Estudo ou t'orpOs mlrninistrn tivos __ 6

Pensões do reforma ou de "POb('Jlt"c:õps e rendas vitallrius.

__6_

"
Erllolumelltos. . . .

Tu/ui ....
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C) Que no último lancamento foi colectado em imposto suplrunentar 1'.,1" Secçâo dJ f~inanças do

concelho d e sobre o rendimento tr ibutavr-l dr. .

/
A deduzir : vencimento de cargos públicos incluídos 110 imposto sl1plolfHlntar

._----Ij-

l

Líquido .

D) Que no mesmo lançamento foi colectado ..m 8__ do coutribuiçâo predial, 6 __ de contri-

buição industrinl , ó__ rln imposto profissional, Jl__ do imposto sobre a aplicação de

capitais, _____ 6__ do imposto clH mina, II _ 8__ cio imposto de águas minero medicinais.

E) Que é sócio das seguintes sociedades orn nome colectivo, por quotas, «rn comandita simples ou comandita por acçõcs :

- - - _.
Sua Rendimento Calculo da parteOuota participação colectavel do declarante

Denominação Sede Capital ou participação estatutaria atribuido li sociedade a inscreverdo nos para efeitln na tinha do n " 6declarante no capital lucros da contribuição da parte JI)- industrialPor CInto

.

I _L
:1) Que tem registadas as seguintes aceões ao portador (sociedades anónimas ou em comaudita por acções nacionais) .

. .

Número Valor nominal Dividendo total
Sociedade que emitiu as acç3es de acções das acç3es atrlbuido Observações

no ano anterior

- -
Percebeu no ano anter-ior dr dividendos de acções nominativas ,

G) Que o declarante é (';csado em regime de com

que vive em comum com el_ e que os seus rendimentos foram incluídos nesta declaração 011 íÚI ri('Icla-

ração que el __ apresentou !lO concelho d____ __ _ ou __ .0 bairro.

1/) Que o declarante é usufrutuário legal dos bens dos seus filhos abaixo indicados, CUjORrr-ndimentos foram illcluído'\

nas linhas com os 'números (I), (!) e (3) da parto A):
-

Nome dos filhos Idade Residência Profissão Observações

-- -
Vive em comum com os filhos abaixo mencionados, de cujos bens não é usufrutuário nem administrador legal o que

apreseruarnm declaração para o imposto complementar;
.

Nome dos filhos Idade Residência ProlissllO
ConcelhQonde apresentou

declaração
para.o imposto complementar

- .. ...

de de 19_

o Declarante,
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Observações e instruções para o preenchimento desta declaração

Quanto â parte A) e linhas designadas com os números :

(I) lnscrevern-se os rendimentos que tiverem servido de base à colecta no ano da Jedaraç5o.
(1) lnscrevem-ss 05 rendimentos que tiverem servido de base à colecta no mesmo ano, com referência a05 prêdiee habitados pelo

declarante, c os rendimentos colectãvcís correspondentes 'à~ rendas constante!' da relação dos inquilinos, se 08 prédios
estiverem arrendados.

l') Inscrevem-se os rendimentos colectáveis correspondentes à,,, Tendas +os prédios novos que tenbam sido adquiridos por t{tulo cnerese
depois do seu acabamento.

(.) Iuscravem-sa as importância. de cinco vezes as colectas do último Iauçarnenre.
(') Inscrevem-se os rendimentos que tiverem servido de base às colectas do me5mo lançamento.

(Ii) Sendo sócio de sociedade em nome colecrivc, por quotas ou em comandita simples, ou s6cio não comanditário de sociedade em
comandita por acções, inscrever a quota-parte que, propordooalmente :\ sua participação estatutária nos lucros, lbe couber em
metade do rendimento colectável da contribuição industrial lançada .1 FOciedade, quando o englobamento d08 rendimentos desta
produza impor rãncia superior a 100 contos. N50 produzi ndn nada há a inserever ,

(1) e (II) Inscrevem-se as importâncias dos ordenados que tiverem servido d(' ba sc à colecta no ano da rle<:laraçào, e bem assim 88 gra-
ti6caçõe':'oJ percentagens e outros abonos percebidos no ano anterior.

(9) Inscrever a importância do vinte vezes a ultima colecta diatribuúia ao declarante.
(10) O rendimento que tiver servido de base, à colecta do úHimo lançamento.

(II), (U) e (13) A importância dos dividendos distribufdos às suas acções no ano anterior, muito embor-a a tributação recaia nos que constem da
nota modelo n.' 6. bem como a (108 juros de suprimentos 011 do n('pó<;itos ern quai"'1l1cr.l:iociedades e de titulas estrangeiros.

Quanto ii parte B):

Compreende 08 vencimentos de ca.rgo público, pensões de aposentaçâo ou reforma, ou rendas temporárias ou vitalícias, e quaisquer
outra., com excepção de prémios de montepic, de .sobrevivõncin, invalidez, desastre 00 trabalbo ou outras de idêntica oatureza..

Quanto ii parte E):

Ver inltruçõe. relativas à parte A). número (').

Quanto â parte F):

Só os rendimeutos das acções ao portador registadas cm uome do declarante e das nominativas entram na tributação por engloba-
mente. As que nlo tiverem sido regrstadas ficam sujeitas ao imposto fixo de 12 por cento, por desconte uo acto do pagamento
do dividendo. Se as acções estiverem registadas cm nome do CÔiljUgC, inctueui-ee nesta declaração.

Quanto ii parte H):

Deve declarar 01 filbos de cujos bens é, IIOS termos da lei, usufrutuário 011 adullnihtrador legal e ainda os que, oAo estando ne8sa
situação, vivem em economia comum COul o declarante, e infurmar se lior eles fOI feita declara\'ào de rendimcuto. 8ujeitos a
imposto complementar (cJ.cL·illdo os que aufiram 110 trabalho). lO

Taxa:: que incidem sobre 08 rendimentos
quando excedentes a 50.000$

Taxas r.or escalões Taxa media

----- a considerar
na liquidação (u)

Cont .. Percentagens
Pen:enfanor.s

n.· ~O .1 100 3 :l
De I()()" t\O 4 3,5
De 150 a 20<) 5
D,> ~OO a ~-.() f> ,1,;'
Do 2:)0 a 3(~) 7 r,
De ;\()() a :lm 8 !i/)
/lo 360 a 4()() 9 C;

De 400 a l!\O 10 íi,;\
De 450 a ;.00 11
De 500 a :;50 12 7':)
Oe 550 , 600 13 R
De GOO a 650 14 ?;,
De G50 a 700 15
De 700 a 750 16 !\ .í
De 7,.0 a SOO 17 10
o.- MOa 850 18 1O,:)
D,' 850 a 900 19 II
De 900 a 9.';0 20 11.:'
De 950 a 1:000 21 12
De 1:000 a 1 :01;0 22 1~.;'
De 1:050 a 1:100 23 1:1
Ue 1:100 a 1:150 21 1'\/",

De 1150 • 1:200 2(, II
De 1:200 • 1 :2r,o 2!l 11,.'i
De 12[.0 • 1:300 27 ]"

De 1:300 a 1350 28 ],.,/,
De 1:350 a 1:400 2(1 lfi
Ma" de 1.100 30

(.) A lua tlfel.'ll". II • tua m6dJa (lo e.c&llo lIJa~ aliO coropreeodJdo!lo reo
d.J.JDutO total do d.lclaranle. acre_clda d. 0,01 por cada cootO ti mAl' 'obre o IlmIt.e.
4dmadel:tOOeonlO' rar· .. ·• em .epar.do, pelll'u'a de 30 por 1.'.1110. allquJdaçl\o
.obre O r.ndlrnllolO qulo flHeoer alll:' "alor

Confere com o original que recebi.

S,'cçào de Fi IIo lII;a.' d _

de dr Ui

o Chefe da Secção de Finanças.
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Modelo n.O 3 (Artigo n.o do regulamento)

Modelo n.· 199 do catãlogo-Flnanças

IMPOSTO COMPLEMENTAR
Ano de 19...

Distrito d ... Concelho d .• , .... 0 bairro

Declaração de rendimentos das sociedades em nome colectivo por quotas
e em comandita simples e outras entidades colectivas

Denominação da sociedade ou entidade ..•
Sede ...
Actividade que exerce ...
Estabelecimentos seus dependentes (denominação e locais) ...

Capital da aociedade '. $. -.

A) Nome e residência dos sócios ou de outros componentes das
entidades colectivas. Sua participação no capital e lucros.
Suprimentos dos sócios à sociedade. Vencimentos e remune-
rações auferidas.

Suprlmentcs ..° °
~ ..° C;~=~dos sôcíos "'_ ~C)~"S00".= .,.'~ ~.e8'Íl

E!
§ s (Il:!~'; ~1Il;a ...
" " ~ § ~g ~ge3:3Partfcí- a> ~° a>

li' .. ~ '" ~~gRestdên- paçõos a> " '" s;~~ t.~.g tIS ~" ~':I~ _","
Nome ela no .c" ~J-oc:;l.,~ o~a:I'd'C

capital '" o- .. " a> ~ °~ "0 ~ Capital ~~.ê ~~gj«s ~~~~.ssocial "''' '"a> "i3 p., ~~~ >!:"'C0 _g~Q;!e,
1: ~C):3 ='"C e

o~"t:J 1: «s e ~
" ~" ° " " < P" (1).!p., ..,0" O" ~'O3

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9)
- ---

--- - -- --- ---
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MOdelo n.o 3 (V"'80j

B) Concelhos e matérias colectãvels Indicadas no artigo 3.· do
regulamento, por onde a sociedade ou entidade é colectada.

Imposto Jlqui- '"Rendimentos dado no aDO ~~anterior por " '" ~explorações "'''''''"" ...- ''''''''d o

Conce- Da contribuição o o ~~ ~ .!!l I~:E ~ Total... - ~
lhos predial .,." ~ ~,~'3< '" ... ., 'a~a'3 -;:

~f 3~.fJ " ~~-B" " De prédios Q:@~ S .o '"' .... cp (Il

~ " em rogIme -.g~~g-- . -:::a !J'"'" ~'" '" ASa ".o de Isenção " " Q(Il~~~ A." ... 0- o~ ::> temporária .., U

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9)---- -- ---

I
-- --- --- ---

..., ... de .. , de 19: ..
o (a) ••• ,

Confere com o original que recebi.

Secção de Finanças do concelho d ... , ... de '" de 19 ...

o Chefe da Secção de Finanças

(a) Director, admlnlstrador, gerente, etc.

INSTRUÇÕES
Quanto a A):

(3) e (4) Indicar a quota ou participação de cada um no capital e a percentagem
dela sobre o capital total.

(5) Percentagem nos lucros anuais que, nos termos dos estatutos, cabem a
cada sócro.

(6) e (7) Suprimentos. dopósltos ou quaisquer outros créditos dos .óclol sobre a
sociedade e juro pago ou creditado no últImo ano.

(8) Remunerações auferidas pelos sócios, vencimentos, gratificações, etc.,
pelo exercício de cargos sociais ou pela administração, direcção ou
gerAncla de outras ontidades colectivas a serviços à sociedade.

(9) Distribuir proporcionalmente à. quota-parte dos lucros a que estatutà-
rlamente o sócio tem direito (coluna 5).

Quanto a Bl:
(1) Indicar o rendimento coloctável que tiver servido de base ao Iançamenro

do nuo da declaração.
(2) Indicar o rendimento colectável que tiver servido do base ao lançamento

do ano da dectaraçãofrendímento matricial ou relações do Inquilinos).
(3) Randímento colectável correspondente às r-endas dos prédios Isentos

DOS termos do decreto D." 31:561 que tenham sido transmitidos por
título oneroso poster-iormente ao seu acabamento.

(4) Para o grupo A Inscrever a importância de cinco vezes a colocta; para
o grupo C o rendimento que tiver servido de base à colecta do último
Iançamento,

(5) lmportllncla que ~vlll' servido de base à eolecta do último lançamento.
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Modelo n,· 4 (A.rtlgo 16.0 do regulamento)

Modelo n.' 200 do catálogo-Finanças

IMPOSTO COMPLEMENTAR
Ano de 19...

Distrito d. .. Concelho d .. " .. .. o bairro

Declaração de sociedades anónimas ou em comandlta por acções
Denominação da sociedade ...
Sede ..•

Capital social. . . . . . . . . . . . . . . .
Capital que serviu de base à contribuição indus-

trial do último lançamento .
Rendimento tributável fixado para o cálculo da

mesma contribuição quando determinada nos
termos do grupo C. . . . . . . . . . . . .

Importância votada para dividendo na última
gerência '. . .

Importância dos dividendos que competem aos
accionistas que possuam acções ao portador
registadas nos termos do artigo 51.· do regula-
mento •........

Idem de acções nominativas

Localidade das filiais, sucursais,
agências ou delegações (a) ...

\ ...

.... /> .

.. .. /> .

. ~...
• /> ...

.... /> ...
'" .ir.. ..

(a) Quando a sede da sociedade for nas colónias e só tíver correspondente ou
representante na motrópolo, índícar o sou nome e restdêucía,
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Modelo n.· .. (v.rool

S6clos não comandltárlos da sociedade

Proporção
Nomes Resldênctas om que participam

nos lucros

Vencimentos, gratlflcaçDel, produto de percentagens e outros quaisquer abonos
"atrlbuldos aos corpos gerentes e membros do conselho fiscal pelo exerclclo

das suas funçDes na última gerência

Importâncias abonadas
ou creditadas

Funções Produto
Nomes Residência que dessm- de

penhom Venel- OraUJI- percen-
Tota!mentos caçõos togom

e
outros

--- --- ---

o •• , ••• de •.. de 19 ...

Ora) "')

Contere com O orIgInal que recebI.

Secção de Finanças do conce-
lho d ..• , ....• bairro, ... de ...
de 19 ...

o Chefe da S.cçio d. Finança ••

(a) Administrador, director, gorente, corrospondente ou reprosontante.
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Modelo n.· 5 (Artigo 11).·, § 2.·, do regulameuto]

IMPOSTO COMPLEMENTAR

Ano de 19...

Nota de rendas vitalícias pagas por sociedades de seguros
(a) ... , com sede na , concelho d ... , " .. 0 bairro, declara

que (b) •.• , residente na , do concelho d ... , .... 0 bairro do

distrito de , tem direito à renda vitalícia anual na importân-

cia de ... ( ~ ... ) .

... , ... de ... de 19... ,

o (c) ••• ,

Ueoebl o originaI.

Direcção de Finanças do distrito d ...•

... de ... de 19...

o Director de Finanças,

(a) Denomíuação da sociedade.
(b) Nome do benellclárlo.
te) A!sinatura do director ou gerente autenticada com o 80]0 em braneo ou ca-

rimbo que a sociedade usa.
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Modelo n,· 6 (Artigo 16.· do regnlamento)

IMPOSTO COMPLEMENTAR

Ano de 19."

Nota de dividendos de acções de sociedades nacionais

(a) ...

Sede "0

Nome do accionista
Morada ... Concelho d ... J ••••• bairro

Referência ao registo Roferêncla ao registo
Import ân-
cía do

das das dividendo
acções ao portador acções nominativas liquido

do imposto
sobre Observações

o 2 "' o "' a aplícação
o~ O" .... o~ O" .." do capitais.. "' Id.;!? "00 .. '. .. 'o,,-..,

.~~ H ,,-
.~~

o"~'" s~ 0;8 que.~ e " "~ ... ;;. o ." .. >0 compota
z..g o Z" " zo z" " ao

"" "" '" -e
accionista

-- -- -- --- -- --

••• J -., de •.. de 19 ...
o (b) ••• ,

Coufere com O original qu,e rccebí.

Direcção de Finanças do distrito d ... J

de ... de 19 ...

o Director de Finanças,

(a) Denomlnação da sociedade.
(b) Administrador, director ou gorenle.
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Modelo n,· 8 (Artigo 18.· do regulamento)

Modelo n.· 202 do catálogo - Finanças

IMPOSTO COMPLEMENTAR

Ano de 19...

Direcção de Finanças do distrito d ...

NOTA DE RENDIMENTOS DE TÍTULOS
ESTRANGEIROS

Nome do possuidor dos títulos
Residência ou sede ... Concelho d ... , , ...• bairro

Referênoia Importância
ao registo dos juros

no Valor relativos
livro IDO- Nú- ao último ano
dolo D,O 21 mero nominal Taxa

de Entidade emissora (mooda do Observações
titu- dos títulos da juro Na

Data los emls- Equl-
Nú- são) moeda

do da valência
mero regts- emís- em

to silo escudos

-- -- -- -- --

•

Direcção de Finanças do distrito d ... , ... de ... de 19 •..

O Director de Finanças,

Contere oom o original que recebi.

Secção de Finanças do concelho d ,
.... 0 bairro, ... de .. , de 19 .

O Chefe da Secção de Finanças,
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Modelo n,· 9 (A.rtlgo 19,· do regulamento)

IMPOSTO COMPLEMENTAR

Ano de 19.. ,

Distrito d . ., Concelho d: . 'J ",.0 bairro

(a) ...

Relação dos (b)", residentes no concelho d"" '" ,o bairro, e das
Importâncias provenientes de vencimentos ou pensões que lhes foram
abonadas no último ano,

Importânclas abonadas

Categoria
Nomes Moradas ou De Deposto venci- pensões Total

montos

--- ---

, '" ", de ," de 19" ,
o .. "

(a) DesfgnatA.o do serviço ou secretaria que processa os abonos.
(b) Functonártoe cJvJs ou mUltarei.
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Modelo n,· 10 (Artigo lO.·, § 3;·, do regulamento)

IMPOSTO COMPLEMENTAR

Ano de 19...

RENDAS VITALÍCIAS PAGAS PELA JUNTA
DO CRÉDITO PÚBLICO

Nome do beneficiário ...

Residência ...

Concelho de ... , .... 0 bairro do distrito d ...

Este interessado tem direito à renda vitalícia anual na importân-

cia de . " ( ... 1> .•. ).

Junta do Crédito Público, ... de '" de 19 ...

o Director Geral,

Recebi o originaI.

Direcção da Finanças do distrito d .•. ,
... de ... de 19...

o Director de Finanças,
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Modelo n.· 11 (Artigo 20.·do regulamento)

IMPOSTO COMPLEMENTAR

Ano de 19...

Distrito d. .. Concelho d .. " .... 0 bairro
(a) ...

Relação dos funcionárIos residentes no concelho d ... , .... 0 bairro, e
das Importâncias provenientes de emolumentos e custas que lhes foram
dlstrlbuldas no último ano.

Importâncias distribuídas

Nomes Moradas Categorias
De De

emotu- custas Total
mentos

--- ---

.. " '" de ... de 19 ...
O ... ,

(4) Denomlnaçl\o da ontldade que cobra o distribui 01 emolumentos e custas.
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Modelo n,· 12 (A.rtlgo 21,· do regulamento) IMPOSTO COMPLEMENTAR Modelo n,· 167 do catálogo- Finanças

Nome do contribuinte .,.
Verbete-resumo do apuramento de rendimentos com indicação das taxas a aplicar

Distrito d. .. Concelho d ... , .... 0 bairro Morada on sede ...

I Taxas Actividades a coloctar
RendJmontos da tabel a anexa com base om contrtbuíção

ao regulamento o o ou imposto
'"I I "" ..

De actividades ou.> "'" De prédios sujeitas a contri- Sujeitos ao Imposto De actividades pessoais o " "
o o oo :; S =-=õ§ buíção IndustriaI sobre apf ícaçã o de capitais i:i .a" ti " ,," e ~°

" =
'" ~ oS" ..--- ., EI -gel~ El Sujeitos a Im- I I I cP:::I ' .... "'~ El ti

o "", ti gj 8... '" Da secção B $~d"dot ";;;'3 o", ...;-=:a ,<> - ~-aõ posto proftssJoual "''' ~~ '" " " o "~fJ~tI).s~ 1:.., t'" '" c cnôl~Ü "5 --;::'" ., ".J:>., -a '" '" " o
C>~ ... " ...

e j- " ~" " 8" o " w~'O~ ~ ~ ~ ... ... " ,,~ '" " '" ... "",. JUl'09
",. , ... ... " " " p., "0'" " " ..Elementos ~a "':a .,;:: 00 ~~~ õi "'o ,,<.> o ~ -" gj"';:: o "'''> '6Anos .ge S," ... '" '" ~-=.~§.;:: '" "'''' " " " ... -" I ~';3,c;1 es ",,, 'iii o ~ "' ...

o o ti ..9"
;1'"

_ ...

..: ~" ~ " ~ " I~O. ;~o" " '" ~ , <lo

" '" " " "ãi 'õ ,,>0 -< P< O 5'" "O" ... ;:ã:~~l-1~vj '" .. p., ..i>< -;- ~o:;~ o", '" ~~
'" " o ,,'" o o", ... " '" <>0 " .. " "":a"o. o ~~ ...8 o o o '" "" " ~ ;;;':~rr ...~g-n > !i o .... -aI " I " :à 2~ ~" '"

,., "., "'o " " "o '" '" "0° ~ as o. o. '"
..,.

'0 '" ........ l=l. iS o ,,~ ,,~ :a~ ° ... '"''' " "'9o'" g:l " o " ~ " "'U- o 00

'" Ul-S~~õ~:; "''"' S " :g ~ s- AI":: ~ "
"", oto ~ ti 0..'0 cP E-< Q~ ..,~ ~~ '" ~.o .= ",,<> ~~ to O" '" " .g Q) O=~CIj.::: ~ -'" O" -" ~~~ i>: ~" 0- ",,, o o vo ~

I~ .. -g ... ",'" ... " -;;;. =":O' i>: ,,!; ~g o o o ~ ~" .
,~

~ 0- '" ~Q)Q:g~Q)~ c .~ 10 o d 8~
o.. " " Q Q Q A ~-o~ " '" _o

<Q o " " '- vo ~-o t; '"~~g.oo Q)U'lPo.o.cr.n-;j " ~ S< ~,<>0 -f~ - .. '" '" ~ o -OQ)r.n Q)~O < " -g ~ "~a ~ o " :;l Õ
... :9 " '"Po .... ,.. 'O ,.. ... C) ~ '" ~~~~ &~~ " Q ..., '" "'u" '"

o., d a::; Q) " ::. ~" ,- e o~ ~ Q m(,),..t.>1IS0,..,,- " Q
A i>:] Q

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (12) (13) (14) (15) (16) (17) (18) (19) (20) (21) (22) (23) (24) (25) (26) (27) (28)--- --- --- -- ----- --- --- --- -- -_-- -- -- --- ---
Extraídos

de
dados
oficiais

19... I Somas
(a) C,,,ta,,,,, I

de
declaração
do con-
tribuinte

I I Somas
Extraídos

de
dados
oficiais

19, .. I Somas
(a) Constantes

de
declaração
do con-
tribuinte

I I Somas
Extraídos

\de
dados

~oficiai:!

19 ... I Somas
(a) Constantes

de
declaração
do con-
tribuinte

I I Somas I I I I I I I
(a) O fuuclouárlo que preencher as colunas 3 II 28 rubrlcllrá no espaço om branco da 1.a coluna.





1." Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 143

Modelo n.· 13 (Artigo 22.· do regulamento)

Modelo n.· 203 do catãlogo-Flnanças

IMPOSTO COMPLEMENTAR
Ano de 19, ..

Distrito d ... Concelho d .. " ..... bairro

NOTA DOS RENDIMENTOS PASSÍVEIS DE IMPOSTO SUPLEMENTAR

Nome do contribuínte . .

Residência ...

Importância do rendimento que serviu de base ao imposto suple-

mentar no ano anterior ... ( ... " ... ).

Secção de Finanças do Concelho d ... , ....• bairro, ... de

de 19 ...

o Chefe da Secção de Finanças,
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Modelo n,· 15 (Artigo 26.· do regulamento)

Modelo n,· 205 do catálogo-Finanças

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

DIRECÇAO GERAl DAS CONTRIBUIÇOES E IMPOSTOS

Distrito d ..• Concelho d ... I •••• 0 bairro

Processo lI.o ." , •

Servi~o fe eDllohlento ~e mfimentos sujeitos a im)osto cOMJlemeutar

Contribuinte ...

Sede ou residência ...

Elemento. arquivado. ne.te proee •• o

Em 19 .,.

Em 19 ...

Em 19 '"

Em 19 ...





1." Série ORDEM DO EXERCITO N,o 4 141

!i)>>"""fc ~. _ e.,,,"Iik> ~''--' _

'1, __ tcon61111'c~ d, 's_IMPOSTO COMPLEMENTAR
:... ... UI , Conhecimento II.·

~ Distrito d Concelho d _:0 btun v
w
CJ Deve o Sr. _
~ residente em _
:::; a quantia de --, -r-r -:-;_:----:- _

:E proveniente de imposto complementar em que roi roleaado.
Õ
w
:>:
z
o._,

Imposto tomplemtlltar .
Juros de 1D0r.
Selos e eusus , .

---{,_---"'____ õ_

IMPOSTO COMPLEMENTAR
ÁII ",.6..,,, d. I 9_ Talão do conb«imento 0.· _

De re o Sr. _
____ , residente tm . _

__ IJ_
__ IJ__

"'-
11l,.~I. tompltlll'lIlar
Jarn dt aera
-seI., e (usbs

s••• Soma --_"'--
Jnusdellora
StJos e (Io.slas

'"__ 6_ O

/j '(3.
""I-
'"wa:o..

2.' e llltima prestacAo
Jures de lDora • •
Selos e COlt... . •

Soma
Pagou em__ de de JIJ_

___ 6_,
___ 6_

6

2.' pmlat-"o des re 10110

ó __

'Pagoem_1 __ 110_
o r••our'lre, c

N o Ch.r. d. S.cçio d. 'Finanç .. , o 'reecoretro da Fazenda Pública,

flfl(\ftftô(l(l(\(\ftflMftôll(\ftftf)ftflft5(\flôe!l
IMPOSTO COMPLEMENTARggggggggggggggggggQgggggggllgg

IMPOSTO COMPLEMENTAR

!lI"I"I. ~''-' _ eo,~,Ir",~, _ - ••" 601"-"

Anc ICOUmJCG dI 19_
Distrito d _

Deve o Sr. _
residente em -------------- _

Concelho d _
Conhecimento n.· _

._.' bal/I'I.
AlI. ",.6",1" dIt9_ 1.' preslacio do'lalOo u.· _

O__ .13- I~

___ {J_ ~
__ {J ~

a:__ {J_ o..
c.

I,' preslaçao. .
Juro. de mora

Im"," "mpl.mellu
~uros de mera

S'.II.

--_&-___ 1> _

___ If_

#'a90 em _1_/19_ 'Paf/!1U el1l __ a. de J!'_

4J ""\lr.ln, 'o Ch.l. d. S.eçlo d. riDU~lI. o Tnoureiro da Fazenda Pública,
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Modelo n.o 17 (Artigo ;;2,0 do regulamento) 't1odelo n.' 206 do catálogo - Finanças

IMPOSTO COMPLEMENTAR
Ano de 19",

DECLARAÇÃO PARA REGISTO DE ACÇÕES AO PORTADOR DE SOCIEDADES NACIONAIS
Nome '"
Residência ou sede, , " do concelho " ,

Declaro, para os efeitos do registo a que se refere o artigo 51.° do regulamento aprovado pelo decreto 11.° "" quc possuo ou sou
usufrutuário das seguintes acções ao portador emitidas pela sociedade "" com sede em ",

Números dos titulos Vnlor nominal total que reproseutam

Estes títulos acham-se depositados no "" com sede em '" o OlJclarante,

Conflrmo esta declaraçãe .

.. ., ... de ... de 19 ..

o Administrador, Director ou Gerente,
(a) ...

COl\fen com O orlgiual que Oca arquivadO nesta 80cledade.

, • " ' .. de ,,' de 19, , ,

o (b)
(a) .. '

(a) Autenticada a ass Inaturn com o selo branco ou carimbo usado no estabelecimento bancário ou sociodado emlssora.
(1.) Administrador, director ou gerente,
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Modelo n,· 18 (Artigo ;;3.0 do regulamento)

Distrito d. . . Concelho d ... , OlL •.••• bairro

LIVRO DE REGISTO DE ACÇÕES
AO PORTADOR

lIá-de servir este livro para o registo de acções ao portador

da sociedade ... , com sede em ' .. , nos termos do artigo 51.0 do

regulamento do imposto complementar aprovado pelo decreto

lI.O ••• , de ... de 19 ...

Contém o número de folhas que consta do termo de encerra-

mento.

Direcção de Finanças do distrito d ... , .,. de .. ' de 19 ...

o Director de Finanças,
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Número Datas
de Nome e residência ou sede Números

ordem Em que foi Em que foi do possuidor das acções das
do apresen- efectuado acções

regIsto tada a de- o "eglstoctareçãc

I
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Modelo n.· 18 {intercatares]-
Averbamentos de transmissão Número

Valor do
nomJnal Data Número. da. acções DOVO Observações

da objecte Valor registo,
decl ara- da transmissão

nomínal havendo-o
ção

.

:....
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém este livro duzentas folhas que estão rubricadas com ..• ,

que uso.

o Director de Finanças,
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Modelo n.O21 (.\rtlgo li9.0, § 1.°, <loregulamento)

Modelo n.o 207 do catálogo - FInanças

Dístrito d ...

Uno ~e re~i~to~e titulo~ e~tran~eiros

Termo de abertura

Há-de servir este livro para o registo dos títulos de dívida pú-
blica estrangeira e das acções e obrigações de sociedades estran-
geiras, nos termos do artigo 59.° do regulamento aprovado pelo
decreto n.' 35:595, de 13 de Abril de 1!J46.

Contém o número de folhas que consta do termo de encerra-
mento.

Direcção de Finanças do distrito d ... , '" de ••. de 19 ...

o Director de Finanças,
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Datas
Númoro

de Noma, residência Deslg uação do Estado
ordem Da ou sedo do possuidor ou entidade
do apresou- dos tltulos quo fez" emlssão

registo tução Do regIsto
da

doclaração

I

-
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=--

ORDEM DO EXERCITO N.o 4 1m

Modelo no· 21 [itüercal ares}

Númoros dos títulos Valorruprcseu tativos do
Moeda norutn al
em que Ta.xa

quo se fez ropreson- do Averbamentos

Obrlgn-
a tnru juro

DIvida Acções omissão -pública çõos Totalidado

---- ---- ---- ----
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém este livro duzentas folhas que estão rubricadas com ... ,

que uso.

o Director de Finanças,
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Modelo n.· 22 (A.rtlgo 59.·, § 1.·, do regulamento)

Modelo n.· 208 do catálogo - Finanças

IMPOSTO COMPLEMENTAR
Ano de 19...

DECLARAÇÃO PARA REGISTO DE TÍTULOS ESTRANGEIROS

Distrito d ... (a) Concelho d ... (a), .... 0 bairro

Nome ... , residência ou sede ...
Declaro, para os efeitos do registo a que se refere o artigo 59.0

do regulamento aprovado pelo decreto n.v ••• , que possuo ou sou
• usufrutuário dos títulos de dívida pública estrangeiros e das acções
e obrigações das sociedades estrangeiras seguintes:

r
Designação Númoros
do Estado Espécie

que emitiu os ti Lulas de moeda
Taxa

Totalidade
ou da sociedade Dos em que do valor

que emitiu t.ítulos Das
Das estão de jur .. nominal

as acções de dlvlda acções
obi-íga- emitidos

e obrigações pública ções

--- --- --- ---

-- -

Estes papéis estão em meu poder ou encontram-se deposi-
tados no ... , com sede em

. .. , .,. de ... de 19 ...
o Declarante,

Conftrmo esta declaração.

O Administrador, Director ou Gerente,
(b) ."

Confere com o original que recebi.

Direcção de Finanças do distrito d ... , ... de .,. de 19. "

O Director de Finanças

(a) Com relação à residência ou sede do possuldor dos titulos.
(b) Ao.tent1enda a assinatura com o 8010 em branco ou earin:..bo do estabole-

cimento bancário.
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Modelo n,· 23 (Ártlgo 60,0 do regulamento)

IMPOSTO COMPLEMENTAR
Ano de 19.. ,

DECLARAÇÃO DE VENDA DE TÍTULOS ESTRANGEIROS
Nome, , " residência ou sede ,.'

Declaro que vendi a .. " morador ou com sede em , .. , os títu-
los estrangeiros, registados na Direcção de Finanças do distrito
d .. " seguintes:

Númaros dos títulos vendidos Espécie
Des lgn ação de de Valor
do Estado moodá Tnxa

de nomJnal
ou soctodade Estados Acções Obrlg a-

em que
juros -que fez a emissão estraugeí- de socíe- ções

estão Totalidade
rOI dades emitidos

--- --- --- --- --I.

I

I I

I
- I

Estes papéis estão em poder do 2.° signatário ou encontram-se
depositados na ... , com sede em '"

.. " .. , de .. , de 19, ..

Confirmo esta declaraçilo

O Administrador, Director ou Gerente,
(b) .. '

O Vendedor (a), ...

O Comprador (a), ...
Confere com O originai que recebi.

Direcção de Finanças do distrito d . .. , .. , de '" de 19 ...

O Director de Finanças,

(a) Não estando os papéis depositados em estabeleci monto bancário autorizado,
far-se-à em notaria o reconhecimento autêntfco das assínaiuras.

(b) A assinatura é autontlcada com o selo branco ou carimbo usado no est.abete-
cimonto.
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Modelo n.· 24 (Ártigo 60.°, § 2.°, do regulamento)

IMPOSTO COMPLEMENTAR
Ano de 19...

... , residente em ... , do concelho d ... , .... 0 bairro, declara
que comprou a ... , como prova pela declaração junta, os títulos
estrangell'os seguintes, que se encontravam registados na Direcção
de Finanças do distrito d ... :

Estado ou socí edade que emitiu
Valor nominal Taxa

Números dos titules na de
os títulos moeda da omissão juro

... , .,. de ... de 19 ...
o Declarante,

Confere com o original que recebi.

Direcção de Finanças do distrito d••• , de .•. de 19 ...

o Director de Finanças,
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Modelo n.O 26 (A.rtigo 66.0 do regulamento}

VERBE'fE.ÍNDICE

IMPOSTO COMPLEMENTAR
Distrito d ... (a) Concelho d •.. (a), .... 0 bairro

Acções ao portador de sociedades nacionais

Nome do possuidor das acções
Residência ou sede ...

Número I Data

de Valor
ordem nomlmal Observações
do Em que foi Em que das acções

registo apresentada S9 efectuou
a deeJaração o registo

---

I
!
I

I
I

I
I -I-I
I
I
I
I
I
I

(a) Da resldêucía do possuidor dos títulos.
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Modelo n,· 26 (Artigo 66.· do regulamento)
Modelo n,o 209 do catálogo-Finanças

VERBETE.ÍND ICE

IMPOSTO COMPLEMENTAR
Distrito d ... (a) Concelho d , . ,(a), .. , ,0 bairro

Títulos estrangeiros

Nome do possuidor dos títulos
Residência ou sede ."

Data ValorDesíguação da Data Número
do Estado ou sociedade apresentação do do nominal

que foz a emtssêo da registo registo por
dectaração entidade.
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Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Decreto n.v 35:667

A medalha militar instituída no nosso País por de-
creto de 2 de Outubro de 1863 com o intuito de esti-
mular o zelo e a prática das virtudes militares, recom-
pensar altos serviços prestados e patentear publicamente
o carácter de nobreza inerente à profissão das armas,
tem sofrido através dos tempos alterações várias, na
forma e no fundo, geralmente tendentes a facilitar a
sua concessão, desvalorizando-a no conceito público e
no próprio espírito dos agraciados. Depois da sua insti-
tuição outras distinções honoríficas de idêntica natureza
foram criadas ,para recompensar actos de coragem e de
abnegação em combate ou para comemorar, !por meio de
insígnia apropriada, as campanhas e outros grandes
empreendimentos em que as forças armadas portuguesas
compartici param.

Há, porém, um conjunto de qualidades e virtudes
que, notabil'isando perante os seus concidadãos os mi-
litares que as possuem ou as praticam, não têm a assi-
nalá-las galardão adequado. São as que especialmente
se referem à firmeza de carácter, espír-ito de obediência
e de lealdade, sentimento de abnegação e de desinte-
resse, espírito de sacrifício e coragem moral, que cons-
tituem apanágio dos militares de indiscutível mérito,
apontados pela opinião geral como símbolos e exemplos
a seguir. Para valorizar aqueles que assim se presti-
giam, honrando a profissão das armas e o agregado
nacional, é criada agora a medalha de mérito militar,
uma vez que as ordens militares, com a sua tradição e
-finalidade própr iaa, devem ser reservadas a outras dis-
tinções.

N o presente diploma reúnem-se, além disso, todas as
disposições respeitantes a medalhas militares não ex-
pressamente classificadas no quadro das antigas e tra-
dicionais ordens militares portuguesas e refundem-se os
princípios orientadores da sua concessão.
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Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Regulamento da medalha militar
CAPITULO I

Finalidade e diferentes modalidades
da medalha militar

Artigo 1.0 A medalha militar, nas suas diferentes
modalidades, destina-se a galardoar os serviços notáveis
prestados às instituições militares e à Nação, especial-
mente por militares de qualquer graduação, do exército
ou da armada, nacionais ou estrangeiros, seja qual ror
o local em que tais serviços hajam sido praticados.
ATt. 2.° Além do que se refere a medalhas comemo-

rativas, a medalha militar compreende as seguintes
modalidades ou distinções honoríficas:

Valor militar;
Cruz de guel'Ta;
Serviços distintos;
Mérito militar;
Comportamento exemplar.

Art. 3.° As medalhas de valor militar, serviços dis-
tintos e comportamento exemplar compreendem três
graus, a saber:

Medalha de ouro;
Medalha de prata;
Medalha de cobre.

Art. 4.° As medalhas da cruz de guerra e de mérito
militar compreendem, por ordem decrescente de valor,
quatro classes, mas a concessão de qualquer destas, em
relação à cruz de guerra, é independente do posto ou
categoria do agraciado.

CAPITULO II

Da medalha de valor militar

Art, 5.° A medalha de valor militar é destinada a
galardoar actos extraordinários de heroísmo, abnega-
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ção, valentia e coragem, quer em tempo de guerra, quer
em tempo de paz, mas sempre em circunstâncias em que
corra risco a vida do agraciado.

Art. 6.° A medalha de ouro de valor militar, desti-
nada a memorar em tempo de guerra actos brilhantes
e extraordinários de firmeza, audácia, rara decisão e
coragem moral, desprezo pelo perigo ou arrojo em frente
do inimigo, é concedida ao militar:

a) Que tiver praticado um valoroso e distinto feito
de armas em campanha no exercício de funções de
comando ou de estado maior de forças em operações,
do qual tenha resultado grande lustre e glória para as
armas portuguesas;

b) Que tiver praticado um acto de excepcional cora-
gem e bravura que por forma notável tenha contri-
buído para o bom êxito do combate ou das operações
realiaadas ou tenha permitido evitar a destruição de
forças ou de recursos militares de qualquer natureza
e cuja !perda pudesse pôr em risco o bom êxito da acção
em curso;

c) Que tenha merecido três vezes o direito a ser
agraciado com a medalha de !prata de valor militar
por feitos de raro valor em campanha.

§ único. A medalha de ouro de valor militar pode
ainda ser concedida a unidades de terra, mar e ar, pra-
ças de guerra ou localidades sitiadas que tenham pra-
ticado um feito de armas muito brilhante e extraordi-
nário ou tenham, com grande valor e raro exemplo de
abnegação, heroísmo e coragem, sustentado contra ini-
migo ext-erno um feito de qu'e resulte excepcional honra
e glória para a Pátria.

Art. 7.° As medalhas militares de !prata e de cobre
de valor militar, destinadas a premiar feitos distintos
demonstrativos de alta e heróica compreensão da gran-
deza do dever militar e da disciplina, podem SeT conce-
didas a militares que tiverem praticado em campanha
ou em tempo de paz actos extraordinários de rara abne-
gação, valentia e coragem com grave risco da vida e em
circunstâncias diferentes das expressamente exigidas
para a concessão da medalha de ouro.

§ 1.0 .A. medalha de prata de valor militar pode
indistintamente ser concedida a mi.litaresde qualquer
categoria ou graduação . .A. medalha de cobre é exclusi-
vamente destinada a galardoar feitos de sargentos ou de
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praças de pré. O sargento ou praça que tenha merecido
por três vezes o direito a ser agraciado com 3: medalha
de cobre de valor militar pode ser galardoado com a
medalha de prata da mesma categoria.

§ 2.° Em tempo de paz a medalha de prata de valor
militar só pode ser concedida a militares que:

1.0 Tiverem submetido !pelas armas à obediência e à
disciplina ou dominado em combate elementos ou forças
rebeldes ou por qualquer forma constituídos em rebe-
lião;
2.° Houverem praticado actos extraordinários de

abnegação, desprezo pelo perigo, decisão, valentia e co-
ragem por ocasião de conflitos armados de qualquer na-
tureza.

Art. 8.° Para a concessão das medalhas de ouro ou
de prata de valor militar é condição indispensável figu-
rar o militar a galardoar, a título nominal, no rela-
tório do combate ou da acção em que se verificou o feito
ou ser louvado individualmente em Ordem do Exército
ou em Ordem da Armada, com a citação precisa dos
factos extraordinários justificativos da concessão.

§ 1.0 O Presidente da República, por sua iniciativa
ou por proposta dos Ministros da Guerra ou da Mari-
nha, pode conceder, a título individual ou a título
colectivo, qualquer dos graus da medalha de valor mi-
litar, devendo o respectivo decreto justificar devida-
mente a concessão.

§ 2.° No caso da prática de feitos muito notáveis, es-
pecialmente abrangidos pelo disposto na alínea a) do
artigo 6.°, podem os Ministros da Guerra ou da Ma-
rinha apreciar directamente o 'procedimento justifica-
tivo da concessão e tomar a iniciativa do agraciamento.
Podem igualmente os referidos Ministros tomar a ini-
ciativa do agraciamento quando se trate de conceder
a medalha de cobre de valor militar a sargentos e
praças ou de recompensar actos de raro valor e coragem
praticados por militares estrangeiros.

§ 3.° As medalhas de !prata e de cobre de valor mi-
litar só poderão ser concedidas duas vezes ao mesmo
indivíduo. A medalha de ouro só pode ser concedida
uma vez. O militar condecorado com a medalha de ouro
de valor militar não pode ser agraciado com as meda-
lhas de prata ou de cobre.
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OAPITULO III

Da medalha da cruz de guerra

Art. 9.° A medalha da cruz de guerra destina-se a
galardoar actos e feitos de bravura praticados em OMIl-
panha por militares do exército ou da armada, nacio-
nais ou estrangeiros, e ainda por civis, quando deles
não tenha resultado outra recompensa ou distinção
honorífica.

Art. 10.° Salvo o disposto nos artigos 11.° e 12.°, a
concessão de qualquer das classes da cruz de guen'a é
feita 'pelos 'Ministros da Guerra ou da Marinha perante
louvores no:minais em que se encontrem descritos os
actos ou feitos de valor praticados.

§ 1. ° A concessão da cruz de guerra exige que os
factos que lhe sirvam de base constem de louvor publi-
cado em Ordem do Exército ou 'em Ordem. da Armada,
para a cruz de guerra de La classe; 'em Ordem. da Ma-
joria General do Exército, em Ordem. do Dia à Armada
ou do comando em chefe das forças em operações navais
ou terrestres em determinado teatro de 'guerra ou ainda
do Boletim Oficial de qualquer colónia para a cruz de
guerra de 2.& classe; em ordem de divisão ou superior
ou em ordem de comando dedívisão naval em opera-
ções, para a cruz de guerra de 3.&classe; em ordem de
brigada, de regimento, de navio ou de outra unidade
naval, ou ainda de qualquer outro destacamento ou
agru:pamento misto de tropas comandado por oficial de
categoria não inferior a tenente-coronel ou capitão de
fragata, para a cruz de guerra de 4.a classe.

§ 2.° Os louvores devem ser comunicados por via com-
petente às instâncias superiores, até chegarem ao co-
mando em chefe das forças em operações ou à Majoria
General do Exército ou da Armada. As entidades ante-
riormente referidas remeterão os processos, com as devi-
das propostas de condecoração, aos Ministérios da Guerra
ou da Marinha para apreciação e decisão dos respectivos
Ministros.

§ 3.° Quando as estações intermediárias ou o respec-
tivo Ministro entenderem que o acto ou feito de bravura
praticado merece galardão de maior classe, poderão pu-
blicar, com a mesma ou com diferente redacção, o louvor
que refere a acção na ordem correspondente à sua hie-
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rarquia de comando ou direcção superior, para os efeitos
referidos no parágrafo anterior.

§ 4.° ~ condição essencial, justificativa da concessão
de qualquer das classes da medalha da cruz de guerra,
que os louvores respectivos refiram actos ou feitos pra-
ticados em combate demonstrativos de coragem, decisão,
serena energia debaixo de fogo, sangue frio e outras
qualidades que honrem o militar em frente do inimigo.

Art. 11.° O Presidente da República pode, por sua
iniciativa ou por proposta dos Ministros da Guerra ou
da Marinha, conceder a cruz de guerra de qualquer
classe a militares ou civis, nacionais ou estrangeiros,
sem dependência de publicação em Ordem dos factos que
lhe deram origem. Para tanto é porém necessário que o
decreto respectivo fundamente a concessão com os actos
e feitos praticados em campanha pelo condecorado.

§ único. A entrega das insígnias da cruz de guerra
de La classe concedida nos termos deste artigo é, em
regra, feita em formatura de tropas pelo Presidente da
República ou pelos Ministros da Guerra ou da Marinha
em sua delegação.

Art. 12.0 Os majores generais do exército ou da ar-
mada e os generais ou almirantes comandantes em chefe
das forças em operações em determinado teatro de guerra
podem, por sua iniciativa, ou verificadas as formalida-
des referidas no artigo 10.°, conceder, a qualquer mili-
tar ou civil sob as suas ordens, a 4.& classe da cruz de
~u.erra, comunicando depois o facto aos Ministérios da
Guerra ou da Marinha para efeito de registo e anotação
nas estaçôes competentes.

Art. 13. o A cruz de guerra de 1.& classe pode ser con-
ferida à bandeira ou estandarte de unidades de terra,
mail"e ar com a composição de um batalhão de infantaria
ou correspondente de outras armas e ainda a navios e pra-
ças de guerra ou quaisquer localidades sitiadas que hajam
colectivamente praticado feitos de armas de excepcional
valor. A concessão é sempre feita por decreto referen-
dado pelo Presidente do Conselho e pelos Ministros da
Guerra ou da Marinha, e também pelo Ministro do In-
terior quando se trate de localidades sitiadas em terri-
tório da metrópole. Quando a unidade, praça de guerra
ou localidade sitiada façam parte do Império Colonial
ou pertençam a país estrangeiro, os decretos de conces-
são da cruz de guerra de La classe serão também refe-
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rendados, respectivamente, pelos Ministros das Coló-
mas ou dos Negócios Estrangeiros.

CAPITULO IV

Da medalha de serviços distintos

Art. 14.0 A medalha de serviços distintos é reservada
a galardoar serviços de carácter militar relevantes e ex-
traordinéríos ou .actos notáveis de qualquer natueeza,
ligados à vida do exército ou da armada, de que resulte,
em qualquer dos casos, honra e lustre para a Pátria ou
para as instituições militares do País.

Art. 15.0 A medalha de ouro, destinada a galardoar
serviços distintíssimos no desempenho de altos cargos
militares ou de muito importantes comissões extraordi-
nárias, será concedida ao militar:

a) Que no desempenho de uma muito importante co-
missão de serviço militar tiver prestado altos e relevan-
tes serviços, descritos e como tal classificados em louvor
individual constante de decreto ou portaria;

b) Que, tendo sido agraciado por duas vezes com a
medalha de prata desta classe, houver adquirido direito
a terceira medalha da mesma natureza.

Art. 16.0 Para os efeitos do disposto no aTtigo ante-
rior, considera-se sempre como muito importante co-
missão de serviço militar o comando de uma divisão
terrestre ou naval ou agrupamento correspondente, o
exercício de altos cargos de categoria igualou superior
a comandante de Tsgião militar ou de força naval, bem
como a colaboração em negociações internacionais da
carácter polftico-mil.itar de que eesultem RC01'dosde
estados maiores ou convenções militares relativos à de-
fesa nacional.
Art. 17.0 A medalha de prata, destinada a recompen-

sar actos de esclarecido e excepcional zelo em cumpri-
mento de missões extraordinárias de serviço público,
ou no cumprimento, por forma altamente honrosa e bri-
lhante, de comissões ordinárias de serviço, de que re-
sulte prestígio para as instituições militares, será con-
cedida àquele:

a) Que tiver desempenhado uma importante comissão
de serviço militar e nela tenha revelado excepcionais
qualidades militares ou posto em foco dotes e virtudes
de natureza extraordinária, de modo a merecer menção
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ou louvor especial em Ordem do Exército ou da Armada,
com a indicação expressa de deverem os serviços presta-
dos ser classificados de distintos para efeitos de atribui-
ção do correspondente galardão;

b) Que tiver praticado um serviço ou uma acção no-
tável, de que resulte lustre e honra para as instituições
militares do País e pela qual tenha sido louvado por
decreto ou portaria, com a classificação referida na alí-
nea anterior;

c) Que tiver prestado três serviços considerados dis-
tintos, de entre os que são enumerados no artigo 22.°,
de modo a obter por cada um dêles louvor individual
em ordem de divisão, de força naval ou estação equi-
valente;

d) Que, tendo sido agraciado duas vezes com a meda-
lha de cobre desta classe, houver adquirido direito a
terceira medalha da mesma natureza.

Art. 18.0 A medalha de cobre será concedida ao sar-
gento ou praça de pré:

a) Que tiver desempenhado um importante serviço de
carácter militar por forma a obter louvor individual
em Ordem do Exército ou da Armada, com a indicação
de dever ser considerado extraordinário e importante
o serviço prestado;

b) Que tiver prestado dois serviços considerados dis-
tintos, de entre os que são enumerados no artigo 22.°,
por forma a obter louvor individual em ordem de divi-
são, de força naval ou estação equivalente;

c) Que tiver sido individualmente louvado cinco ve-
zes em ordem de navio, de regimento ou outro comando
superior, pelo desempenho de serviços de carácter mi-
litar, devendo 'pelo menos um dos louvores satisfazer às
condições indicadas na alínea anterior.

§ único. A medalha de cobre poderá também ser con-
ferida a sargentos ou praças de pré dos exércitos ou ar-
madas estrangeiros pelos Ministros da Guerra ou da
Marinha.

Art. 19.0 Para a concessão da medalha de serviços
distintos, nos casos designados na alínea c) do artigo 17.0
e na alínea b) do artigo 18.°, é condição indispensável
que 00 louvores respectivos tenham sido conferidos pelas
autoridades militares neles mencionadas ou por outras
que lhes sejam equivalentes, nos termos do regulamento
de disciplina militar ou doeoutras disposições vigentes.
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Art. 20.0 Para efeitos do disposto no presente capítulo
consideram-se equivalentes:

a) A louvores em ordem de brigada ou unidade cor-
respondente os conferidos por inspectores de armas ou
serviços com o posto de coronel ou superior;

b) A louvores em ordem de divisão ou unidade cor-
respondente os conferidos pelos directores das armas
e I<Jerr'viços,pelo comandante geral da aeronáutica e pelo
subchefe do estado maior do exército ou por qualquer
oficial g,eneral em exercício de inspecção extraordinária
ou de qualquer outra comissão ordinária ou extraordiná-
Tia de serviço;

c) A louvores em ordem de corpo de exército os con-
feridos pelos comandantes de região militar, pelos direc-
tores gerr'ais dos :Ministérios da Guerra e da Marinha,
pelo inspector de marinha e pelo superintendente dos
serviços da armada;

d) A louvores em ordem da grande unidade «Exér-
cito» os conferidos pelos chefes do estado maior do exér-
cito e naval, pelos presidentes do Supremo Tribunal
Militar e dos Conselhos Superiores de Disciplina do
Exército ou da Armada j

e) A louvores em ordem do comando em chefe dos
exércit is em operações os conferidos pelo major general
do exército 'e pelo major general da armada.

§ único. Serão objecto de portaria quaisquer outras
equivalências que se refiram exclusivamente à Armada
ou que interessem simultâneamente a forças dependen-
tes dos Ministérios da Guerra e da Marinha.

Art. 21.° Na classificação como importantes das co-
missões de serviço cujo desempenho possa conferir di-
reito à concessão da medalha de serviços distintos, nos
termos dos artigos 17.0 e 18.°, tsr-se-á em consideração
a natureza das funções normalmente cometidas aos mi-
Iitares de posto idêntico ao do militar proposto e as
circunstâncias que tenham especialmente revestido a sua
execução, podendo assim serviços de natureza análoga
ser apreciados de forma diversa.

Art. 22.° São considerados distintos, para os efeitos
da concessão da medalha de serviços distintos, os que
tenham merecido louvor em ordem de divisão, de força
naval, equivalente ou superior e relativos a:

1.0 Serviços de campanha j

2.0 Serviços de organização e preparação das forças
militares [lara a guerra j
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3." Captura de criminosos com arrojado esforço ou
perigo de vida;

4.° Actos que, sobretudo quando praticados por sar-
gentos ou praças de pré, evidenciem raras qualida-
des de abnegação, coragem física ou moral, carácter
firme e virtudes militares dignas de ser apontadas como
exemplo;
5.o Descoberta de novos processos de guerra, de ar-

mas, explosivos e instrumentos ou aparelhos com e'spe-
cial aplicação a fins militares, bem como de aperfeiçoa-
mentos importantes introduzidos nos mesmos;

6.° Estudo, escolha, recepção ou fiscalização de fa-
brico de material de gU'6'1'rade qualquer natureza, na
indústria nacional ou na indústria estrangeira, desde
que no decurso do trabalho se tenha dado prova de espe-
cial capacidade profissional ou de excepcional zelo e de-
dicação pelo serviço do exército ou da armada e pela
salvaguarda do património ou de outros valores mate-
riais ou morais da Nação;

7.° Elaboração de livros, memórias e outros traba-
lhos de interesse militar ou educativo que pelo seu va-
lor tenham merecido ser impressospor conta do Eatado
ou haj am sido considerados merecedores de distinção
pelas estações competentes;

8.° Execução de trabalhos de reconhecida importân-
cia para a segurança da navegação marítima ou aérea;

9.o Serviços docentes particularmente distintos de-
sempenhados nas escolas militares ou em quaisquer ou-
tros estabelecimentos de ensino dependentes dos Minis-
térios da Guerra ou da Marinha.

§ único. Na apreciação dos serviços de organização e
de preparação para a guerra a que alude o n." 2.° serão
designadamente considerados:

a) A elaboração de regulamentos ou instruções ten-
dentes a assegurar o bom funcionamento dos serviços
militares em campanha ou em tempo de paz;

b) Os serviços de instrução de carácter relevante,
mormente os referentes 11instrução dos quadros e aos
exercícios ou manobras de conjunto, militares ou na-
vais;

c) Os estudos e trabalhos preparatórios referentes à
mobilização militar e civil e à defesa nacional não in-
cluídos nas alíneas anteriores.
Art. 23.° Não serão contados como serviços diferen-

tes, para os efeitos dos artigos 17.° e 18.°, os serviços
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idênticos desempenhados pela mesma pessoa em deter-
minada unidade, estabelecimento ou situação, ainda que
pelo seu desempenho tenha sido louvado por entidades
diferentes, quando entre as datas dos respectivos louvores
tenha decorrido prazo inferior a três anos.

Art. 24.0 Poderá ser contado para os efeitos da alí-
nea c) do artigo 17.0 qualquer dos serviços ou actos a
que se referem as alfneas a) e b) do mesmo artigo desde
que o militar tenha pelo seu desempenho sido louvado
em o~dem de divisão, de força naval, equivalente ou
superIor.

Art. 25.0 As medalhas de prata e de cobre de serviçon
distintos só poderão ser concedidas duas vezes ao mesmo
indivíduo. A medalha de ouro só pode ser concedida
uma vez e o militar com ela agraciado não pode voltar
a ser condecorado com as medalhas de prata ou de cobre.

CAPITULO V

Da medalha de mérito militar
Art. 26.0 A medalha de mérito militar destina-se a

galardoar 08 militares que revelem excepcionais quali-
dades e virtudes militares, pelas quais devam ser espe-
cialmente apontados ao respeito e à consideração pú-
blica.

Para qualquer militar poder ser agraciado com a
medalha de mérito militar é necessário que, durante
o serviço e em todos os actos da sua vida pública ou pal'-
ticular, manifeste dotes de carácter, espírito de obediên-
cia, aptidão para bem servir nas diferentes circunstân-
cias, pratique em grau elevado a virtude da lealdade,
tenha revelado qualidades de abnegação, de desinteresse
e de sacrifício exemplares, mostrando-se sempre digno
de ocupar os [postos de maior risco, pela afirmação cons-
tante de reconhecida coragem moral.

Art. 27.0 As duas primeiras classes da medalha de
mérito militar são exclusivamente reservadas a oficiais.

A 3.& classe pode ser atribuída a militares de qual-
quer graduação.

A 4.& classe é exclusivaenente destinada a sargentos e
praças.

Art. 28.0 Normalmente nenhum militar pode ser con-
decorado com a 1.& classe da medalha de mérito militar
sem.ser oficial superior e ter, pelo menos, vinte anos de
serVIço.



V Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 175

Para se poder ser condecorado com a medalha de mé-
rito militar de 2.a classe é, nonmalmente, exig:údo o
posto de capitão ou de primeiro-tenente e quinze anos
de serviço militar.

A 3.a classe só pode ser concedida a qualquer militar
que tenha completado seis anos de serviço militar e pos-
sua em grau acentuado as qualidades e virtudes milita-
res a que se refere o artigo 26.0

A 4." classe pode ser concedida a sargentos e praças
com, pelo menos, três anos de serviço e nas condições
anteriormente designadas para a concessão da 3.&classe.
Art. 29.0 Para se poder ser agraciado com qualquer

das classes da medalha de mérito militar é necessário:
a) Ter exemplar comportamento;
b) Ter registado, pelo menos, três louvores indivi-

duais em ordem de navio, de regimento ou superior, ne-
nhum dos quais utilizado como base de outra condeco-
ração;
c) Ter muito boas informações doa chefes acerca das

qualidades militares, morais e profissíonais :
d) Ser proposto pelo major general do exército ou da

armada, pelo comandante de região militar ou entidade
de categoria equivalente, tendo a proposta merecido
parecer favorável do Conselho Superior de Disciplina
do Exército ou da Armada.

CAPITULO VI

Da medalha de comportamento exemplar

Art. 30.0 A medalha de comportamento exemplar é
destinada a premiar os sargentos e praças de :pré que
servem durante dilatados anos, com exemplar conduta
moral e disciplinar e sem que nos seus registos se verí-
fiquem notas de haverem recebido censuras ou castigos.
Art. 31.0 A medalha de ouro será concedida ao sar-

gento ou praça que contar trinta e seis anos de serviço
militar efectivo sem nota disciplinar alguma.
Art. 32.0 A medalha de prata será concedida ao sar-

gento ou praça que contar quinze anos de serviço mili-
tar efectivo, sem qualquer nota disciplinar, ou que,
tendo sofrido puniçã? nOOsuperior a repreensão, conte
dezoito anos de servrço efectivo sem nota disciplinar.

Art. 33.0 A medalha de cobre será concedida aos sar-
gentos e praças de pré que, sem nota disciplinar alguma,
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tenham prestado três anos de serviço militar efectivo
ou que, tendo sofrido penalidade não superior a re-
preensão, contem cinco anos de serviço efectivo sem nota
disciplinar.

Art. 34.0 Na contagem de tempo de serviço para o
efeito da concessão da medalha de comportamento
exemplar não se compreendem as percentagens conce-
didas por serviços de campanha, nas colónias ou outras
de qualquer espécie.

Art. 35.0 Para a concessão da medalha de compor-
tamento exemplar deve sempre ser tomada em conside-
ração a conduta moral e o espírito de obediência e de
lealdade dos propostos.

CAPITULO VII

Medalhas comemorativas

Art. 36.0 Além das anteriormente designadas, haverá
ainda as seguintes medalhas destinadas a comemorar
factos notáveis da vida das forças de terra, mar e ar ou
dos militares do exército e da armada:

a) Medalha comemorativa das campanhas de forças
militares portuguesas em terra, no mal' ou no ar;

b) Medalha dos mutilados de guerra;
c) Medalha (los promovidos 'por feitos distintos eui

combate.
Art. 37.0 A medalha comemorativa das campanhas

das torças militares portuguesas de terra e mar destina-
-se a distinguir todos os militares ou civis militarizados
que tomarem parte em campanhas ou expedições das
torças armadas nacionais, em terra portuguesa ou no
estrangeiro, em tempo de guerra ou de perigo iminente
dela, contra inimigos externos ou em operações ou ex-
pedições de soberania.

§ 1.0 E condição indispensável para haver direito
à concessão ter-se tomado parte nas operações mil itares
ou em expedição durante o prazo mínimo de seis meses
ou durante todo o tempo da sua duração, se esta foi in-
terior a seis meses.

§ 2.0 Por portaria conjunta dos Ministérios da Guerra
e da Marinha estabelecer-ee-á, !para cada caso, as cir-
cunstâncias em que haverá lugar para medalha come-
morativa e a legenda a adoptar.
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Art. 38.· Não poderão ser agraciados com a medalha
comemorativa das campanhas e expedições das forças
armadas portuguesas os militares ou equiparados que
durante elas forem condenados por sentença dos tribu-
nais militares ou que tenham sido punidos disciplinar-
mente com prisão disciplinar agravada ou equivalente.
Art. 39.0 Os mutilados e eetropiados de guerra e os

militares ou civis militarizados promovidos por distin-
ção em combate têm direito a usar uma medalha ou
insígnia especial alusiva ao facto.

Art. 40.0 O uso das medalhas referidas no artigo 36.·
só é permitido depois de autorizado pelos Ministérios da
Guerra ou da Marinha e feito o averbamento no res-
pectivo registo individual do interessado.

CAPITULO VIII

Os padrões das medalhas, fitas, fivelas
e distinções colectivas

Art. 41. o As insígnias das medalhas de valor milita!',
serviços distintos e exemplar comportamento são as dos
padrões e modelos anexos ao 'presente decreto.

Estas medalhas usar-se-ão, com fivela, pendentes
de fitas de seda ondeada, de om,03 de largura, divididas
longitudinalmente em nove faixas iguais, quatro das
quais serão brancas e as cinco restantes azuis na meda-
lha de valor militar, vermelhas na medalha de serviços
distintos e verdes na medalha de comportamento exem-
plar.

As fivelas terão o comprimento indispensável para a
passagem da fita e om,009 de altura, sendo os aros de
om,002.

Nocaso das medalhas de 011:1'0 de valor militar, ser-
viços distintos e exemplar comportamento será colo-
cada sobre a fivela da fita uma roseta da mesma cor,
com om,012 de diâmetro, e o escudo nacional bordado a
prata.

Art. 42.0 A CTUZ de guerra tem por insígnia urna
cruz de quatro ramos suspensa de fita, conforme o mo-
delo anexo ao presente diploma.

O distintivo da medalha de mérito militar consiste
numa cruz de Nuu'Alvares esmaltada a branco e per-
filada a ouro, encimada por um castelo suspenso de
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fita, com fivela, dourado ou prateado, conforme a classe
de que se tratar.

§ 1.Q A fita da cruz de guerra tem fundo vermelho com
cinco faixas verdes, equidistantes de om,OOI5, e a da
medalha de mérito militar é de seda carmesim ondeada,
de om,03 doe largura, cortada longitudinalmente, a
om,005 de cada margem, com dois jogos de três faixas
azuis escuras de om,OOI, também separadas de om,OOI,
e ao centro de três faixas contíguas, de om,001'5 de lar-
gura, sendo a do meio azul escura e as dos lados
brancas.

§ 2. Q As classes da cruz de guerra distinguem-se na
insígnia pela seguinte forma:

a) Na La classe a cruz é de prata dourada e sobre
a fita de suspensão será colocada uma cruz do mesmo
modelo da insígnia, com o módulo de om,OI2, cercada
de palmas, e tudo em ouro;

b) Na 2." classe a cruz é igualmente de prata dou-
rada e sobre a fita de suspensão será colocada uma cruz
do mesmo modelo da insígnia e com o módulo de om,Ol°,?,
também de prata dourada;

c) Na 3." classe a insígnia e a cruz da fita serão de
prata simples;

d) Na 4." classe a insígnia e a cruz a colocar BObre a
fita, como no caso da 3." ou da 2." classe, s-erãode bronze.

§ 3.0 As diversas classes da medalha de mérito mili-
tar distinguem-se pela. seguinte forma:

a) Na 1." classe o castelo que encima a cruz é de
prata dourada e sobre a fivela da fita de suspensão
é colocada uma roseta da cor da mesma fita, com om,016
de diâmetro e a cruz de Nun' .Álvares bordada a prata;

b) Na 2." classe o castelo é de prata dourada e sobre
a fivela é colocada uma roseta da cor da fita com om,OH
de diâmetro;

c) Na 3." classe o castelo é de prata e sobre a fivela
é colocada uma roseta da cor da fita com om,OlO de diâ-
metro;

d) Na 4." 'Classeo castelo é de prata e sobre a fivela
não é colocada roseta.

§ 4.0 Nos actos solenes os agraciados com as medalhas
de L" e 2." classes da cruz de guerra e de mérito militar
poderão usaras insígnias pendentes do pescoço 'Por uma
fita da respectiva cor e, no caso da L" classe da meda-
lha de mérito militar, poderão ainda os agraciados usar
uma placa de prata dourada, tendo ao centro um círculo



1." Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 179

d€ esmalte vsrmelho circundado de ouro e carregado
com a cruz de Nun'Alvaree, conforme o modelo anexo.
Com o trajo civil é permitido o uso do laço da fita para
a 4." classe e da roseta correspondente para as outras
classes.

Art. 43.° As medalhas comemorativas das campanhas
das forças armadas portuguesas serão sempre de prata e
das dimensões e modelo anexos ao presente diploma.
Serão usadas pendentes de fita de seda verde orlada de
vermelho Ide OW,03 de largura nos casos em que se te-
nham verificado operações militares activas ou de seda
branca orlada de vermelho pela mesma forma nos casos
em qUiese trate de simples expedições ou acções de qual-
quer natureza em que as circunstâncias não tenham exi-
o-ido a realização de operações de .guerra. Sobre a fita.
.~sar-,se-á uma passadeira de bronze com OW,Ol de lar-
gura, em que será gravada uma legenda com o nome e
ano ou anos da campanha ou expedição.

§ único. Os condecorados por mais de uma vez usarão
tantas passadeiras quantas as guerras, expedições ou
acções militares em que tenham tomado parte e por
ordem cronológica de cima para baixo.
Art. 44.° A medalha Idosmutilados e estropiados de

guerra é usada pendente de fita encarnada com dois
traços verdes de alto a baixo e fivela de prata, tudo se-
gundo as dimensões e modelo anexos. A dos promovidos
por distinção em combate é também usada pendente de
fita vermelha de om,03 de largura, tendo ao centro e de
alto a baixo uma faixa preta com a largura de ow,OOS,
tudo segundo as dimensões e modelo anexos.

§ único A insígnia dos promovidos por distilIlçfl'o
terá, para a promoção a oficial general, uma fivela de
metal dourado e uma estrela de cinco bicos, também de
metal dourado, com OW,003 de raio j para a promoção
a oficial de qualquer patente, uma fivela e estrela de
metal prateado, e !para a promoção a qualquer dos postos
inferiores, uma fivela de cobre com estrela também de
cobre, tudo conforme o modelo anexo.
Os agraciados com mais de uma promoção por dis-

tinção usarão sobre a mesma fita as estrelas correspon-
dentes a essas promoções.
ATt. 45.° Não é permitido usar em cada modalidade

da medalha militar mais de uma insígnia do mesmo
grau ou classe, sendo as repetições das medalhas de
valor militar QU de serviços distintos representadas pelo
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uso da fivala respectiva e no centro desta do algarismo
representativo do seu número.

S tinico. Os indivíduos agraciados com a medalha de
comportamento exemplar que venham a ser condecora-
dos com QTau diferente, deixam de usar a insígnia que
anterior~ente lhes fora concedida.

Art. 46.° As medalhas de valor mil itar tl de serviços
distintos concedidas por feitos em campanha contra
inimigo externo ou nas colónias terão na fivela e no
centro uma palma de prata dourada igual ao modelo
anexo ao presente diploma e não estão sujeitas ao dis-
posto no artigo anterior.

Art. 47.° Os algarismos de que trata o artigo 45.°
são ,do mesmo metal que o das fivelas respectivas e cra-
vados a meio comprimento destas sobre os aros superio-
res e inferiores, sem excederem a aresta extrema dos
mesmos.

Art. 48.° Quando alguma das medalhas de prata ou
cobre que tiverem dado direito, respectivamente, à me-
dalha de ouro ou de prata tiver sido concedida nos ter-
mos do artigo 46.°, sobre a fivela correspondente às re-
feridas medalhas de aUTO ou prata será usado o distin-
tivo respectivo.

§ único. Se ambas aquelas medalhas tiverem o mesmo
distintivo, prooeder-se-ã por forma análoga; se os dis-
tintivos forem diferentes, aplicar-se-é apenas um deles,
pela sua ordem de precedência.
Art. 49.° A distinção colectiva, concedida nos termos

do § único do artigo 6.° e do artigo 1,3.°, consiste em
uma faixa dupla de seda ondeada com as cores das me-
dalhas a que respeitam e tendo bordada numa das ex-
tremidades a respectiva insígnia. Esta faixa será usada
como gravata da bandeira ou do estandarte.

§ único. A distinção colectiva a' que se refere o pre-
sente artigo, quando concedida a unidades militares ou
praças de guerra, importa para os militares que toma-
ram parte na acção o uso de um distintivo especial,
constituído por dois cordões encadeados, de om,004 de
diâmetro, com as cores da fita da condecoração, tendo
respectivamente om,40 e om,60 de comprimento. Os cor-
dões serão usados do lado direito do peito ou sUSjpensosda
platina direita, passando o mais comprido por baixo do
braço, e indo ambos prender ao primeiro botão da farda,
imediatamente a seguir à gola. Os cordões terminarão
por agulhetas de om,06 de comprimento e serão de seda
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e prata dourada para os oficiais e algodão e cobre para
sarrreutos e praças. O uso do distintivo exigirá sempre
o a.~erbameDto respectivo nos registos individuais.

C.AI>ITULO IX

Processo para a concessão da medalha militar

Art. 50.0 A concessão das mednlhas de val or militar
e serviços distintos será em regra feita sob proposta dos
majores generais elo exército e da armada, comandantes
de região militar, directores gerais, comaurlantes de for-
ças navais. directorias de armas e serviços ou entidades
de categoria equivalente a que estiverem subordinados
os mili tares a galardoar, podendo também realizar-se
por iniciativa dos Ministros na Guerra ou da Marinhu,

Art. 51.0 Em regra as medalhas de valor militar e de
serviços distiu tos serão conced idas precedendo de libera-
ção, respectiyamente, do Supremo Tribunal Militar ou
dos Conselhos Superiores de Disciplina do Exército ou
<la AJ muda. No diploma de concessão <levem mencionar-
-::;e precisamente os actos de coragem ou de abnegação
praticados, no caso da medalha de valor militar, ou in-
dicar-se a disposição do presente regulamento que jus-
tifica. a concessão, no caso da medalha de serviços dis-
tintos.

~ L." Quanoo o fado a galardoar se der em presen<.:a
do inimigo, bastará para a concessão da medalha de
valor militar a proposta fundamentada do comandante
em chefe das forças em operações, sem depeudência
da deliberação do Supremo Tribunal.

§ 2.· Igualmente será dispensada a del iberação do
Conselho Superior de Disciplina do Exérr ito ou da Ar-
mada no caso previsto na alínea a) do artigo 15.·, nas
alíneas a) e b) do artigo 17.° e na alínea a) do artigo 18.·
quando o diploma de louvor ministerial expressamente
classiflque, segundo o caso, de muito importante ou de
importante a comissão desempenhada e mencione como
ultos e relevantes os serviços prestados no primeiro dos
referidos casos; será também dispensada quando se trate
de medalha ele cobre a conferir a sargentos ou praças de
pré dos exércitos ou armadas de nacionn lirlmle estran-
geira, nos termos do § único do artigo IS."

Art. 52.° A concessão da medalha de mérito militar
é da competência norma 1 dos Ministros da Guerra ou
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da Marinha. por sua iniciativa própria, por proposta
do Conselho Superior de Disciplina do Exército ou da
Armada ou pur proposta elaborada nos termos da alí-
nea ti) do artigo 29.0

Art. 53.0 A concessão da medalha 'de comportamento
exemplar e das referidas no artigo 36." é feita pelos
Ministros interessados, em presença das propostas en-
viadas pelos chefes imediatos respectivos às repartições
competentes.

Art. 54.0 O processo para a concessão ela medalha de
valor militar e de serviços distintos, da cruz de guerra
ou de mérito militar eompreenderá:

a) Ordem do Ministro da Guerra ou da Marinha
para se organizar o processo de concessão ou proposta
do chefe, circunstanciudrunente Iu ndamentadu ;

b) Informação de cada uma das estações por onde
transitarem as propostas i

c) Cópia dos trechos dos relatórios ou outros do-
cumentos cujo exame se torne necessário, tendo em
atenção o preceituado no artigo 8.° para a medalha de
valor mi Iitar.

Art. 55.0 O processo para a concessão da medalha
di.' COIll portameuto ex em piar compreenderá:

a) Proposta fundamentada do chefe imediato com
categoria igualou superior a comandante de batalhão
ou de navio;

b) Nota de assentos;
c) Cel'tiu:J.o do registo criminal, referida ao tempo

em que o proposto tenha estado ausente do serviço
efectivo.
Art. 56.0 Aos militares nas condições exigidas no

presente decreto assistirá o direito rle requerer a me-
dalha de comportamento exemplar, !lOS expressos termos
dos regulamentos militares, quando uão tenham sido
propostos nos prazos competentes pelos respectivos
chefes.

Art. 57.0 Os processos concernentes !\ oficiais gen~,!-
ruis que, pela sua situação, estiverem sob OR imediatas
ordens elos Millistros ela Guerra ou rla Muri nhn e 03

relativos a iud ivíduos que tenham pnssndo ii e1asse ci vil
serão orgnuiaados nas repartições competentes do res-
pectivo ~Iillistério. Bm qualquer dos casos os processos
transitarão sempre pelas repartições competeutes do
Ministério interessado.
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Art. 58.· Os processos respeitantes à medalha de valor'
militar serão remetidos ao Supremo Tribunal Militar,
salvo os casos previstos no § 1.0 do artigo 51.°, para que
o mesmo Tribunal Jelibere acerca da concessão ou de-
nerração das medalhas, devendo ser devolvidos à esta-
çãg competente dentro do prazo máximo de três meses,
a contar da data da entrada na respectiva secretaria.
Art, 59.° As decisões em assuntos de concessão de

medalha militar serão tomadas em conferência dos
membros do Supremo Tribunal Militar e válidas por
maioria de votos dos assistentes.

§ l.0 Cada processo será relatado por um dos vogais
militares.

§ 2.° O número de membros militares do Supremo
Tribunal Militar que tomarem parte em cada votação
não deverá ser inferior a cinco.

Art. 60.° Quando a deliberação do Supremo Tribunal
Militar não for conforme à concessão da medalha de
valor militar e o respectivo Ministro não concordar com
essa deliberação, será o 'processo de concessão submetido
à apreciação do Conselho de :àlinistros, que resolverá
em última instâucin .

Art. úl.° O Presidente da República, por sua inicia-
tiva ou por pr'oposta d os M i IIistros da Guerra ou da
.Marinha, pode conceder indistintamente a militares na-
cionais ou estrnngeil'os julgados merecedores de tal re-
compensa qualquer das classes cu graus das medalhas
de mérito militar ede serviços distintos. O uso desta
atribuição do Chefe do Estado será feito independente-
mente das formalidades estabelecidas no presente regu-
Jumento, mas dele deve ser dado conhecimento, con-
forme os casos, aos Ministérios da Guerra e da Marinha
para efeitos de registo e anotação nas estações compe-
tentes.

Art. G2.o A concessão das medalhas militares será,
conforme o caso, publicada na Ordem do E.vército, na
Ordem da Armada ou no Boletim Militar das Colónias.

Excrptua-se o que respeita às medalhas de prata e
cobre de oomportamento exemplar, cujo averba manto nos
registos iudi vid unis depenrl e apenas r1e publicação em
Ordem de serviço da estaçilo, uni(Jade ou estabeleci-
mento de que os agraciados dependem ou em que pres-
tem serviço,

Art. G;J,O Os diplomas de concessão serão expedidos
livres de qualquer encargo pecuniário para o agraciado.
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CAPITULO X

Disposições diversas

Art. 64.0 As medalhas de valor militar, de serviços
distintos e da cruz de guerra não podem ser concedidas
como prémio de serviços que tenham sido recompensa-
rlos ou servido de base a outra mercê honorífica.

§ único. Não são consideradns para os efeitos deste
artigo a medalha de serviços distintos ou relevantes no
ultramar nem as medalhas comemorativas das campa-
nhas e expedições ou outras de idêntica significação.

Art. 65.0 As insígnias da medalha de valor militar e
da cruz de guerra serão oferecidas pelo Estado.
Art, 66.0 Sempre que as circunstâncias o permitam,

a medalha de ouro de valor militar e a cruz de guercu
de La classe serão entregues 'em acto público de forma-
tura de tropas.

Art. 67.0 Quando algum militar tiver falecido antes
de haver recebido qualquer medalha com que tenha
sido agraciado, será a respectiva insígnia entregue à fa-
mília, como recordação, pela ordem de !preferência se-
guinte: viúva, filho varão ou filha mais velha, pai, mãe,
irmão ou irmã mais velha.
Art. 68.0 Perde-se o direito de usar a medalha militar

em todos os casos que determinam a perda da qualidade
de cidadão português.

Perdem ainda o direito de usar as medalhas de valor
militar, cruz de guerra, serviços distintos e de mérito
militar:

a) Os condenados pelos tribunais competentes por
crimes a que nos termos do Código de Justiça Militar
corresponda pena maior e bem assim !por quaisquer
crimes ou delitos de feição indecorosa;

b) Os separados, demitidos ou eliminados por inca-
pacidade moral;

c) Os condenados em qualquer pena pelo crime de
cobardia, espionagem, traição à Pátria, abandono de
posto, difamação ou injúria contra o exército de terra
e filar ou aiudu por ter provocado ou Iavorecirlo a r1eser-
ção e a rebeldia contra as leis ou contra o dever militar;

d) Os condenuclos a prisão correcr-ioual por violên-
cias contra crianças, roubo, receptação e abuso de con-
fiança;
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e) Os condenados duas ou mais vezes pelo delito de
rebelião militar, ou os que 'professarem ou difundirem
ideias contrárias à existência e segurança da Pátria.

Art. 69.0 Perdem também o direito de usar a medalha
111i11la1'de comportamento exem plar:

1.0 Os condenados por sentença dos tribunais milita-
res ou ordinários;

2. o Os separados de serviço por incapacidade moral;
3. o Os oficia is punidos com prisão correccional ou

com prisão disciplinar agravada j

4.° Os sargentos e os ind iv íduos com igual graduação
a quem foram impostas as penas de eliminação do ser-
viço ou de prisão correccional;

5.0 As praças do exército e da armada e das tropas
coloniais a quem for imposta a pena de baixa de posto
ou de prisão correccional ou que, num período de doze
meses consecutivos, torem castigadas com três penas
que, por si ou por suas equivalências, perfaçam vinte
ou mais dias de detenção.
Art. 70.0 Logo que a algum indivíduo condecorndo

com a medalha militar seja aplicável o disposto nos ar-
tigos 68.0 e 69.°, a autoridade superior sob cujas or-
dens ele servir transmitirá ao Ministério respectivo,
pelas vias competentes, a participação do facto, a fim
de ser promovido ou ordenado o cancelamento da conde-
coração no competente registo.

§ 1.0 Quando o cancelamento disser respeito a agra-
ciados com medalhas de valor militar, cruz de guerra
ou de serviços distintos; não se tornará efectiva essa ope-
ração sem prévia deliberação conforme do Supremo Tri-
bunal Militar,

§ 2.° As decisões concernentes ao cancelamento ele
qualquer (las medalhas militares só têm publicidade
pela. ordem da corporação a que o destituído pertencer.

Art. 71.° :B obrigatório o uso da medalha militar, que
no grande uniforme se ostentará com as veneras comple-
tas e no pequeno uniforme somente com as fitas e res-
pectivas fivelas.

Art. 72.0 As insígnias da merlulha rni l itar são usadas
~o lado esquerdo do peito, tendo-se em atençâo, em con-
Junto com outras conllecol'acões nacionais ou estrunnei-
ras, fi seguinte ordem de precedência- Ordem :Militar~ da
Torre e Espada, medalhas militares rle valor militar,
cruz de guerra, serviços distintos e mérito militar, Or-
dens Mil.itnres de Avis, Cristo e Sant'Iago da Espada,
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Ordem do Império Colonial, medalha militar de com-
portamento exemplar, outras condecorações nacionais e
eetrangeiras.

Al't. 73.0 O militar condecorado com a medalha de
ouro de valor militar ou com a 1.& classe da CT'UZ de
guerra e que se encontre privado ele meios de subsistên-
cia em relação com o nível que ocupa na vida social
tem direito a haver do Estado a pensão legalmente es-
tabelecidu como acto de sal vnguardn (los valores morais
da Nação. Nas mesmas condições terá direito a haver
pensão o condecorurlo com a medalha de prata de valor
militar ou COltl a 2." clusse da cruz de guerra que for
sargento ou praça rle pré.

A peusão re íeri du neste artigo caduca nos casos em
que o agraciado perder o direito às medalhas ele valor
militar e da cruz de guerra, nos termos do disposto no
artigo G8.0

Ar't. 74.0 Na secretar-ia elo Supremo Tribunal Militar
existirá um registo ou inventário de todas as propostas
para concessão das medalhas de valor militar. contendo
as resoluções adoptadas em conferência. Igual registo
será organizado no Conselho Superior de Disciplina do
Exército ou da Armada em relação à. medalha de servi-
ços distintos.
. Art. i5.0 Tonos os 'processos presentemente em curso
relativos à concessão ela mednlba militar são resolvidos
pelas disposições anteriormente vigentes.

Paços do Governo da. República, 28 de Maio de
lD46. - ANTÓNIO OSCAR DE FUAGOSO CARMONA - A n-
tónio de Oliveira Salazar - Fernando dos Santos
Costa - Américo Deus Rodriques Thomaz.
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111- PORTARIAS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Portaria n.v 11:343

Xlaudu o lioverno da República Portuguesa, pelo Mi-
uistro da GtlOITa, considerar uo s termos da 2 .." parte
do urtigo ü8. o do decreto lei n. o 28:-101, do 31 de Do-
zembro <tI) 1037, subst.tuido pelo urtigo 1.0 do decreto-
-ler n." 32:G0J. de ~O de Fovrn-iro do 1U43, o 2.° bata-
lhão independoute do infantaria n. o 18, expedicionário a
Angola.

Ministório da 0001'1'1\,14 do Maio do HH6.- O i::\ubse-
crctário de Estado da Guerra, Manuel Gumes de Araújo.

Portaria n.· 11:348
)lanr]a o Govoruo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro da Guerra, considerar nos termos da 2.(Lparte do
Hrtigo b8.o do decreto-lei n.? 2cl:-lOl, do 31 de Dezem-
bro de H):37, substituí.lo pelo artigo 1.0 do dccrotoIei
0.° H:!:GU:?, de 20 de Fevereiro de H)43, os capitães do
extinto quadro de oficiais do secrcturiurlo militar que
façam parte dos quurtóis gOIlOf!lÍs dos eomandos milita-
res da~ forças oxpedicionúrias dos arquipélagos dos Aço-
ros, ~1adoi Ta o Cabo Verdo,
)Iinistório da Guorru, 18 de l\faio do 19-iG.- O Sub-

secretário do Estado da O uerra. Manuel Gomes de
Araújo,

Portaria n.· 11:351

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo l\Ii-
nistro da Guerra, considerar nos termos da 2. a parte
do a-tigo 58.0 do decreto-lei n.? 28:401, de 31 de De-
zernbro de 1937. suhstituldo pelo artigo 1.0 do decreto-lei
n.? :3:!:6B:!, de 20 de Fevereiro de 1~~3, o batalhão de
caçadores do Nurte expedicionário a Ma-au.

Ministério da Guerra, 21 de Jfuio de 1946.-0 Sub-
secretário de Estado da Guerra, Manuel Gomes de Araújo.
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Ministério da Guerra - 3 ,a Direcção Geral-I. a Repartição
(Estado Maior do Exército)

:Manda o Governo ela República Portuguesa, pelo ~li-
nistério da Guerra, npl'oYal' P pôr em execução o l'Pgul.l-
mento da inspecçâo das tropns ele t rnusmi ssões.

Ministério da Guerra, 13 de Fevereiro de 1946.-
O Subsecretário de Estado da Guerra, Mallne7 Gome~
de Araújo.

Regulamento da inspecção das tropas de transmlssães
I - AtrIbuições e organização

.Artigo 1.0 ~\_1. 'I'. 'r. ficam adstrit.ax todas as tropas
I' serviços e centros de instrução dE' trnnsmissões da arma
de engenharia e as tropas espel:ializaeh" em h-ansmis-
sões das outras armas e serviços.

§ único, A Escola de 'l'rnusmissões constituirá um
I'pntro de instrução de transm issões do exército.

Art, 2,° À I. T. T, compete:
a) A inspecção e fiscalização técnica da instrução da"

tropas das diferentes armas e serviços especializadas em
transmissões;

b) A inspecção e fiscalização técnica do material de
transmissões das unidades e estabelecimentos das dife-
rentes armas e serviços;

c) A inspecção e fiscalização técnica do serviço das
redes telegráficas, telefónicas, radineléctricas e de I I, 11-
bais militares;

rI) A preparação das tropas ne transru issões para a
guerra;

e) A reunião ele todos os dados estatísticos referentes
às comunicações telegrüflcas, telefónicas, rnd ioeléctr i-
cas, de televisão e por pombos-correios existentes no
País e o estudo da sua utilização para oserviço militar':

f) O recenseamento, mobilização e rlllprego das bri-
gadas de telegrafistas (telegl'afisi:lR, md iotelegrafistas,
montadores e radiomontadores) .

•\rt, 3.° Em caso ele guerra declarnda ou (le emeJ'gên-
i-ia grave o inspector das tropas de transmissões ur-tua ni
sob a autoridade elo Ministro da Guerra ou do major
general 00 exército, como inspector geral dos serviços
de transmissões na zona do inferior ou na zona conju-
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gada do interior e da retaguarda, sem qualquer inter-
venção das direcções gerais do Ministério da Guerra
ou da Direcção da Arma de iEngenharia.

Art, 4.° No caso previsto no artig'o anterior os sf\l'\Ti\,(;~

cometidos à 1. T. T. ~prilo d,l,~pmpl'lIh:1(lo" pelas tropu-
l' serviços da nrmn de engenhnl'ia. pOl' elp1IlPllto,; d« tlll-

t ras armas postos Ú sua (1ispo~j(;i'iIl, pelo p-ssoal elas hri-
g:1(b3 de telcgraf ta .. (' ninrlu rOl' PPI'';0:11 r-ivil dr-virln-
mente habilitado.

Art. 5.° Os serviços ela r. T. r. cor.rem pOI' intermédio
de uma secretaria subdividida em três secções, a saber:

Secção de expediente geral e arquivo;
Secção do serviço de transmissões-por f ns , pom hos-

-rorreios e serviços óp ticos ;
Secção do «pl'\i<:o r10 trall<'1l1i"~õp,, -r-rn no" p tp1(,-

visão .
Art, fi.O n quadro (lo I)P"~(),,I {1:1 I. T. 'I'. ,er:í {l ,(-'-

guinte:
Um inspecí ot', brigadeiro de engenhal'in:
U11l chefe (le "e(·rehria. teu en1e-e'ororirl ou milj or ,1r'

engenhar ia ;
Dois chefes de secção. capitães de engenharia;
(Tm chefe de secção, capitão ou subalterno rlo q. S.

A. E.;
Dois amanuenaes.

II-VIsitas de Inspecção às unidades e estabeleoImentos mtlltares

Arb. 7.° Para cumprimento do fixado no :utig-n :2.'
deste regulamento ter-se-á em atenção quI':

a) As revistas de inspecção à instrução dns tropas l'

centros de instr-ução de transmissões ela urma de enge-
nharia e à redes te]egr:ífica~. telefrinicn s. rarlioeléc-
I.rÍ(·us, ópticas, et«., serão f~itas pelo inspector (1n~iropns
de transmissões a('ompanha{lo <1(> um oficin 1 r1r eng<,nlw-
I'ia e com a fI'erplênri a e nos jel'llHl" (P1p a 1). A. ~~. rl ('-
terminar;

b) As revistns de inspecção II ill~j l'Ilção rb.~ f(l)'m,j(~õt>s
ele tran~missões das outra armas ou srl'viços f'erão feitas
pelo inspector elas tropas dp tran~llli~'iÕPii ou, sob n sua
rlirecção e respoJlsabili elade. pO)' nfil'lais (1e engPll harl:t
rln illSpef:ção, em torlos os rasos dI:' patente ~upel'i()J' :'
rlocomandante das referidas formações;

c) A fiscalização técnica fIo material c1p irnJlsmi",sõp~
da~ diferente" unieladp8 e serviço;; elo e -éreito 'lerá Te!l-
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Iizadu pelo L '1'. T. ou, sob a sua direcção e responsabi-
Iidude, por oficiais de engenharia assistidos por gra-
duados especial izados em montador f' rud iomontndor
para tal fim solicitados à D. A. E.

O agrupamento de unidades sobre que recaia em cada
uno esta fisculizacão será fixado, anua 1mente, por
acordo entre a D. A. E. e a 1. T. T.

§ 1.0 Cuda inspecção ou visita a efectuar será, coníi-
.lencial mente, comunicada pela r. 'I'. T. ao comando da
R. M. ou G. M. L. a que diga respeito a unidade ou
serviço em questão. •

§ 2.° Cada inspecção dará motivo a um relatório a
enviar, em triplicado, à D. A.E., cujas conclusões se-
rão por esta transmitidas à respectiva unidade.

§ 3.° A D. A. E. promoverá a inscrição no orçamento
da verba necessária para os transportes a realizar em
caminho de ferro e automóvel, consequência do prl)-
grama anual de inspecções e visitas de fiscalização apro-
vado.

III - IntervenQio da I. T. T. na preparaQio para a guerra

Art. 8.° A intervenção da r. T. T. no respeitante
à preparação das tropas de transmissões para a guerrf~
efeetunr-se-á através de:

a) Propostas a formular à D. A. E. relativumente
ao programa de instrução a ministrar anualmente ao
pessoal de transmissões;

b) Pareceres a enviar à D. A. E. relativamente à or-
ganização das unidades de transrrussões e ao emprego
do serviço de transmissões em cam panlia ;

c) Instruções técnicas fi distribuir às unidades e for-
mações de transmissões do exército para a utilização c
manutenção de boa eficiência do material de transmis-
'iões.

IY - AtribulQio das secções

Art, 9.° A secção de expediente geral e arquivo terá
a seu cargo:

a) A entrada e distribuição de toda a correspondência ;
b) A expedição de toda a correspondência;
c) A escrituração dos registos de matrícula do pessoal

da inspecção;
d) A elaboração da Ordem de Serviço;
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e) A escrituração respeitante às brigadas de ~elegra-
fistas;

f) O arquivo de toda a correspondência.
Art. 10.0 À secção do serviço de transmissões por fios,

pombos-correios e postos ópticos incumbirá:
a) A reunião df' todos os dados estatísticos referentes

às comunicações telegráficas, telefónicas, por postos
ópticos e pombos-correios existentes no País, de ca-
rácter permanente, e a sua utilização para o serviço mi-
litar em campanha;

b) A reunião de todos os dados referentes às redes
militares telegráficas, telefónicas e de pombais mil ita-
res que permitam avaliar do seu rendimento e possibi-
lidade de emprego;

c) O estudo de todas as questões relativas aos quadros
de pessoal e material das unidades de transmissões por
fios, quer respeitante às necessidades do tempo de paz
para a instrução, quer às necessidades de mobilização;

d) A colaboração com a E. 'r. em tudo quanto se ro-
fira à elaboração de instruções técnicas para uso e ma-
nutenção de eficiência do material de transmissões por
fios e às condições de emprego desse material em rum-
panha;

e) Colaboração com a E. T. e O. G. M. E. no estudo
de qualquer tipo de material por nos e acerca do qual
superiormente houver sido solicitado parecer.

Art. 11.0 À secção do serviço de transmissões sem fios
e televisão incumbirá:

a) A reunião de todos os dados estatísticos referentes
às comunicações radioeléctricas e de televisão existen-
tes ou a instalar no País, com carácter permanente, e a
sua possível utilização para o serviço militar em cam-
panha;

b) A reunião de todos os dados referentes às redes mi-
litares radioeléctricas que permitam avaliar do seu ren-
dirnento e possibilidades de emprego;

c) O estudo de toda~ as quest?es relativas aos qua-
dros de pessoal e material das unidades de transmissões
radiotelegrafista, quer respeitante às necessidades do
tempo de paz, quer às de mobilização;

d) A colaboração com a E. T. em tudo quanto se re-
fira à elaboração de instruções técnicas para uso e mu-
nutenção de eficiência elo material de transmissões TU-

dioeléctrico e às condições de emprego do serviço ]'(1-

dioeléctrico em campanha;
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e) Colaboração com as O. G. M. E. no estudo de qual-
quer tipo de material radioeléctrico acerca do qual :;11-

per iorment.e bOllVPJ' sido sol icitado pareoer.

V Relações com as autoridades clyls
e revistas de Inspecção às brigadas de telegraflstas

<\ rt. 12.0 Para Iacilirlnrle de exer-ução dos serviços
especificados nas alíneas e) e J) ao artigo 2.° do presente
I'egulumen to a L T. 'I'. rorrespOJl rier-fiP-á o irectam pntr
com os organismos ou entidades civis elo Estado ou
particulares cujo pessoal ou material haja dp ReI' consi-
derado pelos mesmos serviços para o f'feito cl€' cumpri-
mento das disposições lpgais ou l'f'g'ulamenbres e deter-
minações superiores vigentes flue lhes digam respeito.

~ único. AR revistns anuais de inspecção ao pesso-il
das brigadas dp tf'leg]'afi:-ta<: residentes em Lisboa ou
até 20 quilómetros serão passadas na "eele da L T. '1'.,
ubordinando-se a um plano previamente aprovado pelo
inspector, no qual se procurará harmonizar esta neces-
sidade de ordem militar com o menor prejuízo possível
para a execução dos serviços da especialidade. Serão
anunciadas Pro editais a enviar às entidades interessa-
das, para afixação nos locais mais próprios, e da exe-
cução respeitadora das correspondentes disposições re-
gulamentares vigentes se incumbirão os oficiais ilft
L T. T. e os amauuenses necessãrios que. para o efeito.
forem nomeados pelo respectivo inspector.

~landa (l <+o\Pl'IlU du Hepúbli('Lt POJ'tugul:'i'a, pelo Mi-
nistro dn Guerra, nprovar P pôr' em execução () rpg'llb-
me nto da inspeccão dns tropa" dE' snprulores.

~Iinistél'io da Guerra, 15 de Maio de 194U. - O Sub-
secretário de Estado dn Guerra . .lI. Gomes llP Araújo.

Regulamento da inspecção das tropas de ':apadores

Artigo].o À 1. 'I'. S. ficam ndstritna todas as tropas,
serviços e l'entros de inshução àe sapadores oa arma dp
engenharia, e ainda as tropas E'specializa(1n" em '<apn-
dores das outras armaR E' servi.ços.
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Al't. 2.0 .L\ T. 'L'. S. r-ompete:
a) A iuspecção e fiscal isação técnic,a da inbh~l,'~o das

tropas das clifel'ellLes armas e ~eI'Ylt;OS eepeciul isadns
em sapaclores :

b) A iuspecçâo e fi~(·;.tli%at;clo tér-uicu du material dr·
-apadurvs das un idudes t' l'~tnht:'l(,(·i]lIt'ldo,.;das tlif~!l'en-
les armas e serviços ;

r;) .A. preparação .lus í rnpa-, de ~aj.JildOl'e6 pum a
guerra;

II) A reuuiâo (Ie to(lo,.; os dados técu ico-, e estattsticos
referentes às liuhns Iérreas elo País, qualquer que seja
() sistema de tracção, e o estudo da uti.lizaçâo do respep-
tivo material circulante para o serviço militar;

e) O recenseamento, insjlf'c<Jío, tuohil ização e cm}Jl'el!n
(lo pessoal em serviço nas mesrua-, li nhu-, férreas (hri-
gadas de caminhos de ferro);

f) A orgunizuçâo e adualizu<;:to dus curtas e doeuuien-
tos relativos às vias de coniunicução ordinária (estr«-
(las, rios e canais) e ferroviárias que pORsam interessar
ao exército em campanha;

.r;) .A. inspecção das fortifieaç'õe::l .
Art, 3.° Em caso de gUlITU decltnudu, ou de euier-

~'encia grave, o inspector da" tropas <le sapadores
actuará sob a autoridade do ~linistro da Guerra, ou do
major general do e: .érr itn, corno inspector gel'al dos
serviços dr sapurlores na y.Oll:t do iuterior ou na zoua
l'onjugarla (lo interior ena retuguurrla, seru qualquer in-
Iervencão das dil'el'{;õe~ g'erai~ (lo ~finisi.éJ'iu (la (fuerT>1.
ou ela Direcção lla .A.1'1111~de Engenhuria,

.A.rt. 4,° N us ra~os previstos no artigo anterior, os
i'len'ir'os cometidos lt L T. S. serão dedempenhados pelas
tTOpt{o.;e se1'vil.;06 da urma de engenharia, por elf'mentos
(le outra,; arma" PO,,10S Ü slwdi~I)()~içilo. Pl']o jJe,,~oal
da" bl'iO'adal:l (le ('amilllws tle ft'ITO e 'linda por pesso.ll
I!ivil d~viualllellte ha1ilitaJo; l'. qU<lJIllo up('es>oúio. ii

inspecçil'o sed dobua l'om ullIa ';l'('(;i.'íode 1I1:1l'illha. des-
iiuada a actual' I"ohl'e ll8. via" fluviais e (~anuis, e ('01(1

(Ielega~ões que actnal'ão .luutndn. (,olllp<lJJbias e diTe('-
<;ões exploradora,; (los serviços público;; reluciollatl08.

Art. 5.° Os servi<;os da L T. S, correm por intermédio
de uma Recretaria, dividida em quatro serções, a. snh('l1':

Secção de e ·pecl ipnte gcrn 1 e arquivo;
8rcçi'ío do serviço rle sapadoreR mineiros;
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Secção do serviço de pontoneiros ;
Secção do serviço de sapadores de caminhos de ferro.
Art. G.o O quadro do pessoal da inspecção é o í'C-

guinte:
1 inspector - brigadeiro de engenharia.
1 chefe de secretaria - tenente-coronel 011 maJo!' ri..

engenharia.
:3 chefes de secção - cupitães de engenharia.
1 chefe de'lcrçilo - capitão ou subalterno do Q. N.

A. E.
3 amauuenses.
Art. 7.° Para cumprimento do fixado no artigo 2."

deste regulamento ter-se-à em atenção que:
a) As revistas de inspecção à instrução das tropas e

serviços e centros de in trução dE' sapadores da arma
de engenharia e ao material de sapadores das unidudes
da mesma arma serão feitas pelo inspector das tropas
de apadores, acompanhado de um oficial de engE'nha-
ria, com a frequência e nos termos que a Direcção Da
Arma de Engenharia determinar;

b) As revistas de inspecção tt instrução das formações
de sapadores nas outras armas e serviços serão feitas
pelo inspector das tropas de sapadores, ou, sob sua di-
recção e responsabilidade, por oficiais de engenharia eb
inspecção, em todos os casos de patente superior à (lo}
comandante das referidas formações;

c) A fiscalização técnica do material de sapadores dus
diferentes unidades e serviços do exército será realizada
pela I. 'I'. S., ou, sob a sua direcção e responsabil idade,
por oficiais de engenharia, assistidos, quando necessário,
por graduados especializados, para tal fim solicitados à
D. A. E.

O agrupamento de unidades sobre que recaia em cada
ano esta fiscalização será fixado, anualmente, por acordo
entre a D. A. E. e a I. T. S.

§ ].0 Cada inspecção ou visita a efectuar será confi-
dencialmente comunicada pela I. '1'. S. ao comando !1a
R. )L ou G. n,L h a que diga respeito a unidade 011 S(,1'-

viço em questão.
§ 2." Carla inspecção dará motivo a um relatório, a

enviar em duplicado à D. A. E., cujas conclusões serão
por esta transmitidas à respectiva unidade.

§ 3.° A D. A. E. promoverá a inscrição, no orçamento,
da verba necessária para os transportes a real iznr em
caminho de ferro E'E'lUautomóvel. consequência do pro-
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grama anual de inspecções e visitas rle fiscalização apro-
vado,
. Art. 8.0 A intervenção da L '1'. S. no respeitante u
preparação das tropas de sapadores para a guerra
efectuar-se-á através de:

a) Proposta" a formular à D. A. E. relativamente ao-
programas da instrução a ministrar, anualmente, ao
pessoal de sapadores das diferentes unidades e Iormn-
ções do exército;

b) Pareceres a enviar à D. A. E. 'relativamente u
organização das unidades de sapadores e ao empregn
do serviço de sapadores em campanha;

c) Instruções técnicas a distribuir às unidades e t01'-

mações de sapadores do exército para a utilização p

manutenção da boa eficiência no material de sapadores.
AJ't. 9.0 A secção ele expediente geral e arquivo terá

a seu cargo:
a) A entrada e distribuição de toda a correspondên-

cia;
b) A expedição ele toda a corresponrlência ;
c) A escrituração dos registos de matrícula do pes-

soal da inspecção;
d) A ela boração da Ordem de Serriço ;
e) A escrituração respeito nt e Ü'" brigadas de caminhos

de ferro;
f) O arquivo de toda a correspondência.
Art. 10.0 À ecção de sapadores mineiros incumbirá:
a) A reunião de todos os dados estatísticos referentes

à organização e actualização das cartas e documentos
relativos às vias de comunicação ordinárias (estradas)
que pORsam interessar ao exército em campanha, e bem
assim ele todos os elementos que dizem respeito às for-
tifica ções :

b) O estudo de toda, as questões relativas aos quadros
de pessoal e material das unidades de sapadores minei-
ros, quer respeitantes ii nece sidades do tempo de paz,
para. a instrução, quer às necessidades de mobi liznção ;

c) A elaboração elas instruções técnicas para a utili-
zação e manutenção da. eficiência elo material de sapa-
dores de torlas as armas e serviços e às condições dp
emprego rlesse material em campanha;

d) Colaboração com as O. G. 111.E. 110 estudo ele qual-
quer tipo d e material de sapadores e acerca elo qual RU-

periormente hou Ter ..ido sol icitado parecer.
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Á.l't. 11.0 À scC'<{:10 Lle poutoneiros iucumbirá.:
a) A reunião de todos os dados estatísticos referentes

à organização e actualização das cartas e documentos
relativos às vias tluviuis de comu nicaçílo que PO':-;UlIl

interessar ao exército em cam pauh a;
ú) O estudo de todas as questões reluti vas aos quadru-.

de pessoal e material das uuidarles de pontoneiros, quer
respeitaute à" necessidades do tempo de paz, para a ins-
trução, quer às necessidades rle mobilização;

v) A elaboração das instruções técnicas pata u utili-
zação e manutenção da eficiência do material de ponto-
neiros e às condições (1e emprego desse material em cum-
panha;

rl) Colaboraçâo com as 0, G. M. E, uo estudo de qual-
quer tipo de material de ponton eiros e acerca ao qun l
superiormente houver sido sclir itudo parecer.

Art. 12.0 À secção de sapadores dr' cuminhos de 1e1'l'o
incumbirá:

a) Á. reunião de todos os dados técnicos e estatrsticos
referentes :til linhas férreas do País e o estudo da util i-
y,a\~ão do material Ierroviário para. o serviço m il itar:

ú) O estudo de todas as questões relativas aos quudrns
de pessoal e material das unidades de sapadores de C'J-

minhos de ferro, quer respeituutes ü-; necesxidades 110

tempo de paz, pata. a instrução, fineI' fI" uecessidades (le
mobilização,

Art, 13.0 Para facilidade de execução dos serviços ei'-
pecificados uas al íneas d). e) e f) elo artigo 2.0 elo Pl'I'-
sente regulamento, a J. 'I'. S, corresponder-se-á directa-
mente com 0::1 organismos ou entidades civis do Estado
ou purticulm-es cujo pessoal ou material haja de ser
considerado pelos mesmos serviços para o efeito de cuui-
primento das disposições lpgaii:! ou regulamentares e de-
tel'lninaçõp,; ,superiores vigf'nteR (lUf' lhes digam l'!'S-

peito,
§ únil'o, ~\_,.;J'e\'i"ta" anuai" (le inspec<;ào ao pe~~(),d

dil~ brigalhlH (le ('aminhos ele ff'l'l'O serão passac1n ,cm
percul'"o às l'espe"tir'u, linha;; l' snbol'flillltl'-'ie-ão a 11':1

plano previamente apl'oYado pelo in pectol'. no qual
se procurará harmonizar esta necessidade ele ordelll mi-
litar com o menor prejuízo possível para a execução r1()~
serYiços ferroviários,

Serão anunciada.:; em editais a enviar üs direcções fcl'-
roviárias intpreRsadas, pnl'[\ a afixação nos locais mais
próprios, e da ~ma execução, l'f'speitadora elas corre,,-
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poudon Ü'S ri ispor;Íções regula III cntures vigentes, se IH-

cumbirão os oficiais da r. 1'. 8., acompanhados do"
amauuenses necessários que, pura o efeito, forem no-
meados pelo respectivo inspector.

Ai-t. 14.0 No que interferecom a inspecção das Iorti-
ficuções, a 1. T. S. agÍl'á de conformidade com as ins-
truções flue, para tal fim, receber <la Direcção da Arma
de (Engenharia.

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, apl'ovar e pôr em execução o Hegula-
monto da Inspecção do Serviço Automóvel do Exército.

Ministério ,la Guerra, 15 (le Maio de 194G. - O Suh-
secretário de Estnrlo (ln Guorra , ,][r/1l1l('7 007/1(',1 rir.
, traújo.

Regulamento da Inspecção do Serviço Automóvel do Exército

I - Organização e atribuições da Inspecção

Artigo J.O À Tnspecçâo (lo Serviço Automóvel do
Exército (1. S. A. E.) ficam nc1stritas torlns as tropas
(le trem automóvel, 0'1 C81111'OS ele instrução auto e n~
tropas especializadas em couducão auto p em mecâuicn
nu to (las d iferentes armas r serviço».

(I) São consid era rlos, p:ua este efeito, «entros de ins-
trução auto as unidades e estubelecimentos militaT"'~
onde seja rni nistradn instrução de condutor de automó-
veis, rnotocicl.istas f> mecân icos auto, f> onr]« funcinnern
('urROS ele preparnçãodc instrutores ou dI' monitores de
condução auto;

li) Não t.\lllhÍ'lll consirl erudas centros da iURil'ução
auto as Ofkin:ls Clrl':li~ (1(' Mntr-rin] ele 'Engenha ria ,
(Luando nelas funcionem r-ursos cle mecânica auto para
oficia is suba lteruos.

Ar1. 2.° À 1. R A. K compete:
ri) ,\ illSP('C'<;uo tér-uir-a (la instrução e (ln, preparaçâo

pat u :1 guel'l'a clll~ tropas ele trem automóvel e dos C011-

dutorr-s {' nior-ânicos auto (las uuidudes, formações e ps-
labolecimentos mili turo» rlas (lin'l'S,l~ armas c serviços
Ou (ln ol'g:llIilmr;ão 1t'l'l'iloJ'iu 1 (lo eXPl'cito;

h) A in 'pN'\,'ão (' fis(',tli7,:l\,'ilO té('ni('<1 .ele tO(las :l,~ yja-
Iluns ~11l10111!Í\'eii'l do r l']'('itn, (lUP1' (la>; rxi"trntrs nos
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depósitos, quer das distribuídas e em serviço, salvo no
que respeita a armamento ou a quaisquer equipamentos
especializados elas viaturas cuja inspecção se contenha
nas atribuições de outros organismos;

c) A inspecção e fiscalização técnica do serviço au-
tomóvel do exército € da sua preparação para a guerra;

d) Colaborar, como lhe for determinado pelo estado
maior do exército, na preparação e na 'execução da mo-
bilização militar de condu tores e viaturas automóveis
existentes no País, bem como na elaboração ele planos
de distribuição do material c condutores mobilizados
pelos diversos serviços;

e) Elaborare expedir, depois de submetidas à san-
ção ministerial, directivas e instruções respeitantes:
À circulação, disciplina de marcha e prescrições es-

peciais a observar pelas viaturas automóveis militares,
quer se desloquem em comboio, quer isoladamente;

Ao tratamento ,e manutenção 'em condições de eficiên-
cia do material automóvel militar, quer do existente
nos depósitos, 'qu€r do distribuído paTa serviço, espe-
cialmente no respeitante à organização e montagem elo
serviço de limpeza e lubrificação;

À recuperação e aproveitamento dos materiais utili-
zados das viaturas militares automóveis retiradas do ser-
viço, bem como ao reabastecimento de matérias-primas,
acessórios e ferramentas;

f) Fornecer, por sua iniciativa ou a solicitação do es-
tado maior do exército, as instruções técnicas e propoR-
tas tendentes ao melhor aproveitamento para fins mi li-
tares de todo o material automóvel existente no Pais,
bem como de todos os condutores d€ viaturas automóveis
encartados e devidamente registados nos organismos
oficiais apropriados;

g) Eventualmente e quando tal lhe for determinado,
organizar e montar o serviço de reabastecimento rll\
combustíveis, lubrificantes, ingredientes e sobresselen-
tes para viaturas automóveis.

§ único. A cooperação provista na alínea d) deste
número será estabelecida por meio de ligações eficientes
entre os registos gemis a cargo da I. R. A. E. e OR ór-
gãos civis das circunscrições do serviço de viação e tam-
bém entre uns e outros e os órgãos miltares dos quartéis
generais encarregados da escrituração e manutenção
dos registos e ficheiros parciais de mobilização, corres-
pondentes às áreas que lhes forem atribuídas.
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Art. 3.° Para facilidade de execução dos serviços es-
pecificados nas alíneas d) e 9) do artigo 2.°, a L S. Á. E.
entende-se directamente com o estado maior do exér-
eito, com os organismos civis do Estado ,e com entida-
des particulares cujo pessoal ou material haja de ser
considerado para efeito do cumprimento das disposi-
ções legais ou regulamentares e determinações supe-
riores que lhes digam respeito.

§ único. Consideram-se abrangidas especialmente nas
disposições deste número a Direcção Geral dos Serviços
de Viação e suas circunscrições, para os fins indicados
na alínea d) do artigo 2.° do presente regulamento.

Árt. 4.° Em caso de guerra declarada ou emergência
grave, o inspector do 8. Á. E. actuará sob a autoridade
do Ministro da Guerra ou do major general do exército,
como inspector geral do serviço automóvel, na zona do
interior ou na zona conjugada do interior e da reta-
guarda, sem intervenção das direcções gerais do Minis-
tério da Guerra ou da Direcção da Arma de Engenho-
na.

Ál't. 5.° Nos casos previstos no artigo anterior 05
serviços cometidos à L 8. Á. E. serão desempenhados
pelas tropas e serviços do trem automóvel, adstritos à
arma de engenharia, e por elementos desta e de outras
armas postos à sua disposição e ainda por pessoal civil
devidamente habilitado.

Arb, 6.° Os serviços da L S. Á. iE. correm por inter-
médio de uma secretaria subdividida em quatro secções,
a saber:

Secção de expediente geral e arquivo;
Secção de pessoal;
Secção de material;
Secço técnica.
§ único. Para os fins indicados no § único do artigo 2. °

a L S. Á. E. manterá junto de cada uma das circuns-
crições civis do erviço de viação uma dele~ação encar-
regada de colher e fornecer os elementos necessários
'para a mobilização de pessoal e material que forem de-
terminados pelo estado maior do exército.

Árt. 7.° O quadro do pessoal da r. S. Á. E. será o se-
guinte:
1 inspector - brigad-eiro de €nO"enharia.
1 chefe de secretarin - ienente~rorollf'l ~n major ,Ir

engenharia;
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2 chefes ele secção - capitães de engenharia;
,2 chefes de secção - capitães ou subalternos do <lua-

dro dos serviços auxiliares do exército;
4 subal íernos elo quadro (los serviços auxiliares do

exército, n distribuir pelas secções;
:) munuueuses, a distribuir pelas secções.
S 1.0 Além deste pessoal, haverá uiuda o lla" <ll'll'ga-

c.:õel!ind ioadas no § único do artigo G.", cousti tu idu <'cuh
uma delas por um oficial subalterno do quadro elos ser-
viços auxiliares do exéreitoe um umanueusc.

~ 2.° O pessoal elas delegações, com excepção da dé
Lisboa, ficará subordinado aos quartéis genenis das
respectivas regiões militares, onde prestará eerviço n.is
secções de mobil ização da 3. a Repartição.

Art. 8.° A intervenção ela r. s. A. E., no l'PHjleitallir.
tt preparação para a gUPl'l'lt dus tropas<le trem auto-
móvel e dos condutores e mecânicos auto, efectuar-se-ri
através de: •

a) Propostaa a formular lt DÍll'('ção da Arma de Eu-
genharia relutivumente aos pl'ogramas lle iustrução ti

ministral' anualmente ao pcssoa l llel:ita esper iul.irludo ;
b) Pareceres a enviar it Dil'Pl'C;UO(la Arma <1l'BlIge-

uhnriu relutivumente ~l organização das forlllac;ões d(l

trem automóvel e ao elllpn'p;o <lo" j rnnsport es uutomó-
veis em campuuha ;

c) Tustruções técnicas a tlistrlbuir üs unlllade,; e e~-
tubeleciiueutos militares paJ'~\ utilizClC;ão (' manutenção
da boa eficiência <las viaturas uutomõveis, na parte que
se contenha nas suas atribuições.

II - Atribuições das secções

Art, 9,° A secção de expediente geral e arquivo terá à
Heu cargo:

a) A entrada, registo inicial e distribuição de toda a
correspondênciu ;

b) A expedição de toda a correspoudêucia ;
c) A escrituração dos registos de matrícula elo pessoul

da inspecção;
d) A elaboração da Ordem de Seruiço ;
e) O arquivo da correapondêucia t' d01:l dOCUllll'ntos

que não <ligam respeito a qualquer das outras secções;
f) A cOOl'Cle1Ulçãoflos aRsUlltos l'elatiYo~ ao SPl'vi~o in-

jprno (' de [lcllllinistruç[lo da insj)('cc.:[lo.
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Art. 10.° À secção do pessoal incumbirá:
a) O l'ecenseamento, a preparação da mobilização e as

revistas de inspecção dos condutores auto encartados,
em ligação com os organismos indicados no § único do
artigo 2.°;

b) Eventualmente e quando lhe for determinado, a
reunião dos elementos necessários à preparação da mo-
bilização dos condutores auto e dos mecânicos auto mi-
litares.

ATt. 11.° À secção de material incumbirá:
a) As questões relntivas a viaturas automóveis mili-

tares e especialmente ao seu tratamento e manutenção,
salvo as que tenham forma ele normas gerais ou instru-
ções de carácter técnico;

b) O recensemnento e a preparação da mobilização
dns viaturas automóveis civis e bem assim, quando
forem superiormente determinadas, as revistas de ins-
pecção das mesmas viaturas, em ligação com 01:) orga-
uismos indicados no ~ único do artigo 2.°;

(.) Eventualmente, e quando lhe for determinado, a
reunião de elementos respeitantes ao reabastecitueuto (lo
conibust iveis. lubrificantes, ingredientes e sobrcsselen-
h's pam viaturas automóveis mil itares .
•\.d. 12.0 A secção técnica incumbirá:
u) A reunião de todos os elementos técnicos referentes

~l" llOJ'UWS gerais de tratamento e iuauuteução elo mate-
rial automóvel;

b) A elaboração ele instruções técnicas para uso e ma-
nutenção da eficiência, elo material automóvel e o estudo
das condições de emprego desse material em campanha;

c) O estudo, em colaboração com as oficinns gerais dtl
material ele eugenhariu, das modifica<.;ões ou trabalhos
<1l' adaptação a introduzir nus viaturas automóveis mi-
litares;

rl) A organização e manutenção de gráficoR, recistos
I . ~

e outros documentos re ativos ao emprego de viaturas
automóveis civis em carreiras de transporte de interesse
público;

e) A colaboração que lhe for atribuída na preparação
(lc relatórios, estudos e pareceres a cargo do inspector.

III - Visitas de Inspecçio

Ad. 1:3." As visitas de inspe('\;ão tIS uuidndes, centros
(1(, instruçíío auto (' 1>1'1)) assim ao" pstahelp('illlf'ldos llli-
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litares serão efectuadas pelo inspector do S. A. E., com
a frequência que a Direcção da Anua de IEngenhal'ia
determinar, devendo ter-se em atenção o seguinte:

(l) Quanclo tenham por objectivo a instrução auto,
será o inspector acompanhado por um capitão ou subal-
terno da inspecção ;

b) Quando tenham por objectivo o material auto, a
cargo das unidades e estabelecimentos militares, poderá
o inspector, sob sua direcção e responsabi'lidade, delegar
num oficial superior de engenharia da inspecção, o qual
será acompanhado por um oficial especializado em me-
cânica auto;

c) Quando tenham por objectivo o serviço de registos
e ficheiros de mobilizaç-ão a cargo dos quartéis generais
mencionados no ~ único do artigo 2.°, será o inspector
acompanhado pelo oficial chefe da secção respectiva.

§ 1.0 Cada visita de inspecção a efectuar será comuni-
cada pelo 1. S. A. E., confidencialmente e com antece-
dência, ao comando da Região Militar ou Governo Mi-
litar de Lisboa ou entidade d€ categoria análoga de que
dependa a unidade ou estabelecimento a inspecciona}'.

§ 2.° Cada visita de inspecçâo dará motivo a um
relatório confidencial, a enviar em duplicado à Direcção
da Arma de Engenharia, cujas conclusões serão por esta
transmitidas à respectiva unidade.

IV - Revistas de Inspecção

Arb. 14.° As revistas anuais de inspecção aos conduto-
res 'auto encartados e às viaturas automóveis civis,
quando superiormente determinadas, realiaar-se-ão, se-
gundo um plano elaborado pelo inspector do S. A. E.
e superiormente aprovado, da seguinte forma:

a) Paru os residentes ou inseritos em Lisboa ou até
20 quilómetros a partir desta cidade, na sede da 1. S.
A. E., ou em local apropriado quando aquela não S2

prestar ao acesso c estacionamento (lc automóveis;
b) Para os restautea, cm nós importuutes ele comuni-

cação , onde estejam estabelecidos postos da polícia de
viação e trânsito ,p junto desses postos, mediante enteu-
dímento prévio a estabelecer entre os Ministérios d;\
Guerra e elas Obras Públicas e Comunicações.

~ 1.0 Em nmbos OH rasos abraugidos pelas nlfneas deste
artigo n ()rg'anizn~fí() (los plnnos (las revistas (le ius-
pcccão lerri em vista harmonizar estu uecessidude (11'
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ordem militar com o menor prejuízo pessoal para os iu-
teressadoe.

§ 2.0 As revistas de inspecção serâo anunciadas em
editais a enviar às autoridades civis e associações, sindi-
catos profissionais e outras entidades interessadas, para
afixação nos locais mais apropriados e publicados em
jornais das regiões abrangidas pelas mesmas revistas.

§ 3.° Os actos de revista ele inspecção serão executa-
dos por delegações eventuais da Inspecção expressa-
mente nomeadas e cada uma delas constituída por um
oficial e um amanuense, fornecidos pela Inspecção, de
preferência da respectiva secção da secretaria, com re-
forço de elementos a obter da polícia de viação e trân-
sito ou das guarnições militares locais, quando neces-
sário.

IV - PARECER

Ministério da Guerra -I" Direcção Geral-I.a Repartição

Publica-se, por ser de interesse o seu conhecimento
aos serviços de justiça militar do exército, o seguinte
parecer da Procuradoria Geral da República, sob o
n.? 38/45, liv, 58, a uma consulta do Ministério <lo In-
terior, publicado no Diário do Governo n.? 162, 2.a Hé-
rie, de 13 de Julho de 1945:

Procuradoria Geral da República. - Sr. Ministro
do Interior - Excelência. - No tribunal de Alcácer
do Sal foi instaurado corpo de delito respeitante a
um crime do qual é arguido o comandante do posto
da guarda nacional republicana do Torrão, pri-
meiro-cabo Francisco Ventura Efe. Requisitada a
comparencia deste em juízo, a fim de prestar docla-
rações, mediante despacho do respectivo juiz de di-
reito, recusou-se o comandante (la secção da guarda
nacional republicana de Grândola a satisfazer essa
requisição, com o fundamento de que o arguido est ú
suj eito ao foro militar.

Acerca IIeste assunto determinou V. Ex." qULI
fosse consultada a Procuradoria Geral da "República.

Em princípio compete aos tribunais ordinários
conhecer <1<:1 todas as iufracçõos penais.
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I':sta regra sofre JlO entanto diversos desvios,
qUf'j' em razâo da espécie de determinadas infracções,
quer em atenção à qualidade de algumas entidades
oficiais.
É esta última hipótese aquela que so verifica em

relação às praças e graduados da guarda nacional
republicana, os quais, como acontece com os magis-
trados judiciais e do Ministério Público, militares
de todas as armas e guardas da polícia de segurança
pública, estão sujeitos a um foro especial.

O artigo 363.° do Código de Justiça Militar, com
ligeiras excepções, expressamente atribui competên-
cias aos tribunais militares para conhecer dos cri-
mes cometidos por militares ou outras pessoas ao
serviço do exército ou da armada.

Mas não podem os tribunais judiciais proceder a
prévias averiguações, respeitantes (LS infracções qun
perante os mesmos forem participadas, desde que
seja arguido um individuo sujeito ao foro militar?

O § único do artigo 427.° do Código <10 Justiça
Militar determina que as autoridades judiciais comuns
procederão relativamente aos processos que perante
elas forem instaurados precisamente da mesma forma
quI' se prescreve quanto aos processos organizados
pela polícia judicial militar.

Dos artigos 409.° e seguintes do Código de Jus-
tiça Militar, especialmente do artigo 427. o, verifica-se
que a polícia judicial militar tem competência para
formal' o corpo do delito -, embora este possa ser
completado por determinação superior quando fcr
caso disso -, devendo os respectivos processos ser
enviados à divisão militar 011 ao comando geral da
armada, conforme o arguido estiver subordinado fi

uma ou outra destas ontidados.
Vê-se, pois, que a legislação especial respeitante

a esta matéria não proíbe e untes permite que os
tribunais judiciais pratiquem diligências em corpo
de delito relativamente às iníracçõe« da competõucia
(los tribunais militares.

J~m perfeita harmonia com esta norma está também
o § 1.° do artigo W.o (lo decreto-lei 11.° 33:00ó, do
~ de Setembro de 1\14-1-, onde se dis põe que «todos
os autos de corpo <lo delito, incluindo os (le procoseo
sumário, instaurados nos tribunais criminais civis
contra o pessoal dn guardn nacional ropublicann
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serão remetidos ao Comando Geral, para o seu
prosseguimento, nos termos do disposto no Código
de Justiça Militar».

Quer, som dúvida, este preceito de lei significar
que os corpos de delito organizados perante os tri-
bunais ordinários serão oportunamente enviados ao
Comando Geral, precisamente como acontece com
os corpos de delito instaurados pela polícia judiciá-
ria militar.

O que está vedado aos tribunais ordinários é fazer
a indiciação dos arguidos sujeitos ao foro militar ou
proceder ao seu julgamento. Isto é que excede já
a sua esfera de competência.

Mas quando soja participada uma infracção penal
a um tribunal judicial este terá, em regra, de ave-
riguar, pelo menos, se a infracção existe e quem
são os presumidos agentes. Só então o tribunal está
habilitado a saber com segurança se na verdade foi
praticado algum crime e se existe qualquer arguido
sujeito ao foro especial para, neste caso, proceder
em conformidade com as disposições legais.

Bem pode acontecer até por vezes que se trate
de infracções praticadas cumulativamente por civis
e militares, hipótese esta em que os tribunais ordi-
nários teriam porventura absoluta necessidade de
fazer comparecer em juízo os arguidos militares
para efeitos de acareações e outras diligências in-
dispensáveis.

Vê-se, pois, que, em principio, não se pode de
modo algum concluir que aos tribunais judiciais está
vedada a prática de quaisquer diligências em rela-
ção às infracções penais que lhes sejam participadas
só porque existe um arguido sujeito a foro especial.

As diligências levadas a efeito nos tribunais ordi-
nários neste caso em nada prejudicam a livre de-
terminação das entidades a quem a lei atribui com-
petência para conhecer das respectivas infracções.
E nem por isso a instrução do processo· se pode
considerar diminuída ou comprometida, porque a
autoridade militar pode posteriormente ordenar todas
as diligências que entender necessárias, conforme
se determina no artigo 428.° do Código de Justiça
:Militar.

Este principio geral não significa, evidentemente,
que os tribunais ordinários não possam ou não dovam
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enviar desde logo a participação à entidade militar
para ser efectuado todo o corpo de delito quando
da sua simples leitura se possa verificar que estão
em face de uma infracção penal, que só há arguidos
militares e que não são indispensáveis diligências
urgontes e inadiáveis.

Mas só os tribunais judiciais perante os quais for
apresentada a participação podem decidir acerca do
critério a adoptar.

Este parecer foi votado no Conselho da Procura-
doria Geral da República de 21 de Maio de 1945.

A bem da Nação - O Procurador da República,
Luis Lopes Navarro.

v - DESPACHO

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Para conhecimento e execução publica-se o seguinte
despacho:

Tendo-se recentemente suscitado dúvidas ou ve-
rificado hesitações da parte das autoridades milita-
res no que respeita a colaboração de forças ou
formações militares de qualquer natureza em mani-
festações e solenidades religiosas ou fúnebres, de-
termina-se o seguinte:

a) Salvo quando se trate de solenidades religiosas
promovidas pelo Estado, pelas autoridades militares
ou com a sua colaboração, é absolutamente vedado a
quaisquer forças militares armadas efectuarem guar-
das de honra ou tomarem parte em procissões ou ceri-
mónias religiosas; é igualmente vedado às bandas mi-
litares encor porarem-se em procissões ou quaisquer
outras cerimónias religiosas de carácter público;

b) A intervenção oficial de quaisquer forças ou
formações militares em solenidades religiosas efectua-
-se rigorosamente pela forma que para cada caso
particular for estabelecido, sem se terem em conta
os sentimentos pessoais dos militares que dessas
forças ou formações façam parte;

c) As forças militares, guardas, sentinelas que na
via pública se cruzarem ou forem ultrapassadas por
manifestações religiosas de qualquer natureza deve-
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rito ter para com elas o mais rigoroso respeito, pas-
sando imediatamente à marcha em «sentido» se ante-
ríormente se vinham deslocando por forma diferente.
As sentinelas tomarão no local do seu posto a po-
sição de sentido sem bradar às armas. Tratando-se
de procissão ou de qualquer outra cerimónia reli-
giosa em que seja conduzida a sagrada Eucaristia,
apresentarão armas durante a passagem desta;

d) Nas cerimónias ou cortejos fúnebres as forças
militares procederão como anteriormente se pres-
creve em relação às cerimónias religiosas, tomando
as sentinelas a posição de «funeral armas» à passa-
gem do féretro;

e) Nos casos referidos nas alíneas c) e d) os mi-
litares iso lados e desarmados tomarão em re-lação
aos cortejos fúnebres ou religiosos que transitarem
pela via pública atitude respeitosa, fazendo a conti-
nência às espécies sagradas ou aos féretros. Os mi-
litares isolados e desarmados que, por devoção dos
seus sentimentos, assim entendam dever proceder,
poderão descobrir-se respeitosamente, em substitui-
ção da continência regulamentar. Em 13 de Junho
de 1946. - Santos Costa.

(Circular, .0 22, de 13 de Junho de 1946).

Rec-tificação

Ka Ordeni do Exército n.? 2, 1.' série, do corrente ano, L 17,
onde S,) lê: « .•• artigo 2.° lo decreto n.? 2U10! ... ", deve Ier-se :
«. " artigo 12 ° do regulamento para a execução dos serviços car-
tográficos do exército, aprov ado pelo decreto !l.0 21:\101. .. »,

(Esta roctificação suhstitui a puhlicada na Ordem do Exh'cilo n.? 3, do cor-
rente ano, roferente ao assunto).

Fernando dos Santos Costa.

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,

~~

u)-
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BIBLIOTECA

MINISTERIO Df\ GUERRf\

Ordem do Exército
1.- Série

N.o 5 31 de Julho de 1946

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS

Presidência do Conselho - Secretaria da Aeronáutica Civil

Deoreto-Iel n.· 35:736
Havendo necessidade urgente de assegurar o funcio-

namento do Aeroporto de Santa Maria sob a superinten-
dência do Secretariado da Aeronáutica Civil;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e ou
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo 1.o E colocado sob a superintendência do Secre-
tariado da Aeronáutica Civil o Aeroporto de Santa Maria.
§ único. Transitoriamente, até 31 de Dezembro de

1946, a sua administração e exploração são confiadas a
um director.

Art. 2.° Até à data mencionada no § único do artigo
anterior todas as despesas do Aeroporto de Santa Maria
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serão satisfeitas por conta do subsidio inscrito no ar-
tigo 404.°, capitulo 25.°, do orçamento do Ministério das
Finanças pam o corrente ano económico, sendo a reali-
zação das mesmas despesas orientada pelo que preceitua
o § 2.° do artigo 2.° do decreto-lei n. o 33:967, de 22 de
Setembro de 1944.

Art. 3.0 Mensalmente, o Aeroporto de Santa Maria
processará a folha de todas as despesas realizadas,
que, com os respectivos documentos, será enviada à
~.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pú-
blica por intermédio do Secretariado da Aeronáutica
Civil, ficando a sua aprovação dependente apenas do
«visto» do Presidente do Conselho e do Ministro das
Finanças. .
§ único. Sujeito ao «visto» referido na parte final do

corpo deste artigo, podorá o Secretariado da Aeronáu-
tica Civil propor por conta do subsidio um fundo perma-
nente destinado a facilitar a administração e exploração
do Aeroporto de Santa Maria.

Art. 4. ° Até à da ta referida no § único do artigo 1.°
todas as receitas do Aeroporto de Santa Maria darão
entrada nos cofres públicos e serão escrituradas no ca-
pítulo «Reembolsos e reposições» do orçamento das 1'0-
ceitas gerais do Estado, podendo servir para contrapar-
tida de eventual reforço do subsidio por conta do qual
se pagarão transitoriamente todas as despesas daquele
aeródromo.

Art. 5.° A partir de 1 de Janeiro de 1947 o Aero-
porto de Santa Maria passará a regular-se pelas dispo-
sições de contabilidade pública comuns aos aeroportos e
aeródromos em face dos princípios definidos no decreto-
-lei n,° 35:424, de 31 de Dezembro de 1945.

Art. 6.° Este diploma entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Paços do Governo da República, 5 de Julho de
1946. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - Manuel Gonçalves Ca/oaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Augusto Cancella de Abreu - Marcello José das Neves
Alves Caetano - José Caeiro da Matta - Clotário Luís
Su pico Ribeiro Pinto.
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Ministério da Guerra - 2. & Direcção Geral- 2. a Repartição

Decreto n.O 35:773

Considerando que foram adj ndicadas as obras de cons-
trução de um grupo de paióis, de uma casa da guarda,
de duas habitações para o fiel e guarda e das estradas
de acesso e circulação no Vale do Forno ao empreiteiro
Manuel Nunes Tiago;

Considerando que para a execução de tais obras, como
se verifica do respectivo caderno de encargos, está fixado
o prazo de trezentos o quarenta dias, que abrange parte
do ano económico de 1946 e do de 1947 ;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4. o do
decreto n." 27:563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo
109.° da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo
o seguinte: ,

Artigo 1.0 E autorizada a 2. a Direcção Geral do :\li-
nistério da Guerra a celebrar contrato com Manuel Nunes
Tiago para a execução das obras de construção de um
grupo de paióis, de uma casa da guarda, de duas habi-
tações para o fiel e guarda o das estradas de acesso
e circulação no Vale do Forno, pela importância de
8:337.8446.

Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar,
não poderá a 2.:1Direcção Geral do Ministério da Guerra
despender com pagamentos relativos às obras executadas
por virtude do contrato mais de 6:500.550a no corrente
ano e 1:837.2945, ou o que se apurar como saldo, no
ano de 1947.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Julho de

1946. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FHAGOSO U\RMONA - Antó-
nio de Oltoeira Salazar - João Pinto da Costa Leite.

Decreto n.O 35:774

Considerando quo foram adjudicadas as obras de cons-
trução do novo depósito de material sanitário e de hos-
pitalização ao empreiteiro António Pereira de Campos;
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Considerando que para a execução de tais obras, como
se verifica do respectivo caderno de encargos, está fi-
xado o prazo de trezentos e sessenta dias, que abrange
parte do ano económico de 1946 e do de 1947 ;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.° do
decreto n.? 27:563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo 1.0 E autorizada a 2.:1Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra a celebrar contrato com António Pe-
reira de Campos para a execução das obras de construção
do novo depósito de material sanitário e de hospitali-
zação, pela importância de 4:725.000:$.

Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar,
não poderá a 2. a Direcção Geral do Ministério da Guerra
despender com pagamentos relativos às obras executa-
das, por virtude do contrato, mais de 2:500.000:5 DO cor-
rente ano e 2:225.000,1$, ou o que se apurar como saldo,
no ano de 1947.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Julho de
1946.-ANTÓNIO ÓSCARDE FRAGOSOCARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Jol1o Pinto da Costa Leite.

11-PORTARIAS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Portaria n,> 11:404

Sendo ainda aconselhável a manutenção nos Açores
de uma base aérea militar especialmente destinada à fis-
calização da soberania portuguesa no céu do arquipé-
lago: manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Guerra:
1.° l~jmantida no arquipélago dos Açoros, enquanto

se verificarem as presentes circunstâncias, a base aérea
n." 4, com a organização constante do quadro I anexo à
presente portaria;
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2. o A base aérea n. o 4 passa a ter a sua sede no ae-
ródromo das Lajes, da ilha Terceira, mantendo- se no
aeródromo da ilha de S. Miguel um destacamento mili-
tar com a composição do quadro anexo II.

Ministério da Guerra, 27 de Junho de 1946. - O Mi·
nistro da Guerra, Fernamdo dos Santos Costa.

A base aérea n.? 4 (Lajes) compreende:

Comando.
Formação.
1 esquadrilha de transporte.

Comando:

Estado maior da base.
4 secções.

1.' Secção:

Hanqar« e pistas.
Meteorologia.
Operações.
Assistência rádio.
Torre de comando.

2." Secção:

Serviço de transportes.
Oficinas.
Incêndios.
Parque de material.

3." Secção:

Obras e águas.
Serviços eléctricos, iluminação e telefones.
Parque e material.

4." Secção:

Serviço do posto.
Recepção, distribuição e reabastecimento.
Lavandarias.
Imprensa.
Diversões e desportos.

Formação:

Guarda e polícia do aquartelamento.

Ministério da Guerra, 27 de Junho de 1946. - O Mi.
nistro da Guerra, Fernando dos Santos Costa.



220 ORDEM DO EXERCITO N.· 5 1.· Série

QUADHO I

Quadro do pessoal para a base aérea n. o 4 (Lajes)

Destgn açüo

Coronel ou tenente-coronel
Tenen te-coronel
Majores.
Capitães .
Subalternos
Oficiais de engenharia
Oficiais médicos
Oficiais farmacêuticos
Oficiais do S. A. M.
Oficiais do Q. S. A. E.
Major de qualquer arma ou

serviço
Capelão.

Quadro do pessoal navegante

Pilotos:

Primeiros-sargentos
Segundos-sargentos ou fur-

riéis •...
Primeiros- cabos

Mecânicos:

Sargento-ajudante
Primeiros- sargentos . . •
Segundos-sargentos ou fur-

riéis . . . .
Primeiros-cabos

Radiotelcgrafistas:

" 00 "o o o o o o
,,~

.;; 'f It~ '~, '" .~.o'"_o
e c- g- .~'" "" " ... v 8o

., .. " '" ê 'd"
-e rn rn o: rn "''' o

!! . . .. .. o " ... rn
0'-

~ ~ "" .; .; r.. ~..
~'d

-- -- -- - -- - --
1 - - - - - - 1
1 - - - - - - 1
- 1 - - - - 1 2
1 4 1, - - - 2 8
- 4 - 1 - - 6 11
- 1. - 3 - - - 4
2 - - - - - - 2

11. - - - - - - 1.
- - - - - 2 - 2
- 1 - - 1 10 1 13

1- - - --- 1
1- - - --- 1
811--11--411-121047-1-· --- --
I-I 31 -

J
= _ vI = = ~ -
-=-1-41---1---1~-- -812
~-- I-lj-- ~~1~-2
- 1, 1 - - - 4' 6

- 3 - 1 - - - 12115
- 10 4 - - - 30 44

- __ 1 __ 1_- _ __ --

.:..12__ 61_-_ -=--=-.E ~

7
2

I
Primeiros-sargentos - 1 - - - - li' 2
Seg;u?dos-sargentos ou fur-

ríéis . . . . • . •. - 9 - - - - 41 13
Primeiros- cabos - 101

- - - - - 10___ 1____ 1_ -

.:.~ _-_I_-_I-=-I-=-.~I~
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r- "' "o o o o o o
,,~

õl t~ ,,' .'" -;;. ." ",'"_oa "" «» c- c- 'i:: ~ "" " o ... '" SDesignação o .. '" .. e
~ 'O~

'O til til til til " " o
s . . . . o " r-

o:
.... .,; ..; ...;. r.. a'~

;1 00 ""''O
- --- -- -- - -- - --

Primeiro-cabo corneteiro - - - - - 1 - 1
Soldados corneteiros . - - - - - 4 - 4--------------

- - - - - 5- 5----1--1--
de -I - ! - - - 4 - 4

-1-/- - 1- 1

- 1- -, 1 - 1

Quadro dos serviços
terrestres

Sargento-ajudante. .
Primeiros-sargentos • . . -
Se~u?dos-sargentos ou fur-

rléis . . . . . . ...
Amanuenses. . .
Primeiros-cabos .
Cabos e soldados

Serviço de saúde

Sargento enfermeiro .
Sargento preparador
farmácia .....

Sargento preparador de
análises. . • . . .

Sargento preparador de
raios X ..•...

Cabo ajudante de enfer-
meiros

Soldados maqueiros

Serviço de administração
militar

Sargentos ....
Primeiros-cabos.
Soldados

Serviço de aer6dromo
Cabos de projectores. .
Soldados de projectores.
Primeiros-sargentos . .
Segundos· sargentos
Primeiros-cabos . .
Soldados
Condutores auto.
Especialistas

1 -
1 1

1
31

. - - - 1 10 1 12
- 1 1 4 3 14 1 24
- - 1 2 4 10 2 19
-/ - 120 20 140
-=- __ 1 2 6 9 156~ 199

1-
_I _ _ _ _ l-

I 1- -1- - - 5- 5
- -1- - 2- 2._-- -=-.--- -=-114-=-14
-------1--'-

I

1

-, 4 - 4
16 - 16- - - - -16- 6-=- --- ---- --- -~ 26 -=-126

~I(a) 2---~-=-!-_~-2
- (a) 4 - - - - - 4
- - fÓ) 1 (c) 2 - 1 - - 3
- (d) 2 e) 3 UI 11 - - - 16
- - g) 7 (h) 13 - - - 20
- (i) 14 - lU) 6 - - - 20
- 10 32 5 - 12 - 59
-=- (k) 12 ~I(m) 7 -=-1-= -=- ~
- 44 47 44 - 12 - 147-------------
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~i·~.& .~ I~·~~!~
.g cÓ l ~I~ @ ~2 ~
~ tO <'II .. 1'11 o &t rn
ri} '1""'1 Ol CT':) I ~ ~ tIl~~ ~~

--l\'-r-a-n-.n-h-a-:------il-I-- -- - --

Sargentos. . - - - - 1 - - 1

Marinheiros mecânicos I =; = - = I 1~ - - 1~

I~-_ - --I I~_ 2 2
-- 1- -- 45
-- 1- --- 1
__ 1- -- 12

Deslguação

Pessoal contratado

Fotógrafos . . . .
Casquinheiro . . .
Mecânico de radar.
Mecânico de instrumentos
Rádio-operador (t e 1e f 0-

nista}. . . .
Telefonistas. .
Rádio-montador.
Ajudante de rádio-monta-

dor.
Electricista aero .
Piloto civil, contratado.
Pintor .
Carpiu teiro

I
- 3 - - - -
- 3 - - - -
- 8 - - - -
- 4 - -

I
- -

- 2 - - - -
1 - - - - -
- - - - - -

I-=- - - - 1- ------
li 20 3 I

- 3
1 <I
1 9

2 I)

3 5
- 1
1 1
1 1
- --
16 4O

Total . . . . . . . . . . . . . . . 592

(a) Praças especializadas em projectores o condução de baterias.

lb' Mecânico auto.
c) 1 para obras e outro para T. P. F.
d) Manutenção e montagem de linhas.
e) 1 condutor auto; 1 mocânico al ect rhrlst a ; 1 bombeiro.
f) 4 condutores de obras; 1 chofe de o1l.clna; 3 mecânícos de Diese! ; 3 moc â ni-

CDS eJectl'icistas.
(g) 6 mecâulcos auto; 1 olectrlclsta.
(h) 2 ftóls de armazém ; 3 ajudantes mecânícos de Diesel; S electricistas; S ope-

radores do P. B. X.; 2 montadores do T. P. F.
(i) Montagem de linhas e conservação de mastros e antenas.
(j) Guarda-flos.
(k) Radlotelograftstas.
(!) Rádío-montndcr.
(m) 1 desenhador; 1 macâníco do máquinas de terraplenagem; 5 condutores do

maquinas de terraplenagem.

Ministério da Guerra, 27 de Junho de 1946.-O Mi-
nistro da Guerra, Fernando dos Santos Costa.
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Aeróuromo militar de S. IV.iguel

Quantldado

Oficiais:

Oficiais do Q. S. A, I<~,

Pessoal navegante :
Radiotoleg rafistas de av ião . ,
Ajudnute de rnccânioo de avião

Serviços ter restres :
Seguudo-sargeuto ou furriel
Primeiros cabo" , , , ,
Soldados , , , . , .. ,
Primeiro-cabo enfermeiro.
Coudutores ati to ,

Pessoal contratado :
Ra.lio-mouta ior
Electricista .

.\latl'l'ial:
Carr o Belford ,
Arnbu l ânci a . , ,
Camioneta tipo A
.\ uto-carro
Side-car , , , ,

1

,I
1

..
iJ

1
1
I
1
1

,\linistério da Guer rn , 27 do Junho de H14G. - O Mi
uistro da Guerra, Fernando dos Santo» ('O,1/a.

Portaria

:\I:t llib " (1<l\,prno (LI H('pú 'lii('a Portuguos-r, pelo :\1i-
uisrro da (; II(JITa. =IjIl'O\'ill' t-' ptil' om ('X('('IH:i'lo " 1'0..!;ltl;l-
monto t:dl('(l (la ii In nturiu , ~,:' pnrte, ('tllllllatf' - Corn-
panhi-. IlIrlepelldf'llt\' Autinércn.

:\lillistél'io d:1 Guerra. ~\Ude ,\laio de 1().J.(j , - U HulJ-
-Secretário d \ Estadll' da Gnerr.i, .lIall/lel Gome» de
{'L alijo.



224 ORDEM DO EXERCITO N.o 5 1.' Série

111- DETERMINAÇAo

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral - Ln Repartição

A Compauhia de Laniflcios de Arrentcla, Lisboa,
fica inibidn de COllC01TC'l' a quaisquer ('Ol]('Ul"SOH púhli-
('os abortos pelas unidndos e ostaholecimontos do Minis-
tério (la Guerra, nOH termos elo artigo 50.0 do regu-
lamento para a forrnacão de contratos cm mntéria cip
lI(lmini~tI'1H:lio militar.

IV - DECLARAÇÕES

Ministério das Finanças - Direcção Geral das Contribuições e Impostcs
2." Repartição

Pelos confaibuirrtes têm sido apresentadas nas secções
de finançn s - como se esperava -- d úvi dna sobre a f>XP-
cução do decreto n ." 35:5%, d e 1:3 de Abril d e 19JG.

Para orientação dos serviços c eonhecimento elos
co utri hu iut es, ,(lignon-se ~. Ex.~ o Mi n ist.ro (las Fi nnn-
ças, por d espach o cIp] r) [10 «orreut o , PH(·lal'f>(·Cl' as rlú-
virlus (la forma Rf>g'uinie:

])I'Cl11l'll~'íi('S

1) l reclaraçõcs /IIOl/d() 11." l . - Devem ser obriga-
t.nimuente rlltrrgUf>s pelos couu-ibuiutes )lOS cOllr'rlhos
uu bn irros qur não sojn m os da sua l'l'sic1ên('ia ou RP[]e,
nru s pOl' onde RP encontrem trihut ad os em qualquer dai>
(ontrihui,'õf>s ou imposl os ref'erirl os no ru'í igo a.O (lo
I'<'g'ulallleuto, seja qual fol' a importâncin (las suas ('0-

lertus.
Poelplll í amhém aprosontar c1r·('Jal'aeJío modelo 11.° ]

nus HPrçÕf>S <1p flnançns (los t'onrpJ]lOs ou bai rrns du re-
sirl;'11l'ia - On[]0 deverão ser aC'pitrR - os coutribui ntr-s
que, ~)Or qun lquer mot ivo, man ifostem essc c1('sPjo.

Herança indivisa. - Qnnnc10 se 1rate de hrl'allça in-
cliyisa ou e111 l'rgimc df> ('ompro}ll'iec1ac1e, inrlicnr-se-ú
nfl []f>claraç'ão modelo n.O 1 a quota a qUf> tt'lil dirrito o
tlprl:ll'Hutp, rsperificllnrlo SP se' l'eferr a toclos ou npenns
;, nl;.(UlIS rIos 1>r115 rla lipl'nuC';t r o nOlllr ou nomes ('J))

([U(, 'H:l,() pag'ns as rlifcl'('ntrs' conlribuiçõcs [IlJlIPJa }'ps-
peitantc. Sp fl pnl'tilha j:í, r.l'itivel' l'cnlií\n(ln e n l'ontri-
Il11i[;:\o ['Oldinn:ll' :1 S[']' bnr;flrln (,lll 1l01llP [lo illllnl' [la
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herança, far-se-á a especificação dos bens que por
aquela tenham ficado a pertencer ao declarante.

Se houver de considerar-se no englobamento dos ren-
dimentos do declarante os do seu cônjuge e filhos me-
nores em relação aos seus bens ou a actividades por
estes exercidas, indicar-se-ão na declaração os elemen-
tos necessários para identificar e apurar esses rendi-
mentos.

Devem igualmente apresentar declarações modelo
n. o 1 nas estações processadoras dos respectivos venci-
mentos, pensões, rendas ou outros rendimentos mencio-
nados no artigo 12.0 elo regulamento todas as pessoas
que, além destes proventos, tenham rendimentos refe-
ridos no artigo 3. o do mesmo rE'gulamento que, somados
com aqueles, perfaçam importância superior a 50.000$.

2) Declarações modelo n," 2. - ~ obrigatória a
apresentação da declaração modelo n." 2 para os con-
tribuintes individuais que aufiram rendimento global
superior a 50.000$, e bem assim para todos os que,
lião atingindo este rendimento, paguem imposto sobre
ruinas ou águas mínero-medicinais.

Devem estas declarações ser apresentadas unicamente
na secção de finanças do concelho ou residência quando
se trate de contribuintes individuais que residam no
continente e ilhas adjacentes. Os restantes (residentes
no estrangeiro ou colónias) entrezá-Ias-ão, por inter-
iuéd io de procurador bastante, na °Direcção Geral das
Contribuições e Impostos.

Relativamente aos rendimentos auferidos no con-
celho ou bairro da residência, quando se não tenha aí
apresentado declaração modelo n. o 1, deverá na de-
claração modelo n ,? 2 indicar-se em nota os elementos
referentss aos casos especiais indicados para aquela
declaração.

3) Nota modelo n.O 5. - Além das sociedades de se-
guros, são obrigadas a enviar esta nota todas as enti-
dades, excep~uada aJunta do Crédito Público, que
paguem quaIsquer rendas temporárias ou vitalícias,
como se vê da parte final do artigo 12. o do regulamento.

Informações oficiais
Relação modelo n.· 9

1) Tnscrever-se-ão nesta relação as importâncias dos
vencimentos, suplemento de vencimento, subsídio even-
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tual, emolumentos, custas e comparticipações em mul-
tas, líquidas de descontos inerentes ao cargo. Oonside-
ram-se :para este efeito o imposto do selo e as impor-
tâncias descontadas para a Assistência aos Funcionários
Civis Tuberculosos, Caixa Geral de Aposentações, quo-
tizações para o Montepio dos Servidores do Estado e
outras instituições de previdência, quando se trate de
contribuintes nelas inscritos obrigatoriamente como
sócios.
2) Os conservadores do registo civil, predial e no-

tários declararão apenas 80 por cento dos proventos
iliquidos, deduzidos da contribuição industrial e dos
descontos para a Oaixa de Aposentações e para o Oofre
dos Oonservadores, Notários e Oficiais de Justiça.
3) Não se incluem nesta relação as despesas de re-

presentação quando abonadas nos termos de disposição
expressa de lei para compensar despesas inerentes ao
exercício do cargo, por terem carácter idêntico ao das
ajudas de custo, abonos para falhas, etc.

Também não são de considerar pal'a o efeito as im-
portâncias relativas a abono de família, ajudas de
custo, bolsas de estudo ou outras que sej am abonadas
como compensação de despesas real.izadas.

Registo de títulos

a) Nacionais

1) :g facultativo o registo das acções ao portador de
sociedades anónimas e comand itas por acções com sede
na metrópole ou nas colónias.

Para as acções que se encontrem na posse de pessoas
singulares é condição indispensável para o registo o
depósito em estabelecimentos bancários: para as que
forem possuídas por pessoas colectivas de utilidade lPú-
blica, sociedades comerciais e estabelecimentos ban-
cários não é indispensável o depósito prévio naqueles,
mas, se este depósito não se mostrar feito, o registo
só poderá efectivar-se mediante prestação de garantia
idónea ou termo de responsabilidade perante a socie-
dade emissora das acções.
2) Os possuidores das acções que à data da publi-

cação do regulamento tivessem esses títulos depositados
na sociedade emissora caucionando a responsabilidade
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de cargos de gerência e não os possam levantar para
registo poderão efectuá-lo, a título provisório, se in-
dicarem o estabelecimento bancário onde tencionam
depositá-los logo que cesse a causa determinativa da
caução.

O depõsito ulterior no estabelecimento bancário in-
dicado converterá em definitivo o registo provisório ex-
cepcionalmente autorizado em face do depósito na so-
ciedade emissora.

A sociedade que tiver recebido a caução e procedido
ao registo 'provisório dos títulos responderá oportuna-
mente pela obrigação do depósito no estabelecimento
bancário escolhido, dando conhecimento do que fizer
ao serviço competente.

3) As sociedades com sede nas colónias devem pro-
cessar, para pagamento do imposto complementar re-
lativo às acções ao portador não registadas nos termos
do artigo 51.0 do regulamento, uma guia especial em
que englobarão a totalidade do imposto referente aos
títulos que existam no continente e ilhas adjacentes e
efectuar a entrega da importância do imposto na te-
souraria da Fazenda Pública respectiva no mês se-
guinte àquele em que for ordenado o pagamento dos
dividendos, excepto no ano corrente, em que poderá
efectuar-se até 30 de Setembro.

4) Quando se trate de acções de sociedades nacionais
pertencentes a entidades residentes ou com sede no es-
trangeiro, poderá proceder-se ao registo desde que os
títulos se encontrem depositados em estabelecimento
bancário nacional nos termos do regulamento.

5) Quando as acções estejam depositadas em nome
de A ou B ou em nome de pessoa que não seja o do seu
verdadeiro proprietário, deverá, para o registo, exigir-
-se novo depósito em nome do verdadeiro possuidor.

6) Relativamente às acções nominativas - ainda
que tenham resultado do averbamento de acções ao por-
tador, feito até 20 do corrente - e às acções ao POl-

tador registudae, deverão as sociedades devolver aos
accionistas a percentagem retida em execução do de-
creto-lei n ." 35:471, de 26 de Janeiro de 1946, até ao
próximo dia 20.

b) Estrangeiros

1) ~ obrigatório o registo de títulos estrangeiros,
públicos ou particulares, que satisfaçam simultânea-



228 ORDEM DO EXERCITO N.O 5 L" Série

mente as duas condições seguintes: existirem no País
e serem possuídos por pessoas neste residentes.

Se os títulos estiverem depositados no País mas per-
tencerem a entidades domiciliadas no estrangeiro, o
registo não é obrigatório, desde que essas entidades
sejam as que inicialmente efectuaram o depósito em
data anterior a 13 de A.bril próximo passado ou aque-
las a quem foi feito o último crédito de juros antes do
referido dia.

Os casos que não estejam em tais condições devem
ser objecto de pedido e justificação especial.
2) Consideram-se como depositados em Portugal os

títulos que, embora no estrangeiro, se encontrem en-
tregues à responsabilidade e administração de estabele-
cimentos bancários existentes no País.
3) Os títulos entregues « em confiança» em qualquer

estabelecimento bancário do País e seguidamente en-
viados para () e~trangeil'o, n fim ele serem regula 1'i-
zudos sob qualquer nsper-to , e~tilo po)' isso sujeitos a
registo.

4) Os títulos que se encontrem depositados em esta-
beLecimentos bancários no País, como garantia de dé-
bitos dos seus possuidores a esses estabelecimentos,
devem ser registados pelos proprietários, se nele resi-
direm, pois não têm para isso necessidade de os levan-
tar, desde que o depositário confirme a declaração mo-
delo n ," 22.

Quando os proprietários não residam no País, o re-
gisto deverá ser feito pelo credor pignoratício, com in-
dicação das condições em que se encontram.

5) Estão suj eitos a registo os certificados de inscrição
de títulos nominativos emitidos por entidades estran-
geiras, comprovativos da propriedade desses títulos,
ainda que estes não existam em Portugal, desde que
pertençam a pessoas que residam no continente e ilhas
adjacentes.

6) A. penalidade prevista no artigo 44.0 do regula-
mento é aplicável a todas as entidades nele menciona-
das, ainda que os títulos se encontrem em seu poder
como simples caução, se autorizarem a movimentação
dos mesmos títulos sem que o registo se mostre feito,
quando devido.

7) Quando os títulos não puderem ser apresentados
com a declaração modelo n. o 22, para efeitos do registo
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nos termos do § 1.0 do artigo 59.° do regulamento, por
motivo de se encontrarem 'para selagem, juntar-se-à a
esse modelo o duplicado do documento comprovativo
da sua entrega na Oasa da Moeda.
S) O documento comprovativo do registo dos títulos

estrangeiros é o duplicado da declaração modelo n." 22,
cujos espaços em branco deverão ser inutilizados pelos
estabelecimentos bancários que fizerem a confirmação,
se se der esta hipótese, ou pelos serviços respectivos, no
caso contrár-io.

9) Desde que, em virtude de acordos feitos com ban-
cos centrais estrangeiros, a cobrança de cupões e ou-
tros actos relativos a títulos, embora incumbidos a ·es-
ta belecimentos bancários domiciliados no continente e
ilhas adjacentes, que tratam directamente com os inte-
ressados, tenha de fazer-se por intermédio do Banco
de Portugal, àqueles cabe a obrigação de exigir a prova
d e registo dos títulos e comunicar essa verificação ao
Banco de Portugal, para ambos ficarem desonerados
das responsabilidades penais que pode acarretar o seu
não cumprimento.

10) Os títulos estrangeiros possuídos em comum de-
verão ser registados em nome de todos os comproprie-
tários, indicando-se na declaração modelo n." 22 a
quota-parte de cada um.

A divisão entre os com proprietários será acompanhada
de nOY:1Sdeclarações, nos termos do artigo 62." do re-
gulamento.

]:1) Se os títulos se encontrarem depositados em esta-
belecimentos bancários em nome de A ou B, o registo
deve ser precedido de novo depósito no nome do depo-
sitário que for verdadeiro proprietário.

12) Quando os títulos se encontrem deposi tad os em
nome de pessoa que não seja o verdadeiro proprietário,
I) registo deve ser precedido de novo depósito no nome
deste, cabendo ao banco depositário certificar, além do
uome do novo, o do antigo proprietário.

c) Condições de legitimidade para requerer o registo de títulos
nacionais ou estrangeiros

1) As declarações para registo de títulos, nos termos
dos artigos 51." a 59." e seguintes do regulamento, de-
vem ser assiuad as pelos proprietários ou seus procura-
dores bastantes.
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2) Os estabelecimentos bancários onde os títulos se
encontram depositados não podem por isso assinar as
declarações em nome dos proprietários, salvo nos casos
seguintes:

a) Quando tenham por procuração poderes de admi-
nistradores ;

b) Quando, por os títulos estrangeiros se encontra-
I em dados em penhor ao próprio estabelecimento, este
queira ressalvar a sua responsabi lidade, no caso de o
proprietário não efectuar o registo. Em tal caso deve
esta circunstância ser expressamente mencionada, in-
dicando-se a situação em que os títulos se encontram.
O registo feito pelo credor pignoratício não exonera o
proprietário da responsabilidade por falta de cumpri-
mento do disposto no artigo 59.0 do regulamento.

Direcção Geral das Contribuições e Impostos, 20 de
J unho de 1946. - O Director Geral, .:1. de Lemos
.l/olle1·.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Declara-se que foi fixado o dia 12 de Agosto para R

realização da primeira prova do campeonato do cavalo
de guerra.

v - DESPACHO

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Fazenda Pública

Com destino à execução da obra de alargamento da
carreira de tiro da guarnição militar em Viseu torna-se
nocessárío adquirir para o Estado um conjunto de par-
celas de terreno, com a área total de 11:-!8õ metros
quadrados.

Porque de algumas dessas parcelas não é possível
obter-se a respectiva escritura de compra e venda, não
obstante ter havido acordo nos preços fixados, determino
que se tornem extensivas a estas aquisições as disposi-
ções do decreto-lei n. o 28:797, do 1 de Julho de 1038,
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com as alterações constantes do decreto-lei n.? 34:111,
de 15 de Novembro de 19440.
Ministério das Finanças, 15 de Junho de 1946.-0 Mi-

nistro das Finanças, João Pinto da Costa Leite.

Fernando dos Santos Costa.

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,

-f21~
U:I-
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MINISTERIO D/l GlIERRf\

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 6 15 de Outubro de 1946

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 35:795

Com fundamento no disposto nas alíneas a), b), c) e
d) do artigo 35.° do decreto n." 18:381, de 24 de Maio
de 1930, e no artigo 2.° e seu § único do decreto-lei
n.? 24:914, de 10 de Janeiro de"1935, de harmonia com
os decretos-leis n.OS 35:614, de 27 de Abril de 1946, e
35:716, de 24 de Junho de 1946, e mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
n." 1.0 do artigo 9.0 do decreto-lei n.? 22:470, de 11 de
Abril de 1933, e nos do referido artigo 2.0 do decreto-
-lei n.? 24:914;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São abertos no Ministério das Finanç-as, a
favor dos Ministérios a seguir designados, créditos espe-
ciais, no montante de 58:426.034t$, destinados quer a re-
forçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
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à realização de despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:

Ministério das Finanças

Capítulo 3.° - Presidência do Conselho:
Artigo 32.°, n.s 1) «Impressos»
Artigo 32.°, n.O 2) «Artigos de

expediente e diverso material
não especificado» . . . . .

Artigo 34.°, n.O 2) «Telefones»

2.000100

12.000$00
1.000$00

Secretariado da Aeronáutica
Civil

Artigo 67.°, n." 6) "Para paga-
mento de despesas a realizar
com os centros de aviação
sem motor e de aviorninia-
tura, incluindo as do pessoal
não perteucente ao quadro e
material» ••..•.••• 300.000$00

Capítulo 15.° - Serviço das alfân-
degas - Tribunais técnicos:

Artigo 292.· ..Despesas de co-
municações», n.? 1) «Trans-
portesv , • . • . . . . . .-----6.800~00 321.800$00

Ministério da Guerra

I

Capítulo 5.° - Serviços gerais do Ministério da
Guerra - Despesas gerais:

Artigo 77.°, n.O 1), alínea a)
«Conservação das obras de
defesa terrestre e marítima
e outros trabalhos de enge-
nharia militar» . . . . .. 1:200.000~OO

Artigo 77.°, n.? 2), alínea b)
«Combustíveis e lubrificantes
para veículos». • . . . .. 1:500.000$00

Artigo 77.°, n.O 2), alínea b)
..Reparações, sobresselentes,
etc.» '. 1:300.000$00

Artigo 77.°, n.? 4), alínea a)
«Despesas de conservação,
transformação e aproveita-
mento do material aeronáu-
tico, etc.s , • . . . . . ., 1:500.000,mO
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Artigo 78.°, n.O 2), alínea c)
«Artigos de expediente e di-
verso material não especifi-
cado: a distribuir pelos con-
selhos administrativos dos
organismos do exército para
fazer face aos encargos re-
sultantes da montagem da
nova escrita» . . . • . . .

Capitulo 9.0-Arma de infantaria-
Escola Prática de Infantaria:

Artigo 145.°, n.v 1) «Luz, aque-
cimento, água, lavagem e
limpeza. . . . . . • . .. 33.000100

Capítulo 14.° - Serviço de saúde
militar - Pessoal contratado:

Artigo 284.°, n.O 1), alínea a)
"Vencimentos de médicos,
dentistas, mecânicos e aju-
dantes de mecânicos, contra-
tados» • . . . • • . . .• 200.000100

Capítulo 16.°_ Serviço de adminis-
tração militar - Depósito de ma-
terial de aquartelamento:

Artigo 382.°, n.· 1), alínea a)
«C om p r a de material de
aquartelamento, mobiliário e
outros artigos para o exér-
cito» . . • . . • . . . " 1:500.000100

Artigo 383.°, n.? 1), alínea a)
aBeneficiação de material de
aquartelamento, mobiliário e
outros artigos para o exér-
cito» . . • . . . . . • •. 500.000100

260.ooo~00

Capítulo 19.° - Serviços de instru-
ção militar - Escola Central de
Sargentos:
Artigo 443.', n.O 1), alínea a)

«Auxílio para alimentação
de alunos (artigo único do
decreto-lei n.? 32:631, de 19
de Janeiro de 1913)>>..•. 130.000100

Ministério das Obras Públicas
e ComnicaçlJes

Capítulo 2.° - Secretaria Geral:
Artigo 19.·, n... 1) «Para paga-

mento de encargos de repre-
sentação dos serviços do Mi-
nistério em congressos» . . 80.000100

8:123.000$00
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Capítulo 17.° - Despesas em exe-
cução da lei de reconstituição
económica, n.O 1:914, de 24 de
Maio de 1935, e em harmonia
com a lei n.s 2:010, de 22 de De-
zembro de 1945 :

Artigo 162.·, n.· 2) "Obras no-
vas ou complementares, nos
termos da base 3.' do decre-
to-lei n.O 35:716, de 24 de
Junho de 1946» . . . . . . 15:000.000~00

Artigo 169.°, n.O1) "Novos edi-
fícios para escolas primárias
em regime de comparticipa-
ção com as autarquias locais
e ent.idadss particulares
(plano dos Centenários), in-
cluindo as despesas com o
pagamento de estudos, pro-
jectos, fiscalização e outras
necessárias para a realização
das obras, até ao limite de
5 por cento, segundo a esti-
mativa anexa ao plano das
escolas, aprovado por despa-
cho do Conselho de Ministros
de 15 de Julho de 1941» . • 30:000.000$00

Capítulo 27.·, artigo 188.· «Compra
do material de construção do ae-
roporto da ilha de Santa Maria» 4:892.234$00 49:972.234$00

Ministério da Educação Nacional
Capítulo 5.°_ Direcção Geral do Ensino Técnico

Elementar e Médio - Escolas industriais, co-
merciais e industriais comerciais - Escola Co-
mercial Veiga Beirão:

Artigo 778.·, n.· 1) «De imó-
veis», alínea a) "Prédios ur-
banos» . . . • . • • . • •

Artigo 779.°, n.s 2) ..Impressos» ------
6.oo0~00
3.000~00 9.000100

58:426.034100

Art. 2.0 Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, efectuam-se as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execução, representati-
vas de aumentos de previsão de receitas e de redução
em despesas:

Orçamento das receitas do Estado
Capítulo 4.°, artigo 87.· ..Diversas

receitas não classificadas» . .• 7:760.0COICO
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Capítulo 9.°, artigo 276.' "Produto
da venda de títulos ou de em-
préstimos a realizar para ocorrer
a despesas em execução da lei
de reconstituição económica,
n.s 1:914, de 24 de Maio de 1935,
e em harmonia com a lei n.' 2:010,
de 22 de Dezembro de 1945» .• 49:392.23-1$00 57:652.234$00

Ministl'rio das Finanças

Capítulo 1.0, artigo 7.', n.? 3) «Para
execução da reforma dos serviços
prisionais e construção dos P a·
lácios da Justiça (decreto-lei
n.s lH:190, de 25 de Março de
1(41)>> .•.•••••••••.

Capítulo 1.0, artigo lO.·, n.O1) "En-
cargos de juros da dívida flu-
tuante». . . • . . . . . • ••

Capítulo 3.', artigo 27.·, n.· 1) IIPeso
soaI dos quadros aprovados por
lei», alínea b) "Pessoal do Gabi-
nete» ....•.••••..•

Capítulo 3.', artigo 27.°, n.? 1) "Pes·
soaI dos quadros aprovados ror
lei», alínea c) "Pessoal menor» 5.000$00-----

300.000$00

6.800~00

10.000100

321.800100

Ministério da Guerra

Capítulo 18.°, artigo 407.·, n.· 1)
"Pessoal des quadros aprovados
por lei» .

Capítulo 23.°, artigo 521.°, n.v 1)
"Pessoal de nomeação vitalícia
além dos quadros». . . • . . .------

290.000$00

73.000100

Ministério das Obras Públicas
e Comunicações

Capítulo 15.·, artigo 157.· "Pagamento de serviços
e diversos encargos». • . • . . . . . . . . . 80.000~OO

Ministério da EducaçAo Nacional

Capítulo 5.', artigo 782.°, n.s 1) «Rendas de casa-
Escola Comercial Veiga Beirão». • • . . . . . 9.000$00------

58:426.034100
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Art. 3. ° São autorizadas no Orçamento Geral do Es-
tado em execução as seguintes alterações à redacção das
epigrafes adiante mencionadas:

Orçamento das receitas do Estado

Aditar a seguinte expressão à epígrafe do artigo 276. 0:
« •.• e com o decreto-lei n.· 35:148 •.

Ministério das Obras Públicas e Comunicações

Rectificar a rubrica do n." 1) do artigo 79.°, capitulo 3.°,
como segue:

"Para palfamento das despesas de construção de casas econó-
micas, incluindo pessoal e material, por contrapartida da
entrega de Igual quantia em receita do Estado (decretos- leis
n.·· 22:909, de 31 de Julho de 1933, 23:052, de 23 de Setem-
bro de 1933, 28:912, de 12 de Agosto de 1938, 33:278, de 24
de Novembro de 1943, 34:512, de 19 de Abril de 1945, e
35:60~, de 17 de Abril de 1946»,

Rectificar a rubrica do artigo 188.o,.capítulo 27.°, su-
bordinando a este uma designação própria, como segue:

Capítulo 27.0 -Material sobrante do Aeródromo de Santa
Maria:

Ar Ligo 188.· "Para pagamento de todas as despesas que
resultam ela execução elo decrete-lei n.· 35:148, de 20
de Novembro de 1945",

Estes créditos foram registados na Direcção Geral da
Contabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto n. ° 18:381, de
24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Govorno da República, 10 de Agosto de

1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Júl7'o Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - Manuel Gonçalves Caoaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite - Américo Deu,
Rodrigues Thomas - Augusto Cancella de Abreu-
Marcello José das Neves Alves Caetano - José Caeiro
da Matta - Clotário Luiz Supico Ribeiro Pinto.
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Deoreto n.s 35:832

Com fundamento no disposto DO § LOdo artigo 17.0
do decreto n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, no ar-
tigo 37.0 do decreto n.? 18:381, de 24 de Maio de 1930,
no artigo 2.0 do decreto-lei D.O33:538, de 21 de Feve-
reiro de 1944, Das alíneas a), b), c), d), e) e g) do artigo
35.° do referido decreto n.? 18:381, DO artigo 2.° e seu
§ único do decreto-lei D.O 24:914, de 10 de Janeiro de
1935, em execução do decreto-lei n.? 35:775, de 31 de
Julho de 1946, mediante propostas aprovadas pelo Mi·
nis tro das Finanças, DOS termos do n. o LOdo artigo 9.0
do decreto-lei D.O22:470, de 11 de Abril de 1933, e nos
do citado artigo 2.° do decreto-lei D.O 24:914;

Usando da faculdade conferida pelo D.o 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 8ão transferidas as seguintes quantias den-
tro dos orçamentos a seguir referidos:

Ministério das FInanças
Do capítulo 19.°, artigo 379.·, n.s 1) «Pessoal dos

quadros aprovados por lei». . . . . . . • .-
Para o capítulo 19.°, artigo 381.·, n.· 1) «Ajudas

de custo +
MinistérIo do Interior

DO capitulo 4.·, artigo 62.°, n.O 3) «Material de
defesa e segurança pública» . . . . . . . . -

Do capítulo 4.°, artigo 6i.o, n.O 1) .Munições)) -
Para o capítulo 4.°, artigo 63.°, n.O 2) "De se-

moventes», alínea a) "Veículos com motor-
Combustível, reparação e conservação de via-
turas» ......•.•••..••.•• +

Ministério da Justiça
Do capítulo L·, artigo 4.°, n.· 1) ..Móveis» .
Do capítulo 2.·, artigo 18.°, n.? 1) "Serviços de

sindicância», alínea a) "Para os serviços de-
pendentes do Ministério, com exclusão das sin-
dicâncias a magistrados judiciais e do Minis-
tério Público e oficiais de justiça» . • . . ._

Do capítulo 5.·, artigo 93.·, n.? 2) ..Pessoal de
nomeação vitalícia além dos quadros». . . ,-

Do capítulo 5.·, artigo 112,·, n.O 1) «Pessoal dos
quadros aprovados por lei.. . . , . , , • .-

9.000$00

9.000,&00

200.000,&00
100.000"00

300.000t6oo

1.000100

1.500100

85.811$75

84.156114
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Para o capítulo L·, artigo 5.·, n.s 2) ..De móveis» +
Para o capítulo 2.·, artigo 17.·, n.· 3) "Transpor-

tes» . • • . . . . " +
Para o capítulo 5.·, artigo 94.·, n.s 1) ..Pessoal

aguardando aposentação» . • . .. ... +
Para o capítulo 5.·, artigo 113.·, n.· 1) "Pessoal

aguardando aposentação» • . . . • . . . . +

Ministério das Obras Públicas e Comunicações

l.000~OO

1.500100

85.811$75

84.156114

Do capítulo 3.·, artigo 62.·, n.· 2) "Construções
a efectuar em conta das receitas gerais do Es-
tado, incluindo despesas de pessoal», alíuea h)
..Edifícios das alfândegas» . . . . . . • . . - 300.000~()()

Do capítulo 5.·, artigo 102.·, n.· 2) ..Construção
de estradas, incluindo reparação de ferramen-
tas» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 19:110.OCO,OO

Do capítulo 5.·, artigo 102.·, n.s 3) «Construção
de pontes, incluindo reparação de ferramentas» - 3:830.000,QO

Do capítulo 17.·, artigo 161.·, n • 2) ..Exploração
e conservação das obras». . . . . . . . . . - 402.500'00

Para o capítulo 3.·, artigo 61.·, n.· 2) ..De imó-
veis», alínea f) "Edifícios das alfândegas». • + 300.000100

Para o capítulo 5.·, artigo 104.·, n.· 1) "De imó-
veis», alínea b) «Reconstrução e grande repa-
ração de estradas, incluindo reparação de fer-
ramentas». . . . . • . . . .. .•... + 22:940.000,00

Para o capítulo 17.·, artigo 161.·, II.· 1) ..Cons-
truções e obras novas», alínea a) «Estudos e
projectos» ...........•..... + 177.000100

Para o capítulo 17.·, artigo 161.·, n.s 1) ..Cons-
truções e obras novas ... alínea b) «Obras no-
vas - Para as obras de construção, incluindo
todas as despesas do pessoal- Prosseguimento
das obras em curso» .........•.• + 225'{iOO~00

Ministério da Educação Nacional

Do capítulo 3.·, artigo 79.·, n.· 1) «De imóveis»,
alínea a) «Prédios urbanos» .' .....-

Do capítulo 3.·, artigo 282.·, n.· 1) «Pessoal dos
quadros aprovados por lei •......... -

Para o capitulo 3·, artigo 80.·, n.· 1) «Impressos» +
Para o capítulo 3.·, artigo 283.·, n.· 1) "Gratifi-

cação pela acumulação do serviço de regência. +
Para o capítulo 3.·, artigo 283.0, n.· 2) «Gratifi-

cação pela regência de cursos pr át ieos» . . • +

2.000.500

105.000'00
2.000100

80.OOO~OO

25.000'00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a
favor dos Ministérios a seguir designados, créditos espe-
ciais no montante de 13:347.992&59, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
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à realização de despesas não previstas no Orçamento Ge-
ral do Estado em vigor:

Ministério das Finanças

Capítulo 3.· - Presidência do Conselho - Secretariado da Aero-
náutica Civil:

Artigo 59.·, n.· 1) «Ajudas de
custo, quer no continentc,
quer para as ilhas adjacen-
tes, colónias e estrangeiro» 170.000$00

Artigo 60.·, n.s 1) ..Semoven-
tes», alínea b) «Aviões» ., 280.000~00

Artigo 64.·, n.s 3) «Transpor-
tes, quer no continente, quer
para as ilha. adjacentes, co-
lónias e estrangeiro». . ., 50.000100

Artigo 67.·, n.s 1) «Despesas
de representação» • . . .. 30.000100

Capítulo 12.° - Direcção Geral da
Contabilidade Pública:

Artigo 225.°, n.· 3) «Pagamento
de serviços e encargos não
especificados». . . . . .. 12.000100

Capítulo 13.· - Serviço de contri-
buições - Direcções de finanças
distritais e secções concelhias:

Artigo 243,·, n.s 2) «Impressos,
sua encadernação, capas e
pertences para os serviços
depen.Ientes d as direcções
gerais deste Ministério (lei
de 29 de Abril de 1913,§ único
do artigo 7,°, e decreto
n,· 16:731)>>. . . . . • .. 720.000100

Capítulo 15.· - Serviço das alfân-
degas - Direcção Geral das Al-
fândegas:

Artigo 280,·, n.s l ) "fiastoscon-
fldeneiais ou reservados» . .

Capítulo 15· - Serviço das alfân-
degas - Serviço técu ico - adua-
neiro:

Artigo 299,·, n." 2) «Luz, aque-
cimento, água, lavagem e
limpeza» • . . . . . . . .

Artigo 30-1.·, n.O3) «Importân-
cia a satisfazer aos funcioná-
rios do quadro técnico-adua-
neiro, aposentados, corres-
pondente à que lhes perten-
cia como emolumentos sobre
os ordenados virtuais», , .

50.000,800

37.500$00

lC'A78J04
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Capítulo 17.o-Instituto Nacional
de Estatística:

Artigo 359.·, n.· 1) "Móveis»,
alínea a) "Para o serviço do
Instituto». . . . . • . • • 2O.000~00

Capítulo 19.· - Casa da Moeda:
Artigo 383.·, n.s 3) ..De móveis» 20.000~00
Artigo 384.·, n.s 1) «Matérias-

-primas e produtos acabados
ou meio acabados para 1180S
industriais e laboratõriose 3:500.000",00

Artigo 385.·, n.· 2) «Luz, aque-
cimento, água, lavagem e lim-
peza» ., . . . • • • .• 10.000",00

Artigo 386.·, n.? 3) «Transpor-
tes» . . . . . . . . . • . 3.200~OO

Artigo 387.·, n.· 1) "Participa-
ções em multas». . . . .. 40.000~00

Artigo 389.°, n.· 2) .Pagamento
de serviços e encargos não
especificados». . . • . .. 24.500100

Ministério do Interior

Capitulo 4.·-Serviços de spgurança pública-Co-
mando Geral da Polícia de Segurança Pública:

Artigo 62.·, n.· 2 «Môveise . . • . . . . . .

Ministério da Justiça

Capítulo 5.· - Serviços de justiça - Policia judi-
ciária;

Artigo 102.·, n.s 1) «Alimenta-
ção» - Directoria. . . .. 55.000$00

Artigo 111.°, n.v 1) «Alimenta-
ção» - Subdirectoria de Lis-
boa. . . • . • • • • • .. 110.000~00

Capítulo 6.°_ Serviços prisionais-
Cadeias Civis Centrals de Lisboa:

Artigo 196.°, n.· 1) «De imó-
veis», alínea a) "Prédios ur-
banos» . . . . . . . . . .

Artigo 201.°, n.s 2) "Pagamento
de serviços e encargos não
especificados», alínea a) ..Sa-
lários aos reclusos nos termos
do artigo 278.° do decreto-lei
n.· 26:643, de 28 de Maio de
1936» ....•••••••

40.000~00

41.181125

4:977 .678~0'

150.000~~OO

249.181125
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:MInistério da Guerra

Capítulo 4.·_ 3.' Direcção Geral do Ministério da
Guerra - Serviços Cartográficos do Exército:

Artigo 43.·, n.· 1) «Gratifica-
ções de trabalhos de campo»,
alínea a) «Equipes terrestres
e aéreas» .

Artigo 44.·, n.· li «De semo-
ventes», alínea a) «Animais:
ferragem e curativo de solí-
pedes, incluindo honorários
a veterinários» . .

Artigo 44.·, n.s 1) «De semo-
ventes», alínea b) «Veículos
com motor: carros ligeiros e
de transporte de material de
campo, fotográfico e cinema-
tográfico destinados ao ser-
viço de direcção, 6'scalização
e execução dos di versos tra-
balhos e ainda ao de reconhe-
cimentos necessários aos le-
vantamentos» :

Combustíveis e
1u b rifican tes 15 000100

Reparações, so-
b re sselentes,
etc.. . • . • 20.000300

Artigo 45.·, n.· 3) «Filmes aé-
reos, chapas para restituição,
papéis sensibilizados, produ-
tos químicos e material di-
verso para fotogrametria». .

Artigo 46.·, n.s 1) «Luz, aque-
cimento, água, lavagem e
limpeza» .•.......

Artigo 47.·, n.? 1) «Transpor-
tes», alínea b) «Despesas de
transporte de material de
campo para as zonas de tra-
balho e vice-versa e mudan-
ças de estacionamento»

Artigo 47.·, n.· 1) «Transpor-
tes», alínea c) "Despesas de
transporte auto e hipo de pes-
soai» .•.........

Artigo 48.·, n.· 1) «Pagamento
de serviços e encargos não
especificados», a I í n e a a)
"Composição e impressão de
cartas militares» . • . . .

582.000100

22.000100

35.000$00

55.000;100

4.000$00

12.000100

20.000$00

396.520ioo 1:126.520~OO
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~linistérlo da Marinha

Capítulo 4.°_ S u p e rin t e n dê ncia
dos Serviços da Armaria - Ofi-
ciais da corporação da armada:

Artigo 46.°, n.O 1) «Ajudas de
custo» • • • • • •

Capítulo 8.° - Intcndência de Ma-
rinha <lo Alfeite:

Artigo 273.°, n.s 1) «De irnó-
veis», alínea b) "Prédios ur-
banos - Conservação de ins-
talações de água, electrici-
dade e sanitárias». • . . .

550.000100

12.500;300

Capítulo 12.°, artigo 283.· «Despe-
sas de anos económicos findos» 3:676.988$30

Ministério dos Negócios Estrangeiros

Capítulo 2.· - Secrotaria Geral:
Artigo 10.°, n.s 2) "Prémios e

condecorações» . . . . . •
Capítulo 3.· - Direcção Geral dos
Negócios Políticos e da Adminis-
tração Interna - Serviços inter-
nos da Direcção Geral:

Artigo 15.·, n,? 1) «Móveis» .•
Artigo 17.°, n.O1) «Impressos»
Artigo 17.°, n.s 2) «Artigos de

expediente e diverso material
não especificado» . . . . .

Artigo 18.°, n.? 1) .1Luz, aque-
cimento, água, lavagem e
limpeza» •........

Artigo 19.°, n.O 3) "Transpor-
tes» • . . . • . • . . . .

Capítulo 3.° - Direcção Geral dos
Negócios Políticos c da Adminis-
tração ln terna - Serviços exter-
nos da Direcção Geral:

Artigo 24.·, II.· 1) "Despesas de
deslocação, subsídios de via-
gem e de marchaa . . • . .

Artigo 30.·, n.s 1) "Publicidade
e propaganda» .....

Artigo 31.°, n.? 2) «Despesas de
representação do Ministério
dos Negócios Estrangeiros
ocasionarias pelas relações
internacionais e determina-
das pelo Ministério aos po~-
tos diplomáticos» .....

15.000~00

15.000~00
10.000~OO

30.00010:>

60.000JOO

10.000~OO

200.000iBOO

68.000~00

100.000100

4:239.488130
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Capítulo 4.°_ Direcção Geral dos
Negócios Económicos e Consula-
res - Serviços externos da Direc-
ção Geral:

Artigo 37.·, n.? 1) .Despesas de
deslocação, subsídios de via-
gem e de marcha». . . . .

Artigo 44.·, n.° 1) •Missões ex-
traordinárias de serviço pú-
blico no estrangeiro e mis-
sões de estudo. .....

Artigo 44.°, n.· 2) «Despeaas de
representação do Ministério
dos Negócios Estr-angeiros
ocasionadas pelas relações
internacionais e determina-
das pelo Ministério aos pos-
tos consulares- . • . . .. 20.000~00___ __.:_

450.000"00

100.000JlOO

:MInIstério da Eâucação Nacional

Capítulo L· - Gabinete do Ministro:
Artigo 5.°, n.s 1) "De semoventes», alínea a)

«Despesas com a reparação e manutenção
dos automóveis» :
Do Ministro. . 40.000$00
Do Subsecretá-

rio. . . . . 25.000100
65.000'00

Capítulo 2.· - Secretaria Geral:
Artigo 17.·, n.s 2) «Serviços de

sindicâncias», alíneaa) «Gra-
tificações, ajudas de custo,
despesas de transporte e ou-
tras motivadas por serviços
de sindicâncias e inspecções
a serviços dependentes deste
Ministério que não tenham
verba inscrita no orçamento
especialmente consignada a
despesas desta natureza e de
processos disciplinares a fun-
cionários dos serviços deste
Ministério que também não
tenham verba própria para
este fim» .

Capítulo 3.· - Direcção Geral elo
Ensino Superior e das Belas-Ar-
tes - Faculdade ele Direito da
Universidade de Coimbra:

Artigo 121.°, n." 1)" Publicidade
e propaganda», alínea a) "Pu-
blicação do Boletim» . . . •

9.000100

15.000100

1:0 78 .()()()IOO
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Capítulo 3.· - Direcção Geral do
Ensino Superior e das Belas-Ar-
tes - Teatro Nacional de S. Car-
los:

Artigo 652°, n.? 1) «Pessoal
dos quadros aprovados por
lei» :

1 director. . . 13.750iPOO
1encarregado

da biblioteca,
arquivo e mu-
seu. . ., 6.ooo~OO 19.750~OO

Artigo 652.°, n.·
contratado não
aos quadros» :
1 electricista.
4 guardas ..

2) «Pessoal
pertencente

-11>-
. 11.000~OO 11.000100

Artigo 652.·, n.O 3) «Pessoal
assalariado» :

1 paquete .
Artigo 652.0-A «Outras despe-

sas com o pessoal », n.s 1)
.Fardamentos, resguardos e
calçado» .

Artir-o 658.°, n.· 2) "Pagamento
de serviços e encargos não
especificados», alínea d)
«Para satisfação de vários
encargos não eapecificadcs»

Capítulo 4.° - Direcção Geral do
Ensino Liceal:

Artigo 723.°, n.O 2) "Luz, aque-
cimento, água, lavagem e lim-
peza - Liceu Maria Amália
Vaz de Carvalho (Lísboa)» -----

1.375100

10.000100

10.ooo~00

18.000100

Ministério da Economia
Capítulo 1.0 - Gabinete do Ministro:

Artigo 5.°, n.· 2) «De semoventes», alínea a)
«Veículos com motor»:

Manutenção e
reparação do
automóvel do
Ministro . . 20.000,mo

Manutenção e
reparação dos
au tomóveis
dos Subsecre-
tários de Es-
tado . . . . 40.000~OO 60.000$00

Artigo 6.°, n.s 2) «Artigos de
expediente e diverso material
não especificado. . . . • • 8.000100

159.125~00
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Capítulo lO.· - Direcção Geral da
Indústria:

Artigo 233.°, D.· 4) «Para pa-
gamento dos serviços reque-
ridos por particulares e pa-
gos por conta das verbas por
eles entregues» . • . . . • 1:368.00011100---- ____:~~~

13:347 .992~59

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, efectuam-se as seguintes alterações
ao Orç-amento Geral do Estado em execução, represen-
tativas de aumentos de previsão de receitas e de redução
em verbas de despesas:

Orçamento das receitas do Estado
Capítulo 4.°, artigo 87.' «Diversas

receitas não especificadas» . . •
Capítulo 4.', artigo 88.· .Multas»
Capítulo 4.·, artigo 111.· «Serviços

industriais - c/ particulares» . .
Capítulo 7.·, artigo 188.0-B «Reem-

bolso de despesas feitas com a
aquisição de metais para amoe-
dar» .

Capítulo 7.·, arti~o 194.· «Reem-
bolso das importâncias entregues
pelo Ministério da Marinha ao
Arsenal do Alfeite» - . . . . .

Capítulo 7.·, artigo 195.·-A «Reern-
bolso do custo dos materiais for-
necidos pela Direcção do Serviço
de Abastecimentos do Ministério
da Marinha» .•.••...

Ministério das Finanças
Capítulo 1.·, artigo 7.·, n." 2) «Para

encargos de empréstimos a reali-
zar» .

Capítulo L·, artigo lO.·, n.? 1) ..En-
cargos de juros da dívida flutuan-
te» .

Capítulo lO.·, artigo 162.°, n.s 1)
«Importância de despesas a rea-
lizar com a Intendência Geral do
Orçamento». . . . . .

Capítulo 13.·, artigo 238.·, n.· 1)
«Pessoal dos quadros aprovados
por lei». . . . • . . . . . . .

Capítulo 15.·, artigo 293.·, n.? 1)
«Pessoal dos quadros aprovados
por lei... . . . . . • . . . . .

1:3oo.000~00

84.181125
40.000tSOO

1:3oo.oo0~00

3:500. OOO~OO

3:676.988-'30

550.000~00 9:151.169155

170.000100

530.000#00

12.000~00

300.000;400

480.478"04
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Capítulo 15·, artigo 298.°, n,O 2)
«Artigos de expediente e diverso
material não especificado» . . .

Capitulo 19.°, artigo 3S2.0, n." 1)
"Móveis» .

37.500$00

57.700$00 1:b87.678$04

M1nbtério da Justiça

Capítulo 5.°, artigo 93.°, n.? 1) "Pes-
soal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . . .

Capítulo 5.°, artigo 103.°, n.O 1)
"Pessoal dos quadros aprovados
por lei». . . . . . . . • • . .

Ministério da Guerra

Capítulo 4.°, artigo 48.°, n.s 1), alí-
nea b) "Pagamento de trabalhos
de fotografia, restituição dos mes-
mos e desenho das matrizes feitos
por empresas particulares e res-
pecti va sinalização terrestre para
a execução dos trabalhos de
campo» .....•.•....

Capítulo 7.°, artigo 91.°, n.? 1) "Pes-
soal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . . .

Capitulo 9.°, artigo 128.°, n.O 1)
«Peseoal dos quadros aprovados
por lei». . • . . . . . . . • .

Capítulo 9.°, artigo 131.°, n.O 1)
"Pessoal dos quadros aprovados
por lei». . . . . • . . . . . .

110.000"00

55.000$00

270.000~OO

100. OOO~OO

600.000~00

165.000100

156.520100 1:126.520100

Ministério da Marinha

Capitulo 8.°, artigo 277.°, n.O1) «Força motriz eléc-
trica» • . . . • . . • . . . . . • . • • . •

Ministério dos Negócios Estrangeiros

Capítulo 1.°, artigo 1.°, n.s 1) "Pes-
soal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . . .

Capítulo 2.°, artigo 6.·, n.O1) "Pes-
soal dos quadros aprovados por
lei», allnea a) «Do quadro diplo-
mático e consular». . • . . . .

Capitulo 3.°, artigo 11 0, n." 1) «Pes-
soal dos quadros aprovaJos por
lei», alínea a) «Do quadro diplo-
mático e consular». . . • . . •

Capítulo 3.°, artigo 11.°, n.s 1) «Pes-
soal dos quadros aprovados por

90.000~00

50.000~OO

30.000100

12.500100
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15.000~00
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lei», alínea b) "Do quadro priva-
tivo da Secretaria de Estado» ..

Capítulo 3.·, artigo 11.·, n.? 2) .Pes·
soaI de nomeação vitalícia além
dos quadros - Para pagamento
dos vencimentos de três funcioná-
rios na disponibilidade chamados
ao serviço»

Capítulo 3.·, artigo 12.·, n.O 1) "Pes-
soal elD dieponibil idade» ....

Capítulo 3.·, artigo 12.·, 11.° 2) "Pes-
soal aguardando aposentação». .

Capítulo 3.·, artigo 22.·, n.· 1) «Pes-
soal dos quadros aprovados por
lei», alínea a) "Vencimentos». .

Capítulo 3.·, a, tigo 22.·, n,° 2) «Pes-
soal contra tado não pertenceu te
aos quadros» . . . . . . . . .

Capítulo 3·, artigo 28.·, n.· 1) "Cor-
reios e telégrafos», alínea a)
«Despesas das embaixadas e le-
gações» .

Capítulo 3.·, artigo 28.°, n.• 3) «Ser-
viços de malas diplomáticas» ..

Capítulo 3.·, artigo 3l.·, n.· 4) "OU-
tras despesas motivadas por cir-
cunstâncias locais gra\'e~, de ca-
rácter excepcional» . '. ..

Capitulo 4.·, artigo 32.·, n • 1) "Pes-
soal dos quadros aprovados por
lei», alínea a) "Do quadro diplo-
mático e consular». . .

Capítulo 4.·, artigo 35·, n.01) «Pes-
soaI dos quadros aprovados por
lei», alínea a) "Vencimentos». .

Capítulo 4.·, artigo 35.·, n.· 2) «Pes-
soal contratado n ão pertencente
aos quad ros» . . . . . . . . .

Capítulo 4.·, artigo 40.·, D.· 2) ,,)fa-
teria 1 e expediente dos consula-
dos» . ..

Capítulo 4.·, artigo 41.·, n." 1) "Cor-
reios e telégrafos», alínea a)
«De-pesas dos conaulados» ...

Capítulo 4.·, artigo 42.·, n.O 1)
«Rendas de casas», alínea a)
«Rendas das chancelarias dos
consulados» .

Capítulo 4.·, artigo 44.·, n.· 4) "Re-
patriação e socor ros a portugue-
ses indigentes» . . . . . . . •

Capítulo 4.., artigo 44.°, n.· 8) "OU-
tras despesas motivadas por cir-
eunstãnciag locais graves, de ca-
rácter excepcional» . . . • . .------

50.000$00

15.000~OO

15.000~00

30.0oo~00

68.000100

2CO.OOO~OO

50.000100

50.000100

40.000$00

30.000~0()

55.000100

30.000~OO

50.000$00

130.000iOO

30.000';00

50.000$00 1:078.000~00
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MInistério da .Educação Nacional

Capítulo L·, artigo 1.0, n.O1) "Pes-
soal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . . .

Capítulo 2.°, artigo 8.·, n.s 1) "Pes-
soal dos quadros aplovados por
lei» .. . . . • . . . . . . .

Capítulo 3.·. artigo 112.·, n.v 1)
"Pessoal dos quadros aprovados
por lei». . . . . • . . . . . .

Capítulo 3.·, artigo 454.·, n.s 1)
"Pessoal dos quadros aprovados
por lei». . . . . . . . . . . .

Capítulo 4.·, artigo 712.°, n.· 1)
«Ajudas de custo", alínea b) «Pa-
ra o pessoal docente contratado
para o serviço exclusivo de exa-
mes, quando resida em lugar di-
ferente da sede do liceu (artigo
9.• 'do decreto-lei n.· 33:018) .. 18.000$00----~

20.000100

9.000$00

15.000100

97.125100

159.125100

Ministério da Economia
Capítulo 12.·, artigo 265.°, n.? 1) "Pessoal dos qua-

dros aprovados por lei" . . . . . . . . . . . 68.000100
13:347 .992~59

Art. 4.° São autorizadas no Orçamento Geral do Es-
tado do ano em curso as seguintes alterações li redacção
das epigrafes adiante mencionadas:

Ministério das Finanças

Rectificar a redacção da observação (h) subordinada
à alínea a) do n." 1) do artigo 339.°, capitulo 17.°, para:

Destinam-se 25.000$ à aquisição de máquinas de calcular,
25.0001 para ficheiros, 15.000$ para livros e revistas e
20.000~ a decoração da sala do Couselho do Instituto.

Ministério da Justiça

Rectificar a redacção da observação (a) subordinada
ao n." 1) do artigo 4.°, capitulo 1.0, para:

Compreende 40.000~ para a aquisição de mobiliário para
as salas do Gabinete.

Ministério da Guerra

Rectificar a rubrica do n.? 3) do artigo 45.°, capítulo
4.°, para:

Filmes aéreos, chapas para restituiçãc, papéis sensibiliza-
dos, produtos químicos e material diverso para fotogra-
metria e fotografia.
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Ministério da Marinha

Rectificar a rubrica do n.? 1) do artigo 119.°, capi-
tulo 4.°, para:

Aluguer de embarcações c de veículos automóveis terres-
tres, quando faltem os próprios ou estejam em reparação.

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37. °
do decreto n." 18:381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do decreto n. o 18:381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Agosto de

1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar -Júlio Carlos Alves Dia,
Bctelho Moniz - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Augusto Comcella de Abreu - Marcello José das Ne-
ves Alves Caetano - Olotário Lniz Supico Eibeiro Pinto.

Presidência do Conselho - Secretaria

Decreto-lei n.· 35:836

A utilização de observações sinópticas e o aperfeiçoa-
mento dos instrumentos e métodos de trabalho fizeram
com que a meteorologia adquirisse rapidamente alto
valor utilitário; e das informações que ela fornece be-
neficiam a agricultura, a indústria, o comércio, a na-
vegação maríthna e aérea, os trabalhos hidráulicos, as
operações mil'itares, a higiene e o turismo.

A necessidade de acompanhar o desenvolvimento da-
quela ciência, no campo teórico e mo das aplicações,
levou entre nós à criação de serviços meteorolõzicos in-
dependentes, nos Ministérios da Guerra, da 'Marinha,
das Colónias, da Educação Nacional e da Economia e
no Secretariado da Aeronáutica Civil. Esta dispersão
dos serviços 'por organismos cujas actividades princi-
pais se destinam a fins diferentes não se compadece com
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os preceitos de ordem técnica e administrativa a que de-
vem satisfazer os trabalhos de meteorologia 'para serem
eficientes e económicos. últimamente, com o desenvol-
vimento da navegação aérea transatlântica e contínen-
tal, agravaram-se os inconvenientes desta situação.

Para satisfazer as necessidades de tão variadas for-
mas de actividade, e designadamente as exigências do
tráfego aéreo resultantes da posição geográfica do nosso
território continental, insular e ultramarino, urge pois
coordenar e desenvolver os serviços meteorológicos na-
cionais.

A existência de territórios espalhados por vários ma-
res e continentes obriga a ter, em cada região com in-
dividualidade geográfica, um serviço meteorológico or-
ganizado de acordo com as condições e necessidades
locais. Contudo, a orientação geral, a terminologia, os
métodos de trabalho, o recrutamento do pessoal técnico
superior, a colaboração com os institutos universitários
e outras entidades interessadas, a representação do
País nos organismos internacionais - em suma, tudo
quanto possa contribuir para a unidade, coesão e dis-
ciplina dos serviços -, devem competir a um organismo
central especializado.

Porque só neste regime os serviços meteorológicos po-
derão dar cabal satisfação às necessidades nacionais e
às obrigações internacionais;

Usando da faculdade conferida 'pela La parte do
n." 2.0 do artigo 109.0 da Oonstituição, o Governo de-
creta e eu 'promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Organização do Serviço Meteorológico Nacional

CAPITULO I

Da orgânica

Artigo 1. o :g criado o Serviço Meteorológico N acio-
nal, ao qual compete:

1.0 Assegurar a unidade de orientação e de proceseos
nos trabalhos e estudos de meteorologia e geofísica no
território nacional, elaborando instruções, fixando ter-
minologia e estabelecendo normas para o funcionamento
dos serviços; .

2. ° Propor superiormente todas as medidas destina-
das a dar maior eficiência aos trabalhos e estudos de
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meteorologia e geofísica, e informar sobre a organização
e regulamentação dos serviços meteorológicos regionais
das colónias;

3.° Recrutar o pessoal técnico superior e estabelecer
as normas de recrutamento do restante pessoal técnico
dos serviços meteorológicos;

4.° Orientar tecnicamente e inspeccionar os serviços
meteorológicos regionais das colónias e propor os ter-
mos em que eles devem cooperar nos trabalhos e estudos
de interesse nacional;

5.° Promover a instalação de postos meteorológicos
a bordo dos navios mercantes e aeronaves nacionais e
fiscalizar a execução dos respectivos serviços;

6.° Reunir e publicar, de harmonia com um plano
geral, os resultados dos trabalhos e estudos de meteo-
rologia e geofísica que revistam interesse nacional,
efectuados pelos serviços meteorológicos ou por outras
entidades.

Art. 2.° Compete ao Serviço Meteorológico Nacional
no território do continente e das ilhas adjacentes:

1.0 Manter os serviços de previsão do tempo e clima
de interesse geral e executar os trabalhos e estudos de
meteorologia e geofísica que forem determinados supe-
riormente ou resolvidos pelos organismos internacionais
e aprovados pelo Governo;

2.° Assegurar a protecção meteorológica da aeronáu-
tica;

3.° Fornecer aos serviços oficiais e ao público as in-
formações de carácter meteorológico que forem solici-
tadas ou cuja divulgação for considerada necessária
ou conveniente;

4.° Instalar os observatórios, estações, centros e pos-
tos necessários e assegurar o seu funcionamento;

5.° Recrutar e preparar o pessoal necessário para a
execução dos seus serviços;

6.° Promover a aquisição, reparação e aferição dos
instrumentos e aparelhos dos seus serviços e verificar as
características e condições de funcionamento do mate-
rial instalado ou apresentado por outras entidades;

7.° Executar, por si ou de colaboração com outras
entidades, estudos e trabalhos de investigação meteo-
rológica e geofísica;

8.° Assistir tecnicamente as entidades autorizadas a
executar trabalhos de meteorologia e geofísica e acom-
panhar a sua execução;



254 ORDEM DO EXBRCITO N.o 6 1.- Série

9.° Ooordenar e publicar os resultados de trabalhos
e estudos de interesse regional ou local.
Art. 3. o Os trabalhos e estudos de meteorologia e geo-

física nas colónias competem aos serviços meteoroló-
gicos regionais das colónias, um em cada região com
individualidade geográfica, administrativamente autó-
nomos mas tecnicamente dependentes do Serviço Meteo-
rológico Nacional e orientados por este.

Art. 4.° O Serviço Meteorológico Nacional terá um
director, com a categoria de director geral, ao qual
compete:

1.0 Propor superiormente todas as medidas que jul-
.. gar convenientes para melhorar a execução e aumentar

a eficiência dos serviços;
2.° Contratar e assalariar o pessoal necessário, pro-

mover a cobrança das receitas e a sua entrega nos co-
fres do Estado e autorizar as despesas;
3.° Submeter a despacho os assuntos que careçam de

autorização superior;
4.° Representar o País nos organismos e reuniões in-

ternacionais de carácter meteorológico ou geoIísico, sem
prejuízo da representação que os serviços regionais pos-
sam ter em organismos interessados nos seus trabalhos
e regiões;
5.° Representar, por si ou por delegados, o Serviço

Meteorológico Nacional nos organismos e reuniões na-
cionais e internacionais a cuj o obj ectivo interessem as-
suntos de carácter meteorológico ou geoIísico.

§ único. O director será coadjuvado por um subdi-
rector, que o substituirá nas suas faltas e impedimentos.

Art. 5.° Junto do director e sob a sua 'presidência
funcionará, como órgão de consulta, o Oonselho Téc-
nico de Meteorologia (O. T. ,M.) com a seguinte cons-
tituição:

a) Os directores dos institutos uni versi tários de me-
teorologia e geofísica e da Estação Agronómica Nacio-
nal;

b) Um representante de cada um dos serviços de
aeronáutica civil e de turismo;

o) Um representante de cada um dos Ministérios da
Guerra, da Marinha, das Obras Püblícaae Comunica-
ções, das Oolónias e da Economia, designados pelos res-
pectivos Ministros;

d) O subdirector do Serviço Meteorológico Nacional;
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e) Outras individualidades cujo parecer ou informa-
ção convenha obter e que sejam convocadas pelo presi-
dente ;

f) O chefe da repartição técnica do Serviço Meteoro.
lógico Nacional, que servirá de secretário, sem voto.

§ 1.0 O Conselho Técnico de Meteorologia poderá reu-
nir extraordinàriamente sob a presidência do Presidente
do Conselho.

§ 2.° O Conselho Técnico de Meteorologia reunirá
sempre que o Presidente do Conselho o determinar ou
o director do Serviço Meteorológico Nacional entender
ouvi-lo sobre qualquer assunto da sua competência e
ainda a pedido de qualquer dos membros mencionados
nas alíneas b) e c), sendo necessário, paTa que possa fun-
cionar, que esteja presente a maioria dos seus membros.

§ 3.° Aos membros do Conselho Técnico de Meteoro-
logia com residência oficial fora de Lisboa serão forne-
cidas requisições de transporte e abonadas as ajudas
de custo legais sempre 'lue tiverem de assistir às sessões.
Art. 6.° O Serviço ~Ieteorológico Nacional com-

preende os serviços centrais e os serviços externos.
§ 1.0 Os serviços centrais são os seguintes: direcção,

serviço de previsão do tempo, serviço de clima, serviço
de material, repartição técnica e secretaria.

§ 2.° Os serviços externos são os observatórios, esta-
ções, centros e postos instalados.

§ 3.° Os serviços externos no arquipélago dos Açores
constituem o serviço regional dos Açores, ao qual com-
pete a execução de todos os trabalhos a cargo do
Serviço Meteorológico Nacional na área do arquipélago.

Art. 7.° Compete ao serviço de previsão do tempo:
1.o Assegurar a previsão do tempo a curto prazo, de

modo a satisfazer as necessidades de todas as entidades
interessadas e designadamente da navegação aérea e
marítima;

2.° Proceder a trabalhos e estudos de meteorologia
sinóptica e marítima, aerologia e electricidade atmosfé-
rica;

3. ° Inspeccionar os serviços externos a seu cargo.
Art. 8.° Compete ao serviço de clima:
1.0 Assegurar o funcionamento dos serviços de clima

de modo a satisfazer as necessidades de todas as enti-
dades interessadas e designadamente da agricultura;
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2. o Proceder a trabalhos e estudos de climatologia,
meteorologia agrícola, hidrometeorologia, actinometria
e previsão do tempo a longo prazo;
3.0 Inspeccionar os serviços externos a seu cargo.
Art. 9.0 Compete ao serviço de material:
1.0 Assegurar o fornecimento do material, promo-

vendo a sua aquisição ou fabricação, inspecção, repa-
ração e aferição;

2. o Verificar as características técnicas c as condi-
ções de funcionamento do material instalado ou apre-
sentado por quaisquer entidades;

3. o Proceder a trabalhos e estudos sobre métodos,
processos, instrumentos e aparelhos de observação.

Art. 10.0 Compete à repartição técnica:
l.o Estudar todos os assuntos que lhe sejam confia-

dos pela direcção;
2.° Superintender nos serviços de geofísica, da bi-

blroteca e das publicações;
3.° Coadjuvar a preparação do pessoal técnico e au-

xiliar e manter actualizado o respectivo registo profis-
sional j

4.° Assegurar o expediente do Conselho Técnico de
Meteorologia.

Art. 1l.° Incumbem à secretaria os serviços de ex-
pediente geral, contencioso, arquivo, cadastro de pes-
soal e contabilidade .

..A.rt. 12.0 O Serviço Meteorológico Nacional e o ser-
viço regional dos Açores gozarão de autonomia admi-
nistrativa, e os respectivos fundos serão geridos por
conselhos administrativos. O director, rum chefe de ser-
viço e o chefe da secretaria constituirão o conselho do
ServiçoM,eteorológico Nacional; e o chefe do serviço,
um funcionário técnico e um funcionário administra-
tivo constituirão o conselho do serviço regional dos
Açores.

CAPITULO II

Do pessoal

Art. 13.0 O pessoal permanente do Serviço Meteoro-
lógico Nacional consta da tabela anexa ao presente de-
creto-lei e terá os vencimentos que nela vão indicados,
de harmonia com o artigo 12.0 do decreto-lei n." 26:115,
de 23 de Novembro de 1935.
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§ 1.0 Os luzares do pessoal permanente só serão preen-
chidos na m~diàa em que as necessidades do serviço o
exigirem, podendo ser contratados, pelas disponibili-
dades do respectivo quadro, funcionários em número
não superior às vagas nele existentes.

§ 2.° Independentemente do disposto no parágrafo
anterior, poderá ser contratado ou assalariado, por força
das dotações especialmente inscritas no orçamento para
este fim, o pessoal que se mostre necessário para a exe-
cução dos serviços.
Art. 14.° O pessoal técnico superior dos serviços me-

teorológicos é constituído pelo director e pelos meteoro-
logistas atribuídos aos serviços do continente e das ilhas
adjacentes na tabela anexa ao presente decreto-lei. Este
quadro será aumentado à medida que forem reorgani-
zados os serviços meteorológicos regionais das colónias,
de modo a satisfazer as necessidades destes serviços.
Art. 15.° O lugar de director será provido 'por escolha

de entre indivíduos de reconhecida competência.
§ único. Os professores de ensino superior que forem

escolhidos para o lugar de director exercerão as respec-
tivas funções em comissão de serviço. Se esta durar mais
de cinco anos, ficará vago o lugar que ao professor
pertencer no respecti \"'0 quadro; mas quando for dada
por finda, o professor 'poderá regressar imediatamente
ao serviço docente, ficando supranumerário se não hou-
ver vaga e até que ocorra a primeira. O tempo de ser-
viço prestado no Serviço .Meteorológico Nacional será
contado como de serviço docente para todos os efeitos.

Art. 16.0 Os lugares de meteorologista chefe, de 1..
e de 2." classe serão providos por promoção de funcio-
nários das categorias imediatamente inferiores. A pro-
moção a meteorologista chefe far-se-á por escolha e a
promoção a meteorologista de L" e 2.& classe far-se-á
alternadamente por escolha e por antiguidade.

Art. 17.0 Os meteorologistas de 3.&classe serão recru-
tados por concurso documental, a que poderão apresen-
tar-se os indivíduos que tenham concluído com aprovei-
tamento o estágio para meteorologistas.

Art. 18.0 A admissão ao estágio para meteorologistas
far-se-á por concurso documental, a que poderão apre-
sentar-se:

1.0 Os indivíduos habilitados com o curso de ciências
geofísicas professado nas Faculdades de Ciências das
Universidad ee ;
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2.° Os diplomados com um curso superior, comple-
tado com as disciplinas consideradas pelo Serviço Me-
teorológico Nacional necessárias ,para constituir a ha-
hilitação indicada no n. o 1.0;

3.0 Os diplomados por estabelecimentos universitá-
rios estrangeiros com habilitações conaideradas pelo
Serviço Meteorológico Nacional equivalentes à indi-
cada no n." 1.0

§ 1.0 Os estagiários frequentarão cursos, executarão
trabalhos e serão submetidos às provas necessárias para
averiguar da sua capacidade técnica te da sua 'aptidão
para o desempenho das funções de meteorologista.

§ 2.0 A época e o programa do estágio e o número da
estagiários serão fixados, sob proposta do director, de
harmonia com as necessidades e conveniências do ser-
VlÇO.

§ 3.0 Os estagiários perceberão o subsídio mensal da
1.000$. Se forem mandados estagiar em serviços, esco-
las ou institutos estrangeiros, a importância do subsí-
dio será fixada por despacho ministerial.

§ 4.0 Os estagiários que concluírem cqm aproveita-
mento o estágio poderão ser colocados nos serviços como
meteorologistas auxiliares, conservando o subsídio a
que se refere o parágrafo anterior.

§ 5.0 Poderão ser dispensados em qualquer altura
os estagiários que não haja conveniência em manter
no estágio ou nos serviços.

Art. 19.0 Os lugares de observador de L& classe se-
rão providos por !promoção, feita alternadamente por
escolha e por antiguidade, de observadores de 2.& classe.
Art. 20.0 Os observadores de 2.& classe serão recru-

tados por concurso documental, a que poderão apresen-
tar-se:

1.0 Os indivíduos habilitados com o 7.° ano de ciên-
cias dos liceus, o curso de máquinas e electricidade dos
institutos industriais ou o curso de regente agrícola
que tenham concluído com aproveitamento o estágio
para ajudantes de meteorologista;

2.0 Os ajudantes de meteorologista de L" classe com
três anos de bom e efectivo serviço nesta classe.

Art. 21.0 Os lugares de ajudante de meteorologista
de 1.& classe serão providos por promoção, feita por an-
tiguidade, de ajudantes de meteorologista de 2." classe.

Â.rt. 22.0 Os ajudantes de meteorologista de 2." classe
serão recrutados por concurso documental, a que pode-
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rão apresentar-se os indivíduos que tenham concluído
com aproveitamento o estágio para ajudantes de meteo-
rologista .

.Art. 23.° .A admissão ao estágio para ajudantes da
nieteorclozista far-se-á por concurso documental, a que
poderão apresentar-se os indivíduos com a habilitação
mínima do 2.° ciclo liceal ou equivalente.

§ 1.0 O estágio poderá funcionar no continente ou nas
ilhas adj acentes.

§ 2.0 O local, a época e o programa do estágio e o nú-
mero de estagiários serão fixados, sob 'Proposta do di-
rector, de harmonia com as necessidades e conveniên-
cias do serviço.

§ 3.0 Quando o estágio se realizar nas ilhas adjacen-
tes, serão fornecidas requisições de transporte para a
ida e para o regresso e será abonado o subsídio mensal
de 600$ durante o estágio aos candidatos que forem
admitidos a frequentá-lo em ilha diferente daquela
onde residem.

§ 4.0 Poderão ser dispensados em qualquer altura os
estagiários que não haja conveniência em manter no
estágio .
.Art. 24.0 Na graduação dos candidatos à frequência

dos estágios e à admissão nos quadros do pessoal téc-
nico atender-se-á à natureza das habilitações dos can-
didatos, à qualificação do estágio, se o tiverem, e à
necessidade de manter nos serviços uma proporção ra-
zoável de funcionários dos dois sexos .

.An. 25.0 O ingresso nos quadros do pessoal adminis-
trativo, auxiliar e menor far-se-á pelos lugares de ca-
tegoria mais baixa, sob proposta do director. Os luga-
res do pessoal administrativo e auxiliar serão providos
por nomeação e os do !pessoal menor serão providos por
contrato . .As promoções dentro dos quadros serão feitas
por escolha.

§ único. Na falta de funcionários do quadro que
reúnam as condições de promoção, as vagas poderão ser
preenchidas por funcionários de outros quadros do Es-
tado, de categoria igualou imediatamente inferior,
por coloeaçãoou concurso, respectivamente .

Art. 26.0 As primeiras nomeações para os quadros
do pessoal, com excepção do director, serão feitas pelo
prazo de três anos, durante o qual os nomeados serão
considerados em comissão, se já forem funcionãrioe vi-
talícios {los quadros do Estado. Decorrido este prazo
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poderão ser nomeados definitivamente, atendendo à
qualidade do serviço prestado.

§ único. Os funcionários propostos para nomeação
definitiva poderão continuar ao <serviço,com direito aos
vencimentos e abonos correspondentes ao tempo que de-
correr entre o termo do prazo fixado neste artigo e a
nomeação definitiva, mas o pagamento só se fará de-
pois de visado e publicado o diploma respeitante a esta
nomeação.
Art. 27.0 Nenhum funcionário poderá ser promovido

sem que tenha três anos de bom e efectivo serviço no
lugar que ocupa.
Art, 28.0 Quando as necessidades do serviço o exigi-

rem, poderão ser contratados técnicos nacionais ou es-
trangeiros, além do quadro, com as condições que forem
fixadas pelo Presidente do Oonselho, com acordo do Mi-
nistro das Finanças. Serão pagos pelas disponibilidades
das dotações do pessoal dos quadros ou por força de do-
tações especialmente inscritas para este fim.

§ único. Poderão ser requisitados aos Ministérios da
Guerra, da Marinha e da Economia, para prestarem
serviço nas condições deste artigo, oficiais do exército
e de marinha e engenheiros agrónomos que tenham
concluído com aproveitamento o estágio para meteoro-
logistas.
Art. 29.0 Compete ao director a colocação do pessoal,

de harmonia com as necessidades e conveniências do ser-
viço e as aptidões dos funcionários.

§ 1.0 Os meteorologistas chefes exercerão as funções
de subdirector e de chefes eloserviço regional dos Açores
e dos serviços técnicos centrais. Na falta de meteorolo-
gistas chefes serão colocados naquelas funções meteoro-
logistas de 1.&classe, aos quais será abonada a gratifica-
ção mensal de 500$.

§ 2.0 Os ajudantes de meteorologista serão colocados
IIlOS serviços de medição e observação de elementos me-
teorológicos, preparação de cartas do tempo, registo e
apuramento de valores e outros análogos.

Art. 30.0 Aos meteorologistas que exercerem as fun-
ções de subdirector e de chefes do serviço regional dos
Açores, da repartição técnica e do posto central de previ-
são do tempo será abonada a gratificação mensal de
500$.
Art. 31.° Os funcionários que forem colocados, sem

ser a seu pedido, em localidade diferente daquela onde



1.' Série ORDEM DO EX:E';RCITO N.o 6 261

prestam serviço serão abonados da importância corres-
pondente a trinta dias de ajudas de custo, nos termos
da tabela em vigor, e terão direito à passagem e ao
transporte de mobília por conta do Estado para si e
sua família.

S único. Para os efeitos deste artigo consideram-se fa-
mília, além do cônjuge e filhos menores, os seguintes
parentes que vivam com o funcionário e não tenham
rendimentos próprios suficientes: pai ou sogro inválido,
mãe ou sogra viúva ou com marido inválido, filhas e
irmãs solteiras e netos órfãos de pai e mãe.

Art. 32.0 Os funcionários técnicos não poderão acumu-
lar o exercício destas funções com o de quaisquer outras.

§ único. Os funcionários técnicos superiores poderão
ser autorizados a reger cursos e a dirigir institutos uni-
versitários de meteorologia e geofísica, sem prejuízo
dos serviços a seu cargo.

Art. 33.0 O pessoal menor terá direito a fardamento.

CAPITULO III

Dos slIrvlQos

Art. 34.0 O Serviço Meteorológico Nacional terá os
observatórios, estações, centros e postos necessários à
execução dos serviços a seu cargo.

§ 1.0 Os institutos universitários de meteorologia e
geofísica funcionarão como observatórios do Serviço Me-
teorológico Nacional El serão orientados de acordo com
este pelo que respeita à terminologia e aos processos de
trabalho.

§ 2.0 O posto central de previsão do tempo, em Lisboa,
será também o centro principal de protecção meteo-
rológica da aeronáutica.

Art. 35.0 E mantido em vigor o decreto n.? 16:391,
de 19 de Janeiro de 1929, passando para o Serviço Me-
teorológico Nacional a competência nele atribuída ao
Serviço Meteorológico da Marinha.
Art. 36.0 Os observatórios, as estações meteorológicas

de informação internacional e os centros e postos de
previsão do tempo disporão de pessoal permanente e das
instalações correspondentes à natureza e extensão dO!3
trabalhos que lhes incumbem.

Art. 37.0 As estações e postos climatológicos, udomé-
tricos, de observação do mar e do vento e outros aná-
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logos serão confiados a pessoas de reconhecida compe-
tência e probidade, que perceberão pelo serviço das
observações a gratificação fixada em tabela aprovada por
despacho ministerial.

§ único. Os dirigentes dos estabelecimentos civis e mi-
litares do Estado, dos corpos e corporações administra-
tivase dos organismos corporativos e de coordenação
económica facilitarão a instalação de estações e postos,
a conservação e protecção do material instalado, a exe-
cuç~o das observações e a inspecção e fiscalização do
serviço,
Art. 38.0 As entidades interessadas no conhecimento

do clima de determinada região ou local facilitarão a
instalação e o funcionamento de estações e postos, for-
necendo o material e o pessoal para este fim. As esta-
ções e postos serão incluídos nos serviços externos do
Serviço Meteorológico Nacional, funcionarão COIDO se a
este pertencessem e as observações neles feitas serão
apuradas e fornecidas às entidades interessadas.
Art. 39.0 O Serviço Meteorológico Nacional utilizará

normalmente as redes de telecomunicações de outros or-
ganismos do Estado e de entidades que com este tenham
contratos, dentro do critério geral do aproveitamento
económico das instalações e do pessoal, mas de modo que
satisfaçam inteiramente as necessidades dos serviço me-
teorológicos.

§ 1.0 Os serviços de telecomunicações a assegurar, em
pessoal e material, pelos organismos do Estado são os
seguintes:

1) Secretariado da Aeronáutica Civil: todo o serviço
meteorológico cuja recepção e transmissão fiquem loca-
lizadas nos aeródromos civis ou junto deles;
2) Serviços radiotelegráficos do Ministério da Guerra:

todo o serviço meteorológico nos aeródromos da aero-
náutica militar e outros necessários à concentração das
mensagens meteorológicas nacionais;
3) Serviços radiotelegráficos do Ministério da Yali-

nha: todo o serviço do mar, pam. o mar e nos aeródromos
da aeronáutica naval e as emissões e recepções colec-
tivas de mensagens meteorológicas de informação in-
ternacional ;
4) Emissora Nacional de Radiodifusão: a difusão de

informações, previsões e avisos meteorológicos destina-
dos ao público e aos serviços de pesca, navegação costeira
e agricultura;
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5) Administração Geral dos Correios, Telégrafos e Te-
lefones: as comunicações entre os observatórios, estações
e postos e os serviços de previsão do tempo e clima.

§ 2.° Os organismos mencionados no parágrafo ante-
rior instalarão e conservarão os aparelhos considerados
pelo Serviço Meteorológico Nacional necessários para
assegurar a rapidez e eficiência das comunicações meteo-
rológicas.

Art. 40.° Os 'Ministros da Guerra, da Marinha e da
Economia poderão mandar apresentar no Serviço Meteo-
rológico Nacional um oficial de engenharia ou artilha-
ria, um oficial de marinha e um engenheiro agrónomo,
respectivamente, que serão admitidos a frequentar o es-
tágio para meteorologi tas e, se tiverem aproveitamento,
serão colocados nos serviços.

Art. 41.0 O Serviço Meteorológico Nacional fornecerá
aos estabelecimentos militares e aos serviço oficiais inte-
ressados as cartas diárias do tempo e informações meteo-
rológicas eventuais que forem solicitadas pelos comandos
e direcções superiores desses estabelecimentos e serviços.

§ 1.0 Os avisos de mau tempo serão comunicados di-
rectamente às capitanias dos portos, delegações marí-
timas e postos semafóricos da costa, para que estes pos-
sam iç-ar os respectivos sinais.

§ 2.° Compete ao Ministério da Marinha fornecer às
capitanias, delegações e postos os sinais de mau tempo,
do modelo oficial.
Art. 42.0 O fornecimento de Informaçõee, previsões

e avisos de carácter meteorológico às entidades públicas
e particulares é da competência exclusiva do Serviço
Meteorológico Nacional.

§ 1.0 As entidades estranhas aos serviços só poderão
publicar informações meteorológicas fornecidas ou apro-
vadas pelo Serviço Meteorológico Nacional 011 extraídas
das publicações deste com a indicação da origem destas
informações.

S 2.0 A infracção destas disposições implica para os seus
autores responsabilidade pelo crime de desobediência,

Art. 43.0 Entidades oficiais ou particulares poderão
ser autorizadas, a título precário, a executar trabalhos
de meteorologia de alcance restrito e para o fim especial
de colher elementos que o Serviço Meteorológico Nacio-
nal não possa fornecer-lhes.

§ 1.0 O Presidente do Conselho poderá delegar no di-
rector do Serviço Meteorológico Nacional a competência.
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para conceder estas autorizações a entidades particulares
portuguesas.

§ 2.0 O plano das instalações e trabalhos e as ca-
racterísticas do material a empregar serão submetidos
ao Serviço Meteorológico Nacional e aprovados por este.

§ 3.0 O Serviço Meteorológico Nacional fixará as con-
dições especiais de execução dos trabalhos e prestará às
entidades autorizadas a assistência técnica de que ca-
recerem, acompanhará a execução dos trabalhos e apro-
veitará os seus resultados para fins de interesse geral,
se assim entender.

§ 4.0 As entidades autorizadas darão todas as facili-
dades para que o .Serviço Meteorológico Nacional possa
acompanhar e fiscalizar a execução dos trabalhos e ve-
ríficar as condições técnicas das instalações e do ma-
terial.

§ 5.0 Se houver necessidade de retirar a autorização
concedida, a entidade interessada não terá direito a
qualquer indemnização.
Art. 44.0 Ficam autorizadas a Direcção Geral dos

Serviços Hidráulicos, a Direcção Geral dos Serviços
Agrícolas, a Junta Autónoma das Obras de Hidráulica
Agrícola e o Instituto do Vinho do Porto a instalar e
manter postos meteorológicos destinados ao fim especial
de colher elementos de informação para o estudo de
obras de portos, de hidráulica fluvial e agrícola e das ca-
racteristicas climáticas de determinada região ou local.

§ único. São aplicáveis a estas autorizações as dis-
posições do artigo anterior.
Art. 45.0 As autoridades CIVIS e militares deverão

prestar a cooperação que lhes for requieitada pelo di-
rector ou por delegados seus, para os efeitos das suas
atribuições e designadamente para impedir ou reprimir
a publicação de informações e a execução de trabalhos
não autorizados.
Art. 46.0 O director poderá corresponder-se com todas

as entidades que a ele se dirijam ou com quem tenha de
tratar sobre assuntos relacionados com os serviços a seu
cargo.
Art. 47.0 Os trabalhos executados pelo Serviço Meteo-

rológico Nacional para entidades particulares e para 08
serviços oficiais com receitas próprias ou que tenham a
seu cargo explorações industriais serão 'pagos de har-
monia com uma tabela aprovada por despacho minis-
terial. As importâncias pagas constituem receita do Es-
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tado ; e em caso de necessidade far-se-á a sua cobrança
coerciva, nos termos do Código das Execuções Fiscais.
Art. 48.0 E autorizada a aquisição de um automóvel

de 3." categoria, para ser utilizado de harmonia com as
disposições do decreto-lei n.? 26 :526, de 17 de Abril
de 1936.

Art. 49 .. Em caso de emergência grave poderá o
Governo determinar que o pessoal e os recursos do
Serviço Meteorológico Nacional, no todo ou em parte,
sejam postos à disposiçâo das autoridades militares, que
os utilizarão como entenderem no serviço nacional e
fixarão o regime de relações com os países estrangeiros.

CAPITULO IV

Disposições transitórias

Art. 50." Os serviços actualmente existentes nos Mi-
nistérios da Guerra, da Marinha, da Educação Nacio-
nal e da Economia e no Secretariado da Aeronáutica
Civil continuarão transitoriamente a executar os tra-
balhos de meteorologia e geofísica a seu cargo, no con-
tinente e nas ilhas adjacentes, de acordo com o Serviço
Meteorológico Nacional, devendo operar-se gradual-
mente a transferência dos serviços para este organismo.
Com os serviços serão transferidos 'Para o Serviço Me-
teorológico Nacional os funcionários civis que neles tra-
balharem à data da publicação do presente decreto-lei
e todo o material instalado eem depósito.

Art. 51.0 À medida que os respectivos serviços forem
encorporados no Serviço Meteorológico Nacional, con-
sideram-se extintos os serviços meteorológicos do Secre-
tariado da Aeronáutica Civil, o Serviço IMeteorológico
do Exército e a Repartição do Serviço Meteorológico do
Comando Geral da Aeronáutica Militar, o Serviço IMe-
teorológico da Marinha € a Repartição de .Meteorología
do Ministério da Marinha, o Serviço Nacional de Cli-
matologia, o Serviço Meteorológico dos Açores e o Ser-
viço Meteorológico Agrícola, devendo transitar para o
Serviço Meteorológico Nacional toda a documentação
relativa aos serviços transferidos.

Art. 52.0 Os observadores chef-es de serviço, observa-
dores, ajudantes de observador e encarregados de posto
do Instituto Geofísico ,e dos observatórios meteorolõ-
gicos das Universidades de Coimbra, Lisboa e Porto
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serão transferidos para o Serviço Meteorológico Nacio-
nal.

Ârt. 53.0 Os funcionários transferidos para o Serviço
Meteorológico Nacional por força das disposições dos
artigos 50.0 e 5.2.0 conservarão as suas actuais catego-
rias, vencimentos e situações, sem dependência de qual-
quer formalidade, e as suas remunerações serão paga.s
pelas disponibilidades das dotações do pessoal dos qua-
dros do Serviço Meteorológico Nacional, que poderão
ser reforçadas à custa das dotações dos serviços a que
pertenciam os funcionários.

§ 1.o O actual director do Serviço Meteorológico dos
Açores ocupará um lugar de meteorologista chefe e será
colocado na chefia do serviço regional dos Açoree, com
os vencimentos e abonos a que tiver direito pela legis-
lação em vigor à data da publicação do presente de-
creto-lei.

§ 2.0 O pessoal administrativo e menor ocupará lu-
gares da mesma categoria nos quadros do Serviço Me-
teorológico Nacional.
Ârt. 54.0 O Ministério da Educação Nacional promo-

verá a entrega ao Serviço ,Meteorológico Nacional do
material meteorológico distribuído aos liceus para a
instalação de estações destinadas a colaborar nos ser-
viços meteorológicos nacionais, nos termos do decreto
n." ,20:296, de 4 de Setembro de 1931.
Art. 55.0 Os lugares dos quadros do pessoal que não

forem preenchidos por funcionários transferidos dos ac-
tuais serviços meteorológicos poderão ser providos por
escolha, sob proposta do director, de entre pessoas de
reconhecida competência, com dispensa das condições
impostas no capítulo II do presente decreto-lei e no ar-
tigo 4.0 do decreto n." 16:563, de 2 de Março de 1929,
até preenchimento dos lugares dos quadros.
Ârt. 56.0 Os funcionários transferidos dos actuais ser-

viços meteorológicos poderão ser nomeados para lugares
vagos dos quadros do pessoal técnico e auxiliar para que
tenham reconhecida competência profissional. Os cou-
tratados, com excepção do pessoal menor e dos encarre-
gados de posto, não poderão manter-se nesta aituação
por mais de três anos.

Ârt. 57.0 Âos funcionários provenientes dos actuais
serviços meteorológicos será contado, para efeitos de
promoção, o tempo de serviço prestado anteriormente,
em categoria igualou equiparada.
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Art. 58.0 Até ser regulamentado o presente decreto-
lei tomar-se-ão, pOTdespacho, as providências comple-
mentares necessárias para assegurar a sua execução.
Art. 59. o Os serviços meteorológicos coloniais serão

reorganizados de acordo com as disposições do presente
decreto-lei e com as condições e necessidades particula-
res das respectivas regiões; e para este fim o Serviço
Metereológico Nacional funcionará como organismo
consultivo do Ministro das Colónias.
Art. 60.0 O Serviço Meteorológico Nacional funcio-

nará transitoriamente junto da Presidência do Conse-
lho e acompanhará o Secretariado da Aeronáutica Civil
na sua integração no departamento do Estado incum-
bido das comunicações, passando para o respectivo titu-
Iar a competência neste diploma atribuída ao Presi-
dente do Conselho.
Art. 61.0 O presente decreto-lei entra imediatamente

em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Agosto de
1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite - Américo Deus
Rodrigues Thomas - Augusto Cancella de Abreu-
Jlarcello José das Neoe» Alves Caetano - Glotário Luiz
Supico Ribeiro Pinto.

Tabela a que se refere o arUgo i3. o do presente decreto-leI

Grupo
de

vencimentos

Serviços no continente e na Madeira

Pessoal técnico
1 director • . . . . • . . . .
4 meteorologistas chefes. . . .
7 meteorologistas de 1.' classe .
8 meteorologistas de 2.' classe .

19 meteorologistas de 3." classe.
9 observadores de 1." classe • .

B
D
G
I
L
M
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Grupo
de

vanctmentos

12 observadores de 2." classe . . . • . • .
15 ajudantes de meteorologista de 1." classe
24 ajudantes de meteorologista de 2.' classe

Pessoal administrativo

1 chefe de secção .
1 primeiro- oficial .
ii segundos-oficiais
6 terceiros-oficiais

10 aspirantes . .

Pessoal auxiliar

1 desenhador de 2.' classe .
1 desenhador de 3.' classe
2 litógrafos de 1.' classe.
2 litógrafos de 2.' classe.
1 mecânico.
1 artífice. .
1 telefonista

Pessoal menor

2 condutores de automóveis
2 motociclistas . . . . •
1 contínuo de 1.' classe .
2 con tín uos de 2.' classe.
7 serventes. • . . • . .

Serviço regional dos Açores

Pessoal técnico

1 meteorologista chefe
1 meteorologista de 1.' classe
6 meteorologistas de 2.' classe
3 roeteorologistas de 3.' classe
3 observadores de 1.' classe .
8 observadores de 2.' classe .
6 ajudantes de meteorologista de 1.' classe

18 ajudantes de meteorologista de ::l.' classe

Pessoal administrativo

1 segundo- oficial
1 terceiro-oficial
1 aspirante ...

1,a Série

o
P
R

J
L
N
Qs

Qs
Q
T
T
U
X

u
u
V
X
y

D
G
I
L
M
O
P
R

N
Qs
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Pessoal menor

Grupo
de

vencímcntos

Pessoal auxiliar

1 desenhador de 2.' classe .
1 desenhador de 3.' classe .
2 litógrafos de 1.' classe. .
2 litógrafos de 2· classe. .
1mecânico .•.•...•

Qs
Q
T
T

1 contín uo de 2.' classe
1 guarda ..
6 serventes. . . • . .

x
X
Y

Presidência do Conselho, 29 de Agosto de 1946.- O
Presidente do Conselho, António de Oliveira Salazar.

Ministério das Colónias - Agência Geral das Colónias

Decreto n.O 35:856

Usando da faculdade que me confere o artigo LOdo
decreto n. o 32:811, de 24 de Maio de 1943: hei por
bem, sob proposta do Ministro das Oolónias, conceder a
medalha de ouro de serviços distintos ou relevantes no
ultramar, com a indicação «Homenagem Nacional aos
Heróis da Ocupação do Império -1943», aos indiví-
duos da classe civil ou militar constantes da relação
anexa a este decreto, que baixa assinada pelo Ministro
das Colónias.

Publique-se.

Paços do Governo da República, 10 de Setembro de
1946.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - }./arcello José das Neves Al-
ves Caetano.
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Relação a que se refere o decreto n." 35:856
Armada

Více-almirantes :
D. Bernardo António da Costa de Sousa Macedo.
Guilherme Ivens Ferraz.
Luis António de Magalhãos Correia.
Luis Constantino de Lima.

Contra-almirantes:
Afonso Júlio de Cerqueira.
Alberto Carlos Aprá.
Álvaro de Almeida Marta,
António Pedro de Andrade Rodrigues.
Fernando de Oliveira Pinto.

Capitães de mar e guerra:
Fernando Fábio Teixeira Dinis.
Jerónimo Weinholtz Bivar.
João Carlos Costa.
José Luís Teixeira Marinho.

Capitães de fragata:
Fortunato Pires da Rocha.
Júlio Celestino Montalvão e Silva.
Luis Bernardo da Sil veíra Estrela.
Raul Correia Bettencourt Furtado.

Capitães-tenentes:
Artur Ernesto da Silva Pimenta de Miranda.
Elísio Leitão Vieira dos Santos.
João Frederico Júdice de Vasconcelos.
Bruno Caetano da Costa.

Primeiros-tenentes:
António Augusto de Almeida.
Fernando de Magalhães e Meneses (conde de Vi-

las Boas).
Francisco de Araújo.

Segundos-tenentes:
Augusto Pereira da Silva.
José Fontes.
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Subtenente:

Joaquim Nunes.

Exército
Generais:

Ernesto Maria Vieira da Rocha.
João de Almeida.
José Esteves da Conceição Mascarenhas.
Júlio Alberto Schiappa de Azevedo.
Júlio da Conceição Pereira Lourenço.

Brigadeiros:

Henrique de Melo.
Luis Monteiro Nunes da Ponte.

Coronéis:

Alfredo Baptista Coelho.
Álvaro Martins.
António Eduardo Romeiras de Macedo.
António Maria.
António Nunes.
António de Sousa Guedes Cardoso Machado.
Benjamim Luazes Monteiro Leite Santos.
Bento Esteves Roma.
Domingos Barreira da Silva Patacho,
Delfim Emflio Miranda Monteiro.
Edmundo Frederico Jansen Alves.
Emílio Augusto Teixeira de Lemos.
Fernando de Miranda Monterroso.
Gaspar do Couto Ribeiro Vilas.
Gonçalo Pereira. Pimenta de Castro.
Henrique Sátiro Lopes Pires Monteiro.
J 0110 Carlos Mascarenhas de Melo.
J 0110 Francisco Parreira.
José Augusto de Melo Vieira.
José Emídio Adauta de Figueiredo Mendonça.
José Martins Cameira.
José Mendes dos Reis.
José Roma Machado de Faria e Maia.
Luís Cândido da Silva Patacho,
Luís Torcato Freitas Garcia.
Raul Verdades de Oliveira Míranda.
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Tenentes-coronéis:
Carlos António Leitão Bandeira.
Joaquim Duarte Silva.
Joaqnim da Paz Henriques.
José Augusto da Cunha.
Manuel Alberto de Figueiredo Carvalho.
Walter Lima.
Paulo Augusto do Rego.
Manuel Leovígildo Rodrigues.
Francisco Maria da Costa Andrade.
José Furtado Henriques.

Majores:
Alfredo Augusto Xavier Perestrelo da Conceição.
Joaquim da Encarnação e Sousa.
José Afonso Pereira.
José Joaquim Pacheco.
Manuel de Almeida.
Mário Eugénio de Almeida Valente.

Capitães:
Abílio Augusto Pereira Pinto.
Adelino Dias dos Santos.
Alípio Augusto das Neves.
António Alves da Silva.
António Freire de Matos Mergulhão.
António Júlio Ribeiro de Oliveira.
Augusto da Silva Fernandes.
David Ferreira.
Flausino Correia Torres.
Francisco Bernardino de Morais Sarmento.
Joaquim António Pereira.
João Falcão Ramalho Ortigão.
José António Lamelas.
José Antunes.
José Augusto Moreira Gomes Ribeiro.
José Gonçalves Losa.
José Lourenço Flores.
José Joaquim Pereira de Castro.
José Maria Pais de Sousa e Andrade.
José de Sousa Júnior.
José Júlio de Andrade.
José do Rosário Ferreira.
Júlio Nunes de Almeida.
Manuel de Oliveira Leite.
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Manuel Pinto da Fonseca.
Carlos Sampaio.

Tenentes:

Adelino Soares.
António Milheiro .
Joaquim da Conceição Pereira .
.Tosé Maria de Amorim Júnior.
::\Ianuel Francisco Relvas.

Alferes:

Adriano Augusto.
Augusto da Conceição Gonçalves.
Eduardo Costa.

Antigos oficiais:

Júlio da Costa Pinto.
José de Figueiredo Zuzarte ::\Iascarenhas.

Civis:

Carlos Humberto da Graça.
Elísou Nogueira.
Francisco José Camelo.
José de :JIagalhães e ::\Ieneses (barão de

Vilalva).
Manuel Henrique da Cruz.

Ministério das Colónias, 10 de Setembro de 1946.-
O Ministro das Colónias, Marcello José das .Neves Alves
Caetano.

Ministério da Guerra - 2.a DirecçAG Geral

Decreto n.· 35:881

Considerando que foi adjudicada a obra de construção
de um acesso à bateria do Outão ao empreiteiro Antó-
nio Fernandes Vozone;
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Considerando que para a execução de tal obra, como
se verifica do respectivo caderno de encargos, está fi-
xado o prazo de cento e cinquenta dias, que abrange
parte do ano económico de 1946 e do de 1947;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4. o do
decreto n.? 27:563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado o conselho administrativo da
Direcção da Arma de Engenharia a celebrar contrato
com António Fernandes Vozone para a execução da obra
de construção de um acesso à bateria do Outão pela
importância de 523.800,0$.

Art. 2.0 Seja qual for o valor dos trabalhos a reali-
zar, não poderá o conselho administrativo da Direcção
da Arma de Engenharia despender, por conta das ver-
bas orçamentais do Ministério da Guerra, com os paga-
mentos relativos aos trabalhos executados por virtude
daquele contrato, mais do que as importâncias assim
discriminadas:

No ano económico de 1946 (verba do capítulo
28.', artigo 578.') . • • • . . • • . . . . . . 314.280~OO
No ano económico de 1947 (dotação correspon-

dente à referida verba de 1946). • • . . . . . 209.520t600

523.800~OO

§ único. A verba a despender em 1947 poderá. ser
acrescida do saldo que porventura se verifique existir
em 1946.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 28 de Setembro de
1946.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando dos Santos Costa.
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Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 35:886

1. Com o presente diploma tomam-se medidas ten-
dentes a atenuar as dificuldades de vida dos servidores
do Estado determinadas pela anormalidade da actual
situação económica. Foram tão fundos os estragos de
toda a ordem trazidos pela guerra à economia mundial
que por toda a parte a carência de alguns bens funda-
mentais e o desequilíbrio dos mercados se mantém, por
vezes mais acentuados ainda do que durante o conflito;
por outro lado, as diticuldades e restrições da circula-
ção internacional de mercadorias constituem novo em-
baraço à normalização dos mercados nacionais e resta-
belecimento do seu equilíbrio. Embora sem renunciar à
recuperação desse equilíbrio, reconhece o Governo dever
tomar a favor do funcionalismo novas medidas que, se
não podem po!' si resolver o problema fundamental que
atinge toda a população, evitarão, pelo menos - em face
de ajustamentos que se têm dado nas remunerações das
actividades privadas -, que os servidores do Estado fi-
quem em grave inferioridade relativa perante elas.

:e de crer que da melhoria das condições de produ-
ção e abastecimento e, além disso, da execução rigo-
rosa das providências tendentes a combater os delitos de
ordem económica a que as condições gerais dão ocasião
propícia, resulte, não só estabilização, mas melhoria
das condições de vida. Por isso a medida é tomada a
título transitório - condicionada como é pela evolu-
ção destas e pelas possibilidades do Tesouro.

2. Este diploma é consequência de estudo sério e ne-
cessàriamente moroso. Depositária a Administração de
princípios firmes e de regras seguras, através dos quais
o equilíbrio das finanças públicas se tem mantido,
mesmo nos períodos mais difíceis, sem deixar de se asse-
gurar a satisfação das necessidades fundamentais do
País, não podia deixar de atender, prudentemente, em
presença de um novo aumento, aos reflexos deste nos
quadros do funcionalismo e no Orçamento Geral do Es-
tado; tinha de prever as consequências das medidas a
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tomar por forma que, conseguida um dia a estabilidade
de valores - na qual não se perdeu a fé -, não viesse
[1, apresentar-se à Administração em vez de um simples
problema de ajustamento, uma confusão de remunera-
ções como a que teve de enfrentar o legislador do de-
creto-lei n.? 26:115 em 23 de Novembro de 1935. Tal
confusão foi, precisamente, o resultado de providên-
cias isoladas, dominadas exclusivamente pelo conceito
de oportunidade política e sem ter em conta nem as
possibilidades de ordem financeira nem a projecção no
futuro das soluções empiricamente adoptadas. Esta
maneira de actuar considera-se, porém, hoje banida da
Administração, que, na solução dos problemas que lhe
são postos, quando encara as situações imediatas, não
perde de vista a continuidade de vida do Estado nem
a conveniência de que as medidas transitórias que as
circunstâncias imponham não afecte os seus interesses
permanentes.

3. A técnica do presente diploma é suficientemente
clara para dispensar longas explicações.

Actualmente, aos servidores do Estado são abonados,
além das remunerações-base, o suplemento e o subsídio
eventual. Embora os diplomas publicados reconheçam
a transitoriedade desses abonos, certo é que o suple-
mento tem carácter menos precário do que o subsídio.
Aquele foi logo coberto 'Pelas receitas ordinârias e
aguarda a estabilidade económica para se decidir so-
bre se sim ou não deverá integrar-se nos vencimentos
ou remunerações-base; este depende imediatamente das
possibilidades do Tesouro.

Não se considera ainda oportuno decidir sobre altera-
ção dos vencimentos ou remunerações-base. Por este di-
ploma, o suplemento é adicionado àquelas remunera-
ções, sem contudo se integrar nelas, pelo que fica
sujeito às mesmas imposições legais que sobre elas in-
cidem e é por outro lado abrangido pelo subsídio even-
tual que lhes seja atribuído.

O subsídio mantém o carácter 'Precário a que se alu-
diu, mas as suas percentagens são aumentadas e rectifi-
cadas. O critério de uma taxa uniforme foi o seguido
até aqui; com o novo aumento julgou-se preferível
adoptar percentagens vaa-iáveis na razão inversa das
remunerações, atendendo à menor compressibilidade de
consumos dos mads modestos servidores do Estado. Há
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que acentuar que esta correcção de taxas do subsídio
eventual beneficia por duas vias os funcionários: a pri-
meira é a elevação da percentagem e a segunda é a sua
incidência sobre a soma dos vencimentos ou remunera-
ções-base com o suplemento de 20 !por cento.

4. Igualmente se atende à situação dos aposeutados
e reformados, aos quais se concede o suplemento, man-
tendo-se-lhes além disso, dentro da nova técnica esta-
belecida para os da efectividade, o subsídio eventual de
15 por cento de que já beneficiavam.

Por fim, concede-se aos pensionistas do Estado, pela
primeira vez, o subsídio eventual de 30 por cento.

5. Entendeu finalmente o Governo que devia fazer
nesta oportunidade uma revisão das quotas para a as-
sistência aos funcionários civis tuberculosos, que ao Es-
tado traz tão grandes encargos. Sem deixarem de ser
modestíssima R e de importar para este o custeio da
maior parte dessa assistência, as novas quotas atenuam
um tanto a desproporção entre os seus encargos e a con-
tribuição verdadeiramente mesquinha dada pelos inte-
ressados.

6. Se compararmos os vencimentos ou remunerações-
-base ilíquidos actuais com os percebidos antes de
1943 !pelos servidores do Estado, verifica-se que as pro-
vidências tomadas para atenuar as dificuldades de vida
(só no que diz respeito ao suplemento e ao subsídio)
trazem aos interessados os seguintes benefícios:

Por cento

Aos funcionários das categorias A a D 44
Aos funcionários das categorias E a R 50
Aos restantes funcionários . . . . . 56

7. São computados em 160 :000 contos os encargos do
presente diploma. Poderá o Estado suportá-los se as
suas receitas mantiverem o nível necessário e se as res-
tantes despesas cessarem a sua marcha ascensional. N0-

meadamente os encargos militares, que - dada a sua
natureza - devem pela sua maior parte ser custeados
pelas receitas ordinárias, e que é de esperar possam no
próximo ano regressar, ou quase, ao seu nível normal,
terão influência decisiva na possibilidade de manuten-
ção 'destas medidus até que a uormalização das cou-
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dições de vida permita dispensá-las e' estabelecer de
novo um sistema de remunerações imples e unificado
cuja recuperação, como já foi dito, não se perdeu ele
vista.

~ estes termos:
L sande da faculdade conferida pela 1.& parte do

n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

a) Servidores do Estado na efectividade do serviço

Artigo 1.0 Além dos vencimentos, ordenados, salários
e outros proventos de idêntica natureza que constituem
as remunerações-base de todos os servidores do Estado
considerados na efectividade do serviço, será abonado,
com carácter transitório e enquanto as circunstâncias
o aconselharem, o suplemento de 20 por cento, sobre o
qual recairão os descontos das imposições legais a que
estiverem sujeitas as referidas remunerações-base.

§ 1.0 Por remunerações-base deve entender-se o venci-
mento, ordenado ou salário afecto à categoria do servi-
dor elo Estado, dentro dos princípios definidos pelo
decreto-lei n." 26:115, de 23 de Novembro de 1935,
excluindo-se, portanto, todas as gratificações, emolu-
mentes, senhas de presença e outros abonos de natureza
análoga recebidos com a remuneração-base e que, em-
bora atribuídos à categoria, não sejam contados ,para
efeitos de aposentação ou reforma.

§ 2.° O disposto no parágrafo anterior é extensivo às
remunerações-base dos servidores elo lEstado que não
tenham direito à aposentação ou reforma.

~ 3.° Se ao servidor do Estado apenas estiver atribuída
grutificação e ta será considerada a sua remuneração-
-base.

§ 4.° Enquanto se mantiver em vigor o disposto no
corpo deste artigo, o suplemento de 20 por cento será
contado como se fizesse parte integrante da remunera-
ção-base, para os efeitos do § 1.0 do artigo 12.° do de-
ereto-lei n. ° 26 :115 e para a determinação dos limites
referidos nos artigos 19.°, 20.°, 27.° e 43.° do mesmo di-
ploma.
Art. 2.° Sobre a soma das remunerações-base e do

suplemento terão direito os servidores do Estado na
efectividade do serviço, enquanto as possibilidades do
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Tesouro o permitirem, ao subsídio eventual, segundo as
percentagens seguintes:

a) Funcionalismo civil:
Grupos a que se refere o artigo 12.° do decreto-

-lei n. ° 26 :115:
Por cento

A a D (5.000 a 3.500$)
E a R (3.000$ a 800$) .
S a Z" (700$ a 250$) .

b) Militares:
Oficiais generais e brigadeiros . . .. 20
Oficiais, guardas-marinhas e aspirantes

a oficial . . . . ~5
Sargentos e praças . . . 30

20
20
30

§ 1.0 Às remunerações superiores à da categoria A.
é atribuído o subsídio eventual de 10 por cento.

§ 2.° Os ordenados, salários e outras remunerações
de idêntica natureza não incluídos no artigo 12.° do
decreto-lei n. o 26 :115 beneficiarão da percentagem de
subsídio eventual que, nos termos da alínea a) do corpo
deste artigo, corresponder aos grupos de vencimentos
entre cujos limites fiquem compreendidos.

§ 3.° Do disposto no parágrafo anterior são excluídos
os assalariados que a partir de 1941 tenham beneficiado
de providências especiais quanto a abonos, os quais
terão direito à diferença entre as suas actuais remune-
rações e as antigas acrescidas de suplemento e subsidio
eventual que lhes competiriam.

§ 4.° O subsídio eventual será satisfeito em todos os
casos em que subsistir o direito ao vencimento de cate-
goria e ao salário, com prejuízo, se necessário, dos li-
mites legais.

§ 5.° A importância obtida com a aplicação das per-
centagens constantes do corpo deste artigo e seu § 1. o

será arredondada para escudos em excesso.
§ 6.° O subsídio eventual é isento de quaisquer taxas,

contribuições e impostos e o direito ao mesmo é inalie-
nável e impenhorável, salvo no caso de alimentos, nos
termos da lei civil.
Art. 3.° Os servidores do Estado cujas remunerações,

Dor ainda não terem sido fixadas de harmonia com o
(lecreto-lei n." 26:115, são constituídas, além do venci-
mento propriamente dito, por emolumentos, gratifica-
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ções e outros 'proventos serão abonados do suplemento
e da percentagem do subsídio eventual que corresponder
à sua remuneração-base, sob a condição de que todos o"
seus abonos não poderão ser superiores aos que perce-
berem funcionários de idêntica categoria com venci-
mentos remodelados de harmonia com o citado decreto-
-lei n." 26 :115.

Art. 4.° Se os militares na situação ele reserva forem,
pelo Ministério competente, considerados na efectivi-
dade do serviço, terão direito ao suplemento e ao
subsídio eventual que competir à remuneração-base,
não podendo, no entanto, perceber importância superior
à que for abonada aos militares de igual posto do activo.

b) Servidores do Estado nas situações de aposentados e reformados
e nas de reserva e aguardando aposentação

Art. 5.0 :f: atribuído aos servidores do Estado nas
situações de aposentados e reformados e nas de reserva
e aguardando a aposeutação osuplemcnto de 20 por
cento, que será abonado nas condições estabelecidas no
artigo 1.0

§ LOAs pensões provisórias e as defini tiY::lS de apo-
sentação, reserva e reforma continuam a ser calculadas
somente sobre as remunerações-base.

§ 2." Aos servidores do Estado a que se refere o corpo
deste artigo é mantido o subsídio eventual da taxa de
15 por cento, sujeito às normas constantes do presente
diploma para os que estej am na efe,ctiyidade do serviço.

c) Acumulações

Art. 6.0 Em caso algum haverá acumulação de su-
plemento ou de subsídio eventual, cabendo estes abonos
à maior remuneração percebida.

§ único. O suplemento e o subsídio eventual consti-
tuem encargo do organismo que abonar a remuneração
principal.
Art, 7." Aos funcionários aposentados, reformados ou

da reserva que acumulem cargos, quer do Estado, quer
dos corpos administrativos, quer das pessoas colectivas
de utilidade pública administrativa ou dos organismos
corporativos e de coordenação económica, serão apli-
cadas as regras seguintes:

a) Se optarem pela remuneração do cargo acumu-
lado, receberão o suplemento e subsídio eventual que
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competir à sua remuneração. Não receberão, contudo,
estes abonos pela Caixa Geral de A,posentações;

b) Se optarem pela pensão de aposentação ou re-
forma, receberão o suplemento e o subsídio eventual
q ue corresponder à sua pensão pelo cargo acumulado.

ATt. 8.° Os servidores do Estado nas situações de apo-
sentados, reformados e reserva que sejam colectados em
imposto complementar não terão direito ao abono do
Implemento nem do subsídio eventnal.

d) Assistência aos funcionários civis tuberculosos

ATt. 9. o Passarão a ser as seguintes as quotas refe-
ridas no § único do artigo 5.° do decreto n." 14:192, de
12 de Agosto de 1927:

Remunerações-base:

Até 500$ .
Até 1.000$
Até 1.500$
Até 2.000$
Até 2.500$
Superior a 2.500$

2$00
4$00
6$00

10$00
15$00
20$00

e) Pensionistas

ATt. 10.° A todas as pensões pagas pelo Estado é r e-
conhecido o direito ao subsídio eventual de 30 por cento.

~ LoAs pensões referidas no c0I'IP0 deste artigo con-
tinuam a ser calculadas somente sobre as remunera-
ções-base do servidor do Estado que a elas der direito.

§ 2.< A percentagem do subsídio referida n.o corpo
deste artigo incidirá sobre a totalidade da .pensão e 156
depois se procederá à divisão pelos herdeiros na pro-
porção astabelecida na lei.

Art. Ll .? :E elevado para 800$ mensais o limite refe-
rido nos §§ 1.0, 2.° e ~.o do artigo 1.0 do decreto
n," 17:335. de 10 ele Setembro de 1929, e bem assim o
estabelecido no § único do artigo 3.° do decreto
II." H;:070. de 25 de Setembro de 1928.

f) Cobertura dos encargos do suplemento e do subsidio eventual

Art. 12. o O suplemento referido no artigo 1.0 deste
d iploma , bem como o dos servidores do Estado nas si-
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tuações de aguardando a aposentação, reserva e outras
semelhantes, constituirá encargo do Estado, coberto pe-
las suas receitas ordinárias.

Ârt. 13.0 O subsidio eventual será coberto pela re-
ceitas ordinárias ou pelo saldo de contas de anos ~~I)-

nómicos findos.
~ L" Se as cieoesaidades do Tesouro assiui o exigi.

rem, ou a evolução do custo da vida o aconselhar, po-
derá o Conselho de Ministros mandar suspender, por
simples despacho, para algumas ou para todas as ca-
tegorias de servidores do Estado, seja qual for .1 sua
situação, o abono do subsídio eventual.

~ 2.0 O despacho referido no parágrafo anterior será
fundamentado e publicado no Diário do Governo.

Art. 14.0 O suplemento e o subsidio eventual sobre
as pensões de aposentação e reforma serão encargo da
Caixa Geral de Aposentações, sem prejuízo do au-
mento do subsídio a fixar e a conceder para tal fim
pelo Ministro das Finanças.

Art. 15.0 Os serviços do Estado com autonomia ado
miuistrativa ti financeira e os serviços do Estaodo com
receitas próprias poderão atribuir ao pessoal remune-
rado por essas receitas o suplemento e subaíd io eveu-
tualestabelooidos por este diploma.

§ único. A contrapartida para estes encurgos será
constituída ou pelas receitas próprias ou po.r anulaçôes
nas dotações do orçamento privativo do serviço inte-
reesado que somem quantia equivalente à despes
efectuar.

g) Técnica orçamental referente ao suplemento e subsidio eventual

Art. 1G.o O suplemento figurará no:'! quadros descri-
tos no Orçamento Geral do Estado em cnlunu separada
a somar-se-é a outras remuneruções certa a que os B r-
vídores do Estado tenham direito, ~ o caso de 001 venci-
mantos, ordenados e salários ou outras remunerações
de idêntica natureza estarem in critos em dot-ação glo-
bal, somar-se-á a esta o sup lemento, que serú desorito
em rubrica apropriada.

§ único. De igual forma procederão nos seus orça-
mentos privativos os serviços r feridos no artigo nte-
1'101' •
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Ârt. 17_O.A. dotação para pagamento do subsídio
eventual figurará globalmente no desenvolvimento da
despesa ordinária de cada Ministério em capítulo se-
parado.

§ 1.o Se e der o segundo caso previsto no corpo do
artigo 13.o, será inscrita a importância necessária em
despesa extraordinária no Ministério das Finanças, a
levantar pela Direcção Geral da Fazenda Pública, por
contrapartida de «saldos de contas de anos económicos
findos» e em devido tempo serão reforçadas as dota-
çôes inscritas na despesa ordinária dos orçamentos dos
Ministérios com as quantias nece sárias, descrevendo-
-se como contrapartida em receita, na classe «Reem-
bolsos e reposições D, concorrentes quantias, que serão
entregues pela Direcção Geral da Fazenda Pública.

~ 2.0 Os serviços a que se refere o artigo 15.0 descreve-
rão no seus orçamento privativos o subsídio eventual
na elas e o:Despesa com o pessoal» e artigo «Outras
despesas coru o pessoal» e rubrica eSubsídio eventual
nos termos do decreto-lei n.? 35:886».

Art. 18. o Ao pessoal pago por despesas extraordinã-
Tia o supl mento e o ub ídio eventual serão satisíei-
tos pela verba consignada à sua remuneração.

ATt. 19. o O subsídio eventual aos pensionistas a
<!àrgo do Estado será pago pelas verbas por onde se 8a-

ti fuzem as pensões.

h) Servidores dos corpos administrativos

Art. 20.0 Ficam autorizados os COI'POS ndministrati-
vos a modificar, dentro dos princípios estabelecidos por
este diploma, o regime d abono de suplemento e sub-
.ídio eventual aos seus servidores.

S 1.0 Para execução do dispoato neste artigo 'poderá,
por despacho do Ministro do Interior, ser elevado a 60
por cento o limite de 50 por cento e tabelecido no ar-
tigo 676.0 do Código Administrativo.

~ 2.° Quando o disposto no p3lrágrafo anterior se não
mostre possível ou suficiente pOJI'apermtir às câmaras
municipai a atribuição do abono e subsídio eventual
e as suas r ceitas não pos am, dentro dos preceitos le-
gai vigente, SW' aumentadas, poderá, por despacho dos
Ministros do Interior e das Finanças, ser-lhes autorí-
zudo o lançamento de um ndicional até 10 por cento
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sobre as, licenças de estabelecimento industrial ou co-
mercial ou sobre os impostos indirectos nos concelhos
onde se não cobrem aquelas licenças.

i) Disposições gerais e transitórias

Art , 21.0 A Direcção Geral da Contabilidade Pú-
blica, ao coordenar os orçamentos dos diferentes Minis-
térios para o ano económico de 1947, executará o pre-
ceituado no artigo 16.0 deste diploma, sendo a este tra-
balho extensivo o disposto no § Lodo artigo 14.0 do
decreto n.? 15:179, de 15 de Março de 1928.

Art. 22.0 A Repartição Central da Direcção Geral da
Oontabilidade Pública pro'cederá à revisão das pensões.
à actualização dos seus ficheiros e ao averbamento dOE
trtulos <lospenaionistas, em regulle de tarefas. mediante
quantitativo previamente fixado 'por despacho do Mi-
nistro das Finanças.

Art. 23." No corrente ano económico os encargos que
resultam da execução deste diploma no que diz respeito
ao suplemento e ao subsídio eventual a satisfazer pelo
Orçamento Geral do Estado serão liquidados e pago".
com observância de todas as dispcsições q'Ue passam a
reger estes abonos, pelas verbas globais inscritas em
cada um dos Ministérios, que, quamrlo se mostre neces-
sário, serão oportunamente reforçadas.

Art. 24." Poderão também no corrente ano económico
os serviços a que se referem os artigos 15.0 e 20'" satis-
fazer pelas suas actuais verbas do suplemento e subsí-
dio eventual os encargos resultantes das novas disposi-
ções que passam a regular estes abonos, ficando autori-
zados a fazer um orçamento suplementar além dos qu(:'
:JS disposições em vigor permite.m.

Art. 25." Os encargos que resultam do pagamento do
suplemento aos pensionistas serão satisfeitos pelas so-
bras das respectivas dotações inscritas IIJO orçamento do
Ministério das Finanças presentemente em execução.

Art. 26." Os casos não previstos neste decreto-lei
serão resolvidos por despacho do Ministro das Finança"
80b parecer da Direcção Geral da Oontabilidade Pública.
Art. 27.0 Ficam revogados o decreto-lei n." 33 :272.

de 24 de Novembro de 1943, o decreto n." 34:430, de 6
de Março de 1945, e o artigo 8.° e seu § único do de-
creto n." 35:423, de 29 de Dezembro de 1945.
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Art, 28.0 Este diploma entra em vIgor em 1 de Ou-
ubro de 1946.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 1 de Outubro de
1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - Manuel Gcnçaiues Caoaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite- Fernando dos
Santos Costa - A mérioo Deus Rodrigues Thomaz=-«
_-lugusto Cancella de Abreu - Marcello José das Neves
--llves Caetano - José Caeiro da Matta - Clotário Luiz
•~Up1·I.·O Ribeiro Pinto.

Decreto-lei n.· 35:887

Atendendo ao agravamento de preços nas diárias dos
hotéis e pensões;

Tendo em vista que esse agravamento se reflecte com
mais intensidade nas ajudas de custo dr menores quan-
titativos j

Usando da faculdade conferida pela 1.4 parte do n." 2.°
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e t3U

promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A percentagem de aumento referida no ar-
tigo 15.° do decreto-lei n. o 33:834, de 4 de Agosto de
1944, a incidir, transitoriamente, nas ajudas do custo
constantes da tabela anexa a esse' diploma, passa a ter
as seguintes modificações:

Ató aos grupo~ das categorias (J a F (inclusivo):

A percentagem de 20 passa a ser de
Para as restantes categorias passa a

ser de .

30 0;0

400;0

§ 1.0 orão concedidas idênticas percentagens às ta-
belas anexas aos decrotos n.OS 34:366, de 3 de Janeiro
de 1945, 34:372, de 9 do Janeiro de 1945, 34:380, de
16 de Janeiro de 1945, 34:412. de 14 de Fevereiro de



286 ORDEM DO EXERCITO N.o 6 L" Série

1945, 34:419. de 23 de Fevereiro de 1945, e 35:758,
de 23 de Julho de 1946, sob proposta dos Ministros
das respectivas pastas. com o acordo do Ministro das
Finanças, sob parecer da Direcção Geral da Contabili-
dade Pública.
§ 2.0 Os aumentos concedidos nos tormos do pará-

grafo anterior serão publicados no D/ário do Governo.
Art. 2.0 Este diploma entra em vigor em 1 de Ou-

tubro de 1946.

Puhlique-sa e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Govorno da República. 1 do Outubro de
1946. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO OARMONA - ::ln-
tónio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dia.
Botelho jJ</on1',z- Manuel Gonçalves Cavaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - A.mérico Deus Rodrigues Thmna::-
.4u,gu.vto Cancella de Abreu - Marcello I osé das Neoe.
Alves Caetano-José Caeiro da Matta - Clotário J,1/1::
....íu-pico Ribeiro Pinto.

Ministério da Guerra - 2.' Direcção Geral

Decreto n,O 35:897

Cousiderando que foi adjudicada a obra de construção
de um quartol para a bateria antiaérea de Leixões ao
empreiteiro António Oliveira de Sousa;

Considerando que para a execução de tal obra, como
se verifica do respectivo caderno do encargos, está fixado
o prazo de duzentos e cinquenta dias, que abrange parte
do ano económico de 1946 e do de 1947;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.0 do
decreto D.O 27:563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109,0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguin to:

Artigo 1.0 É autorizado o conselho administrativo da
1. a Região Milita r a celebrar contrato com António Oli-
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veira de Sousa para a execução da obra de construção
de um quartel para a bateria antiaérea de Leixões, pela
importância de 1:450.000;$.

Art. 2.0 Seja qual for o valor dos trabalhos a reali-
zar, não poderá o conselho administrativo da La Região
Militar despender, por conta das verbas orçamentais do
Ministério da Guerra, com os pagamentos relativos aos
trabalhos executados por virtude daquele contrato mais
do que as importâncias assim discriminadas:

No ano económico de 1946 (verba do capítulo
28.°, artigo 578.°) . . . . . . . . . . " 400.000100

No ano económico de 1947 (dotação correspon-
dente à referida verba de 1946). . . • . . 1:050.000100

1:450.000"00

§ único. A verba h despender em 1947 poderá ser
acrescida do saldo que porventura se verifique existir
em 1946.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Outubro de
1946. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA- An-
tónio de Oliveira Salazar - João Pinto da COBtaLeite -
Fernando dos Santos Costa.

11- PORTARIA

Mmistério da Guerra - Repartição do Gabinete

Portaria n.O 11:492

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, considerar nos termos da 2.& parte
do artigo 58.0 do decreto-lei n. o 28:401, de 31 de De-
zembro de 1937. substituído pelo artigo LOdo decreto-
-lei n.? 32:692. de 20 de Fevereiro de 1943, os sargentos
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mecânicos- auto das seguintes unidades expedicionárias
e mobilizadas nas ilhas adj acentes :

Grupo misto de artilharia da Madeira.
Grupo misto de artilharia de S. Miguel.
Grupo misto de artilharia do Faial.
Bataria de artilharia A. A. da Terceira.

Ministério da Guerra, 23 de Setembro de 1946. - O
Ministro da Guerra, Fernando dos Santos Gosta.

III - PARECER

Ministério da Guerra -I.' Direcçfto Geral-La RepartlçAo

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar de
9 de Julho último, homologado por despacho de 16 do
mesmo mês, e que é do teor seguinte:

Pela portaria de 31 de Maio último determinou-se
que este Supremo Tribunal emita seu parecer acerca
do seguinte:

O soldado Carlos José de Faria Braga cometeu
em 2 de Janeiro de 1942 um crime de estupro e em
Fevereiro do mesmo ano um crime de furto na ci-
dade do Porto. Foi alistado, como compelido, no
D. R. M. n.? ü em 14 de Março de 1945 e desti-
nado à La companhia disciplinar, nos termos do
n.? 2.° do artigo 51.° da lei n.? 1:961, e ali encor-
porado em 6 de Abril do mesmo ano.

Foi considerado desertor em 10 de Agosto
capturado em 9 de Outubro, dando entrada na Casa
de Reclusão da 2.' Região Militar, onde ainda se
encontra.

Ao abrigo do artigo 367.° do Código de Justiça
Militar, o 5.° juízo criminal do Porto enviou ao
comando da La região militar o processo pelo crime
de furto e uma certidão extraída do processo pelo
crime de estupro do referido soldado, a fim de ser
julgado no tribunal militar territorial por todos os
crimes de que vem sendo acusado.
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Determina o artigo 369.° do Código de Justiça
Militar que o acusado será julgado perante o tribu-
nal militar territorial da região a que pertencer ou
daq nela em cuj a área cometeu o crime.

Pertencendo o soldado à La companhia discipli-
nar (3. a região militar), tem pendente um auto de
corpo de delito por deserção e extravio de artigos
militares no Tribunal Militar Territorial de Viseu
(2.a região militar) e cometeu os crimes de furto e
estupro, quando civil, na área da l."região militar.

Pergunta-se:
Onde deve ser instaurado, nas normas militares, o

auto de corpo de delito pelos dois crimes cometidos
quando ainda não era militar?
No caso de ser na área da 1.a região, é aqui

julgado por todos os crimes ou devem os compe-
tentes processos ser remetidos, depois de conclui-
dos, ao Tribunal Militar Territorial de Viseu, onde
correm seus termos os processos por deserção e
extravio de artigos?

A doutrina do artigo 367.° do Código de Justiça
Militar abrange os crimes cometidos pelo infractor
três nnos antes de ser militar ou devem os proces-
sos correspondentes a estes crimes ser devolvidos
ao 5.° juizo criminal, a fim de ali ser julgado pelos
mesmos?

A matéria desta consulta envolve uma definição
da competência dos tribunais comuns e militares
para o conhecimento, classificação e julgamento dos
crimes quo, sendo da competência do foro comum
em razão da natureza do crime e da qualidade do
réu, tenham de ser julgados nos tribunais militares I

por este ter adquirido, antes do seu julgamento, a
qualidade de militar e ter do responder por crime
militar cometido nesta qualidade.

Os proceasos-crimes têm em sua organização,
quer no foro comum quer no foro militar, duas fa-
ses distintas, como são:

a) A investigação da natureza do crime e quem
foi o seu agente, por meio do corpo de delito no
foro comum e pelo corpo de delito e sumário no
foro militar (artigos 158.° do Código de Processo
Penal e 409. ° e seguin tes e 432.0 do Código de
Justiça Militar);
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b) Dar ao arguido conhecimento do crime averi-
guado e da responsabilidade que lbe cabe, facul-
tando-lhe os meios à sua defesa, para que no jul-
gamento da causa seja fixada a justa responsabilidade
em que ele incorrera (artigos 349.0, 365.0, 385.°,
391.0 e outros do Código de Processo Penal; arti-
gos 457.° e 450.° do Código de Justiça Militar).

Participado um crime em juízo, não sendo este
previsto Das leis militares e sendo civil o seu agente,
é competente para o respectivo corpo de delito e
para o julgamento o tribunal comum, competência
que lhe é mantida pelo artigo 45.° do Código de
Processo Penal, mesmo que posteriormente a elite
crime o seu agente venha a estar sujeito ao foro mi-
litar, porque nenhuma disposição contraria tal com-
petência, antes lhe é confirmada pelo artigo 368.°
do Código de Justiça Militar. Averiguado o crime e
lançado no processo o despacho de pronúncia ou
seu equivalente, com trânsito em julgado, sofre esta
competência para o julgamento a excepção con-
signada no artigo 367.° deste Código, pelo qual
devem ser apensos ao processo da competência do
foro militar todos 08 outros processos com acusação
contra o réu, para este ser julgado por todas as
acusações no tribunal militar, salvo as excepções
do artigo 363.° do citado Código.

Sendo o preceito deste artigo 367.0 de carácter
excepcional e referente só ao julgamento da causa,
só nos seus precisos termos ele é de aplicar e, con-
sequentemente, inaplicável à fase do processo do
corpo de delito, o qual terá de ser organizado de
harmonia com a lei geral da competência.

Do exposto se conclui:
1.o Que os autos de corpo de delito pelos crimes

de estupro e furto cometidos pelo civil Carlos José
de Faria Braga em Janeiro e Fevereiro de 1942 e
agora soldado, com processo pendente no Tribunal
Militar de Viseu por crimes de deserção e extravio,
têm de ser organizados no foro comum até ao trân-
sito em julgado do despacho de pronúncia ou seu
equivalente, e seguidamente remetidos os processos
ao tribunal militar, em cumprimento do citado ar-
tigo 367.° do Código de Justiça Militar;

2.° O preceito deste artigo abrange todos 08 pro-
cessos em que o réu esteja acusado no foro comum,
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salvas as excepções do artigo 363.0 do mesmo Có-
digo, independentemente do ano em que os crimes
tenham sido cometidos, desde que lhe não aproveite
para alguma delas a prescrição ou a amnistia;

3. o O tribunal militar competente para o julga-
mento do réu por todos estes crimes é o tribunal em
que pende o processo pelo crime militar, e, se contra
ele pender mais de um processo da competência dos
tribunais, deverá ser determinado o tribunal para o
julgamento de harmonia com o artigo 372.0 do ci-
tado Código j

4. o Se pela discussão da causa tivessem de ser
dados como não provados os crimes militares e só
como provados os crimes comuns, nem por isto
caduca a competência dos tribunais militares para a
condenação quanto aos crimes provados, porque
assim o dispõe o artigo 61.0 do Código de Processo
P!'nal.

É este o parecer deste Supremo Tribunal Militar
sobre competência dos tribunais militares e dos tri-
bunais comuns para os casos a que se refere a alu-
dida consulta; porém, se com este não estiverem
concordes os tribunais comuns, a doutrina a ser se-
guida em todos os tribunais deverá ser estatuída
pelo Supremo Tribunal de Justiça, em decisão sobre
conflito levantado. como lhe compete pelo n.? 1.0
do artigo 403.0 do Código de Justiça Militar.

Sala das Conferências do Supremo Tribunal Mi-
litar, em Lisboa, 9 de Julho de 1946. - António de
Macedo Ramalho Ortigão, contra-almirante - Tasso
de Miranda Cabral, general- Júlio da Uonceição
Pereira Lourenço, general - Alvaro de Almeida
Marta, contra-almirante - Carlos Maria Ramires,
general- Afonso de Melo Pinto Veloso, jDiz rela-
tor - Camilo Maria de Sá Pinto de Ab"eu Soto-Maior,
adjunto do relator, relator.

IV - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - 2.& Direcção Geral- 3.3 Repartição
I) .Instruções para o serviço ela inspecções adrninis-

nativa a que se refere a alínea f) do artigo 3. o do regu-
Iamento de inspecções elo exército, aprovado pelo decreto
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n." 16:323, de 5 de J'aneiro de 1929, e da parte adminis-
trativa das inspecções ordinárias gerais, constantes do
artigo 2.° e seu § 1.0 do mesmo regulamento.

I - As inspecções parciais administrativas a que se
refere a alínea /) do artigo 3.° do R. 1. E. são desti-
nadas a fiscalizar a forma como tem sido exercida a ge-
rência e executada a escrituração e contabilidade dos
conselhos administrativos das unidades, estabelecimen-
tos e repartições militares.

II - As inspecções a que se refere a disposição I

serão realizadas, em regra, semestralmente e sem aviso
prévio pelos inspectores e subinspectores do S. A. M.,
não devendo nenhum conselho administrativo estar por
fiscalizar por período superior a um ano.
~ o caso de surgirem divergências entre os resultados

obtidos pelos subinspectores nas suas fiscalizações e a
opinião dos conselhos administrativos, serão pelos ins-
pectores novamente examinados os fados ou actos que
deram origem a essas divergências.

III - O oficial encarregado da inspecção apresen-
tar-se-á, antes de a iniciar, à autoridade superior a que
estiver subordinada a unidade, repartição ou estabele-
cimentos a inspeccionar, quando estiver situada na
mesma localidade ou em localidade por onde aquele ofi-
cial tenha de passar; no caso contrário, seguirá ao seu
destino, comunicando-lhe, em nota reservada, o serviço
que vai desempenhar.

IV - Em seguida à apresentação do oficial encarre-
gado da inspecção o conselho administrativo reunirá
imediatamente com a sua presença, a fim de verificar
pelo Diário analítico a 'existência em corre. Dessa reu-
nião será lavrada acta, da qual constará a existência em
numerário, cédulas, papéis de crédito, títulos ordenados
a receber e outros valores representativos de dinheiro.

Depois de assinada por todos os membros do conselho
administrativo, será a acta rubricada pelo oficial encar-
regado da inspecção.
V - Depois de ser dado cumprimento à disposição

anterior, o oficial encarregado da inspecção comunicará
à D. S. A. M. que deu início à inspecção ou o facto que
disso o impediu e solicitará, paTa efeitos de verificação:

Da repurtiçâo processadora, nota doo títulos pro-
cessados após a última conta liquidada;
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Da Manutenção Militar, Farmácia Central do
Exército e Depósito de ~faterial Veterinário, notas
dos seus créditos;

Do GTUpO de Companhias de Trem Automóvel,
nota do seu crédito, quando a unidade inspeccio-
nada disponha de viaturas auto;

Do Depósito Geral de Fardamentos. nota dos dé-
bitos ou créditos das contas correntes m/3 proces-
sadas e que não tenham sido ainda liquidadas con-
forme o preceituado no n." 5.° da determinação VII)
da Ordem do Exército n." 6, 1.& série, de 1925,
p. 316;

Da Caixa Geral de Depósitos ou suas filiais e
agências e da Agência Militar, nota dos saldos exis-
tentes.

VI - As inspecções administrativas terão por base o
movimento a que SE' refere a instrução IV, mas serão
referidas ao último dia do mês anterior ao do início na
inspecção.

VII - Os prazos máximos de duração das inspecções,
para efeito de abono de ajuda de custo, serão, por 8~-
mestre, os seguintes:

Ministério (la Huerra

1.a e 2. a Direcções Gerais
3.' Direcção Geral .

Di(~s

12
8

(~Ilartéis generais, governos e ccmandos militares

Govemo ).1ilitar de Lisboa. . . . . . . ., 7
Quartel general da 1.& Região Mil ita; . . ., 6
Quartéis generais das 2.&, 3.& e 4.& Regiões Mi-

litares . . . . . . . . . . . . . . 4
Quartel general ela brigada de cavalaria . ;j
Governo Militar de Elvas . . . . . . . a
Comandos militares da Madeira e Açores 4

Àrma de infantaria

Direcção da Arma de Infantaria
Escola Prática de Infantaria
Batalhões de metralhadora", .
Batalhões de caçadores. .
Batalhão de engenhos . .
Regimentos de infantaria

3
10
8
8
8
8
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Batalhões de infantaria, independentes 7
ICarreira de tiro de 1.& classe [)

Arma de artilharia

Direcção da Arma de Artilharia 6
Escola Prática de Artilharia o o o 10
Regimentos de artilharia o • • • •

Grupos de artilharia, independentes 8
Baterias de defesa d,!:'costa o • • • • 5
.Museu Militar . . . . . . . . . . :]
Comando da Defesa :Marítima de Lisboa 4
Oompunhias de 'I'reru Hipomóvel . . . 8
Depósito Oe1':l1 de Material de Guerra (i
Depósito 'I'err-itor ial de Material de Guerra 3

Arma de cavalaria
Direcção da Arrua de 'Cavalaria ~
Escola Prática de Cavalaria . 10
Regimentos de cavalaria. . 8
Grupos de cavalaria, isolados. 7
Depósito de Remonta o 8

Arllla de engenharta

Direcção da Arma de Engenharia o 5
Inspecção das Tropas de Sapadores 4
Escola Prática de Engenharia o o 10
Regimentos de engenharia o o o o 8
Batalhões de engenharia, independentes 8
Grupos de engenharia, isoladoa . . 7

Arma de ueronüatíca

,Comando Geral de Aeronáutica I~filitar 4
Escola Prática de Aeronáutica . 10
Bases aéreas . . o . . o . . o
Depósito rleM:uterial de Aviação 4

Serviço de saúde militar

Direcção do Serviço de Saúde Militar 3
Hospitais militares principais. 12
Hospitais militares regionais . . . . 8
Hospitais militares auxiliares. . . . 6
Companhias de saúde . o o o . . . 7
Depósito Geral de Material,sanitário e de H ~-

pitalização . . . . . . . . . . . . o ., 4
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Serviço veterinário milttar
Direcção do Serviço Veterinário Militar
Hospital Militar Veterinário . . . . .

Serviço de administração militar
Direcçã o do Serviço de Administração Militar
Escola Prática de Administração Militar
Grupos de companhias de subsistências .
Depõ ..ito GemI de Fardamentos. . . . .
Depósito de Material de Aquartelamento
Agência Militar . . . . . . . . . .

Estabeleoimentos de instrução
Instituto ele Altos Estudos ~lilitares
Escola do Exército . . . . . . .
Escola Central de Sargentos . . .
Conselho Tutelar e Pedagógico dos Exércitos

de Terra e Mar. . . . . . . .
Colégio :Militar . . . . . . . . . . . . . .
Instituto Profissional dos Pupilos dos Exérci-

tos de 'rena eMul'
Jusüituto de Odivelas . . . . . .

Seniço de justiça militar
Tribunais militares . . . . .
Presídio Militar de Santarém .
Depósito Disciplinar
Casas de reclusão . .
Compan hiu disciplinar

Serviços diversos
As sistêucia aos tuberculosos do exército
-('aixa Económica e Cofre de Previdência dos

8al'gen tos de Terra e Mar . . . . .

SerTiço8 das elasses inactivas
Asilo de I uvál idos ,Militares . .

§ 1.0 Aos conselhos administrativos a que estão ads-
tritos os vestabel eeimentos abaixo indicados aorescerão
os dias fixados mais os . eguintes:

Escola de 'I'rausmissôeve Postos H,ádio
Oarreiras de tiro de 2." classe ....

,3
4

3
lO
8

J5
15
10

6
12
8

6 .-.....,/
r-

9L9
9

3
7
6
;)

Õ

6

4

5

I), ..

4
l
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Enfermarias das escolas práticas . .
Enfermarias de guarnição . . . . .
Depósito Geral de Material de Pioneiros
Depósito Geral de Material Veterinário
Depósito Geral de Material de Administração

Militm .
Distritos de recrutamento e mobilização .
Conselhos eventuais . . . . . . . . . .

3
1
4

§ 2." Quando a inspecção abranja mais de um se.-
mestre, o seu prazo de duração será acrescido, por cada
semestre a mais. de metade do número de dias fixado
para o prImeno.

Se o número obtido não for inteiro. far-se-á o arre-
dondamento por excesso.

§ 3.° Só as fracções de semestre superiores a dois
meses serão consideradas e contadas como semestres
completos. para efeito do cálculo do prazo a que se re-
í'ere este artigo.

, 4.° No caso de completa impossibilidade de a inspec-
ção se realizar no prazo fixado, poderá este ser aumen-
tado do estritamente indispensãvel, com autorização do
director do S . .A. M., mediante proposta devidamente
justificada.

VIII - No desempenho da sua missão compete ao
oficial encarregado da inspecção administrativa:

A) Falo res em cofre:
1 r Verificar se a existência de numeramo em cofre

confere com o saldo constante do registo 2 (Diário ana-
lítico) na data do início da inspecção j

2. o Verificar se as cédulas existentes. conforme re-
lação a juntar ao relatório da inspecção, são legais, se
estão devidamente assinadas e ee têm o ordenamento do
presidente do conselho administrativo, tendo em aten-
ção que só são legais as destinadas a ocorrer a despesas
cujo montante se desconhece na ocasião, além das: de
despesas de rancho; de vencimentos dos sargentos, fur-
riéis, cabos e soldados; elos conselhos eventuais; dos
comandantes de forças em diligência, na importância
necessária para ocorrer, nas datas próprias, ao paga-
mento das despesas das forças do seu comando e sob
prestação de contas até ao dia 3 do mês imediato ao do
abono; de abonos de ajudas de custo; do pagamento de
operações e outros tratamentos no Pavilhão da Família
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Militar, a descontar nos vencimentos dos oficiais; de
passes em caminho de feno, a pagar por descontos nos
vencimen tos.

~ão se justifica nem se considera o abono por cédula
de quaisquer importâncias destinadas ao pagamento de
materiais, medicamentos, combustível para iluminação
ou aquecimento, etc., porque esse só deverá ser satis-
feito em face do respectivo recibo legal, directamente
pelos correspondentes fundos, se se destinarem a con-
sumo imediato, ou pelo fundo «Armazém», se as quan-
tidades adquiridas excederem aquele consumo, sendo,
neste caso, os artigos adquiridos aumentados ao registo
«Armazém» e a importância do consumo mensal paga
mensalmente pelo respectivo fundo e transferida para
o de «Armazém», em cujo livro deve ser feito o devido
abate. O pagamento de materiais para obras e férias
igualmente deve ser feito pelo respectivo fundo em pre-
sença dos correspondentes recibos legais;

3.° Existindo papéis de crédito, verificar o número e
valor nominal de cada um, como vieram à posse do con-
selho administrativo e com que fim, o montante dos
juros recebidos durante o período inspeccionado e se
têm tido a devida aplicação;

4.° ISe existirem títulos ordenados a receber, cheques
ou vales de correio, verificar os seus números, valores
e datas da sua recepção;

B) Valores em armazém:

5.° Verificar as existências em armazém na data do
início da inspecção e se as mesmas conferem com as
constantes dos diferentes registos ou folhas de carga na
mesma data; se nesses registos e folhas têm sido escri-
turados todos os géneros, combustível, materiais, medi-
camentos, ferragem, etc., adquiridos pelo conselho
administrativo, cuja importância tenha sido pa,ga pelo
fundo «Armnzém », e bem assim os géneros e oombustí-
\"81para rancho, gasolina e óleos respeitantes a sobras
verificadas pelos balanços aos correspondentes depósitos;
se no mesmo registo têm sido escriturados como saídos
todos os géneros, combustível e artigos que tenham sido
fornecidos, consumidos, extraviados e inutilizados e
cuja importância tenha revertido 'para o fundo de «Ar-
mazém»; se há quaisquer documentos ou recibos a subs-
tituir a presença de valores;
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6.0 Venificar se os géneros e artigos existentes, de que
serão juntas aos relatórios relações com indicação das
quantidades, pr,eços e importâncias, se encontram ar-
mazenados em boas condições de conservação;

7.0 Verificar se têm sido cumpridas as disposições em
vigor sobre a existência e consumo das rações de re-
serva;

C) Forragens:

8.o Verificar se as existências conferem com o regiBto
n. o 8 e se as entradas conferem com as facturas da Ma-
nutenção Militare as saídas com os vales das subunida-
des ou com o escriturado nas contas mfB quando pro-
cessadas;
9. o Verificar se tem sido cumprido o disposto na deter-

minação II) da Ordem do Eoiército n.? 6, La série, de
1930, e se às sobras de forragens acusadas no balanço
tem sido dado o devido destino j

D) Fardamento:

10. o Verificar se os artigos existentes em arrecadação
conferem com os constantes das quatro partes do re-
gisto n.? 5 j se os aumentos foram feitos de harmonia.
com as recopilações das guias de fardamento fornecido
durante cada trimestre pelo Depósito Geral de Farda-
mentos j com as relações dos artigos usados e incapazes
restituídos pelos cabos e soldados e se estas relações
estão devidamente escrituradas, assinadas e rubricadas
e ainda se foram cumpridas as disposições relativas i\
restituiçâo, com as guiais de remessa ou facturas do De-
pósito Geral de Fardamentos na parte respeitante a
taras; se os abates se justifioam: com as requisições de
fardamento distribuído às praças (relações mf6) e se
estas distribuições foram devidamente autorizadas pelo
conselho administrativo jcom os recibos de entrega de
fardamento incapaz e das taras; com os autos de venda
em hasta pública ou de aniquilação do fardamento in-
capaz, etc. j

11.° Verificar se os artigos usados existentes em ar-
recadação e constantes da 3.a parte do registo n," 5 têm
pregado o respectivo rótulo ou etiqueta, indicando o
número de meses de duração; se a duração atribuída aos
artigos usados corresponde ao estado em que se encon-
tram j se nas distribuições de fardamento tem sido to-
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mada 'em consideração a existência de artigos usados;
se os artigos usados existentes foram beneficiados de
modo a poderem ser distribuídos; se a existência de ar-
tigos corresponde ou excede as dotações estabelecidas
nas disposições vigentes (25 por cento do efectivo da
unidade}; se a unidade tem em depósito o fardamento
para mobilização superiormente fixado, verificando a
sua existência ;

E) LVaterial de aquartelamento, de subsistên-
cias e outro não espeoifioado:

12. o Verificar se as existências acusadas no registo
n." 6, referente ao material de aquartelamento e de
subsistências, estão de harmonia com o inventário refe-
rido ao último ano civil e subsequentes partes de al-
terações, depois de devidament-e conferidas pelas enti-
dades competentes; SE.' a distribuição dos artigos, nos
registos do conselho administrativo, corresponde à que
consta dos registos das companhias, baterias ou esqua-
drões; se os lançamentos de aumentos e abates feitos no
registo estão autenticados com a rubrica do vogal relu-
tor do conselho administrativo na parte referente ao
registo- do conselho -e dos comandantes de batalhão ou
grupo no que respeita aos r-egistos das subunidades; se
os aumentos e abates foram determinados em Ordem da
unidade, repartiçâo ou estabelecimento e se do número
desta Ordem foi feita menção na correspondente folha
do registo;

13.0 Verificar se os artigos existentes no aquartela-
mento conf-erem com os descritos nas respectivas folhas,
devendo, no caso de haver artigos a mais ou nomencla-
turas a alterar, remeter relação desses artigos e res-
pectivos pr,eços e propor as alt-erações de nomenclatura à
2." Repartição da Direcção do Serviço de Administra-
ção;

114. o Verificar se os artigos existentes se encontram
em bom estado de uso ou se carecem de conserto e quais;

15.0 Verificar a incapacidade dos artigos de mat-erial
de aquartelamento constantes da nota da 2.& Rep'artição
da D. K A. 1M. e confirmar ou não essa incapacidade,
nos termos do n." 4." da determinação II) da Ordem do
Exército n." 3, 1." série, de 1938;
16. o Verificar se existem quadros indicativos dos arti-

gos de material de aquartelamento distribuídos pelas
dependências do quartel, assinados pelos responsáveis,
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se aos artigos tem sido dada apl icação legal e se é obser-
vad o o artigo 19.° do regularuento da Fazenda Militar
rle 1864;

P) Arrecadações:
li.° Verificar se as dependências destinadas a depó-

sitos de víveres, forragens, fardamento e material ofe-
recem as indispensáveis condições para seguran~a e con-
servação dos géneros e artigos arrecadados e, no caso
contrário, relatar os defeitos notados, providências to-
madas pelo conselho administrativo para as melhorar e
resultados conseguidos;

G) A.ctas:
18. o Ver-ificar se nas actas das sessões do conselho

administrativo foram mencionadas as existências em
cofre; se estão assinadas por quem de direito; se têm o
visto do comandante, director ou chefe, nos termo' do
n ." 1.0 do artigo 22.° do regulamento, para a organiza-
ção, funcionamento, contabilidade e escrituração dos
conselhos administrativos; se existem despachos nos ter-
mos da alínea a) do § Lodo artigo 6.° e n. ° 2.°. do ar-
'tig022.0 do mesmo regulamento e se existem determi-
nações para a realização ele actos administra .vos, rios
termos da alínea b) do § 1.0 do artigo 6.° e n.O 3.° do
artigo 22.° do citado regulamento, mencionando nestes
dois casos o procedimento havido;

19.° Verificar se a nota apreciativa do resultado da
inspecção anterior foi transcrita em acta, nos termos
do artigo 29.°, § único, do regulamento das inspecções,
Ordem do Exército n." 1, La série, de 1929, conjugado
com o artigo 20.° das instruções da Ordem do Exército
n." 18, La série, de 1916, e se foram cumpridas as suas
determinnções, indicando, no caso contrário, quais as
llue não foram e o motivo alegado;

11) J)ocumclllaçlio c arquivo:
20.° Verificar se os documentos de receita e despesa

se encontram arrumados por fundos e ;por meses e nu-
merados dentro de cada fundo e mês, promovendo, em
caso contrário, a sua regularização, do que fará menção
no relatório;

21. ° Verificar se os documentos de receita c despesa
conferem com os lançamentos feitos no Diário analítico,
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se as despesas que mencionam são as regulamentares 011

autorizadas por conta de cada fundo e se esses documen-
tos satisfazem aos preceitos legais;

22. o Verificar se a documentação respeitante a far-
damento está arquivada em quatro pastas distintas,
conforme se trata de aumentos ou abates provenientes
das L.", 2.a, 3.a e 4.a partes do registo n ," 5, e se está
arquivada e numerada por ordem dos lançamentos efec-
tuados; se as relações dos espólios e seus resumos estão
arquivados na 4. a parte; se as relações dos consertos
estão arquivadas na L." 'parte e têm juntas as r~sp~cti:·as
manufacturas' se as relações de fardumento distribuído
por outras un'idades estâo arquivadas numa pasta dis-
tinta;

I) Escrita:

28.0 Verificar se a escrita dos diferentes livros e re-
gistos obedece aos preceitos legais e regulamentares e
se contém entrelinhas, emendas ou rasuras não ressal-
vadas, promovendo, no caso contrário, que tudo seja
devidamente ressalvado, mencionando o facto no rela-
tório;

24. o Verificar se a escrita dos registos auxiliares e
fichas está em cliae se os seus saldos conferem com os
do registo n. o -! (Resumo Geral de Fundos), promo-
vendo o seu acerto no caso de haver diferenças e meu-
cionando o facto no relatório;

25. o Verificar se os fundos do registo n. o -! são os
constantes do artigo 63.0 do regulamento para organi-
zação e fuuciouamento xlos conselhos adminis.trativos
de J94:5 iOrdem. do Etcército n. o 9, l.a série) e se foram
organizadas as fichas a que se refere o artigo 70. o;

J) Fundos que se liquidam com as contas
mensais:

26. o Verificar se estão escrituradas nos respectivos
fundos toda as importâncias receitadas pelo conselho
administrativo nas contas mj B e D, verificadas pela
repartição processadorn e, depois desta data, pela rela-
ção pedida à mesma ; se na primeira sessão do conselho
administrativo que teve lugar depoi da recepção da
conta mensal. devidruuente Yerificada e liquidada pela
referida repartição, foi feito o movimento corr eepondents
aos abonos ou abates efectuados; se o saldo final acusado
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na última conta mensal, devidamente verificada e liqui-
dada, é igual ao acusado pelos fundos liquidados na
mesma conta, ordenando as transferências de fundos
necessários para harmonizar os saldos de cada um da-
queles fundos com os que lhes corresponderem na
mesma conta;

27. o Verificar se as fichas relativas aos fundos «Des-
pesas com o material» e «Pagamento de serviços e di-
versos encargos», com dotação fixa, acusam deficit, qual
a sua importância ,e os motivos;

28. o Verificar se foi organizado orçamento privativo
de todos os fundos com receitas eventuais, discriminan-
elo-os; se o orçamento foi devidamente aprovado e se
tem sido observado; se as despesas realizadas obedece-
ram à classificação e montante do respectivo orçamento;
se foram efectuadas despesas sem terem as receitas
suficientes, e, se apreeentarem saldo negativo, qual o
motivo do deficit;

L) Fundos representativos de outros valores
à responsabilidade do conselho admini;;-
trabi-oo:

:?9.o Verificar se todas as transacções respeitantes a
fardamentos foram mencionadas na conta corrente m/3
elas instruções para o serviço de fardamento e, inversa-
mente, se a liquidação de contas com o Dep6sito Geral
ele Fardamentos está devidamente documentada e tem
sido feita em devido tempo (n.? 5.0 da determinação VII)
da Ordem do Exército n.O 6, L"' série, de 1925); se
o saldo acusado na respectiva ficha corresponde à im-
portância que deve ser recebida ou paga pelo referido
esta belecimento; se as matérias-primas constantes das
manufacturas incluídas na conta corrente mf3 conferem
com as saídas na La parte do registo n. o 5 e se foram
transferidas 'para o fundo privativo «Diversas despe-
sas» as importâncias das percentagens e mínimos;

30. o Verificar pela ficha respeitante ao fundo de
«Remonta» se para este fundo reverteram todas as re-
ceitas que lhe pertencem (do estrume produzido pelos
solípedes da unidade e adidos, conforme o respectivo
contrato; dos solípedes incapazes, vendidos nos termos
da legislação 'Vigente, conforme a correspondente acta
do conselho administrativo, e das sobras de forragens,
nos termos determinados na Ordem do Exército n .? 6,
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1.a série, de 1930), e se em devido tempo tem sido dada
Iezal e documentada aplicação às aludidas receitas ,;31.0 VerificaT se pOI' conta do fundo «Armazém» têm
sido pagos todos os géne.ro.s e com_bustível para rancho,
zasolina e óleos, materiais, medicamentos, ferragens,
~tc., adquia'idos pelo co~~elho administrativo ou.iorneci-
dos pela Manutenção Militar ou outros estabelecimentos,
~e todos estão pagos e se dele tem sido transferida pal'a
o fundo de «Devedores e credores» nas fichas, respecti-
vamente, da Manutenção Militar, Farmácia Central do
Exército e Depósito Geral Veterinãr io, a impcrtância
dos fornecimentos que aos citados estabelecimentos
deviam ser pagos; se para o mesmo fundo tem re:v~l'-
tido a importância dos géneros, combustível, mater.iais,
medicamentos, ferragens, etc., consumidos, extraviados
e deteriorados; se para o fundo privativo «Refeitório»
têm sido transferidas as importâncias correspondentes
ao valor das sobras dos géneros e combustível para ran-
cho verificadas nos balanços aos respectivos depõsitos
e aumentadas ao armazém, conforme o preceituado no
decreto n. o 20 :937 (Ordem do Exército n. o 3, 1.& série,
ele 1932) ; se as sobras de gasolina e óleos têm sido trans-
feridas para o fundo privativo de «Diversas despesas»;
se o seu saldo, sempre negativo, está devidamente re-
presentado pelos valores existentes nos respectivos de-
pósitos e constante das diversas secções do armazém;

32. o Verificar, no fundo de «Depósitos de conta pré-
pria », se o conselho administrativo tem depositado as
suas disponibilidades em dinheiro na C. G. D. C. P.
ou suas agências e filiais, nos termos da determina-
ção VI) da Ordem do Exército n. o 4, l.a série, de 1931;
se o movimento de depósitos e levantes, constantes da
respectiva caderneta, tem sido escriturado neste fundo
de modo que o saldo deste seja igual à importância total
do depósito acusado pela citada caderneta e por aquela
instituição; se o saldo acusado na ficha da Agência Mi-
Iitar confere com o indicado pela referida Agência e,
no caso contrário, indicar os motivos; se as transacções
efectuadas pela Agência têm obedecido às instruções
para o serviço de contas conentes com as unidades' se
o somatório dos saldos, sempre illegativos, das fichas
correspondentes aos depósitos de conta própria é igual
ao acusado no registo n. o 4 (Resumo Geral de Fundos) ;

33.0 Verificar se no fundo de «Depósitos de conta
alheia» d eram entrada todas as importâncias directa-
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mente entregues no conselho administrativo ou prove-
nientes de descontos para pagamentos a diversos; se
todas se justificam e, no caso contrário, a razão por
que não estavam pagas na data do início da inspecção;
se a soma dos saldos das folhas ou fichas respectivas fi
igual ao saldo positivo do registo n." 4, juntando ao
relatório uma relação discriminada dos saldos existentes ;

34. o Verificar se no fundo de «Devedores e credores D

toram 'escriturados o fundo permanente, os saldos por
liquidação das contas m/B em cada ano, os abonos por
cédula, outros débitos ao conselho administrativo e as
importâncias ele fornecimentos não pagos ou outros do.
mesma natureza; se o saldo constante da ficha corres-
pondente ao débito de rancho fornecido a presos civis
confere com as importâncias em dívida ,e estas com o
respectivo ma'pa do rancho e se as importâncius debita-
das têm sido liquidadas dentro do prazo estabelecido e
o mês ou meses em dívida (tendo em atenção que não
podem estarem dívida mais de dois meses, determina-
çJo IX) da Ordem do Exército n. o 12, La. série, ,de 1921) ;
quais as importâncias de fornecimentos não pagos à
Manutenção Militar, Farmácia Central do Exército e
outros estabelecimentos 'produtores, a diversos fornece-
dores e quaisquer outros da mesma natureza não ante-
riormente discriminados; e se a soma dos saldos das
folhas ou fichas relativas a este fundo é igual ao acusado
no registo n.? 4, juntando ao relatório uma relação dis-
criminada dos saldos existentes ;

,11) Adaninistração:

J.j. ° Verificar se a aquisição dos ~neros e combustí-
vel para o rancho foi feita pelas entidades a quem cum-
pre íuzê-In e sem exceder as dotações fixadas para os
depósitos regimentais; se, em relação à correspondente
tabela de preços da .Manutenção 'Militar, houve van-
tagem para a Fazenda Nacional nas aquisições dos re-
feridos génelos e combustível por compra no mercado;
se o conselho administrativo organizou em devido tempo
as tabelas da composição das refeições a distribuir em
cada semana , se estas tabelas foram observadas e se
foram empregadas em cada refeição as percentagens
regulamentares e os correspondentes géneros; se os pre-
ços dos géneros e combustível constantes do dupl icad o
do mapa mensal eloruucho são os que lhes correspondem
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no livro «Ârmazém» e se este mapa está escriturado de
harmonia com os respectivos mapas diários; se o pão e
massas alimentícias foram exclusiyamente fornecidos
pela ~Jnnuten\ão }lilihn;

36. o Verificar se têm sido devidamente escriturados
nas contas individuais de fardamento os artigos e CO:1-

sei-tos distribuídos e, pela conferência de algumas ca-
dernetas, se nelas têm sido lançados; se foram feitas
as comunicações relativas ao fornecimento ele artigos e
consertos a praças adidas; se têm sido enviados regu-
larmente ao Depósito Geral de Fardamentos os artigos
incapazes e se conferem com os recibos desse estabele-
cimento as saídas da 4.a parte do registo n ," 5; se têm
sido aplicadas as sanções regulamentares aos responsá-
veis pelo extravio ou ruína prematura dos artigos e con-
sertos e se têm entrado no cofre as importâncias respe~-
ti vas, assim como as elos ar tigus fornecidos a pronto
pagamento; se se procedeu de harmonia com as dispo-
sições regulamentares relativamente aos artirros leva-
elos e deixados pelo- desertores ; o

37. o Verificar se há oficinas regimentais destinadas a
cousertar o calçado das praças ou se os consertos são
efeotuados em oficinas de guarnição e a cargo de que
unidade estão estas oficinas, ou fie ão executados na-
Oficinas Gerais de Furdamento e Calçado; se há oficina
para conserto de vestuário e, não havendo, a forma corno
são efectuados os consertos e se têm sido devi daman ts
autorizados;

38.0 Verificar se a administraçâo das obras (aquisí-
ção de materiais. etc.) tem sido exercida directamente
pelo conselho admini trativo ; se em qualquer obra foi
excedida a verba destinada a custeá-la e qual o ex-
cesso ; se foram iuiciadns, continuadas ou recomeçadas
obras sem o conselho administrativo estar provido dos
nece. sários fundos e qual a despesa feita; se asdespesas
efectuadas e ainda não incluídas em conta corrente estão
devidamente documentadas ;

3D.o Verificar se foram ntlquiridos artigos por conta
dos fundos próprio" elo conselho administrativo, quais
os nrtiaos, porque fundos, se se obteve para a sua aqui-
sição a autorização a que se refere a determinação YII
da Ordem do Eaército n ," 7, L." série, de 1934, e Se.
quanto a material dE> aquartelamento, foi cumprido o
n .? 3.° da. determiunçâo IY) da Ordem do E.l'ército n." ll,
l.a série, de 19:~4;
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40. o Verificar se a ferragem para 'Os sol ípedes tem
sido adquirida no Depósito Geral de Material Veteri-
nário 'Ou no mercado 'Ou se tem sido manufacturada, e,
nestes dois últimos casos, se os preç'Os têm sido inferio-
res aos daquele Depósito;

41. o Verificar se os medicamentos, tanto para ho-
mens como para solfpedes, têm sido fornecidos pela
Farmácia Central do Exército 'Ou se têm sido adquiridos
no mercado e, neste caso, se a aquisição foi feita !por
motivo de urgência e com informação do médico 'Ou do
veterinário e despacho do presidente do conselho admi-
nistrativo;

42. o Verificar se 'Os terrenos agricultáveis de que o
conselho administrativo dispõe estão sendo explorados
com culturas de consumo certo pelo pessoal ou animais
da unidade ou estabelecimento; quais as espécies pe-
cuárias em exploração; se tem sido escriturado 'O re-
gist'O auxiliar a que se refere o artigo 79.0 do regula-
mento da 'Organização e funcionamento dos conselhos
administrativos de 1945; quais 'Os resultados anuais de
cada exploração ; se os valores inventariados à data da
inspecção cobrem, e em que importância, 'O saldo de-
vedor que porventura acuse o balancete do Razão ;

43. o Verificar se tem sido dado cumprimento ao de-
terminado no decreto-lei n." 27:563, esclarecido pela
circular da 3.a Repartição da 2.a Direcção Geral do
:Ministéri'O da Guerra n." 10, de 18 de Maio de 1940;
se existemc'Ontratos para a aquisição 'Ou venda de qual-
quer espécie de materiais e se foram prestadas as res-
pectivas cauções;

44. o No caso de encontrar quaisquer diferenças entre
os valores verificados e os que devem existir, mencionar
esse facto no relatório e explicar as razões; se as di-
ferenças forem para menos, constituindo faltas, men-
cionar 'O prejuízo para a Fazenda :Nacional e os nomes
d'OSresponsáveis e a indemnização que compete a cada
um, nos termos do artigo 28.0 do regulamento aprovado
pelo decreto n." 35:413, de 1945 (Ordem do Exército
n. o 9, 1." série); se forem encontmdas diferenças nas
conferências do fardamento ou dos diferentes fundos
que p'Ossam ser anuladas por meio de esternos, 'Ordenar
que estes sejam efeotuados e mencionar 'O facto no rela-
tório.

IX ~ Terminada a fiscalização, 'O 'Oficial dela encar-
regado fará um relatório ele tudo o que observou, 'Oqual



1.- Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 6 307

será encerrado numa 'capa, contendo exteriormente os
seguintes dizeres:

Direcção do Serviço de Administração Militar

Inspecções

Relatório da inspecção ordinária parcial administrativa
(ou relatório da parte administrativa da inspecção ordiná-
ria geral) ao ... (designação da unidade ou estabeleci-
mento) no período de ... (o período inspeccionado).

Data ...
Assinatura ...

x - Os relatórios serão divididos em capítulos e es-
tes em números, uns e outros numerados seguidamente,
tendo em epígrafe a natureza do assunto observado e
redigidos de forma [lrecisa e clara,
XI - Os relatórios da inspecção serão organizados

em duplicado, devendo o original ser remetido ao Go-
verno Militar de Lisboa, comando da região ou Co-
mando Militar dos Açores ou Madeira, de que a uni-
dade ou estabelecimento militar depender, para dele
tomarem conhecimento e providenciarem na parte que
lhes competir, remetendo-o seguidamente à Direcção
do Serviço de Administração Militar, Ipara sobre ele
prestar a devida atenção.

O duplicado destes relatórios será enviado pelos ins-
pectores e subinspectores directamente à Direcção do
Serviço de Administração Militar, onde ficará arqui-
vado.

Quando as unidade ou estabelecimentos não depen-
derem dos referidos Governo ou Comandos, os dois
exemplares serão enviados à Direcção do Serviço de
Administração Militar.
XII - Os relatórios deverão ser remetidos às. enti-

dades respectivas no dia seguinte àquele em que termina
a inspecção.
XIII - À Direcção do Serviço de Administração

~Iili tal' compete:
Pelas suas inspecções, examinar os relatórios e pres-

tar sobre eles informação prévia, da qual constarão os
elementos necessários para elaboração do parecer a
que se refere a alínea seguinte;

Pela sua 3.& Repartição, nos termos do artigo 3.° do
decreto n ." 19:733, de 12 de Maio de 1931, propor a
anulação de todos os actos e procedimentos de carácter
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administrativa prejudiciais aos interesses da Fazenda
X acional ou lesivas de direitas pessoais, e bem assim as
medidas necessárias para resolver as irregularidades
que forem encontradas, com indicação. das responsáveis.

XIV - O documento a que se refere a d isposição an-
teriar designar-se-á «Parecer» e conterá, par alínea"
subdivididas em números, as determinações e recomen-
dações o. fazer aos conselhos administrativos, com a re-
dacção. que lhes deve ser comumicada, citando. quanta
passível a disposição legal au regulamentar aplicãvel.

XV - O originaldos relatórioa, acompanhado da da-
cumento a que se refere a disposição anterior, será, nos
termos da artigo 4.° da decreto 'li.o 16:718, de 12 de
Abril de 1929, remetido ao administrador geral da exér-
cito, que o submeterá a despacho da Ministro da Guerra,
depois de informado 'pela repartição competente.

XVI - O ariginal e duplicado do relatório serão
ncompanhados dos seguintes documentos referidos à
data do início da inspecção e pela ordem em que vão
indicados:

1) Cópia da 'acta da sessão. do conselho administrativo
relativa à verificação. da existência em cofre;

2) Relação dos saldos das diversos fundos constantes
<10 respectivo registo;

3) Relação dos saldos Ide depósitos de conta própria
constantes do respectiva registo;

4) Relação dos saldas existentes em depósitos de
conta alh eia ;

5) Relação das saldas de devedores e credores;
G) Relação dos géneros, ferragem, medicamentas e

outras artigos existentes em armazém e constantes dos
respectivos registas;

7) Oópiada acta da sessão. da conselho administra-
tivo na data da encerramento da inspecção (quando se
tratar de inspecção ord inária geral);

8) Cópia das actas das sessões nas termos das alí-
neas a) e b) do artigo 21.° e '11.0 3.° da artigo. 22.° do
regulamento elos conselhos administrativos de 1945
tOrdeni do Eicército n." 9, 1.& série), quando existam;
[)) Duplicados das informações e propostas feitas, no

casa de inspecção ordinária geral, tendentes a fazer ces-
sar a prática de factos, quer contrários às disposições
regulamentares, quer lesivos das interesses da Fazenda
K acional au de direitos individuais, transcrevendo. na
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íntegra, em cada um dos duplicados, o despacho lan-
çado no original;

10) ~ ota do emprego dos dias da inspecção;
11) Quaisquer outros documentos justificativos do

teor dos relatórios e da documentação do 'Conselho admi-
nistrutivo ;

12) Cópia da correspondência expedida relativa à
inspecção. Ao original do relatório será junta a corres-
JlOllLlência recebida e ao duplicado as recopilações do
Depósito Geral de Fardamentos.

Modelo dos relatórios

Direcção do Serviço de Administração Militar
i." (ou 2.') inspecção

Relatório da inspecção ordinária parcial (ou da parte adminis-
trativa da iuspccção ordinária geral 011 da inspecção extraordi-
nária) ao conselho administrativo de ... (designação da unidade,
repartição ou estabelecimento militar).

CAPÍTULO I

Duração da Inspecção

A) Período inspeccionado:
De ... de ... de 19 ... a ... de ... de 19 ...

B) Início da inspecção:
Em ... de ... de 19 ...

C) Encerramento da inspecção:
Em ... de ... de 19•..

CAPÍTULO II

Valores À responsabilidade do conselho administrativo

A) Valores cm cofre:
1) Existência:

Numerário .
Céllulas . . . . . . . . .
Papeis de crédito. . . . .
Títulos ordenados a receber
Cheques .
Vales de correio ..

Soma.

.. .;; .
• .. 1> ...."' .
..• 1> .
. .. 1> .
.. .1> .
·..1 .
.. .,. .
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2) Conferência da existência (n.s 1.0 da disposição VIII)

3) Legalidade das cédulas (n.o 2.0 da disposição VIII)

4) Conferência dos papéis de crédito (n.· 3.0 da disposi-
ção vm) •..

5) Conferência dos títulos ordenados a receber, cheques
e vales de correio (n.o 4.0 da disposição VIII) •••

6) Outras verificações (a) ...

B) Valores em armazém:
7) Existências:

Subsistências e combustíveis.
Rações de reserva .....
Ferragem para solípedes ..
Medicamentos . . . . . . . . . .
Matérias-primas, excluindo de farda-

mentos .
Outros artigos ou materiais

...$ ...

...$ .

.. .1> .
... 1> ...

Soma ....

... 1> ...

... 1> .

.. .1> .

8) Conferência da existência (n.· 5.· da disposição VIII)

9) Estado dos géneros e artigos existentes (n.o 6.· da
disposição VIII) •.•

10) Conferência das rações de reserva (n.s 7.· da dispo-
sição VIII) •••

11) Outras verificações (a) ...

C) Forragens:
12) Conferência da existência (n.o 8.· da disposição VIII)

13) Balanço do depósito (n.· 9.0 da disposição VIII) ...
14) Outras verificações (a) .•.

D) Fardamento:
15) Conferência da existência (n.·l0.0 da disposição VIII)

16) Verificação dos artigos em arrecadação (n.o 11.0 da
disposição vm) '"

17) Outras verificações (a) " •

E) Material de aquartelamento, de subsistências e outro não
especificado:

18) Conferência das cargas (n.· 12.0 da disposição VIII)

19) Verificação dos artigos distribuídos (n.o 13.0 da dis-
posição VIII) ...

20) Estado dos artigos (n.o 14.0 da disposição VIII) ...
21) Incapacidade de material de aquartelamento (n.o 15.0

da disposição VIII) •..
22) Aplicação dada ao material de aquartelamento

(n.· 16.0 da disposição VIII) •••
23) Outras verificações (a) .••
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CAPÍTULO III

Arrecadações

24) Estado das arrecadações (u.o 17.0 da disposição YIu)

25) Outras verificações (a) ...

CAPÍTULO IV

26)
27)

28)

Actas
Elaboração das actas (n.o 18.0 da disposição VIII) '"

Acta sobre o resultado da inspecção anterior (n.o 19.0
da disposição VIII) ••.

Outras verificações (a) ..•

CAPÍTULO V

Documentação e arquivo

29)

30)

31)

32)

Arquivo dos documentos de receita e despesa (n.s 20.0
da disposição VIII) ...

Verificação dos documentos de receita e despesa
(n.o 21.0 da disposição VIII) '"

Arquivo dos documentos sobre fardamento (n.o 22.0
da disposição VIII) .

Outras verificações (a) .

CAPÍTULO VI

Escrita

33)
34)

35)

36)

Verificação da escrita (n.o 23.0 da disposição VIII) •••
Escrita dos registos auxiliares (n.o 24.0 da disposi-

ção VIII) •••
Verificação dos títulos dos fundos (n.o 25.0 da dispo-

sição VIII) •..
Outras verificações (a) ...

CAPÍTULO VII

Fundos

A) Fundos que se liquidam com as contas mensais:

37) Conferências destes fundos (n.o 26.0 da disposi-
ção VIII) .•.

38) Fundos com dotação fixa (n.o 27.0 da disposi-
ção VIII) •••

39) Fundos privativos (n.o 28.0 da disposição VIII) •••
40) Outras verificações (a) •..
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B) Fundos ropreseutativos de outros valores à responsabilidade
do conselho adruinistrativo :

«) Fundo (Ie armazém:
41) Conferência deste fundo (n.o 31.° da disposi-

ção vm) ...
42) Outras verificações (a) •..

b) Fundo de depósitos de couta própria:
43) Conferência de-te fundo (n.o 32.° da dispo-

sição vrn} ...
44) Outras verificações (a) ...

c) Fundo de depósitos de conta alheia:
45) Conferência deste fundo (n.· 33.° da disposi-

ção YIII) •..
4G) Outras verificações (LI) .•.

d) Fundo de devedores e crcdores :
47) Conferência (leste fundo (n.o. 29.°, 30.0 e 34.°

da disposição vrn} ...
48) Outras verificações (a) •..

CAPl TULO VIII

.Administração
A) Alimentação:

49) Rancho geral (n.v 35.° da disposição vrn)
50) Outras verificações (a) ...

B) Fardamento:
51) Instruções sobre fardamento (n.o 36.° da disposi-

ção vrn) ...
52) Oficinas de consertos (n.s 37.° da disposição VIII) " .
53) Outras verificações (a) •..

C) Obras:
54) Execução das obras (n.> 38.· da disposição VIII) ...
55) Outras verificações (a) ...

D) Material:
56) Aquisição de material (n.> 39.° da disposição vm) ...
57) Ferragem (n. ° 40.° da disposição VIU) •••
58) Medicamentos (n.> 41.° da di-posição VIII) .. ,
59) Outras verificações (a)

E) Exploração agro-pecuária:
60) Natureza da r-xploração (n.o 42.0 da disposi-

ção VIII) .•.

61) Outras veríflcações (a) ...
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F) Realização de despesas :
62) Legalidade das despesas (n.o 43.0 da disposi-

ção VIII) ...
63) Outras verificações (a) ...

G) Outros actos de administração:
6-1) Verificações efectuadas (h) ., .

CAPiTULO IX

Âssuntos não especificados
65) Verificações efectuadas (h) ...

CAPÍTULO X

Propostas
Propor turlo o que julgar conveniente, pr-la ordem cm (lue COTl~-

taroru do relatório, para defesa dos interesses da Fazenda Nacional
c cumprimcnto das disposições legais, indicando, quando haja pre-
juízo para a Fazenda Nacional, qual a importância c os respon-
sávcis.

CAPíTULO XI

Documento junto ao relatório
. Rolaclonar os documentos juntos ao relatório, os quais (levem

vrr pela ordem constante das respectivas disposições.

Data ...
ASbinatura ...

Observações

(a) Monclouar-se-ão nestes números quaisquer outros faclos observados que não
constam dO:5 números anteriores de cada alínea ou capítulo. Quando nada tenha
sído observado não serão indicadas estas epigrafes.

(b) nevem ser relatados quní squer actos que, pelo oxam? da escrita o contabili-
dade, tenham cbnmndo n atenção do inspector e não estejam compreendidos nos
capítulos anrertorcs.

(c) Quando não haja vertücecões a efectuar em algumas das epigrafes não SO~
rãc estas mencionadas DO rolatório, ai torando-se consequentemente fi uum er-açâu ,
que será sompro soguida e limitada aos factos observados o às epígr ares corres-
pondentes.

lIIinistério da Guerra - 3. a Direcção Geral-I. a Repartição
(Estada Maior do Exército)

II) O serviço prestado por oficiais do corpo do estado
maior no Estado Maior do Exército cumulativamente
com o desempenhado noutros cargos militares, e designa-



314 ORDEM DO EX:eRCITO N.o 6 1.' Série

damente nos de professores na Escola do Exército e
Instituto de Altos Estudos Militares ou outros estabele-
cimentos militares de ensino, é considerado como de ser-
viço em comissões privativas do Estado Maior, para os
efeitos do disposto nos n.OS 2.°, 1.0 o 2.°, respectiva-
mente, das alíneas a), b) e c) do artigo 26.° do decreto-
-lei n," 28:402, de 31 de Dezembro de 1937, quando
pelo chefe do Estado Maior do Exército assim seja de-
clarado em Ordem de Serviço da 3.:l Direcção Geral
deste ~Iinistério.

v - DEClARAÇAo

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Declara-se que a esquadrilha independente de avia-
ção de caça n. ° 1 passou a estar aquartelada na base
aérea n." 3, em Tancos.

VI- DESPACHO

Ministério da Guerra - RepartiçAo do Gabinete

Para conhecimento e execução, publica-se o seguinte
despacho do Subsecretário de Estado da Guerra:

Considerando que as exigências do serviço do
estado maior durante o estado de emergência exi-
giram a colaboração de todos os oficiais julgados
idóneos para o seu desempenho e pertencentes ao
corpo do estado maior, para o quo foram dispensa-
dos de fazer nas unidades o tempo de comando ou
de serviço nas tropas;

Considerando que as exigências daquele serviço
são actualmente menos prementes;

'fendo em vista esta circunstância e a conveniên-
cia de se regressar à prática do serviço nas tropas
por parte dos oficiais do corpo do estado maior;

Atendendo a que os oficiais que já satisfizeram
às restantes condições de acesso ao posto imediato
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perderam a oportunidade da prestação daquele ser-
viço, determino:

1.0 Que os oficiais do corpo do estado maior paH-
sem a satisfazer a condição de promoção de tempo
de comando ou de serviço nas tropas a que SiLO
obrigados para o acesso ao posto imediato;

2.° Que sejam considerados como tendo satisfeito
a esta condição:

a) Os coronéis do corpo do estado maior já tiro-
cinados ;

b) Os tenentes-coronéis do mesmo corpo que tenham
frequentado com aproveitamento o curso para a
promoção a coronel ou que estejam designados
para a sua frequência em 1046-1947 e a venham a
fazer com aproveitamento;

c) Os tenentes-coronéis e majores que como ofi-
ciais superiores serviram nas forças expedicionárias
durante um ano, pelo menos.

Em 0 do Setembro de 1946. - Gomes de Araújo.

Fernando dos Santos Costa.

Está conforme.

o Chefe fio Ijabillclc, interino,





Estado W aíer eo Exercite
BIBLIOTECA

. ""MINI5TERIO Df\ GlIERRf\

Ordem do Exército
1.8 Série

H.O 7 30 de Novembro de 1946

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar _ I. a Repartição

Deoreto n.O 35:904

o regulamento para a concessão da medalha de bons
serviços no ultramar data de 7 de Novembro de 191;3e
está alterado por disposições avulsas posteriores, que
convém compilar, aproveitando o ensejo para refundir
e actualizar o diploma fundamental, já antiquado.
Nesta reforma atende-se à necessidade de instituir

uma nova modalidade da medalha, destinada a galar-
doar indígenas que dêem provas de mérito especial ou
de dedicação e fidelidade à Pátria comum - sem em-
bargo de lhes poderem ser conferidas outras condecora-
ções portuguesas.

E assim:
Tendo em vista o artigo 10.0 da Carta Orgânica do

Império Colonial Português;
Ouvido o Conselho do Império Colonial;
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Usando da faculdade conferida pelo artigo 28.0 do
Acto Colonial, o Ministro das Colónias decreta e eu
promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 A medalha de bons serviços no ultramar é

destinada a galardoar os serviços individuais conside-
rados assíduos, distintos ou relevantes ou de dedicação
e mérito, prestados no ultramar à Pátria e à civili-
zação, e compreende três classes: assiduidade de ser-
viço, serviços distintos ou relevantes e dedicação e mé-
rito.
Art. 2.0 A medalha de bons serviços no ultramar será

de cobre, prata ou ouro, conforme os modelos seguin-
tes:

(Anver-so)

(Re'ver's-o)
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(Anver-so) (Reverso)

Art. 3.° A medalha de bons serviços no ultramar
usar-se-ã no lado direito do peito, com fivela pendente
de fita de seda ondeada, de om,03 de largura, tendo a
fivela o comprimento indispensável para a passagem
da fita e om,009 de altura.

§ 1.0 A fita da classe de assiduidade de serviço será
dividida longitudinalmente em nove faixas iguais,
sendo quatro pretas e as cinco restantes encarnadas.
§ 2.° A fita da classe de serviços distintos ou relevantes

será dividida longitudinalmente em duas faixas iguais,
sendo a direita preta e a da esquerda encarnada.

§ 3.° A fita da classe de dedicação e mérito será lon-
gitudinalmente dividida em duas faixas, sendo a da
direita azul-eléctrico e a da esquerda encarnada.

Medalha de assiduidade de serviço

Art. 4.° A medalha de assiduidade de serviço é de
cobre, prata ou ouro.

Art. 5.° A medalha de cobre é concedida, por uma
só vez, a sargentos, praças de pré e funcionários civis
de equivalente categoria que tenham seis anos de ser-
viço no ultramar, sem nota, sendo, pelo menos, quatro
consecutivos.
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Art. 6.° A medalha de prata é concedida, por uma só
vez, a oficiais, sargentos, praças de pré e funcionários
civis de categoria equivalente àquelas classes que te-
nham quinze anos de serviço no ultramar, sem nota,
sendo, pelo menos, seis consecutivos.
Art. 7.° A medalha de ouro é concedida, por uma só

vez, a oficiais, sargentos, praças de pré e funcionários
civis de categoria equivalente àquelas classes que te-
nham vinte e cinco anos de serviço no ultramar, sem
nota, sendo, pelo menos, seis consecutivos.
Art. 8.° Os períodos de tempo consecutivos exigidos

DOS artigos 5.°,6.° e 7.° não se consideram interrompidos
pela transferência do indivíduo de uma para outra coló-
nia, contanto que a transferência se realize sem passa-
gem pela metrópole e não tenha lugar a pedido do in-
teressado.
Art. 9.° Aos indivíduos naturais do ultramar só é

contado, para a concessão da medalha de assiduidade
de serviço, o tempo de serviço que prestarem fora da
colónia donde são naturais.
Art. 10.° Os indivíduos condecorados com a medalha

de assiduidade de serviço que venham a obter outra.
correspondente a maior número de anos de serviço dei-
xam de usar a que anteriormente lhes fora concedida.
Art. 11.0 O processo para a concessão da medalha de

assiduidade de serviço será organizado pelo chefe sob
cujas ordens servir o requerente e compreenderá:

1.0 Requerimento do interessado;
2.0 Informação do chefe;
3.0 Para oficiais: notas de assentos como oficial e

como praça de pré; para sargentos e praças de pré: nota
de assentos; para funcionários civis: certificado do re-
gisto criminal, cópias das informações anuais e, na
falta destas, certificados dos seus chefes, de que conste
que as mesmas informações não existem nos respectivos
arquivos, e um documento, referido à data da informa-
ção de que trata o ri." 2.° deste artigo, com todas as indi-
cações das informações anuais, atestando o chefe que,
pelas indagações a que procedeu, lhe consta ter o re-
querente sido ou não punido;
4.0 Para oficiais, sargentos e praças de pré: certi-

ficado do registo criminal referido ao tempo em que o
requerente tenha estado ausente do serviço efectivo:
5.. Liquidação do tempo de serviço no ultramar.
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Art. 12.0 Os processos para a concessão da medalha
de assiduidade de serviço serão enviados ao Ministério
das Colónias, e, depois de apreciados pelas repartições.
competentes, serão submetidos à resolução do Ministra.

Art. 13.0 Na liquidação do tempo de serviço para o
efeito da concessão desta medalha não são contadas as
percentagem de aumento do mesmo tempo por serviços
em campanha ou de permanência no ultramar.

Art. 14.0 Os indivíduos que, tendo algum tempo de
serviço no ultramar, sofreram qualquer punição menos
grave que as indicadas nas alíneas a) e b) do artigo 34.'
perdem o direito à contagem desse tempo para a con-
cessão da medalha, começando pam. este efeito a contar
novo período desde a data da punição.

Medalha de serviços distintos ou relevantes

Art. 15.0 A medalha de serviços distintos ou rele-
vantes é de prata ou de ouro.

ATt. 16.0 A medalha de prata é concedida a oficiais,
sargentos e praças e funcionários civis que satisfaçam
a al gumas das seguintes condições:

a) Oficiais e funcionários civis de categoria igualou
superior a terceiro-oficial:

1.0 Terem prestado com louvor serviço em campanha,
no qu.al se tenha revelado bravura, provado esforço ou
energia na manutenção da disciplina;

2.0 Haverem procedido à captura de rebeldes com
risco próprio, quando tenha sido louvada a sua exe-
cução;

3. o Haverem prestado três serviços distintos ou re-
levantes, especialmente quando sejam estranhos às suas
funções, ou serviços extraordinários e importantes de
que resultem reconhecidas vantagens à colónia, à civili-
zação ou à human idad e, e que tenham merecido especial
louvor.

b) Sargentos, praças e funcionários civis de categoria
inferior a terceiro-oficial:

1.0 Terem prestado com louvor serviço em campanha,
no qual tenham revelado coragem e esforço não vulgar;

2.0 Haverem procedido à captura de rebeldes com ma-
nifesta dificuldade ou perigo, tendo sido louvada a sua
execução;

3.u Terem prestado serviço relevante à humanidade
ou à colónia, pelo qual tenham sido louvados.
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c) Aos funcionários dos quadros administrativos das
colónias que, no exercício das suas funções ou fora
dele, hajam prestado serviços de importância para as
colónias, tendo sido louvados duas vezes pelo Ministro
elas Colónias, por governador geral ou por governador
de colónia, será concedida a medalha de serviços dis-
tintos ou relevantes no ultramar.

Art. 17.0 A medalha de ouro é concedida aos oficiais
e funcionários civis que tenham prestado serviços lou-
vados e considerados relevantes, no comando de forças
de mar ou terra quando em importantes operações mili-
tares, em explorações científicas, no serviço de missões
civilizadoras, nos de sanidade pública por ocasião de epi-
demias graves e nos diferentes ramos de administração
colonial.

§ único. Se os serviços a que se refere o artigo 16."
revestirem grande importância e o funcionário já tiver
a medalha de prata ser-lhe-a concedida a medalha de
ouro de serviços distintos ou relevantes.

Art. 18.° Para os efeitos dos artigos 16.° e 17.° são
considerados somente os louvores em que os indivíduos
figurem nominalmente.

Art. 19.° A medalha de serviços distintos ou relevan-
tes por serviços prestados em campanha só pode ser con-
cedida quando o militar ou funcionário civil, designado
nominalmente em relatório de combate ou operações,
haja sido louvado por decreto ou portaria expedido pelo
Ministério das Colónias ou pelos governos coloniais e
no qual se indiquem, com precisão, os actos de valor
praticados justificativos da concessão da medalha.
Art, 20.0 Para a concessão da medalha por serviços

não preetados em campanha é condição essencial que o
militar ou funcionário civil, designado nominalmente
no relatório dos acontecimentos que deram origem ao
acto praticado, tenha sido louvado por decreto ou por-
taria expedido pelo Ministério das Colónias ou pelos go-
vernos coloniais e no qual se indiquem, com precisão,
os actos de valor praticados justificativos da concessão
da medalha.

Art. 21.° Para os efeitos elas alíneas a), n." 3.°, e c)
do artigo 16.° e § único elo artigo 17.°, são considerados
serviços distintos ou relevantes:

1.0 O descobrimento de novos processos, de aparelhos
especiais e ele aperfeiçoamentos importantes introdu-
zidos uos serviços militares ou civis;
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2. o O aperfeiçoamento e rectificação importantes das
cartas marítimas e as observações e notícias hidrográ-
ficas de reconhecida importância para a navegação;
3.o A redacção de livros de reconhecido mérito sobre

assuntos coloniais ou de compêndios que hajam sido
adoptados para o ensino das escolas coloniais, se os seus
autores não tiverem recebido qualquer outra recompensa
para os escrever ou para os publicar;
4.o A redacção de memórias de carácter científico ofe-

recidas ao Estado ou a publicação de obras acerca de
assuntos coloniais e que, pelo seu valor, tenham mere-
cido ser impressos à custa da Fazenda ou hajam si rlo
consideradas distintas pelas competentes estações con-
sultivas;

5.0 A prática de actos de heroísmo cívico no serviço
da Pátria ou da humanidade, em rebeliões, epidemias,
explorações científicas, missões civilizadoras e outras
semelhantes;

6.0 A prática de actos reveladores de grande coragem
moral para evitar, dominar ou reprimir actos de indis-
ciplina, insubordinação ou desordem;

7.0 A resolução de situações ou problemas difíceis da
administração pública.
Art, 22.0 O louvor é reputado só por si como apre-

ciável recompensa. Nestes termos, para que um serviço
extraordinário cuja execução tenha sido louvada dê di-
reito à medalha de serviços distintos ou relevantes no
ultramar torna-se necessário que a importância do ser-
viço prestado justifique esta nova distinção.
Art. 23.0 Com a medalha de serviços distintos ou re-

levantes pode o mesmo indivíduo ser condecorado tantas
vezes quantos os serviços dignos dela que houver pres-
tado e mereçam ser com ela recompensados, nos termos
deste regulamento.

§ único. :Não é, porém, permitido o uso de mais de
um~ medalha de pl'at~ ou ouro. As novas recompensas
são representadas por Igual número de fivelas na mesma
fita.

Art. 24.0 Quando a medalha for concedida para re-
compensar serviços de excepcional importância, quer
prestados em campanha, quer em explorações cientí-
ficas, expedições arriscadas ou outros feitos assinala-
dos, e .que assin: t~nh.am sid.o.considerados pelo Conselho
Superior de DISCIplIna MIlItar Colonial ou Conselho
Superior de Disciplina das Colónias, terá a barra da
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fivela gravada uma legenda que indique a natureza e
data desses serviços e o local em que foram prestados.
Art. 25.0 O processo para a concessão da medalha será

organizado pelo chefe sob cujas ordens servir o interes-
sado e compreenderá:

1.0 Requerimento do interessado ou proposta justifi-
cativa do chefe;

2.0 Documentos comprovativos da veracidade dos ser-
vi~os alegados, quando a proposta do chefe os não su-
prIr;
3.o Para oficiais: notas de assentos como oficial, como

praça de pré e certificado do rezísto criminal referido
ao tempo em que o proposto tenha estado ausente do ser-
viço efectivo;
Para sargentos e praças: nota de assentos e certificado

do registo criminal referido;
Para os funcionários civis: certificados do registo cri-

minal, em documento apresentado pelo chefe com todas
as indicações das informações anuais e em que ateste
que o interessado nunca foi punido, e, se o tiver sido,
quais as punições que sofreu durante todo o tempo em
que tem servido, quer constem de documentos ainda
arquivados, quer, na falta destes, venham ao seu conhe-
cimento pelas indagações a que deve proceder.
Ârt. 26.0 Os processos para a concessão da medalha

de serviços distintos ou relevantes são enviados ao Mi-
nistério das Oolónias, a fim de serem completamente
instruídos nas repartições competentes. E só depois de
devidamente apreciados pelo :Conselho Superior de
Disciplina Militar Oolonial ou Oonselho Superior de
Disciplina das Colónias, conforme se trate, respectiva-
mente, de funcionários militar-es ou civis, serão subme-
tidos a despacho definitivo do Ministro.
Art. 27.0 Â concessão da medalha de serviços distin-

tos ou relevantes é feita por decreto em que se especi-
fiquem os factos que motivaram a recompensa e as datas
e locais em que ocorreram, sendo a publicação do de-
creto feita na íntegra.
Art. 28.0 A medalha não 'Pode ser concedida como

prémio de serviços que tenham sido recompensados com
outra mercê honorífiea.

§ único. Não são consideradas para os efeitos deste
artigo a cruz de guerra, a Ordem da Tone e Espada,
quando tenha sido concedida nos termos da alínea a)
do artigo 9.0 do regulamento das Ordens Militares Por-
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tuguesas, a medalha da classe de valor militar, quando
haja sido concedida por feitos em campanha, e as me-
dalhas comemorativas de campanhas, expedições ou
outras de idêntica significação.

ATt. 29.° A medalha da classe de serviços distintos
ou relevantes no ultramar poderá ser concedida pelo Mi-
nistro das Colónias, de sua iniciativa ou por proposta
fundamentada dos governos coloniais, a indivíduos da
classe civil ou militar que, embora não sejam funcioná-
rios coloniais, tenham prestado serviços nas colónias
especificados no presente regulamento como justifica-
tivos da concessão da referida medalha.

§ único. À concessão da medalha nos termos deste
artigo tem aplicação o disposto no artigo 24.° do pre-
sente regulamento.

Medalha de dedicação e mérito

Art. 30.° A medalha de dedicação e mérito é de cobre
ou de prata.

Art. 81.° A medalha de cobre é destinada a premia!'
indígenas, militares ou civis, que satisfaçam às seguin-
tes condições e é concedida:

a) Aos militares;

. LOQue mesmo em tempo de paz tenham come-
tido acção pelos seus chefes considerada importante;

2.° Que, readmitidos ao serviço, tenham demons-
trado excepcionais qualidades militares e de carác-
ter, procurando aumentar a sua instrução, e ainda
que pelo seu comportamento e hábitos de civiliza-
ção possam ser apontados como exemplo a seguir.;

3.° Que com nítida compreensão dos seus deveres
humanitários e militares tenham colaborado no
salvamento de vielas ou de material de guerra.

b) Aos gual'das auxiliares dos corpos de polícia de
segurança 'pública e aos cipaios:

1.0 Com mais de dez anos de serviço e comporta-
mento exemalar ;

2.° Que, possuindo comportamento exemplar,
tenham merecido trê~ Iouvores dos respectivos che-
fes, por se terem evidenciado na execução ele ser-
viços de que hajam sido incumbidos ou que espon-
tâneamente hajam prestado.
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c) Aos chefes de grupos ou de povoação e outros che-
fes gentílicos de categoria equivalente com mais de dez
anos de funções que, dentro da sua esfera de acção,
prestem às autoridades administrativas, sanitárias e
gentílicas a que estão subordinados decidida colabora-
ção, auxiliando-as e cumprindo os deveres que para os
seus chefes gentílicos se consignam na alínea b) do ar-
tigo 32.°;

d) Aos indígenas que no caso de incêndio ou q uaís-
quer outras circunstâncias difíceis tiverem colaborado
no salvamento de vidas ou haveres.
Art. 32.° A medalha de prata destina-se a premiar

feitos considerados importantes, praticados por indíge-
nas, e é concedida:

a) Aos militares ou civis:
1.° Que em campanha, quer como combatentes,

quer como auxiliares, tenham prestado feito consi-
dera do relevante;
2.° Que, apesar de torturas ou maus tratos infli-

gidos pelo inimigo, se tenham conservado fiéis fi
soberania portuguesa;

3.° Que, em caso de rebelião ou ele luta com país
estrangeiro, com risco ela prõprfa vida, tenham au-
xiliado as forças militares ou autoridades portu-
guesas;
4.° Que, com risco da própria vida, tenham de-

sempenhado missão importante ou praticado actos
de valor, tais como captura de criminosos, salva-
menta de vidas ou de material de guerra em caso de
incêndio ou quaisquer outras circunstâncias;
5.° Que, tendo sido condecorados com a medalha

de cobre desta classe, por seus feitos ou comporta-
mento venham a adquirir direito à segunda meda-
lha ele cobre.

b) Aos regedores indígenas e outros chefes gentílicos
de categoria equivalente com mais de dez anos de fun-
ções, no desempenho das quais tenham demonstrado ex-
cepcional zelo e lealdade às autoridades administrati-
vas sob cujas ordens tenham servido, cumprindo e fa-
zendo cumprir pelos indígenas seus subordinados as
ordens daquelas autoridades, prestando-lhes decidida e
leal colaboração , designadamente:

1.° No recenseamento e cobrança do imposto in-
dígena;



1.' Série ORDEM DO EXBRCITO N.o 7 327

2.0 No censo da população indígena;
3. o Nas concentrações de indígenas ordenadas pe-

las autoridades administrativas ou sanitárias;
4. o Na abertura, regularização e conservação de

comunicações interpovoações gentílicas;
5. o Na regularização e higiene das suas povoa-

ções, quer no seu traçado, quer nas construções das
respectivas habitações, sob as dírectrises das auto-
ridades administrativas e sanitárias;

6.0 No desenvolvimento da agricultura indígena,
introduzindo, sempre que possível e de harmonia
com as indicações das autoridades administrativas
ou dos serviços agrícolas, métodos aperfeiçoados;

7.0 Na execução de outros trabalhos de que forem
encarregados ou lhes sejam cometidos pela legisla-
ção em vigor.

Art. 33.0 Aos indígenas civis e aos militares que ter-
minem a sua obrigação de serviço, condecorados com
a medalha de prata de dedicação 'e mérito, será conce-
dida isenção do imposto indígena em vigor na respec-
tiva colónia.

Ârt. 34.0 À concessão da medalha desta classe será.
aplicado o disposto no § único do artigo 23.0

Disposições gerais

Art. 35.0 Não têm direito à medalha de bons serviços
no ultramar, ainda que tenham satisfeito às condições
expressas neste regulamento, os indivíduos nas circuns-
tâncias seguintes:

a) À classe de assiduidade de serviço:
].0 Os indivíduos que estiverem nas condições

ind icadas na alínea b) deste artigo;
2.° Os oficiais punidos com prisão disciplina:

agravudu ou prisão disciplinar;
3.0 Os sargentos e praç'as equiparadas punidos

com rprisão disciplinar agravada ou prisão disci-
plrnar ;

4. o Os cabos e praças equiparadas punidos com
prisão disciplinar agravada ou prisão disciplinar;

5.0 Às praças sem graduação a quem for imposta
a pena de prisão disciplinar agravada, prisão dis-
ciplinar ou que num período de doze meses conse-
cutivos tenham sido castigadas com três penas de
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detenção, cada uma delas igualou superior a quinze
dias;

6.o Os' funcionários, civis que tenham sido cas-
tigados com censura publicada em Orde-m de Ser-
viço ou multa por três vezes ou a quem tenha sido
imposto castigo de suspensão por uma ou mais ve-
zes, na totalidade não inferior a trinta dias, cen-
sura publicada no Boletim Oficial, inactividade,
regr'esso à categoria inferior ou penas superiores.

b) ~7>,._ classe de serviços distintos ou relevantes:

1. o Os condenados em alguma ou algumas das
penas consignadas no Código de J'ustiça Militar,
e bem aseim no Código Penal, mais graves que as
mencionadas na al ínea a);

2. o Os reformados ou aposentados por inca paci-
dade profissional ou moral;

3.0 Os eliminados e os demitidos do serviço.

Art. 36.0 Perde-se o direito a usar a medalha de bons
serviços no ultramar;

1.0 Pelas mesmas causas que faz-em perder a quali-
dade de cidadão português;

2. o Quando, em relação às classes de assiduidade de
serviço ou serviços dístintos ou relevantes, ocorra al-
guns dos factos expressos no artigo 35.0

Art. 37.0 Além do disposto no n." 1.0 do artigo 36.°,
igualmente perdem o direito a usar a medalha da classe
de dedicação e mé:rito:

a) Os militares a quem seja aplicada a pena de dez
dias de prisão correccional ou equivalente e ainda os
qUl~venham a constituir deserção ;

b) Os gual'idas auxil.iares do corpo de 'Polícia de se-
gurança pública e oscipaios a quem for aplicada igual
pena ou que, pelo seu mau comportamento posterior,
forem ,expulsos ou demitidos;

c) Os chefes gentílicos que, pelo seu procedimento
posterior, desinrteresse pelas suas funções, rebelião ou
desobediência contumaz às autoridades administrativas,
comprovados em processo competente, desmereçam do
galardão recebido;

d) Os indígenas que, de uma maneira geral, se tor-
nem maus elementos de disciplina ou cometam crimes
em virtude dos quais, pelos tribunais comuns ou priva-
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tivos, lhes seja aplicada pena igualou superior a ta-inta
dias de prisão corr ecccional.

Art. 38.o O cancelamento da medalha de bons servi-
ços no ultramar é da competência do Ministro das
Colónias, sob proposta dos governadores gerais ou de
colónia ou das direcções gerais competentes do Minis-
tério; devidamente fundamentada.
Art. 39.0 Logo que a algum indivíduo condecorado

com a medalha de bons serviços no ultramar seja apli-
cável o disposto nos artigos 36.° e 37.°, a autoridade
superior sob cujas ordens servir parbicipará esse facto
ao Ministério das Colónias" pelas vias competentes,
a fim de se ordenar o cancelamento da condecoração
no devido registo.

§ 1.0 Os processos de cancelamento respeitantes a mi-
litares serão organizados no quartel general ou repar-
tição militar da colónia; os respeitantes aos guardas
do corpo de polícia de seguTança 'pública serão organi-
zados nos respectivos comandos.

§ 2.0 Os processos de cancelamento respeitantes aos
cip aios serão organizados nas respectivas administra-
ções de concelho ou de circunscrição.

§ 3.° Os processos de cancelamento respeitantes a ci-
vis serão instruídos ee oflicio pelo administrador de
concelho ou de circunscrição civil da respectiva área
logo que tenha conhecimento da condenação do agra-
ciado, processo a que será junta a cópia da sentença
condenatória, devidamente autenticada, solicitada para.
esse efeito ao tribunal respectivo.

§ 4.0 Instruídos os rprocessos de que tratam os pará-
grafos anteriores com todos 08 elementos subsidiários,
subirão, pelas vias competentes, ao governo da colónia,
para os fins designadoe no corpo do presente artigo.
Árt. 40.0 A concessão da medalha de bons serviços

no ultramar é publicada, para os militares, no Boletim
Militar das Colónias e no Diário do Governo para os
funcionários civis, servindo em todos os casos essa pu-
blicação de diploma.

§ único. As deliberações contrárias à concessão da
medalha serão comunicadas, com a devida reserva, aos
interessados, quando estes o solicitem.
Art. 41.° As propostas para a concessão das medalhas

das classes de serviços distintos ou relevantes e dedi-
cação e mérito deverão dar entrada no Ministério das
Colónias até 31 de Outubro de cada ano.
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§ UlUCO. Devidamente instruídos os processos de con-
cessão, deverão ser submetidos a despacho definitivo de
forma a que o Ministro das Colónias possa fazer em
1 de Janeiro de cada ano a distribuição ordinária das
mesmas condecorações.
Art. 42.0 Os condecorados com qualquer das classes

da medalha de bons serviços no ultramar, quando não
façam uso das respectivas Ineígniaa, que em regra só
ostentarão nos actos solenes, usarão ao peito, do lado
respectivo, a fita com fivela indicativa da classe e grau
com que foram agraciados.

Art. 43.0 As medalhas da classe de dedicação e mé-
rito serão fornecidas aos agraciados pelos respectivos
governos coloniais.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Outubro de
1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FR.~GOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Morccllo José das Neves
Alt,ps Caetano.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n,> 35:906

Com fundamento no disposto no § 1.0 do artigo 17.~
do decreto n." Hi:(\70, de 27 de Mar~o do 1929, no ar-
tigo 37.° do decreto n.? 18:381, do 24 de Maio de 1930,
na alínea a) do artigo 33.° o nas alíneas a), ó), c), ri) o
g) do artigo 3f).0 do referido decreto n." 18::381, no ar-
tigo 2.° e seu § único do decreto lei n.? 24:014, de 10
de Janeiro de 1935, em exocução do decreto-lei n.? ;~;):71G,
de 24 do .Junho do 194G, mediante propostas aprovadas
pelo Ministro das Finanças, nos termos do n.? 1.0 do
artigo 0.° do decretolei n." 22:470, de 11 de Abril de
1933, o nos do citado artigo 2.° do decreto-lei n.? 24:914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? :~.o do ar-
tigo 10\). o da Constituição, o Governo decreta O 011 pro·
mulgo o seguinte:

..........................
Artigo 2.° São abertos no ::\Iinistério das Finanças, a

favor dos Ministérios a seguir desiguados, créditos espe-
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ClaJS no montante de 124:002.726ó, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
(L realização de despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor.

~llllist(>rlo da Guerra

4 'al,itulo ~\J." - Ih '1"":1 Exct-pciounl D, ri \':1.1a ela
l:llf'rra:

.Artigo t>,0,o «Diversos I'w·nq.!·o~rllsultallb~
da 1!1l1'IT:lll • • • • • . • • • • • • • • • 110:000.000$On

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único L10 artigo 3G.o e nos da parte final do artigo 37.0
do decreto n. o 18:3 1, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presento decreto foi examinada e visada pelo
Tríbunal de Contas, como preceitua o § único do ar-
tigo 3G. o do aludido decreto n. o 18:381.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 14 de Outubro de
1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - !IIanueZ Gonçalves Cavaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - Américo Deus Rodriques Thomaz-
Augusto Cancella de Abreu - Morcello José das Neves
A7ves Caetano - José Caeiro da J/afta - Clot ário Luiz
: upico Ribeiro Pinto.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Decreto n.· 35:916

Tendo ces sado a razões determinantes da constituição
de um conselho administrativo privativo nos serviços de
remonta, a cargo da ·L:l Repartição da 2." Direcção Geral
do Xlinistério da Guerra;
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo
109.° da Constituição, o Governo decreta c eu promulgo
O seguinte: ,

Artigo 1.0 E extinto o conselho administrativo da
4.11 Repartição da 2.8 Direcção Geral do Ministério da
(; uerra, transitando os serviços que, nos termos das dis-
posições legais em vigor, lhe competem para o conselho
administrativo das La e 2." Direcções Gerais do mesmo
Ministério.

Art. 2.° O conselho administrativo das La e 2.11 Direc-
ções Gerais do Ministério da Guerra passa a ter a se-
guinte composição:

Presidente, coronel ou tenente- coronel de qualquer
arma ou serviço, na situação de reserva ;

Chefe de contabilidade, major ou capitão do S.
A. ::\1.;

Adjunto, capitão ou subalterno do S. A. 1\1.;
Tesoureiro, capitão ou tenente do Q. S. A. E. ou de

qualquer arma, serviço ou quadro, na situação de
reserva.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Outubro de
1946.-AxTÓNIO ÓSCAR DE FR.\GOSO C.\RMox.\-Antó-
nto de Oliceira Salazar - Fernando dos Santos Costa.

Ministério da Guerra - 2. a DirecçAo Geral - 2. a Repartição

'Deoreto n,O 35:947

Considerando que foi adjudicada a obra de constru-
ção de um parquo de viaturas no novo depósito de ma-
terial sanitário e de hospitalização, na Quinta da Alfar-
robeira, em Lisboa, ao empreiteiro António Pereira de
Campos;

Considerando quo para a execução de tal obra está
fixado um prazo que abrange parte do ano económico
de 1946 e do de 1947;

Tendo em vista o disposto no § único do artigo 4.°
do decreto n,° 27 :563, de 13 de Março de 1037;
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TJsande da faculdade conferida pelo n, ° 3.° do artigo
109.° da Constituição, o Governo decreta o eu promulgo
o seguin to: .

Artigo 1.0 I'~ autorizado o conselho administrativo da
Direcção da A rma de Engenharia a celebrar contrato
com António Pereira do Campos para a execução da
obra de construção do um parquo do viaturas no novo
depósito de material sanitário e de hospitalização na
Quinta da Alfarrobeira, em Lisboa, pela importância do
77G.149t$.
Art. 2.° Soja qual for o valor dos trabalhos a reali-

zar, não poderá o conselho administrativo da Direcção
da Arma de Engenharia despender por conta das verbas
orçnmontais do .:\linistério da Guerra com os pagamentos
relativos aos trabalhos executados por virtude daquele
contrato mais do que as importâncias assim discrimi-
nada;;:

.'0 ano económico de 1946 (verba do capítulo 28.0,
artigo 5í8.0) . . . . . . . . . . . . . . . 600.000,mo

No ano económico ,Ie 1917 (dotação correspon-
dente à referida verba do l~).1G) 176.lj\J~()O

776 149~()()

§ único. A verba a despender vm 1\147 poderá ser
acrescida do saldo (lUO porventura so verifique em 194(i.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 do Novembro do
19-í6.- A. 'TÓXlU Óscxu ))g FIL\GOi'lO C.\mlOXA - .11'/1-
flíllt'o de Oliceira Sa[azu/"-Jo{lo Pinto ria C08t(( Lcite-
Fernundo do» 8(/Jlto,~Costa.

MinistériOS da Guerra e da Marinha

Decreto n.O 35:953

Tendo, 1><,10 decreto-lei n." :IJ:800, do 31 de Julho de
194f>, transitado para o • uprcmo 'I'rihunal Militar a
competência nntoriormonto atribuída ao Conselho dr Ro-
eUI'SOfl para O julgamento do recursos interpostos por
militare sobre promoçoos, protoriç. ('S, situação na eH-
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cala e outros direitos do carácter exclusivamente mi-
litar;

Considerando que dosdo o Estatuto dos Oficiais da
Armada, posto em vigor polo decreto n. ° 17:807, do ~O
do Dezembro de 1929, artigo 112.°, tom o mesmo Su-
premo Tribunal competência llara conhocor os recursos
dos oficiais da armada em matéria do proterições ;

Considerando haver vantagem em unificar a forma de
processo para julgamento do uns o outros recursos;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Os rocursos a que 80 referem o artigo 113.0
do decroto n.? 28:211, de 23 de Novembro do 1937, o o
artigo 4.0 do decreto-lei n." 34:800, do 31 do Julho do
Hl45, serão interpostos polos interessados ou seus loguis
representantes, por meio de petição dirigida ao prosidento
do Supremo Tribunal Militar, no prazo de trinta dias, fi

contar da data em que o interessado tiver tomado co-
nhecimento oficial da decisão ou documento legal (lUO
motiva o recurso.
§ 1.0 O recorrente podorá fazer-se representar por

oficial do exército ou da armada, ou por advogado, resi-
dentes ou com domicílio escolhido na sede do Supremo
Tribunal Militar.
§ 2.° Quando o recorrente tiver graduação inferior à

de oficial, terú obrigatoriamente de constituir um seu
representante nos termos do § 1.0
§ 3.° Querendo fazer-so representar por advogado,

deverá o recorrente passar-lhe procuração em forma
logal.

§ 4.° O recorrente com residência oficial fora da sedo
do Supremo Tribunal Militar que não constitua repro-
sontante nos termos do § 1.0 oscolhorú domicílio naq uela
sedo para os termos do recurso.

Art. 2.° A petição devorá referir a decisão ou do-
cumento recorrido o conter a exposição dos fundamentos
de facto e do direito do recurso, concluindo pela onun-
ciação clara do pedido. Com a petição poderá o recor-
rente apresentar os documentos que julgar convenientes.

Art. 3.° A petição devo SOl' entregue polo recorrente
ao seu chofo imediato, podendo também SOl' apresentada
pelos seus reprceontantos directamonte na Suporinton-
dência dos Serviços da Armada ou na 1.11Direcção Ue-
ral do Miuistério da Guerra, conformo os casos.
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§ 1.0 A entidade que receber o recurso anotará na
própria petição a data da sua apresentação e o número
dos documentos que a acompanham.
§ 2.0 O chefe do recorrente a quem for apresentada

a petição fá-la-à seguir no prazo de três dias, pelas vias
competentes, para a Superintendência dos Serviços da
Armada ou para a La Direcção Geral do Minístório da
Guerra, onde lhe será apensado o processo em que foi
proferida a decisão recorrida.

S 3.0 A Superintendência dos Serviços da Armada ou
a La Direcção Geral do Ministério da Guerra fará em
seguida notificar aqueles a quem o recurso possa pre-
judicar para, no prazo de dez dias, contestarem e jun-
tarem documentos ou declararem que nada têm a
alegar.
§ 4.0 Processadas a petição inicial e as contestações

dos interessados, a Superintendência dos Serviços da
Armada ou a 1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra
elaborará o seu parecer, devidamente fundamentado, e
submeterá o processo ao Ministro respectivo para este
responder, querendo, o que tiver por conveniente.
§ 5. o O processo será em seguida envindo oficiosa-

mente ao Supremo Tribunal Mílitar.
Art. 4.0 Recebido o processo, o secretário lançará

nele a nota de entrada o, depois de autuado, o dará com
vista para alegações pelo prazo do oito dias ao defensor
escolhido pelo recorrente, havendo-o, e em seguida, pelo
mesmo prazo, ao defensor oficioso e ao promotor de jus-
tiça, Este último representará sempre a Administração
durante a instrução do processo o no acto do seu julga-
monto, cumprindo-lho juntar a documentação, requerer
diligências e efectuar aloguções j ulgadas convonientos à
boa interpretação e aplicação da lei ou das disposições
regulamentares em causa.
§ único. Os defensores podem com as alegações apre-

sentar documentos, quo serão juntos ao processo; quando
osta junção so verificar posteriormente ao visto de qual-
quor dos defensores ou do promotor, terão estes nova-
mente vista pelo prazo do trõs dias.

Art. 5-,0 Após as alegações, o secretário fará o pt'O-
cesso concluso ao juiz relator, ou no juiz adjunto, u quem
tiver sido distribuido o processo, quo mandará suprir a!l
deficiências que verificar na instrução e efectuar as dili-
gências que considerar necossúrias.
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Art. 6.° Verificado pelo relator que foram cumpridas
as diligências referidas no artigo antecedente, os autos
irão com vista, por cinco dias, a cada um dos vogais do
tribunal, terminando pelo mesmo relator, que declararú
se o processo catá devidamente preparado para j ulga-
mente.

Os autos serão finalmente conclusos ao presidonte do
Supremo Tribunal para fixar dia para julgamento.

Art. 7.° O julgamento é feito em conferência, estando
presente a maioria dos vogais, compreendendo, pelo mo-
nos, dois oficiais do exército ou da armada, conforme a
corporação a que pertencer o recorrente.

Art. 8.° A decisão será tomada por maioria de vOtOH,
sendo o acórdão relatado polo juiz relator do processo.
§ 1.0 Se os juízes relatores forem ambos vencidos,

será o acórdão elaborado pelo vogal militar mais antigo.
§ 2.° Juntamente com o acórdão subirão, em qualquer

caso, as declarações de voto dos vogais vencidos.
Art. 9.° Os acórdãos do Supremo Tribunal Milita,'

proferidos nos recursos do que trata o presento decreto
carecem de homologação do Ministro da Guerra ou da
"Marinha, conformo ORcasos.
§ 1.0 A recusa de homologação sorú sempre objecto

de decreto devidamente fundamentado, referendado por
todos os Ministros e publicado juntamente com os fuu-
damentos essenciais do acórdão do Tribunal.
§ 3.° Em qualquer caso as decisões do 'I'ribunal serão

publicadas na Ordem do Exército ou na Ordem da Ar-
mada.

Art. 10.° J;Jm tudo o que cm mntória do procnsso não
estiver expressamente provisto neste decreto seguir-se-
-110 as disposiçõee da legislação militar c, na sua falta,
as da lei geral.

Art. 11.° Os processos pondentes continuarão os sons
termos de harmonia com as disposiçôes deste decreto
sem que se repitam, porém, qunisquor actos que se to-
nham realizado om conformidade com a legislação ante-
rior, salvo novos "is tos nos vogais do 'I'ribunal.

Publique-se c cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo ela República, 18 do Novembro de
1946.-AN'J'ÓNIO OSCAl~ DE FHAGOSO OARMO.'A .Alltrl.
nio de Oliveira Salazar - Fenuuulo dos 81/1ItuIJ Uosta-:«
Américo Deus Rodl"i[Jue.~ Tho1nllZ.
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Ministério das Finanças - üirecçãc Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.s 35:981

Com Iundumento no disposto no § 1.0 do artigo 17.°
do decreto n.? Hi:(nO, do 27 de Março do 1029, no ar-
tigo 37.0 do decreto n.? 18:381, de ~4 de Maio de 19:30,
na alínea a) do urtigo 35.0 do referido decreto n.? 18:381,
em execução do decreto-lei n." 35:886, do 1 de Outubro
de 1946, e no artigo :.!.O do decreto-lei n.? 24:914, de 10
de Junoiro de 1035, mediante propostas aprovadas pelo
:Millistro das Finnnçns, nos termos do n.? 1.0 do artigo n."
(lo decreto-lei n." 22:470, de 11 do Abril de 1933, o nOR
do citado artigo 2. ti do decreto-lei n. ° 24:914;

Usando da íuculdade conferida polo n. o :3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta o ('\1 pro-
mulgo o seguintu:

I.........................
Artigo 2. ° São abertos no Ministério das Finança», a

favor dos Ministérios a seguir designados, créditos os-
peciais no montante de 74:7JD.7D9,$, destinados quor a
reforçar verbas insuficientemente (lotadas, quer a prover
h realização do despesas não previstas no Orçamento
Gornl do Estado em vigor:

MinM('rio da Huerra

(;ll'ít ulo 2.i.o - Abono do fanulia aos fUI cionários :

Artigo 1\75.· «Despesa com o
abono de família aos funcio-
nãrios» ...••.••.•

('al'ítlllo :?0.0-Suplcmtlllto I' subsí-
diu eventual :

Artigo 57G.· «Suplemcnt» IJ sub-
~íllio eventual» . . . • • .

();3iiO. ()()()!!OU

. . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estas corrcccões orçamentais foram registadas na Di-

rocção Geral da Contnbilidado Pública, nos termos do
~ único do artigo HG.o o nos da parte final do artigo B7.o
do decreto n." 1 :381, do:14 (lo Maio do 19BO, e a minuta
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do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 3G.o
do decreto n. o 18:381.
Publique-se e cumpra-se <comonele se contém.
Paços do Governo da República, 23 de Novembro dr

1946. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tônio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dia,
Botelho Moniz - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - Américo Deus Rodrigues Thomar=s-
Augusto Cancella de Abreu - Marcello José das Neves
Alves Caetano - José Caeiro da Matta - CloMrio lAIi;;
Supico Ribeiro Pinto.

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 35:983

Tendo a experiência demonstrado a conveuiõncia de
alterar as disposições vigentes relativas à ausência parn
o estrangeiro de indivíduos sujeitos a obrigações da 10i
do recrutamento e serviço militar;

Tendo em atenção o disposto no § único do artigo 5.0
e no artigo 40.0 da lei n.? 1:961, de 1 de Setembro de
1937;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n.o 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e ou
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Todos os cidadãos portuguosos sujeitos às
obrigações da lei do recrutamento e serviço militar que
desejem ausentar-se para o estrangeiro ou para as coló-
nias, a título eventual ou por motivo do mudança tempo-
rária ou definitiva de residência, ou ainda embarcar como
tripulantes de navios ou aeronaves, deverão fazê-lo 1l0S
termos do disposto no presento diploma.

Art. 2.0 A ausência considera-se eventual quando in-
ferior a noventa dias; temporária ou definitiva quando a
sua duração oxcoda aquele prazo de tempo ou se trate
<lo trauaferência de residência, n título permanente, 1J1t1'l\

país estrangclro ou para. as colóuías portuguesas.
Art. 3.0 Salvo o que respeita a ofíciuis do quadro

permanonto em qualquer situação e a outros militares
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presentes nas fileiras, a ausência para o estrangeiro a tí-
tulo eventual não carece de autorização militar, mas os
oficiais e sargentos milicianos com menos de 35 anos
de idade e os portencontes às tropas na situação de dis-
ponihilidndo deverão comunicar por oscrito a ausência
à unidade ou estabelecimento militar de qU(\ dependam
e fazer visar pelas autoridades policiais a caderneta ou
título militar que possuam, tl saída e à entrada das fron-
teiras terrestres ou marítimas.

O visto da autoridade policial devorá por esta ser
sempre comunicado às entidades militares interessadas.

Art. 4.0 Carecem de licença militar para se ausentar
para o estrangeiro a titulo temporário ou definitivo, ou
ainda para embarcar como tripulantes a bordo de navios
ou aeronaves nacionais :

a) Os mancebos maiores do 18 anos ainda n110 reccn-
soados ou encorporados no serviço das fileiras;

b) Os pertencentes As tropas disponíveis ou Iicenciadas
com menos de 42 anos de idade.
§ único. Salvo o que respeita aos tripulantes de navios

ou aeronaves portugueses, 011 embarcados em navios ou
quaisquer embarcações de pesca. que interessem à eco-
nomia nacional, e designadamente os destinados à pesca
do bacalhau, e aos indivíduos que se desloquem para o
estrangeiro por motivo de estudos, não poderão obter
autorização para se ausentar para fora do território na-
cional 08 indivíduos sujeitos a obrigações militares já
inscritos nos mapas de recenseamento. Para esse efeito
não se considera como ausência a doslocação para. o es-
trangeiro por prazo inferior a noventa dias, desde que
o regresso ao I'aís se possa efectuar antes da data fixada
pura 11 oncorpornção.

Art. 5.0 Não carecem de licença militar para se nu-
sentar para. o ostrnngeiro temporhriamento ou a título
do mudança de re idõnciu :

a) 08 i ontos do erviço militar e os apurados para
serviços auxiliares, quando nns e outros provem, por
meio de documento pns ado polu ontidado encarregada
da cobrança, torem liquidado na sua totalidade o imposto
da taxa militar, quando n elo sujeitos;

") O~ menores de 18 anos, bem como os quo tenham
jlL ultrnpas ado a idndo do 48 al108 ou que, a qualquer
título, não o tejam sujeitos às obrigações emergentes da
lei do reurutnmento o servieo militar;
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c) Os pertencentes às tropas territoriais ou ao escalão
das tropas licenciadas e tenham já ultrapassado a idade
de 42 anos.
§ único. Os indivíduos porteuccntes às tropas territo-

riais ou licenciadas com mais do 42 anos, a quo se re-
fere a alínea c) do corpo deste artigo, são obrigados a
comunicar por escrito à unidade, centro de mohilizacão
ou distrito de recrutamento e mobilização a que perten-
c;am a sua ausência para o estrungeiro a título tempo-
rário ou por mudança definitiva de residência, h01l1 como
a fazer visar a cadornota militar !lOS postos policiais das
fronteiras torrostros ou marítimas no acto da saída e da
entrada no País, para conhecimento ulterior das autori-
dades militares interessadas.

Art. 6.0 A concessão <la licença de ausência para o
estrangeiro ou colónias é da competência:

a) Do Ministro da Guerra para os oficiais do quadro
permanente em qualquer situação ;

b) Dos comandantes de região militar ou autoridades
militares de hierarquia equivalente para os oficiais mi-
licianos e para sargentos e praças na efectividade do
serviço ;

c) Dos coruanduntes das unidades respectivas para os
que se encontrem na situação de disponibilidade;

ii) Dos chefes dos centros de mobilização para OH por-
tencentes no escalão das tropas licenciadas;

e) Dos chefes dos distritos de recrutamento e mobili-
zação para os que, tendo mais de 18 anos de idade, não
se encontrem ainda recenseados ou encorporados nos
termos da lei do recrutamento e serviço militar.

Art. 7.0 Em tempo de guerra, de perigo iminonto dela
ou em caso do gravo omergôncia o Ministro da a uerra
pode mandar suspender a concessão de liconçus de au-
sência para o estrangeiro a todos ou parte dos indiví-
duos sujeitos a obrigações militares ou a. dOVlIl'('S espe-
ciais do mobilização. N os mesmos casos podo ainda o
Ministro da Guerra mandar regressar imodiatumcnte ao
Pais e cancelar a licença do deslocação eventual, tempo-
rária 011 permanente para o estrangeiro aos iudividuos
pertencentes a classes parcial 011 totalmente mobilizadas
ou que por qualquer forma devam SOl' convocadas para
o serviço nas fileiras.
§ único. Determinada, em tempo do glwITa ou de pe-

rigo iminente dela, a mobilização g(\rnl ou parciul, todos
os indivíduos que se tenham deslocado oventualmoute
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para o estrangeiro e pertençam às tropas disponíveis ou
sejam oficiais ou sargentos milicianos com menos do
42 anos de idade deverão imediatamente regressar ao
País O aprcscntnr-so às autoridades militares de que de-
pendam. Os pertencentes às tropas disponíveis ou licen-
ciadas q uo, nas circunstancias anteriormouto referidas,
su encontrem ausentes com licença no estrugeiro, a título
do mudança tom porária ou definiti va de residência, de-
verão apresentar- se às autoridades consulares no prazo
de doz dias o regressar ao País ao por aquelas, por
efeito de mobilização gerul ou parcial, lhes for feita :t

respectiva intimação. Em ambos os Cl1::;OS, procedimento
análogo será devido por todos os portugueses sujoitos a
obrigações militares ausentes no estrangeiro ao tomarem
conhecimento de ter sido declarado o estado do guerra
com potõnciu estrangeira.

Art. 8.0 Além elas despesus de expediente annulmento
fixadas por despacho do Ministro ela Guerra e do solo
destinado à Liga dos Combatentes, OH indivíduos que,
nos termos do artigo 4.°, obtiverem liC0I1Ça. para se au-
sentar Jlura o estrangeiro pagarão, por meio de estaui-
pilha fiscal, a colar no respectivo título de licença militar,
as seguintes taxas de licença:

(/) 1.0006 para. os quo se encontrarem na situação de
disponibilidade;

b) 500~ para os que pertencerem às tropas licenciadus
e tiverem menos do a5 anos do idade;

c) ~f>0,) para os portcncentes às tropas licenciadas com
mais do 3;) anos de idade c para os maiores de 18 anos
ainda não incluídos nos mapas anuais de recenseamento.
§ único. As taxas referidas no presente artigo SiLO

deduzidas de 50 por cento quando se tratar do deslo-
cação tomporúria por prazo do tempo não superior a um
ano ou quando os intorcasados as tenham já pago por
motivo de anteriores ausências ou deslocuções.

Art. \).0 São isentos do pagamento das taxas de li-
ccnçn, ficando por "1Il obrigados ao pagamento da ta: a
(lo expediente, quando a mesma dova ter lugar:

1. o Os portugueses na. cidos e residentes em pais 1':;-

n-angoiro ;
:3.0 Os que so deslocarem oventuahnente para O 08tl'aJl-

goiro por e paço inferior a noventa (lias.
:Lo ()s inaptos }>tlfa o trabalho o os (IUO s('.iam COUl-

prov:l(!amento indigcnt '., mo(lian to autorização do '\[ j-
nistro da (lnerra;
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4.0 Os sujeitos a obrigações militares que residam
normalmente ou se ausentem temporariamente, por pe-
ríodo não superior a um ano, para as províncias espa-
nholas fronteiriças e para a zona do Protectorado 110
Marrocos ;

5. o Os alunos de corporações de formação miasionúria
que no estrangeiro sejam mandados concluir a sua for-
mação rsligíosa ;
6.o Os tripulantes de aeronaves ou navios mercantes

nacionais e ainda os embarcados em navios ou embar-
cações nacionais destinados à pesca do bacalhau;

7. o OR que se ausentarem para o estrangeiro em mis-
são do estudo ou de serviço oficial;
8.° Os militares do quadro permanente em qualquer

situação.
Art. 10.0 Salvo o que respeita nos desertores por

abandono do serviço nas fileiras 011 por falta it convo-
cação para mobilização durante o estado de guerra ou
de grave emergência, todos os portugueses actunlmento
residentes no estrangeiro em situação militar irregular
podem normalizar a sua situação durante os anos do
1947 e HM.8, mediante simples requerimento lia autori-
dades consulares da área respectiva o o pagamento da
taxa única de 500ti.
§ único. Os Embaixadores ou Ministros acreditados

como representantes diplomáticos do Portugal podem, a
requerimento dos íntercssudos, dlspensnr o pagamento
da taxa referida neste artigo aos que:

Sejam inaptos para o trabalho e comprovadamonte
indigentes;

Tenham já ultrapassado 48 anos do idade ou sejam
menores do 18 anos.

Art. 11.0 'rodos os indivíduos com mais de 27 anos
de idade o residindo hnbitualmonto no estrangeiro po~
dom junto das autoridades consulares requerer a remi-
ção da obrignção do serviço militar em tempo do paz,
mediante o pagamento em dobro da taxa militar, nos
termos do regulamento respectivo. Em tempo de guerra
os remidos 110S termo H deste artigo terão obrigações mi-
litares idênticas aos indivlduos da classe a que deveriam
11ormalmon to pertencer.
Art, 12.0 l~ da cornpotõncia dos agentes consulares

acreditados o deferimento das pretensões apresentadas
nos termos dos artigos 10.0 e 11.0 e a liquidação das
tnxas. ql10 darão entrada ll!lH respectivos colros, comnni-
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cando em seguida o facto ao Ministério da Guerra para
dúvida anotação.

Art, 13.0 Os portugueses habitualmente residentes no
estrangeiro dentro da idade militar deverão recensear-
-se nos consulados respectivos, nos termos do disposto
no artigo 10.0 da lei n.? 1:961, de 1 de Setembro de 1937.

So antes de atingirem a idade de 27 anos vierem à
metrópole por prazo de tempo inferior a um ano pode-
rito, no caso do se encontrarem em situação militar 1'0-
gnlar, regressar livromente à sua residência normal no
estrangeiro, independentemente do cumprimento da obri-
gação normal do serviço. Mas so o regresso à motró-
polo 6 definitivo 011 por prazo superior a um ano, não
poderão sair novnmonto do Pais sem quo tenham cum-
prido as exigências da lei do recrutamento o serviço mi-
litar.
§ único. O disposto no presente artigo é também apli-

cável aos indivíduos com mais do 27 anos de idade
habitualmente residentes no estrangeiro que não tenham
remido ou não desejem remir a obrigação normal do
serviço militar nos termos do artigo 8.°

Art. 14.° Todos os portugueses, sujeitos ou não a
obrigações militares, podem deslocar-se eventualmente
para as colónias por espaço do tempo não superior a
noventa dias, independentemente de licença por parte da
autoridade militar, devendo os que se oncontr am na si-
tuação de disponibilidade fazer visar a caderneta militar
pelas autoridades policiais do local de embarque ou de-
sombarque no acto da saída e do regresso para efeito
de comunicação às autoridades militares interessadas.

Os indivíduos sujeitos a obrigações militares porten-
contes às tropas disponíveis ou licenciadas que se dos-
loquem para as colónias fi título do mudauça temporária
ou definitiva de residência deverão, para o efeito, ro-
qllerC'r licença militar às autoridados competentes, sondo
em seguida transferidos para as tropas coloniais, para
com elas mobilizarem em caso de convocação ordinária
ou oxtrnordinária .

..Art, 15.0 A autorização militar do ausência para as
colónias sorá concedida sem dependõncia de pagamento
da taxa referida no artigo 8.°, ficando, porém, os indiví-
duos sujeitos a obrigações militares obrigados n registar
o sou domicílio nas estações militares coloniuis compo-
tentes no prazo do sessenta dias, a partir da chogadn h
colónia (le destino. •

343
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o contribuinte da taxa militar que se ausentar para
as colónias sem liquidar o mesmo imposto deverá fazer
nela o pagamento das quotas cm divida pelo dobro do
quantitativo que lhe está fixado.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Govêrno da República, 23 de Novembro do
1946. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Ol!iveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Ai oniz - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Fer-
reira - João Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - Américo Deus Rodriques Thomaz-
Augusto Cancella de Al)1'c1~- Marcello José das Neves
!Uves Caetano -.José Caeiro da Matfa - Clotârio JAtiz
Sicpico R1'beiro Pinto .

•



Talão n." I

SERVIÇO DA REPÚBLICA

LICENÇA MILITAR
(n) ...
Classe de 19 ...
(b) ...

Faz saber que (c) .• , de n.v de
ordem / .... do (d) .... na si tunção
de (e) , filho de ... c de ... , resi-
dente na freguesia de ... concelho
de ... , distrito de ... , tem licença
para ec ausentar para (f) ...
Deve registar o seu domicílio no

consulado competente no prazo de
sessenta dias a contar da data de
entrada 110 pais a que se destina.

Deverá ainda apresentar-se à auto-
ridade consular no prazo de dez
dias da data em que teve conhe-
cimento de que foi mobil izado ou
convocado para o serviço militar
ou de que houve conhecimento pú-
hlico de ter sido ordenada a mo-
bilização geral ou parcial ou de
ter o país entrado em guerra com
potência estrangeira.

E para que lhe possa ser conferido
o competente passaporte pela au-
toridade civil respectiva mandei
passar o presente título de licença,
que vai por mim as siuado e selado
com o selo branco.

Este documento fica sem efeito se
o interessado deixar de seguir ao
sou destino no prazo de novonta
dias a contar desta data.
Quartel r!l1•. " ... de (Ie 19 ...

(g) .
Sinai' particnlare,:

(Ii) ...
Nota. - Fica cm l)ll(lcr ,lo inte-

ressado.
(a) Dosignaçfio dA ullldade ou slabu!oc!-

mt\nto que paasn " lleon,'n ..
(b) Nome, {loslO o enloJ;orla du q'lom {la S:l

" J1cen~n.
(c) Posto H JI.IJIll(\ do jDh:.ros5~\tlo.
(d) Unhlatio ou ostahelochnculO ,\ que o

JntcressR\lo purtúnça..
fe) DlspolllbllIdado, liconclado, lerrilo·

rlal, ele.
U) indicar o du.Uno.
(U) A»sJnatur.L c1 fl'lom ra SOl a liconça o,

~ lo branco.
(h) O. quu conslarem dos rogl.t09 de ma·

trlcula e alndll qunllquor oulro •
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Talão n.: 2

SERVIÇO DA REPÚBLICA

LICENÇA MILITAR
(a) ...
Classe de 19 ...
(b) ...

Faz saber que (e) , do n.O de or-
dem I .. " do (d) , na situação
de (c) , filho de. " e de ... , residente
na freguesia de ... , concelho de ... , dis-
trito de , tem licença para se ausentar
para (f) .
Devc registar o seu domicílio no consu-

lado competente no prazo de sessen ta
dias a contar da (lata de entrada no
país a que se destina.

1le\'crá ainda apresentar-se iI autoridade
consular no prazo de dez dias lia data
em que teve conhecimento de que foi
mobilizado ou convocado para o ser-
viço militar ou de quc houve conheci-
mento público de ter sido ordenada
a mobilização geral Oll parcial ou .le
ter o país entrado em guerra com po·
tência estrangeira.

E para que lhe possa ser conferido o
competente passaporte pela autori-
dade civi l respectiva mandei passar
o presente título de licença, que vai
por mim a 'sinado e selado com o selo
branco.

Este documento tica ,CIIl efeito se o in-
teressudo deixar de seguir ao seu de~-
tino no prazo de noventa dias a coutar
desta data.

:'ido

Quartel cm .. " ... de ... ,J.., 19 ...

([fl ...

Sinai~ particularet;:
(h) ...

Nottl. -I leve tlear 110 processo imli-
l'iduaI.

(n) Dos.gnaçllo d.! ullldado ~u o lat,oleollU,"to
fl\lO pa,~" a licença.

(b) ~ 'onu', posto o categorIa do quom passa. a
}jeonc;a.

te) Po~to o Homo do intortJ~!'ado.
(d) Unldl\UO ou (:sla1Jolo~ilJh'llto a. quo o ilLtu'

r06s81lo pel'tlHI-;a.
(8) Dispollihllidndo, licenciado, torritorial! ot".
(/) Jndlcar o UlIStiUfl,

(q) A8811111(ura dú 'Iuom l'"saa n lkença e solo
hr'lllco.

(h) o. 'luO COII"tarom dos reglotos do matricula
o ttlnda qunb:HIlWr outJ'O~.

(DlmoD'C>U' I 0",S20 X om,220)

Modelo n." 1
Talão n.O 3

SERVIÇO DA REPÚBLICA

LICENÇA MILITAR
(a)
Classe de 19 ...
(b) '"

Faz saber que (c) , de n,? de or-
dem .. , / ... , do (d) , na situação
de (e) .. " filho de e de ... , resident ..
na freguesia de , concelho de ... , dis-
trito de .. " tem licença para se ausentar
para (f) ."
Deve registar o seu domicílio 110 consu-

lado competente no prazo de sessenta
dias a contar (la data de entrada no
país a que se destina.

Deverá. ainda apresentar-se 11 autoridade
consular no prazo de dez dias da data
em que teve conhecimento de que foi
mobilizado ou convocado para o ser-
viço militar ou de que houve conheci-
mento público de ter sido ordenada
a 1110biliaação geral ou parcial ou de
ter o país entrado em guerra com po-
tência estrangeira.

E para que lhe possa ser conferido o
competente passaporte pela autori-
dade civil respectiva mandei passar
o presente título de licença, que vai
por mim assinado e selado com o selo
branco.

Este documento fica sem efeito se o in-
teressado deixar de seguir ao seu des-
tino no prazo de noventa dias a contar
desta data.

Quartel em " " .. , de ' .. de 19 ...

(fi) '"

Sinaiti particulares:
(h) ...
Nota. - O triplicado é destinado ao

proccsso do G. C.

(a) Dotoignução da unidnrlo un o~tabol{'clmcIlto
que passa a liconça.

(b) Nomo, po.to O categoria de quom pu.,,, a
licença.

(c) Posto o nomo do intorossado.
(<I) Unidade ou ostalJolenltnonto " quo o Into-

ressado portença.
(el Disponibilidade, licenciado, territorial, otc.
(f) Iudicul' o tlostiuo.
(q) Asslnuturn de quem passa a licença e solo

branco.
(")o. 'luO constarem dos regl.tos de matricula

c aluda qunisqlH'r outrol.
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Talão n,' I•SERViÇO DA REPÚBLICA

(Para tripulantes de navios ou aeronaves)

(a), , ,
Classe de 19, , ,
Situação (b). "
Unidade ou estabelecimento militar
a que pertence (c), , .
Nome ... , posto , .. , n.' de or-

dem '" / .,., filho de ... e de ... ,
residente na freguesia de ... , con-
celho ou bairro de ... , distrito admi-
nistrativo de ... , tem licença para
embarcar como tripulante de (d) ... ,
que se destina. (e) .. " a qual lhe foi
concedida de harmonia com as dis-
posições em vigor.

Passado o título de licença em
de ," de19 ...

(f) .,.

Nota.-Para arquivo no processo
iudívidual (10 interessarlo.

a) Unidade ou ostabolochnento ondu é pas-
sada a Hcença,

b) Dlsponihllldade, licenciado, o te,
c) A tInto. vermelha,
d) Avll\o ou navio.
e) Indicar o destino ou carreira aóroa.
f) Assinatura do quom pussa a licença o

61310 branco.

Talão n." 2

SERVIÇO DA REPÚBLICA

(a) '"
Classe de 19 ...
Situação" .
Unidade ou e,tabelecilllellto militar a
que pertence ...

(b) ...
Faz sauer que (c) . " de n.' de o~-

dom ... / ... , íllho de .. , c de ... , resl-
deute na fl'eO'llesia de ... , concelho ou
bairro de .. ~, dístrito de ... , tem li-
cença para embarcar. como tripulante
(le (d) ... , que Re dest ina (e) .... , a qual
lhe foi concedida de harmonia com as
dispo~içõe, CIll vigor.

E, para que a autoridade marítima o
possa matricular, mandei passar o pre-
sente título que vai por mim assinado
e selado CO~l o solo branco c que ficará
sem efeito se o interessado não o utilizar
no prazo de noventa dias, a contar desta
data.

Pagou a taxa de licença devida em ...
de .. , (le 19 .. ,

(f) ''', ." de ... de 19 .
(g) .

Relo

Sinais particulares:
(It) '"

Nota. _ Fica em poder do titular da
licença.

(a) Unldado ou estnboloclmeuto milita,' que
passn a Ilcançu,

(b) Nome, posto e categ o rta da autoridade que
passa a licença.

(o) Posto o no me
(d) Avião ou nayl0.
(el Indicar o dostiuo.
(fl Data o locall~nd,·.
(g) Assinatura o posto da autoridade quo passa

fi licença o selo branco.
(h) Que constem dos re~lstos do matrícula e

outros que possa ter no momento da passagom da
licença,

(Dlmonsõol: 0",320 X 0",220)

Modelll ri," :'

[I
Talão II,' 3

SERViÇO DA REPUBLICA

(a) ...
Classe do 19 ...
Situação ...
Unidade ou catabeleciurento mllitur :\

que pertence ...
(ú) ...

Faz saber que (c) , de n.s de or-
dem ... / ... , filho de e de ... , resi-
dente na freguesia de , concelho ou
bairro de "', distrito de ... , tem li-
cença para embarcar como tripulan te
de (d).' . " que .se destina (e) .... a qual
lhe fOI concedida de harmonia com as
,lisposições em vigor.
E, para que a autoridade marítima o

possa matricular, mandei passar o pre-
sente título, que vai por mim assinado
e selado com o selo branco e que ficará
sem efeito se o interessado não o utili-
zar no prazo de noventa dias, a contar
desta data.

Pagou a taxa de licença devida em
de .. , de 19 ...

(f) ... , '" de '" de 19 '"

(q) '"

•

Sinais particulares:
(11)

Kota.- Para arquivo no processo da
capitania ou empresa de navegação
aérea onde se efectuar a matrícula do
interessado.

(a) Unidndo ou estnbelocímouto militar que
passa a Itcença.

(b) Nome, posto o catogortn d a autor-ldad e que
passa a Jícençn.

1

<) Posto e nome.
d) Avião ou navio.
é) Indlcur o dostino.
fi Data o localidade.
g) Assinatura o posto da autol'iclndo quo pussa

fi licenc;a o selo hranco.
(II) Que constom dos roglstos de matrícula e

outros quo possa tor no momnnto da passagem da
liconça.
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Modelo n.· 3
PORTUGUESA

Relação dos mancebos que remiram a obrigação do serviço militar de harmonia com o artigo 11..0
do decreto-lei n. o •• " de ... de .. · de 19 .. " no ano de ...

Cousuladc de ...

Esl:u10

Por onde
foi

Número recenseado (a)
ti..

ordem
do

re een sen- 1<'1'0. Cou-
mun to guesla coi ho

• 'OUlO

comptotu

--- -- --1-----1---- ---- -----: -- -- -1----1--- ---- --- -----:------

Data
do

nnsctmonto

Dia Mês Ano

nOSitlêucl1l Hltuaç1ío
militai'

Concelho de ...

I Tua militlll' quo pagou I
Data

Númoro ~~~ll~~-
da da

colecta colecta

em qne
efectuou Ob8orv~l<:nÜ.

Impoz- pagu:en to
tãnclnR e ondo
pngas

... de '" de 19 ...

o Cônsul,
(b) ...

(a) Indicar na coluna t(Obsorvações. a fl'eguosia o concelho (la nnturnl ldndu, quando não soja a mesma do reconsenmente,
(6) Assinatura e 1010 branco.

No:«, - Esta relação ú elaborada por ccucetuos cm trtpl tcudo , O triplicado deve aur cluvolvldo à autortdade consular acompuuhndo da. cnderno ta rnllf tnr, n tlm d.
lar entregue AO iutoressado.
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9:
SERViÇO DA REPÚBLICA

Visto,

SERViÇO DE EMIGRAÇÃO la) ".
Posto policial de .. ,

Relação dos militares do (b) '" a quem foi visado o seu documento militar de harmonia
com O disposto no artigo .. . do decreto-lei n. o "', de i9 ...

Número I I Data I Por onde
de do Naturalidado foi Motivo do visto

ordem nnsc ímento recenseado o
_-- -- - 'd

I I I I ~
Saída para o cstr duguíro Regresso ~ :::

I I I I ~ ...
o -

I
-- - 'S ;

C; e
I

I
~.. 8 Posto :\omn Filiação .~ o

I
e Data Data o ã Observa-

'd -1 o c " ~ çõos.. .. c ornp lct o I o
.d .d ,~ '"

o

"" ~ " n '8 o '8 -- " :;
'õ

..,
" ~ ;:, I o I 1: ::

" iS ;;l " " " o

I~ I c

" ..; "" ~ I .:: ., ii3 S" I ::: o t o.. " :.. u Q ~ I Õ
-e ee '" ";:) ..

"1
~ Io Q ;;l

~ o o o
o :s ~ " ~ " " A
A I "

~ '" -e '" ..: '"-e '"o
I

.;;
;;; c.,

--_ --, ---1- -- -- --'-- -- ---- ----- -- - -- --
I

I 1I I

II I II I

. " de '" ue 19. " (c) ...

(a) Rubrfca o selo brunco dos comauuantos ou cberos das unldados ou estabol ecímeut os militares.
(b) Unidade ou estabelecimento militar.
(o) As.lnaturo. da autoridade que elabera II relaçllo e selo brauco.

Nota. _ Elaborada mensalmente em duplicado) por unidados, C. i.\I. ou D. R. M. O duplicado, depois tio lho SOl' :\po~to o vi:-to, Ô devolvido il autoridado rOIll~tent ••

(Dimensões: 0",560 X 0",250)

Comunicação a que se refere o artigo ... do decreto-lei D.o "', de .. ' de .. , de 19 ...

(u) "', filho de ... e dc , uasciuo a '" de .. ' <le ',' na freguesia de ... , concelho do ... , por onde foi recenseado no ano de
19 .... (6) ... , com o posto de , n.· ... I ... de orrleill, do (I') ... , na hituaçào do (II) "', informa que em ... de .. , ele 10 ..• se
aU6enta eventualmente pelo prazo de '" dias para (e)

"','" de ... de 19 ...
(f) ...

(a) Nowe comploto.
\b) lndlea.r a trogueila li o ~oncolho do roconsoamenlu aponas tl"ando nllo :snja. \) JIlOSlno tI.\. naturalidade. Xl'sto último caso COrtar as pala.vras: ..por onde (oh.
(o) Unidade a que pertence.
(GI)SltuaçAo militar em que se 8ucoutrll.
(e> Destino.
1.1) AS61natura, po.to e número de erdem.

,\"ola. -Indicar a freguesia do recenseameate, quando nllo seja II mo.ma da nllturalidade, a 60gulr ao destluo.
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Decreto-leI n.O 35:984

A crescente motorização e mecanização dos exércitos,
imposta pela evolução do material de guerra de toda a
espécie, acarreta para a organização das forças milita-
res aumento substancial de pessoal técnico e de admi-
nistração, indispensável A boa utilização e conservação
do mesmo material.

Por outro lado, a oxperiõncia colhida durante a exe-
cução das medidas militares extraordinárias que o Go-
verno se viu forçado a tomar, para salvaguarda da so-
berania nacional, durante o último conflito armado, que
interessou a quasi totalidade das nações do globo, pôs
em foco deficiências de organização, sobretndo no que
se refere às armas e s-rviçoe de natureza essencial-
mente técnica, que so tona necessário ir atenuando na
medida das possibilidades do Tesouro.

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 100.° da Constituição, o Governo (10-
crcta o eu promulgo, para valor como lei, o soguinto :

Artigo 1.0 Os artigos 11 0, 12.°, 14.°, alínea b), 15.0,
1G.o, 18.°, alínea b), 22.°, alínea b), e 413.0do decreto-lei
n," ~8:401, do 31 de Dezembro do 1037, relativo nos
quadros o efectivos do exército, passam a ter a seguinte
rodacção :

Artigo 11.° Além das estritamente indiaponsáveis
à defesa antiaérea dos pontos sensíveis do territó-
rio, as tropas da arma de artilharia compreendem:

4 regimentos do artilharia ligeira.
1 regimento de artilharia de montanha.
3 rogimcntos do artilharia pesada,
1 regimento misto de artilharia do campanha.
1 regimento de urtilharia de costa.
2 grupos mistos do artilharia do defesa fixa.
2 batarias independente s do defesa do costa.
3 grupos do artilharia contra aeronaves.
Escola prática da arma.

Art. 12.0 A arma d artilharia di porá igual-
mente dos seguintes õrgãos :

4 Inspecçõos de artilharia.
1 comando do defesa marítima para o 00'

vorno Militar do Lisboa, tendo MOXO
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um centro de instrução de artilharia do
costa.

1 centro de instrução de artilharia contra
aeronaves.

1 depósito geral de material de guerra.
Centros de mobilização de artilharia de cam-

panha anexos aos regimentos respecti-
vos.

Centros de mobilização de artilharia contra
aeronaves.

Artigo 14.0 O quadro pcrmunento da arma do ar-
tilharia em oficiais e sargentos compreenderá:

a) Ojicials:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . .

li) Sargentos:
26 sargentos ajudantes.

105 primeiros-sargentos.
255 segundos-sargentos e furriéis,

Art. 15.0 As tropas da arma de cavalaria com-
preendem:

4 regimentos territoriais de cavalaria.
2 regimentos do carros de combate.
2 regimentos motorizados.
Escolu prática da arma.

Art. 16.0 A arma do cavalaria disporá igual-
monto dos seguintes órgãos:

3 inspecções de cavalaria.
4, centres do mobilização de cavalaria.
1 depósito do romontu.

Artigo 18.0 O quadro permanente da arma de
cavalaria em oficiais (I sargentos cotupreendorá r

a) Oficlais :
. . . . . . . . . . . . . .

ú) Sargentos:
18 sargontos n,j udnntes.
58 primeiros-snrgeutos.

1UO segundos-sargontor o íurriéis.
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Artigo 22.0 O quadro p rmunento da arma do
ongenhari 1.1. em oficiais e sargentos com proonderá:

a) Oficiais:
, . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Sarqentoe :

10 sargentos ajudantes.
:36 primoiros-sargontos.

HlO segundos-sargentos e furriéis.

. São normalmente desempenhados por segundos-
-surgontca ou furrióis os serviços do condução das
viaturas automóveis do Mini tro o Subsecretário do
gstado da Guerra, bem como o das altas entidades
militares regularmente autorizadas fi dispor do viu-
tura automóvel paru o desempenho das funções orn
flue estão investidas.

Artigo 46.0 O quadro permanente de surgontos
dos serviços ospeciais do exército compreende:

Espoelalldnelos

37 20 eo 20 40 45 ,15 60

37 ~UI60 20 I 'i71 54" M 1O~

fi
15

12
30

argontos njnlantes .•
Pr imei ros- rgentos .
Hogu u el os-sargentos C

IIII'ri6i ....••

Somcl.

7

(R) 1)0\, m estAr habilitado. a rep rar 1&turas.
(b) D~\'omnr OlpIDillrdelro ••

A distrihuiçãn do sargento rlo (\n·iço e pecial
polu organiznr;l1o torrltorínt polns tropas Cl'Ú foitn
pelo Mini tro do. Ou rra. O número (1 cabos e .01-
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dados do mesmo serviço será anualmente fixado no
orçamento.
§ único .......•......•...•

Art. 2.° São extintos o grupo do defesa submarina do
costa, a companhia de mobilização de parquoR, os coman-
dos e quartéis generais das duas brigadas do cavalaria
o as companhias de trom hipomóvol n.OS 1 e 2.
§ único. O Ministro da Guerra pode autorizar por por-

taria a constituição de uma companhia de adidos para
serviço da guurniç;l1o. militar do Lisboa e a manutenção,
a titulo provisório, do grupo independente do artilharia
do montanha. Pode igualmente o Ministro da Guerra
autorizar em portarin que um dos regimentos de arti-
lharia pesada e o regimento misto de artilharia de cam-
panha sejam transitoriamente reduzidos a grupos mistos
correspondentes.

Art. 3.° Os aumentos de qnadros provistos no presento
diploma somente serão executados na modida da corres-
pondente compensação com a anulação de verbas relatí-
vas a despesas com pessoal no orçamento do Ministério
da. Guerra.

A rt, 4.° As vacaturas provenientes do aumento de
<Iuadros em segundos-sargentos o furriéis provisto no
presento diploma podem ser preenchidas promovendo
primeiramente a furriel para o quadro permanente os
actuais furrióís graduados da arma, serviço ou espcciali-
dade respectiva e seguidamonte os candidatos aprovados
normalmente em concurso para o posto de furriel, de
harmonia com a cspecialidado das vagas a prover.

O Ministro da Guerra pode fazer transitar do quadro
os primeiros-cabos readmitidos das diversas modalidades
do serviço especial aprovados em concurso para o posto
imediato e", q ue pelas RUa.S habilitacões p rofissionais
possam facilmente adaptar-se às funções normahucnto
desempenhadas pelo pessoal dos quadros para quo são
transferidos.

Publique-se o cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Repúhlicu, 2~3 de )r ovem 01'0 de
1946. - ANT6NIO OSCAR DI-: FRAGOSO C.\R~fONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alces Dia»
Botelho },[oniz - Manuel (lonçalvcs Cuunleiro de Pcr-
rcira.-Joi'io Pinto da Cost a Leitc-c- Fcnuuulo dos
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Santos Costa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
Augusto Cancella de dbreu - !fIarcello José das Neves
Alves Caetano - José Caeiro da l11atta - Clotârio Luie
Swpico Ribeiro Pinto.

Ministério da Guerra _2.a Direcção Geral- 2.3 Repartição

Decreto n.O 35:999

Considerando que foi adjudicada a obra de constru-
ção do aq uartelamento do quadro permanente da car-
reira de tiro do Governo Militar de Lisboa e seus ane-
xos, na serra da Carregueiru, ao empreiteiro António
Veiga;

Considerando quo para a execução de tal obra, como
S0 verifica do respectivo caderno de encargos, está fixado
um pmzo que abrange parto do ano económico do 1946
e do de 1947;

Tendo em visto o disposto no § único do artigo 4.°
do decreto n.? 27:563, de 13 de Março de 1937;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 10U.o da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o soguinto :

Artigo 1.0 g autorizado o conselho administrativo da
Direcção da Arma de Engenbaria a celebrar contrato
com António Veiga para a execução da obra do cons-
trução do aquartelamento do quadro permanente da
carreira de tiro do Governo Militar de Lisboa e seus
anexos, na serra da Carregueira, pela importância de
6::3U7.000;5,

Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a realizar,
não poderá o conselho administrativo da Direcção da
Arma de Engenharia despender, por conta das verbas
orçamentais do Míniatério da Guerra, com os pagamentos
relativos aos trabalhos executados por virtude daquele
contrato mais do que as importâncias assim discrimi-
nadas:

~•o ano ecouóruico de l!liG (verba do capí-
tulo 28.°, artigo 57 .0) . . . . . . . . .. 2:000.000100

No ano económico de 1947 (dotação correspon-
dente 1.1 referida verba de 1916) . • . . ., 4:3!:l7.000100

G:3!:l7.000I00
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§ único. A verba a despender em 1947 poderá ser
acrescida do saldo que porventura se verifique existir
em 1946.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 do Novembro de
1946.-A~'fÓNIO OSCAR DE FRAGOSU CARMO~A-An-
tónio de Oliveira Salazar - Jacto Pinto da Costa Leite-
Fernando dos Santos Costa.

11- PORTARIAS

Ministérios das Finanças e da Guerra

Portaria n.O 11:520

Tendo-so reconhecido que fi inscrição individual do
pessoal assalariado eventual no orçamento do Ministério
da Guerra prejudica fi boa execução dos serviços, não
s6 por haver assalariados que se tornam dcsnecossünos
antes de decorrido o período mencionado no orçamento,
mas ainda por ser indispensável admitir outros não con-
tados nas verbas do referido orçamento;

Com fundamento na autorização do artigo 2.° do de-
creto-lei n.? 34:828, de 11 de Agosto de 1945:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros das Finanças e da Guerra, dotermiuar :

1.° Qne o pessoal assalariado permanente dos estabe-
lecimentos, bases e unidades da arma de acronáutícn
continue a ser inscrito individualmente no orçamento do
Ministério da Guerra.

2. ° Que de futuro seja consignada no orçamento do
Ministério da Guerra verba global para pagamento ao
pessoal oventual dos referidos ostabelocimontos, bases
e unidades de salários corrospondoutes aos salários cor-
routos na indústria nacional.

3. ° Que os assalariados eventuais a admitir no cor-
rente ano económico o que não figuram nas vorbas do
n.? 1) do artigo 265.°, do n.? 2) do artigo 266.°, do n.? 3)
do artigo 270.° e do n.? 2) dos artigos 271.°, ~72.0 e 273.°,
capítulo 13.°, do actual orçamento do Ministério da Ouorrn
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sejam abonados em conta das disponibilidades das mes-
mas verbas.

)Iinistérios das Finanças e da Guerra, 15 de Outubro
de 194G.- O Ministro das Finançus, João Pinto da Costa
Leite.- Pelo 1Iinistro da Guerra, .Manuel Gomes de A1'a1VO,
Subsecretário de E itado da Guerra.

Ministério da Guerra - 3" Direcção Geral-I. a Repartição
(Estado Maior do Exército)

Portaria

~Jmula o UO\t'l'IlO d<t República Podu!l'uf'~a. pplo \11-

n isí.ru (b (Iuerra , i\jlrOYl1l' l' pôr r-m I'xp('uC;iio o l'l'gula-
nu-nto provisór-io (Ias e~('ola~ a!' urt íficos.

)lillist{>rio da (im'I'!':!, ;) dI' ::\0\'1'1111,1'0 dI' IDW.-
() ~lilli~tro (Ia (;u('l1'a, Fcrna nd o dos. íun to» Co«!«,

Escolas técnicas profissionais

Regulamento provisório das escolas de artífices

I Organização

.\.rligo I.~ .\. ('seolas II!' nrt ífiees (lt·"tin:l1l1--;p a 1>1'0-
fcssn r o,; r-ursos de huhil itaçâo para a~ diff'l'!'lltf'-; rlusses
dI' ar! ifil'PS cio (1u.u Iro (1(' a rti fi('l's clo t'. ·t~J'(·ito, 0:1 d P se-
Ião in iuist rud o- os conhecimentos prof sinnn i« !' pn1-
tiro,' llPe('~,;ário~ para a prolllo\,ilo uns P()~to~ cip prime iro-
-cuho artífice e de f'u niel al!ífi('t' par,1 us ,'!:t sp-; dl'
,l1'tífil'l's (',npillll'iros, C'OlTt'('iros I' "1'1'1 n l ln-iros.

~ iin ic« ... \.:-; l'''('O}a" (Il' artíil('p'i fUl\l'iollal'i'ío junto tias
oficinas t'OIT!' jlOl\tlPl\tps do~ !'slah Ip(·ill\t'lltO'; produto-
H'S de lll:tll'l'ial tlp gUN!'U .

•\.1'1. '2." J'~1Il ('atia PSl'o!a cl" art íf1t:t'~ fUII!'iollariio os
l'guinll' CUl''iO :

•

1.0 ('urso, ou ('lH'O t1(· hahilitac;flo par, pnlllPI1'O-
-e<\1>o:ntíf1cp;

2.· ('lll'''O, ou ('til' () cip h. bili ta C; iio para funil'l ,11'-
tifice.
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Art. 3.0 08 conhecimeutos a ministral' aos alunos dos
diferentes cursos das escolas de artífices são os constan-
tes dos respectivos programas, que fazem parte deste
regulamento.

II - Do pessoal encarregado da dírecção e ensino

Àrt. 4.° Carla escola de artífices terá um director e
os professores necessários para cada um elos OU1'S05.

~ único. Tanto o cargo ele director como os ele profes-
sores serão exercidos por oficiais cm serviço nas fúhricns
cm que funcionem os cursos.

III - Da matrícula nos oursos

Ai-t. 5.° No ].0 curso serão matriculados obrigatôrin-
mente todos os soldados (lU e pr-lo Ministério (h GUPlTa
Ior determinado e (lue snt isfucan: Ü., ,;pguintps ('01l(li<:õ('~:

1." Estar no serviço efectivo ou nu elispollihilida(l(';
2. n r1'('r sido dado pronto (h instrução r-omplcmcntu r

da respeeí iva pspppiali(laelp;
a.a Estar hnhil ituclo com a 4." c!a,;se das escolas pri-

má ri as ou C01!l a 3." classe elas escolas ]'('!.\'ÍlYlPllbi'l;

4." Satisfazer àR condições ele com pm-in meuto C'xigi-
das para a promoção ao posto ele primeiro-cabo jlPlo ro-
gulamenio de promoções aos postos iuferioros elo «xér-
cito.

Art. 6.° No 2." curso serão unualnu-ntc matricnlados
todo" os primeiros-cubos nrtíficos (lue pelo l\f inistério
(ln (Iuerra forem autorizados e qu<.' sní isfuçrun às ~l'gUill-
tes condicões:

1." Estar no serviço cfectivo ;
2." Ter, pelo ]ll<.'1I0R,um a110 de serviço em oficina (ln

respectivo ofício, depois de- ter sido aprovado 110

].0 ('lUSO;

0." 'I'er , polo lllC1IOS, seis meses d(\ PC'l'lIIaIlPII('i,t 110

post o de pr-i 111«iro-r-a 1>0 a l'tífi('(' ;
4." Sntisfazpl' àR condições ele comportamento exig i-

das para a promoçâo ao posto de furriel pelo rcgulu-
monto d(' ]ll'OlUo(,'õrs aos pORtos inf(,J'iol'l'S elo ecérrito.

Art. 7.° Os primeil'OR-CahoR :lJ'tífi('es qu(' nefi<.'jaJ'(,lll
frequrntar o 2.° rU1'fHl (la ('s('oh (le rl,rtffi('('s, qU('1" PRt('-
jam ou nfío 11a sec1r (h unic1n(lr. :l que pel'tp!1('!'l"PllI, f'11-
üpgrlm riR snas clrc!a,,,\çõrs, fl.c'01npnn1lnclas (1()~ (ln-
cUIll<.'ntos (,OJlljll'o\'aii"os (lns habilitac;õPR litrdrias quI'
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possuam e não estejam averbadas nos seus regisio8 de
mutrículn, com a antecedência precisa para que, se-
guindo as vias competentes, dêem entrada na L' Direc-
ção Geral do :Ministério da Guerra até ao d ia 1.j de
Dezembro do ano anterior àquele em que desejem ser
admitidos tl frequência do curso.

§ único. Estas declarações deverão ser devidamente
informadas pelos comandantes .las unidades.

IY· Duração, funcionamento e frequência dos cursos

Art. 8.° Os cursos terão a seguinte durnção :
rt) () 1.0 curso Ierú a duração de seis seinunas ;
ú) () :2.0 cu 1'SO divide-se PUl doi" períodos:

1.0 JH>rlOdo - com a duração de sei" emanas,
tmulo ,'OJllO objectivo verificar a aptidi'io dos alu-
nos;

:2.0 período - voru a d uruçâo (11' <lois anos para
os u rt ifir-cs sr-rrul hoiros e dr- um ano para os urt ífi-
('l'~ cu rpi u tPÍ ],()'l c eorreo il'OS .

Art. 9.° .f; obrigatória a frequênr-iu <los r-ursos pelos
aluno.' a eles utl m it idos, eonsider.uulo-se faltas justiíi-
cudus aprnns as mntivudus por eloruça dcvirlruucntc com-
provada l' as que resultem do erviçn SUj)('l'i0l'111pulc 01'-
dt'llado l' iucompnt ívr-l «om a Pl'PSPl1\,a nas olicinus.
~\rt. 10.0 Sl'l'i'io muudndos recnllu-r imerl iatum entn tL

sua anterior situução 0:-;uluuos qur durunte () 1.° periorlo
do ~.o ('lUSO (Ir hnbiliia(,'ito mun if'esturu falta !l" upt id ão
110"; respect ivos ofícios .
.\rt. J 1.0 !:'1'1'i'io el im inndos elo ~." curso, I'c('olhplllln

;Illf>elin(;lll!('nl(' :1 sua a n tt-rior ituuçfío , os n luuo-; (lU('
Ilnranj(, a ,'H:l fl't'(IHPnpia malli l'.;tl'lJl nc!,!'ligl'llria ou
ino.;nnl'if'll!p apl'o\'l'ita1llpnio.

~ lÍni('o. ()oll:-i(ll'l'a-..;t' ('0111 insnfi('il'nlt' apro\,pitn1l1!'llb
" a Inno (l'll' l}(l fim (1(> I'ada p~l'ío(lo <lI' 1l0YPIlt. (lia,
til!'i" IIrro ohtl'llha lll(~dia ig'uul OH supl'l'iol' a ;-, \'alorr!'
.\I't. 1'2.0 () alullo (tllf' d i, ln ~If' llli(·i.ll' o:!." ('llI' () ou

dI' ~I'l' ";llhlllcti(lo ao l'l' ppdi\'t) (', ':UrlP filW I, 1'1Il SI'l' pOI'
lIlOti\'() d(, (lo{'llC;. dt'\'idall1<'llte !:O!lljH'()\'(Uln !lO hO'il'itnl
onde dc\,pr:í :Pl' 1ll,llld:ulo haixar, ~fl para o frt'lj1lt'llta:
teve dr se (le~Io('ar o de::..-: (Ir IOl'n\,i'í" }'(' ultou ,ll'~pl'~a
par,) li FaJ'A'll!la XaeiOll1l1, illdellllliza a lllP!'mll Fnzl'll!11
da l'C. pl'diva illljW) tlll!:ia po!' lll(>io dI' d"','onto no,
"PU' \'elll'illH'llto .



358 ORDEM DO EXERCITO N.o 7 1.' Série

Ai-t, 1:3.° Os cursos serão iniciados durante a La quin-
zena do lUPS de .Taneiro.

§ único. Quando por falta de capacidade das fábricas
não possam frequentar o 1.0 curso da Escola de Arti-
fícios todos os soldados em condições de o frequentar,
deverá ter lugar um curso extraord inát-io, a começar
durante a 2." quinzena de Julho, para ser frequentado
!por todos os que não frequentam o curso ordinário.

Art. 14.0 O aprove itnmento xloa alunos será aval indo
segundo a seguinte escala de valores:

() a 4-
.) a 9

10 a 1:3 .
14 e 15
16 a 20

J[au.
lfl'd iocre .
S uficiente.
BOIn.

- Mm'io bom.

V· Duração e regime das aulas e do trabalho ofiolnal

Art. 15.0 A duração <las aulas c elo trabalho nficiuu]
é com pu.tntlu x-m oito horas d iárins, divididas em dois
períodos.

O primeiro, de manhã, (h, quatro horas r o soguudn.
dr tnrrlc, igu:dmentC' d'c quu tro horas, separados por
uma hora ele descanso.

VI - Dos exames

Art. 16.0 No final dos cursos. bcui como no fim elo
1.0 a110 do 2.° período do 2.° curso para os artífices
serralheiros e 110 fim do 1.° semestre elo 2." período do
2. () curso para 0" u.rtífices cm-p in toiros e r-nrroei ros, ()~
alunos (lue tenham obtido média g'('l'a] mínima (1(·
10 vu lores na Irequênciu serão submetidos a exame.

§ único. Os alunos flu(, não olrí.ivereru ncsl os ('X:11llC"
e.Jassifi(·:u.;fío igualou superior a 10 \'<1101'('. aerâo el i-
rninudos ,ela f'rcquêncin dos cursos ou reprovndos, {,(Jl1-

forme os casos.
ArL 17.0 Os exames serão púhlicos c f('ito~ ]ll'l':lllt('

um jlíri eonstitu ído ]>('10 director da useola c pelos pl'O-
fe soros respectivos.

Al't. IH." Os eX:1lJlC' dos CUl'SOS de nrl ífirus com n du-
l'a\,fío de Hill ano começuriío para () 1." sem est ro l'lll 1
OC Sdplllhm e para () 2." RCm()~tn' ('lll 1 <1(' ,Alll·il (' )1:\1":1



V Série ORDEM DO EX:ffiRCITO N.o 7 35()

(l~ ('ll1'~(l~ COUl a duração de dois uuos orn 1 de Março
para ('ada ano.

(Js exames elo 1.0 curso efectuar-se-ão na última quin-
zena do ('u1'..o.

Art. 19.° Os exames do 1.0 e '2.0 cursos de habil itução
de qualquer especial idud e constam !le uma pnw<l. prá-
tica e de uma prova oral.

Art. 20.0 .A du1'<t(;ão da~ provas prát.ieus será fixada,
para cada caso, dr acordo ('0111 a uatureza do trabalho.

Art. 21,0 As provas orais lerão a d uração máxima ap
uma hora.

Art. 2'2.0 O )Iinistério (la Guerra mnudnrú fornecer
os elementos mau-riais ind ispensáve is ao fuur-ionumentc
normal (los cursos, sempre que for julgado necessário
e med iuute proposta (la ent idarlo <jlH> m in ist ra a ill"-
truçâo.

VII· Dos programas

1.0 curso ou curso de habilitação para primeiro-cabo artífice

Programa do curso

Art, 2'1.0 () r-n sino ao 1,° curso, puja fina1i(ladt' rou-
sis!!' om verificar as aptidões <las pra,<I para o rlr, em-
pcuho (las func;õps (1l' urt ífice , ('OJllPl'CPll(jp:

I - Para os I/rtífi('('s scrrul luiros:

.l .? Forjar munnu lnu-nto pec;a~ simples de apli('~l[;ão
em artig-osdo seu ofíl'io usa(1o,; no exé n-ito (' (',\1(1rn1'
Ierros com ~l'('r.:õ!':; diversns ;

?o Acortur c monta]' componentes (las u rmns (ltH' ('il-

rcçum de d isposi t ivos osperiuis ;
;1." l)c:;(InlJar (' a]'mar as arma,; poriút('i~ Plll u~o no

(>_t>J'('i1o;
.t. ~~Oc;õP~gp!'ais ~ohJ'(> ma!(']'iib-pl'im:t" l' f!'1'1'allll'!lla:-:

ui ilizarlas J10 ~eu ofício.

I I - PllrtI (JS (lrfFj;('('s ('({rlllllfriros:

1.° Sllhsti!ui!' \l1lI raio (' uma pina !'1lI U!lU\ J'()(la (le
qualqul'1' \'intuJ'a ('!l! n o 110 e_'l~l'('ito:

2.° Fa;t,p]' U1\1 ll'ijo OH taipal dI' !jll:t!qUt>I' ,-ia(\lnI 1'111

uso no pXPI'('ito;
a.o S\1h~ji(nil' Ullla latlC;;]:
4.° ,.\('pl'!ar HIll gUUl'da-1Jlíío ('lll > pillg':lI'd:t.
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III - Para os artífices corrceiros:

1.0 Conhecimento de alguns materiais usados pelo
correeiro,designac1amente:

a) Atanado escorrido ;
b) Vitela;
c) Capado ;
ti) Carneira.
8.° Conhecimento da oficina de correeiro modelo

n." 930;
3.° Prátir-a ,de ponteado;
4.° Ligação de cordas e rnnuufuctura (h, uselhus l' es-v

pIas;
0.° Pequenos consertos em artigos .<1l' equipameuto e

arreios.
programas dos exames

Art. 24.° Os exames do 1.0 ('lUSO subord iunr-se-Iío aos
seguintes programas:

1·- Para os artífices serralheiros:
1." A prova prát icu ('OllSÜlJ'tÍ ela ma nuíncturu cll' um

componente simples <la arma portátil ;
:J.0.A. prova oral cousturá de:
a) Conher-imcutus gerais sobre urmus podlÍü'i.~etn uso

no exército j
h) Nomenclatura uhreviada {h, artigos do seu ofício ;
G) Noções gerais sobre matéri as- primas em pl'e~a{las

no seu ofício.

11- Para os artífices car pintciros:

1.0 A 1)1'0\'<I prát icu consiste na mnuufucturu de arti-
gos simples (la SlU especialidade ;

:J.O A prova ora) consturá de um intcrrogutõrio sobro
Os (,()llhl'l'il\H'llto,; gernül. sobre mai.él'ias-prillllts • fer-
ramentas empregadas no seu oficio.

III - Para os artlfice« corrceiros:

1.0 A ]>l'ova prática consuuú da mauufucturu dI' um
urtigo em cortlu c do conserto dUlII ('01111)()Jl(,lltt' dI'

um equipamento ou arreio;
:J." A prova orul «onsturú de UII\ interrogutório sohn·

as matéri.is ind icudus nos 11."" 1." c :2.0 elo rl'sp{'('i ivo pl'O-
gl'ltlllU do curso.
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2. o curso ou curso de habilitação para furriel artiflce

Programa do curso

At-t. 25.° O ellsillo (lo ~.o cursu ('oJllprp(,IH1(> ns RI'g'uill-
tl'8 matérias:

I - PUl'lI u« art ificce scrrulh.ciros:

1.0 ?follll'ndat.ura ,le ar! igos simples r10 SI'U ofíl'io;
.) o l ustruiueu í os IHLl'a JtJ(',liaa~ (le precisão. Vel'iii"a-

(1())'(',~ ;

a.o ~Iat{>l'ias-]Jl'iUlas "OI'J'('IIt<'S aplicáveis no seu oí ício.
Suas earacterfsticus ;

4.° 'I'ratamento térmico dos materiais utilizados no
seu ofício (têmpera, revenida, recozido e cementuçâo ) ,
solduduras ;

0." Forjamento e suas forma de execução j

G.O l)psal'lll:.Lr (' n rmur as urmus portáteis vm uso no
o: érr-ito e estudo c!o J'l'speC'li\'o funcionume nto ,

7." Cnuher-iniento das principais bocas de fogo ('m
uso IIo exérci to;

8.° Desmonf ngem e montagem rlos (lifel'(>J\te~ nux-n-
n ismos (lo muteriul cIp u rt il hmia como: culatra. frr-io,
J'('C'11 ]H'nul OI'I'S, ptc'. Funciona III(,11t o r1!'st PS cíl'g'ilc,~;

H." Pr'i nr-i pu is nva rias 110 mat eria] de nrti lhm-iu e
111 oc! o (1(' as n-m ('(1 ia l' ;

10." ~01IH'IlC'latHl'a ubn-viuda do armnmento portá-
til!' cIp muteriul dr artilharia;

11.0 Substituicão dp PPÇ,IS simple« nas armas portá-
tr-is I' no iunterial rle artilhariu ern mo no exérr-ito ;

1'2." Fubrico de f'errameutt simples elo seu ofíl'io;
1a.o Limpp7.:l p ronsl'l'\',H,ão clo material;
14.° No~'õ(>s ,oh!'r tiro, :lJlg'uln (le tiro, fiec'lIa, ângulo

(](> 'l\ll'(la, linha ele mira, p~trialll(>llto e "<'U fim, etc.
)'-).0 Vprific'açiln cIos :1p:ll'l'lho,; cl pontaria;
1n.o Pl'ill<'ipai~ :tvaria.- !lO fl'l'io,:; e J'I'(·uprra(lol'('R.

EXE·(·uc.::1o(1(' uma rt'p:ll':lc;ITo.

TI - Poro os IIrtífi('l·. ('(/I'/,illfl'iros:

1.0 ""at(~l'ia -I'l'illla" ('(II'1'cni"
!'io. Sna. c'aI'[ll'i c'l'j"tic'[l,:

~.o ('olllrpc'illlenfn cl ' tocla
lISO no f'.·él'r·fo;

nplic':í\'l'i, !lO ('11 ofí-
'f\

\'iai unI' hipOllltC)l'C'i~ I'ltl



ORDE]\[ 1)0 EXERCl'J'O N.u 7

a." Noruoru-luí uru (las suas partes priucipu.is ;
-1-.0 ()ollheeilllpnto (las nuiqu iuus p fr-rrumentus (lo SPll

ofício e sua aplj('a(;ào;
5." Acerto e moutugem de !Jt',<lS de mudviru lias ar-

mas portateis em uso no exército;
ü." Substituição de componentes dI' mudr-iru nus via-

turas lripomóvt-is em uso no exército :
7." Couhecimonto gl'l'al dI' 10<10 o .u-uuuueutn ]lol'1á-

i i1 em uso 110 exército.

lll-l)((/'{/ !IS Ilrtíji('('s ('O""('(,I/'OS:

1." Conh e.-iruento (las ferrume ntus t' máquinas do ofí-
r io , Rua nomenr-lut ura, upl icuçâo e funr-ioumncnto ;

8.° Lnst runu-ntos para med idus dp precisâo ;
:3.0 Matérias-primas do seu ofício, seu Plllpl'l'I!0, ('(1-

Ilhl'('illlpnios prrit icos da sua escnlhu, ideia gf'ral (la sua
[l1'('IHlra<;ão;

4." ~Ollll'n('lat uru d(~ urt igO::l ('oIllponellips d(' I'qllipa-
1ll('ldm: I' .urcios ;

;)." ~l:tlltlf:t('lul'a (lI' artigos (ln ('(mb. E"iof(IR dI' \'i:l-
t III':IS :\11 t omóvo is.

programa dos exames

AI'1. ;2(;." Os ('X:tlllP~ (10 ~," ('1lI'RO s1lhol'!lill:ll-:'H'-:IO :10"

"<'I.~'tli IIi PR pl'ogl':l III:lR:

[ ~ Pu ra os (lrlífi('(',~ scrrallu-iro«:

1.° A pl'ova p nit ir-u r-onstu ui (1(,:
(/) FOl'jallll'llio muuunl e por (·:·d:1I11pagI'1I1 di' 1)('(~;'S :I

npl icar a mal e riul dI' gU('l'l'a;
") ])1'>;<11'111:11' (' armur us a rmus 1)()I'i:1lpi~ (' nu-t r.i l liu-

dOl'HK ('111 lJ.S() JlO exército, llt'l!('fil'ialllplIlo I' l'l'pal'a(;:lo
(lo 1ll{'SlllO 11l:t1l'l'ial;

('l Nllh:.diinj(;ilo L' :1('1'1'10 di' p(',as silllplp:-; 11:1~anll;l.
port:íll'is e 111:lIl'rial til' artilhal'i:~ ('ln uso l!O pxÍ'ri·iio;

ri) 1)PSJlI'1l1ill' I' anilaI' o llla!PI'ial dI' ariilh:ll'i:l 1'111lJ."O
110 ('x(~I'('ilo. hl'l1dit-ial1lt'lIjo I' l'p]l:lr:H;ão (10 1l11':-(!1l0lll:l-
j('l'i:d HI(~ ao lillliip qn(' a f:íhri('a tivl'l' in(li('ndo dlll':llllt·
a apl'('lldizagl'lll;

~." A pl'O\'a ol'al (·on.~i"i(' 110 ('ollltp(,illll'llio dl':
II) ~r:dl~ria:;-pl'illlaS ('01'I'pnlpi! aplil':Ívl·i!l ao S('II nlí(·jn.

Nuns (,;II';lPIl'l'íc;ii('as;
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b) Instrumentos para medidas de precisão. V erifi-
cadores;

c) Tratamento térmico dos materiais utilizados no
seu ofício (têmpera, revenido, recozido e cementação ) ,
soldaduras;

d) Nomenclatura abreviada do material de artilha ..
ria P viaturas em uso no exército. Descrição do seu fun-
cionamento;

e) N omenclatura abreviada do armamento portátil e
metralhadoras em uso no exército. De crição elo seu fun-
cionamento ;

f) Limpeza e conservação do material de guerra;
9 ) Noções elementares de tiro;
h) Verificação dos aparelhos de pontaria;
i) Conservação e limpeza do material.

II- Para os artífices carpin triros:

1." A prova prút icu ('Oll turá de:
(I) Substit uição de quulq UPl' peça de madeira nas via-

turas hipomóveis ('111 Uso no cxército ;
b) Acerto e ll)Outagl>m dos componentes dp madeira

nus armas pnrttiteis em uso no cxército ;
c) Repurução ele urtigns di' material (le gUPl'J'<l qU('

àigam respeito ao "pu of íoin ;
~.o .A pI'O\'[l oral ('(lll:ii~tp no couh er-inu-uf o de:
a) ~fatéI'ias-pl'illlas ('(lJ'J'eldl's apli(·tivpjs no 5('U ofí-

cio. Suas características;
h) Cou her-imento das nuiqui nus e fl'lT;11llPUÜts do seu

oficio (' suu aplicação;
(;) • omeuclaturu elas partes pri ncipuis das viaturas

hipomriveis em uso no oxército ;
li) Con hocimento geral de to<1o o armumenl o pnrhit il ,

III - PI//'({ os a rtificcs co rrrriros:

1.0 A pl'o\'tt prtit ieu consis!« na iuauufucturu !l(' UIlI

artigo uompoueut e d(' um equipamenio ou arreio;
~.o A prova oral consiste num int errosrutório sobre as

matéria.' dos !l.OS l.",~.o e :1.0 elo re pt-ct ivo pn)lrl'(tm:t elo
curs °, sobre a f'orrun de exr-c utnr UIlI orçamento apta-
Ilitulo em tempo, iuutériu-p iimu e mão-tlp-obra d(' um
artigo de equipamento ou arreio 0(' Iücil munufucturu,
sobre nomenclatura II composição do,; principni" equipa-
mentos e arreios em uso no exprcito.
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111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - 2.:1 Direcção Geral-I.a Repartição

I) Para efeitos de cadastro dos bens do Estado, as
unidades e estabelecimentos militares enviarão até 31
de Janeiro de cada ano à 2.a Repartição <la Direcção
do Serviço ele Administração )Iiliüw, relnções refe-
ridas a 31 de Dezembro do ano anterior, (le onde COIH;-

tem os elementos ,seguintes:
1.0 Relação dos artigos ele fnrdmn ento 110YOS exis-

tentes em arrecade çfio na unidade ou ost abelecimeut o
no dia 31 de Dezembro, indicando o valor unitário,
importância total por espécie p valor global;

2.° Relação dos ::utigos de fardamento usados exis-
tentes em arrecadacão na unidade ou estabelecimento
no dia 31 ele Dezembro, indicando o valor por espécies
e valor global.

O valor dos aTtigoi> usados será dcterm inndo cm f'un-
çãocle tempo (le duração que lhes estiver ul ribu.ído na
data acima referida;

3.° Relação da mutérin-pi-ima para conao rtos ar cai-
çado e fru-d auu-nto r-xisteuteem al'l'P(':uln(;:lo vin :n ,lc
Dezembro, indicando () valor pOI' unidnrle, importância
por espécie e valor global.

§ único. Os preços a iutl icar para pfpito~ dp patri-
mónio nas roluções a CJue se 1'l'fel'rlll os 11.°0 ].0 (' 0.° SC'-

rão os constantes das respectivas guias (1(' Iornecimenio.

Ministério da Goerra - 3. a Direcção Geral - I.a Repartição
(Estado Maior do Exército)

II) Deto nui ua-se o seguilltp:
1.0 Será perm iiidn a untocipnção (la PI)('nrpol':u;ão,

para efeito de frvquênciu do r-urso de oficiais mi lic innos
ou do curso ele ~;;al'geJllos m iliciuuos, aos llI:l11C'l'hos qu<"
além de satisfuzerem a f orlus as contl içõcs illlpo~tas por
lei para o ussentaruení.o de pl'nç,a ('OTllO volullláricí,
proY('m possuir as huhi li í açõos l'xigi(las pnru uquelu
Irequênciu ;

2.° Os requerimeutos de untecipução a <JlH' ::W l'pfel'C
o número autt-t-ior , rlevidmnente instruídos, Sl'l'ão <1i-
rigirlos :lO chpfp (lo estado m:liol' do pX!~l'('ito, C;('IIl]O
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entregue,; at(~ ao .l in :iO (le Abri] (1(· (':Hla ano nos dis-
tritos de recrutamento e mobil izacão (la áreu de unsci-
monto dos in+eressudo- ;

:Lo Os distritos de ,1'!'cnltaml'nto (' mohihzaeâo envia-
rão estes req uer itneutos ao estudo maior do exército.
informudos p ncom punluulos ela d emrris d oeumo ntação ,
no prazo (lI' r-iuco d ius, apcí" a (lata 11{·pntrl'ga;

4.° Os distritos (le recrutamento e mohil iznção adia-
rão u prestação <11) ~eryiço militar aos manr-eho: cujo-,
requer-imentos (ll' :l11t"l'ip.\(,,'ão forplll (ll'fpJ'idO' atp :\
antevéspern (ln (lata ele in íc io 110..; ('lUSO'; (lo oficiu is
mil ieianos ou dos «ursos IIl' s:trg'C'lltos m il it-in nos, COIl-
forme (h I'aso,;. mnndantlo-os upresentur nos ccutros (1"
insiruciio <las rli\'t'rsas armas OH serviços. para ef'eií o
d e cncorporucflo. na vésperu d o in ír-io (los (Ul':'OS a qu~'
suo IIp,,tina(l()..;:

3.° ()" munceho« nus I'on(lic;õl'~ (lo n .? 1.° serão (l('~ii-
nu.los ti'; d iver-us armas {' ;;(·r\,i«o,., ('ollfornlp ns SU.h

habi lituçõcs I' -;pu:1I1ulo in st ruçõt-s PIll;\Il:H1a" (lo c,;tt\(ld
maio!' <lo C'xPl'cit(), tlil·lgi(ln,.; no" d isí ritos dI' 1'I'('1'Ull-

mento t' lllohiliza~r;o:
0.° (),; lllnncrl)o" :lntoriz<lt1o~ n antecipar a PJle0l'j)(l-

ra(;:to para cfeito~ ,ln fl'{'(l'l{'llein elo' {'ur:,ns t1e ofir,ini"
milicianos ou (lo,; 1·11l'.0:; (h, ,.,nrgpnto,; J1liliciallo:o;. n()~
tenHO" (la IJlI'c';('Jlil' dl·tenllill:1,:tO, terão a qu~llificn~ão rl"
\·ol11IiI,lrio,;. ma., ll,IO ,pr:lo ohrig-. clo~ .IH dois ~\nos ,1"
';1'!yj(;O I'.·igidn Pl'ln artigo 1:1.0 da Il'i n.O l:!)(j1 nos flUI'
.\~,t'!d(·ll1 ]l1'[II;:\ IlI)'; t(>rlllO'; (10 :!riig-o 4:!.O da mesma 11'i.

•• 0 Fie:1lll TI'YOg':Hb- a' (ll\tenllinac.:õl''; IV (la Od,:,,/
~1() E.l'/rn'fo l\.O ~ , J • (la (),.dl·/lI rio e.l'h(·ifn 1\'° !l,
].a ,,(.rie. t1r 1!l40.

Ill) PIHll'r{1 ,el' .1<1ii1<la a fr(Lqu\>nci.\ <lo CUI'-;O (lp ofi-
('iai,; miliciano.,. :ltt~ ('ol\lplplan'lll (I tí111l\\o ano (ln ('UTo;;,)

que fn·([1H\nta1l\. no.; indi\"ídu(l,. fl]>ll1':lIln.; ]l.na iOllo (l
l'J'\'i(:o miliiar. 'l1l!' !lO l'<rr\ugpil'O "I' tl'llhalll m:dri-
cul:tdo {,1l\ r ('ola: ·llp('rion\~. qu.\!Hlo l'~ta ..;pjnlll jl'ga!-
nH'llit· ('ll!l~i(lpr:llb, (qlli\'ldl'ntp~:1 1'''('O]a" ";1ljlPriorl'"
11:l('iol\:\i" pl'lll )lilli.,tpl'io ela Ed1\ra~ito X:II·ional.

[·>t :ulinllll'llto l~ ('onG (lido :lnualm ·Ide. Jlll·(lialll'
l'(>(plerillll'nlo c1il'ig-i,lo :lO .\fini"tlo dn ('I1I'l'1'a I' 1'I'gll-
lado da fm'll\a l'g'ninit':

() illtC'l'P ':\lln den' prO\·ar POdC'T ('()I)('luir o ('1\1,,,1)

ne ":1 I"l'ol:t atI; :(11 fim do ano l'i\'il em que ('Illl\pl( tp
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24 unos de idatle, excepto para O~ (1'1(:' Íl'!'quentt'lll ('lUSOS

de medicina ou engenharia, para ()~ quui s essa prov't
será feita em relação aos 25 anos (1(' idade.

A concessão anual faz-se mediante docuurcn to CODl:

provativo de que continua nus (!olHli<.:õps da prescute
determinação e de que obteve bom aproveitamento nos
seus estudos.

O requerimento e mais documentos exigidos ~uo en-
tregues nas unidades ou >C1itit.rilo~ch' rer-rulumento e
mobilização a que pertencum 0" instruendos, ,;('nelo o
requerimento enviado ao estudo maior (lo exército, de-
vidamente informado.

Os indivíduos n quem tenha sido udiudu a froquên-
r-ia elo curso de oficiais milicianos serão ehumnd os a
frequentar o 1." rido cm AgoHlo ou Setembro elo ano
em que devam conclui!' () último ano (lo ru rso eru <lue
se acham matriculados.

Fica rovogada a dpterminação rx du Ordem do R,rh-
cito n." 7, ].a sério, ele ] 942.

IV) Que devo ser considerado comissão de serviço do
estado maior o exercício da função docente Das La, 2. a,
5.0., 6.a, 9.8, 13.n, 15.a, 17.a e 22.0. cadeiras da Escola
do Exército, quando desempenhada por oficiais do corpo
do estado maior ou habilitados com o curso do estado-
maior em tirocínio.

IV - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

1) Todas as repartições e mais ostabelocimentos milí-
tares devem enviar directamente it redacção do Anuál'io
Comercial, Travessa do Poço da Cidade, 2G, om Lisboa,
até 31 de Dezembro do corrente ano, relações do seu
pessoal, cntogcrine o respectivas moradas.

Ministério da Guerra _I.' Direcção Geral- 3.a Repartição

II) Os serviços do distrito do recrutamento o mobili-
zação n.? 5 começaram a funcionar em Santarém a par-
tir de 15 do corrente, inclusive.
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Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Para os devidos efeitos se publica o seguinte despa-
cho de S. Ex." o Ministro das Finanças, datado de 12
de Outubro corrente, proferido nos termos do artigo 26.°
do docreto-lei n.? 35:886, de 1 do mesmo mês, sobro a
execução do artigo 8.0 deste decreto:

O imposto complementar a considerar para o
efeito do artigo 8.° do decreto-lei n.? 35:88(), de 1
de Outubro corrente, é o que resulta dos rendimen-
tos reforidos no artigo 1.0 e seu parágrafo do de-
creto-lei n.? 35:594, de 13 de Abril de 194G, e ar-
tigo 3.° e § único do regulamento aprovado pelo
decreto n. ° 3f):fl9ó, da mesma data, quando tais
rendimentos, deduzidos das isenções legais, sejam
superiores ao limite mínimo previsto no n.? 1) do
artigo 2.0 e no n.? 1) do artigo -l .", respectivamente,
destes diplomas.

Direcção Geral da Contabilidade Pública, 15 de Outu-
bro do 1946.- O Director Geral, António José Malheiro.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral - 3.a Repartição
(Estado Maior do Exército)

III) A 2.a companhia do trem hipomóvol (leve ser
consider-ada extinta a partir do dia:>1 de Outubro <ln1946.

IV) A companhia de adidos do Governo ~1ilitar de
Lisboa deve ser cousider ada organizada a partir do dia
1 de ~T ovombro do H)46.

v - DESPACHO

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Fazenda Pública

Com destino a um campo dr exercício' do rogimonto
<10 infantaria n." 1:3, torna-se necessário adquirir, em
Vila Real, diversas parcelas do terreno com a área total
do 480 motros quadrados aproximadamente.
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Porque têm surgido dificuldades, levantadas por alguns
dos proprietários, cuja resolução. para se poder fazer a
compra amigável, será demorada e ao Ministério da
Guerra interessa que a aquisição se efectue rapidamente,
determino que se proceda à expropriação de todos os
terrenos necessários, nos termos do decreto-lei n." 34:111,
de 15 de Novembro de 1944, e mais disposições legais
aplicáveis.

Ministério das Finanças, 10 de Outubro de 1946.-
Pelo Ministro das Finanças, Joaquim Dinis da Fonseca?
Subsecretário de Estado das Finanças.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

I.a Repartição

Para cumprimento do disposto no § 2.° do artigo 1.(}
do decreto-lei n." 35:887, de 1 de Outubro de lU.H), e com
base nas propostas dos Ministros das respectivas pastas
que mereceram o acordo de S. Ex.3 o Ministro das Fi-
nanças, se publica que as porcentagens de aumento a
incidir transitõriamonte nas ajudas de custo constantes
das tabelas anexas aos diplomas abaixo indicados passam
a ser, a partir de 1 de Outubro findo, as seguintes:

Decreto n." 34:366, de 3 de Janeiro do 1945 :

Generais, brigadeiros e oficiais superiores
Outros militares. . . . . . . . . . .

30 0/I)
40 o/c;,

Decreto n.? 34:372, de 9 do Janeiro do 1945:

Oficiais generais, comodoros o oficiais supe-
riores . . . . . . . . . . .. .. . . . 30 %

Restantes oficiais, guardas-marinhas, cade-
tes, sargentos o praças. . • . . . . • 40 °/II

Decreto n. o 34:380, de 16 de Janeiro do 1945:

Chefes, subchefes ajudantes de esquadra o
guardas . . . . . . . . . • • . . • 40 o/i)
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Decreto n." 34:412, de 14 de Fevereiro de 1945:
Tabela I:

Oomandante geral, comandantes e se-
gundos-comandantes da polícia de
segurança pública de Lisboa e Porto

Restantes categorias . . . . . . . •
30 Ofo
40 %

Tabela II:

Generais, brigadeiros e oficiais supe-
riores . . . . . . . . . . . • .

Restantes oficiais, sargentos e praças
30 0;0
40 %

Decreto n.? 34:419, de 23 de Fevereiro de 1945:
Oomandante geral e oficiais superiores .
Restantes categorias . . . . . . . . .

30 0;0
40 o

Decreto n. ° 35:758, de 23 de Julho de 1946:
Director, inspector superior, subdirector,

inspector adjunto e chefe de repartição
Restantes categorias . . . . . . . . . .

Direcção Geral da Contabilidade Pública, 23 de N0-
vembro de 1946.- O Director Geral, António José Ma-
lheiro,

Fernando dos Santos Costa.

Está conforme.

o Cbefe tIo Gabinete, interino,





· .lA.~.
" 11U

E lado

Ordem do Exército
1.&Série

N.O 8 31 de Dezembro de 1946

Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

Ministério das Obras Públicas e ComunIcações - Direcção Geral
dos Serviços de Viação

Decreto-lei n.O 35:968

Reconhecendo-se a conveniência de contiuuar fucili-
taudo as formalidades relativas à circulação automóvel,
é oportuno paHsar a considerar válidas, som restricõea,
cm todo o território nacional as cartas dt' conduç: ° do
veículos automóveis passadas pelos serviços tio viação
do contiuento, tIa!; ilhas adjacentes ou dus colónias por-
tuguesus .

Como, por outro ln.lo, Ilt\villo ao grundo desonvulvi-
monto tomado pola motorizuçüo do exército, houve no-
cesaidrulo 00 uu toriznr que os 0.'UTl10S complotuontnres
do cOlltlul:, o militar tlt' nutomóvois fossem prestados cm
centros do instrução não [-O for ido. no urtigo 16,0 (I sou
§ 1.0 do decreto-lei 11.° 2~:80-+, do o do .Julho do 193B,
(.j listo osteudor a 0:3S0S centros as disposições rclati vai!
aos antoriore .

Fiualmcnto, faz lido parte (la orguuizu -ão presonte da
"IIIU't!lt u.u-ionul (·('(luJ.lil·:\IIt\ al"HlIlas formal:õPs moto-
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rizadas, há que determinar quais as condições em que
podem obter as cartas civis as praças que deixarem o
serviço efectivo e possuírem o boletim comprovativo de
exame complementar de condução de automóveis.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1. 3 parte do n. o 2.0

do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As cartas de condução de motociclos ou
automóveis de qualquer tipo passadas pelos serviços do
viação do continente, das ilhas adjacentes e das colónias
serão válidas em todos os territórios sujeitos à. sobern-
nia portuguesa, sem limites de prazo o com dispensa do
quaisquer formalidades.

Art. 2.° O disposto no artigo 16.° O seu § 1.0 do de-
croto-lei D. o 22:804, de 6 de Julho de 1933, é extensivo
aos boletins passados, mediante o competente exame
complementar, por qualquer dos serviços do Ministério
da Guerra designados para o efeito pelo respectivo Mi-
nistro. Só os ses serviços poderão passar os boletins do
tipo especial n que aludo o referido § 1.0, cuja troca será
efectuada pela Direcção Geral dos Serviços de Vi:t~ão
nas condições estubelecidas nos artigos 94.° e 95.0 do
decreto n.? 18:406, do 31 do Maio de 1930 (Código da
Estrada), ampliando-se porém para um ano o prazo fixado
neste último artigo.
§ único. Aos actuais titulares dos boletins de condução

passados pelos serviços referidos no corpo deste artigo
será facultada, com observância das restantes condições
regulamentares, a passagem dn carta referida no artigo êô."

do citado decreto n." 18:406, desde que os iutereseudos
o requoirum no prazo do um ano sobro a publicação do
pro sente diploma.

Art. 3.0 O disposto no artigo 05.0 do decreto H.O 18:406
6 extensivo às praças da guarda nacional ropuhlicuua quo
deixarem o serviço efectivo.

Art. 4.° l·'icam revogados, na parte uplicável, o ar-
tigo 99.° do decreto n. ° 18:40G, do :n do Maio do 1!);~O
(Código da Estrada), o o artigo :~.o do decreto-lei 11.°~3::3:n,
de 11 de Dozembro de 1933.

Publique-se o cumpra-so como nele se contém.

Paços do Governo da. Rcpúblicu, 21 do Novcmhro dll
1\.)4fi. - - ANTÓNIO OSCA1t ])E FRAGOSO CAlIMONA --- Iln-
tánio di' Oliveira Salam/" -- Júlio Carlos Al1wa JJia,1
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Botelho Moniz - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Fer-
reira - J oão Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - Amér-ico Deus Rodrigues Thomaz-
Augusto Cancella de Abreu - Marcello José das Neves
Alves Caetano-José Caeiro da Matta-Clotário Luiz
Supico Ribeiro Pinto.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 2.:t Repartição

Decreto n.O 36:009

Conaiderando que foi adjudicada a obra de ampliação
do aquartelamento da carreira de tiro de Espinho
(L." fase) ao em prcitoiro Joaq uim Gomos Guerra;

Considerando que pura a execução de tal obra, como
so verifica do respectivo caderno do encargos, está fi-
xado um prazo quo abrange parto do ano económico do
1H46 e do do 194:7;

'rendo em vista o dispo 'to no § único do artigo 4.0
do decreto n.? 27:563, dr 1:3 de Março de 1937;

Usundo da faculdade conferida polo n.? 3.° do artigo
109. o da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1. ° J~ autorizado o conselho administrativo do
Comando da La Região Militar a celebrar contrato com
Joaquim Gomes Guerra para a execução da obra do
ampliação do aquartelamento da carr ira de tiro do
EHpinho (1.& fase), pela importância de 1:090.00015.

Al't. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a reali-
zar, não poderá o conselho administrativo do Comando
da La Região :\1ilitar despender, por conta das vorbus
orcumontais do Xlinistório da Guerra, com os pagnmen-
tos relativos aOH trabalhos oxocutados por virtude da-
quele eontruto mais do que a~ impurtnncias assim (liR-
(,l'illlinadas:

No ano eccnóruico ,11' l!IW (verba do capltulo
~8.", artigo 578.°) , .

No ano ecouómicu d,> 1!l4.7 (t1ota~ão rnrrespon-
.lent. !\ rel'.. ri(la verba dI' 1!l1fl) .

lOO.()()OJOü

990.000100

1 :090,000100
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§ UIUCO. A verba a despender em 1947 poderá ser
acrescida do saldo que porventura se verifique existir
em 194G.

Publique-se o cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, ;) do Dczombro de
1946.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAlnlO~A - An-
tónio de Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leitp-
Fernando dos Santos Costa.

Ministérios da Guerra e das Colónias

Decreto n.O 36:019

'I'ornaudo-so uoccesãrio actualizar o fundir num só
diploma as normas que regulam o recrutamonto <las
forças coloniais em oficiais, sargontcs o prac;as ouro-
peias ;

Considerando a vantagem do fazer transitar pelas coló-
nias o maior número possível de oficiais e sargentos do
exército metropolitano;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3. o do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Os lugares até agora reservados fi pessoal
europeu nas forças do exército colonial serão preenchi
dos por oficiais, sargentos e praças das diversas armas
e serviços do exército metropolitano, e bem assim por
europeus ou assimilados om idade militar naturais das
colónias ou aí residentes.
§ único. Os oficiais e sargentos dos extintos quadros

coloniais não podem nas tropas das colónias OXCl'('Ol' fun
(:ões <lo comando, mas continuam l\ rlosompcnlurr no
exército colonial OH !:H'l'VÍ<,:OS computlvois C01ll os rcspec-
tiVOB postos ntó trnnsitnrom para as situacõo« do t'OSIIl'\'n

011 reforma.
Art. 2.0 O serviço prestado pelos militares das forcas

do exército metropolitano nos comandos. tropas o Htll'-

viços do exército colonial ou da~ forças de polícia S(IJ'ÍL

considerado de comissão militar.
O serviço prestado peloa mesmos noüt ros ('argos pÍl-

hlir-os d<lH colónlus ~f'rú considoru.Io do ('oll\is:4:lo civil.
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§ 1.0 O tempo de duração da comissão militar será
contado desde a data do desembarque na colónia até ao
dia de embarque de regresso à metrópole.
§ 2.0 O pessoal recrutado no exército metropolitano

para comissão militar no ultramar pode passar à comissão
civil depois de ter terminado dois anos de serviço em
comissão militar.

Art. 3.° A nomeação do oficiais para comissão militar
nas colónias furse-ú no exército metropolitano:

a) Por escolha ou designação do Ministro das Coló-
nias;

b) Por voluntariado;
c) Por imposição de serviço.
§ único. As nomeações para os cargos de comandante

militar, chefe e subchefe de estado maior, ajudantes e
oficiais às ordens são, em regra, feitas por escolha, com
ou sem proposta dos serviços ou entidades interessados.

Art. 4.° Em cada colónia poderão ser reservadas ató
um quarto das vagas oe subalternos para prestação do
condições de promoção ou satisfação de obrigações do
serviço por parte de milicianos nela residentes .

...Art. 5.° Os oficiais do exército metropolitano nornea-
dOA para comissão militar nas colónias por imposição
(hl serviço ou a título voluntário deverão satisfazer às
!'H'g'uintos condiçõos :

1. a gsta r na uctividado do serviço j
:3." Estar na metade inferior da escala do sou (11111,(lruj
:3.a Ter feito dois anos (le serviço no exército metro-

politano, nas tropas ou cm funções próprias do sou qua-
(Iro, depois do último regresso à metrópole, por haverem
terminado comissão militar ou civil nas colónias;
4. & Ter aptidão física.
§ 1.0 Os oficiai' a quem venha II. caber a prestação do

condicõos do promoção para o posto imediato só serão
chamados depois do terem prestado dois anos de serviço
n((.~ colánias, não sofrendo, por (\SSO facto, qualq ner pre-
terição. Aos oficiais mandado, regressar à metrópole
nestas condições erá dada por finda a comi isão, com
direito a trunsportes de regresso por conta do Estado
I' isentos das obrigações imposta' pelo artigo 11.° do
presente' decreto.
§ 2.° Os oficiais atingidos pela promoção dentro do

período obrigatório do comi 'são serão mandados regres-
sar ,\ metrópole por conta do Est:ulo SI' não houver
\'a;.;a OH situa<:ito corrvspoudentu :lO novo posto.
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§ 3.° A aptidão física comprova-se por exame do junta
médica, trunsitando para a situação do r0S01'va ou do
reforma, conforme o caso, os oficiais julgados incapazes
para serviço nas colónias.

Art. 6.° A nomeação dos oficiais voluntários para
comissão militar nas colónias é feita por escala entre os
oferecidos.

São condições de preferência:
1.0 Para oficiais superiores:
a) Ser condecorado com qualquor das modalhaa 011

graus da Torre e Espada, Valor Militar, Cruz de Guerra,
Serviços Distintos ou Relevantes no Ultramar, Mérito
Militar e Serviços Distintos;

b) Estar habilitado com um curso superior colouial ;
c) Ter mais tempo de serviço colonial;
d) Ter maior antiguidade.
2.° Para capitães e subalternos:
a) Não ter servido em comissão militar nas colónias;
b) Ser condecorado com qualquer das medalhas ou

graus da Torre e Espada, Valor Militar, Cruz do Guerra,
Serviços Distintos ou Relovantos no Ultramar, Mérito
Militar o Serviços Distintos;

c) Estar habilitado com um curso superior colonial;
d) Ter menor antiguidade j
e) Ter menos tempo do serviço colonial.
Art. 7.° A nomeação do oficiais do exército motropu-

Iitano para comissão militar nas colónias, por imposi<;ao
do serviço, deverá recair nos de menor antiguidade na
escala do respectivo posto e que satisfuçam às condições
do artigo 5.° A escala deve incluir os que estiverem em
serviço noutros Ministérios o não tenham transitado de-
finitivamente do quadro.
§ único. Não serão, porém, incluídos na escala:
1.0 Os oficiais quo façam parto do Governo, sejam Do-

putados à Assembleia Nacional ou Procuradoras à Câ-
mara Corporativa j

2. ° Os oficiais que à data. da requisição desotupenhurom
no ultramar os cargos do governador geral, governador do
colónia, governador do província 011 intendente de distrito j

3.° Os oficiais que, om qualquer posto, já tonhum do-
sempenhado comissão do serviço militar nas colónias,
havendo outros do mesmo posto quo uno tenham ainda
desempenhado tal sorviço ;

4.° Os oficiais adidos na situação do liconça ilimitada
há mais do sois mNiCS j
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5.° Os oficiais que frequentem ou já tenham sido admi-
tidos à matrícula no curso do estado maior ou do qual-
quer curso de escolas estrangeiras ou da Escola Supe-
rior Colonial;

6.° Os oficiais que estejam fazendo tirocínios para
promoção ou para entrada no quadro quando esses tiro-
cínios não possam SOl' continuados em serviço colonial.

Art. 8.° O tempo obrigatório da comissão militar sorá
do q uatro anos para os oficiais olerocidos o do dois anos
para os nomeados por imposição de serviço.
§ 1.0 Os oficiais do exército metropolitano que tenham

cumprido sem interrupção a comissão militar para que
foram nomeados poderão ser reconduzidos no serviço das
colónias pelo prazo máximo do dois anos, quando assim
o requeiram o lhes 'oja concedido pelo Ministro das Co-
lónias, com a concordância do Ministro da Guerra.
§ 2.° Os oficiais que estejam desempenhando comissão

militar por imposição de serviço podem, usou roquori-
monto, transitar para u comissão militar de quatro anos
o fruir as regalias dos oficiais oferecidos para serviço
nas colónias.

Art. Çl.° O serviço de comissão militar nas colónias
ML ao oficiais do exército metropolitano os seguintes di-
rei tos:

1.0 Passagem para si o para suas famílias, nas condi-
ÇÕOH provistas na lei;

2.° Ajuda do custo do embarque l' adiantamento em
harmonia com a Iegislação vigente, pagos antes do om-
barquo para as colónias;

3.° Pagamento pelo Ministério das Colónias da ponsão
(lUO deixarem na metrópole para a família, dentro dos li-
mitos do um terço a dos terços do' vencimentos a quo
tiverem diroito <' por conta dos mesmo' i

4.0 Licença, no 1finist<.'rio das Colónias, do um mês
por cada período de dois ano' de serviço nas colóníus
ató ao máximo de noventa dias, com os vencimentos
oquivaleutos aos dos oficiais do mesmo posto om serviço
na guarnição militar do Lisboa i

D.o Entrada ao serviço do Mini tório da Guerra logo
quo nolo se aprosentom do regresso da comissão, consido-
rando-se para o efeito como talo de empenho de funções
públicas nos cargo de go\' rnador geral, govornador de
colónia, governndor do província ou intendente de dis-
trito i
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6.° Contagem, para efeito de reforma, do tempo de ser-
viço nas colónias, com o aumento que estiver consignado
na lei.
§ único. Os oficiais nomeados por imposição de ser-

viço não têm direito a transportar as famílias com pas-
sagens por conta do Estado, mas perceberão integralmente
a ajuda de custo de embarque a que se refere o n.? 2.°
deste artigo.

Art. 10.° Os oficiais do oxórcito metropolitano que
forem servir nas colónias em comissão militar têm direito
a transporte por conta do Estado quando sejam forçados
a regressar à metrópole por motivo de doença de que
possa resultar perigo de vida, ou quando tenham complo-
tado metade do periodo obrigatório do serviço colonial
e por qualquer motivo hajam de voltar ao serviço do
Ministério da Guerra.
§ único. Quando os oficiais do exército metropolitano,

antes do termo da comissão, vierem à metrópole para
convalescer, em consequência de decisão, devidamente
homologada, das juntas de saúde coloniais, e a doença
houver sido resultante do clima, de ferimento, desastre
ou acidente ocorrido no desempenho dos deveres milita-
ros, as viagens da vinda e regresso serão do conta do
Estado.

Art. 11.° Os oficiais oforecidos quo tenham com plo-
tado dois anos do comissão militar nas colónias poderão
desistir de ali continuar, indemnizando a Fazcuda Nacio-
nal do custo das passagens de ida e regresso das res-
pectivas famílias.

Art. 12.° No Ministério das Colónias serão organiza-
das as listas dos oficiais que se ofereçam para comissão
militar nas colónias em geral ou para determinada coló-
nia ou grupo de colónias, devendo as declarações, dovi-
damente informadas quanto à matéria dos artigos 5.° e
6. o, dar OD tradu no Ministério da Guerra durante o mês
do Novembro do cada ano, para servirem de base às
nomeações a efectuar no ano seguinte.
§ 1.0 Na elaboração das listas do cada arma ou ser-

viço, e dentro de cada posto, serão obsorvados os motivos
do preferência especificados no artigo 6.°
§ 2.0 A desistência de senil' nas colónias durante °

ano do oferecimento o a OXCIURão da respectiva lista.
poderão ser autorizadas untos dI' :lOR interessados corupo-
til' a nomeação para comissão de serviço militar, fiealldo,



1.' Série ORDEM DO EXERCI'l'O N.O 8 H7!)

porém, durante um ano inibidos do servir em comissão
volun tária nas colónias.

Depois da nomeação realizada, a desistência só podo
ser concedida por despacho ministerial.
§ 3.0 As listas dos oficiais oferecidos em cada ano para

servirem nas colónias no ano seguinte serão respectiva-
monte publicadas na última Ordem do E.l'ércilo do mês
de Dezembro.

II - Rccrutamentu de sargentos

Art. 13.° Os quadros dos sargentos o furrióis do oxér-
cito colonial serão preonchidos, até um terço, por POH-
soal proveniente das tropas coloniais <', no restante, por
pessoal do exército metropolitano.
§ 1.0 As vacaturas que se derem no quadro a provor

em sargontos e furriéis do exército metropolitano serão
preenchidas, em comi, silo militar, por oferecidos Oll por
nomeados por impo 'i<;ão de erviço.
§ ~.° As vacaturas a provor em pessoal das tropas

coloniais serão preenchidas por promoção dos primeiros-
-cabos que satisfaçam às condições gorais estabelecidas
no oxórcito metropolitano.
§ 3.° Os sargentos provcniontes das tropas coloniais

podem dar ingresso na E 'cola eutral de Sargentos o
ter acosso ao oficial ato nos termos da lei geral om vigor
na metrópole .

•1rt. 14.0 Para os sargentos do exército metropolitano
poderem servir voluntàriamonts nas colónias em comis-
são militar devem satisfazer às coudições constantes do
artigo 5.0 e terem menos de 40 anos de idade, quando
:;0 trate de furrióis e segundos· sargentos, e monos do
45 anos para os sargentos de ontros postos.
§ 1.0 Em igualdade do condições, será motivo de pre-

ferência para a nomeação de íurriéis o sargentos oforo-
cidos a satisfação das coudíçõos mencionadas no artigo
G.o, em relação a subalternos.
§ 2.0 S: o nplicdveis nos sargentos o furriéis as dispo-

sições do artigo \1.° do presento decreto .
.Art. 15.0 A nomeação de sarg intos e furriéis do exér-

cito metropolitano parll comissão militar nas colónias
por imposição <.1<, serviço deverá recair nos mais mo-
demos do respectivo quadro à. data da requisição o que
satisfaçam às cOJldiçõt\,' 11(' i.lado {'staheh\('idas no M-
tigo I I.
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§ 1.0 A imposição de serviço não poderá, porém, 1'0-
cair nos furriéis e sargentos quo:

a) Tenham mais de 36 anos de idade, para. furriéis o
sogundos-sargentos, e de 42, para sargentos dos restan-
tos postos;

b) Frequentem ou estejam nomeados para a froquôn-
cia da Escola Central de Sargentos;

c) Sejam concorrentos à matrícula na Escola do Exór-
cito ou frequentem O mesmo estabelecimento.
§ 2.0 g aplicável aos furriéis e segundos-surgontoa,

vara efeitos de exclusão das escalas para a nomeação
de que trata oste artigo, a doutrina dos n.O. ;3,0 e 6.° do
§ único do artigo 7. o

Art. 16.0 O tempo obrigatório da comissão militar
para. furriéis e sargentos é, como para os oficiais, de
quatro anos para os oferecidos e de dois anos para os
nomeados por imposição de serviço.

Art. 17.° Os furriéis e sargentos do exército metro-
politano que tenham completado. sem interrupção, a
comissão militar para que forem nomeados poderão ser
reconduzidos no serviço colonial por mais deis anos,
quando o requeiram e lhes seja concedido pelo Ministro
das Colónias com a concordância do Ministro da Guerra.
§ único. Aos furriéis o sargentos nomeados por impo-

sição de serviço é aplicável a disposição deste artigo,
passando à categoria de oferecidos.

Art. 18.0 O serviço de comissão militar nas colónias
dá aos furriéis e sargentos do exército metropolitano os
direitos referidos no artigo 11.° e preferência no provi-
mento de empregos públicos coloniais, em harmonia com
o respectivo regulamento, quando tenham servido Das
colónins, com bom comportamento, durante, pelo menos,
quatro anos.

III - Recrutamento de rabos, soltlados do s<'rvl~o geral
e de praças (10 serviço espceíul

Art. 19.° Dois terços dos efectivos de primeiros o se-
guudos-cabos das tropas coloniais serão, em regra, re-
servados a europeus ou assimilados.

As vacaturas de primeiros-cabos europous do serviço
geral ou do serviço especial nas unidades militares colo-
niais serão preenchidas:

1.o Pela promoção dos segundos-cabos e soldados eu-
ropeus das tropas coloniais que satisfaçam às condições
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exigidas para a promoção àquele posto no exército mo-
tropolitano ;

2.0 Pelos primeiros-cabos do exército metropolitano
que se ofereçam para comissão militar nas colónias;

3. o Por primeiros-cabos do exército metropolitano
nomeados por imposição de serviço.

Art. 20.0 Os efectivos de segundos-cabos o soldados
europeus das unidades o formações do exército colonial
serão preenchidos pela seguinte ordem de preferência:

1.o 1'elos mancebos residentes na colónia sujeitos à
obrigação normal do serviço militar, nos termos do ar-
tigo 1.0 da lei do recrutamento e serviço militar, de 1 do
Setembro de 1937, e pelos não indlgenas;

2. o Pelos segundos cabos e soldados do exército me-
tropolitano prontos da instrução e para. tal oferecidos;

3. ° Pelos segundos, cabos e soldados do exército me-
tropolitano nomeados por imposição de serviço.
§ único. Para preenchimento de vacaturas de segundos-

-cabos existentes nas colónias, quer do serviço geral,
q ner do serviço especial, sorão promovidos soldados em
serviço na colónia. Apenas as vagas restantes serão
preenchidas por segundos-cabos nomeados para comissão
militar, nos termos dos n.OS 2.° e 3.0 deste artigo.

Art. 21.0 Os cabos (I soldados do exército metropo-
litano de qualquer classe que se ofereçam para comia-
são militar Das colónias devem pertencer ao efectivo pro-
sente nas fileiras ou estar na disponibilidado. mas sempre
('0111 idade superior a 20 anos, sendo condições do prefe-
rência:

1.0 Ser condecorado ou louvado por serviços pres-
tados;

2.° Possuir mais habilitações literárias;
3.° Ter conhecimento comprovado do qualquer arte ou

oficio;
4.0 Ter melhor comportamento; .
5. o Ter mais tempo de serviço efectivo.
Art. 22.° A nomeação por imposição do sorvico do

cabos e soldados de qualquer classe pura comissão nas
colónias devorá recair nas praças do respectivo posto
ou classe do exército activo, em serviço efectivo ou na
disponibilidade, pela. eguinte ordem:

1. o Refractários o compelidos;
2. o orteados entre os apurados nos termos do artigo

lf)_o da loi de recrutnmonto e fi rviço militar fi que tp-
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nham faltado à junta de recrutamento da época normal
sem motivo justificado.
§ 1.0 Quando excepcionalmente não for possível com-

pletar os efectivos do exército colonial com as pra<:as
nomeadas nos termos deste artigo, rocorrer-se-ã ao sor-
teio entre as pra<:as da última classe encorporada, em
serviço efectivo ou na disponibilidade, com mais de 20
anos.
§ 2.° Os segundos-cabos e soldados do qualquer classe

formarão uma escala única para efeito de aplicação deste
artigo.
§ 3.° A imposição não poderá recair nos cabos e sol-

dados que:
a) Sejam casados, viúvos ou divorciados com filhos

ou sejam considerados amparo, nos termos da legislação
em vigor;

b) Estejam em condições de frequentarem, frequentem
ou tenham concluído com aproveitamento o curso de sar-
gentos milicianos.

Art. 23.0 Os cabos e soldados de qualq uor classe no-
meados para comissão militar nas colónias por imposi-
ção de serviço permanecerão ali durante dois anos; os
oferecidos servirão por período de quatro anos, podendo
1I0S doís casos ser concedidas pelo comandante superior
das forças da colónia roadmisaões por períodos de dois
anos, desde que satisfaçam às condições exigidas no
exército metropolitano.

Art. 24.0 Os cabos e soldados de qualquer classe quo
forem servir nas co16nias terão direito:

1.0 A ajuda de custo de embarque e adiantameuto ,
em harmonia com a lei vigente;
2. o Ao pagamento, pelo Ministro das Colónias e por

conta dos seus vencimentos, da pensão deixada às res-
pectivas famílias, obrigatória no quantitativo de um a
dois terços dos vencimentos percebidos para os que te-
nham família a seu cargo;

3.° A 30 dias de licença por cada período de dois unoH

do serviço nas colónias o a transporto parti. a terra ondo
Iorum domiciliar-se quando regressarem por torem ter-
minado a obrigação do serviço;

4.° A preferência no provimento do empregos públicos
coloniais, em harmonia com o respectivo rogulamento
especial, quando tenham sorvido nas colónias com bom
comportamento, pelo meuoa, quatro aIlOH.
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IV - ])iposi,:õe8 grrais

Art. 25.0 Os quadros e efectivos em oficiais, sargentos
e praças das várias classes e postos do exército metro-
politano indispensáveis ao enquadramento ou ao serviço
das forças do exército colonial serão fixados pelo Minis-
tério das Colónias e constarão de diploma assinado pelos
Ministros da Guerra e das Colónias.

Art. 26.0 Em tempo de guerra ou de perigo iminente
dela o Ministro da Guerra pode determinar que as requi-
sições de oficiais e sargentos para serviço nas diferentes
colónias sejam preenchidas com graduados milicianos
até ao máximo de 50 por cento dos respectivos quadros,
dando-se, porém, om regra preferência aos oficiais c sar-
gentos milicianos nelas residentes.

Art. :37.0 Será contado para todos os efeitos como
pre tudo nas unidades da respectiva arma ou serviço na
metrópole o serviço correspondonte prestado nas forças
coloniais.

Art. 28.0 Os sargentos, cabo!' e soldados que regres-
sem antes de terminarem a snn obrigação de serviço por
opinião (las juntas de saúde serão presentes na metró-
pole à Junta de Saúde das olónias e poderão ter os
destinos abaixo designados:
1.o Regre .so à colónia de proveniência, finda a licença

q ue lhes foi arbi trada, para com pletarom a comissão, JlO

caso de para tal efeito t:a ltarem ainda, pelo menos, dois
anos do serviço;

2.0 'I'ransferência para outra colóuia por parecer da
Junta;

3. o Regresso ao Ministério da Guerra quando j ulga-
(los incupazes do serviço nas colónias ou lhes fnltarom
menos do dois anos para. completarem a comissão .

•\rt. 29.0 Aos sargentos, cabos o sol/lados qU(! com-
plotarom o tempo de .orviço obrigatório tl desejarom
fixar rosidênciu na colónia ~(,1'110 Incultados terrenos do
CII Itura IIispouíveia, bom como prostadn ussistência o
auxilio para u sua exploração, conforme as di;lpo8i<:õps
loguis vigentes.
§ único. Ao pessoal referido no COl'pO desto artigo

HOrú man tido por dois auos o di reito à )lussugpm do ]'(1-

grosso :\ metrópole.
Art. BD.o Aos militares quo tiverem jú completado

dois tl'r('()s da r-omissão de ~('rvi<:o militar t' requoirum
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para se fixarem na. colónia em que residam pode SOl'
autorizada a passagem à disponibilidade ou ao escalão
das tropas licenciadas, conforme o caso, quando provem
ter ocupação na vida civil ou se obriguem ti residir na
colónia por período de tempo nunca inferior a dois
anos.

Art. 31.0 Em caso de mobilização todos os oficiais,
sargentos (l praças do exército metropolitano ou dos ex-
tintos quadros coloniais e quadros milicianos residentes
nas colónias, qualquer quo seja a sua situação militar,
ficam obrigados à prestação do serviço militar para que
forem designados, de harmonia com as conveniências
da defesa.

Publique-se e cumprn.-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 7 de Dezembro de
1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAltr.IO~A An-
tónio de Oliveira Salazar - Fernando dos Santo» Custa-
Murcello J08é das Neves Alve8 Caetano.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 36:025

Com Iundamcnto no disposto no § 1.0 (lo artigo 17.°
do decreto n." lG:ü70, de 27 do Mar<;o de 1929, no ar
tigo B7.0 do decreto n." 18:381, do 24 dl~Maio (lo 1930,
no artigo 2.° do decrotoIei n." :H3:638, do 21 (lo Fovo-
reiro do 104..J., nas alíneas b), c), d), e) (I g) do artigo :m."
do roferido decreto n." 18::381, no artigo 2.°, sou § único,
e artigo :3.0 do decreto-lei n. o 34:!lH, de 10 de Junuiro
(lo 19:m, medinnto propostas aprovadas polo Ministro
das F'inunça«, nos .tormos <lo n." 1." do arf igu 9.° do
decreto-lei 11.° 22:..J.70, do 11 do Ahri! do 19:~3, (\ 110S
<los referidos artigos 2.° o 3.° do dooroto-Iui 11.0 :?J:914 ;

Usando (la. faculdade conferida pelo n.? :3.0 do ar-
tigo 109.° da Ooustitulcão , o 00\'<'1'110 doerotu l' ('II pro·
mulgo o soguinto :
.............. '.' .
Artigo 2.° São abertos 110 Ministério das Fiuançua, a

favo!' (los Minitltl\riOH a s(\guir (h'si~nLlIl()H, (,I'óditos OHpO.
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clals no montante de 33:188.639,$, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
à realização de despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:
.......................

MinistÍ'rio da Guerra

Capítulo 27.°, artigo 577.° «Despesas de anos eco-
nôruicos findos» . . . . . . . . . . . . . . . 9:üUL54.7,1IíO

.......................
Art. 5.° Fica a D.a Repartição da Direcção Geral da

Contabilidade Pública autorizada a ordenar pagamentos
até II totalidade de 9:G94.54 7;$50 do conta do reforço a
íuvor do Ministério da Guerra citado no artigo 2.° deste
decreto.

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e 1I0S da parte final do artigo 37.°
do decreto n." 18:381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o § único do ur-
tigo 36.0 do aludido decreto n." 18:381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Goveruo da República, 12 do Dezembro do

1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
t6nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dia»
lJotelho Moniz - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Per-
reira - João Pinto da Costa Leite - Fernando dos
Santos Costa - Américo Deus Rodrigues Thomaz-
A.u!Justo Cancella de 11brcu - Marcello .To:'.pelas NCI'lIS

,1ll/CS ('aetano-José Caeiro da Mtllt~L Clatârio Luiz
Su pu:« Uihpiro Pinto.

Decreto n.· 36:026
Com Iuudumonto no disposto nus nltneus II), li), c),

d) o fI) do artigo :~5.odo decreto 11.° l8::~81. t1ll 24 (lo
Muio do 1mo, o 110 artigo ~.o do docroto-lei n." ~4:H14.
de 10 do Juueiro do 193f>, em execução do decreto-lei
11.0 :3f>:88H,do 1 do Outubro de 1941i, mediante propostas
aprovadas 1)(110 Ministro das Finan(:as, nos termos elo
1\.0 1.0 (lo :Irti~() 0.0 elo .lecruto-lei li." ~~: 17n, (lc' 11 !ln
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Abril do 1033, e nos do citado artigo 2.° do decreto-lei
n.? 24:914:

Usando da faculdade conferida pelo n. ° :3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São abortos no Ministério das Finanças, a
favor dos Ministérios a seguir designados, créd itos es-
peciais no montanto de 17:333.83131$30, destinados are·
forçar verbas insuficientemente dotadas ou a ocorrer ii.
inexistência de outras.

l\linistério <laHuerra

Capítulo 1.0 - Gabinete do Ministro:
Artigo 5.·, n.? 1) «Impressos»
Artigo !í.o, 11.° 2) «Artigos de

expedientc c diverso material
não especificado» . . . . .

Capítulo 2.· - Primeira Direcção
Geral do Ministério da Guerra:

Artigo 20.·, n.s 1) «Impressos»
Artigo 20.·, 11,° 2) «Artigo:! (10

expediente e diverso material
não especificado» . . . . .

Capítulo 3.· - Segunda Direcção
U eral do Miais tério da Guerru :

Artigo 24.·, n.· 1) «Impressos»
Artigo 2t.·, n.? 2) «Artigos de

expediente e diverso material
não especificado» .•...

Capitulo 4.° - Terceira Direcção
nernl do Ministério da Guerra :

Artigo 66.·, n.O 1) «Ajudas de
custo», alínea b) "Oficiais de
Artilharia, de Aeronúutica e
do Corpo do I~stacl(J !\Iaior
que freq uentarn no C8traJl~
gf'iro cursos espr-eiulizudo«,
etc.» .

Artigo 67.°, II.· 1) «Transpor-
tos», ul luea li) «Despesas til'
traneportcs um vi agt'UR til'
Instrução no cstruugei ro,t'tI'.lI

Capítulo 5.°_ Serviços GCI'ai8 tio
Min istério da Guorra :

Artigo 77.·, 11.° 3), al íuea a)
«Couserto til' ul:tqlliIJas de 1'6·
.'rl'VI'r, III' ~olllar, ..lI''' ,

1.000~OO

:lO 000$00

6.UOO~()()

1 2. ()(J() ~()O

10.000fo!lO

20 000 (lO

1:l0 O()(l oo

::n,IMlO~I)O
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Arligo 77.·, n.? -1), alínea b)
«Couservação e aproveita-
ruun to do estações, linhas tl-
I!:grificas o telefónicas» 18,()OO~()()

Artigo 79.°, 11.° 1), al inea a)
"Despe-as para a obtenção
d(' luz, aquecimento e água,
etc.» . .. 12.0()()I'IYJ

Artigo ÔO.", !l.0 1), alínea 'L)
«Frnnquia, taxas de aparta-
dos c de recepção de corres-
poudência, etc. - Serviços
unidades e estabelecimentos
do continente e ilhas de-
peudr-u tes do ;\Iinist{ rio da
(;uprra» , 20JIlj() 1)11

Ar tigo 80.", n.? 3) «Transpor-
tes», alínea a) «Despesas de
transportes .lo Ministério da
Guerra, etc.» • . . . . .. 1:400.{JO()~OO

.'rtigo 83.°, H.O 1) «Subsirlios
:1 revistas o boletins técnicos
e outras puulieações da me -
ma natureza» . . . . • .. 1:!. OOU ,00

Artigo 83.°, n.· 2). nl íuea (I)
«Estações de T. S. !<'.». .• 14. xl{)~(X)

\rtigo 87.°, n." 1), alíuea a)
«Diversos impressos, etc.e . • 1.()()(),JjOO

Cap ítulo G.o-Corpo de Generuis :

Artigo \lO:', n." 1) «Ajudas <1,'
custo» .••.••••. ' l3.n00.,6o(J

Capítulo ~." (iov(J!'IlO Militar .le
Lisboa, l{l'giÕf'~ e Comandos ;\!i-
li tares:

J\ rtigu UGo, !I.0 J), al íuen a)
"v t:ÍcnJ05 com motor -He-
i'arações, suL ressel en tes, etc.»

Artig-o !JS.", IJ." 1) «Luz, aque-
cimento, etc.» . . . . . . .

•\ rtigo lOG.", 11." 1), al iuea a)
(Ve lcu los com motor --l{e-
purações.aohres elen tes.etc.»

..\rtigtl 107.°, 11.° 1). alínea a)
«Lmprussos v- 2.1 It egiâo :'IIi-
Iitar». . . . . . . . . . .

Artigo 107,·, lI.O 2), alh ....a tI)

"Artigos de e.' pedieute.etc.e-
~.I !logião .\Iilitan,

Artigo ]03.", n 1), al:003 a)
«Luz, aquecirnent«, etc.-
2.1 Hegião .\rilitar»

Artigo l08:', n.O I), alíll' 11 ii)
«Luz, ::I'}1Hwilllento, de.

G.D()U p 00

3.000 (W)

12 aoo 00

L ) oo

"v I 0(1
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Delegações da a.' Repartição
da 2." Direcção Geral do ;'Iii-
nistér io da Guerra» . . . .

Art igo 112.0, n ," 1), alínea Ti)
«Impressos - Delegação da
3" Repartição (la 2." Direc-
ção Geral do Ministério .la
Guerra» .

•\rtigo 112.°, n." 2), alínea a)
«Artigos de expedirn te, ete.--
3.' Região Militar»

Artigo 112.", n.v 2), alínea h)
«Artigos de expediente, etc,-
Delegação da :3,' Ropartição
da 2i' Diwcção Gurul do :\1i-
nistério da Guerra» . . . .

Artigo 118.", n," 1), nova a li-
noa c) «Luz, aquecimento,
etc. - Delegação .la 3." RC'-
partiçãu da 2.' Di (,I'eção Ge-
ral do '\IiniKtv,rio da G ucrra»

Capitulo 9:'- ,\ riua de r nfant ariu :
Artigo 130.", n." 1) «Ajudas de

c nato» . . . . . .
Artigo I3:.!:', 11.° J) «Gratifl.-a-

ç'õ~s .ele condutores de auto-
mO\'f'IS, etc,» . . .....

Artigo 13:t", 11," 1) «Ajudas ele
custo» . . .....

Al'ti;;o 13:,),", n.O :!), alínea n )
"Rancho a !J: 147 cabos c 501-
dados, a 1~l:30 por dia» . . .

Artigo 1.11.",11.° 1) «Iruprr-ssos.
Artigo 1iíO.", n." 1), alínea a)

« Luz, aquecimento, ntc.-
Unidades, ctc.» . . . . . .

('apítulo lO."-Arma de .\rtilharia:
Artigo J;'I.", n." 1) «Ajudas do

custo" .
Artigo 1.,6.",11." 1) «Uratifica-

cões do cunduto rcs de auto-
{nóveis, etc." . . . . . . .

Artigo 1m.", 11," 1) «Aju.lus .le
custo» .

Artigo 157.", II." 2), alíuca (1)
«Rancho a .'í:4;'0 cabos e sol-
dados, at~80 por tlia». . .

Capítulo 11.°- J\ rrnn cle Cavulur ia :
Artigo 201.", n." 1) «Ajudas ,1,·

euato» . . . . . .•.•.
•\rtigo 20G.~, n.? 1) "Uratifi('a-

çõos a cnndut ores cle autom{,-
veis, e te.)J. . . • . • . . .

750MJO

6()(),)(J(J

.'í50,00(},.,00

co.(~JO·)()O

:)20 ,OOO,.;O()

HH5,;H J,,(K)
1.200 )(l()

80 ,000 f.()()

r,o,000 ~()()

:;0 ,000 li<lO

!)f):1.6(X),)OO

;,o,000 ~O()
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"\rtigo 207.", 11.° 1) «Ajudas fie
custo» .

"\rtigo :J)j .", II." ~), alínea n)
"Rancho a 3: 11;) cabos e sol-
dados, aViSO por dia» . . .

Capítulo 1:!."- \rma de Engeuharia :

.\rtigo 227.°, n." 1) «Ajudas d,'
cu-tu» . . • • • • • . . .

Artigo 2:JO.", Il.O J) « \ju,la, de
custo»

,\rtigo 2;;0·, n.? 2), alínea a)
"Rancho a ;LOCO cabos c sol-
darlos, a 1~ê() por dia» .

\ rtig-o :.!."í5.·, n," 1) "Luz, aque-
cimeuto.x-tc.» .•...•.

Capítulo 13.°_ Arma ,Ic voromiu-
tica :

30 .OOU$()()

716.1:)0,100

GO.OOO~()O

7,j .000 ·i()()

670.140.100

1;) .000 ~00

Art igo 261.°, n.· 2) "C:ratifiea-
ções a coudutor-», de automó-
veis, otc.e . . . • . . . •. 1~.OOO,i()()

.\rtigo 262 .... n.v I) «Ajudas ,ll'
custo I> ••••••••• , 4.1.000 ()O

.\rtigo 262.·, n.O 2), alínea b)
«Rancho ii 700 cabos e .01-
darlos, a 4$~() por dia». .. 1:i3.300JOO

.\rtij::o 275.". n.v 2). al ine a b)
"Oxigénio para I<"C utilizado
lia respiração nr tiilcial» ., 25.0()O~OO

Artigo 275.°. !l.O 41, alínea a)
"l:;-quena reparaçõ» do
avroes, dc.». . . . . . .. 1.()()().(]()()~OO

Capítulo 14.° - Serviço de Saúde
Militar:

Artigo 2"'3 . 11.° 2), alínea a)
«Rancho a 1[) cabos c ;;01-
dados. ri Ig!30 pOI' dia" . '. 121.73 ,100

Artigo :!Ri5.0. n." 11, alínr-a (i)
"Pagamento de erviços de
ostomatol-igin, etc.» ... ' 15,OOO~OO

Artigo 2(}j .• n.o:!1 «Art ig os de
xpedicnte, dr». . . . . . !)()(j0100

Artitl'0 asr-, II.' 11, alíuon c)
,,\ n e i n a .. P. de mfeet an tes,
«tc.» . . . . . .JQ ()()O (I()

,\rtigo a3~.·.11.° 1 ), alínea lil
,,'I'r:\talOclI to do arg-f'n to"
cabos c soldados, etc.» . . . 2:IíOO.{)CO!lOO

.\ rligo il3:l.o, n.O 11. alínl'a (.)
ccT r;1 ta m ('ot,) de rc('ruta@,
etc." . . . . . . . . . .. 1:200,()OO~0()
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Capítulo l:í." - Serviço \' e terinár io
Milita r :

Artigo 343.", n." 1) «Ajudas de
custo» . . . . . . . . . .

Capítulo 16.°- Ser-viço ele Admi-
nistr ação Mi li tar :

Artigo ;)65.", n." 1) «Ajuda, de
custo» . . . . . . . . . .

Artig-o 367.", n." 2). alíuea a)
«Rancho a ;l2~ cabos e sol-
(lados, a 4~80 por dia» ...

Ar tigo :\77.", n." 1), alínea a)
«Conservação e renovação ele
viaturas, e tc.v . . . . . . .

Artigo 38V.o) H." 1), alínea (I)
«Fardamentos para o pessoal
Tlwnor» . . . . . . . . . .

Artigo 391.°, n.v 1) "Luz, aque-
e ímento, etc.» . . . • . .

Capítulo 17.° - Serviço de Trem:
Artigo lOJ", n.v 11) alínea al

« rInprestios-l.- Cornpnuhia»
.\rtigo .101.", n." 1), alínea !J)

«Lmpressos 2." (:oInJlunhia •
•\rtigo ·1O!.o, n.? 2), alínea fI)

«Artigo, de expediente,
etc. -L" Companhia» . . .

Artigo ·tOl.", H." 2), alínea ú)
«.Artigos de expediente,
l te. - 2.- Compunhia» ...

Capitulo 18.0 - Qu arlr o dos :-;orvi~'oH
Auxiliares do Exérci to»:

.\rtigo 40G.", 11.° 1) « \judas de
custo» . . . . . . ....

•\rtigo ,U6.·, u•• 1) «Aju lns de
custo» . . . . . . . . . .

.\rtigo ·117.·, II.· 1) «Pró para
;)31 praças d05 :-;ervi\,o~ Es-
peciais do Exército, a ,80 ]l0r
dia>! .

Artigo .117.·, n." 1) «Pr,' para
·110 praças dos Serviços E -
peciais (lo Exúrcito, a 1'i50pOl'
dia» .... , .•.•..

.Artigo 41\J.·, n.v 1) «Ajudas de
custo>! .. , _ , .. _ . ,

.\rtig-o .no.-, IJ." 2), alítu'a (I)
«Raucho ;t 1:3!H ('ab08 c :;01-
dados, a l~8() por <lia» . . .

•\rtigo -!lU.", n ." :!), alínea {,)
"Pão :l 1:'j8l cahos e solda-
dos, a 1 , 1'01' di.'ll) . . . - ,

12.000;<;00

10.00()~OJ

3G.2í!).!iOO

18. 000 a'i 00

795 SOO
1.200~OO

1 :W()~OO

:l. ()()(\,.'iOO

~.()(J(lpOO

()O.OO()~OO

80.o0()~O()

·1:2.i} lO ~OO

~.100)(Hl

,1() .«II) ,()O

J().7:20;,OO

L" Série



l.' Série ORDE_JI DO l~XERCITO ~.o " 391

Cal' 'tulo 1n.·- Servi\'''' de instru-
ção militar:
Artigo 132.·, n." 2), alínea 'I)

«Cornhustvoi e lubrifica n-
tus» . . . . . . . . . . . C.OOO,OO

Artig') ,16:1.°, 11.° I), alínea 11)

«Alirncn tação de alunos» .' 500.00ü WO
Artigo 176.°, n,O 1), alínea l,)

«Vencimento: aos aspirantes
a oficiai s nnl ic inuos, ctc.» I :200.;JOO 00

Artigo .177.°, n,· :?), alínea a)
«Rancho a 612 primei ros-e a-
bos mil icinnos, a 6.'l50 por
(lia» . , . , . . , ... , 1-18.2COBOO

.Arti~(. 478.·, n,O 2), alínea a)
«It aucho a 31:(J("t:!recrutas, a
4 ,8(1 por rlia». . . . . ., 1 :!)71,OOO~()()

Capitulo 21.° - Estabelecimentos
prisíonais militares, I'tl'.:

.\rtigo 4!H,o, n.? 1) «Al imentn-
ção, vvstuár io o calçado, ctc.» 2ií.O()O~OO

.\rtigú 501,·, n.? 1), aliuea a)
"Posto rle socorros» .1. ·OO,li()()

Artigo :íOJ.·, n,O 3) « erviços
de Iimpozu o harhenr ia, etc» 2.000.;00

.\ rtigo 50!I,·, n." 1 l. a l ínea (I)
«Rancho n 70 caho e solda-
dos. a;; f() por dia». , " 3j.7íOMlO

Capítulo :n.0 - Pessoal de quadro
extintos:

Artigo 520,°, II.· I) «Ajuda de
custo» ...•

Ar ti.ro 55().0, n.O 1 «Ajudas de
custo» . . . . . . . ,

,\ rtígo 56'1.°, n.v 1) «Ajuda rle
custo» •..•..

5.(JOO ioo
5.000~CO

240.{JOO 00

Capftulo :!7.-', artigo 5;7,· «IJ <pe-
.as de anos ,'('onólllÍcos findo II 272.100500 17:328.4 6~:30

17:333836~30

Art. :2.0 Como compensação do créditos designado
no artigo anterior ore tuam-s nos orçamento. do ~1i-
nistéri s a • (l~lIir designados as pguintc alrerncões :

Uinis1!'l'lo (la HU('I'ra

Capitulo 1.". ar+íg o !)1.o, 1••°1),
Capítulo !J.• , arligo 12 .•, n.· 1),
Capítulo n.", :lrtigo 1:! '.0, II." 21,

300.000 no
1:675.000 00
_00 O()(>.~OO
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Capítulo 0.°, artigo 131.°, n.? 1).
Capítulo 10.°, artigo 152.",11.° 1).
Capítulo 10.·, artigo 1!i5.0, n.? 1).
Capítulo 11.", artigo ~02.0. 11.° 3).
Capítulo 11.°, artigo 2();J.", 1I.0]).
Capítulo 12.", ar tigo 225.°, n.v 1) .
Capítulo 12.°, artigo ~:lií.", 11.° 2) ..
Capítulo 1::l.", artigo 228.°, n.s 2) ..
Capítulo 13.", artigo 2:>7.°, u.s 1) .
Capítulo ]3.°, artigo 257.°, n." 21'
Capítulo 13.°, artigo 2'>8.°, 11.°] .
Capítulo 13.°, artigo 2!í8.0, II ° ~ . .
Capítulo ]3.°, artigo 260.°, n." 1 ..
Capítulo 13.°, artigo 2ti:l.o, n.v 2),

alínea a) . . . . . . . .
Capítulo 1.4.", artigo 270.°, !l.0::l).
Capítulo 14.", artigo 282.",11.° 2).
Capítulo 15.°, artigo 311.°, !l.0 1).
Capítulo 15.°, artigo 311.", 11.°2).
t~apítulo 16.°, artigo 363.°, II.· 1).
Capítulo ]6.°, artigo 363.°, n.? 2).
Capítulo 11l.0, artigo 366.", 11.° 1).
Capítulo ]8.°, artigo ,107.°, n.? 1).
Capítulo 18.°, artigo 41:1.°, n.v 2).
Capítulo 18.°, artigo 415.°, 11.° 1).
Capítulo 18.°, artigo 417.°, 11.° 2).
Capítulo 19.°, artigo 428.°, 11.° 1) .
Capítulo HJ.o, al'ti!,o 4-17.°, n.v 1).
Capítulo lO'", artigo 4f>7.", 11.° 1).
Capítulo 19.°, artigo .165.°, n,v 1).
Capítulo 19.°, artigo 478.", n.v 2),

al ínr-a c) . . . • . . . . . •
Capítulo 19.°, nrt igo .179.°, n,? 1).
Capítulo 23.°, artigo 52l.0, 11.° 1) .
Capítulo 23.°, artigo 52i.o, n.? 1).
Capítulo 23.°, artigo 53:3.·, !l.• 1).
Capítulo 23.·, urtigo 540.·, 11.° 1).
Capítulo 23.·, artigo fi5!.", 11.° 1).
Capítulo 2:1.", artigo 551.°, II.· 1).
Capítulo 2:'>.°, artigo 5M.·, lI.O !).

6GO.mo SOO
570.000pOO
295.000 SOO
200 .()()()~ ()O
:.l7fi.OOO~OO
270'()(JI)~()()
lfí() .()OOpOO
150.{)OO;SOO
fj30.000fo(X)
!Jií .000 I()O

1 10. ()()();SOO
so oo Jp 00

350. ooo ~no
w:). 181l~30
130. ()Od~OO
320.000 li00
líO .OüO .p00
35. {)()()J()()

7!'iO.{)()O;SOO
230.000JOO
7.i .{)()().i00

r.ooo.oeo JOO
80.000'00

GlO.OOO"sOO
4 ~O.{)()(),.100
~5(J.OOOJOO
~:W.(J(JO 00
1:15.000jlOO
(i!í.OO()~OO

:l:975.000pOO
2:500. mo~OO

4 ,")5. O()O"soo
·15 .()()(J,s 00
;1(J.O()O~()O
85.000;SOO

225.00:) 00
145.000~OO
:15.000 ••()O 17:328.18Lil30

17:333.8i>G;Ii:lO

Estes créditos foram registados na J)i]'t\c<;il.o Ger al (la
Contabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada (1 visada pelo 'I'ribunal do Coutas, como P),C'-
ceitun o * único do artigo nü.o do decreto n.? 1 :H81, de
24 de .:\fnio do 10:30.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 1~ de Dozuruhro de
1946. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
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iónio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - Manuel Gonçaloes Cavaleiro de Fer-
'Tura-João Pillto da Costa "cite-Fernando dos
Santos Costa - Américo Deus Rodriques Thomaz-
Augusto Cancella de Abreu - Marcello José das Neoes
Alves Caetano-José Caeiro da Motta - Clotârio Lui«
Su pico Ribeiro Pinto.

Decreto n.O 36:032

Com fundmuento !lO dispo to no § LOdo artigo 17.0
du decreto n. o l!;:670~ de 27 de :\furço do 1929, 110 ar-
tigo :37.0 do decreto 11.° 18:381, de ~4 d Maio do 1930,
no artigo :? o do decreto-lei n. o ;~3:538, do 21 de Feve-
reiro de 1044, nas alíneas u), I,), c), d) (l e) do artigo
3f>.o do decreto n. o 1~:B81, referido, no artigo 2.0 e sou
~ (mico <lo decreto-lei n." 24:914, de 10 de Jnneiro de
HJ35, 11 em execução dos decretos-lois n ,os 35:88(i, aú:H65
e 35:967, rcspcctivnmente de 1 de Outubro, 21 e 2:~do
Novem 1>1'0 do 19-16, mediante propostas aprovadas pelo
•Iinistro das Finança, nos t(lrIDOS do n. o LOdo artigo
9.0 do decreto-lei n.? 22:470, dE' 11 de Abril de 19i);~,
e nos do citado artigo 2.° do docroto-lei n.? 24:914;

l~ anilo (ln faculdude conferida pelo n." a.o do ar-
tigo 1n~).0 da Constituição , () Governo decreta o PU pro-
mulgo o soguinto :

Artigo 2.0 São nhorto- no :\linistériu das Finunçus, a
favor' dos Ministério a seguir de ignados, créditos espe-
ciais no rnontant de 9:26ô.647, 70, destinados qUt'!' a
reforçar verbas insuficientomente dotadas qu~r II provor
à. realização do despesa' lião previstas no Orvamento
Geral do Estado em vigor:

~lIl1btél'io du tluerra

( . »;tlll0 W.O - Serviço d~ Instrução ~lilitar:

Artigo 1tiO.·, II." I), alínea "} «D« PCS:l~ ,1"
:r. trução IlIilitar. ·tC.I>. • . • . • • • •• • 9()(j.(lOO~()(l

.F... tas COrT(\('\:õe
recr;ão iI rui da

orçnn.entai· foram regi tadas IIU Di-
'out lJilidad I P'!l>!ica e a minuta do



ORDEM DO EXERCITO N.O 8 1.' Série

presente decroto foi examinada o visada polo 'I'ribuual
do Contas, como preceitua o § único do artigo 36.0 do
decreto n ." 18:381, de ~4 do Maio do 1930.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços <10 Governo da Hl'[>úhli\'lt, 13 til) Dezembro di)
1946. - A.NTÓNIO OSCAR DF. FIL\GOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - .l úlio Carlos 11 l.nes Dias
Botelho Moniz-Manuel Gonçalucs Caralciro de Fer-
reira - João Pinto da Costa IA'ite·- Fern.anilo r!QS

Santos Costa - A mérico Deus Ror?l'ig1lrS 1'I/OlIIaz:-
.Augusto Cancclla dr II breu. - Mllr("rllo José dos Ncues
Alvcs Caetano - llMI? Caeiro tla .l/aftll - (llotário Truiz
SUl'il"o Rihl'iro Pinto.

Ministério da Guerra - Repartição Geral

Decreto-lei n.O 36:056

V orificuudo-so f[ 110 O tuncion amouto ndininistrutiva-
1I1Onto independente (lo Colégio Militar, 00 lnsf ituto de Orli-
velas e do Instituto Profissionul dos Pupilos do:-; Exórcito
111'Torra e ~lar, coujugadumonte com a subordinação
dos DlCStllOH ostubolecimcntos <lo onsinu, sob o aspecto
]H'llagúgico, ao Ministério da Ed \le:Il::io Nacionnl, tOJ'Jl.
dispensável ti, munutoução do Conselho 'l'utclnr o I'I'<1a-
g('lgico dos K-él'citos de 'l'PIT:t (1 ~fal';

Usando (la fucul dado conforid« pela L." parto do u .? :?o
do artigo 10\).° (la Constituição, o GO\'t'l'IlO denota o ('11

promulgo, p:n;n. valor como lei, () srgnillt(':
Artigo 1.0 E extinto o Conselho Tutelar e Podagógi('!)

dos ]';xMcitos ele 'I'erra e ~1aI', oruanizndo pelo decreto
n.? 15:70\), elo 1:! cll.' Julho do lÜ:!8.

Art. 2.0 Os fundos h ros ponsabil idado do referido Con-
selho 'l'lltrlar terão o dostino sl1gllintl' :

a) O cortificado dn 1'l'llda jll'l'pótIlH 11.° 2:(m8, ('OIJl ti.

l'(,llda trimostral (k 14.:?;llrS1U, 1'('~ultaJlte da e01l\'('l'b11()
d(1 1:200.100!) do antigo F\lndo da fratol'nidlldo militnr,
transital':Í pam o Instituto Pro!is"iollal dOf; Pupilos "0<\
'Exér('itM dI' Tprra e :Mal';

71) O ('prtilic:ulo (lo !'('IH!a ]l1'!'pl'llla n." 0, com :t n'nda
trimpstral do :!;).8(i2·S11, I'csultanto da COT\\"t'l'siio (1(\
2:011.:300:518, prnnmipntl' do Fundo (la ohm tutelar,
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adicionado do saldo presentemente existente rIn exercl-
cios anteriores, ató à iruportãncia elo ;188. 1i91Jt58:.! , será
convertido ('lU rlois certificados do 1 ::!{JO.(){Jf)·\ a atribuir
um ao (lolégio Jlilitar c outro no Institn to de Odivelas.

Art. 3.° O reudimcnto dos aludidos certificados des-
tinar-so-ú n subsidiar as despesas (lo onxova] ti outras
dt' alunos pobres (jlu' nos referidos !'ol('gios são ampa-
rados pelo Estado.

Publique-se c cumpru-se C'OIllO nelo so contém.
1':'1,(1)" (lu r!lln'l'1l0 <la ll epúhl ic.r , 21 <1r I)pzl'mbrll 11.·

1!q(j. - - ~\'\Tlí:\JO ();.,C',\H 1l1> VII \(I(,~() (' \lUI():\\ - - J n-
t ánio de (Jli/'I'il'll :,..'a/azar-JÚlio ('orlos iI/rl'S lrla»
Il ot clh» .lloni:: -,I{'//I//rl (,'ulI('rrZt'rs ('II'rr!l(';/,() dr Fcr-
rcira - - J oão l'int» ria Cosia Leite -- FI'I'I/(/nr!n dos
."(ll~tvs ('f)~lll ...1111{rico f)r1{.,' Jt()d/'i!JIll,~ Tl/oma::-
.1u!/II,çfll Cancclla d" ,1/11'('1/ - Yl an-ello Lo (~duõ .Y/ nç
[!t·cs tuetnno - J"ç{ ('11(';1'0 (I" l/aI/fi _('l"IlÍri" Lui-:

:"/l'/"(l {,'illl iro Fill[n.

Decroto-Iei n. 36:059

1°sando da Iuculdude conferida poja 1 .. parto (Ir, n. 'I ~. o
do artigo 10\)." da Constituição, (J no\' rno decreta e 011
PI' .mulao, para \'111('1'como lei. o ,0guinto:

~\rtigo 1.0 ~\1\~1Ildo Iws~oul a~lIlarindo, fixa/lo ('m

Ijuadro (lpro\udo polos ?\Iiui tro das Final1(:a~ (I da
(iucrru, nt0 à publi('ur:i'lo cla mf(Jrma do IIl'>titllto 1'1'0-
lif', iUIlal (lo Pupilo' do' E>.ército. d(l '('PITU (I '\[r,r O
pt -;soal do nll'SIl1I) estal)(\1ecim('nt" tIL' ('n,'iIltl .prA o S('l-

guint(l :
fi) J>(\ ~oal d. nOl!lf·n.r::'iü vitalíci,,:

ti iredor (ofi('ial superior (ir ('n~t'IlIIal'ia ou do
artilharia, t'llf;c'nheiro fuhl'i1. no actinJ I,U na
situnçao de resC'l'\'t').

') chefe' dI' ('cção (major<.'. ou cnpit,lh dL' 'lual-
qUf'r arma).

1 p(Tetúrio c prpsidí>lltP do eon.l\lho :1(lmini~tra·
ti\u (mujl)r (lU cllpitão do qualquN arma, no
:1('t1\0 ou na ~ituaç'ao dp rll~(,I'\'a).

1 t!I(\ft> (ln contnbilidade (,(lpitüo ou t"Ill'IltC' do
'NTi\o dl' adnlini. trnr:ulJ milit·tl').

1 te 'oul'C'iro-p, ~(tdor ( ubr,lt<.'rno dI) (l. ,'. A. I~,
ou do ('"tinto quadro. IUI 'ik.r(' "
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1 al moxarifo (subalterno do Q. S. A. E. ou dos
extintos quadros nuxilinrcs).

~ comandantes de companhia (capitães ou tenentes
do infantaria).

(j subalternos das com panhias (subalternos do qual-
(lUt;l' quadro ou capitães ou subalternos na si-
tuução de reserva).

20 professores <los cursos módios , técnicos, comer-
cial o ind ustrial,

14 professores dos cursos eomplcmoutaros (lo ('O

mércio e iudústriu.
1 instrutor militar (capitão ou tenento).
1 mestre <lo educação física (capitão ou tenente).
1 adjunto do mostre de educação fíHiea (subalterno

especializado ).
1 médico (capitão 011 subaltcruo do respectivo C)u:t-

dro ou médico civil contrutudo).

b) Pessoal contratado:

1 professor de educação moral o cívica.
1 professor civil de desonho.
1 professor <lu canto coral.
1 mestre de dactilografia c estenogrnliu.
1 mestre de caligrafia.
1 mestre serralheiro, torneiro moefmieo e fl'l'S:l-

dor.
1 mostro cmpinteiro de coustrução civil.
1 mestre carpinteiro rlo moldes.
1 mestre fundidor.
1mestre ferreiro.
1 mestre tipógrafo.
1 mostro (le trnbalhos manuais oficinais.
2 consentidores d(' g:thinrtl''l, Inboratôrios o mil-

Sl'US.

1 escriturúrio dI' 1.. classe.
B amunueuscs OH escriturários do :2.a clusse.
n arnanU0J1S0S o vigilantes de intornuto,
1 chefe de serviçais.
1 disponseiro.
2 encarregadus (lo roupnriu.
1 porteiro-telefonista.

Art. :2.0 O oficial de maior graduação 011 antiguidade
investido nas funções do ('!loft' de SP('ção exerce sirnul-
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tüncamentc as funções do subdirector. O oficial médico
poJe ser substituído, quando tal se julgull conveniente ou
necessário, por um módico civil «ontrntado ,

Art. :3.0 O pessoal civil do quadro do Instituto Profís-
sionul dos Pupilos dos Exércitos de Terra e )far mun-
tém até u promulgação da reforma (lo ensino técnir-o
os vencimentos que presentemente lhe estão fixados.

Publique-se o cumpru-so como nele se contém.

hl\ll' (lo (;u\"('l'no rla Repúbl icn, :24 ele Dexemln;o Il~
1!J46. - .\.\T<í:'\IO Oscxu DE FRAGOSO C.\lUIOX.\ - An-
tônio di' Oliveira Salusnr - Lúlio Carlos L1 leres Dias
Hot ellio .l/o" i" - .I!{/lI1lfll Gonçalves Cal.'oZ"iro dr; F(';f'-
I'cira--./oíio Pinto da Costa Leitc=c Fertunulo t1(H

Stuuos Cosia fl]J(~rico Deus Ror/ri!}/les Tholl/(/;;'-
.ta!l"~to Cancclla de .1I,rc1I - Xl orcello José dos Nece»
Ali'eR Caciano . .l osé Caeiro da :1fattn - ClfJ[rírio Lw:z
'llpi,'o Nibeiro J>illfo.

Presldêneis do Conselho

Decreto-lei n.: 36:061

L" ando da faculdade eonforidn peia 1." parto do
n.? ::!.o do artigo 100.0 da Constituição, o (Inverno de-
creta e eu promulgo, para valor COIlJO lei, o soguintc :

Artigo 1.0 I'as a a denominar-se Ministério das Obras
Públicas o Ministério das Obrus Públicas e Comunica-
ções. ,

Art. 2.° g criado o Xlinistério das Comunicações, (lue
comureenderú, além do Gabinete do Xlinistro (' da Sr-cre-
turia GI'1'al, com uma pagadoria, os seguintes serviços.
desintogradoa da Presidência Llo Conselho (I do al't IIaI
Ministél:io das Obras públÍ<'a. e Comuoicações:

1) Da Presitlr'ncia do Cousolho:
(f) Secrl'tariado da ~\eronÍll1tica Civil;
b) ('l'\'iço :\Ietcorológico Nacional.

2) Do Mini tório das Obras Públicas e CÜllllllliea<;I',('lI:
a) COliselho Su perior do~ Tran port ,o.; Ter r()l)·

t1'e-; ;
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I)) Direcção Geral de Caminhos <1(' Ferro o
Fundo Especial de Caminhos de Forro ;

c) Direcção Geral dos Serviços de Viac,:ão ;
d) Admiuístraçâo Geral dos Correios, Telégrafos

e Telefones;
e) Administrução Geral do Porto de Lisboa;.n Administração dos Portos do Douro e Lei-

xões;
g) Juntas autónomas dos portos;
li) Conselho de Tarifas dos Portos;
i) Gabinete Técnico dos Aorúdromos Ci vis,

§ 1.0 O pessoal da Secretaria (Icral (~ o constnnto do
quadro I anexo ao presente diploma e uele se inclui O
pessoal da secretaria do Conselho Superior dos Truns-
portes Terrestres, fixado no § 1.0 do artigo 15.0 do
decreto-lei n." 35:HJ6, dl' 2,1, do Novembro de 104;).
Servirá de secretário geral o director geral escolhido
pelo Ministro.
§ :!,o O Secretariado da Aeronáutica Civil, serviços

actuulmentc S(lIlS dopoudontos e o Gnhinote Téc-nico dos
Aeródromos Civis passam a constituir nmu direcção ge-
ral. designada I )irecçiLo (lera! da Aeronáutica Civil. O
lugar do director g'l'ral I" da livro escolha do Xlinistro
das Comunicações.

~ ;,,0 Até fi flxução do IIu<1(I1'odefini tiro ti a Di l'('CI,'HO
Gornl da Aeronáutica Civil sor.i osta servida ]>(110 pos-
sonl 11o~ actuais Secretariudo da Aoronáutien Civil o (h-
Lincto 'I'ócnico dos Aor.ulromos Cids o pelo possoul con-
tratado pnr força das verbas a ('SRO fim consignadas no
respectivo orçamon to.
§ 4.° O :\linistro das Comunicações podo presidir, por

<l1'logação do Presidente elo Consolho, às sessões elo Con-
selho Nacional fio Ar f' submeter à. aprceiac:ão <lesto o'
assuntos (lllO sejam da sua competêuciu.

~ f)," 801':' J'(wista a ll'gisb<;no 11\1(1l'ogllla a. ol'gfLnicu,
funl'ÍouamclIto e atl'ibllic:1'Ips dns juntas ;lIltúnomas dos
porto;;, TIO sentido dc' ('omctpj' a <,stas, :ll('1Jl da oxplora-
<:iio pril[lriamPlltl' dita, os trabalhos d(' \'ons{'l'vadlo cor-
!'l'nto (' o ('fluipamento, 1ll1l1lH'!Hlo·:;:c na I>irC'cçü() Gl'rnl
dos ":;('1'\'i(:os llid r!.lIlil'OS a r,'al iz:tc;ão c!(I ()hra:; dI' grnndo
reparaC;Ho o de COllstrllçao do portos, dl'si~Il'l(lllm(.nt(' :i'!

con, tantl\S de plano' jlol'tuál'jos.



1." S -rie ORDE~{ DO EXERCITO N." '

Art. 3." O Conselho Superior de Obras Públicas con-
tinua com competõncia para "e pronunciar, 110S termos
actuulmeuto estabelecidos, sobre os problomas técnicos
do Ministério das Comunicações que lho serão submeti-
dos pelo respectivo :\linistro.

Art, 4.° A admissão e promoção do pessoal dos ::'\fi-
nistórios das Obras Públicas (' das Comunicuçõos reger-
-sc-ao pelas disposições leguis em vigor no uctunl Xlinistério
das Obras Púhlieas e Uom unir-ações. som prejuízo das
di-posiçõr-s especiais dos serviços qUi' transitam para o
segundo dos Xlinistérios referidos .

•\rt. ;).0 O :\linistl'rio das Obras Públicas, CUIll UIIl Sub-
f'l'rrtariado elo Estado: compreenderá os serviços não

dosintegrudos pelo artig-o 2.0 deste- diploma do actual
Ministério das Obras I'úhlicas I) Comunicações.
§ único. A Secção dc Expediente Geral da Secretaria

G ernl do Ministério das Obras Públicas disporá do pes-
. oul que consta do qua.lro II anexo a este decreto-lei.

Art. (i.o Os funcioná rios da Secrctnrin Geral do actual
Ministério das Obras Públicas o Comunicações serão dis-
tribuídos pelos quadres 1 e II anexos a este decreto-lei,
cm harmonia com as conveniências (los serviços e me-
dianto simples unotação no Tribunal de Contas. Idêntico
procedimento s(' seguirá quanto ao pessoal do Gnbineto
do ~{jnistóriu das Obras Públicas o COllluni('ll<:, os .

•\rt. 7.0 E te decroto-Iei entra ,'111 vigor PIIl 1 de .Ju-
neiro (l~ 1!lJ7 I em harmonia com elo se eluborurão as
tabelas d,' despesa para vigorarom 110 respectivo ano.
At(> h dl' igna<;ãn do titular do :\Iillistério das COIllulli('/l-
~õcs (. cxtl'n ..i"u aO conjunto dos SCf\'i<;os a ('ompotência
do :'IIilli!>tro da. Obras Públicas e pelo m( S!l10 prazu "O
mallt('rú o actual Subs('c!'(ltariado <lns COlllullicac:ol's.
cnj s CIl<::lrgos seruo s:lti:;[citos ]leIas \,\)rlJas atribuídas
aO (Jabineto do rrs]lcctiyo 1finistro.

Ptlhlif[llp-,,\' e ellJllpra-Sll como nolo ~o (,ullt6m.
P;t~o:s Llo Governo da Hupúblicn, :27 de DCll'mbro dp

}lH6. .\_ IÓ'\ro () cm DE Jl'Jt GCII) CAlnlo.·.\ -.1/1-
t,J/I/() d, OIiI'I't"ru ,'(/la~(/r - ,!liliu (Jarlo$ Al/,(',I' j)il/~
11(,(( l!to .I/tlui:: -- .1/0/1111 I (JuJlçall'cs Cal'aleiro d,' p'.;'-
reira - .Iocio /Jinto da ('osta Lcil,) - PCrJlllndo do.~
,'OlltuS Uo.~t(/- .llll/fico !Jeus Nodri!JlIl's 'I'!tOIlIIl~~

.1 U!J" to ('(I/lN'll(l de .t breu - .1/arccllo ./0 / dos J\'(,t'( ~

t11I"s Caetaw) - Jos{ ('aeiro da J/atta - ('l, IfÍlio /jl/i~
,'1ljJlCO I?ilu 1ro fJinlo.
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Quadros anexos ao decreto-lei n.? 36:061-

Quadro I

Pessoal da Secretaria Geral do Ministério
das Comunicações

Secretár io geral. . . . . . . . . .
Chefe de sccr ctruia (chefe de '3e.-ç10)
Primei ró-oficia I
Segundo-oficial
Te rceiro-oílci a I
Dactilógrafos .
Telefonistas . .
Contíuuo del.' classe,
Contínnos .le 2.' classe .
Guarda-portões
Servcntes . . . . . . .

1
• (ti) :}

1
. ('L) 1

1
.(a) ;)

2
1

. (ti) 3
2
.)

Quadro II

Pessoal da Secção de Expediente Geral da Secretaria Geral
do Ministéno das Obras Públicas

Secretáriu geral. . . . . . . . . .
Chefe de sccretariu (chefe de secção)
Bibliotecário arquivista .•....
Primoiro-ofirial .
Segundo-oficial .
Terceiros-oficiai"
Dactilógrafos . .
Tolefoll istas . . .
Contíuuo do L' classe .
Contínuos de 2." classe.
Guarda-portões ....
Serventes ...•..

1
1
I
1
1
2
2
2
1
.)

2
:1

(a) Um chofo !lo secção, 11m segllnd,·o!1clal, do ls duct llógruto s o um courlnuo
do ~.a. ctasso destacados na secretaria de, Cousn.ho Suportar dos 'trans portos Ter
rostros, nos termos do : 1.0 do artigo l,'}.o do ducret o-Iel tl,o 85:HF1, fi" 21 tlo ':':O"·.H
bro da 1015.

Prosidência do Conselho, 27 do Dezembro do lÜ4G.-
O Presidente do Conselho, .António de Oliveira 8al,/=01'.

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Decreto n.· 36:066

Com mais do oitenta anos de existência, a Cruz \' ['-
molha I'ortuguesa tem prestado, na paz e na guerra.
serviços de oxtraordinário alcance. A trnvé ... da ('1'1I1.
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Vermelha Portuguo '[L com O decidido apoio 00 Governo,
aiuda durante a reconto guerra pôde ser prestado 011-
ciente auxílio a muitos milhares ele indivíduos sujeitos
às mais gl'1I\'PS dificuldades morais (' materiais, 0111 paí-
SéS e regiões devastados pelo terrível cataclismo. Pela
sua própria pO;;i<:rlO (!t: capital ele uma nação neutral,
Lisboa foi grande centro aglutinador de boas vontades
para acudir à Ilm\graç:a alheia, li todo o Mundo sabe a
quantas situações dcsosporudas foi possívol atender,
q uantos sofrimentos foram atenuados pela chegada a
tempo do amparo moral o do recursos materiais sollci-
taruento reunidos pela honemórita instituição.

Depois de tantos esforces I' de tanto trabalho realizado,
tnlvoz 1l)('t,;J110 porque o \'91'01'<;0 uturudo esgota, encon-
tra-se agora 11 t 'ruz Vormelha POl tuguesu cm grave crise
interna. por se torem obliterado o::;entusiasmos das hora'
más, I' atravós dos estatutos que aetnalmonto rogem a
instituição - amontoado d disposiçt es fragmentárina,
qu,~ SI' con trndizom I' atropelam - não ó possível on-
centrar o romó.lio qUI' urgentemente e impõe.

:\fas a Cruz Vermelha Ó uma instituição de utilidade
pública, ligada a congéneres orgunizaçõos estrangeiras,
e o Governo, obrigado por convenções internacionais a
estimula!' o favorecer a uctividado (I a vida da Sociedade,
tem (I dever 110 nao a Ilpixar soçobrar em face do dissi-
dõnci a ' ou faltus de interesse, que, concor-rendo pura 0(\-
..;agrogal' a instituição, se podf'riall1 J'(dlc1ctit· 110 prestigio
J1:lrionaJ.

LSllIl(lo da fa(,ll!llnde conferidn polo 11.° H.O do ar·
tigo lO!)." da COIl, titniC;,lo, o Go,"crno (lcr:reta (1 (lU pro-
mulgo o seguinte:

.Artigo 1.° S: o dis.oh"idos o actuai, corpos gerelltes
da ~ocjodad(' Cruz Vl'rInelha Porhl"uf1sll, cOllsidorlllldo-!-I\)
o Sl>ll mandato tormhul\lo na dnta da jlllblica<,;:to do pre-
sentl' diplom'\'

.I\l't. ~.o As actuais comis 11.0contrul o comissão admi-
nLtl'utiva da Cruz VC'l'DlclhaPOl'tuguflsa, constituíd~ls l'om
a aprOy,H;ao do ~linistél'io (ln (l\1l'rra, nos tel'Il1OS dOI!
nrti~os' Hl.0 o 39.0 (10 dl>I'I't'tO 11.° U:~02.do lü do .Junho
(1\ 1\)24, süo sub tituldas por uma comissão administra-
ti\"a. nomeada pOI' li"r!"! \1sl'olhn 00 Mini tro lIa Guerrn.

~ 1.° A com is, iiI) Hdmini trlltiv:t orá cnn tituida por
UIll 11l'lIsidcntp o quatro \'ogai , do. qUlli um t rá fi de-
j~na~ão \} assumirá as funçõe d SOl'rct:írio g()ral I)

outro n~ de' to 011I'oi1'0.
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2.° .Iunto da comissão adrninistrutiva o sob a auto-
ridade do respectivo presidente, funcionará uma secção
auxiliar Icminina, ospeeinlrncnto oncarrognda de congro-
gar as senhoras portuguesas quo desejem colaborar lia
execução (los objectivos da Cruz Vermelha, com ohser-
vüuciu elo seu sentido cristão o sem a preocupação de
ideal político ou do COJlfiSHi'iO religiosa.

A SCCC:('lO auxiliar feminina (b Cruz Vermelha Portu-
guesa funciouarú sob n oriontneão de' um corpo direc-
.tivo, constituklo por três senhoras de reconhecida idonei-
dade, urna das quais será a presidente (' as restantes
vogais. Uma (las vogais serú, de profcrónciu, formada
1'111 Medicina (1 dcserupenharú as funções do sccretúri»
geral da secção.

Art. :~.o Os membros dos corpos dil·igeutes da Cruz
Vermelha Portuguesa nomeudos nos termos do presento
diploma são «ousidorudos sócios beneméritos da insti-
tuição .• \8 funções do secretnriudo poderão sor rcmune-
r.idus por gratificl:v:ão lixada por despacho do Xlinistro
da Guerra.

O cargo do s('(:rctú rio geral, ([11<1 udo desem punhado
l)or oficial do exército ou da armada, no activo 011 lia
situação cip reserva, Ó considerudo para todos 0'1 eleitos
l('gais como comissão militar do serviçu efectivo .

•\rt. 4.° A comi ..são administrativa da Cruz Vermo-
lha Portuguesa uprosentará ao Ministro (la O uerra, no
prazo de noventa dias da data (ln sua po~so, um pro-
jecto de reorganização do estatuto fundnmental da So-
ciedade, elaborado segundo as directi vas 'I uo lho forem
dadas pelo Governo, respeitados os preceitos de cur.ic-
ter intornaciouul a quo a mesma Sociedade estú sujeita
o a sua qualidade de corpo auxiliar das formaçõos sani-
tárias do campanha, em tempo do gUCJTtl ou de gravo
emergência.
§ único. Até h puhlicac:ão do no\'o l'Rtatllto, os ('or-

pos dirigentes da Cruz Vermelha Portllguc~1L oeupar-
- e·rto do prcferên('ia dos as~untoH ('orrontos da vida
Ja Socit·dade.

Pu bli<jue·se II ('11111j>1"a·se como np[o so (:Oll t6m.
Par;os do (10\'l'I'IlO da Hpplíhlj('a. :!H <lI' Dl'zl'llluI'O .Is

194ü. - .AN 1'6:-; 10 OSCAH DE FU.HiOSO CUDrONA -.ti n-
iónio de Olir'('ira Sl/ll/zllr - ./lÍlio (Jllrlos Afl'l's l)ill~
lJoielho .lloniz - M ufLUel (jonrl/ll'c,~ C'fll'lllcil'o rll' FI'r-
reira - ./olio Pinlo tia Custa Lei/(; - l'llr/lalltlo rins
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• íantos Costa - 11 mérico Deus Rodr(ques Thomaz-
A.ugusto Cancella de Abreu - Marcello José das Nerves
!llv(ls Caetano - José Caeiro da JIl atia - Clotârio Luiz
I íupico Ribeiro Pinto.

Ministério da Guerra - 2.n üirecçãe Geral- 3.:1 Repartição

Decreto n.· 36:080
Tendo cessado as circunstâncias extraordinárias que

determinaram o reforço das gnarnições militares dos
arquipélagos dos Açores c da Madeira;

Usando da faculdade conferida pelo n." :3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e cu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 g revogado o decreto n.? 31:918, de 13
de Março de 1942.

Art. 2.° A partir de 1 de Janeiro de 1947 as fun-
ções, serviço e competência das Repartições dos Servi-
ços de Contabilidade e de Eugenharia dos Comandos
Militares dos Açores e da Madeira voltam a SOl' desem-
penhados pelas delegações do serviço de administração
militar e pelas Direcções do Serviço de Fortificações e
Obras Militares, constituídas nos termos do artigo 7.°'
do decreto n.? 30:3G2, do 2 de Abril de 1940.

Publique-se e cumpra-se como nel \ se contém.

Paços do Governo da República, 31 .10 Dezembro U(1
lH4G. - ANT(',NIO OSCAR IIE FRAGO'O CAR'lO~A Antó-
uio de Olicetra Salazar - Tremando ,108 Santos Costa.

Ministério do Interior-Comando Geral da Polícia de Segurança Pública

Deoreto-Iel n.· 36:085

,. su nrlc <la Iuculdade conferida. pela 1.. parte do
11.° ~ .• ao artigo 109.° (la. Cou t ituição, o Governo de-
(']'t.!:. e eu IlI'ollllllgo, pum ",11'1' ('01110 lei , o rgllinLc:

Fiscalização de explosivos e armamento

Artigo 1,° 'alvo o qu e. pecialmeute respeita a ar-
ma , ll.luniçõc~ e explosivos de qualquer natureza uí ili-
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7-a!los polas forç<l:4 c1.. i.r1'l'a c ])1<11', ('ol(){'a{l(l~ na ju risdi-
(:ão d o-. ~[inist~l'i()' da UUt'I'l'<t ou cla Muri ubn , OH pel as
fnl'c;'ils m il.itn rizarlus clllpl'n(lelltc,~ (le cu t ros :\liniiltêl'ios,
ficam exclusivamente a cargo do Comando Geral da Po-
lí('ia el" Segurança Pribl icn, po]a "na ~e('ç;lo ,](' .\nIlHS
e Explosivos, o" servir-os (lo cnrlust ro r fi"ic'ali7-a6io de
nrruauientn, munições ~ explosivos, iur.lui ndo os ;'espt!i-
jantes il sua r~l'ocluçi\o, imporln(;fio, comércio, detenção
e emprego.

~ 1.0 ..:\0 COJllaTl(lo Geral (LI Polícia elo Segurallça Pú-
bl icn co m pctt- u intla flscn l izar f'ábricns , cstubclccimnn-
tos ele roverulu e depósitos (1" qualquer uat u rczu , ele ex-
plo~i\'o:l, urm as e munições, prevenindo a segu1'all(,~a rló'
locais uti liaarlos na sua iustn lação, o bem assim a reul i-
ilaçiio de todas as d il igê ncius necessárias à verificnoão
<las infrac<;('jes previstas neste ou C111 quaisquer ()U~],lI

d iploinns leg'ai~ ou l'eg-ulallll'rttal'l'~ n-spoi tu iitt-s ao uso
piibl ico (' portp de armamcuto , llllllliçõl's e explosivos.

~ :!." Os srrviços ele TIsl':tli7-a(,'ilo de que trata o pre-
sr-uí c d iplomu não abrangem os estabclecimeutos fabris
ou outros clcpe ndcntes dos )Iini 'iél'ios da Guel'l':1. ou chi
)LlI'inha nu p(\r (lUa1eptPI' forma afedos ~s fOt',:ls mili-
jarl'~ (le terr,l e lll<ll'.
.\I't. :2." ...:\ pplíeia (](' seg'uranr,:a pública rompete, no

termo .., (10 arlÍO'o ]7.' do decrdo-lei n." :35:007, de 13 d~
Outubro de 1915, a illstl'u~ào ])reparntôria nos proce -
~llS l'elati\'o:l tIS infrac\,ões a que se refpre a última parL
elo ~ lÍllico do artigo 169.° d.o Código Penal.

~ únic'(l. Xo-; casos em que no (le('ol't'p]' da iURtrll\(ão s
('on,tate ou R\l~peite ela existência ele infracções previ -
tas na primeiru parte elo § único elo artigo 169.° do Cú·
digo Penal, os proees50s transitarão imediatamcnte para
a J>olíria Illtl'l'tl:ll'ional e (lo Defesa do Estaclo, para Íll~'
trução, e o:; p]'l'~oS, ~c os hou\'('l', Sf'1'ão posto.; lt (lispo i-
<;ão da lllcsma Polícia.

Art. 3." Sem embargo de outrnR fuu\,ões que y·enhulll
a srl'-lhe cOll1ptidas, ao adjunto elo Comando Geral ill-
c'Ulnhe a :mpl'l'iol' r1il'E'cçfi'o (10' ~('n iço~ (le fisr'alizi,(íO de
armamento e e ·plosivos.

Art. 4.° As de-slocações oe pessoal ela polícia de segu-
l':l1lr;a pública em serviço de fiscalização d.e e."plo!\ivo5 (!

:1'mamento regem-se normalmente pela disposições g -
l'ais em vigor, quanto a ajudas ele custo, subsídios OC
marcha e transporte", mas o comandante geral poderá
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'emprc determinar que quai 'quer diligêaciaa ue efec-
tu em util iznnrlo exclusivamente o transporte automóvel,
em especia 1 quando se trate de serviços de inspecção n
realizar por pe soal do Comando Geral.

Art. 5.0 Por despacho (lo ~Iiuistro (lo Interior. sob
proposta do comuntluute geral, serão arbitradas gratifi-
cações, a satisfazer pelo Fundo de fiscalização, ao pes-
soal do Comando Geral e das várias policia' que in ter-
vêm nos serviços ele armas e explosivos .

Art: G.o .xo Comando Geral haverá HIll núcleo de
,'gente' policiais com vista à execução rle serviços de
flscalizuçâo e outros de cu nicter e.pe -ial,

§ único. Este pessoal, cujo efectivo se fixará de har-
monia com as uece ...sidad es do serviço, transitará dos
cornuudos a que pertencer p:u,t o quadro do Comando
Geral, mediante podaria, nos termos do artigo 2.0 do de-
creto n." ;34:382, de 4 tle Setembro de 1915.

Art, T.o O Fundo ele fiscalização de explosivos e ar-
mn mento passa a ser constituído pelo produto das taxas
r que se refere a tabela n.? 1 anexa a este decreto-lei e
tllueiona como fundo autónomo, cuja administração é
ela com petência do Comando Geral da Polícia de Se-
gurnnçn Ptibhca , destinando-se à sa tisfução de encar-
!!o,; dos serviços (le fiscalização, como despesns com ex-
pediente, material (nbrnngemlo aqui ições de utilização
pe nnauente ), abonos e gratificações a pessoal c outros
eucarcos diversos,

~ 1.0 A cobrança (1as taxas de que tra ta e. te artizo é
feita pela forma sezuiute:

São pagas na scoretaria do Oomando Geral, até .io di.\
1() d o mês seguin te:

~o l.0-.\líuras a) e c,;
,~o·)o ·\.1' ).l.~. ~. - J: 1nea a .

S:'(O piigllS directamente ou enviarl s fi secretaria rlo
COllllinrlo Gf'l'Ill, PIU r.onj.ullto com o emolumento ~levi-
tIo., JlO~ t '1'lllO ,la tabela n.O 2. a seguintef':

~~.O L" - Alíne.
.~.Q 2.o_Alínell
X.o 'lo° - Alínea
S.o .1.0 - .\lílll'!a

t!)eC)ib),
II) i
(I) ;
II) ,
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São enviadas à secretaria do Comando Geral, até ao
dia 10 do mês seguinte, nos termos da alínea c) do
artigo 22.°, as do:

N." 1." - Alínea f).

§ 2.° Constitui ainda receita do Fundo de fiscaliza-
ção o produto da venda de explosivos apreendidos pela
polícia de segurança pública por se encontrarem em
situação ilegal.

Fabrico, importação e comércio de explosivos

Art. 8.° A habilitação para o fabrico de substâncias
explosivas continua dependente das formalidades pres-
critas no respectivo regulamento. .

§ único. São aplicáveis às fábricas de explosivos pro-
priamente ditos que venham a ser estabelecidas as dis-
posições do artigo 15." deste decreto-lei.

Art. 9.0 Junto de cada uma das fábricas de explosi-
vos em exploração haverá um agente fiscal, destacado
de entre o pessoal de que trata o artigo 6.0, com a mis-
são de verificar a legalidade das transacções, conferir
a existência e aplicação das substâncias empregadas
no fabrico e ainda a entrada e saída de cápsulas deto-
nadoras, rubricando todas as requisições e guias de
expedição.

§ 1.0 As entradas ou saídas de matérias-primas do
recinto das fábricas, bem como as saídas de explosivos
manufacturados, ou de cápsulas, somente poderão efec-
tuar-se na presença do respectivo fiscal, devendo a sua
direcção providenciar no sentido de todas as operações
deste género terem lugar dentro do período normal de
trabalho fabril.

§ 2.0 As fábricas avisarão com a necessária antece-
dência o seu fiscal sempre que tenham de movimentm
qualquer produto fora das horas de serviço, ficando
obrigadas a satisfazer as despecas elo transporte e outras
[\ que a sua comparência extraordinária der lug.u,
inclusive o serviço gratificado, nos termos das tabelas
r-m vigor na polícia de segurança pública .

.Art. lO." Para os fins do disposto no artigo 9." a~
fáhricas de explosivos providenciarão para que seja
facultado aos fiscais um compartimento apropriado ü
sua função, para sua permanência ali.
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A.rt. 11.° A importação de substâncias explosivas, es-
cervas para cartuchos e cápsulas detonadoras só pode
efectuar-se, como até aqui, pela Alfândega de Lisboa,
mediante autorização passada pelo Comando Geral da
Polícia de Seguntn\,a Pública, a requerimento no iute-
i essado. ouvida a Comissão (los Explosivos.

§ único. Continua da competência exclusiva dos Mi-
nistérios da Guerra ou da Marinha a faculdade de im-
portaç-ão no território nacional de armas de guerra e
respectivas munições, de explosivos com carácter ou ele
ap licação militar e ainda de material de guerra de qual-
(lueI' natureza como tal considerado pelas disposições
legais vigentes.

Ar+. J:Z. ° Só poderão ser autorizados a importar ex-
pl osjvos os ind ivíd uos ou firmas que se encontrem mu-
n id os d e alvará para o seu fabrico ou comércio ou ainda
os armeiros, quando se trate de pólvoras de caça.

Art. ] 3.° Despuohado qualquer volume contendo subs-
tâncias explosiva", a alfândega enviará directamente ao
Comando Geral ela Polícia de Segurança Pública um
exem plur do mapa M/II ele que trata o artigo 25.° do
decreto n ." 10:7 O, fIe 21 d e }faio de 1927 .

.\rt. 14.° As fábrica e depósitos de revenda são obri-
!!a(10,; a enviar até ao dia 10 de cada mês ao Comando
("eral da Policia de egurança Pública mapas do mo-
virnento desses paióis relativos ao mês anterior (roo-
d elo J). Destes mapas constará a quantidade de explo-
sivo fnbricnrlo ou vendido. datas das vendas, nomes e
residências dos compradores, números das nutorizações
de com pra e fins a que se destina.
Art. 15.0 A autorização de venda de explosivos con-

tinua restrita :15 fábricas produtoras e ao!' indivíduos
que se obriguem a in talar paióis nos termos das dis-
posições lf'gnis apl icáveis e requeiram ao g'overn~dor
ivil a espectiva licença, instruindo os seus requeri-
mentos com o certificado passado pelo Comando Geral
(la. Polícia de Segurança Pública, depois de ouvidas a'!
entidades com peten teso q ue ateste possuir o interessado
a. preci sn irloneitlad e para exercer o comércio de explo-
1'1V'0 •

~ 1.0 Para os efeitos deste artigo o Comando Geral
e. igirá a npresentução ele cer tificado« de registo crimi-
nnl (le torlos o sócios da firma e promoverá oficioaa-
mente a obtenção do certificado do registo policial dos
mesmo ind ivlduos.



40~ ORDE~1 DO EX.ERCITO N.O 8 J. a f-iérie

§ .2.0 O Comando Geral exigirá ainda a prestação tle
caução, por meio de fiador idóneo ou de depósito na
Caixa Geral de Depósitos, na importância de 50.000$,
que ficará à sua ordem, como garantia do cumprimento
dos preceitos legais referentes ao exercício deste comér-
cio.

§ 3.0 Aos indivíduos ou firmas habilitados u data da
publicação deste diplomá Ó confirmada essa ha bilitnçã o
desde que apresentem os documentos referidos neste ar-
tigo.

Art. 16.0 As fábricas e depositários de explosivos S0-
mente poderão efectuar fornecimentos em presença da
competente autorização, certificando-se de que esta ~e
encontra em vigor e não foram excedidas as quantidudes
autorizadas, quer de explosivo, quer de cápsulas, para o
que por cada transacção se fará no verso da licença o
averbamento respectivo, mencionando-se a data e porção
vendida, bem como o número de detonadores, que não
irá além de 20 por quilograma de explosivo. Este movi-
mento será igualmente escriturado nos livros que as fá-
bricas e estabelecimentos cle revenda são obl'ig-;ulos ;)
possuir nos termos (lo l'egulampnto das subst â ncias ox-
plosivas.

Art. 17.0 As empresas proprietárias de fábricas de
explosivos propriamente ditos e os proprietários dos de-
pósitos de revenda ficam obrigados a fazer vigiar o:::
respectivos paióis por guardas em número suficiente, em
especial de noite, e a fazer construir as vedações neces-
sárias para garantir a sua segurança contra furto, sem
embargo da execução de todas as medidas impostas pel.i
entidade que superintende na sua instalação.

§ 1.0 Os guardas dos paióis de que trata este artigo
estarão munidos de armas de defesa, podendo utilisnr
para este efeito espingardas de caça carregadas COl1l

bala, revólveres até ao calibre de 7.G5 ou pistolas til'
calibre 6,35 dos modelos permitidos.

§ 2.° O Comando Geral da Políci(t de Segurança PÚ-
blica. fornecerá aos guardas referidos no parágrafo an-
terior cartões de isenção de licença para uso e porte d e
arma no exercício das suas funções, depois de averigua-
ção da idoueidad e (los indivúluos propostos ]>elo~ in t e-
ressudos para tal fim.

Art. 18.0 O Comando Geral ela Polícia ele Seguranç:\
Pública poderá exigir (las fábricas ele explosi\"os a
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auopl,"flo das medidas mais convenientes para fácil iden-
tiflcação dos seus produtos, inclusive numeração ele car-
í uchus c colei-ido privativo de embalagem; de cada fa-
bricante, e outras aprupriadas ao fim em vista.

Instalação e funcionamento de paióis de explosivos
para consumo

Art , 19.0 Os inrpetrantes de Iice nças para compra e
emprego de explosivos, COJJl Iuuda mento no al'ügo 21.",
olJrigam-se a insta lar paióis para sua armazenagem, re-
querendo a sua ap rovuçâo à Corn issâo :105 Expiosi\"(,:i.
sem o (PW lião poclC'J':!o ser-lhes conced idns ns Iicençus
referidas.i único. A instalação de paióis nos termos deste ar-
tigo pot!erú ser dispen. ada a pedido funrlamcutado d03

interessados, quando os traba lhos a executar fiquem a
lI,CIlOS de 5 qu ilómutros do puiol de revenda onde ISIe ito
o abusteciuiento de explosivos, devendo, neste caso, as
requisições ele material limitar-se às quantidades pr.:!-
Í':lS pnra con uruo no próprio dia, as quais durante ns

hOlÜR de tr: balho e stnrão ncoud iciouudas em paiolirn
móvel , Iechado , não podendo, porém, guardar-se ali
qu, isquei- sobras ele um c1ia por. o outro.

ArL ~O.O () funcionamento dos l>ilióis de que truta
O artigo a nteriur está subord inarlo às condições seguiu-
te. :

1.6 Deverão achar- e cnu tautemeute sob n \Oigilàncià
de um "'uanla, ele forma a impedir que ali possa entrar
ou aproximar-se alguém sem seu coulrecimento, devendo
xisrir barrnca ou gunrita apropriada pnm permanência
do guarda, itumlu em local (lue permita a sua observa-
ção;

.) .' estes pai(íi:; exi. lirti . empre um livro ou ra(lel'llo,
d« ll1()(!plo ii fOI'llprC'l', onde serão regi tadas as cntl'[lllas
saírlns de lIlatcl'ialexplo i\'o, livro que sCI'~i l'ul'l'icallo

( numerado ClII cada página pelo re pOllh:l\O(,j ela oU1'n,
Ilt>\E'llclo S :' ('011 Cl'\'uclc) cm e tnelo de> HSSI'io, S!'ll' ('llll'll-
da., 011 r:l>;lIl'f1 , e, cl'itllrandn-.e di~ll'i:Hncnt(', no fim do
aia de lruhalho ou n,\ ln nhã seguinte, cm l'clar;:to ao
dia :1l1t'rior;

:LR ~ 'iio é permitido (le viar 011 cpc1er (J1wl(IUer quan-
tidade de e opIo i\o ou de dTlsulns para ohra <lif!ll'ente.
nill,ll quanuo pertença ao lMsmo ('onCI':;~iolláriD, ~alv!l
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o disposto nas condições 10.& e Ll .", quanto às porções
sobrantes, depois de concluídoa os trabalhos para que
foi autorizado o seu emprego;

-i.a A autorização ou licença deve encontrar-se no
paiol, excepto quando necessária para ser presente ao
depositário ou fnbricantc, para averbamento ele novas
aquisições;

5." Não serri permitida a distribuição de material ex-
plosivo a operários ou tarefeiros contra pagamento do
mesmo, sendo o seu emprego feito sempre rpor conta do
concessionário da licença, directamente responsável pe-
rante o Comanrlo Geral;

6." .A entrada nos paióis e sua fiscalixação serão sem-
pre facultadas ao pessoal incumbido deste serviço, de-
pois cle identificado, devendo as chaves, quando não e:i-
tejam em poder do guarda, achar-se cm local de fácil e
rápido nceaso ;

7.a Independentemente das condições técnicas exigi-
das pelos serviços competentes, o recinto dos paióis será
rodeado de arame farpado, em vedação de l'u,50 de al-
tura, e as portas (las vedações e dos paióis terão boas
fechaduras, (lU e garantam a segUl'anQ:~ da~ iuetulnçócs :

8." .A lotação fixada pela autoridade competente em
caso algum poderá ser excedida j

9. & A_s d psulas detonadoras serão arrecadadas em
compartimento separado do paiol dos explosivos ou cm
paiolirn próprio, conforme for determinado pela Comis-
são dos Explosivos j

10." Quuu(lo, conclutdos os trabalhos. se verifique lia-
verem sobrado explosivos ou cápsulas, poderá o conces-
sionário da licença requerer ao comandante geral da po-
lícia de segurança pública a cedência desses artigos a
qualquer entidade que deles careça e se encontre 11111-

uidn ele igual autorização, fuzendo-se o movimento re -
pectivo nos livros d c registo logo que pelo Comando (;e-
ral seja nutorizudn a transacção ;

11.& No caso de não huvcr r-ousiun idnr prcl eudentc
ii compra dos explosivos sohruni.cs ou quando os inte-
ressudos assim o cntcurlum, poderá a sua venda ser 1Ie-
gociada. com o f'abricnuto ou depositário onde hajam
sido ndquirirlos, sem depcn(10!wia (I" :tntol'i7,;u;ão Pll)-
via para a sua devolução j

12" Quau(lo se trai!' de j>l'(llU'!UlS porções som va.lur
comercial np n-ciá vel , (l('\'Cl11 os ('xplosi\'os ou ('ápsnlls



1.' Sér ie aRDE}! DO EXERCITO N.· 2 J11

ser iuutil iaatlos, tendo em vista o que no tal respeito
pl'esrl'eve o regulamento das substâncias explosivas;

10.& Nos paióis não é permitido fazer lume, conser-
var pólvoras ou outras substâncias inflamáveis, ferra-
mentas, utensílios não apropriados ou cunhetes vazios;
tão-pouco o guarela ali poderá pel'Jllancrer para dormir
ou abrigar-se j

14." Quanto ;\ nrrumução elos oxplosivos e sua dis-
tt ibuição para os trabalhos, seguir-so-á o determinado
nos regula men tos em vigor, d evend o por isso existir
puiolins móveis, fechados, que regressarão ao paiol
principal , cum as sobras. fill(lo o dia de trabalho j

15. & Logo que se tnrnr-m desnecessárias as licenças,
1'01' estarem concluídos 09 trabalhos ou terminada a
sua vulidade, serão estas devolvidas ao Comando Geral
da Polícia de SeguranQa Pública, ao qual se dará co-
uh ecimento imediato sempre flue ocorra qualquer fado
anormal j

16.& Não é permitida a entrada nos paióis com lan-
terna de luz livre j

17.& Além das condições especificadas n09 número
~lnLeriores, serão observados tor1os os prr-coitos exig idos
l'el05 regul mentes em vigor.

Autorizações para compra e emprego de explosivos

Art. 21.° Na explol'nç:to de minas ou l' -dreiras, ('0111;-

truçâo ou reparação de cstradns, con trução (1(' portos.
ou a iud a em quaisquer outras obra'! ou trabalhos de en-
g-enharia. com excepção daquele de que trata o ar-
ii~o ~~.". onde se torne necessário fi l'mpn'go ele ex-
plosivos prbpriamente ditos. nrio poderão estes ser
ar1(l'tirir1og nem ut il ixatlos sem a eompet ente autoriza-
dTo concedida pelo Comando Geral (la Polícia <li' . (-
uurnncn Pública.

~ 1.° ~\ nutorisaoão (le que trata este artigo é l'e(j1l('-
i-idu no Comuudo Geral rla Polir·ia de Spgul'ança P1Í-
hl ica i-m ]l pel selarlo , exar: ndo o 1'('q1101'enj(' nu su.1.
pdir;ão a eguint(' illdir'a<;õp:

II) N'OI11e (' l'l! irlêlll'in;
h) !;(wal r1a cxplor:l!'[lo uU ohl'lI que c prcicnrll' INt-

liz"l', fuz '11110 menção do di trilo, rOIll·!'lho, fr ·g'UI'. i:1

" l\1!!'fll';
(' Lo!'. 1 ou(1!' 1'1 ('t(,l1<1C ul'l'cf'ad.lr o e.-pio i\,(I a pm-

prt'gflr. r'lllll (ll'"cl'if'ãn 'ufi('iNdf'lll('ntf' (lar •. (le nlfl<lO
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a permitir CpIe seja encoutrudo pelos sr-rvi ços de fiscnl i-
zação ;

ti) QuaJirlarle do paiol (lUC vai «stuhe lccer (rl efin i-
t ivo ou provisório) e sua Iotnção ;

c) Quant.idade aproximu da rlos explosivos (PI(' 1>re-
teude consumir até conclusão dos trabalhos;

j) Período cle tempo previsto para cluração da obra:
/J) Identidade do director téen ico, quando se trate

de explorações ele minas; do enearrcgado ou responsá-
vel, quando se pretcntln explorar pp(lreiras C'01l1 C'arltc'-
ter peimrmcnf.e ; e , em todus os c'a~()so ela l)('~soa a rujn
responsubi Iid arl(~ fir-am os cxnlosi \00;;; (' as diaYCS cl()
paiol.

~ ~." Os rnquei-imeuto f'orm ulnrlos IlOS Lermos do pa-
rágrafo anterior (levem vil' informados pela autoridade
adm in istrat iva cla rl'~iclênr:ia rlo impotraute sobro a sn a
idoneidade.

§ :3." 8elllprp qne srja l ír.itu a ('xig-(~lll'ia d o iuformn-
çiio rlu pnticlarle oflr inl s(1)l'[! a 1)('('I'~si(la(le cll' ('lll]>I'Pg'O

dI' cxp losivos nus obrus quc' se pretende levar a pfpi(o
C' 1)('1'1 assim a confirmnção elo:" qunniilat.i\·os pn-vistos ,
0S in tr-ressnrlos promoverão <[ne os par('('('J'{'s (las efita-
(4ÚeB ('()mprtrllll's ncom pn nhom us suas pdÍçõ('f'.

~ 4.° As antoriz<lçõr." (·OJH:r.(litlas no abrigo do (li~pos(o
JlP~ic~ adigo silo dli(lns 1I0rmahllf'lltc apenas <1111'<\l1tt'
o fH'J'íorlo ('alrulaclo para chuaçilo dos trahalhos. 1I1;1~

jlI'OI',ogá\'C'iso a pe(1irlo dOi'l !'t'fjllpl'rnlps, até ao 11111 (lo
fmo PIII que' fOl'C'11I ('oll('l'(lirla~, eXC'f'pto (Planclo SI' i.ndl'
(h· ohr:ts (11' ('a1':íd('r jll'l'lltrtl1(mlC'o ('n, (l 1'111 (p.l(, SC'J':ill

),Pllo\'arlas nnualmenlC'o merlinnlp rcqllcrimcnio ajlrC'-
FPlI( a(lo elll t t'Hll'0 útil.

Autorizações para compra e emprego de pequenas
quantidades de explosivos propriamente ditos em obras

de curta duração

Ad. :22.0 .'fa(l'[(·]as ohl'ns f'II1 ([11(' o ('OIlSHII10 (1c' e_"-
plosivos s(' jlrl'suma Ili'iO ir alc~1Il CIP lO ([uilog'I':tIIl:l'l I'
:2()() (,úlh1l1a~ !lO prazo de tri1l1a (liHS po(lp " s1Ia aqui-
sjc:i'io S('l' autorizacla, St'lIl clepenrlên['ia (1(, instalarJín ('
npJ'(JY~lI/í() dI' paióis, pp!a forma Sl'g'uin(p:

(/) () illtr~J'('siia(1o prectlr'hení o illlprcR () denominado
(IRr'luisic;iTo ele (o.old()j\,[)~ ))0 llIocll'!o Ir o <jlW r1evr.ní f;Plll-

prf' exiFdil' na'l q·r'l'ehnia'l cIo" r'flTll:lJl(lo clp polír'in c'
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r.as das câ marns <10':; concelhos orid« não haja secção
policial ;

li) _\ ~e('l'l'tal'ia (·Olll}wtputt'. que ,.;ení ~(,lllpre aqueln
do r-onr-o lho onrl e SI' situain os trabalhos a executur, <1e-
puis (1(' ('ollJi(1a" jJlfOnlla~õL>~ suficientes soln:c a irln-
ueidudc (lo rr-quereute, passará a autorização, pl'rell-
ch enrl o a parte do impresso quP lhe «orrespoude ;

c) Por «arln autoriz<l\,fio nos termos deste artigo ('O-

brarú a secreturia que faz a concessão a importância
de :.?O$ <1p emolumentos. convertendo cru selo fisrnl a
(lu:1ntia (ll' 15,', a colar 110 talão (lo impresso nJ))o-
prinrlo. l' envia nd o os restantes .')$ II sprrptalia elo
Comando Gvrnl (la Pol ícin (1e S('g-lll'all~a Públ icn , com
rlest iuo ao Fundo de fiscu lização (1(· explosivos e nrmu-
IJIt'ilÍo, eonjuntanu-nt« «om a parto (10 mesmo impresso
quI' àquele Conuuulo (. dcstiuadu. () in ieressnd o pag~\l'ú
lia sccretnri« (Plp faz a concessão mais :J$ paru CXJlP-
rl iento t' enh,pgar:í c1oi~ selos íiscn is (le 5." r-ada, que'
!'('r:to apostos !lO tulão lla rcqni~içã() e no original da
autorização ;

ti} ;; proiliidu a (·('(lên('ia (lI' (lualrlUPl' quantida 1"
dI' e,'l'losiyo ou (le cáp,;nh:.-, dpyenc10 inutilizar-sI' OH

d(·\'('] \'cl'-'e ao J'(l\'Pluledol' as sobras que pOl'YPll! ura
('xi~talll (}twnelo fillclo~ os trabalhos;

f) n 1'.'p1osi\'() l'equi iiado ao abrigo ,lpste "digo
clen' "pr apli('a(lo II()~ trinia dins pgnillü's à sna HCJui-
:,it;i'ío, pu(1 enel o PIll ('a>;o.~ rspepiai', (h'\'i(la llH'IÜl' .i tlS-
titi('ndos perallte a aulol'i{lacle que ('onc{'(lpu a li(·pll\:t,
~el' c~ta l'('\'a]i(]a(1n para mai:, "iule aia;:;;

f) 'i'ío é pêl'lnitida a ('Ollres 'fio ele mui, (le Ullla lll1-
tOl'iz'\C;.tO aO lHP~lllO impetrallte. s, h'o no ('aso ([P ohra
difcn'lJte, ~l1ltes (lp elp('orrido o Jlrazo (1(· ei~ mp~(,s nplÍ~
:1 }ll'lITlnra;

!J J 1\ autOl'iZil<;UO fH'a cm poder (10 ('()ll(·('~~i(JIIÚ)'i" I'

d(\\ t' !'lll'Olltl':\J'- C 110 101',11 ()!l(h· P gll,lrdrllll 05 pxpln-
. ivo. , tt-Jldo a\'\:1'1>.1IIa-; no Yer~o. pelo YPUlledol'. a <]ua1l-
ti,lad(· adquirida e fi <1l1ta ela trall~ac<;?íl):

1t) () ('·plo. i\'o s('nl cmpre al'J'eeada(lo ('1Il lugnl'
~(O'lll'(), ('om vi ta a evitar (1". yjo 011 i.\{·j(lplIt(·, llll!l(,:l
(> juntando no mesmo !()('al a cáp. nL .. p<Íh'or:l. ou

úlltra suh LilDl'ias e."p1osi\'u ou infl, múyei c fi('alHlo a
-na guanla :1 l'e pOIl nbilidntlc do l'Olll·C. iOII,ll'io:

,) (Jll:1lqlll'!' O('ol'l'l'Ilf'ia .\llormal. ,h'~a ire 011 rOlli1.,
< ·...á imelliatrllil(,llte ('omuuiC'ado ii nll+oridn(le qne ('011-

('€,l"ll ,I lil'l''1t,:n. <]11(' (J t' ,lU ~ll1i tirá ao f'omn ll(] o r: (ll':t J
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da Polícia ele Segurança Púhlir-a e, 110 caso ele desastre,
igualmente à Comissão dos Explosivos;

j) As autorizações ele que trata este artigo somente
podem ser concedidas para pesquisas de águas ou traba-
lhos relacionados com explorações agrícolas ou ainda
para pe(luenas obras de interesse público.

Fabrico, comércio e emprego de pólvoras em minas
e pedreiras

Art. 23.0 A habilitação para o fabrico de pólvoras
bom bard eiras continua a ter lugar nos term os elo regu-
lam outo das substâncias explosivas, sendo a sua venda
feita exclusivamente pelas fábricas e comerciantes de-
vidamente autorizados, ele harmonia com as disposições
legais em vigor.

Art. 24.0 As fábricas de pólvoras que pretendam fazer
vendas directas ao público e os estabelecimentos de re-
venda de pólvoras bombardeiras ficam obrigados a pos-
suir um livro de registo, elo modelo a estabelecer pelo
Comando Geral da Polícia de Segurança Pública, C0111

folhas numeradas e rubricadas pela autoridade policial
elo concelho, anele mencionem. na entrudn, as porções
f'abricndns ou recebidns e, na saída, as quantidades ve n-
d irlns. 08 nomes, moradas c profissões dos compradores,
natureza o local elas obras a que se desí inarn e as d atns
das transncções.

~ 1.° A instalação dos depósitos ele revenda dependerá
de vistoria (la entidade técnica competente para a sua
aprovação, em conformidade com as disposições legai~
aplicáveis, urro devendo em caso algum ser excedida :\
Iotuçâo fixada.

~ '2.0 ~ão rlepend cm ele qualquer autorização a compra
e ernll1'pgo ele pólvoras bombardeiras om trabalhos onde
o seu uso se reconhe~a necessário; os consumidores sã'),
torlnvia. obrigad os a requerer a aprovnçâo (los respecti-
vos paióis, rlesrl e que pretendam conservnr cm seu poder
quuntidnrlc superior ú 'Pcrll1iti(la pr-ln regulamento r\:l.,
Ruhstáneins oxpl osivns.

Disposições qeraís

"\d. 25.0 As d úvirlus susci tadas sobre a interpretnçüo
ou aplit':1c,'ão das (li~p()si(J;t'" rlesle cl('('l'elo-lei scriío r .
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solvidas por despacho tio 1finistro do Interior, publi-
cnudo-se em portaria as intruçõss que se reconheçam ue-
cessarias para a sua perfeita execução ou correcção de
omissões.

Ar]: 26.° Este decreto-lei revoga a legislação em co n-
trário e em especial os decretos n.OS 17:638 e 20:194,
respectivamente de 22 de Novembro de 1929 e 11 de
.\gosto de 1931.

~ único. Continuam em yigot' o regulamento das subs-
tâucias explosiva, uprovn do pelo decreto u." 2:241, de
:W de Fevereiro de 191G, e o decreto n ." 13:740, de 21 de
)faio de 1927, na parte referente a explosivos, em tudo
(planto não seja alterado pOl' este decreto-lei.

ArL 27." :B aprovada a tabela n ." 2 anexa a este de-
créto-Iei, que e refere aos emolumentos a cobrar pela
coucessão de autorizações para importação, exportação ,
«omércio, detenção, transporte, compra e emprego de
explosivos.

~ único. Esta tabela substitui a constante do decreto
n ." ~0:19+, de 11 de Agosto de 1931, e altera, na parte
aplicável, as aprovadas pelos decretos n ," 13:994 e
14:02G, de '28 de Julho ele 1927 e 2 de Agosto do mesmo
ano.

Penalidades

..\rL 23.° As iufrnr-ções elas disposições dos arti-
go' 15.°, l G." e 23.°, do corpo do artigo 21.° e das condi-
t:ões :3.", 10.& e 11.a do artigo 20.", bem como do ar-
tigo ~2.o e sua alínea ri), ão puníveis nos termos elo
~ único do artigo 169.0 do Código Penal.

ArL 29." O· transgressores do disposto no artigo 9.~
(S§ 1.0 e 2.°) e do artigo 10.0 incorrem na multa de
1.000$ a 5.000 ,que também será aplicável aos infrac-
tnres das disposições tio § Lodo artigo 7. ° e ainda àque-
le::. que deixem de dar cumprimento às determinações
(10' artigos 14", 17.°, 18.0 e 19.° e às condições La, 2.&,
4.", =>." a 9." e 12.&a 17.&do artigo 20.°

Art , ·30." Aqueles que deixem de dar cunipriureuto ao
d isposto nas alíneas c), j), fI), 1,), i) e j) do artigo 22."
incorrem na multa de 200 . a 1.000. , em igual pena
incorrendo os iufractort-s das di posições do artigo :!4.o
!:' se u parágrafo'.

Art. :11.0 Todo o explosivo apreendido, por iudcv idn-
mente usado. detido ou transpol'tado. é perdido a favor
tlll Estudo.
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.Art. ~1:2.o Aos funcieuários responeáveis pela ccuces-
~i\ll ele a utorisações de compra e emprego de explosivos
(lue llrixem de fuzer observar o disposto nus alíneas j)
e j) elo artigo 22.0 é aplicável a pena disciplinar ele sus-
])('lbiIO de exercício e vencimento até trinta dias .

•\.1't. T1.0 Quaisquer infracções ao regulamento das
substâncias exp losivas a que não corresponda penalidade
fixnrln neste decreto-lei e não abrangidas pelo § único
do artigo 169." do Código Penal serão punidas com a
uiul tu ele 600* a 5.000$.

~ úuico. X os d emn is casos de infracções e peua.lidudes
uiIo previstns neste (lendo-lei suo ap licnd as as pena'l
courinu das nas Ie is ou l'Pglllamclltos a que estão subor-
dinud as as respectivas actividades .
.·ut. a-±." As penas ele multa referidas nos artigos 29.0

c "l').!'llintes são fixadas pelo coma ndunto geral ela polí-
cia de segurança pública, d epois de ouvido o infrnctor
c n prcciruln a matéria de facto.

~ único. Xa falta (le pagamento voluntário de quais-
que]' nm l t as no praílo (1(\ dez dias apôs a notificação (h

in f'ruut o- serão os autos remel id os no tribunal eOlllpp-

lcn te para julgruue utn, cquiyall'lHlo essa remessa ~
acusaçâo cm 1)rOCeS80 prnal.

Art: ~{0.()A graduaçiio <las multas apl icáveis por iu-
fr<l('(;i'íp" <ln run térin deste decreto-lei é feita segundo
:1'; 110rll1:H do S 1.0 <10 nriigo 551.0 do Código de Processo
Pnnal , salvo quando se verifiquem circuustâ ncins e~pE'-
cia is ntenua n tes ou agr~wantes.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pnços (lo Governo (la República, ;31 dI' Dezembro I.'
1!Hô. - Ax'róxro OSCAR DE FRAGOSO CATn.rONA - An-
IÓllio rir Oli11eira Salazar - Júlio Carlos Alves Di'l$
Ilotclho .11o/ll:::-- Jlanuel Gon{!alves Cavaleiro de Fp,r-
I'rim - Jolio Pil/to ela Costa Leite - F'crnanr!o d'H
Slllltos ('o.~t{/ - .1mhico De1ls Rodrigues Thotnnz--
.tll!ll1sto Cancr:71a de .'1breu -- Mnrcello .José das .vet'c~
.1lL'cS CrtefrnlO - .José Caeiro da J/ntta - ClottÍrio Luiz
81/pico RilJeiro Pinto.



1 • S,'ri ORlJL I 117

Tabela n." 1

Taxas com destino ao Fundo de flsclllização de explosivos
e armamento

L" Explosivos prOpri::uncutt.; ·ii tos :

a) \or cada quilograma ~aído das fábricas ..... '1
Ó) I or ca,ü quilograma ímpcrtad o ... , .. , ..
r) Por caria milhar de cápsulas n ído da fábricas .. ,
,I) Por ca.la milhar fi" cápsula imp lrt do, . . . . ,\
c) Por carla autor ização p r a corr p.~ c f'lnpr ',:rI) (ar-

t igo 21.°) . . . ,. . .,......'
f) Por cada a'ltorização para compra c emprego .ur-

tigo 22.') . . .. .,..".,..,..""

iosoc

2,· Pól vur a :

a) Por 0:1(1:\ quilogrnrr.a d. pó.v ora bornb arde ira saído
das fálvricns pur ticulare . . , , , . , . , . " ~20

tJ) Por cadu quilozramn de polvor de ca a importado l~OO

3.° Clor sto ,ácidv p ícrico e picratos :
II) Por cada autorização para compra na Farrn iciu Cvn-

trai do Exército . . , , . • , , 10 00

J,O Arm.r- e munições:
(1) Por cad I arlOU dI' fogo importada ' , . • . . •. l()~()O
ó) Por cada milhar de cartuchos carregado', d caça,

.II' def .. a, do precisão ou de recreio, importados . . .. 10pOO
.:) Por cada milhur de fulminantes ou car tucho de ca-a

vaz.ios ro de recreio importado .... . • . . . . .. 5$00

Ministério do Interior. 31 de Dezembro do 1946.- OMi-
nistro do Interior, Júlio 01ri08 Alves Dias Botelho .1/0-
niz.
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Tabela n.> 2

Emolumentos a cobrar pela concessão de autorizações

Explosivos

aj Compra e emprego de explosivos 1108 termos ,10 artigo 21.°:

Por cada autoriznção :

Até 50 quilogramas .
Até 100 quilogramas .
Por cada 100 quilograrnus 0\1 fracção

primeiros. . . . . . . . . . . . .

iío~mo
100<600

alérn d06
10!500

o) Importação, exportação e reexportação de explosivos
pri'priamente ditos ou substâncias explosivas:

Por cada 100 quilogramas ou frucção .
Por cada 1:000 cápsulas detouadoras ou c-cervas

50JlOO
10~OO

c) Para aquisiçâo de clor atos, ácido p ícríco ou picr atos
na Farmácia Central do Exército (decreto n.v 16:70J):

Por cada 100 quilngr arnas ou fracção . 20~O)

d) Para funcionamento de Iáhr icas ou depósitos de T.!-

venda de cxploslvos (artigo 1!).0) 500,$00
e) Embarque di' explosivos para a Madeiru e Açores 50JlOO

Ministério do Interior, 31 de Dezembro do 194ü.- O Mí-
nistro do Interior, Júlio (kirto« Alre8 Dias Botell.o
Moniz.
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MODELO I
(ArtIgo 14.' do decreto- lei n.· 36:08~)

Mapa mensal do movimento de explosivos

Ano de 19 ... Mês de ..,

(a) ..

(li) '"

A enviar ao Comando Geral da Policia de Segurança Pública até ao
dia 5 do mês seguinte.

(<<) neslgna~iio do o.lalloleullllolltO.
(/,) I.ocalldado.

MODELO I

(Artigo 14." do decreto lei n,o 36:085)

MAPA DO MOVIMENTO DE EXPLOSIVOS

Mês de ... de 19 ...

(a) ...

neslgnaçõos e quantldntloA do .""loslvo.
v8ndldol

-I Cápsulna AUlorldado
quo concedeu

a IIc6uça

NOluua
dOI

COIUIH'"dur".

Nllme.
rOI

ObservaçôesDataR .. ld~llcla11Ins

00
o...;

- ----I-----!------

___ 1 -

I
I

! I.~--!-:--I---I
..'mnl,.

S"ldo ri mês IIPJ rllll'

/',tI"'wa'{o "II 1I,1'{llIrl({

• 'OiU/I •......
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II - PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3." Direcção Geral-I. a Repartição

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo :31i-
nístro da Guerra, aprovar e pôr em execução as ins-
truções para a instrução elementar dos serventes de
lançu-grunadas 5C11I m/43 e m '4i>.

Ministério da Guerra, 10 de Outubro de 1946. - O
Subsecrctdrio de Estado da Guerra .. Manuel Gomes de
Araújo.

Xluuda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, apr0\"11r e pôr em execução o anexo III
das instruções para o uso de lnnça-granadas 5C111 m/43.,

Ministério da Guerra. ;31 de Outubro de 194G. - O
, ubsecretário de Estado da G uerra, Munuel Gomes de
A/"al(io.

Ministério da Guerra - Reparbçdo do Gabinete

Portaria n.· 11:657
Tendo cessado o estado de eiuergência que determí-

nou a mobilização militar da Companhia das Minas de
Carvão de S. Pedro da Cova O da. Empresa Carbonífora
do Douro. Limitada, 110Sconcelhos de Gondomar o Cas-
tolo do Paiva: manda o Governo da. República Portu-
guesa, polo Ministro da Guerrn :

1.0 ]~ revogada, a partir do 1 de Janeiro de 1947, a
portaria 11,° 10:411, do 14: do Junho de 1943, ficando a'
empresas carbonífcrns por ela abrangidas cm regime nor-
mal do laboração.

2.° O pessoal convocado ou mobilizado para serviço
nas minas passa, a partir de 1 de Janeiro do 1947, a
regime do trabalho livre, podendo manter- se ao serviço
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das empresas conforme for com as mesmas acordado
ou de harmonia com as prescrições do contrato de tra-
balho.

3.0 O Ministro da Guerra determinará por despacho o
destino a dar ao arquivo das brigadas de exploração mi-
neira e ao pessoal militar nelas em serviço.

Ministério da Guerra, 30 de Dezembro de 1946.-
O Ministro da Guerra, Fernando dos Santos Costa.

Portaria n.O 11:662

Tendo cessado as circunstâncias de emergência que
determinaram a constituição de um grupo supranumerá-
rio de aviação de caça a três esquadrilhas na base aérea
n." 2 e de uma esquadrilha independente de aviação de
caça no aeródromo de Espinho, manda o Governo da
República Portuguesa, pelo Ministro da Guerra:
1.o Dissolver, a partir de 1 do Janeiro de 1947, o

grupo supranumerário de aviação de caça da base aérea
n." 2 e a esquadrilha independente de aviação de caça
do aeródromo de Espinho (esquadrilha independente de
aviação de caça n.? 2);

2. o Fixar como sede da esquadrilha independente de
aviação de caça n. o 1, que passará a designar-se por
esquadrilha independente de aviação de caça a partir da
mesma data, o aeródromo de Espinho.

Ministério da Guerra, 31 de Dezembro de 1946.-
Pelo Ministro da Guerra, Manuel Gomes de Ara1Vo,
Subsecretário do Estado da Guerra.

I!I- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Achando-se abaixo de 4 por conto a média do juro
que está recebendo o capital do Cofre de Previdência dos
Sargentos de Terra e Mar, representado na totalidade do
seu investimento por papéis do Estudo, o sendo comprome-
tedor da prosperidade desta instituição continuar a fazer
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inscrições de sócios e aumento de capital subscrito me-
diante o pagamento de quotas calculadas em relação à
taxa estabelecida, que é de J por cento:

Determina-se, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 15.0 do decreto n.? 14:589, de 18 de Novembro
de 1927, que as quotas a cujo pagamento ficam obriga-
dos os subscritores que ele novo se inscrevam ou au-
mentem o seu capital passem a SOl', a partir do 1 do
Janeiro de 1947, as que constam da tabela seguinte,
correspondentes à idade dos subscritores na data da ins-
crição ou do aumento do capital, a qual, para osso efeito,
será a mais próxima do dia 1 do mês em que começar
11 vigorar a inscrição ou o aumento do capital, conti-
nuando os actuais subscritores obrigados, relativamente
aos subsidios subscritos, ao pagamento das quotas
actuais, de harmonia com as tabelas legais que lhes fo-
ram aplicadas.
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Tabela a que se refere o artigo 15.· do decrete n.O 14:589,
de 18 de Novembro de 1927, e do qual faz parte integrante

Quota mensal constnnte

Idade do subscrttor
Para Para Para

o t .? grau o 2.0 grnu o S.o grau
(2.500n) p.OOOli) (lO.UOÚp)

-
Até aos 20 ano" 3~m8 6~15 J2~ilO
Até aos 21 anos 3~18 6~3[) 12~70
Até aos :l2 ano, 3~25 6$50 13~OO
Até aos 23 anos 3:;35 6~70 13$10
Até aos 24 anos 3iP!3 6~85 13~70
Até aos 25 anos 3$0:3 7$05 1HlO
Até aos 26 anos 3fo63 7~2[) 14150
Até aos 27 anos 3,173 7~45 11,>\)0
Até aos 28 anos 31~H5 7~7() 15i1llO
A ti· aos 2n anos a~()5 7,)()0 1!í$80
A tó aos 30 anos 4~()R H~15 16130
té aos :n anos 111'320 811'310 16p O

At(! aos 32 anos ,j~33 8~65 171630
Até aos 33 aHOS 1.~18 8~()!í 17~90
.Atê aos 3J alJOS ·1M)0 \)i620 18MO
Até aos 35 anos ·1~75 9~50 l!lpOO
Até aos 3G anos 4 ;m:1 !l~85 1!l~70
Até aos 37 anos i)~1O 10p20 ;)0:$10
A tê aos 38 anos ;)~28 10,')55 21110
Até aos 39 nuos IíM5 1O~9() 21~8()
Até aos 40 anos 5ii(j{) 11~30 22i660
Até aos 41 ano, 5;685 11170 23110
Até aos ·12 anos 6$08 12$15 21r'i30
Até aos 43 anos Gi633 12$G5 2;')$130
Até aos 41 anos 6$5;") 13~lO 26120
Até aos 45 anos 6$83 13~G!í 27Jl30
Até aos 4G anos 7ii10 H11'320 28M O
Até aos ·17 anos 7110 14180 29iiGO
Até aos 48 anos 7~70 15$10 :JO;l80
Até aos 49 anos 8~O3 16 sos il2110
At(· aos 50 anos 8~38 16~75 3a;ii50
At(· aos 51 anos HI75 17~50 :J5,mo
Atú aos 52 anos HU5 18~aO 3G~60
Até aos 53 auos \)158 19115 :381130
Até aos 51 anos l()~OJ 20~05 '1O~10
Até aos 5i) anos 10150 21~00 ,12~OO
Até aos 56 anos 11103 22~O!í ·11110
Até aos 57 anos 11155 23~tO 4Gt20
Até aos 5H anos 12~15 2t~30 481GO
Até aos 59 anos 12~78 25~55 51110
Até aos 60 anos 1:3lt3 26185 5:3170
Até aos 61 anos lH15 28~30 56 60
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II) Tabela das entidades autorizadas a expedir tele-
gramas oficiais pelas redes rádio e telegráfica do Mi-
nistério da Guerra:

Dl'siguação das elltidnd~s

.1) Rcp.irtiçõ» do (Iuhinrtc :

)[illistro . . . . . . ...........•
Chefo do Gabinotc. . . . . . . . • .
Ajudantes de campo (lo Ministro (em nome <lo

:\Iinistro) .
Chllfe rio protocolo. . . . .
Chefe da Repartição Geral .

ll) 1." J Jircr'ç(iu Geral;

Ajudante ge1H'ral 110 exército
Ajudante ele rampo (em nome

ner al ) . . . . . . . . . .
Chefe, de repartiç.lo . . . .

(lo ajndnnte gc-

c) 2.· I rirccção Gerui :

Admini trador goraI do exército ....•...
Ajudante de cnrnpo (em 11o III e do administrador

geraI) .
Chefes de repartição. . . . . . . . . . . • .
Chefes dns r1clegaS'õe da 3." Repartição ....
Presidente do conselho udministrativo das 1." e

2." Direcções Gerai' . . . . . . . . . . • .

iJ) 3." IIirccçilo tl erul :
Chefe do estado maior do exército .
Subchefe do estado maior do exército . . . . .
Ajudante de campo (CIlI nome 110 chefe 0\1 do 6111,-

c!Jct'e). . . .. . .
Chefes de repar tiçfío . . . . . . . . .
Presidente do con elho n.Iministratlvo .

:\fajor j!eJlPral cio exército .......•••
IH:fe. d.o Gabinete !lo Con'elho Superior ,lo
I~:cr(,lt() . . . . . . . . . . . . . . . . .

:'ec:et.írio (lo Con clho SlIperior d» Exéreito ..
Ajudante de campo (cm 110100 do major general

do cx{or('ito) .•.....•......•.
Presidente e secrenlrio do Con elho 'ul'erior de
Di ciplina do Ex('rcito . . . . . . . . . . .

Pre idente cio ('00 olho li cal <lo' tabelecímen-
tos produtores do )Iini a-rio da Guerra .•.

'I'nbal a I

do I Obsor-
~[jnlst~rio vaçõcs
da C.uorra

a)
(I)

a)

~j

ti)

II)
6)

a)

II)
II)

1
1
1

1

1
1

1

1
1

1
1

1
1

1
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llesignuçtlO da. onttd ades

Presidentes das comissões permanentes de re-
monta .

Presidente da Coiuissâo Técnica de Remonta. .
Presidente da Comissão do Contencioso . . . .
Presidente da Comissão de Contas e Apuramen-

tos de Responsabilidades. . . . . . . . . .
Presidentes e secretários das Comissões Supe-

riores de Fortificações, Caminhos de Ferro,
Aeronáutica, Telégrafos e Educação Física do
Exército .

Vice-presidente, \ ice-secretário, vogal adjunto
da Inspecção Permanente e presidente do con-
selho administrativo do Conselho Tutelar e
Pedagógico dos Exércitos de Terra e Mar

Presidentes das comissões liquidatárias ..

F) Tribunais e estabelecimentos penais:
Presidente, juízes relatores, adjunto do promotor,

promotor, defensor oficioso e secretário .lo Su-
premo Tribunal Militar. . • . . . . . . . .

Presidentes, auditores, defensores, promotores de
justiça c secretários dos tribunais militares
territoriais • • . • . . . . . . . . . • . .

Comandantes de:
Presídio Militar de Santarém .
Casas de reclusão . . . . . .
Depósitos disciplinares c de deportados .
Companhias disciplinares e de deportados I

Oficiais de serviço em nome destes comandantes
Oficiais da polícia judiciária militar. . . . . •

O) Distritos de recrutamento c eetabelccimen-
tos ele ensino e de assistência:

Chefes dos centros de mobilização. . . • .
Presídentes das juntas de recrutamento . .
Chefes e secretários (em nome dos chefes) dos

distritos de recrutamento. . . . . . . .
Comandante, 2.° comandante (cm nome do coman-

dante), secretário (em nomc do comandante) c
oficial de dia da Escola do Exército . . . . •

Director e subdirector (em nome no director) do
Colé~io Militar . . . . . . • . . . . . . .

Secretario do Colégio ~Iilitar .
Director do Instituto Profissional dORPupilos do

Exército . . . . . . . .. ., ..
Directora do Instituto de Odivelas ..•...
Comandante da Escola Central de Sargvntos . .
Director do Instituto de Altos Estudos Militares

c adjunto (em nomc do director). . . . • . •

R
1

'l'nhola

Mln~s~órlo Obser-
da. Guerra yaçi)e ...

ti)
(f)
(()

a)

fi)

b)
u)

o) 1

ú) 1

li) 1
b) 1
b) 1
li) ]

b) 1
li) 1

o) 1
li) 1

a) 1

b) 3

b) 3
b) 4

ú) 3
b) 3
b) 3

li) 3
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Ilaslgu:lção da. euttdades

I
~::n~~~~:JOI ~~;;;~
da (.uerra-----------------------------------------

Director da Escola do Transmissões. . . .
Director do :'IIuseu Militar . . . . . . . .
Director do Asilo de Inválidos ;'Imitares. .
Director da Assistência aos Tuberculosos do

Exército .

II) J ürccçõc« das 1I1'/iIllS e "c""iços I' romn ndo
da aeronúnticu :

Directores tias armas e serviços e comandante
da aeronáutica . . . . . . . . . . . . . .

Inspectores das armas c . erviços .
Ajudantes de campo (em ~oll.le dos directores e

do comandante da aercnziutica) . . . . . . .
Chefes de repartição e presidentes dos conselhos

administrativos . . . .
Chefe da Agência Militar.

I) Re!liues militares e comu ndos mil itarcs :

Goveruador militar de Lisboa e comandantes
das regiões mili tares. . . .. .

Comandantes das brigadas de cavalaria e gover-
nadores militares de praças de guerra. . . .

Chefes c subchefes do estado maior (em nome do
chefe). . . . . . . . . . . . . . . . . . .

.Ajudantes de campo (cm nome dos comandantes)
e oficiais de serviço (em uome do chefe do es-
tado maior) . . . . . . . . . . . . .

Presidentes dos conselhos administrativo,

.1) Escolas práticas e «nidade«:

Comandantes das Escolas Práticas de Infantaria,
Artilharia, Cavalaria, Engenharia, Adminis-
tração Militar e Escola ~lilitar de Aeronáu-
tica . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.• comandantr-s u oficiais de serviço ("111 nonn:
do comaudautr-) das escolas práticas. . . . .

Comandantes das unidades, 2.°' comaudaut« ("m
11011)1' dos coruandanu-a) I' oficiais rll' serviço
(,'m IIOIllI' dos oomandantc ). : : . '.' . . .

Prvaidcut-s dos COIl «lhos ndminist rativo das
" colas práticas e das IInida(I,·~.. ....

Comaudan n-s da unidades bolada; " dos desta-
carm Ilt08 " oficiais dI' urviço (r-rn 110m,· dos
comandantes) .

Ccmandantcs das bases aér.-as . . . . . ...
Comandante .la defesa marítillla ,I" Li boa ,.

oficiai superiores, clu-fc «lI' s-cretaria I' oficial
d • serviço ("m nOlll~ do comaudau tI') . . . .

Cornandau te do Dcpó ito d« Remonta ..... I

b)
b)
(,)

b)

a)

li)

fi)

b)

li)

3

1

1

1
1

1

1

1

1

1
1

1

1

1
1

1
1
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D;)signllçl\o das entidades
'I'nbotu I

do Ohser-
l\IillistllrJO Ya<'õos
du Guurrn •

L} Serciço« - - ])el";si{o,~ de III1Llu'ial- Ca.«:
}los e carreiras ele tiro :

Chetu dos Sr-rviços Cartográficos elo E xéreito . .
Chefes de repartição e de secção dos Serviços

Cartográficos do Exército. . . , . . . , ' .
C}H'!"'s de brigada e «quipas topográlicas (los

Serviços Cartogr:ílicos do Exérclto . . . . •
Chefe da Secção de Expedi,'nte (los Sel"\'iços

Cartográficos (10 Exército .. , .
Chefe da Divisão de Fotograrm-rria dos Serviços

Cartográficos do Exército . . . . , . . . . .
Chefe da Divisão de Topografia dos Serviços

Cartográficos do Exército. . . . . . , . . .
Adjunto da Divisão de 'I'opogratla dos Serviçns

Cartográficos do Exército. . , . , .....
Chefe do Serviço 'I'cl grállco de nuarnição '
Chefe do Serviço Radiott-legrútlco d« Guarnição
Chetc do Serviço ~Ietl'ol'ológic() do Exército ..
Clu-Ius dos postos mot cor o lóg ico s (' acrológicos
Chcfos de secção do Serviço 'l'degràJico d,.

Guarnição. .. ..', ... ', ....
Director do Depósito UI')'al d" :'\fat(')'ial (k

Gucrea . , , , .
Chefes dos dr-pósí tos tr-rr itor.ia i» dI' mntcria l de
guerra ... , .. , , , .. , , .....

Chefes dos Depósitos (: orais (II- :\1atl'rial d(,
Transmissões, Automóvel, Engt'Jlharia, Pio-
m-iros (! Sapado rr-s , . • • • • • . • • • • •

Chcfr-s do, dvpósit.os territoriais do mater iul
,II' ellgcnharia. ' . , . , . . . . . , . . ,

Director do Depósito Geral do '\lat"riaI de Avia-
ção , .,.

Director do Depósito (, «rnl (lo Matcrinl Sanitário
Director do Depósito (;eral do -'Iaterial Veh'ri-

nário . . . .•.•.. , .. , ..
Director do Deplosito de ~rat('rial dI' Aquartela-

lIlento. . . . . . , . . , . . . . . , . . .
Director do DepóRito (i"l'al de Fardalllcllto~ ..
Director do Depú.ito de l\fat"rial d" Suh,jstên"ia
COlllallclant(, dos campos d" tiro de artilhal'Ía.
Dir('ctol' das ('arr('jra, de tiro ....
OJir.iais dt' ('l'\'i~o (I'Jll IlOJllt' do dirC'ctor)

.I[) OJil'ill1l8 Hlltaheh"/III1'II{OI/ .r111,,·is- I[us-
p;t((i.~ c él/fel'lIt(lI'i((,~:

Diri'ctol' da OJit'inai <:erai
gellharia ....

J)irector da, ()ficina (lerai
náutico ...•.....

de ."aterial .\.1'0-

11)

«) '*'
a) :.
li)
li)
~)
/1)

/1)

/,) 1

li)

~)

1

"..

b)

b
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D.slgnaçiio da enrídades

----- -------
lJil','ctúr da Oficinas Gerais de Fardarncr.to f)

('al"':l<lo, . . ... , .
Director (Ia .\I:uJ\ltell<;:to .\Iilitar !' subdirector

(,'m nome do .lirvcrcr) . . • . . . . . . . .
Delegados da Manut-nção .'filitar, .
('h, f,'s t!Po ucursnl da :.'Ifanutcllção :.'IIilitar .
Director da Fúbrica de Cartuchaun (' I'ólv ora"

Qnílllica~ . . . . . . . . . . . . . . . . .
Director lIa Fúbrica do Pólvoras l'í,ieas " Ar ti-

frcios . ' . . , ' ' .
Diroctor da l"ltbriea d,' Muni~õ('s de Arti lhn ria,

\1'111:101('1110 " Vinturna . , .. , . , . , , .
Director (la Fribrica de Equipamentos e Arr=ins
Director da Fnrmúcia Central do Exórcito ' . .
C'heft,,, das dolegações da Fnrmüc ia Contral do

Exi'rci to , , . , . . . ' . • . . . . .
Directores (los l.ospit ais militnr«. .
Ofici ais d, serviço (em 110m" dos dir.-ctores) ..
Dircctorvs do,; hospitais \ ecr-riuários . , , , ..
I iircctore s das cntormarin da, gnarnir'õ('~ mili-

_, ) thmrda nnciona! rcpuldican« - Guard«
jisral- r.u-.« rle -'('[/,1f'(l7l~'(f l"íúli,'<!
Poi)« iII internu-ionut=: J.f'!liiiu POI'fU-

fjllP,<":

t:uanla 1I:lciollal r"IIlII.lj'·alla:

i"onau(!allfl' geral da guanb lIaeioual rqmllli-
cana. . . , , .

:!," t'oIll3Ildalltl' . , . . . . . . .
C'olllall,la~lte" dos rl'g-iml'llt() dI' !'a\'al:lria ,. 15-

quaclrõe- .,' . , . . . . . . .
C(llllalldallt<'R d,' hatalbao " compallhias ... ,
t'omandantc-s (Ie H'cção, de destacamento (] po,tos

i-ola,lo (obr" a 'StlIltO urgl·"t"s Oll ([llallllo o
,en'iço a ~im o exigir). . , , .. , ... ,

Chefe, das reparti ..õr, do ('()mando (.eral. .
Prc idl'lItes do cO;lsdho ;l,llllinistrativo do Co-

lllaurlo (~"ral, do rpgiml'nto de ea\'alaria c dos
latalbÕf>$ . . . . • . • . , . . . . . , . .

(~uar.ja fi eal:

Comandante j!'f'ral da guarda lisc:lI
:! I> comalldantu . , ..... ,
Ch"fe, da rcparti,;õe:; do ('omando (; era I . , •
Pn',id(,llte dos con,dbo ad,nini Ilativo do ('0-

mail lo t' ral (J do 'batalbões. .., . .
{ omandal t s (' 2' COIUall lantes.1o batalhões

429
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I,) 1

I,) 1
ó) 1
ú) 1

1,~ 1
I, 1
li)
/l) 1

(!) 1

1
1

1
1

1
1

1
1
1

1
1
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Designnçãc das entidades

Comandantes das companhias, secções, postos e
forças isoladas (sobre assuntos urgentes ou
quando o serviço público asai 10 o exigir) .

Polícia de segurança pública:

Comandante geral da polícia ele segurança pú-
blica . . . . . . . .

1.0 e 2.° comandantes das pol ícias de Lisboa ('
Porto .

Secretário dos serviços de segurança . . . . .
Adjunto do comando da polícia de t'egurança pú-

blica de Lisboa . . . . . . . . . . . . . .
Comandantes de divisão e distr itais .
Comandantes de secção, de forças e postos isola-

dos (sobre assuntos urgentes ou quando o ser-
viço assi m o exigir) . . . . . . . . . . . .

Polícia íuternacioual :
Director da polícia iuteruacional
Subdirector. . . . . . . . . .
Chefes de delegação . . . . . .

Legião Portuguesa:
Comandante geral e adjun tos militares. a)
Comandantes distritais . . . . . . . . b)
Director e subdirector do serviço de transmissêes

da Legião Portuguesa . . . . . . . . . .. Ii)

b)

b)
li)

b)
b)

1
1
1

Tabela
do Obser-

JIIlnlstério vaçõss
lia Guerra

1

1

1
1

1
1

b) 1

Legenda
a) Designa as autoridades que expedem t!'II'gramas oficiais em

qualquer estação, estando no serviço activo.
b) Dcsigua as entidades que só podem expedir telegramas

oficiais quando I'skjam na residêucia oficial ou lia sua ár.-a, 1'10
que podem I'XL'rCer as suas funçãcs.

Observações
1 fi. todos os funeiouürios I' a particulares.
2 Às autoridades superiores militares espanholas na tronteira.

(Estes tclegrnrnas são isentos de taxas).
3 A todos os funcionários.
4 Ao director e subdirector.

* Estas entidades podem estar um trnbalhos de campo.
O ehl'fp dos serviços deve podur r-nviar telegramas a parti-

culares, dadas as relações com entidades civis ( ocíedade Portu-
guesa de Levantamentos Aéreos, Limitada).
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Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

III) Sinal de clarim para a companhia de adidos do
Governo Militar de Lishoa:

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral - 3.a Repartição

IV) Determina-se o seguinte:
a) Aos mancebos matriculados em navios que se des-

tinam à pesca do bacalhau é concedido o adiamento, por
anos sucessivos, até aos 27 anos de idade, desde que
o requeiram e comprovem estar nas condições;

b) Após os '27 anos de idade serão os mesmos colo-
cados na reserva naval, desde que tenham tomado parte
em seis campanhas seguidas da pesca do bacalhau;

c) No caso de desistência da referida profissão du-
rante o período constante da alínea a), serão os referidos
indivíduos encorporados na arma de" infantaria, no pri-
meiro período de snoorporação a seguir à sua desistência,
acompanhando, depois de prontos da instrução, os indiví-
duos do seu recenseamento dos 20 anos.

Ministério da Goerra - 3.· Direcção Geral - I.a Repartição

V) A fim de ser esclarecido o artigo 3.0 do decreto
n.? 34:766, de 19 de Julho de 1945, depois de consul-
tado o Ministério das Finanças e para que fique regu-
lada, quanto a abono de vencimentos, a situação dos
funcionários que frequentem os cursos especiais criados
para cumprimento do referido decreto, publica-se a se-
guinto determinação :

A frequência dos cursos especiais referidos no
artigo 3.0 do decreto n.? 34:766, de 19 de Julho de
1945, é considerada como prestação do serviço mi-
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litar abrangido pelo artigo 8.° da lei n." 1:961, de
1 de Setembro de 1937, para efeito do abono de
vencimentos.

IV - DECLARAÇÃO

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, em conformidade com HS disposições do
artigo 7.° do decreto n.? ~5:299, de 6 de Maio de 1935,
que S. Ex, a O Subsecretário de Estado da Guerra auto-
rizou, por seu despacho da presente data, em harmonia
com as disposições do § 2.° do artigo 17.° do decreto
n.? 16:(i7ü, do 27 de :Março do 19~9, a seguinte transfe-
rência na alínea b) do n." 2) do artigo 77.°, capítulo 5.°,
do orçamento do Ministério da Guerra em vigor no cor-
rente ano económico:

Manutenção, conservação e reparação das viaturas dos dife-
rentes organismos do exército sem dotações privativas:

Da ruhrica «Combustíveis f! lubr ifleantes
para veículos» para a ruhrica «Repara-
ç'õe5, sobresselentes, etc.», . .. .. 550.000~OO

o.: Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 2 de Dezembro de 19-16.- O Chofe da Reparti-
~ilo, Ildefonso Ol'tifJti.o Peres.

V - DESPACHOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Fazenda Pública

Para. construção do aquartelamento da bateria anti-
aérea do Leixões torna- se noeessário adquirir para o
Estado diversas parcelas de terreno junto de limas outras
já adquiridas, por compra amigúvol, destinadas própria-
monte àquela bateria.

Porque resultará muito demor-ada a compra também
dos prédios para 11 construção do aquartelamento, (>111

conscquõncia elas diligências que seria necessário cfoctunr
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para se adquirirem os mesmos livres dos encargos que
sobre eles pesam, e o Ministério da Guerra tem necessi-
dade de que o assunto se resolva ràpidamente, determino
'(lue se proceda à sua expropriação, nos termos do de-
creto n." 34:111, de 15 de Novembro de H).+4, e mais
disposições legais aplicáveis.

Ministério das Finanças, 28 de Xovembro de 1946.-
O Ministro das Finanças, João Pinto da Costa Leite.

'I'ornando-se necessário adquirir uns terrenos com des-
tino à construção do prolongamento da estrada Areeiro-
-Charneca da Caparica, no concelho de Almada, a fim de
ser utilizada pelo Ministério da Guerra, e visto se terem
levantado dificuldades por parte do seu proprietário, nos
termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.0 e 3.°
do decreto-lei n." 34:111, de 15 de Novembro de 194'+,
determino que se tornem extensivas àquela aquisição ou
expropriação nccessúrins ao aludido fim as disposições
do decreto-Ir-i TI. ° 28:797, de 1 de Julho de 1938, com as
alterações constantes do citado decreto-lei n.? 34:111.

Ministério das Finanças, 30 de .l._'ovembro de 19..W.-·
O Ministro das Finanças, JOIIO Pinto da Costa Leite.

Fernando doa Sal/toa Costa.

Está conforme.

I) UH'fe .10 Gahinete, interino,










